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Prefácio

Prefácio

Caro leitor, 

Ao longo dos anos, a sociedade tem se desenvolvido a passos largos e com a educação 
e a ciência como protagonistas no progresso social, cultural e econômico. Assim, as pesquisas 
científicas abrangem todas as áreas de conhecimento, sendo item fundamental na procura por 
respostas que afetam o relacionamento do homem com o meio em que habita.

Nessa relação com o habitat, a população utiliza diversos produtos e serviços para satis-
fazer suas necessidades e, em todos os casos, esse consumo gera algum tipo de resíduo, des-
de o processo de extração de matéria-prima até a produção, utilização e descarte do produto.

O presente livro foi elaborado reunindo os trabalhos elaborados no Projeto de Pesqui-
sa e Desenvolvimento (P&D) intitulado Hibridização de Fontes de Geração de Energia Elétrica 
como Alternativa Tecnológica de Remediação Ambiental de Áreas Degradadas por Resíduos 
Sólidos Urbanos – Estudo de Caso: Aterro Controlado do Jockey Clube (Lixão da Estrutural – 
Brasília-DF). Esse projeto teve como objetivo propor uma alternativa tecnológica de remediação 
ambiental para áreas degradadas por Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) a partir da aplicação em 
um Sistema Híbrido de Fontes Alternativas. De modo geral, trata-se de transformar um proble-
ma ambiental urbano, comum em grande parte das cidades e municípios ao redor do mundo, 
em uma oportunidade econômica e social, com forte viés de sustentabilidade.

O trabalho de P&D em questão foi desenvolvido com uma abordagem tecnológica para 
o aprimoramento energético do RSU, por meio de pesquisa aplicada. Com isso, foi possível tra-
zer uma visão contemporânea da economia circular para proporcionar um melhor reaprovei-
tamento de ciclos de materiais e energia, buscando reduzir emissões e melhorar a eficiência 
da chamada conservação energética. 

Para atingir o objetivo da proposta de P&D, foram desenvolvidas diversas metodologias 
e análises para calcular o potencial de geração de energia elétrica em um local degradado pela 
deposição de lixo, mediante a recuperação energética pela hibridização de fontes alternativas 
integradas a técnicas tradicionais de remediação ambiental, agregando valor à área, ao sistema 
elétrico, ao meio ambiente, à sociedade e ao investidor. 

Diante disso, os capítulos deste livro retratam a dedicação e o empenho de diversos pes-
quisadores que destinaram tempo e esforço para produzir conhecimento e soluções plausíveis 
para remediação ambiental, aplicáveis à sociedade em diversos âmbitos, tais como social, eco-
nômico e ecossistêmico.

Priscilla Cardoso Villela
Gestora do Convênio

CEB Geração S.A. e CEB Lajeado S.A.
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Resumo Gerencial

Antonio Cesar Pinho Brasil Junior
Luciano Soares da Cunha
Sergio de Oliveira Frontin

Este livro apresenta um resumo das pesquisas realizadas no âmbito do projeto de P&D 
intitulado “Hibridização de Fontes de Geração de Energia Elétrica como Alternativa Tecnológi-
ca de Remediação Ambiental de Áreas Degradadas por Resíduos Sólidos Urbanos – Estudo de 
Caso: Aterro Controlado do Jockey Clube (Lixão Da Estrutural – Brasília-DF)”.

Este projeto, que faz parte do Programa de P&D da Aneel, foi iniciado em 14 de setem-
bro de 2018 com prazo de 30 meses e teve como empresa proponente a CEB Geração S.A., em-
presa cooperada CEB Lajeado S.A., e a entidade executora Universidade de Brasília (UnB) que 
contou com o apoio da Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos (Finatec).

O objetivo geral desta proposta de P&D foi o desenvolvimento de uma metodologia para 
aperfeiçoar a geração de energia elétrica com a recuperação energética pela hibridização de 
fontes alternativas como componente complementar da integração de técnicas tradicionais de 
remediação ambiental de áreas degradadas por Resíduos Sólidos Urbanos.

O desenvolvimento metodológico foi assim estruturado de acordo com o objetivo esta-
belecido na temática de produção de energia com sistemas híbridos aplicados à remediação 
de áreas degradadas por resíduos sólidos. Para isso, apresenta uma organização e execução 
metodológica composta por etapas e metas que contemplam a obtenção de dados primários 
(ambientais) e secundários (geração e recuperação energética) que serão utilizados ao longo 
de todo o tempo de projeto. Em sua parte estrutural, esse P&D foi elaborado conforme segue.

• Etapa I – Caracterizar o Potencial Energético;
• Etapa II – Determinar o Potencial de Gaseificação;
• Etapa III – Analisar o Sistema Híbrido de Fontes Alternativas; e
• Etapa IV – Elaborar Modelo Conceitual do Sistema Híbrido.

As Etapas I e II são complementares e têm o objetivo de caracterizar todos os potenciais 
energéticos da área de influência da pesquisa para serem utilizadas como dados de entrada 
da Etapa IV. 

A Etapa I tem as seguintes metas:
• determinar o potencial de geração de gás metano; e 
• elaborar o modelo geotécnico da área por meio de ensaios diretos in situ (poços) e ex 

situ (laboratório) e indiretos (investigações geofísicas).
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A Etapa II visa basicamente a determinar o potencial de gaseificação por meio da distri-
buição da tipologia dos resíduos sólidos dispostos na área.

A Etapa III tem o objetivo de analisar as alternativas de hibridização de fontes de geração 
de energia elétrica (solar fotovoltaica e heliotérmica) com as fontes de recuperação energéti-
ca (gaseificação e gás de aterro) aptas a serem implantadas na área a ser recuperada, visando 
especificamente a: 

• definir o potencial de geração de energia fotovoltaica;
• definir o potencial da fonte de geração por heliotérmica;
• definir o potencial da fonte de recuperação energética a partir da queima do gás 

metano existente; e
• definir o potencial da fonte de recuperação energética a partir da gaseificação de 

resíduo sólido.

Para a Etapa IV, foi desenvolvida uma plataforma computacional, que se constituiu em 
uma calculadora de cenários, que, a partir dos dados e premissas informados, apresentam pla-
nilhas das diversas alternativas de hibridização das fontes de geração e remediação.

Com base nesta organização, os conhecimentos gerados pela equipe de professores, 
alunos da Universidade de Brasília, foram consolidados neste livro em 15 capítulos, conforme os 
objetivos apresentados a seguir. 

PARTE I – CONTEXTUALIZAÇÃO

CAPÍTULO 1 – Contextualização sobre a Conversão Energética de  
Resíduos Sólidos Urbanos

Neste capítulo, introduz-se uma visão geral sobre as abordagens tecnológicas para o 
aproveitamento energético de Resíduos Sólidos Urbanos. Inicialmente, é apresentada uma dis-
cussão sobre a contextualização do problema ambiental em face dos problemas urbanos con-
temporâneos, ressaltando-se a construção de soluções sustentáveis e o papel do aproveitamen-
to energético. A inserção de unidades de recuperação energética de resíduos sólidos é discutida 
como uma solução integrada às iniciativas de gestão ambiental que podem proporcionar sus-
tentabilidade no ambiente de cidades.

CAPÍTULO 2 – Conceito de Hub Energético Sustentável (HUBeS) para  
Unidades de Recuperação Energética de Resíduos Sólidos Urbanos

O conceito de hub energético é explorado no presente capítulo, com ênfase em sua apli-
cabilidade em unidades de conversão energética de Resíduos Sólidos Urbanos. Expande-se o 
conceito no sentido de proporcionar uma avaliação sistêmica mais ampla, utilizando a deno-
minação de Hub Energético Sustentável. Dessa forma, pretende-se incorporar uma quantifi-
cação de benefícios dos processos de recuperação de energia em termos de indicadores de 
sustentabilidade. 
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CAPÍTULO 3 – Marcos Regulatórios Relacionados ao Aproveitamento Energético  
dos Resíduos Sólidos Urbanos 

Este capítulo tem como objetivo identificar quais os requisitos regulatórios que são exi-
gidos pelos órgãos reguladores, analisando os possíveis impactos sobre as alternativas de ge-
ração de energia elétrica. São analisados os aspectos relacionados à remediação ambiental do 
solo, água e ar, recuperação energética por meio de gás de aterro e Resíduos Sólidos Urbanos, 
geração de energia solar fotovoltaica e heliotérmica. Nesse sentido, introduz-se uma visão ge-
ral sobre os marcos regulatórios federais, estaduais e municipais, voltados para a geração até a 
destinação final dos Resíduos Sólidos Urbanos . A partir deste arcabouço legal constituído de 
leis, decretos, normas e resoluções etc., procurou-se identificar aqueles relacionados à conver-
são energética dos Resíduos Sólidos Urbanos.

CAPÍTULO 4 – Histórico do Antigo Aterro Controlado do Jockey Clube  
(Lixão da Estrutural, Brasília-DF)

Neste capítulo, é apresentado um histórico de ocupação e operação do antigo Aterro 
Controlado do Jockey Clube e sua situação após o seu fechamento em 2018. Os registros de 
ocupação da área são escassos com relação à deposição de resíduos, mas, como é comum em 
áreas de lixões, a operação ocorreu de forma não planejada ao longo das décadas. Porém, um 
bom registro da evolução dessa ocupação foi identificado por meio de processamento digital 
de imagens de satélite em alguns dos trabalhos acadêmicos desenvolvidos no Projeto Raeesa 
(UnB-CEB Geração S.A.-CEB Lajeado S.A.) e associado a pesquisas acadêmicas desenvolvidas 
anteriormente na área. A partir da década de 70, duas áreas, próximas ao Jockey Clube e esco-
lhidas informalmente, passaram a concentrar a disposição de resíduos urbanos. A área que per-
maneceu ativa foi utilizada irrestritamente como lixão até a metade da década de 90, passando 
a operar como um aterro controlado até ser encerrado no início de 2018. 

PARTE II – ESTADO DA ARTE 

CAPÍTULO 5 – Aproveitamento do Recurso Solar em Áreas de Lixões Desativados – 
Tecnologias, Desafios e Oportunidades

A geração de energia renovável, por meio de sistemas solares fotovoltaicos em aterros 
de Resíduos Sólidos Urbanos, apresenta diversas vantagens, visto que há uma complemen-
tariedade entre eles. Entretanto, considerando as características típicas de aterros, devem-se 
analisar as restrições que são impostas ao projeto do sistema fotovoltaico, além dos impactos 
que esse sistema de geração de energia pode causar no próprio aterro. As tecnologias híbridas 
de geração de eletricidade, com a associação de tecnologias heliotérmicas com gás de aterro 
e/ou Combustíveis Derivados de Resíduos (CDR), podem ser uma alternativa interessante para 
o aproveitamento do recurso energético de lixões desativados. No entanto, esse conceito, ape-
sar da existência de instalações comerciais e de diversos artigos de hibridização na literatura 
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comprovando a sua viabilidade, ainda necessita de estudos aplicados à utilização do contexto 
WtE (Waste to Energy). Novas ferramentas de análise econômica do aproveitamento do recur-
so energético de lixões desativados devem ser aplicadas, além do custo nivelado de energia, 
métrica mais utilizada para estudos de viabilidade econômica de tecnologias de geração de 
energia elétrica. Análises de risco, indicadores econômicos e ambientes de comercialização de 
eletricidade específicos da realidade brasileira devem ser considerados.

CAPÍTULO 6 – Processos de Conversão Termoquímicos

A conversão termoquímica de Resíduo Sólido Urbano (RSU) é abordada neste capítulo 
mostrando as tecnologias disponíveis para esta conversão e seus mecanismos. Serão descritos 
os processos de queima direta (ou incineração), de pirólise e gaseificação de resíduos, buscan-
do um cenário contemporâneo do uso destas tecnologias. Tipos diferentes de equipamentos 
são apresentados, e técnicas de limpeza e caracterização dos gases e do próprio RSU são ex-
ploradas. O texto traz ainda uma análise da coleta de resíduos sólidos no Distrito Federal, em 
particular aquele destinado ao aterro sanitário da Estrutural, já desativado. Após uma criteriosa 
amostragem, a caracterização do material coletado foi feita em duas estratégias: uma com o 
rejeito sem nenhum tratamento térmico, a fim de medir o potencial energético, e outra com 
as frações obtidas após exposição ao calor em forno mufla. 

CAPÍTULO 7 – Análise Bibliométrica do Fluxo de Metano a partir  
de Áreas de Disposição de Resíduos Sólidos

Emissões atmosféricas de metano (CH4) a partir de áreas de disposição de resíduos só-
lidos (Solid Waste Disposal Sites - SWDS) têm sido tema de interesse sob a atual perspectiva 
global de impactos ambientais. Este capítulo avalia a inserção deste tema na literatura e sua 
evolução científica, por meio de uma revisão sistemática em escala temporal. Uma coleção de 
635 artigos científicos publicados entre 1985 e 2019, obtidos pela base de dados Scopus, permi-
tiu a construção dos indicadores bibliométricos com o software SciMAT. Os principais indica-
dores apontaram que, entre 1985 e 2004, a abordagem do fluxo de metano se deu inserida em 
um contexto macro de caracterização das áreas de disposição de resíduos (lixões, aterros con-
trolados e aterros sanitários). A década de 2005-2015 foi marcada pela discussão sobre alterna-
tivas de tratamento e disposição final de resíduos sólidos, onde o fluxo de metano começa a 
ser abordado dentro do cenário de redução de emissões de biogás. De 2016 a 2019, um escopo 
ambiental predomina a discussão sobre o fluxo de metano, apontando novas tecnologias e no-
vos métodos de quantificação das emissões, dentro de um contexto de mitigação de impactos 
ambientais. Com tais apontamentos, este estudo fornece uma visão geral da evolução científi-
ca do fluxo de metano, almejando promover contribuições para o mapeamento de novas rotas 
tecnológicas e novas tendências a respeito do tema.
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CAPÍTULO 8 – Aplicação de Investigações Geofísicas e Geotécnicas para a 
Caracterização de Maciços de Resíduos. Uma Revisão do Estado da Arte

Neste capítulo, é apresentada uma revisão do Estado da Arte acerca da aplicação de in-
vestigações geofísicas e geotécnicas para a caracterização de maciços de resíduos. O enfoque 
foi dado às características destes que são determinantes para a adoção de estratégias de apro-
veitamento dos materiais nestes contidos ou a geração energética a partir destes. Para esse fim, 
ambos os métodos de investigação mostraram ampla aplicabilidade e se caracterizam por se-
rem complementares entre si.

PARTE III – POTENCIAL ENERGÉTICO 

CAPÍTULO 9 – Aproveitamento Energético do Gás Metano e Mineração 

Para o aproveitamento energético do gás metano oriundo de aterros de resíduos urba-
nos em usinas, é necessário o tratamento do gás antes de sua conversão energética. Embora 
seja composto majoritariamente de carbono e metano, o gás de aterro possui traços de outros 
compostos que podem prejudicar o ambiente e também o processo de conversão energéti-
ca, além de altos teores de umidade e de dióxido de carbono. Dessa forma, são mostradas no 
capítulo alternativas para o pré-processamento do gás de aterro, bem como seus custos e be-
nefícios para adequação deste para processamento. Dependendo do estado do gás de aterro, 
diversas soluções de tratamento são possíveis, ou mesmo o gás pode estar em um estado po-
bre (baixo teor de metano) que torne a conversão energética inviável financeiramente, a com-
posição do biogás e o conteúdo energético também afetarão a escolha do equipamento para 
a utilização do biogás. 

Assim como existem diversas opções para o tratamento do gás de aterro, existem diver-
sas alternativas para o aproveitamento energético do gás. Para definir qual o modelo mais apro-
priado para a situação, as propriedades de biogás terão um impacto significativo na seleção de 
tecnologia para conversão em calor ou eletricidade. A composição do gás pode limitar ou excluir 
diversos tipos de tecnologias. Como o custo de manutenção para motores recíprocos aumen-
ta com o aumento da concentração de H2S, motores a gás e microturbinas são mais resisten-
tes aos compostos de enxofre e aos menores óxidos de nitrogênio, e em células a combustível 
a limpeza extensiva do biogás é necessária. A opção por determinada tecnologia de conversão 
se dá por meio de estudos da composição do gás e das alternativas locais econômicas de cada 
processo. Seja por caldeiras, que é a maneira mais comum e simples de usar o biogás, por mo-
tor de combustão interna, cogeração CHP, motores Stirling, células de combustível, turbinas a 
gás ou microturbinas, não há uma tecnologia claramente superior às outras em todas as situa-
ções. A diversidade das necessidades dos usuários de biogás significará que um mercado para 
cada tecnologia será provável.
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CAPÍTULO 10 – Aproveitamento Energético de Combustíveis Minerados  
de Aterro Sanitário 

Em todo o Brasil, os aterros sanitários, aterros controlados e lixões são a principal desti-
nação final dos Resíduos Sólidos Urbanos. No entanto, essa atividade do setor de saneamento, 
por muitos anos, foi vista meramente como uma política sem potencial de gerar lucro e produ-
tos que poderiam ser reinseridos no mercado. Com as dificuldades enfrentadas pela escassez 
de recursos no setor energético, as legislações locais brasileiras que exigem o fechamento dos 
lixões e as políticas de conscientização de reutilização e reciclagem de resíduos, começou a se 
pensar no aproveitamento dos resíduos sólidos já aterrados. A proposta de utilização dos resí-
duos para geração de energia elétrica e extração de materiais de valor agregado contribui para 
a Economia Circular e constitui um grande avanço na recuperação e remediação ambiental. 
Esse fenômeno global já gerou na Europa, por exemplo, uma transição do setor de recursos para 
o uso de resíduos como a principal fonte de matéria-prima na economia, conforme proposição 
política do bloco econômico local.

É nesse contexto que surge a Mineração Abrangente de Aterros, conceito cujo idioma 
original é Enhanced Landfill Mining (ELFM), que objetiva maximizar a valorização dos mate-
riais aterrados, utilizando-os para fabricação de novos materiais (WtM) e, também, para pro-
dução energética (WtE), sobretudo com os Combustíveis Derivados de Resíduos (CDR). Esse 
novo campo tem recebido grande atenção, de tal modo que, nos últimos 10 anos, observa-se 
um número crescente de estudos relacionados à mineração de aterros para aproveitamento 
energético. Por ser uma técnica recente, que envolve um sistema heterogêneo, de alto risco de 
impacto ambiental e de elevada complexidade, são necessários diversos estudos para a carac-
terização, definição da estratégia de mineração e de viabilidade econômica, de modo a estimar 
o potencial de aplicação da ELFM. 

CAPÍTULO 11 – Possibilidades de Aplicação de Tecnologias Heliotérmicas  
em Aterros Sanitários. Um Estudo de Caso

No presente capítulo, é apresentado um estudo sobre as possibilidades de instalação de 
sistema heliotérmico em aterros controlados de grande porte em operação e em encerramento 
como remediação ambiental de sua operação e/ou desativação. Como a viabilidade de tal em-
preendimento é fortemente dependente do recurso solar local, algumas considerações sobre 
determinação de potencial solar são brevemente discutidas.  A seguir, tecnologias heliotérmi-
cas passíveis de utilização em aterros são apresentadas. Não existem atualmente instalações 
neste contexto. No entanto, há trabalhos na literatura explorando essa possibilidade indicando 
que existe interesse na aplicação. Foi verificado que o melhor aproveitamento heliotérmico se-
ria a hibridização com outras fontes térmicas para geração de energia. Um estudo de caso foi 
realizado para uma instalação heliotérmica no Jockey Clube de Brasília, considerando a área 
disponível. Ganhos importantes de energia podem ser obtidos com a combinação de diversas 
fontes disponíveis em aterros. No entanto, os altos custo do sistema heliotérmico podem ser um 
entrave a sua instalação nestas condições.
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CAPÍTULO 12 – Potencial de Geração de Energia Fotovoltaica em Lixões no Brasil

Este capítulo apresenta um estudo estimativo de potencial de geração solar fotovoltai-
ca em lixões brasileiros. Primeiramente, foi estimada a quantidade de municípios que lançam 
seus resíduos em lixões ou aterros controlados no próprio município. Em seguida, foi determi-
nada uma amostra representativa dos lixões e aterros, os quais tiveram suas áreas visualmen-
te medidas com o auxílio do Google Earth, para que uma área média pudesse ser obtida. De-
terminaram-se, então, a potência e a energia que um sistema fotovoltaico, ocupando diversos 
percentuais da área média, seria capaz de fornecer com os valores de irradiância e latitude das 
capitais do Brasil. Os dados foram extrapolados para as unidades da federação e, por fim, para 
o país todo. 

PARTE IV – MEIO AMBIENTE

CAPÍTULO 13 – Avaliação Ambiental com Isótopos Estáveis de Áreas Degradadas  
por Resíduos Sólidos Urbanos. Estudo de Caso do Antigo Aterro Controlado  
do Jockey Clube de Brasília 

O planejamento de futuros projetos de remediação de áreas degradadas por Resíduos 
Sólidos Urbanos em áreas de lixões ou aterros controlados é precedido de avaliações ambientais 
que identifiquem qual o estágio de decomposição da matéria orgânica. Os principais problemas 
ambientais da deposição de Resíduos Sólidos Urbanos são o lixiviado (chorume) e a emissão de 
gases de efeito estufa. A composição físico-química complexa do chorume (lixiviado) e a natu-
reza composicional dos gases emitidos são diretamente relacionadas ao estágio de decompo-
sição da matéria orgânica. A utilização conjunta de parâmetros físico-químicos convencionais, 
concentrações de metais pesados e íons inorgânicos dissolvidos, pH, oxigênio dissolvido (OD) 
deve ser incrementada por uso de traçadores isotópicos, particularmente isótopos estáveis, com 
o objetivo de definir com maior precisão as fontes de contaminação e, também, do estágio de 
estabilidade biológica de aterros. As razões isotópicas do carbono são particularmente interes-
santes devido à relação direta deste parâmetro com as etapas de degradação da matéria orgâ-
nica. As medições das concentrações de CO2 e CH4 nos queimadores indicam que a maioria da 
área do aterro já atingiu um estágio metanogênico. A correlação linear entre CO2 e CH4, bem 
como a proporção próxima de 1:1 para essas espécies de gás, apontam para fermentação do CH-
3COOH como o principal processo metanogênico no aterro. Dados isotópicos de amostras de 
lixiviado também sugerem que a maior parte do ACJC está ligada à fase metanogênica estável.
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PARTE V – ANÁLISE ECONÔMICA 

CAPÍTULO 14 – Implantação de Sistemas Energéticos Híbridos em Aterros Encerrados 

Neste capítulo discute-se um arranjo operacional integrado para a remediação dos im-
pactos ambientais de áreas de aterro associado à implantação de um sistema híbrido de gera-
ção de eletricidade, que utiliza potenciais energéticos dos resíduos sólidos associados e apro-
veitamento de energia solar. Este sistema compõe, assim, um Hub Energético Sustentável, que 
pode proporcionar benefícios amplos no processo de recuperação de uma área de aterro fecha-
do. Um estudo de casos para o aterro do Jockey Clube de Brasília é apresentado

PARTE VI – CONCLUSÕES  

CAPÍTULO 15 – Conclusões  

O objetivo deste capítulo final do livro é apresentar as principais conclusões relacionadas 
aos diversos temas que foram abordados nos capítulos anteriores, onde foram apresentados os 
estudos e pesquisas realizadas no âmbito do projeto de P&D. 

REGISTRO 

Registra-se que este livro foi elaborado durante a pandemia mundial de Covid-19, a qual 
acarretou diversos impactos sociais e econômicos. Neste ambiente de diversidades e incertezas, 
os autores expressam seus sentimentos àqueles que perderam os seus entes queridos. Acre-
dita-se que a publicação deste livro possa transmitir a experiência dos autores a futuras gera-
ções de profissionais.

Vale, portanto, neste momento de plena realização, lembrar da poetisa Cora Coralina que, 
durante a nossa vida, possamos sempre caminhar...
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“...removendo pedras e plantando flores”

Cora Coralina
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RESUMO

Neste capítulo, introduz-se uma visão geral sobre as abordagens tecnológicas para o 
aproveitamento energético de Resíduos Sólidos Urbanos. Inicialmente, é apresentada uma 
discussão sobre a contextualização do problema ambiental em face dos problemas urbanos 
contemporâneos, ressaltando-se a construção de soluções sustentáveis e o papel do aprovei-
tamento energético. A inserção de unidades de recuperação energética de resíduos sólidos é 
discutida como uma solução integrada às iniciativas de gestão ambiental que podem propor-
cionar sustentabilidade no ambiente de cidades.

1. INTRODUÇÃO

A geração de eletricidade, a partir de ciclos termodinâmicos de potência, associada à 
queima adequada de Resíduos Sólidos Urbanos (ou do metano oriundo da sua decomposição 
bioquímica), representa uma prática moderna que pode proporcionar resultados positivos e 
com efeitos multiplicadores em termos da gestão ambiental para grandes e médias cidades. 
Esta abordagem estratégica visa mitigar um importante problema ambiental, recuperando 
parcialmente o aporte energético intrínseco dos materiais que compõem os resíduos sólidos. 
A prática de converter lixo em energia (WtE – Waste to Energy) apresenta benefícios ambien-
tais inerentes à redução do volume de resíduos dispostos em aterros, na redução de emissão de 
gases de efeito estufa (em particular do metano) e no próprio benefício econômico associado 
à produção de eletricidade. Trata-se de transformar um problema ambiental em uma oportu-
nidade econômica, com um viés de promoção de soluções sustentáveis.

O enfrentamento do problema ambiental associado à gestão de Resíduos Sólidos Urba-
nos requer um conjunto de ações da sociedade, que compõem uma agenda contemporânea 
global que mobiliza políticas comuns de promoção da sustentabilidade urbana (e.g. ISWA, 2017; 
ONU, 2015; UNEP, 2015). A Figura 1 ilustra a linha hierárquica de prioridades para a promoção 
de soluções técnicas que visam ao estabelecimento de estratégias sustentáveis para a gestão 
de Resíduos Sólidos Urbanos (WRAP, 2017). Nesse contexto, as estratégias de recuperação, nas 
quais se inserem as tecnologias WtE, contribuem nas ações integradas da gestão de resíduos 
sólidos somente ao fim da cadeia. No entanto, embora as estratégias atuais para enfrentamento 
do problema apresentem uma lógica com foco na redução do resíduo na fonte, bem antes do 
destino em aterro, as ações de recuperação final de resíduos (em contrafluxo da linha de hie-
rarquia de gestão) podem induzir o estabelecimento de soluções que viabilizem resultados de 
curto prazo em face de passivos ambientais crônicos, fruto da ineficácia da gestão acumulada 
ao longo de décadas. Nesse sentido, as tecnologias de mineração, compostagem e WtE, po-
dem ser engendradas com eficácia na gestão de Resíduos Sólidos Urbanos, como no caso das 
situações críticas encontradas em grades cidades de países em desenvolvimento (WEC, 2016; 
ISWA, 2017). Cabe observar que todas as quatro etapas antes da disposição final envolvem uma 
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logística de coleta, separação e reciclagem que agregam valor ao processamento em forma de 
cascata, acumulando benefícios de maneira incremental. Se eficiente, este efeito cascata re-
duzirá o volume de material de fim de vida, como também o potencial energético do resíduo. 
Isto deve ser considerado no planejamento de longo prazo em unidades WtE. Pensar nas so-
luções integradas para a gestão de Resíduos Sólidos Urbanos requer a promoção de soluções 
técnicas criativas, cujas dinâmicas próprias considerem cenários de transformação permanente 
do consumo e descarte, com estratégias sinérgicas em todas as etapas da cadeia hierárquica.

		

Redução	da	geração	

Reuso	

Reciclagem	

Aterro	

Recuperação	

Mais	
desejável	

Menos	
desejável	

WtE	
Mineração	de	resíduos	
Compostagem	

Figura 1. Hierarquia das ações de gestão de resíduos sólidos (Gertsakis & Lewis, 2013), 
(European Commision, 2017), (WRAP, 2017)

No sentido de construir uma visão geral de tecnologias adequadas à recuperação de Re-
síduos Sólidos Urbanos, cabe, antes de tudo, estabelecer uma definição geral sobre os diferen-
tes tipos de resíduos sob os quais o presente trabalho será focado. 

A Tabela 1 apresenta uma categorização dos diferentes tipos de resíduos sólidos que 
compõem uma tipologia proposta na literatura internacional sobre o tema. O presente traba-
lho visa estabelecer uma visão de tecnologias WtE que processem resíduos do tipo RSU (Re-
síduos Sólidos Urbanos), tais como descritos na Tabela 1. Em algumas vezes será utilizado aqui 
o termo Resíduos Sólidos Municipais, ou mesmo Lixo. Em particular, serão considerados, para 
fins energéticos, somente os resíduos de origem residencial, comercial e de serviços urbanos. 
Este recorte focal visa considerar ações para a grande parte da carga de deposição em aterros 
urbanos – sem considerar particularidades de resíduos de fontes específicas (construção civil, 
resíduos perigosos, hospitalares etc.), os quais requerem um tratamento diferenciado.
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Tabela 1. Tipos e fontes de resíduos sólidos (Hoornweg & Bhada-Tata, 2012; WEC, 2016)

Fonte Tipo Composição

Resíduos Sólidos 
Urbanos

Residencial

Restos alimentares, papel, papelão, plásticos, têxteis, couro, resíduos 
de jardim, madeira, vidro, metais, cinzas, resíduos especiais (por 
exemplo, itens volumosos, eletroeletrônicos, eletrodomésticos, 
baterias, óleo, pneus), resíduos domésticos perigosos, lixo eletrônico).

Industrial Resíduos de limpeza, embalagens, resíduos alimentares, 
madeira, aço, concreto, tijolos, cinzas, resíduos perigosos.

Comercial e 
institucional

Papel, cartão, plásticos, madeira, resíduos alimentares, vidro, 
metais, resíduos especiais, resíduos perigosos, lixo eletrônico.

Construção e 
Demolição

Madeira, aço, concreto, solo, tijolos, telhas, vidro, 
plásticos, isolamento, resíduos perigosos.

Serviços 
municipais

Varreduras de rua, aparas de paisagens e árvores, 
lamas, resíduos de áreas recreativas.

Resíduos de processo
Sucata de materiais, produtos fora de especificação, 
escória, rejeitos, solo superficial, resíduos de rocha, 
água de processo e produtos químicos.

Resíduos médicos 
e hospitalares

Resíduos infecciosos (bandagens, luvas, culturas, 
zaragatoas, sangue e fluidos corporais), resíduos perigosos 
(perfurocortantes, instrumentos, produtos químicos), 
resíduos radioativos, resíduos farmacêuticos.

Resíduos de 
produção agrícola

Resíduos alimentares estragados, cascas de arroz, caules 
de algodão, cascas de coco, pesticidas, excrementos 
de animais, água suja, efluentes de silagem, plástico, 
máquinas de sucata, medicamentos veterinários.

Considera-se inicialmente que os resíduos apresentam uma composição média ilustrada 
na Figura 2 (Hoornweg & Bhada-Tata, 2012; IPEA, 2012; WEC, 2016). Observa-se que grande parte 
dos Resíduos Sólidos Urbanos é composta por materiais orgânicos, oriundos de restos alimen-
tares e outras fontes em geral (poda, lodos, madeira etc.). Tal composição gravimétrica induz o 
estabelecimento de estratégias de adequação das ações hierárquicas, em particular para a re-
dução de resíduos e na reciclagem (coleta seletiva, políticas públicas sobre embalagens etc.).

A composição dos Resíduos Sólidos Urbanos reflete principalmente o contexto econô-
mico e cultural de uma dada população, em particular de seu padrão de consumo. Em países 
em desenvolvimento, observa-se uma tendência mais direcionada à geração de resíduos com 
maior composição orgânica. No entanto, tendo em vista a industrialização de economias emer-
gentes e o processo de reconcentração de populações em cidades, este perfil vem sendo forte-
mente modificado nas últimas décadas (UNEP, 2015; Zaman, 2016). 
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Outros,	17%	

Mundo	 Brasil	

Figura 2. Composição característica de Resíduos Sólidos Urbanos (Hoornweg & Bhada-Tata, 2012; IPEA, 2012)

A escolha de estratégias para recuperação de resíduos, antes de sua disposição final em 
aterro, tem uma relação direta com a composição destes. Os processos de conversão energéti-
ca, por exemplo, são fortemente influenciados pelo poder calorífico do resíduo e, portanto, de 
sua composição (WEC, 2016). Da mesma maneira, para o processamento de compostagem, é 
necessário o dimensionamento da parcela orgânica do resíduo, para mitigação antes do destino 
final. Nesse sentido, na etapa de recuperação, um processo de triagem que separe as parcelas 
específicas de vidro, papel, plástico, etc., é de vital importância para o estabelecimento de um 
processamento final integrado, envolvendo WtE e compostagem. No Brasil, onde a cadeia de 
aproveitamento de recicláveis pode eventualmente envolver trabalho de cooperativas de cata-
dores (Gutberlet, 2015; Meira de Sousa Dutra, Harue Yamane & Ribeiro Siman, 2018), o processa-
mento final de recuperação pode ser dinamizado com políticas sociais de inclusão ao final da 
cadeia de processamento de RSU. No presente trabalho, será considerado unicamente o fluxo 
final do processo de recuperação de RSU, como ilustrado na Figura 3.

Figura 3. Recuperação e disposição em aterro de Resíduos Sólidos Urbanos
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2. RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS: A DIMENSÃO DO PROBLEMA

Em 2012 o Banco Mundial publicou um importante estudo sobre os Resíduos Sólidos Ur-
banos baseado na compilação de dados estatísticos de 145 países com diferentes características 
socioeconômicas (Hoornweg & Bhada-Tata, 2012). Este documento de referência organizou os 
dados sobre a geração e disposição de resíduos sólidos, considerando quatro diferentes faixas 
de renda de países, as quais foram classificadas tal como apresentadas na Tabela 2. Esta abor-
dagem de organização de dados sobre o lixo mundial estabeleceu uma importante referência 
para a proposição de agendas globais para enfrentamento do problema de gestão de resíduos 
sólidos, além de proporcionar uma referência para estudos posteriores sobre esta temática (e.g. 
Brown, 2015; UNEP, 2015; Zaman, 2016).

Tabela 2. Faixa de renda de países (Hoornweg & Bhada-Tata, 2012)

Nível de renda PIB per capita Alguns países

LIC Baixa Inferior a US$ 1.005 Haiti, Senegal, Moçambique,...

LMIC Média-Baixa Entre US$ 1.006 e US$ 3.975 Equador, Paraguai, Marrocos, Turquia,... 

UMIC Média-Alta Entre US$ 3.976 e US$ 12.275 China, Brasil, África do Sul, Rússia,...

HIC Alta Superior a US$ 12.275 EUA, França, Reino Unido, Suíça,...

Algumas importantes conclusões podem ser ressaltadas a partir da avaliação da compi-
lação de dados do Banco Mundial:

• a geração de lixo tem forte relação com a renda média de países com clara correlação 
com padrões de consumo. Isto influencia tanto o volume de resíduo gerado quanto 
sua composição;

• países desenvolvidos, com alta renda per capita, têm volumes de geração de resí-
duos muito maiores (ver Figura 4). No entanto, suas taxas de geração per capita não 
apresentam crescimento desde 2005, refletindo a eficácia das estratégias de redu-
ção de resíduos implementadas nas últimas décadas. Por outro lado, estes países são 
responsáveis entre 40% a 50% do lixo gerado no planeta (UNEP, 2015; Zaman, 2016);

• países em desenvolvimento apresentam um baixo valor de geração per capita. No 
entanto, estes números vêm apresentando um crescimento nas últimas décadas 
(Kumar & Samadder, 2017), como consequência de uma modificação do padrão de 
consumo associado ao desenvolvimento econômico dos países emergentes. Nota-se 
também que a população destes países ainda apresenta taxas de aumento demográ-
fico altas, aumentando assim a sua contribuição para a geração de lixo planetário; e

• a tendência da migração de populações do campo para cidades, com o aumento 
expressivo das áreas metropolitanas, influencia o aumento da geração de lixo. O pro-
blema da concentração urbana será o problema a ser enfrentado ao longo deste sé-
culo, onde a gestão de Resíduos Sólidos Urbanos deverá estabelecer estratégicas de 
adaptação e de mitigação.
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Nessa perspectiva, esforços importantes para o estabelecimento de agendas globais para 
o enfrentamento do problema vêm sendo consolidados. 

Figura 4. Geração de Resíduos Sólidos Urbanos per capita em diferentes países do mundo por faixas de 
renda (adaptado de Hoornweg & Bhada-Tata, 2012 e UNEP, 2015). Linhas horizontais representam valores 

médios por faixa de renda

Em estudo subsequente, Hoornweg, Bhada-Tata & Kennedy, 2013, propõem um prognós-
tico de cenários construídos com base em modelos econométricos. Neste trabalho, a partir da 
geração de resíduos observada no século XX, uma projeção da geração de lixo até o ano de 2100 
foi proposta. As seguintes condições de cenários foram consideradas para o fim deste século:

• Cenário SSP1 – População mundial atingirá 7 bilhões com 90% de urbanização, com 
metas de desenvolvimento consolidadas, redução do consumo de combustíveis fós-
seis e conscientização ambiental alta (cenário socioeconômico desejável);

• Cenário SSP2 – População mundial atingirá 9,5 bilhões com 80% de urbanização, com 
padrões atuais de consumo mantidos (business-as-usual); e

• Cenário SSP3 – População mundial atingirá 13,5 bilhões vivendo em cidades, com for-
tes desigualdades e nichos de pobreza (cenário desfavorável, com pouca efetividade 
das agendas de desenvolvimento).

Como pode ser observado no gráfico da Figura 5, que consolida as conclusões do estu-
do, somente no cenário amplamente favorável (SSP1) o máximo de geração de resíduos (Peak 
Waste) será alcançado.  Este valor de geração significa uma mudança de inflexão causada pela 
gestão de geração de resíduos, a partir da qual as ações sustentáveis começam a surtir efeito. 
A partir daí o volume gerado é reduzido, caracterizando, assim, as eficácias de políticas de en-
fretamento do problema.

Em qualquer outra condição, o século XXI ainda verá uma taxa de geração de resíduos 
com crescimento bastante intenso.
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Figura 5. Cenários de crescimento da geração de resíduos sólidos no mundo (adaptado de Hoornweg, 
Bhada-Tata & Kennedy, 2013)

Conforme os cenários descritos, a busca de soluções deve necessariamente estabelecer 
estratégias de redução do volume de resíduos gerados e, consequentemente, da redução de 
resíduos depositados em aterro. Alguns dados complementares podem ser utilizados para esta 
contextualização, traçando rotas e argumentos específicos que serão aqui utilizados.

Como comentado anteriormente, países de mais baixa renda apresentam uma compo-
sição dos resíduos mais próxima à parcela orgânica.  Isto pode ser observado na Tabela 3, sobre 
a composição de resíduos. O impacto dos padrões de consumo e do efeito dos materiais de 
embalagens (papel, plástico e vidro) fica evidenciado nos padrões de composição de resíduos 
em países com renda mais alta. Isto é uma forte evidência da necessidade de ações no sentido 
do reúso e da reciclagem, bem como em modificações de normas mais restritas para emba-
lagens de produtos, por meio de instrumentos jurídicos e econômicos próprios e eficazes. Em 
um país desigual como o Brasil, muitas das regiões metropolitanas apresentam padrão de con-
sumo equivalente a países de mais alta renda, com dados estatísticos do lixo bem próximos ao 
padrão HIC. Nota-se, no entanto, que os valores médios nacionais são compatíveis com as ob-
servações internacionais, ilustradas na Figura 4.

Dados sobre a gestão dos resíduos (Tabela 4) evidenciam também uma forte tendên-
cia de ações efetivas que promovem a reciclagem, compostagem e incineração, como práti-
cas de países de renda elevada. Estes tipos de práticas visam reduzir o volume de resíduos de-
positados em aterros e seus consequentes impactos ambientais. As ações de gestão baseadas 
na recuperação são típicas de países de alta renda. Nesse sentido, observa-se que o esforço de 
países de alta renda em ações de maior nível hierárquico, com o forte envolvimento de munici-
palidades, proporcionou uma maior eficiência ao que é denominado de metabolismo urbano 
(Ferrão & Fernández, 2013). Isto é fruto de políticas de gestão de resíduos sólidos implementa-
das ao longo de décadas. 
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Nota-se também que boa parte dos resíduos de países de renda média (LMIC e UMIC) 
dispõe seus resíduos em aterros (controlados) ou livres (lixões). Isto induz à necessidade de uma 
ação emergencial própria no fim da cadeia de processamento do resíduo, por meio de meca-
nismos de recuperação. Em países em desenvolvimento, o envolvimento de catadores de reci-
cláveis no processo de recuperação de metais, plásticos e vidro, confirma a necessidade de uma 
ação mais efetiva, socialmente integrada, nas etapas de recuperação, proporcionando, assim, 
uma eficácia de gestão adequada, envolvendo triagem-compostagem-energia, com resulta-
dos relatados em literatura (e.g. Gutberlet, 2015; Rodić & Wilson, 2017).

Tabela 3. Composição do lixo por faixa de renda de países (Hoornweg & Bhada-Tata, 2012)

Orgânico Papel Plástico Vidro Metal Outros

LIC 64% 5% 8% 3% 3% 17%

LMIC 59% 9% 12% 3% 2% 15%

UMIC 54% 14% 11% 5% 3% 13%

HIC 28% 31% 11% 7% 6% 17%

Tabela 4. Gestão dos resíduos sólidos por faixa de renda de países (Hoornweg & Bhada-Tata, 2012)

Livre Aterro Compostagem Reciclagem Incineração Outros

LIC 13% 59% 1% 1% 1% 26%

LMIC 49% 11% 2% 5% 0% 33%

UMIC 32% 59% 1% 1% 0% 6%

HIC 0% 43% 11% 22% 21% 4%

No Brasil, os dados estatísticos da gestão de resíduos sólidos refletem a tendência relata-
da nos trabalhos internacionais. Em relatório publicado em 2012, o IPEA apresenta um diagnós-
tico importante sobre os resíduos sólidos no Brasil (IPEA, 2012). O relatório exibe uma consolida-
ção de dados de geração, reciclagem e destinação final, bem como avaliação específica sobre 
reciclagem de materiais e os aspectos econômicos da gestão de RSU. Este trabalho apresenta 
um recorte de organização de resultados sobre faixas de populações dos municípios brasileiros, 
e alguns de seus números são aqui reproduzidos nas tabelas 5 e 7, relativas à geração e destino 
final de resíduos. Conforme os dados de 2012, o Brasil apresenta uma geração de resíduos per 
capita em torno de 1,1 kg/dia, o que é compatível com tendências internacionais (Figura 4). Majo-
ritariamente, os resíduos têm disposição final em aterros, quase sempre inadequados, refletindo 
um caráter ineficaz histórico do país quanto ao destino final de resíduos sólidos. Isto gerou um 
passivo ambiental importante para a sociedade brasileira e ainda não é um problema resolvido.

Anualmente, a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Espe-
ciais (ABRELPE) publica uma consolidação de dados sobre Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil 
mediante a publicação Panorama de Resíduos Sólidos no Brasil. O recorte metodológico des-
te anuário é regional, e alguns dados para o ano de 2016/2017 são reproduzidos aqui nas tabe-
las 6 e 7.
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Tabela 5. Geração de Resíduos Sólidos Municipais no Brasil (IPEA, 2012)

Faixas
(hab)

Geração 
(kg/dia per capita)

Geração
(t/dia)

População
(hab)

Brasil 1,1 183.481 159.949.846

Municípios pequenos Inferior a 100 mil 1,2 79.372 64.842.297

Municípios médios Entre 100 mil e 1 milhão 1,1 62.743 57.268.225

Municípios grandes Superior a 1 milhão 1,1 41.365 37.838.724

Tabela 6. Geração de Resíduos Sólidos Municipais no Brasil (ABRELPE, 2017)

Geração (t/dia) Geração (kg/dia per capita)

2016 2017 2016 2017

Brasil 212.753 214.868 1,032 1,035

Região Norte 15.444 15.634 0,871 0,872

Região Nordeste 55.056 55.492 0,967 0,969

Região Centro-Oeste 15.337 15.519 0,979 0,978

Região Sudeste 104.789 105.794 1,213 1,217

Região Sul 22.127 22.429 0,752 0,757

Pelos dados brasileiros, atualmente a geração de resíduos per capita apresenta valores 
da ordem de pouco mais de 1 kg/dia (1,035 kg/dia per capita em 2017). Este valor varia entre um 
máximo de 1,217 kg/dia para a região Sudeste e 0,757 kg/dia para a região Sul. Conforme Campos 
(2012) uma forte correlação com fatores de renda é observada, corroborando com as avaliações 
internacionais relatadas em ISWA (2017) ou Zaman (2016). Ressalta-se o crescimento importan-
te da geração de resíduos observada ao longo destas duas últimas décadas, que é fruto tanto 
do aumento populacional quanto do aquecimento da economia e do consumo verificados ao 
longo destes anos (ver Figura 6).
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Figura 6. Geração de Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil – total e per capita (ABRELPE, 2017)

Como relatado nos diferentes documentos, a disposição final de RSU destina-se a aterros. 
No entanto, ainda cerca de 40% dos resíduos são ainda dispostos de forma imprópria (lixões ou ater-
ros controlados). Tais números são apresentados nas tabelas 7 e 8 e ilustrados no mapa da Figura 7.
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Embora a legislação brasileira estabeleça fechamento imediato de áreas inadequadas 
de destino final, prefeituras apresentam incapacidade operativa claramente identificada para 
com a gestão de RSU, parte por ineficácia técnica, parte por falta de recursos para investimen-
tos públicos e de políticas de priorização para o enfrentamento do problema.

O panorama da gestão de RSU no Brasil ainda indica que um importante esforço de 
gestão deve ser engendrado nos diferentes níveis de ação do estado (federal a municipal). Em-
bora todo o arcabouço legal e de planejamento brasileiros apresentem uma base coerente de 
ações necessárias do estado para com a gestão de RSU, desde o começo desta década, esfor-
ços públicos devem ser viabilizados para o cumprimento de metas de planejamento traçadas 
até o ano de 2030 (BRASIL, 2011). 

Tabela 7. Destinação dos Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil (IPEA, 2012)

Disposição (t/dia) %
Aterro sanitário 110.044 58,3
Aterro controlado 36.673 19,4
Vazadouros a céu aberto (lixão) 37.360 19,8
Compostagem 1.519 0,8
Triagem para reciclagem 2.592 1,4
Incineração 64 < 0,1
Vazadouro em áreas alagáveis 35 < 0,1
Outra unidade 525 0,3

Tabela 8. Destinação dos Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil (ABRELPE, 2017)

Disposição (t/dia) %
Aterro sanitário 115.801 59.1
Aterro controlado 44.881 22.9
Vazadouros  a céu aberto (lixão) 35.368 18.0

													Dados	2017	
n Aterro Sanitário (2063)	
n Lixão / Aterro controlado (2403)	
n Não informado	

Figura 7. Disposição final de Resíduos Sólidos Municipais no Brasil (http://www.lixoes.cnm.org.br)
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Relativo à reciclagem de RSU no Brasil, ressalta-se de forma positiva o aumento na série 
histórica dos volumes registrados, como ilustrado na Figura 8. Isto é corroborado com os totais 
de reciclagem de alumínio, papel e plástico, que são apresentados na Figura 9.  

Com valores da taxa de reciclagem em torno de 31%, o indicador brasileiro representa um 
bom escore, mesmo em comparação com países de alta renda (HIC, Tabela 4) que registram ta-
xas médias em torno de 21%. Este alto nível de reciclagem no Brasil é fruto principalmente da re-
ciclagem do alumínio e do papel, que apresentam altas taxas como consequência direta de uma 
cadeia de aproveitamento deste tipo de resíduo. Isto envolve a força de trabalho de catadores 
junto com valores de mercado atrativos para este perfil de reciclagem. Ressalta-se ainda que, no 
caso do plástico, os valores de mercado são pouco atrativos, refletindo nas baixas taxas de reapro-
veitamento deste tipo de resíduo. Reforça-se também o esforço de municipalidades brasileiras 
no sentido de aumentar a coleta seletiva no país, com bons resultados obtidos na última década.

No que concerne à reciclagem do plástico, o principal gargalo para o problema repousa 
no baixo valor de mercado a ser recuperado por catadores, em face do fator de escala quanto ao 
volume de material reciclado que desperte um interesse econômico e, assim, uma viabilidade 
no processo de reciclagem. É necessária uma imediata ação para reduzir o volume de plástico 
em aterros e sua consequente dispersão nos oceanos e rios. 
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Figura 8. Evolução da reciclagem de resíduos sólidos no Brasil (ABRELPE, 2017)
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Os desafios da gestão ambiental de resíduos sólidos devem induzir ações do estado em 
diferentes níveis da hierarquia. No Brasil, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2011) 
apresenta um conjunto de medidas a serem promovidas até 2030, que podem ser pontuadas 
pelas seguintes ações:

• relativas à redução da geração de resíduos e reúso: incentivo à produção e consu-
mo sustentáveis por meio de programas de educação ambiental e rotulagem de pro-
dutos. Estabelece-se a promoção de avaliação de ciclo de vida de produtos (ACV) no 
sentido de traçar estratégias sustentáveis em vários setores;

• relativas à reciclagem: incentivo à coleta seletiva e à reciclagem de produtos, seja na 
fonte ou no processo de recuperação antes da disposição de resíduos. Políticas so-
cioambientais quanto aos catadores são previstas. Nota-se que as ações de recicla-
gem somente proporcionam resultados efetivos quando a separação proporciona 
homogeneidade do resíduo com valor agregado para seu reprocessamento (caso 
dos diferentes tipos de plástico, por exemplo). O reciclável perde valor caso não pos-
sa ser industrialmente reciclado, devendo, portanto, compor combustível na etapa 
de recuperação energética;

• relativas à etapa de recuperação: incentivo à implantação de unidades de triagem/
reciclagem e de compostagem. O aproveitamento energético de resíduos é previsto 
para a queima de metano (300 MW previstos); e

• relativas ao destino final: fechamento de todos os lixões brasileiros com adequação 
ambiental em todas as áreas de destino (lixões e aterros controlados ou não).

Certamente, a aplicação efetiva do planejamento brasileiro por meio de planos, progra-
mas e projetos nas diferentes esferas de governo, proporcionará indicadores positivos quanto à 
gestão de Resíduos Sólidos Urbanos. Infelizmente, a agenda proposta em 2011 encontra-se em 
grande atraso, onde três principais gargalos podem ser identificados:

• necessidade de fortalecimento técnico e institucional de municipalidades, no senti-
do de proporcionar o equacionamento da gestão de resíduos sólidos na escala local;

• necessidade de modernização de marcos legais para a redução de geração de resí-
duos mediante instrumentos jurídicos e econômicos para embalagens de produtos 
e promoção de reúso/reciclagem na origem; e

• equacionamento de investimentos públicos e privados que garantam os financia-
mentos do processo de gestão de resíduos sólidos, com o estabelecimento de fontes 
de recursos para implantação de projetos que proporcionem indicadores eficazes 
para a solução do problema.

Em todos os pontos acima identificados, o aproveitamento energético de Resíduos Sóli-
dos Urbanos pode contribuir para compor projetos de resultados efetivos para a redução e mi-
tigação do problema ambiental.
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3. SUSTENTABILIDADE DA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

A necessidade de promover sustentabilidade urbana, por meio da gestão adequada de 
resíduos sólidos, vem sendo objeto de agendas internacionais desde a década de 90. As ações 
sustentáveis para o contexto urbano são objeto de prioridades assinaladas no documento da 
conferência do Rio de Janeiro (ONU-WCED, 1987), em conferências subsequentes (e.g. ONU-Ha-
bitat, 2010) e demais documentos de agendas globais (ONU, 2015).

As metas da Organização da Nações Unidas (ONU) para desenvolvimento sustentável na 
agenda 2030 apresentam pontos específicos para a busca de cidades sustentáveis e ambientes 
urbanos saudáveis1 (ODS-6 e ODS-11), onde a questão de resíduos sólidos é colocada de forma 
explícita. Um documento específico sobre a gestão de lixo e sua aderência às metas de desen-
volvimento sustentável é apresentado mais detalhadamente no relatório Waste Management 
Outlook (UNEP, 2015), e algumas de suas metas são reproduzidas aqui na Tabela 9. Observa-se 
uma relação entre ações para 2030 e 2050 traçadas no documento do Programa Ambiental da 
Organização das Nações Unidas (UNEP), as quais proporcionam ganhos de sustentabilidade e 
que envolvem a gestão de RSU. 

A agenda proposta pelo documento da UNEP é também convergente com as metas 
principais traçadas no Plano Nacional Brasileiro de Resíduos Sólidos e, consequentemente, com 
a política nacional para o setor.  Nesse sentido, pode-se considerar que a agenda nacional para 
enfrentamento do problema apresenta propostas coerentes, que, se efetivadas, proporcionarão 
indicadores de sustentabilidade positivos. Cabe lembrar que ações de sustentabilidade devem 
sempre envolver um caráter integrado das diferentes dimensões associadas ao contexto social, 
ambiental e econômico. Isto reflete a própria base conceitual da sustentabilidade em seu cará-
ter de compromisso e equidade intra e intergeracional.

Tabela 9. Metas para a Gestão de Resíduos Sólidos (UNEP, 2015)

Metas para a gestão de resíduos sólidos ODS 2030*

Até 2030
W1 Acesso de todos a serviços de coleta de resíduos 

sólidos - adequados, seguros e acessíveis. ODS-3, ODS-6 e ODS-11.

W2 Finalização de despejo descontrolado e queima aberta. ODS-6, ODS-11 e ODS-13.

Até 2050

W3 Promoção da gestão sustentável e ambientalmente saudável 
para todos os resíduos, particularmente de resíduos perigosos. ODS-3, ODS-6 e ODS-11.

W4 Redução substancial da geração de resíduos por meio da prevenção 
e dos 3Rs (reduzir, reutilizar, reciclar) e, assim, criar empregos verdes. ODS-11, ODS-12 e ODS-8.

W5
Redução, pela metade, do desperdício global de alimentos 
per capita nos níveis de varejo e consumidor e redução 
das perdas de alimentos na cadeia de fornecimento. 

ODS-2, ODS-11 e ODS-12. 

* ODS-2 – Fome zero e agricultura sustentável, ODS-3 – Saúde e Bem-estar, ODS-6 – Água e saneamento, 
ODS-8 – Trabalho decente e crescimento econômico, ODS-11 – Cidades e comunidades sustentáveis, 
ODS-12 – Consumo e produção sustentáveis e ODS-13 – Ação contra a mudança global do clima. 

1 A agenda 2030 estabelece 17 objetivos que contribuirão para o Desenvolvimento Sustentável Global (ODS).
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Alguns trabalhos recentes têm explorado a integração de ações da gestão de resíduos 
sólidos com a promoção de sustentabilidade urbana. O trabalho de Rodić e Wilson (Rodić & 
Wilson, 2017) explora a efetividade de instrumentos de governança da gestão de resíduos sóli-
dos (instrumentos diretos, econômicos e sociais) e a promoção de sustentabilidade sob a ótica 
de diferentes metas de sustentabilidade. Os autores concluem que ações integradas de gover-
nança, multidimensionais, são necessárias para que resultados realistas sejam atingidos, em 
particular em países em desenvolvimento.

Troschinetz & Mihelcic (Troschinetz & Mihelcic, 2009) discutem o esforço para o estabe-
lecimento de práticas de reciclagem do lixo em países em desenvolvimento. O trabalho iden-
tificou 12 fatores que influenciam a reciclagem sustentável de RSU: política do governo, finan-
ças públicas, caracterização de resíduos, coleta e segregação de resíduos, educação doméstica, 
economia doméstica, administração de RSU, educação de pessoal de RSM, planejamento lo-
cal, reciclagem local - mercado de materiais, recursos tecnológicos e humanos e disponibili-
dade de terras. Observa-se a explícita necessidade de fortalecimento institucional, bem como 
de ações públicas efetivas para a solução de problemas locais, que é identificado neste artigo, 
e muitos outros subsequentes.

Esforços têm sido direcionados no sentido de avaliar a sustentabilidade de estratégias 
de gestão de resíduos sólidos a partir de indicadores robustos, que permitam a análise e a to-
mada de decisão em práticas que promovam sustentabilidade (e.g. Milutinović et al., 2014, 
2017; Passarini et al., 2014; Rigamonti, Sterpi & Grosso, 2016). Alguns destes envolvem a avaliação 
de recuperação de energia e/ou compostagem ao fim da cadeia de processamento de RSU, 
comparativamente a outras estratégias de promoção da gestão de resíduos sólidos em todo 
o contexto hierárquico (Taelman et al., 2018). Ressalta-se a necessidade de avanço em instru-
mentos de avaliação de ações sustentáveis, baseados em marcos conceituais mais sólidos, o 
que é também reforçado no trabalho de Allesch & Brunner (2014).

Portanto, no sentido de proporcionar uma visão geral sobre alguns marcos conceituais 
que contribuam para que metas de sustentabilidade sejam atingidas, vale referenciar duas 
abordagens para avaliação de práticas sustentáveis de gestão de resíduos sólidos. Aqui serão 
pontuadas, de forma breve, duas metodologias que proporcionarão uma base de trabalho: ava-
liação de ciclo de vida e economia circular.

A Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) é uma abordagem sistêmica para a determinação 
de estimativa de impactos ambientais (emissões), de aporte energético e de novos recursos 
naturais em toda a vida de um produto ou serviço (da matéria-prima ao descarte). Trata-se 
de um importante instrumento para apoio à decisão, no sentido de estabelecer escolhas sus-
tentáveis para a concepção, projeto, manufatura, transporte e comercialização de produtos. A 
ACV pode proporcionar um importante avanço para a disponibilização de produtos e serviços 
sustentáveis e ecocompatíveis (Rebitzer et al., 2004; Hellweg et al., 2014), otimizando recur-
sos e energia e reduzindo impactos ambientais. A ACV é objeto de normativas internacionais 
específicas (normas da série ISO-14040) e compõe a base moderna do projeto de produtos e 
sistemas (ISO, 2006).
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A relação da ACV com a geração e gestão de resíduos sólidos tem sido amplamente ex-
plorada ao longo das duas últimas décadas (ver trabalhos de revisão de Cherubini, Bargigli & Ul-
giati, 2009; Cleary, 2009; Laurent et al., 2014; Bernstad Saraiva et al., 2018, por exemplo). Esta me-
todologia vem sendo aplicada com sucesso em estudos para produtos, em diferentes setores da 
economia, bem como para estudos de casos sobre a gestão de RSU em diferentes países. Especi-
ficamente para sistemas WtE, a metodologia vem proporcionando uma referência metodológi-
ca para intercomparação de tecnologias, avaliando-se vantagens e desvantagens de implemen-
tação de sistemas (Arena, Ardolino & Di Gregorio, 2015; Astrup et al., 2015; Cremiato et al., 2018).

No contexto da ACV, arranjos tecnológicos podem ser comparados em termos de suas 
emissões, do seu consumo de recursos dos reservatórios naturais e de seu balanço energético. 
Uma importante contribuição da metodologia é centrada na avaliação de ações em diferentes 
níveis hierárquicos da gestão de resíduos sólidos, proporcionando indicadores importantes para 
a implementação de estratégias, em face de seus impactos ambientais identificados. Escolhas 
mais sustentáveis certamente proporcionam menos emissões, menor consumo de recursos 
novos e menor consumo energético em todo seu ciclo de vida, reforçando, assim, a adequação 
de metodologia para identificação de práticas e tecnologias sustentáveis.

Um outro importante conceito, bastante explorado na atualidade, é o da Economia Circu-
lar (Stahel, 2016; Kirchherr, Reike & Hekkert, 2017; Korhonen, Honkasalo & Seppälä, 2018). Trata-se 
de um conceito estratégico que se assenta na redução, reutilização, recuperação e reciclagem 
de materiais e energia. Como esta visão tem base em teorias de economia ecológica, ela pode 
proporcionar um forte componente de sustentabilidade em seu viés de análise. 

A Economia Circular vai ao encontro de uma base de preservação ambiental nos fluxos eco-
nômicos, por meio de uma otimização de uso de recursos naturais, no sentido de minimizar impac-
tos e fechar ciclos de reaproveitamento de matéria e energia. O fechamento de tais ciclos proporcio-
na a redução de desperdícios e o uso reduzido de novos insumos. Dessa forma, uma maior eficácia 
sistêmica pode ser atingida, com redução de externalidades socioambientais negativas. A Figu-
ra 10 ilustra o conceito de fechamento de ciclos, base da abordagem de Economia Circular, que é 
caraterizada como um contraponto aos limites da lógica linear dos fluxos econômicos tradicionais.

concepção	

produção	
remanufatura	

Matéria	prima	

distribuição	

Consumo	e	uso							coleta	
Reuso	e	
reparo	

Reciclagem	
Economia	Circular	

Lixo		
residual	

Figura 10. Diagrama de base da economia circular
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No contexto da Economia Circular, quebra-se a lógica linear do fluxo econômico basea-
da em um processamento da matéria-prima da fonte até o descarte, gerando valor econômico 
em toda a cadeia. No contexto da Economia Circular, fluxos de reaproveitamento são identifi-
cados, de forma a proporcionarem uma visão cíclica fechada de matéria e de energia. Embora 
o conceito compõe hoje estratégias nacionais e de negócios para a modificação da produção 
(EM Foundation, 2012), algumas falhas conceituais são identificadas e devem ser aperfeiçoa-
das no âmbito do detalhamento mais rigoroso do conceito. As principais limitações do concei-
to direcionam-se à concepção de fluxos fechados, o que não é verificado pela conservação da 
massa (tendo em vista a produção de emissões em todas as etapas de ciclos), tampouco pela 
conservação da energia, cujo aporte adicional deve ser suprido a cada etapa de transforma-
ção (consequência fundamental da primeira e segunda leis da termodinâmica). Nesse sentido, 
uma definição mais rigorosa para o conceito de Economia Circular é proposta por Korhonen, 
Honkasalo & Seppälä (2018):

A economia circular é uma economia construída a partir de sistemas sociais de produ-

ção-consumo, que maximiza o serviço produzido a partir do fluxo linear de energia e ma-

téria entre natureza-sociedade-natureza. Isso é feito usando fluxos de materiais cíclicos, 

fontes de energia renováveis   e fluxos de energia tipo cascata2. A economia circular bem-

-sucedida contribui para todas as três dimensões do desenvolvimento sustentável. A eco-

nomia circular limita o fluxo de produção a um nível que a natureza tolera e utiliza ciclos 

ecossistêmicos em ciclos econômicos, respeitando suas taxas naturais de reprodução.

Esta definição proposta ajusta-se melhor à questão do balanço energético e agrega a 
base do conceito de sustentabilidade em seu corpo. 

De fato, o conceito de Economia Circular tem origem no ambiente de negócios (Murray, 
Skene & Haynes, 2017; Korhonen, Honkasalo & Seppälä, 2018) e de planejamento nacionais de 
países e blocos econômicos (Geng et al., 2013; European Commission, 2015).  Nesse sentido, a 
incorporação de práticas sustentáveis é diretamente beneficiada por este tipo de abordagem, 
cabendo à academia um refinamento conceitual e metodológico mais crítico, na lógica das 
ciências da sustentabilidade.

A gestão de Resíduos Sólidos Urbanos é fortemente influenciada pela abordagem de 
Economia Circular (e.g. Tisserant et al., 2017; Nakamura & Kondo, 2018). Isto pode fortalecer as 
ações hierárquicas da gestão focadas no reúso e reciclagem, bem como estabelecer um forte 
componente de sustentabilidade na organização da produção de bens e serviços. No ambiente 
urbano, a identificação e implementação de ciclos podem contribuir no volume de trajetórias 
cíclicas de reúso e reciclagem. Isto é explorado em EM Foundation (2017) ou Romero-Hernán-
dez & Romero (2018).

2 Os autores consideram que seria mais fácil se referir a “ciclos de energia” ou “reciclagem de energia”. No entanto, na física, a 
energia não pode ser reciclada. Portanto, a utilização de níveis mais baixos de pressão e temperatura de energia em cascatas é 
a expressão cientificamente precisa (Korhonen, Honkasalo & Seppälä, 2018). Aqui não vemos problema em utilizar a expressão 
“ciclo de reaproveitamento de energia”, considerando que nem toda a energia pode ser reaproveitada, como consequência da 
2ª Lei da Termodinâmica. O efeito em cascata é apenas uma consequência natural do fechamento do ciclo.
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A discussão do fechamento do ciclo de reaproveitamento energético é objeto de alguns 
trabalhos sobre Economia Circular.  O trabalho de Tomić & Schneider (2018) discute o papel da 
energia nos ciclos de reaproveitamento de materiais no contexto da Economia Circular, reade-
quando o conceito à questão da recuperação de energia e em sua utilização em cascata. Quan-
do o ciclo de energia é contabilizado, naturalmente o contexto de conservação se faz totalmen-
te sem sentido, e uma nova visão de otimização sistêmica deve ser considerada (Cooper et al., 
2017; Pelorosso, Gobattoni & Leone, 2017; Romero-Hernández & Romero, 2018). A questão do flu-
xo energético também levanta a discussão sobre o papel de sistemas de recuperação de resí-
duos via WtE. No início, a visão de ações em fim de vida sempre qualificava em segundo plano 
o processo de recuperação energética, em detrimento de ações hierarquicamente prioritárias 
baseadas em reúso e reciclagem. No entanto, o papel da recuperação energética vem sendo 
colocado sobre nova visão crítica em vários trabalhos recentes (Pan et al., 2015; European Com-
mision, 2017; Malinauskaite et al., 2017). 

Por fim, cabe observar que as duas abordagens, aqui ressaltadas, dialogam entre si, sen-
do complementares em seu potencial de busca de soluções. A ACV é uma técnica de diagnós-
tico e de controle de desempenho ambiental de um sistema tecnológico, sendo, portanto, uma 
métrica por excelência para a caracterização deste desempenho.  No contexto atual, os sistemas 
apresentam fluxos típicos da economia circular, sob os quais a ACV é aplicada para o estabeleci-
mento de indicadores de desempenho. Isto pode certamente proporcionar um ganho de sus-
tentabilidade no contexto da busca de soluções para a gestão de resíduos sólidos.

No sentido, portanto, de fechar o presente item, cabe identificar preliminarmente alguns 
indicadores de sustentabilidade sob os quais as estratégias de recuperação (mineração, com-
postagem e WtE) podem ser avaliadas. Isto é sugerido pela Tabela 10, baseada na proposição 
de Chong, Teo & Tang (2016a), que por sua vez considera critérios ACV, revisando outros traba-
lhos da literatura. Os indicadores propostos contemplam as diferentes dimensões do proble-
ma e são a base de partida para um detalhamento mais específico posteriormente. Lembra-se 
que os indicadores podem ser agregados em um único valor (como forma de proporcionar de-
cisões rápidas ou formação de opinião). Os indicadores podem ser gerados em todo o ciclo de 
vida dos componentes do RSU, seguindo a lógica da ACV.

Tabela 10. Proposta de indicadores de sustentabilidade para sistemas de recuperação  
(Chong, Teo & Tang, 2016b)

Indicadores ambientais Indicadores econômicos Indicadores sociais

IA1 - Emissões atmosféricas
(CO2, VOC, SO2, NOx, CH4, particulados).

IE1 - Custos por tonelada processada 
(Triagem, WtE, compostagem).

IS1 - Geração de empregos 
verdes. Renda.

IA2 - Emissões subsolo
(Chorume, acidificação etc.).

IE2 - Custos gerais 
(Investimento, OEM, transporte etc.). IS2 - Ocupação de terreno.

IA3 - Outras emissões
(som, visual etc.).

IE3 – Custos da geração de 
eletricidade e energia convertida. IS3 - Danos à saúde humana.

IE4 – Valores recuperados pela 
compostagem e  reciclagem.
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4. IMPACTOS AMBIENTAIS NA GESTÃO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS: RECUPERAÇÃO E DESTINO FINAL

A identificação de impactos ambientais na gestão de resíduos sólidos é necessária para 
quantificar os indicadores relevantes para a sociedade, sobre como as diferentes etapas de pro-
cessamento do lixo impactam os ecossistemas e o ambiente urbano. Aqui, uma avaliação ge-
ral nos processos de fim de vida (recuperação e descarte), tal como apresentados na Figura 3, 
será discutida.

A Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) é uma etapa condicionante que deve ser exe-
cutada antes que um licenciamento seja liberado a um determinado projeto. Isto também é 
um condicionante legal, onde é necessário identificar os principais impactos nas etapas de re-
cuperação e destino final de resíduos sólidos, para implantação de projetos no Brasil. Em geral, 
a identificação de impactos ambientais no processamento de RSU dialoga com os indicadores 
ambientais de sustentabilidade e com a Avaliação de Ciclo de Vida, discutidas anteriormente. 
Neste item, apresenta-se uma discussão sobre a contextualização do problema ambiental, res-
saltando os principais impactos e emissões.

No sentido de estabelecer uma visão completa dos impactos ambientais no fim de vida 
de RSU, cabe apresentar uma breve visão geral sobre as emissões poluentes na atmosfera e nos 
recursos hídricos. Toma-se, como ponto de partida, a descrição dos processos bioquímicos asso-
ciados à formação de poluentes na disposição final de RSU em aterro. Os dois principais focos 
de contaminação associados à disposição final estão relacionados com a formação de poluen-
tes gasosos e na geração e dispersão de chorume3. 

A origem da formação de emissões gasosas em aterro tem como base o processo de 
degradação do componente orgânico dos resíduos dispostos em subsolo (cerca de 50% da 
composição do RSU). As parcelas percentuais da parte orgânica do lixo podem ser classificadas 
tal como apresentadas na Tabela 11, cuja boa parte é composta de material celulósico. De for-
ma simplificada, o componente orgânico do lixo pode ser representado por um composto de 
composição molecular equivalente a C6H10O4 (Themelis & Ulloa, 2007). Eventualmente o enxo-
fre pode ser adicionado, tendo em vista sua origem em certos materiais orgânicos do resíduo 
(podas de árvore, por exemplo) – C6H10O4Sx.

Tabela 11. Componentes químicos da parcela orgânica do lixo (El-Fadel, Findikakis & Leckie, 1997)

Constituinte químico Parcela em massa (base seca)

Celulose. Açúcar. Amido. 58±6 %

Hemicelulósico ~11,9 %

Lignina 11,2±5.8 %

Lipídios ~5,7 %

Proteínas 3,4±1.2 %

3 Chorume, ou lixiviado, é a denominação do efluente líquido composto pela decomposição bioquímica do resíduo orgânico.
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Todos os materiais orgânicos são biodegradáveis e são reduzidos a compostos com mo-
léculas mais simples, mediante processos bioquímicos por meio de microrganismos, por inter-
médio de reações aeróbicas e anaeróbicas.  Os produtos destas reações geram gases (em par-
ticular CO2 e CH4) e o chorume. As reações ocorrem no ambiente poroso de subsolo, onde os 
substratos de ar (que é consumido rapidamente) e água estabelecem uma dinâmica bioquí-
mica equivalente a um biorreator. De forma simplificada, o problema da formação de gases de 
aterro é expresso pela reação

C6H10O4 + 1.5H2O → 3.25CH4 + 2.75CO2 (1)

Os processos mais detalhados de formação de gases e chorume são bem conhecidos 
na literatura e são resumidos no trabalho de El-Fadel, Findikakis & Leckie (1997) ou Themelis & 
Ulloa (2007).

Dentre eles, destaca-se o processo da formação de metano e dióxido de carbono, a par-
tir da decomposição do lixo. Este pode ser caracterizado por quatro etapas nas quais os com-
ponentes orgânicos apresentados na Tabela 11 são modificados por reações bioquímicas (ver 
Figura 12). Inicialmente, na fase I, na presença de ar atmosférico ainda disponível na matriz po-
rosa do resíduo, os compostos orgânicos são oxidados em ambiente aeróbico com reação se-
melhante à combustão. As bactérias fermentativas hidrolisam a matéria orgânica complexa 
em moléculas solúveis. Nesta fase, os produtos são dióxido de carbono e vapor de água. Esta 
reação é expressa como

C6H10O4 + 1.5H2O → C6H12O6 + 2H2 (Hidrólise). (2)

Em sequência, as principais biorreações em aterros compõem a digestão anaeróbica que 
ocorre em três etapas subsequentes. Na fase II as moléculas hidrolisadas são convertidas por 
bactérias formadoras de ácido, em ácidos orgânicos simples, dióxido de carbono e hidrogênio. 
Estas fases podem ser expressas pela quebra dos compostos hidrolisados como

C6H12O6 → 3CH3COOH (Acidogênese), e (3)

C6H12O6 → 2C2H5OH + 2CO2 (Acetogênese). (4)

Na fase III, o metano é formado por bactérias metanogênicas, por meio da quebra dos 
ácidos em metano e dióxido de carbono e, ainda, pela redução do dióxido de carbono com o 
hidrogênio, ou seja,

CO2 + H2 → 4H4 + CH4 + 2H2O e (5)

CH3COOH → CH4 + CO. (6)

A dinâmica das transformações das diferentes etapas é ilustrada nas figuras 11 e 12.
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Figura 11. Formação de gases e chorume em aterro

Figura 12. Etapas de formação bioquímica de gases de aterro

A composição final típica do gás de aterro é apresentada na Tabela 12. É importante ressaltar 
que os mecanismos bioquímicos de formação de gases são influenciados pelos seguintes fatores:

• composição dos resíduos orgânicos e sua granulometria;
• temperatura, pH e alcalinidade;
• umidade; e
• presença de metais, sulfatos e outros compostos.

Tais condições definem o volume de gás formado em aterro e sua composição exata.

Tabela 12. Composição química típica do gás de aterro

Componente Concentração em volume (%)

CH4 40-70

CO2 30-60

CO 0-3

N2 3-5

H2 0-5  

H2S 0-2

Traços 0-1
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As emissões de poluentes em meio aquoso, a partir do processo da decomposição do 
lixo, são caracterizadas pela formação e dispersão do chorume no subsolo. Isto é o resultado da 
remoção de compostos solúveis, por percolação da água na matriz porosa do substrato solo-
-resíduo. Estes compostos são produtos das reações bioquímicas descritas anteriormente, cuja 
dinâmica em meio aquoso é apresentada na Figura 11 e complementada na Figura 13. Nestas 
figuras, os componentes do chorume são quantificados pela Demanda Bioquímica de Oxigê-
nio (DQO), pela concentração de Ácidos Voláteis Totais (AVT) e pela Amônia (NH4

+).

Figura 13. Formação de chorume em aterro

A composição final do chorume é uma mistura de um grande número de compostos, 
que podem ser reagrupados de forma resumida em:

• matéria orgânica solúvel, quantif icada pela Demanda Bioquímica de Oxigênio 
(DQO), pelo Carbono Orgânico Total (COT) e pelos ácidos graxos voláteis (resultado 
da etapa acidogênica descrita anteriormente);

• macrocomponentes inorgânicos, principalmente compostos por Cálcio (Ca2+), Mag-
nésio (Mg2

+), Potássio (Na+), Amônia (NH4
+), Ferro (Fe2

+), Manganês (Mn2
+), Cloro (Cl-), 

dentre outros; e
• metais pesados, como Cádmio (Cd2

+), Cromo (Cr3
+), Cobre (Cu2 ) etc.

A composição final do chorume é fruto da composição e do volume de lixo (em coluna) 
depositado no aterro. Influenciam também o teor de umidade (fruto da precipitação e perco-
lação), a temperatura e a idade do aterro.

O chorume tem alto potencial de contaminação orgânica em recursos hídricos de sub-
solo. Em aterros não controlados, isto representa um importante impacto ambiental sob aquí-
feros e águas superficiais próximas a estes aterros. A determinação de impactos ambientais 
do chorume de aterros deve identificar todos os processos de difusão da pluma em subsolo e 
eventual risco de contaminação de recursos hídricos em áreas próximas.
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Em aterros sanitários, o chorume é depositado em reservatórios para tratamento e neutra-
lização de impacto. Utiliza-se, para isso, processos similares ao processamento de esgotos domés-
ticos. Nesse sentido, a drenagem de chorume de subsolo deve ser efetuada por bombeamento, 
com posteriores operações de neutralização de potenciais de poluição orgânica em biorreato-
res, com combinação de produtos químicos adicionais que potencializem a dinâmica de reação.

Tendo em vista, portanto, os poluentes formados pelo processo de disposição final do 
lixo em aterro, os seguintes impactos ambientais podem ser identificados:

• poluição do ar local: odores e emissões de metano e demais traços, para a  atmosfera, 
caracterizam o impacto local da dispersão de poluentes gasosos. Elas também po-
dem representar um risco de incêndios, a partir da ignição do metano em altas taxas;

• gases de efeito estufa: tanto o metano quanto o CO2, oriundos de aterros, contribuem 
para a emissão de gases de efeito estufa e, portanto, contribuem para os efeitos de 
mudanças climáticas globais. O impacto do metano é 20 vezes superior ao do dióxi-
do de carbono (EPA, 2013);

• poluição orgânica de recursos hídricos: a migração do chorume em subsolo (pluma) 
apresenta riscos e possibilidades reais de contaminação de lençóis freáticos, aquífe-
ros e cursos d’água, na região de influência do aterro; e

• poluição do plástico: identifica-se a dispersão de resíduos plásticos por meio da chu-
va, contaminando águas territoriais e zonas oceânicas com embalagens e resíduos 
flutuantes. 

Baseado nestes potenciais impactos, um conjunto de ações mitigadoras pode ser imple-
mentado no sentido de minimizar o potencial poluidor do processo de disposição final do lixo 
urbano. Para a questão das emissões gasosas, as seguintes medidas contribuem significativa-
mente para a redução e risco de poluição (e.g. EPA, 2011; Mukherjee et al., 2015):

• redução da parcela orgânica do resíduo depositada em aterro: isto pode ser obti-
do a partir de implantação de unidades de compostagem controlada ou, ainda, pelo 
processamento do resíduo orgânico em biorreatores com digestão anaeróbica. Ob-
tém-se, assim, de forma controlada, metano para uso em energia ou para distribuição;

• oxidação do metano pela queima: a queima de metano em chamas de controle 
(Flares), a partir da purga de subsolo, reduz o metano ao dióxido de carbono, elimi-
nando riscos locais de combustão e explosão. Reduz-se, assim, o impacto potencial 
de efeito estufa;

• uso do metano em sistemas de energia ou distribuição: o metano pode ser utilizado 
a partir da extração de subsolo e seu posterior processamento industrial, para distri-
buição ou, ainda, para a queima em sistemas WtE (motores, turbinas ou caldeiras); e

• oxidação do metano em solo: sistemas bioquímicos de oxidação do metano em ca-
madas de solo (cobertura ou janelas bioquímicas). Tais sistemas apresentam eficá-
cia limitada.
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Para as emissões de chorume, os seguintes mecanismos são propostos (e.g. Mukherjee 
et al., 2015; Omar & Rohani, 2015): 

• redução da parcela orgânica do resíduo: tal como apresentada anteriormente;
• tratamento do chorume: técnicas de processamento bioquímico, filtragem  (mem-

branas), térmico, eletroquímico etc., podem reduzir o impacto de poluição orgânica 
do chorume;

• controle da pluma: em aterros controlados ou desativados, a pluma de chorume em 
subsolo deve ser monitorada e controlada por mecanismos de drenagem, para pos-
terior tratamento do contaminante;

• controle de fluxos superficiais: é necessário que os fluxos de água superficiais sejam 
controlados, de forma a não direcionar o chorume ou demais resíduos (plástico, por 
exemplo), para corpos d’água na mesma área de drenagem do aterro.

A gestão ambiental do aterro, bem como as propostas de organização de processamen-
to de fim de vida, in situ (mineração, WtE e compostagem), podem proporcionar indicadores 
ambientais diferenciados para com o manejo do RSU, estabelecendo, assim, indicadores posi-
tivos para a sustentabilidade.

5. FECHAMENTO E REMEDIAÇÃO DE ATERROS ANTIGOS

Avaliações ambientais sobre o processamento e disposição final de resíduos em aterros, 
apresentadas no item anterior, são elaboradas considerando que as áreas de destino final estão 
ativas, isto é, onde o fluxo de resíduos chega regularmente para disposição, iniciando de forma con-
tínua ciclos de geração de poluentes em subsolo e sua dispersão para a atmosfera e corpos d’água. 

Uma diferente situação deve ser considerada para a condição de fechamento de aterros. 
Neste caso, novas estratégias de análise e intervenção devem ser elaboradas, visando aos processos 
de reparação de danos e de controle ambiental, bem como de redução de riscos de longo termo.

Esta situação específica é bastante pertinente à realidade brasileira, tendo em vista que 
milhares de aterros irregulares foram desativados na última década e milhares serão fechados 
nos próximos anos, como consequência da política nacional de resíduos sólidos. Esta situação 
mobiliza ações de planejamento e de mitigação de impactos, considerando os seguintes pontos:

• são necessários esforços de planejamento para estabelecimento de ações de controle 
ambiental na área do aterro fechado, no sentido de prevenir contaminações devido 
às emissões, depois da desativação e ao longo de anos após o fechamento;

• para o fechamento, são necessárias diferentes intervenções para prevenção de im-
pactos ambientais (terraplenagem adequada da cobertura, sistemas de queima de 
metano,  drenagem de chorume etc.). Isto deve ser mantido ao longo do tempo por 
meio de um plano de monitoramento e controle ambiental, com manutenção cons-
tante de obras e sistemas de engenharia;

• é necessária a terraplanagem adequada da área, proporcionando estabilidade nas 
curvas de nível e de taludes, bem como a descontaminação de áreas de risco; e

• para a realidade brasileira, são necessárias ações sociais para redirecionamento da 
força de trabalho dos catadores.
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Alguns documentos de referência têm sido produzidos, no sentido de orientar municipa-
lidades para as ações necessárias de fechamento de aterros (ABRELPE & ISWA, 2016). Estas ações 
locais de gestão ambiental requerem planejamento, governança, base técnica e mobilização 
de longo prazo, o que representam um gargalo em face da realidade brasileira. O fechamento 
adequado de lixões ainda representará um grande desafio para muitos municípios brasileiros.

Uma abordagem diferenciada tem sido explorada internacionalmente para os processos de 
remediação de áreas de aterro desativadas. Trata-se da proposta de remediação e controle ambien-
tal envolvendo abordagens integradas de mineração, reciclagem e WtE.  A ideia principal é de pro-
porcionar intervenções de descontaminação e de recuperação de áreas de aterros antigos, utilizan-
do técnicas da mineração, aproveitando o gás de aterro residual e material depositado em subsolo 
para reciclagem e queima. A Figura 14 apresenta de forma esquemática os processos necessários de 
integração entre mineração do lixo e WtE (Hogland, 2002; Hogland, Marques & Nimmermark, 2004).

Escavação	

Separação	

Recicláveis	
(plástico,	Metais,	etc.)	

Orgânico	 CDR	
(Combustivel	derivado	do	resíduo)	

Volta	ao	
aterro	

Figura 14. Mineração do lixo em aterros desativados

Neste tipo de operação, a área do aterro é escavada no sentido de retirar de forma adequa-
da parte dos resíduos depositados. Antes de começar esta escavação, um processo de desconta-
minação de chorume (drenagem) e de gás (purga ou injeção de ar) é executado para cada célula 
de volume de lixo em subsolo. Este processo é utilizado no sentido de neutralizar contaminações 
e de remediar toda a área original de depósito. As abordagens técnicas deste tipo de procedimen-
to são relatadas na literatura (Krook, Svensson & Eklund, 2012; Ziyang et al., 2015; Burnside, 2018).

Materiais recicláveis como plástico e metais são separados (parcialmente), bem como par-
celas orgânicas e de material de queima (combustível derivado do resíduo). Outros resíduos tais 
como finos oriundos de materiais de construção civil, por exemplo, são neutralizados e redepo-
sitados em aterro. Os recicláveis são direcionados para processamento industrial, o componen-
te orgânico é redirecionado para a compostagem ou para digestores aeróbicos/anaeróbicos, e 
os resíduos de potencial de queima entram no processamento de incineração WtE. Observa-se 
que o processo de separação de lixo antigo não apresenta a mesma eficácia de processos de re-
ciclagem de lixos recentemente gerados.
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A abordagem de mineração do lixo apresenta as seguintes vantagens em termos de 
mitigação:

• recuperação adequada do volume de lixo anteriormente depositado, proporcionan-
do reciclagem e aproveitamento energético do passivo ambiental;

• descontaminação da área em relação às emissões gasosas (CH4 e CO2), odores e do 
chorume;

• remediação da área imprópria, proporcionando uma nova possibilidade de uso ade-
quado do terreno.

Os procedimentos de mineração são extremamente complexos, tendo em vista as ne-
cessidades de descontaminação. O processo de escavação deve ocorrer após um planejamento 
e conhecimento profundo do volume de material enterrado em subsolo, e a estratégia de sepa-
ração requer uma abordagem de intervenção de engenharia de minas adequada.

Nota-se que o processo tem custos relevantes, bem como proporciona um montante 
adicional de emissões e de energia, associado à operação de equipamentos de mineração. A 
tomada de decisão para a implantação de projetos de mineração do lixo em um aterro desati-
vado deve considerar avaliações de custo-benefício, onde fatores socioambientais sejam leva-
dos em conta (Frändegård, Krook e & Svensson, 2015; Kieckhäfer, Breitenstein & Spengler, 2017).

Por fim, a utilização energética do gás remanescente no aterro, do gás produzido em 
digestores e pela queima do CDR em sistemas WtE, são de fundamental importância para a 
neutralização da emissão de metano e para a recuperação da energia do volume recuperado, 
bem como no equilíbrio de custos da operação de remediação como um todo.

No Brasil, nenhuma iniciativa deste porte foi relatada, no entanto, tendo em vista a situa-
ção brasileira relativa ao fechamento de lixões, este tipo de abordagem parece representar um 
desafio técnico e de gestão para os problemas de Resíduos Sólidos Urbanos, considerando a 
meta de fechamento de todos os lixões do Brasil ao longo dos próximos anos.

6. TECNOLOGIAS DE RECUPERAÇÃO ENERGÉTICA (WASTE-TO-ENERGY)

Neste último item, as tecnologias WtE são apresentadas de forma breve, visto que serão 
objeto de uma revisão mais minuciosa em capítulos posteriores.

As tecnologias de recuperação energética do resíduo apresentam duas diferentes rotas 
tecnológicas consolidadas, que proporcionam a conversão da energia química das ligações mo-
leculares dos materiais que compõem o lixo urbano. São elas:

• conversão bioquímica; e
• conversão térmica.

Estas rotas tecnológicas são ilustradas na Figura 15 e têm sido objeto de um importan-
te número de trabalhos publicados na literatura (e.g. Wood et al., 2013; Shareefdeen, Elkamel 
& Tse, 2015; Kumar & Samadder, 2017; Beyene, Werkneh & Ambaye, 2018). Não serão abordadas 
aqui rotas que envolvem tecnologias emergentes (conversão eletroquímica, waste-to-fuel etc.).
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Na conversão bioquímica, os gases oriundos da decomposição química dos componentes 
orgânicos do lixo, por microrganismos, são utilizados para combustão em motores de combus-
tão interna ou em turbinas a gás. O combustível gasoso é obtido diretamente da extração do gás 
de aterro, ou alternativamente por meio do processamento do lixo em digestores anaeróbicos.

Na conversão térmica do lixo, o calor oriundo das reações da queima direta do resíduo, 
ou dos gases resultantes da sua combustão incompleta, é aproveitado como fonte de calor em 
um ciclo termodinâmico de potência (ciclo Rankine vapor ou ORC4).

Uma apresentação geral destas tecnologias é feita a seguir. Ao fim, uma intercompara-
ção crítica é abordada.

Figura 15. Tecnologias Waste-to-Energy integradas à disposição final em aterros

6.1 Conversão Bioquímica

A estratégia mais simples de recuperação dos recursos energéticos do lixo é a utilização 
direta dos gases formados durante o processo de digestão anaeróbica, que ocorre em nível de 
subsolo. O gás de aterro, cuja composição é apresentada na Tabela 12, pode ser queimado em 
ciclos termodinâmicos de potência, oxidando o metano, o monóxido de carbono e o hidrogê-
nio, convertendo-os em CO2. Em geral, isto é feito em motores ou em turbinas a gás, que gera 
potência mecânica de eixo e, posteriormente, por meio de um gerador elétrico, a energia é con-
vertida em eletricidade.

4  ORC – Organic Rankine Cycle.
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Ao ser formado, ao nível de subsolo, os gases ficam armazenados na matriz porosa do 
substrato solo-lixo. Parte dele migra para a superfície, transformando-se em emissão atmos-
férica. Outra parte fica aprisionada no subsolo e pode ser extraída por sistemas de dutos e de 
ventilação mecânica (blowers). O gás de aterro deve ser purificado, eliminando-se o CO2 como 
forma de proporcionar maior poder calorífico volumétrico. Em certas situações, um processo de 
neutralização do enxofre é necessário, no sentido de reduzir o potencial corrosivo do gás para 
uso em máquinas térmicas, ou mesmo para mitigar o potencial de acidificação do enxofre na 
atmosfera (em forma de chuva ácida).

Os gases são queimados em motores de combustão interna ou em turbinas a gás, cujas 
tecnologias foram adaptadas para a queima de biogás (Figura 16a e 16b).

O metano oriundo do lixo também pode ser produzido bioquimicamente em digestores 
anaeróbicos (Figura 16c). Neste tipo de processamento, a parte orgânica do lixo é condicionada 
em biorreatores, de forma a converter os componentes orgânicos do lixo em metano e dióxido 
de carbono. Este tipo de processamento industrial apresenta diversas configurações tecnológi-
cas alternativas e tem sido objeto de desenvolvimento tecnológico intenso, conforme relatado 
em Mao et al. (2015) ou Lora Grando et al. (2017), por exemplo.

(a)											 (b)											 (c)											

Figura 16. Tecnologias Waste-to-Energy  para conversão bioquímica: (a) queima em motores de 
combustão interna (www.cat.com); (b) queima em turbinas a gás (www.capstoneturbine.com); e  

(c) sistemas de digestão anaeróbica (www.puxintech.com) 

6.2 Conversão Térmica

As tecnologias de conversão térmica de resíduos baseiam-se no processo de oxidação 
do combustível sólido a partir de mecanismos exotérmicos da reação de combustão, onde um 
dos produtos da reação é o calor. As três tecnologias que utilizam a conversão térmica são a 
combustão (queima completa do resíduo), a gaseificação (queima incompleta com formação 
de gás de síntese) e, por fim, a pirólise (degradação térmica do sólido, sem oxidação).

A fonte de recurso termoenergético é quantificada pelo poder calorífico dos materiais que 
compõem o lixo e pode ser calculada pela soma ponderada da mistura sólida que o compõe, i.e.,

(7)ΔH = ciΔHi
i
∑

http://www.cat.com
http://www.capstoneturbine.com
http://www.puxintech.com
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onde ci é a concentração em massa do material; e ΔHi; o poder calorífico inferior de cada 
componente do combustível sólido. Para os diferentes constituintes do lixo, o poder calorífico 
é estimado conforme a Tabela 13.

Tabela 13. Poder calorífico típico dos componentes dos Resíduos Sólidos Urbanos (WEC, 2016)

Constituinte ΔH (MJ/kg)

Papel 16

Material orgânico 4

Plásticos 35

Vidro 0

Metais 0

Têxteis 19

Outros materiais 11

Tabela 14. Poder calorífico de diferentes combustíveis (WEC, 2016)

Combustíveis ΔH (MJ/kg)

Gás natural 36-50

Diesel 46

Carvão mineral 29-36

Madeira 15

Lixo Áustria 8-12

Lixo China 3.5-5

Ao ser totalmente oxidado pelo oxigênio do ar, a energia que é liberada em forma de ca-
lor pode ser aproveitada em um ciclo termodinâmico de potência (em geral um ciclo Rankine). 
O documento do World Energy Council (WEC), sobre tecnologias WtE, coloca que o combus-
tível derivado do lixo deve ter um poder calorífico na ordem de 7 MJ/kg para manter de forma 
operacional a queima sustentada em fornalhas. No entanto, o mesmo documento relata que o 
lixo, tal como recolhido em várias situações, apresenta um valor de ΔH muito baixo, como pode 
ser observado na Tabela 14. Nesse sentido, uma etapa de pré-processamento do resíduo (se-
cagem e intensificação) deve ser realizada antes de sua conversão térmica. Uma sequência de 
operações de pós-processamento de resíduos vem sendo utilizada em sistemas modernos de 
aproveitamento WtE:

• triagem para separação de não queimáveis (vidro, metais, resíduos de construção 
etc.) e separação de orgânicos - direcionando-os para a compostagem ou digestão 
anaeróbica;

• secagem, que envolve um aporte de energia térmica adicional;
• trituração e separação em tamanhos característicos de partículas, que proporcionem 

uma queima eficiente; e
• compactação (briquetagem, peletização etc.).
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Dessa forma, esta sequência de pré-processamento proporcionará a transformação do 
resíduo original em o que é comumente denominado de Combustível Derivado do Resíduo 
– CDR. A Figura 17 ilustra alguns tipos de pré-processamento por peletização e briquetagem.  
Este tipo de intensificação é desejável para diversos tipos de tecnologia de queima controlada 
(fornos, fornalhas, leitos fluidizados ou circulantes etc.).

(a)											 (b)											 (c)											

Figura 17. Intensificação do lixo derivado do resíduo por briquetes (a) - (b) ou pellets (c)

O combustível derivado do lixo pode ser convertido termicamente até a combustão com-
pleta, conforme sequência ilustrada na Figura 18. No contexto da combustão completa (incine-
ração), todas as etapas caracterizam a dinâmica da queima de combustíveis sólidos. No entan-
to, em tecnologias que envolvem combustão incompleta (pirólise e gaseificação), o processo é 
parcialmente realizado. A Tabela 15 apresenta uma visão geral das tecnologias para a conversão 
térmica, as quais são comentadas a seguir.

Figura 18. Sequência de conversão térmica de resíduos

Tabela 15. Parâmetros gerais das tecnologias de conversão térmica (Kumar & Samadder, 2017)

Combustão Gaseificação Pirólise

Princípio Combustão totalmente 
oxidada Oxidação parcial Degradação térmica 

sem oxigênio

Temperatura (oC) 850-1.200 800-1.600 400-800

Atmosfera de reação O2 suficiente ou em excesso Concentração O2 controlada + H20 Inerte

Produtos da reação

Emissões
CO2, H2O, N2, O2, NOx, SOx

Cinzas

Syngas
H2, CO, CO2, CH4, H2O, N2
Alcatrão (TAR)
Cinzas

Gás de pirólise
H2, CO, VOC, H2O, N2
Condensado de pirólise
Coque

Razão estequiométrica ≥1 <1 0

Pré-processamento Não necessário Desejável Desejável
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6.2.1 Combustão completa (incineração)

Na combustão completa, a matéria-prima é queimada em fornalhas com excesso de ar 
ou oxigênio, na sequência ilustrada na Figura 18. Gases quentes de combustão são o produto 
final da oxidação total do combustível. Esta energia térmica é utilizada em caldeiras para gera-
ção de vapor, para então ser convertida em energia elétrica em um conjunto turbina-gerador. 
Os gases de combustão quentes são compostos principalmente de dióxido de carbono, vapor 
de água e nitrogênio. 

A temperatura de queima na fornalha é controlada pelo excesso de ar.  Alguns outros 
subprodutos da queima do combustível formam alguns traços gasosos e têm origem princi-
palmente na degradação térmica de plásticos.  Óxidos de nitrogênio e de enxofre (NOx e SOx) 
são também formados no processo de combustão, compondo o potencial de emissões polui-
doras do processo. Cinzas e escória (rejeitos sólidos) são gerados na queima em fornalhas, além 
da matéria particulada que é emitida junto com efluentes gasosos.  

No sentido de controlar o potencial de poluição de tecnologias de sistemas de incinera-
ção, sistemas de filtros são geralmente implementados em equipamentos de queima de lixo, 
onde o controle ambiental é intenso e regulado por padrões ambientais severos, tanto no Brasil 
quanto em outros países. A incineração ainda é vista como um processo com risco alto de polui-
ção do ar, principalmente tendo em vista o histórico de operação com pouco controle ambiental 
destes tipos de fornalhas até à década de 80 (quando tecnologias de incineração condominial 
foram banidas do uso em ambiente urbano, no Brasil e em outros países). Atualmente, as tec-
nologias de neutralização de poluentes gasosos oriundos da queima de lixo apresentam um 
padrão tecnológico que permite compatibilizar o processo com todas as normas internacionais 
de controle de poluição atmosférica.

A queima de materiais sólidos é efetuada em fornalhas de caldeiras com diferentes ar-
ranjos tecnológicos disponíveis no mercado. O mais simples utiliza fornalhas com grelhas (em 
particular grelhas móveis), no entanto um bom número de outras tecnologias alternativas é 
disponível (leitos fixos, leitos fluidizados, injeção de sólidos etc.).

Figura 19. Tecnologia de fornalhas com grelha móvel
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6.2.2 Gaseificação

Na gaseificação, o combustível derivado do resíduo (CDR) é parcialmente oxidado com 
fração de ar limitada abaixo do valor estequiométrico (déficit de oxigênio). Dessa maneira, o gás 
de síntese (syngas) é produzido, cujo poder calorífico superior é da ordem de 3-7 MJ/m3. Depen-
dendo do tipo de tecnologia, o alcatrão (TAR) também é formado.

O gás de síntese deve ser purificado para uso em caldeiras, motores, turbinas, células de 
combustível ou síntese química. O syngas é composto principalmente de CO, CO2, vapor de 
água, H2, N2 e hidrocarbonetos gasosos, em concentrações variadas. 

Diferentes arranjos tecnológicos quanto ao fluxo de ar e do combustível sólido são resu-
midos na Tabela 16. Trabalhos de revisão sobre a tecnologia são apresentados por Saghir, Rehan 
& Nizami (2018) ou Belgiorno et al. (2003); Leckner (2015), com foco na utilização da gaseificação 
em sistemas WtE. Um arranjo típico de um sistema de gaseificação é ilustrado na Figura 20, 
considerando tanto a queima em caldeira quanto em motor de combustão interna.

A principal vantagem do arranjo com gaseificação é que ele produz preliminarmente 
o gás de síntese no gaseificador, para então queimá-lo em câmaras de combustão externas. 
Logo, um maior controle do processo de combustão completa do combustível pode ser obti-
do para todas as etapas do processo de oxidação exotérmica. Isto é uma vantagem tanto sob 
o ponto de vista termodinâmico, quanto do controle de emissões de gases, condensados, par-
ticulados e cinzas.

Figura 20. Tecnologia de gaseificação: arranjo típico
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Tabela 16. Tecnologias de sistemas de gaseificação (Ramos et al., 2018)

Tipo de 
Gaseificador Subtipo Temperatura

(ºC)
Fluxo

Considerações
Combustível Oxidante

Leito fixo
Updraft

1.000
Descendente Ascendente Simples e robusto. Restrições quanto 

ao tamanho do combustível e umidade. 
Custo relativamente baixo, facilidade de 
operação, bom potencial de expansão.Downdraft Descendente Descendente

Leito 
fluidizado

Borbulhante
800-850

Ascendente Ascendente Custo relativamente baixo, 
facilidade de operação, bom 
potencial de aumento de escala.Recirculante Ascendente Ascendente

Leito 
carreado 1.200-1.500 Descendente Descendente

Custos mais altos, restrições 
complexas de tamanho de combustível 
adequadas para altas capacidades.

6.2.3 Pirólise

A Pirólise é o processo termoquímico de degradação do combustível sólido, no qual o 
hidrocarboneto na fase sólida original é quebrado em compostos químicos mais simples uni-
camente pela adição de calor. O processo de pirólise produz gás, líquido e carvão (coque), cujas 
proporções relativas dependem da temperatura operacional, tempo de exposição e tipo de 
matéria-prima. 

Para uma longa exposição (horas) com baixas temperaturas (400ºC–500ºC), será maxi-
mizada a produção de coque (para madeira, por exemplo, o carvão vegetal é produzido desta 
forma). Na exposição curta (<1s), com altas temperaturas (500ºC–1.000ºC), o processo é conhe-
cido como pirólise flash, que proporciona uma maior produção de gás ou condensado. Se o 
subproduto em forma de combustível líquido (óleo de pirólise) for desejado, é necessária uma 
extinção rápida do produto gasoso. 

A utilização da pirólise para processamento de resíduos sólidos e sua utilização energé-
tica é discutida nos artigos de Chen et al. (2014) e Malkow (2004), por exemplo. Diversos arran-
jos tecnológicos são comercialmente disponíveis, e a tecnologia é relativamente difundida e 
implantada em sistemas WtE. A conversão por pirólise é particularmente interessante para a 
degradação térmica de alguns materiais específicos tais como plásticos (Anuar Sharuddin et 
al., 2016) ou pneus (Czajczyńska et al., 2017). Nestas situações específicas, a degradação contro-
lada dos materiais em atmosfera inerte reduz emissões de gases tóxicos por meio da inibição 
de suas formações ao longo do processo reativo. Parte dos compostos nocivos são retidos no 
condensado de pirólise, para posterior tratamento e neutralização.

A conversão energética é neste tipo de tecnologia um aspecto secundário, sendo a con-
versão do resíduo em um condensado (óleo de pirólise) e coque, o produto principal do pro-
cessamento (de fato os sistemas de pirólise consomem energia). No entanto, o coque da piró-
lise (subproduto sólido com alto teor de carbono) pode ser utilizado diretamente para a cadeia 
de aproveitamento energético e queima em fornalha, tal como ilustrado na Figura 21. Embora 
com baixo poder calorífico, o gás de pirólise também pode ser queimado em ambiente de câ-
maras de combustão.
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Os fornos de pirólise têm tipicamente uma câmara ou reator que é vedado para impe-
dir a entrada de ar. O calor é produzido por fonte externa, pela queima de um combustível adi-
cional (biogás, por exemplo) em uma câmera adjacente. O condensado de pirólise pode ser ar-
mazenado e transportado facilmente, permitindo maiores oportunidades para usos diversos. 

Figura 21. Processamento de combustível derivado do resíduo por pirólise

6.3 Intercomparação de Tecnologias

A intercomparação de tecnologias WtE envolve a avaliação baseada em um conjunto de 
critérios técnicos que qualificam aspectos energéticos, econômicos e ambientais associados à 
implantação de diferentes arranjos tecnológicos para processamento final de Resíduos Sólidos 
Urbanos. Alguns indicadores apresentam relevância direta com a escolha de uma dada tecno-
logia de conversão (térmica ou bioquímica), e são objeto de vasta discussão na literatura sobre 
o tema. Trata-se de estabelecer uma estratégia de escolha (assessment) que deve considerar 
tanto a capacidade da tecnologia de processar o lixo como também a eficiência da recupera-
ção energética. Em muitas situações, estes dois critérios podem ser antagônicos, em particular 
se a base de decisão considerar prioritária a eficácia ambiental e da redução de emissões. Um 
arranjo tecnológico otimizado deve considerar uma lógica de multicritérios, dentro de um con-
texto da busca de soluções sustentáveis.
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Inicialmente, cabe ressaltar que grande parte das municipalidades tem como prioridade 
o processamento e a neutralização do lixo, reduzindo, assim, emissões e externalidades ambien-
tais. Logo, a produção de eletricidade, como o benefício da recuperação energética, é apenas 
um subproduto.  Isto, portanto, deve ser regulado pela ótica das políticas de mitigação ambien-
tal e de saneamento básico, e menos pela inserção de uma unidade WtE com características 
de geradora de eletricidade (o que herda todo o arcabouço regulatório para tal). Esta situação 
é verificada em vários países, onde a implantação de unidades WtE apresenta um importante 
aumento nas últimas duas décadas, mas priorizam o processo como uma tecnologia de fim de 
vida de RSU e de redução de externalidades ambientais.

Para qualificar os objetivos técnicos de uma usina WtE, a União Europeia (European 
Commission, 2008) definiu um critério de enquadramento de usinas, mediante um parâmetro 
de eficiência dado por 

(8)R1= Ep − (Ef + Ei )( ) / 0.97(Ew + Ef )( )

O parâmetro R1 avalia uma eficiência energética onde Ep é a energia convertida anual-
mente em forma de eletricidade (Eel) ou de calor (Eth), ponderando-a na forma

(9)Ep = 2.6Eel +1.1Eth

Ainda na Equação 8, Ef é a energia proveniente de outras fontes combustíveis, obtida pelo 
poder calorífico e a massa do montante de combustíveis secundários utilizados anualmente. 
Outras fontes de energia aportadas ao sistema anualmente são contabilizadas por Ei. Por fim, 
a energia calculada pelo poder calorífico do lixo é notada por Ew.

No ambiente europeu, uma planta é considerada uma usina de recuperação de energia 
se R1>0.65 (ou R1>0.60 para plantas instaladas antes de 2009). Caso contrário, uma usina é con-
siderada somente processamento de lixo. A regulação para usinas de recuperação enquadra-se 
no contexto de unidades de produção de eletricidade.

No contexto de usinas WtE para a produção de eletricidade (o que não desqualifica o 
objetivo subjacente de mitigar o problema do lixo urbano), alguns critérios de intercompara-
ção podem ser utilizados:

• capacidade de processamento de RSU: determinado pela massa anual de resíduo 
sólido processada anualmente (m

.
w);

• energia específica (SEP e SHP): estes indicadores avaliam a recuperação de energia 
em forma de eletricidade (SEP) ou calor (SHP) por unidade de massa de lixo proces-
sada (kWh/t);

• eficiência energética (ηel e ηth): eficiência de conversão do recurso energético do lixo 
(calculado com base na massa e no poder calorífico) em eletricidade (ηel) ou calor (ηth);

• custos: em geral avaliam-se os custos energéticos com base no custo de capital 
($/MW ou $/t/ano), custos de operação e manutenção (O&M) e custo energético ni-
velado (Levelized Cost of Energy – LCOE); e
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• emissões: quantificadas em valores gerais de concentração de poluentes na atmos-
fera e em recursos hídricos. O potencial de emissão de gases de efeito estufa tam-
bém é um parâmetro que deve ser considerado. Em geral, bons trabalhos de inter-
comparação para padrões de emissões consideram uma abordagem de inventários 
via ACV (Astrup et al., 2015).

Os parâmetros de eficiência são, portanto, calculados por

(10)𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆 = !!"
!!

  ; 𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆 = !!!
!!

 ; 𝜂𝜂!" =
!!"
!!

 ; 𝜂𝜂!! =
!!!
!!

. 

Nesta equação, m
.

w é a massa de lixo processada anualmente e Ew pode ser determinado por

(11)𝐸𝐸! = 𝑚𝑚!∆𝐻𝐻  

Uma comparação de parâmetros para a conversão térmica por meio das tecnologias de 
combustão, gaseificação e pirólise é apresentada na Tabela 17. Nota-se que as plantas de inci-
neração são adequadas ao processamento de volumes maiores de resíduos sólidos. As eficiên-
cias das tecnologias e os indicadores de energia específicas são bastante similares. Na atualida-
de, a tecnologia de pirólise é uma tecnologia de uso bastante pontual, que visa ao tratamento 
de volumes pequenos de resíduos e, portanto, ajusta-se a aplicações particulares para proces-
samento de parte do volume de RSU (plásticos e pneus, por exemplo). Nota-se também que 
as emissões de processos de gaseificação são ligeiramente inferiores aos da incineração. Isto é 
consequência de um controle do processo de combustão mais eficiente com o uso de gaseifi-
cadores, que queimam syngas em caldeira.

Observa-se que os trabalhos reportados na literatura indicam que existe uma grande va-
riabilidade nos valores de eficiência e de custos entre diferentes usinas de WtE (Lombardi, Car-
nevale & Corti, 2015). Os valores apresentados em vários artigos, e aqui reproduzidos, represen-
tam uma referência inicial que deve necessariamente ser refinada, utilizando para isso estudos 
de viabilidade mais elaborados. Para tecnologias WtE, a obtenção de custos e eficiências deve 
ser objeto de estudos de engenharia de sistemas térmicos e montagem industrial, em face da 
diversidade de opções tecnológicas para um projeto. A tendência mundial vai ao encontro de 
usinas de recuperação de energia que utilizam uma hibridização de tecnologias, adequadas ao 
processamento de diferentes tipos de resíduos.

As possibilidades de composição de arranjos tecnológicos diferenciados, envolvendo 
também a hibridização em uma única planta, com sistemas de engenharia diversos, fazem 
com que um padrão de custos e eficiência apresentem uma grande variabilidade. Para isso, os 
valores de referência estabelecem somente um ponto de partida para a discussão de implan-
tação de tecnologias WtE.
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Tabela 17. Tecnologias de conversão térmica: valores de referência  
(Astrup et al., 2015; Lombardi, Carnevale & Corti, 2015; WEC, 2016; Kumar & Samadder, 2017)

Combustão Gaseificação Pirólise
Escala de usinas Até 1.500 t/dia ~ 100 t/dia ~10 t/dia

Energia específica
SEP (kWh/t de RSM) 550-700 400-600 –

Eficiência de conversão
Eletricidade

Calor
19±7,5%

44±28,4%
20±5,3%
31±8,1%

~15%
–

Custos (US$/t/ano)
Capital

OEM

 
400-700

40-70

 
250-850

45-85
400-700

50-80

Emissões 
(kg CO2eq/MWh) 424 412 412

Ainda sob os valores de referência apresentados na Tabela 17, observam-se valores de 
eficiência de conversão muito próximos entre as tecnologias de combustão e de gaseificação. 
Nesse sentido, uma escolha deve considerar também outros fatores que permitam integrar so-
luções de engenharia ao nível da planta. Ao observarmos o ambiente europeu, onde tecnologias 
WtE são bastante difundidas, nota-se que 87% das usinas em operação utilizam tecnologias de 
queima direta em fornalha (combustão). Mais recentemente, tecnologias de gaseificação têm 
sido disseminadas, tendo em vista o maior controle sobre a emissão de poluentes já no proces-
so de queima incompleta no gaseificador, retirando a carga sobre os sistemas de filtros (Leck-
ner, 2015). Em termos de eficiência de conversão energética total, as tecnologias são bastante 
similares (em torno de 20%). No entanto, o fator de escala para grandes processamentos de lixo 
proporciona melhor vantagem comparativa aos sistemas de incineração direta. 

Alguns parâmetros de desempenho e custos das tecnologias de conversão bioquímica 
são também apresentados na Tabela 18. Observa-se que estas tecnologias, baseadas no uso de 
metano em motores de combustão interna, apresentam custos e padrões de emissões consi-
deravelmente menores do que as tecnologias de conversão térmica. Daí sua atratividade como 
prática de recuperação de energia. Nota-se, no entanto, que as tecnologias de conversão bio-
química são eficazes somente para a parte orgânica do lixo. Logo, cerca de 40% do volume re-
sidual ainda deverá ser direcionada a uma solução mais abrangente de processamento final. 

A Tabela 19 apresenta a adequação de diferentes tecnologias em relação à degradação 
dos diferentes componentes do lixo, reforçando o argumento de que somente parte da solu-
ção WtE pode ser suprida por tecnologias de conversão bioquímica. Isto caracteriza, assim, a 
necessidade de complementariedade nos arranjos das duas diferentes rotas tecnológicas (Ku-
mar & Samadder, 2017). 

Soluções integradas envolvendo compostagem, digestão anaeróbica, unidades de con-
versão térmica (incineração, gaseificação e pirólise) e extração de gás de aterro, parecem ser 
opções de arranjos técnico-sedutoras para a realidade brasileira. Ressaltando-se ainda que, no 
caso de fechamento de aterros, a extração do gás de aterro é uma etapa necessária para sua 
mitigação e, portanto, seu aproveitamento energético pode viabilizar, em boa parte das situa-
ções, investimentos em sistemas WtE mais integrados.
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Tabela 18. Tecnologias de conversão bioquímica: valores de referência (Kumar & Samadder, 2017)

Extração de aterro Digestor anaeróbico Aterro

Custos (US$/t/ano)
Capital

OEM
10-30
1-3

30-350
5-35

–
–

Emissões 
(kg CO2eq/MWh) 100-300 222 746

* Queima em motores de combustão interna.

Tabela 19. Potencial de recuperação energética para diferentes tecnologias em kW.h/kg 
(Kumar & Samadder, 2017)

Tecnologia Papel Plástico Têxteis Alimentos Poda Madeira

Combustão 1,1 1,7 1,3 1,3 1,1 1,4

Digestão anaeróbica 1,5 - - 2,2 2,2 1,4

Gaseificação 0,85 2,8 1,1 - - 1,3

Especificamente para a realidade brasileira, o estudo apresentado por De Souza et al 
(2014), para os 15 maiores aterros urbanos no Brasil, demonstra que um potencial energético 
entre 1.000-2.300 MWh/ano poderia ser aproveitado pela extração de metano de subsolo e uso 
em motores de combustão interna. Soma-se ainda a estimativa de cerca de 8.700 MWh/ano 
que poderiam ser produzidos em forma de eletricidade, oriunda da incineração de resíduos. 
Isto induziria à instalação de 1.300 MW de usinas WtE no Brasil. 

Valores similares são corroborados por Leme et al. (2014), que analisam o uso de tecnolo-
gias de extração de gás e de incineração para o cenário de cidades brasileiras de 100 mil a 1 mi-
lhão de habitantes, ressaltando custos de geração que variam entre 185 US$/MWh a 400 US$/
MWh, utilizando tecnologias adequadas para cada escala da municipalidade. 

Estudos sobre a implantação de sistemas WtE para a realidade brasileira vêm sendo obje-
to de interesse atual da comunidade científica nacional (e.g. Luz et al., 2015; Ferreira & Balestieri, 
2018; Goulart Coelho & Lange, 2018; Santos et al., 2019) e representam uma importante contri-
buição sobre esta temática emergente e para a busca de soluções sustentáveis.

Por fim, no sentido de comparar indicadores de custos de tecnologias WtE com outros 
vetores energéticos, ilustra-se nas figuras 22 e 23 uma intercomparação baseada em Custos 
Energéticos Nivelados (LCOE) e Custos de Capital. Nota-se que a base de conhecimento inter-
nacional sobre a tecnologia e suas experiências de implantação de usinas em diferentes países 
proporcionam uma real possibilidade de exploração comercial de unidades, que apresentem 
como lógica uma ação integrada que envolva o processamento do resíduo com a exploração 
da recuperação energética dos Resíduos Sólidos Urbanos. Para isso, verifica-se que os custos 
envolvidos são amplamente competitivos com os demais vetores energéticos que envolvem 
aproveitamentos renováveis ou não.
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7. CONCLUSÕES

O contexto da situação atual sobre os Resíduos Sólidos Urbanos e suas estratégias de 
gestão foi apresentado, ressaltando-se as principais estatísticas internacionais e nacionais sobre 
o problema. Com base em uma discussão ampla do cenário atual da geração de resíduos sóli-
dos, observa-se uma tendência de forte crescimento do volume de resíduos em todo o mundo. 
Isto é uma preocupação e é objeto de um conjunto de agendas comuns de enfretamento do 
problema. As tendências atuais são frutos da modificação do padrão de consumo das socieda-
des contemporâneas, da tendência de crescimento populacional e da reconcentração de ha-
bitantes nos centros urbanos. Em países em desenvolvimento, tais como no Brasil, todos estes 
fenômenos são observados, com aumento significativo da geração de resíduos urbanos, tanto 
em volume total quanto per capita. Este cenário desfavorável induz à necessidade de estabele-
cimento de ações de gestão, que contribuam para a redução de externalidades socioambien-
tais por meio da busca de soluções sustentáveis para o ambiente urbano. 

Identifica-se também a necessidade de implantação de ações integradas que envol-
vam desde a redução de resíduos na fonte, a reciclagem/reúso e, por fim, a recuperação an-
tes da disposição final em aterros. Para isso, a situação brasileira da gestão de resíduos sólidos, 
congruente com o cenário internacional, corrobora com as necessidades de ações sustentá-
veis propostas nas diferentes agendas internacionais para o desenvolvimento urbano. Nesse 
sentido, os processos de recuperação associados aos processos de triagem, compostagem e 
recuperação energética, podem proporcionar soluções viáveis para a gestão de resíduos. Res-
salta-se também a condição específica brasileira relacionada com o fechamento iminente de 
todos os aterros inadequados, que deverá envolver um conjunto de ações de planejamento e 
de mitigação ambiental, no qual a recuperação de resíduos por reciclagem e aproveitamento 
energético seja parte da solução.

O contexto atual das estratégias de gestão e, em particular, da implantação de unidades 
WtE, corrobora com as visões contemporâneas da econômica circular, que proporciona melhor 
reaproveitamento de ciclos de materiais e energia. No contexto do ciclo de vida dos resíduos 
sólidos, os processos de fim de vida baseados em recuperação proporcionam uma redução de 
emissões e recuperam parte do aporte energético de resíduos. Pretende-se, assim, implantar 
sistemas de recuperação final que reduzam emissões e proporcionem melhor eficiência de 
conversão energética.

O Estado da Arte atual das tecnologias de recuperação energética, seja por meio da rota 
de conversão bioquímica (extração de gás de aterro e digestores anaeróbicos) ou de conversão 
térmica (incineração, gaseificação ou pirólise), está associado à redução de emissões, à redução 
do volume de resíduos a ser disposto em aterros e à recuperação de parte do aporte energético 
dos materiais. Nesse sentido, as estratégias de recuperação que envolvem também implanta-
ções de unidades WtE podem proporcionar ingredientes de sustentabilidade ao fechamento 
de ciclos urbanos para processamento de resíduos. 

A eficiência energética das tecnologias atuais WtE, associada ao rígido controle dos pa-
drões de emissões, em particular aos traços gasosos, proporcionam opções ambientalmente 
eficazes para a questão dos resíduos sólidos. Os custos atuais de plantas WtE são equivalentes 
a outras diferentes opções tecnológicas, qualificando, assim, o aspecto econômico de ações de 
gestão de fim de vida, baseadas na recuperação energética.
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RESUMO

O conceito de hub energético é explorado no presente capítulo, com ênfase em sua apli-
cabilidade em unidades de conversão energética de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU). Expan-
de-se o conceito no sentido de proporcionar uma avaliação sistêmica mais ampla, utilizando 
a denominação de Hub Energético Sustentável (HUBeS). Dessa forma, pretende-se incorporar 
uma quantificação de benefícios dos processos de recuperação de energia em termos de in-
dicadores de sustentabilidade. 

1. INTRODUÇÃO

A conversão energética de Resíduos Sólidos Urbanos vem sendo considerada como uma 
importante alternativa para a solução da gestão e da disposição final em aterros, com uma forte 
tendência de crescimento da instalação de unidades WtE, observada em vários países (ISWA, 
2013; Pandey, Jindal & Kalyani, 2014; Perkoulidis et al., 2015). A estratégia de implantação de mo-
dernas usinas WtE representa uma tendência atual, que é fomentada por municipalidades eu-
ropeias, norte-americanas e asiáticas (Índia e China), cujas responsabilidades de gestão de resí-
duos e seus custos econômicos podem ser atenuados pela comercialização da recuperação do 
potencial energético do lixo. No entanto, em vários países uma forte discussão sobre este vetor 
energético vem sendo objeto de questionamento da sociedade civil (e.g. Hacking & Flynn, 2014; 
Seltenrich, 2016). Nesse sentido, para proporcionar uma visão ampla sobre a inserção da tecnolo-
gia e seus impactos socioambientais, uma abordagem de descrição sistêmica se faz necessária, 
considerando uma visão alternativa que deve ser construída além dos benefícios econômicos e 
energéticos da implantação de unidades WtE. Uma visão metodológica multidisciplinar mais 
abrangente, que inclua componentes socioambientais ao processo decisório de instalação de 
uma usina WtE, fortalece a consolidação de uma busca robusta de soluções sustentáveis ne-
gociadas. Isto representa promover avaliações de unidades WtE utilizando uma descrição sis-
têmica, que pode eventualmente envolver uma formulação matemática com diferentes indi-
cadores e fluxos quantificáveis (input – output).

Aqui utilizaremos uma abordagem que partirá do conceito de Hub Energético (Geidl, 
Koeppel & Favre-Perrod, 2007; Mohammadi et al., 2017). A partir desta descrição, pretende-se 
expandir esta visão sistêmica eminentemente energética, no sentido de incluir externalidades 
socioambientais, envolvendo ingredientes de avaliação de sustentabilidade. Propõe-se, assim, 
um conceito alternativo de Hub Energético Sustentável (HUBeS), o que será objeto do presen-
te capítulo.
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2. VISÕES CRÍTICAS SOBRE TECNOLOGIAS WASTE-TO-ENERGY

Antes de discutir e propor um arranjo sistêmico de unidades WtE, cabe discutir prelimi-
narmente, com base no debate atual, quais as visões antagônicas à implantação deste tipo de 
tecnologia. A partir daí, podem ser direcionados esforços metodológicos para identificação de 
pontos críticos, que comporão a modelagem da inserção de unidades de recuperação WtE em 
uma dada municipalidade.

Alguns posicionamentos públicos de organizações não governamentais vêm colocando 
críticas relevantes quanto à queima de resíduos sólidos, contrárias às tecnologias WtE. Movi-
mentos organizados tais como o GAIA (Global Alliance for Incinerator Alternatives) ou, ainda, a 
iniciativa Zero Waste apresentam argumentos bem elaborados quanto às iniciativas WtE, que 
devem ser avaliados convenientemente:

Argumento 1: sobre a raiz do problema
Este argumento posiciona críticas quanto aos investimentos na gestão de resíduos em 

fim de fluxo - tal como a recuperação energética. Ressalta-se que ações hierárquicas da gestão 
de resíduos, direcionadas à redução de resíduos, ao reúso e à reciclagem, apresentam maior 
eficácia para o enfrentamento real do problema. Nesse sentido, tanto a mobilização da socie-
dade (no sentido de mudança de atitudes quanto à redução do lixo), quanto à utilização de ins-
trumentos econômicos e regulatórios para prover produtos manufaturados mais adequados, 
apresentam um melhor retorno que os investimentos nas ações de recuperação energética.

Argumento 2: emissões de gases de efeito estufa
Tendo em vista que parte importante do resíduo sólido é composta por materiais deri-

vados de combustíveis fósseis (e.g. plásticos) ou celulósicos (e,g, papel), a queima do lixo está 
associada na liberação de mais CO2 na atmosfera, o que contribui, portanto, com os efeitos das 
mudanças climáticas.

Argumento 3: emissões tóxicas 
A queima de resíduos sólidos emite alguns componentes gasosos tóxicos (e.g. furanos e 

dioxinas). Apesar do avanço tecnológico em processos de filtragem, traços destes componentes 
são identificados em emissões de alguns arranjos tecnológicos. A questão das cinzas também 
é colocada como elemento de risco de impactos ambientais. 

Argumento 4: retorno de investimento
Os investimentos em usinas WtE são somente viabilizados por fatores de escala de usinas 

com maior capacidade de processamento, o que direciona o modelo de negócio das usinas WtE 
para grandes corporações. Como o equilíbrio econômico do negócio se viabiliza somente com 
um alto volume de processamento de lixo, a implantação de usinas inibe políticas locais na di-
reção de redução do volume de resíduos por meio da reciclagem, compostagem ou outra ação 
hierárquica definida em nível de programas locais. O volume de lixo disponibilizado a usinas 
deve manter o investimento inicial, cujo retorno relaciona-se com o total da energia convertida 
em todo o ciclo de vida do empreendimento. A redução de suprimento do recurso energético de 
base (lixo), em longo prazo, aumenta riscos econômicos associados ao retorno de investimento.
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Alguns contra-argumentos são também pontuados por outros atores associados a mu-
nicipalidades e empresas de operação e implantação de unidades WtE:

Contra-argumento 1: a dimensão do problema ambiental da disposição em aterros
Este contra-argumento respeita os posicionamentos quanto às emissões ambientais de 

usinas WtE e considera que ações hierárquicas na R3 (redução, reúso e reciclagem) representam 
uma meta a ser perseguida. No entanto, em face da dimensão do problema socioambiental as-
sociada à disposição inadequada e histórica de Resíduos Sólidos Urbanos em aterros não con-
trolados, em particular em países em desenvolvimento (particularmente Índia, China e Brasil), 
as tecnologias de queima de resíduos devem ser consideradas como uma solução emergen-
cial. Trata-se de um processo de decisão que deve considerar as condições menos desfavoráveis, 
confrontando impactos de diferentes alternativas em busca de uma solução intermediária na 
escala de tempo de uma década.

Contra-argumento 2: emissões de aterros
As emissões de aterro representam um fator de impacto sobre a atmosfera muito mais 

alto do que as emissões de CO2, após o processamento térmico. O alto teor de metano no gás 
de aterro, devido à decomposição da parcela orgânica do lixo, escapa parcialmente para atmos-
fera em todos os aterros. A contra-argumentação vai na direção de que a queima, de fato, reduz 
o potencial de emissões de gases de efeito estufa. Novamente, um balanço mais abrangente 
e intercomparativo das emissões deve ser elaborado, considerando tanto as emissões gasosas 
quanto o impacto de chorume sobre os recursos hídricos.

Contra-argumento 3: sobre dioxinas e furanos
Fabricantes de novas rotas tecnológicas para a combustão de resíduos garantem que a 

devida combinação de gaseificação, pirólise e incineração direta, pode proporcionar níveis de 
emissões seguros, em face do controle mais eficaz da queima e dos processos de pós-proces-
samento de gases. Posicionamentos técnicos colocam que a visão negativa da sociedade em 
relação aos processos de queima de lixo é uma consequência de uma associação com as anti-
gas unidades de incineração urbana. Reafirma-se que as modernas tecnologias proporcionam 
a segurança ambiental baseada em padrões baixos deste tipo de emissão (Dwyer & Themelis, 
2015). O debate sobre dioxinas e furanos, a partir de unidades WtE, é intenso e controverso (AEA, 
2012; Nzihou et al., 2012; Mukherjee, Debnath & Ghosh, 2016), no entanto a verificação da socie-
dade das concentrações é facilmente auditável por meio de modernas técnicas de monitoração.

Contra-argumento 4: custos energéticos e ambientais
A avaliação do retorno de investimento em unidades WtE deve ser estabelecida incluin-

do valores das externalidades ambientais associadas ao não processamento adequado dos re-
síduos. Esta visão mais ampliada pode proporcionar tempos de retorno bem mais baixos, qua-
lificando de forma diferenciada os investimentos em recuperação energética.
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Tendo em vista os argumentos e contra-argumentos colocados, nenhum tipo de solu-
ção definitiva sobre instalação de tecnologias WtE é totalmente consolidada. Trata-se de um 
processo dialético sobre o qual a sociedade deve se posicionar, em face de argumentos técni-
cos construídos pela ciência. A garantia de redução de riscos socioambientais neste tipo de em-
preendimento deve ser objeto de estudos amplos e transparentes, que permitam tomadas de 
decisão seguras e avanços para a redução do problema em toda sua amplitude, fortalecendo o 
debate. Buscam-se controles sobre a implantação e operação de usinas WtE que considerem 
uma visão ampla do problema, com base em enfoques metodológicos multidisciplinares alter-
nativos, tal como proposto no presente capítulo.

3. O CONCEITO DE HUB ENERGÉTICO (HUBe)

O conceito de HUB energético foi desenvolvido e proposto considerando o contexto des-
critivo de sistemas de distribuição de energia, sob os quais uma abordagem de integração de 
sistemas híbridos (diferentes fontes, diferentes vetores e diferentes cargas) se faz necessária. Esta 
concepção vem sendo discutida em artigos e relatórios desde 2005, a partir de prospecções so-
bre o papel da distribuição de energia em uma visão de futuro (Geidl et al., 2007; Geidl, Koeppel 
& Favre-Perrod, 2007; Wang et al., 2017; Mohammadi et al., 2018). Em uma visão moderna, dife-
rentes sistemas de conversão podem ser integrados em um arranjo de gestão único, e a distri-
buição de energia (que pode ser eletricidade ou calor, por exemplo) é otimizada no sentido de 
se atender a objetivos de uma dada carga, com menores custos e impactos ambientais. Uma 
forte relação do conceito de HUB com a abordagem de Smart Grids é verificada. Nesse senti-
do, a ideia principal é apropriar-se de conceitos da teoria sistêmica de redes de informações e 
aplicá-los à distribuição de energia, proporcionando assim ferramentas importantes para oti-
mização de implantação e operação de sistemas.

Com base na literatura, define-se HUB energético como a unidade sistêmica, onde di-
ferentes vetores energéticos podem ser convertidos, condicionados e armazenados. Ele pro-
porciona o caráter de interface entre as diferentes infraestruturas energéticas e diferentes car-
gas. Uma representação típica de um HUBe é apresentada sob forma de diagrama sistêmico 
na Figura 1. Neste exemplo, o HUBe é composto por subestações, painéis solares fotovoltaicos, 
grupo gerador Diesel e uma caldeira para aquecimento de água, além de um chiller de absor-
ção para a produção de frio industrial. Tais subsistemas são denominados de conversores. Dois 
sistemas de armazenamento fazem parte deste HUBe: um banco de baterias e um tanque de 
água quente. O HUBe despacha energia na forma de eletricidade, calor e frio (cargas), geren-
ciado os diferentes subsistemas de forma integrada.

Na nomenclatura do enfoque de HUBe, as entradas e saídas (input e output) são deno-
minadas de vetores energéticos (Energy Carrier).
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O conceito de HUBe pode ser utilizado tanto em instalações industriais e comerciais es-
pecíficas (centros comerciais, fábricas, hospitais etc.), em sistemas energéticos para atendimen-
tos a uma comunidade, ou mesmo em sistemas de geração e transmissão e eletricidade. Uma 
discussão sobre as vantagens deste enfoque é apresentada em Mohammadi et al. (2018). Alguns 
outros artigos da literatura apresentam a aplicabilidade do conceito no sentido de otimizar custos 
em sistemas híbridos a partir de uma formulação matemática associada a algoritmos de otimi-
zação (Brahman, Honarmand & Jadid, 2015; Maroufmashat et al., 2016). Citam-se ainda estudos 
que envolvem a integração de sistemas de geração, transmissão e distribuição (Nazar & Haghi-
fam, 2009; Krause et al., 2011) ou que tratam do gerenciamento energético de frotas de veículos 
elétricos (Yazdani-Damavandi et al., 2016). Os resultados obtidos na aplicabilidade do conceito 
de HUBe são promissores, tendo em vista tendências atuais para uso da energia no contexto da 
utilização de vetores energéticos associados à integração de fontes renováveis, buscando-se no-
vos parâmetros de eficiência e qualidade da energia (não somente a eletricidade), cuja medida 
de desempenho considera indicadores mais amplos associados à sustentabilidade de sistemas.

Figura 1. Exemplo de HUB energético (adaptado de Geidl, Koeppel & Favre-Perrod, 2007)

A descrição sistêmica de um HUBe permite uma quantificação dos processos de con-
versão e despacho de energia mediante o desenvolvimento de modelos matemáticos adequa-
dos. Seja, portanto, um HUBe composto por um conjunto de vetores energéticos de entrada 
P = {Pi; i = 1, n}. Tal sistema apresenta como saída um conjunto de cargas L = {Li; i = 1, m}, tal 
como ilustrado na Figura 2.

No contexto de fluxo energético, o processo de conversão no interior do HUBe pode ser 
quantificado por

 (1)L – CP + SĖ = 0

Nesta formulação, a matriz C é um operador que quantifica a conversão de energia en-
tre os vetores energéticos P e a carga L. Ė e S denotam respectivamente o vetor de armazena-
mento interno e a matriz de acoplamento.
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.
Figura 2. Entradas e cargas do HUB energético

A matriz de C está relacionada às eficiências de conversão entre a fonte primária e a car-
ga. Seus componentes são obtidos a partir da modelagem matemática dos processos de con-
versão (solar, eólica etc.) para cargas elétricas ou em forma de energia térmica. No presente tra-
balho, o termo de acumulação é considerado. A inserção de tal termo faz com que o problema 
formulado pela Equação 1 se transforme em um problema de valor inicial a ser resolvido na base 
de tempo, o que é natural tendo em vista também que P = P(t) e L = L(t). Logo, teremos um 
sistema dinâmico, em geral não linear, que quantifica fluxos e conversões, na base de tempo. 

4. INSERÇÃO DE PRECEITOS DE SUSTENTABILIDADE (CONCEITO HUBeS)

O conceito original de HUBe pode ser ampliado no sentido de inserir fluxos não energéti-
cos associados aos impactos ambientais e sociais (externalidades) de sistemas. Esta abordagem 
mais abrangente, denominada aqui como HUBeS, permite o desenvolvimento de formulações 
sistêmicas que proporcionam a integração entre um enfoque puramente técnico (eficiência 
energética e econômica) com a inserção de parâmetros socioambientais (Figura 3). Dessa ma-
neira, a presente proposta permite uma avaliação mais ampla do HUB. Dessa forma, no con-
texto de busca de sistemas sustentáveis, soluções otimizadas podem ser obtidas considerando 
variáveis mais adequadas para a análise integrada do sistema energético.

No conceito de HUBeS, a inserção de externalidades socioambientais deve envolver 
quantificações de impactos ambientais e sociais do sistema (negativos ou positivos) que po-
dem estar relacionados com escalas territoriais locais ou mesmo mais amplas (como o caso de 
sistemas que envolvem a transmissão de eletricidade, por exemplo). A Figura 4 ilustra alguns 
tipos de externalidades que podem ser consideradas no contexto ambiental. Nota-se que tanto 
impactos associados às emissões de operação do sistema, como também os associados a ou-
tras etapas de seu ciclo de vida, devem ser considerados (Rebitzer et al., 2004; ISO, 2006). Nes-
se sentido, cada componente do HUBeS (conversores e armazenadores) deve conter modelos 
de quantificação de variáveis energéticas, econômicas e ambientais. Eventualmente, impactos 
ambientais podem ser quantificados monetariamente a partir de métodos de valoração (Euro-
pean Commission, 2005). Tais estimativas podem estabelecer valores de custeio que incorpo-
ram as emissões (custos ambientais), o que pode ser útil no sentido da otimização de sistemas.
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Figura 3. Conceito de hub energético sustentável

A Figura 5 apresenta alguns aspectos sociais que podem ser considerados em um con-
texto de HUBeS. Embora a valoração monetária de externalidades sociais também seja possí-
vel, em geral as metodologias aplicadas às externalidades sociais envolvem uma construção e 
manipulação mais complexas de indicadores (Gallego Carrera & Mack, 2010) para indicadores 
sociais nacionais ou (Afgan & Carvalho, 2000) para sistemas isolados. 

Figura 4. Externalidades ambientais
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Figura 5. Externalidades sociais

Os indicadores sociais, considerados no HUBeS, respondem às características operacio-
nais do sistema por meio das seguintes possibilidades:

• ações compensatórias de impactos socioambientais: o operador do HUB compen-
sa grupos sociais na forma monetária ou mediante intervenções sociais, no sentido de 
compensar impactos oriundos da instalação e operação de empreendimentos. Este 
tipo de retorno é definido de forma pactuada ou, ainda, imposto pela força de legislação;

• ações de responsabilidade social: neste tipo de ação, o operador do HUB propor-
ciona intervenções sociais proativas com base em uma política corporativa própria, 
contabilizando para isso benefícios associados a sua imagem institucional, estabele-
cendo, assim, um relacionamento próximo de comunidades locais ou atendidas pela 
comercialização da energia; e

• característica intrínseca do modelo energético: o caráter sustentável do modelo ener-
gético do HUB pode proporcionar agregação de valor à cadeia de certos produtos ou 
serviços. Uma tendência mundial de melhor aceitação de produtos sustentáveis é 
observada, e características do suprimento de energia são componentes que podem 
contribuir para tal (nichos de oportunidades sustentáveis). Políticas tarifárias também 
podem contribuir para alavancar modificações de indicadores sociais, em particular 
para comunidades vizinhas de grandes usinas ou em áreas de vulnerabilidade social.

Em face desta nova concepção sistêmica, o modelo matemático que deve ser construí-
do envolve abordagens metodológicas que quantifiquem como e quanto cada componente 
do HUBeS contribui para atendimento das cargas (a partir da conversão dos vetores energéti-
cos de entrada), associando também formulações que estimem custos, emissões e modifica-
ção dos indicadores sociais. Dessa maneira, a metodologia proposta pode avaliar ganhos em 
termos de sustentabilidade para diferentes arranjos de HUBeS.



Conceito de Hub Energético Sustentável (HUBeS) para Unidades de Recuperação Energética de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU)

Programa de Pesquisa e Desenvolvimento da Aneel
Executora: Universidade de Brasília. Fundação de Apoio:  Finatec. Proponente: CEB Geração S.A. Cooperada: CEB Lajeado S.A.

90

No contexto de HUBeS, indicadores socioambientais podem ser quantificados conforme 
ilustrado na Figura 6. A formulação das externalidades pode ser quantificada por

(2)IA = CAP

(3)IS = CS L

Estas equações relacionam os vetores de indicadores ambientais e sociais com a energia 
de atendimento de carga utilizando as matrizes  e . Tais matrizes quantificam fatores de emis-
são e de geração de externalidades sociais a partir do arranjo conceitual do HUBeS. Um indica-
dor agregado pode ser visto como uma norma destes vetores. Por exemplo, pode-se trabalhar 
em um contexto de indicador ambiental ou social agregados na forma

(4)𝜑𝜑! =
𝑊𝑊!. 𝐼𝐼𝐼𝐼
‖𝑊𝑊!‖

 

 (5)𝜑𝜑! =
𝑊𝑊!. 𝐼𝐼𝐼𝐼
‖𝑊𝑊!‖

 

Onde WA e WS são vetores de ponderação dos diferentes indicadores compondo assim φA e φS.
O fechamento do modelo matemático apresentado deve envolver um procedimento 

de modelagem dos processos de conversão, condicionamento e armazenamento de energia, 
considerando as especificidades de cada vetor energético. Isto está associado ao detalhamento 
das matrizes C e S. Dessa maneira, dado o comportamento dinâmico dos vetores de entrada, os 
vetores de saída podem ser calculados pela integração temporal do problema de valor inicial.

No que concerne às externalidades ambientais e sociais, aferidas pelos vetores de indica-
dores, uma modelagem adicional deve focar a determinação das matrizes CA e CS (geralmente 
diagonais). Esta metodologia pode ainda ser complementada pela agregação de indicadores 
ambientais e sociais, definindo vetores de peso WA e WS.

Figura 6. Visão sistêmica de fluxos e produção e indicadores
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5. CONCEITO DE HUB ENERGÉTICO SUSTENTÁVEL APLICADO A USINAS WTE

O conceito de HUBeS, aqui apresentado, parece se adequar à busca de um modelo de-
sejável de usinas de conversão energética de Resíduos Sólidos Urbanos. Os pontos apresenta-
dos a seguir justificam esta premissa:

• a discussão crítica sobre a inserção de tecnologias WtE na gestão final de Resíduos 
Sólidos Urbanos requer o estabelecimento de um diálogo mais abrangente que con-
sidere os diferentes aspectos técnicos da implantação de usinas. Nesse sentido, a visão 
sistêmica proporcionada pelo conceito HUBeS adiciona elementos para uma avalia-
ção de benefícios e impactos de forma mais abrangente;

• a implantação de usinas WtE está intimamente associada ao caráter de redução de 
impactos ambientais no processo de gestão de resíduos. Logo, é natural que indica-
dores ambientais sejam considerados no processo técnico de tomada de decisão;

• a busca de soluções energéticas integradas, a partir de uma planta WtE, pode pro-
porcionar a possibilidade de distribuição de energia em várias formas (e.g. calor em 
proximidade de consumos em forma de distritos industriais ou domésticos). Pro-
cessos de queima em ciclos termodinâmicos de potência apresentam uma grande 
quantidade de rejeito térmico, o qual pode facilmente ser aproveitado tanto para a 
valorização do calor, quanto para a produção de frio. Nesse sentido, a aplicação dire-
ta do conceito de HUBe é natural; 

• a inserção de outros vetores energéticos (como energia solar, por exemplo), pode ser 
dinamizada pela instalação de usinas WtE, compartilhando em áreas urbanas as in-
fraestruturas de despacho e gestão de energia. A hibridização da energia do lixo é 
uma estratégia que pode ser explorada neste contexto; e

• no Brasil, e demais países emergentes, o benefício social na gestão de fim de vida dos 
Resíduos Sólidos Urbanos deve ser objeto de formulação de políticas e programas lo-
cais para a organização do trabalho de catadores. A ordenação do emprego e renda 
de catadores e recicladores é um componente que deve ser considerado em todo o 
escopo de instalação de unidades WtE.

Tendo em vista os aspectos acima, na Figura 7 apresenta-se um arranjo de HUBeS aplica-
do a uma usina WtE. Neste arranjo, os seguintes vetores são considerados: volume de Resíduos 
Sólidos Urbanos e Energia Solar. Trata-se de um exemplo onde uma usina pode combinar seu 
potencial primário a diferentes fontes renováveis, gerenciando a conversão por diferentes sis-
temas: painéis fotovoltaicos e sistemas heliotérmicos. Adiciona-se ainda neste HUBeS um chil-
ler de absorção que utiliza o rejeito térmico do sistema, produzindo energia em forma de frio. 
Observa-se que o armazenamento interno do HUB é o próprio potencial do lixo, caracterizado 
pelo metano de subsolo e pelo volume armazenado em subsolo.

O HUBeS proposto despacha eletricidade para transmissão, e um pequeno potencial 
é desviado para uma distribuição local e para carregamento da frota de veículos elétricos. O 
chiller despacha frio industrial para atendimento de complexos locais de produção que neces-
sitem de condicionamento de refrigeração (indústrias alimentícias, lacticínios etc.). Um despa-
cho de energia térmica para calor de processo também pode ser incluído.
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As externalidades ambientais são contabilizadas pelas emissões dos sistemas de con-
versão, e as externalidades sociais são aferidas por indicadores construídos e influenciados pelo 
uso social da energia.

Os vetores de entrada relacionam-se com dados de disponibilidade de energia primária 
em cada diferente fonte (resíduos e solar). A Tabela 1 apresenta as variáveis que devem ser con-
sideradas para quantificação dos vetores energéticos de entrada, que, em geral, devem ser dis-
ponibilizadas em forma de série temporal (média, máximas e mínimas) ou, ainda, em funções 
de densidade de probabilidade. Equacionamentos específicos sobre disponibilidade de cada 
potencial serão apresentados nos capítulos subsequentes.

Figura 7. Usina WtE como Hub Energético Sustentável

Tabela 1. Vetores energéticos

Vetores energéticos Quantificação Variáveis de entrada

Potencial dos resíduos Pwt (MWh/dia)
m (massa de resíduo, ton/dia)
φ (teor de umidade-base seca, %)
C (Poder calorífico, MJ/kq)

Energia solar H (W/m2.dia) Ig (Radiação solar global W/m2)
Id (Radiação solar difusa (W/m2) 
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Tabela 2. indicadores ambientais (ISO 14040)

Emissões Quantificação Observação

Gases de efeito estufa IACO2 (kg CO2 eq/kW.h) Quantificação de gases de efeito 
estufa diversos (CO2, CH4, etc.)

Toxidade humana IAtox (kg DCB1eq/kW.h) Emissões de substâncias químicas diversas
(Arsênico, Chumbo, Metais, etc.)

Depleção de Ozônio IAO3 (kg CFC2eq/kW.h) Emissões relativas a gases responsáveis 
pela depleção do Ozônio (e.g CFC’s)

Acidificação IASO2 (kg SO2 eq/kW.h) Emissões associadas à acidificação
(SO2, NOx, etc.)

Particulados IAPM10 (kg PM10 eq/kW.h) Emissões de material particulado (PM10)

Potencial eutrofização IAP (kg P eq/kW.h) Emissões em corpo d’água – Eutrofização

Ecotoxidade aquática IACO2 (kg DCB eq/kW.h) Emissão em corpos d’água – Substâncias 
químicas diversas (metais, pesticidas, etc.)

Depleção de fósseis IAfoss (kg Oil eq/kW.h) Depleção de fontes não renováveis 
Combustíveis fósseis

Depleção de metais IAFe (kg Fe eq/kW.h) Depleção de fontes não renováveis 
Metais

Consumo de energia IAen (kW.h/kW.h) Energia associada à manufatura 
e operação de sistemas

A Tabela 2 apresenta os indicadores ambientais referentes às emissões que devem ser 
considerados em face dos quantitativos em todo o ciclo de vida do sistema (Rebitzer et al., 2004). 
Alguns destes indicadores podem ser aferidos com base em avaliações recentes publicadas na 
literatura (Turconi, Boldrin & Astrup, 2013; Astrup et al., 2015; Martinez-Sanchez et al., 2017) ou 
em bases de dados de ferramentas computacionais (Ecoinvent, 2010). Fatores de emissão para 
várias tecnologias de conversão são objeto de avaliações recentes e devem ser incorporados 
como indicadores ambientais.

A Tabela 3 apresenta alguns indicadores sociais preliminarmente identificados, os quais 
farão parte de um estudo posterior de adequabilidade para o contexto brasileiro de avaliação 
de usinas WtE. Tais indicadores foram escolhidos com base em estudos similares (Afgan & Car-
valho, 2000). Nota-se, no entanto, que um esforço adicional deve ser objeto de estudos mais 
aprofundados com objetivo de construir indicadores adequados ao estudo específico para as 
tecnologias de conversão energética de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Tabela 3. Indicadores sociais (Prioritários – proposta preliminar)

Indicadores sociais Observação

Emprego e renda ISe (Indicador de emprego gerado)
ISr (Indicador de renda)

Quantificação de emprego local
Quantificação de renda

Saúde ISDE (Doenças endêmicas)
ISSB (Saneamento básico)

Quantificação de indicadores sociais relativo à saúde 
da população na área de influência da usina
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6. CONCLUSÕES

No presente capítulo, o conceito de HUBeS foi desenvolvido como forma de descrever 
de maneira sistêmica um arranjo híbrido de geração de eletricidade WtE-Solar, considerando 
um enfoque integrado. Tal conceito leva em conta uma multiplicidade de vetores energéticos 
baseada em integração de várias fontes renováveis. Expande-se ainda o conceito consolidado 
de HUB energético para o conceito de HUBeS, que considera questões associadas à avaliação 
de sustentabilidade de sistemas energéticos.

Propõe-se que este conceito pode se adaptar bem ao modelo de usinas WtE sustentá-
vel, onde o enfoque de indicadores é inserido dentro da gestão da usina. Propõe-se ainda que 
as usinas WtE podem proporcionar a integração de fontes renováveis de maneira viável no que 
concerne aos componentes econômicos, ambientais e sociais associados à sustentabilidade. 
Isto pode ser abordado por meio do uso do conceito de HUBeS aqui apresentado.
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RESUMO

Este capítulo tem como objetivo identificar quais os requisitos regulatórios que são exi-
gidos pelos órgãos reguladores, analisando os possíveis impactos sobre as alternativas de gera-
ção de energia elétrica. Serão analisados os aspectos relacionados à remediação ambiental do 
solo, água e ar, recuperação energética por meio de gás de aterro e Resíduos Sólidos Urbanos 
(RSU), geração de energia solar fotovoltaica e heliotérmica.

Nesse sentido, introduz-se uma visão geral sobre os Marcos Regulatórios federais, esta-
duais e municipais, voltados para a geração até a destinação final dos Resíduos Sólidos Urba-
nos. A partir deste arcabouço legal constituído de leis, decretos, normas e resoluções etc., pro-
curou-se identificar aqueles relacionados à conversão energética dos Resíduos Sólidos Urbanos.

1. INTRODUÇÃO

A recuperação energética, a partir dos Resíduos Sólidos Urbanos, é uma opção impor-
tante na resolução dos problemas relacionados à disposição final do lixo. Nesse sentido, OLI-
VEIRA, L.B. et al [1] apontam diversos benefícios no uso de resíduos para a geração de energia, 
citando: redução de emissões dos gases de efeito estufa, redução da poluição local, redução dos 
impactos ambientais, geração de emprego e renda, redução do uso de combustíveis fósseis e 
promoção do desenvolvimento sustentável da região.

Objetivando qualificar a importância deste segmento na matriz energética brasileira, 
serão inicialmente apresentadas a situação atual e as perspectivas de geração de energia por 
recuperação energética dos RSU.

Segue-se a apresentação da Lei n.º 12.305/2010 de 2 de agosto de 2010 que estabeleceu 
a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS), onde se procurou analisar com maiores deta-
lhes os aspectos relacionados ao aproveitamento energético dos resíduos e temas correlatos.

A PNRS indica que as políticas de resíduos sólidos do Distrito Federal, dos estados e dos 
municípios deverão ser compatíveis com as diretrizes estabelecidas nessa Política. Nesse sen-
tido foi apresentada, como exemplo, situação regulatória do Distrito Federal, do Estado de São 
Paulo, do Município de Goiânia (GO), da região metropolitana da Grande Vitória (ES) e da cida-
de de Campo Grande (MS).

O cumprimento da Lei n.º 12.305/2010 exige igualmente o atendimento a uma série de ou-
tras normas, quando da elaboração dos Planos de Resíduos Sólidos tanto em âmbito estadual 
como municipal. Nesse sentido, foi feito um levantamento, na esfera federal, onde se identifica-
ram 142 normativos que abordam direta ou indiretamente a questão dos RSU.

Mais especificamente foi realizada a análise dos Marcos Regulatórios voltados para a re-
cuperação energética dos Resíduos Sólidos Urbanos, considerando como fontes de energia 
aquelas decorrentes da incineração e queima do gás de aterro. Nesse sentido, foram apresen-
tadas as Resoluções da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) pertinentes à implanta-
ção desses possíveis empreendimentos, como, por exemplo, geração distribuída, outorgas de 
concessão, leilões de energia etc.
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Ainda sob o aspecto regulatório, foi analisada a Resolução da Agência Nacional de Petró-
leo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), que estabelece as regras para aprovação do controle da 
qualidade e a especificação do biometano oriundo de aterros sanitários e de estações de trata-
mento de esgoto destinado ao uso veicular e às instalações residenciais, industriais e comerciais.

Finalmente, apresentam-se as usinas brasileiras de geração de energia elétrica a partir de 
RSU, que se encontram atualmente em operação com uma breve descrição das características 
de três plantas. Sendo duas de captura de metano (Aterro Bandeirante e Aterro São João - SP), 
e a outra de recuperação de energia por meio de incineração (Usina Verde - RJ).

2. SITUAÇÃO ATUAL E AS PERSPECTIVAS DE GERAÇÃO DE 
ENERGIA POR RECUPERAÇÃO ENERGÉTICA DOS RSU

De acordo com o Boletim de Informações Gerenciais publicado pela Aneel correspon-
dente ao primeiro trimestre de 2019, a capacidade instalada total do Brasil era de cerca de 
164.747 MW gerada em 7.420 empreendimentos, de acordo com a seguinte distribuição entre 
as diferentes fontes de energia (Figura 1).

Quantidade %  do 
total

Potência 
instalada (kW) 1/

%  do 
total

217 2,9 98.581.478 59,8
426 5,7 5.183.756 3,1
698 9,4 708.002 0,4

1 0,0 50 0,0
3001 40,4 41.337.216 25,1

2 0,0 1.990.000 1,2
606 8,2 14.872.793 9,0

2469 33,3 2.074.002 1,3
7.420 100 164.747.296 100

1/ Sujeita à fiscalização da ANEEL
2/ Potência instalada igual ou inferior a 5.000 kW, conforme Lei n° 13.360/2016.
3/ A partir de Junho/2015, foram excluídas as UFV de micro e minigeração dis-
       tribuída (potência máxima de 1.000 kW, conforme Resolução 482/2012) 
As posições acima incluem usinas em operação com outorgas regularizadas. 
Fonte: Banco de Informações de Geração - BIG

   Usina Hidrelétrica de Energia – UHE 

   Central Geradora Solar Fotovoltaica – UFV  3/

Total

Tipo

   Pequena Central Hidrelétrica  – PCH 
   Central Geradora Hidrelétrica – CGH  2/

   Usina Termelétrica de Energia – UTE 
   Usina Termonuclear – UTN 
   Central Geradora Eolielétrica – EOL 

   Central Geradora Undi-elétrica - CGU

2,9%
5,7%

9,4%

40,4%

0,0%

8,2%

33,3%

UHE

PCH

CGH

UTE

UTN

EOL

UFV

% Nº de usinas

59,8%

3,1%

0,4%

25,1%

1,2%
9,0%

1,3% UHE

PCH

CGH

UTE

UTN

EOL

UFV

% Potência instalada (kW)

1.1  Empreendimentos em Operação

MENU

1.1  Empreendimentos em operação

Energia assegurada 
por geradora

Relação de usinas de 
micro/minigeração

Março 2019

 UHE – Usina Hidrelétrica de Energia  UTN – Usina Termonuclear
 PCH – Pequena Central Hidrelétrica  EOL – Central Eolioelétrica
 CGH – Central Geradora Hidrelétrica  UFV – Central Fotovoltaica
 UTE – Usina Termelétrica

Figura 1. Percentagem de número de usinas e percentagem de potência instalada por fonte de geração

As usinas termelétricas contribuem com cerca de 41.233 MW (25,1%) em 3.000 (40,4%) em-
preendimentos, utilizando diversos tipos de combustíveis, conforme apresentados nos gráficos 
a seguir, com a indicação do número de usinas e potência instalada em kW.
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1.2 Usinas Termelétricas por tipo

MENU

1.2  Usinas termelétricas por tipo

Detalhes por 
empreendimento

Março 2019

Quanti-
dade

Potência ins-
talada (kW) 2/ % Nº de 

usinas
Bagaço de Cana de Açúcar 404 11.264.992 27,3%
Biogás-AGR 3 7.951 0,0%
Capim Elefante 2 31.700 0,1%
Casca de Arroz 12 45.333 0,1%
Etanol 1 320 0,0%
Óleos vegetais 2 4.350 0,0%      Gás natural
Carvão Vegetal 8 43.197 0,1%      Petróleo
Gás de Alto Forno - Biomassa 12 127.705 0,3%      Biomassa
Lenha 5 36.015 0,1%      Carvão mineral
Licor Negro 18 2.542.616 6,2%      Outros
Resíduos Florestais 56 427.697 1,0%

Resíduos animais Biogás - RA 14 4.481 0,0%
Biogás - RU 20 133.128 0,3%
Carvão - RU 2 5.250 0,0%
Calor de Processo - CM 2 28.400 0,1%
Carvão Mineral 14 3.323.740 8,0%
Gás de Alto Forno - CM 8 365.690 0,9%
Calor de Processo - GN 1 40.000 0,1%
Gás Natural 166 12.963.278 31,4%

Outros fósseis Calor de Processo - OF 1 147.300 0,4%
Gás de Alto Forno - PE 1 1.200 0,0%
Gás de Refinaria 6 315.120 0,8%
Óleo Combustível 77 4.051.467 9,8%
Óleo Diesel 2.148 4.397.957 10,6%
Outros Energéticos de Petróleo 18 1.028.328 2,5%

Total 3.001 41.337.216 100,0%
1/ Usinas em operação com outorgas regularizadas. 

2/ Sujeita à f iscalização da ANEEL

Fonte: Banco de Informações de Geração - BIG

Biocombustíveis líquidos

Floresta

Resíduos sólidos urbanos

Petróleo

Carvão mineral

Gás natural

Potência

Fóssil

Tipo
Usinas termelétricas 1/

Agroindustriais

Bio-
massa

Gás natural
13.003.278

Petróleo
9.794.072

Biomassa
14.674.736

Carvão 
mineral 

3.614.155

Outros 
fósseis

147.300

Gás natural
167

Petróleo
2.250

Biomassa
559

Carvão 
mineral 23

Outros 
fósseis 1

1.2 Usinas Termelétricas por tipo

MENU

1.2  Usinas termelétricas por tipo

Detalhes por 
empreendimento

Março 2019

Quanti-
dade

Potência ins-
talada (kW) 2/ % Nº de 

usinas
Bagaço de Cana de Açúcar 404 11.264.992 27,3%
Biogás-AGR 3 7.951 0,0%
Capim Elefante 2 31.700 0,1%
Casca de Arroz 12 45.333 0,1%
Etanol 1 320 0,0%
Óleos vegetais 2 4.350 0,0%      Gás natural
Carvão Vegetal 8 43.197 0,1%      Petróleo
Gás de Alto Forno - Biomassa 12 127.705 0,3%      Biomassa
Lenha 5 36.015 0,1%      Carvão mineral
Licor Negro 18 2.542.616 6,2%      Outros
Resíduos Florestais 56 427.697 1,0%

Resíduos animais Biogás - RA 14 4.481 0,0%
Biogás - RU 20 133.128 0,3%
Carvão - RU 2 5.250 0,0%
Calor de Processo - CM 2 28.400 0,1%
Carvão Mineral 14 3.323.740 8,0%
Gás de Alto Forno - CM 8 365.690 0,9%
Calor de Processo - GN 1 40.000 0,1%
Gás Natural 166 12.963.278 31,4%

Outros fósseis Calor de Processo - OF 1 147.300 0,4%
Gás de Alto Forno - PE 1 1.200 0,0%
Gás de Refinaria 6 315.120 0,8%
Óleo Combustível 77 4.051.467 9,8%
Óleo Diesel 2.148 4.397.957 10,6%
Outros Energéticos de Petróleo 18 1.028.328 2,5%

Total 3.001 41.337.216 100,0%
1/ Usinas em operação com outorgas regularizadas. 

2/ Sujeita à f iscalização da ANEEL

Fonte: Banco de Informações de Geração - BIG

Biocombustíveis líquidos

Floresta

Resíduos sólidos urbanos

Petróleo

Carvão mineral

Gás natural

Potência

Fóssil

Tipo
Usinas termelétricas 1/

Agroindustriais

Bio-
massa

Gás natural
13.003.278

Petróleo
9.794.072

Biomassa
14.674.736

Carvão 
mineral 

3.614.155

Outros 
fósseis

147.300

Gás natural
167

Petróleo
2.250

Biomassa
559

Carvão 
mineral 23

Outros 
fósseis 1

Figura 2. Usinas termelétricas – Tipos de combustíveis

A geração de energia elétrica a partir de RSU é feita primordialmente por meio da utili-
zação de biogás de aterros sanitários que, juntamente com resíduos derivados de estações de 
tratamento de esgotos, são classificados pela Aneel como resíduos urbanos. E este montante 
está inserido na fonte Biomassa.

Nesse cenário, a capacidade total instalada de usinas térmicas à biomassa é de cerca de 
14.674 MW (8,9% do total instalado), dos quais a geração proveniente dos RSU é de somente 129 
MW (0,08 % do total instalado) em 22 plantas.

Pode-se assim notar que a geração de energia a partir do RSU é bastante inferior às ou-
tras fontes e que, certamente, seria interessante analisar a possibilidade de formular novas po-
líticas públicas ou mesmo incentivos, no sentido de alavancar este tipo de geração.

Com relação a perspetivas futuras, a EPE (2014) [2] [3] indica que os cálculos realizados 
para determinar o aproveitamento energético dos RSU apresentam premissas frágeis, tendo 
em vista a inexistência de série histórica sobre a produção dos RSU no país e a falta de dados 
sobre a análise gravimétrica do lixo produzido por núcleos populacionais de diferentes condi-
ções sociais, de forma que se pudesse analisar o potencial energético específico dos resíduos 
de cada um dos grupos. Mesmo com estas incertezas, a EPE estimou o seguinte potencial de 
energia elétrica:

• Gás do lixo – 311 MW;
• Incineração – 3.176 MW;
• Digestão Anaeróbica Acelerada – 868 MW.

As notas técnicas e outros documentos elaborados como subsídios para a elaboração 
do Plano Nacional de Energia 2050 (PNE 2050) foram publicados pela EPE em 2018, dentre os 
quais se pode citar a Nota Técnica n.º PR 04/2018, “Potencial dos Recursos Energéticos no Hori-
zonte 2050.” [4]. Esta Nota Técnica tem como objetivo apresentar análise técnica, econômica e 
socioambiental com relação às fontes energéticas disponíveis no Brasil até 2050. Para este es-
tudo, foram considerados os seguintes recursos energéticos:
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• Biomassa: agropecuária, agroindustrial e urbana;
• Petróleo: on shore e off shore;
• Gás Natural: on shore e off shore;
• Eólico: on shore e off shore;
• Solar: on shore e off shore;
• Oceânico: marés e ondas;
• Urânio;
• Carvão; e
• Hídricos.

Além disso, foram ainda analisadas fontes não despacháveis, por meio da Geração Dis-
tribuída, sistemas de armazenamento e as usinas hidrelétricas reversíveis.

O capítulo 5 desta Nota Técnica n.º PR 04/2018 aborda a fonte Biomassa, onde se insere 
o aproveitamento energético dos RSU. Em relação a este tema específico, as principais consta-
tações apresentadas foram:

O uso da bioenergia em larga escala vem crescendo rapidamente, movimentando os 

mercados locais e internacionais de biomassa. Por este motivo, entender quais são os re-

cursos de biomassa no Brasil, não somente serve para manter a renovabilidade da matriz 

energética brasileira, mas também para poder desenvolver um mercado internacional 

de bioenergia e bioprodutos.

As Políticas Nacionais de Resíduos Sólidos e de Saneamento Básico determinam que o 

tratamento do resíduo deve ser adequado e, havendo viabilidade técnica, econômica e 

ambiental em seu aproveitamento, isto deve ser realizado. Como o principal componen-

te dos resíduos é a fração orgânica, este aproveitamento caracteriza-se como bioenergia. 

A produção dos Resíduos Sólidos Urbanos é fortemente correlacionada com o tamanho 

da população e com a renda per capita. Adicionalmente, a composição desse resíduo é 

bastante variável e depende de diversos fatores, dentre eles: nível socioeconômico, fato-

res culturais, geográficos etc. As projeções da produção de Resíduos Sólidos Urbanos fo-

ram calculadas correlacionando as expectativas de PIB e população até 2050, conforme 

resultados apresentados na tabela a seguir.

Tabela 1. Projeção da produção total e per capita dos Resíduos Sólidos Urbanos

Ano Produção de RSU
1.000t

Produção diária per capita
kg/hab.dia

2015 75.579 1,01
2020 82.188 1,06
2025 88.188 1,11
2030 94.347 1,16
2035 100.019 1,21
2040 105.264 1,26
2045 109.933 1,32
2050 113.940 1,38

Fonte: EPE
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O desenvolvimento das cadeias energéticas baseadas na biomassa pode aumentar sig-

nificativamente a oferta de energia renovável, mediante diversos energéticos, tais como 

biogás, biometano e lenha para geração elétrica. Além disso, como a maior parte do po-

tencial reside em dois grandes grupos, a indústria sucroalcooleira e a biomassa residual, 

o desenvolvimento desse potencial apresenta vantagens competitivas interessantes. No 

caso da indústria sucroalcooleira, a principal vantagem são os parques produtores e mer-

cados já instalados. No caso da biomassa residual, a vantagem está no aumento da produ-

tividade econômica, uma vez que há geração de valor a partir dos resíduos, bem como a 

mitigação de impactos ambientais locais e regionais. A tabela a seguir mostra a produção 

de biomassa que pode ser utilizada para fins energéticos em 2015 e 2050, em milhões tep1.

Tabela 2. Produção de biomassa que pode ser utilizada para fins energéticos em 2015 e 2050, em milhões tep

Produção Biomassa para Fins Energéticos - (milhões tep) 2015 2050

Resíduos Agrícolas 48 165

Palhas e Pontas da Cana 37 95

Biomassa Florestal Convencional 38 68

Caldo para Etanol 17 56

Manejo Florestal Sustentável – 32

Resíduos da Pecuária 14 28

Gorduras para Biodiesel 17 27

RSU - Biodigestão da fração orgânica 2 1,7

RLU - Esgoto 0,5 0,8

Total 205 530

Fonte: EPE

A questão que se coloca neste momento, diante da potencialidade apresentada, é iden-
tificar e analisar os Marcos Regulatórios pertinentes ao tema, de modo a verificar se estes po-
dem atuar no sentido de garantir a efetividade da recuperação energética dos Resíduos Sóli-
dos Urbanos.

3. POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

No contexto desse tema, o principal Marco Regulatório brasileiro certamente é a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) que foi instituída pela Lei n.º 12.305 de 2 de agosto de 2010 
e regulamentada pelo Decreto n.º 7.404 de 23 de dezembro de 2010. [5]

Deve-se citar que foram submetidos ao Congresso Nacional os seguintes Projetos de Lei 
(PL), que alteram a PNRS. Mas até novembro de 2020, estes dois Projetos de Lei ainda se encon-
travam em apreciação pelo Plenário da Câmara dos Deputados. 

1 tep – tonelada equivalente de petróleo. Unidade de energia utilizada na comparação do poder calorífico de diferentes formas 
de energia com o petróleo. Uma tep corresponde à energia que se pode obter a partir de uma tonelada de petróleo padrão. (1 
MWh = 0,22 tep para 39% de eficiência para conversão).
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• PL 3062/2019 – Altera a Lei n.º 12.305/2010 (artigos 19, 42 e 44) para fomentar a recu-
peração energética dos Resíduos Sólidos Urbanos.

• PL 513/2020 – Altera a Lei n.º 12.305/2010 (artigos 3, 9, 19, 42 e 44) e dispõe sobre o in-
centivo a empresas de recuperação energética a partir de fontes alternativas.

Como curiosidade, esta Lei começou a ser debatida em 1989, quando o Governo Fede-
ral foi pressionado pelas prefeituras e entidades não governamentais que demandavam uma 
política nacional para a questão do lixo. Entretanto, a efetiva formatação da Lei somente come-
çou a ser pensada em 1992 após a realização, no Rio de Janeiro, da Conferência das Nações Uni-
das sobre o Meio Ambiente. Embora com atraso de 20 anos, a Lei acabou contemplando tex-
tos semelhantes das legislações correlatas de países desenvolvidos como Alemanha e Canadá.

Essa Lei dispõe sobre os princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as dire-
trizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos (incluindo os consi-
derados perigosos), às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 
econômicos aplicáveis. 

Nesse sentido, essa Política reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, dire-
trizes, metas e ações adotadas pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de coopera-
ção com os estados, Distrito Federal, municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada 
e ao gerenciamento ambientalmente adequados dos Resíduos Sólidos (RS).

Com relação aos aspectos do aproveitamento energético dos resíduos, a PNRS apresen-
ta os seguintes artigos correlatos:

Art. 3º – Definições:

VII – destinação final ambientalmente adequada: destinação que inclui a reutilização, a 

reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras des-

tinações admitidas pelos órgãos competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e do Sistema Unificado de 

Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa), entre elas a disposição final, observando nor-

mas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segu-

rança e a minimizar os impactos ambientais adversos.

Art. 6º – Princípios da PNRS:

VIII – o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econô-

mico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor da cidadania.

Art. 7º – Objetivos da PNRS:

IV – adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de 

minimizar impactos ambientais;

XIV – incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial vol-

tados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos só-

lidos, incluindo a recuperação e o aproveitamento energético.
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Art. 8º – Instrumentos da PNRS:

VI – a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvol-

vimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, 

reciclagem, utilização, tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente ade-

quada de rejeitos;

VII – a pesquisa científica e tecnológica.

Art. 9º. Disposições Preliminares:

Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 

prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sóli-

dos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

§1º Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos Resíduos Só-

lidos Urbanos, desde que tenha sido comprovada a sua viabilidade técnica e ambiental 

e com implantação de programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos apro-

vados pelo órgão ambiental.

Nota dos autores – Fica claro que só poderão ser utilizadas tecnologias para a recupera-
ção energética quando comprovada a sua viabilidade técnica e ambiental. No entanto, julga-se 
que a utilização dos RSU para a geração de energia necessita de uma regulamentação especí-
fica e mais detalhada sobre a qualidade final do biogás.

Art.15. Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos:

A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional 

de Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de vinte anos, a 

ser atualizado a cada quatro anos, tendo como conteúdo mínimo:

IV – metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de dispo-

sição final dos RSU.

Art. 36. Da Responsabilidade Compartilhada:

No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, esta cabe 

ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de RSU, observado, se 

houver, o plano municipal de gestão integrada de RSU.

IV – implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com 

os agentes econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido.
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Art. 42. Dos Instrumentos Econômicos:

O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para aten-

der, prioritariamente, às iniciativas de:

VII – desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos re-

síduos sólidos.

Art. 54. Disposições Transitórias e Finais:

A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no pará-

grafo 1º do artigo 9º, deverá ser implantada em até quatro anos após a data de publicação 

desta Lei, que ocorreu em 2 de agosto de 2010.

Nota dos autores – Este artigo determinava que todos os lixões deveriam ser eliminados 
e recuperados até o prazo máximo de 2 de agosto de 2014. Porém, com término deste prazo, 
esta determinação não foi cumprida e, neste sentido, o PL n.º 2289/2015 prorrogou o prazo para 
as seguintes datas:

• 2019 – Capitais e regiões metropolitanas, além de municípios com mais de 100 mil 
habitantes;

• 2020 – Municípios com população entre 50 e 100 mil habitantes; e
• 2021 – Municípios de até 50 mil habitantes.

Entretanto, a Lei n.º 14.026 de 15 de julho de 2020, que atualiza o marco legal do sanea-
mento básico, estabeleceu novos prazos, conforme o artigo a seguir; 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos deverá ser implantada 

até 31 de dezembro de 2020, exceto para os Municípios que até essa data tenham elabo-

rado plano intermunicipal de resíduos sólidos ou plano municipal de gestão integrada 

de resíduos sólidos e que disponham de mecanismos de cobrança que garantam sua 

sustentabilidade econômico-financeira, nos termos do art. 29 da Lei n.º 11.445, de 5 de ja-

neiro de 2007, para os quais ficam definidos os seguintes prazos:

I – até 2 de agosto de 2021, para capitais de Estados e Municípios integrantes de Região 

Metropolitana (RM) ou de Região Integrada de Desenvolvimento (Ride) de capitais;

II – até 2 de agosto de 2022, para Municípios com população superior a 100.000 (cem mil) 

habitantes no Censo 2010, bem como para Municípios cuja mancha urbana da sede mu-

nicipal esteja situada a menos de 20 (vinte) quilômetros da fronteira com países limítrofes;

III – até 2 de agosto de 2023, para Municípios com população entre 50.000 (cinquenta mil) 

e 100.000 (cem mil) habitantes no Censo 2010; e

IV – até 2 de agosto de 2024, para Municípios com população inferior a 50.000 (cinquen-

ta mil) habitantes no Censo 2010
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3.1 Regulamentação do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

O Decreto n.º 7.404 de 23 de dezembro de 2010, que regulamenta a Lei n.º 12.305/2010 e 
cria o Comitê Interministerial de PNRS e o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas 
de Logística Reversa, apresenta adicionalmente os seguintes artigos:

Título IV – Das Diretrizes Aplicáveis à Gestão e Gerenciamento dos Resíduos Sólidos.

Art. 36. A utilização de resíduos sólidos nos processos de recuperação energética, incluin-

do o coprocessamento, obedecerá às normas estabelecidas pelos órgãos competentes.

Art. 37. A recuperação energética dos Resíduos Sólidos Urbanos deverá ser disciplina-

da de forma específica em ato conjunto dos Ministérios do Meio Ambiente, de Minas e 

Energia e das Cidades.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao aproveitamento energético 

dos gases gerados na biodigestão e na decomposição da matéria orgânica dos RSU em 

aterros sanitários.

3.2 Disciplinamento da Recuperação Energética dos RSU

A recuperação energética dos RSU referidos no §1° do art. 9° da Lei n° 12.305 de 2010 e no 
art. 37 do Decreto n.º 7.404, de 23 de dezembro de 2010, apresentada acima, foi efetivamente 
disciplinada pela recente Portaria Interministerial n.º 274 de 30 de abril de 2019, pelos Ministros 
de Estado do Meio Ambiente, de Minas e Energia e do Desenvolvimento Regional [28], onde fo-
ram apresentados os seguintes artigos pertinentes ao tema em pauta. 

Art 2º – definição da Usina de Recuperação Energética de Resíduos Sólidos Urbanos – URE; 

qualquer unidade dedicada ao tratamento térmico de Resíduos Sólidos Urbanos com re-

cuperação de energia térmica gerada pela combustão, com vistas à redução de volume 

e periculosidade, preferencialmente associada à geração de energia térmica ou elétrica.

Art 3º – A recuperação energética dos Resíduos Sólidos Urbanos constituiu uma das for-

mas de destinação final ambientalmente adequada passível de ser adotada, observa-

das as alternativas prioritárias de não geração, redução, reutilização, reciclagem e trata-

mento dos resíduos sólidos.

Art 4º – A recuperação energética dos Resíduos Sólidos Urbanos está condicionada à 

comprovação de sua viabilidade técnica, ambiental e econômico-financeira e a implan-

tação de programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão 

ambiental competente, nos termos da legislação em vigor.

Art 5º – A recuperação energética dos Resíduos Sólidos Urbanos, quando destinados à 

geração de energia elétrica, deverá se dar conforme os marcos legais e regulatório am-

bientais e dos setores energético e de saneamento.

Parágrafo único. Os resíduos passíveis de recuperação energética classificam-se como 

fonte alternativa de energia para todos os efeitos previstos na legislação.
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Art 7º – O disposto nesta Portaria Interministerial não se aplica ao aproveitamento ener-

gético dos gases gerados a partir de processos biológicos, tais como a biodigestão e a 

decomposição da matéria orgânica de Resíduos Sólidos Urbanos em aterros sanitários.

Art 8º – A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de URE 

dependerão de licenciamento pelo órgão ambiental competente conforme legislação 

em vigor.

Nota dos autores – Sobre este tema, deve-se mencionar que em 03 de maio de 2019 foi 
criada a Associação Brasileira de Recuperação Energética de Resíduos (ABREN), com os se-
guintes objetivos: promover o diálogo institucional nacional e internacional em todos os níveis 
governamentais; representar empresas autorizadas e fabricantes de equipamentos de recu-
peração energética; buscar a certificação deste empreendimento e todos aqueles que con-
tribuem de alguma forma com a recuperação energética; promover eventos institucionais e 
acadêmicos; e buscar soluções regulatórias para a comercialização da energia gerada por tais 
usinas (https://abren.org.br/).

3.3 Plano Nacional de Resíduos Sólidos – Planares

O art.15 do Plano Nacional de Resíduos Sólidos indica que: “A União elaborará, sob a coor-
denação do Ministério do Meio Ambiente (MMA), o Plano Nacional de Resíduos Sólidos, com vi-
gência por prazo indeterminado e horizonte de vinte anos, a ser atualizado a cada quatro anos”. 

Assim, o Planares deve ser estruturado conforme a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS), que dispõe sobre os instrumentos para avanços na gestão e gerenciamento dos resí-
duos sólidos no território nacional, e foi efetivamente elaborado e apresentado para discussão 
em seis audiências públicas realizadas em todas as regiões do país, no período de 14 de outu-
bro de 2020 a 16 de novembro de 2020. 

Entre os assuntos que compõem o plano estão: consumo consciente e descarte ade-
quado, tipos de coleta, destinação final dos resíduos, reutilização, catadores e a recuperação 
dos materiais recicláveis, indústrias recicladoras, reciclagem de resíduos orgânicos, recupera-
ção energética, combustível derivado de resíduos, rejeitos e sustentabilidade.

O Planares é resultado direto do programa Lixão Zero, eixo da Agenda Ambiental Urba-
na, implementada para melhorar os indicadores ambientais nas cidades. Esse trabalho subsi-
dia os estados e municípios na gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), com foco na des-
tinação final ambientalmente adequada. A proposta é que esses esforços sejam mensuráveis 
no Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR), em diferen-
tes recortes geográficos.
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O Plano propõe as seguintes metas:
• encerrar todos os lixões e aterros controlados existentes no Brasil até 2024. O país ain-

da possui cerca de três mil lixões;
• permitir acesso, até 2040, de 72,6% da população à coleta seletiva;
• permitir que, até 2040, 100% dos municípios brasileiros tenham alguma forma de 

cobrança pela prestação dos serviços de manejo de resíduos e 95% das cidades, que 
tenham serviços prestados por catadores, formalizem contratos com cooperativas e 
associações; e

• recuperar, até 2040, 45% das embalagens em geral colocadas no mercado por meio 
do sistema de logística reversa. 

3.4 Avaliação do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Em outubro de 2017, a Secretaria Federal de Controle Interno do Ministério da Transpa-
rência e Controladoria-Geral da União elaborou relatório com o objetivo de avaliar a atuação do 
Ministério do Meio Ambiente e do Ministério das Cidades no cumprimento da meta de elimi-
nação dos lixões no âmbito da Política Nacional de Resíduos Sólidos. [6]

A questão central da auditoria foi o prazo de até quatro anos concedida pela Lei 
n.º 12.305/2010, em que os municípios teriam que realizar a distribuição ordenada de rejeitos 
em aterros, observando normas operacionais específicas, de modo a evitar danos ou riscos à 
saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos.

Esta auditoria analisou o relatório “Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 
2014” publicado em 2016 pela Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental (SNA), apresen-
tando as seguintes constatações:

• a quantidade de lixões e aterros controlados aumentou ao longo do período 2012-
2014, indicando que os investimentos realizados até o momento não estão contri-
buindo para que os lixões sejam eliminados;

• em 2014 foram geradas cerca de 64,4 milhões de toneladas de resíduos domiciliares 
e públicos. Do total coletado, cerca de 52,4 % foram para aterros sanitários, 13,1% para 
aterros controlados, 12,3% para lixões, 3,9% para unidades de triagem e compostagem 
e 18,3% sem informações.

Aterros Sanitários – 52,4%

Lixões – 12,3%

Aterros Controlados – 13,1%

Unidades de Compostagem – 3,9%

Sem informações – 18,3%

Figura 3. Deposição de resíduos – Ano de 2014
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O Relatório de Auditoria conclui que ainda há um longo caminho a ser percorrido para 
o alcance da meta de eliminação dos lixões. E, nesse sentido, indica ser necessário que o PNRS 
seja priorizado no âmbito do Governo Federal e que haja um maior engajamento dos estados 
e municípios. Indica também que, embora o MMA possua alguns manuais relativos à PNRS, 
ainda carece de normas específicas acerca do encerramento dos lixões e aterros controlados, 
que possam orientar os gestores a respeito desse processo de forma sistemática e abrangente.

Outra avaliação da Lei foi realizada por Aurélio Bandeira Amaro que, nas conclusões de 
sua tese de doutorado de fevereiro de 2018 [7], apontou que “por fim, ao somarem-se todas as 
irregularidades/dificuldades inerentes à implantação da PNRS levantadas ao longo desta tese, 
pode-se concluir que, caso não ocorram mudanças de ordem político-institucionais, a Lei Fe-
deral n.º 13.305/2010 dificilmente será integralizada. Fica clara a necessidade de um empenho 
sociopolítico para pressionar o cumprimento da mesma”.

Nesse contexto, pode-se inferir que a recuperação energética dos resíduos sólidos po-
deria se constituir numa estratégica complementar para as iniciativas que objetivam o fecha-
mento dos aterros controlados e lixões.

Em [9], são apresentadas as diferenças existentes entre o lixão, aterro controlado e aterro 
sanitário, como indicado a seguir:

• Lixão – caracteriza-se pela desorganização e exposição do lixo (orgânico e inorgânico) 
em ambientes sem que haja adequação do solo, pois nestes locais os resíduos sóli-
dos são depositados sem nenhum tipo de proteção, ficando em contato direto com 
o solo. Nestas condições, têm-se a geração de chorume e emissão de gases (Metano).

• Aterros controlados – são uma espécie de lixão melhorado e, segundo a NBR 8849/85, 
esse método de disposição de resíduos sólidos confina-os, cobrindo com uma cama-
da de material inerte – manta de PVC ou grama - ao final de cada dia. Esta fase deve 
ser considerada como transitória para a solução mais adequada que é o aterro sani-
tário. Aqui ainda persistem os problemas de contaminação pelo chorume e a falta de 
extração e queima dos gases gerados.

• Aterros sanitários – são locais utilizados para disposição final dos RSU, onde são apli-
cados critérios de engenharia e normas operacionais especiais para confinar estes 
resíduos com segurança, do ponto de vista de controle da poluição ambiental e pro-
teção à saúde pública. São implantados sistemas de impermeabilização de base e 
laterais, recobrimentos diários e cobertura final, coleta e drenagem e tratamento do 
chorume, coleta e tratamento dos gases e sistemas de monitoramento do solo, len-
çol freático e do ar.
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4. MARCOS REGULATÓRIOS DO DISTRITO FEDERAL, DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS

A Política Nacional de Resíduos Sólidos indica que as políticas de resíduos sólidos do Dis-
trito Federal, dos estados e dos municípios deverão ser compatíveis com as diretrizes estabele-
cidas nessa Política, de acordo com os seguintes artigos.

Capítulo I – Disposições Preliminares

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos municípios a gestão integrada dos resíduos só-

lidos gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e 

fiscalização dos órgãos federais e estaduais.

Art. 11. Incumbe aos estados a promoção da integração da organização, do planejamento 

e da execução das funções públicas de interesse comum relacionados à gestão dos resí-

duos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões.

Capítulo II – Dos Planos de Resíduos Sólidos 
Seção III – Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos 

Art.16. A elaboração do plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta 

Lei, é condição para que os estados tenham acesso aos recursos da União, ou por ela con-

trolados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos só-

lidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamento de entidades federais 

de crédito ou fomento para tal finalidade.

Art.17. O Plano Estadual de Resíduos Sólidos será elaborado para vigência por prazo inde-

terminado, abrangendo todo o território do estado, com horizonte de atuação de vinte 

anos, e revisões a cada quatro anos, tendo como conteúdo mínimo:

IV – metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de dispo-

sição final dos RS.

Em atendimento a essas premissas, diversos estados, municípios e o Distrito Federal ela-
boraram os seus planos, conforme exemplos a seguir: 

4.1 Brasília – Distrito Federal

Desde 1989, o Distrito Federal vem apresentando leis sobre os diversos aspectos que en-
volvem a questão dos resíduos sólidos, como, por exemplo, coleta, transporte, reciclagem, reuti-
lização, descarte, catadores, tratamento, destinação final, gestão, grandes geradores de RS etc. 
O Anexo 1 apresenta alguns destes Marcos Regulatórios. [8]. 

Deve-se citar a Lei Distrital n.º 5.418/2014, que edita a Política Distrital de Resíduos Sólidos, 
amparada pela PNRS, onde são descritos princípios, objetivos, instrumentos, procedimentos, 
normas e critérios referentes à geração, ao acondicionamento, ao armazenamento, à coleta, ao 
transporte, ao tratamento e à destinação final dos resíduos sólidos no território do Distrito Fe-
deral, visando ao controle da poluição e contaminação e minimização de seus impactos am-
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bientais. Nessa Política, se aponta a necessidade de criação do Plano Distrital de Gestão Inte-
grada de Resíduos Sólidos.

Outro normativo importante é a Lei n.º 5.610/2016, regulamentada pelo Decreto Distrital n.º 
37.568/2016, que define o grande gerador de RSU no Distrito Federal, como a instituição pública ou 
privada que gere mais de 120 litros/dia de resíduos indiferenciados. Por esta Lei, o grande gerador 
passa a ser responsável juridicamente por tudo aquilo que descarta, devendo, ele próprio, proce-
der ao gerenciamento ambientalmente adequado de seus resíduos sólidos. Para tanto, os comer-
ciantes deverão arcar com os custos da coleta, armazenamento, transporte, transbordo, trata-
mento e destinação final de seu lixo, podendo celebrar contratos com o órgão distrital Serviços de 
Limpeza Urbana (SLU) e com empresas cadastradas pelo SLU ou ainda contratar serviço próprio.

No entanto, os resíduos recicláveis continuarão sendo coletados pelo SLU sem custo adi-
cional, visando incentivar esses grandes geradores a participar da coleta seletiva. Com isso, a Lei 
incita, além da separação do lixo, a redução do quantitativo de resíduo gerado.

Nesse sentido, esta Lei pode igualmente se apresentar como uma oportunidade de ne-
gócio para os grandes geradores de resíduos sólidos, que poderiam, isoladamente ou por meio 
de consórcios, analisar as possibilidades técnicas e econômicas de transformar os resíduos sóli-
dos, sob a sua responsabilidade, em geração de energia elétrica para consumo próprio ou ven-
da no mercado livre.

Outra iniciativa importante, no Distrito Federal, foi a tomada pelas empresas CEB Gera-
ção S.A. e CEB Lajeado S.A na contratação da Universidade de Brasília (UnB) e a Fundação de 
Empreendimentos Científicos e Tecnológicos (Finatec), para a execução do projeto do Progra-
ma Aneel de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), intitulado Hibridização de Fontes de Geração 
de Energia Elétrica como Alternativa Tecnológica de Remediação Ambiental de Áreas Degra-
dadas por Resíduos Sólidos Urbanos – Estudo de Caso: Aterro Controlado do Jockey Clube (Li-
xão da Estrutural – Brasília-DF).

O objetivo deste projeto é desenvolver um modelo inédito de remediação ambiental 
do aterro não controlado aplicado ao Lixão da Estrutural que foi recentemente encerrado, mas 
deixando uma área urbana totalmente degradada. Estrategicamente, a pesquisa visa criar um 
polo de aproveitamento energético dos resíduos sólidos ali depositados ao longo de décadas, 
mitigando os problemas ambientais da área urbana e utilizando o potencial energético ineren-
te aos resíduos disponíveis. Dessa maneira, propõe-se uma planta de produção de eletricidade, 
que aproveita o metano do subsolo, combinado com a queima dos resíduos de forma segura 
(mineração do lixo e incineração por gaseificação). Integra-se também a disponibilização da 
área para energia solar. 

4.2 Goiânia – Goiás

Paulino L. F. & Santos M.O (2018) [9] apresentam a situação do Município de Goiânia para 
atendimento da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).

O Município de Goiânia aprovou a Lei Municipal n.º 9.498/2014, regulamentada pelo De-
creto Municipal n.º 728 de 14 de março de 2016. Esta Lei dispõe sobre a cobrança de preço pú-
blico decorrente da prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos 
sólidos produzidos por grandes geradores.
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Outro ato sobre o tema é a Lei Municipal n.º 9.522/2014, regulamentada pelo Decreto Mu-
nicipal n.º 1.789 de 15 de julho de 2015, que dispõe sobre a coleta, transporte e destinação final 
de resíduos de serviços de saúde.

Devendo-se ainda ressaltar que Goiânia conta com o programa de Coleta Seletiva insti-
tuída pelo Decreto Municipal n.º 754 de 28 de março de 2008.

Em suas considerações finais, os autores do trabalho indicam que “Goiânia, como o Bra-
sil todo, ainda está dando os primeiros passos rumo à correta destinação final de resíduos sóli-
dos, sendo necessário implantar novos projetos inovadores, investir em tecnologia e ter o pen-
samento no futuro para que o ideal seja alcançado”.

4.3 Região Metropolitana da Grande Vitória – Espírito Santo

Galiza J.J.M. & Campos A.F. (2015) [10] analisam os aspectos relacionados ao tema biogás 
e RSU, com ênfase no arcabouço legal que envolve o setor no Brasil e no Espírito Santo. Este es-
tudo considerou as regiões de Vila Velha, Serra, Cariacica e Vitória que integram a Região Me-
tropolitana da Grande Vitória. Justifica a escolha destas regiões pelo fato de possuírem o maior 
potencial de biogás proveniente de RSU, de acordo com o Atlas de Bioenergia da Agência de 
Serviços Públicos de Energia do Espírito Santo (2013).

Neste informe foram apresentados os principais marcos regulatórios do Estado do Espí-
rito Santo e dos municípios estudados, conforme tabelas a seguir:

 
Tabela 3. Legislação estadual e municipal Grande Vitória – Espírito Santo

Legislação estadual Fundamentação

Lei n.º 9.264/2009 Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos.

Lei n.º 9.531/2010 Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas − PEMC, contendo 
seus objetivos, princípios e instrumentos de aplicação.

Decreto n.º 3453− R/2013 Dispõe sobre a política estadual de incentivo às energias renováveis: 
eólica, solar e da biomassa e outras fontes renováveis.

Município Arcabouço Fundamentação

Vitória Lei n.º 6.705/2006 Institui o Plano Diretor Urbano do Município de Vitória.

Vila Velha Lei n.º 4.575/2007 Institui o Plano Diretor Municipal.

Serra Lei n.º 1.522/1991 Dispõe sobre a criação do código de postura do município e a execução 
regular de polícia administrativa.

Cariacica Lei n.º 018/2007 Lei Complementar que institui o Plano Diretor Municipal.

Concluindo, os autores indicam que, diante do contexto legal de que dispõe o Estado do 
Espírito Santo, que favorece o incentivo às atividades de recuperação do biogás e a gestão dos 
resíduos, questiona-se o motivo de a região ainda não ter uma usina que utilize os RSU para fins 
energéticos. Notando, entretanto, que, no Brasil, tanto a legislação aplicada aos RSU quanto a 
que regula o seu uso para geração de energia são recentes e ainda estão em processo de melho-
ria. Por esse motivo, a discussão sobre a influência de aspectos regulatórios da comercialização 
do biogás de resíduos é atual e ainda carece de pesquisas mais aprofundadas sobre o assunto.
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4.4 Estado de São Paulo

No Estado de São Paulo, o conjunto de normativos que disciplinam e regulamentam a 
gestão dos RSU é formado pela Lei n.º 12.300 de 16 de março de 2006 e o Decreto n.º 54.645 de 
5 de agosto de 2009. Nestes instrumentos, são abordados os temas, padrões ambientais, prin-
cípios, integração de catadores, instrumentos de planejamento e instrumentos econômicos. 
O tratamento térmico com aproveitamento energético do RSU avançou no estado com a pu-
blicação da Resolução SMA n.º 79 de 4 de novembro de 2009, que estabelece diretrizes e con- 
dições para operação e licenciamento desta atividade em usinas de recuperação de energia.

Negri J.C. (2013) [11] indica que, no tocante ao modelo de negócio de geração de energia, 
existem duas possibilidades: a produção independente de energia (PIE) e a autoprodução de 
energia (APE). Na PIE, há cessão do RSU pelo município à empresa estatal, a qual pode formar 
uma estrutura de Parceria Pública Privada (PPP) e uma Sociedade de Propósito Específico (SPE), 
para implantar e operar a planta, bem como negociar a energia no mercado, no Ambiente de 
Contratação Regulada (ACR) e/ou no Ambiente de Contratação Livre (ACL). Na APE, não há ces-
são do RSU, e o município contrata o serviço de beneficiamento industrial, cedendo o RSU e 
recebendo a energia elétrica. A energia elétrica gerada é utilizada pelo próprio município, por 
exemplo, para suprir a demanda da iluminação pública.

4.5 Cidade de Campo Grande – Relatório EPE

Em junho de 2007, a EPE e a Prefeitura Municipal de Campo Grande (MS) firmaram acor-
do para intercâmbio e cooperação técnica com o objetivo de avaliar o potencial de aproveita-
mento energético do RSU do município. Na época, o Município de Campo Grande tinha uma 
população de cerca de 750 mil habitantes e produzia uma quantidade de RSU de 180 mil tone-
ladas por ano (cerca de 500 toneladas diárias).

Este estudo intitulado Avaliação Preliminar do Aproveitamento Energético dos Resíduos 
Sólidos Urbanos de Campo Grande (MS) [12] pode ser considerado como um modelo para es-
tudos semelhantes voltados para situações de outros municípios. Basicamente foram aborda-
dos os seguintes temas:

• o aproveitamento energético de RSU como parte de uma estratégia de defesa am-
biental;

• geração de energia elétrica a partir de RSU;
• reciclagem de RSU;
• RSU em Campo Grande;
• caracterização da pesquisa realizada;
• resultado da pesquisa;
• análise dos resultados; e
• potencial energético do RSU de Campo Grande.



Marcos Regulatórios Relacionados ao Aproveitamento Energético dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU)

Programa de Pesquisa e Desenvolvimento da Aneel
Executora: Universidade de Brasília. Fundação de Apoio:  Finatec. Proponente: CEB Geração S.A. Cooperada: CEB Lajeado S.A.

114

As conclusões e recomendações deste estudo são bastantes específicas para as condi-
ções locais existentes no ano de 2007. Mesmo assim, é pertinente para a situação atual citar a 
seguinte constatação dos autores: “O aproveitamento energético do lixo não deve ser conside-
rado como um projeto finalístico, isto é, como um projeto convencional de geração de energia, 
em que se busca maximizar o retorno econômico e financeiro do investidor. Aqui, o benefício 
principal é de outra natureza, e está relacionado a questões socio ambientais. O aproveitamen-
to energético do lixo deve ser visto apenas como mais um elemento que poderá, sim, contribuir 
para o enfrentamento de um impacto ambiental importante gerado pela ação do homem. É 
nessa dimensão que deve ser analisado”.

5. MARCOS REGULATÓRIOS GERAIS

O cumprimento da Lei n.º 12.305/2010 que estabelece a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos exige igualmente o atendimento a uma série de outras normas, quando da elaboração 
dos Planos de Resíduos Sólidos tanto em âmbito estadual como municipal. O Anexo 2 apre-
senta este levantamento somente na esfera federal, onde se identificaram 142 normativos que 
abordam direta ou indiretamente a questão dos RSU: [13]

• 10 Leis Federais;
• 16 Decretos Federais;
• 33 Resoluções: Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa), Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial (Conmetro), Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq), 
Ministério das Cidades;

• 10 Deliberações: Comitê Orientador para a Implantação de Sistemas de Logística Re-
versa (Cori);

• 14 Instruções Normativas: Instituto Brasileiro de Meio Ambiente (Ibama), Ministério 
de Planejamento, Organização e Gestão (MPOG);

• 21 Portarias: Ibama, Ministério do Meio Ambiente (MMA), Ministério de Minas e Ener-
gia (MME), Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), Conama, Fundação Nacional 
da Saúde (Funasa), Ministério das Cidades, Instituto Nacional de Metrologia, Qualida-
de e Tecnologia (Inmetro);

• 38 Normas Técnicas: Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Estes marcos regulatórios dispõem sobre diversos assuntos, como, por exemplo, meio 
ambiente, saneamento básico, poluição, resíduos perigosos, logística reversa, reciclagem, inci-
neração, licenciamento ambiental de aterro sanitário, avaliação de ciclo de vida, coleta e desti-
nação final de óleo lubrificante usado ou contaminado, coleta e destinação final de pneus in-
servíveis, destinação final de pilhas e baterias, catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis.

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) por sua vez estabelece normativos 
sobre temas envolvendo as diversas etapas da rota dos resíduos sólidos desde a sua geração 
até a destinação final, a exemplo de gerenciamento, aterros, armazenamento e incineração de 
resíduos perigosos, resíduos de construção civil e resíduos volumosos, manufatura reversa, re-
síduos químicos, resíduos de serviços de saúde.
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5.1 Indicadores dos Marcos Regulatórios Gerais

Marrroti, A.C.B (2018), em sua dissertação, apresenta os seguintes indicadores relativos 
aos normativos legais publicados até o ano de 2017. [14]

Considerando os órgãos de publicação

ABNT – 27%

Leis e Decretos Federais – 19%

Conama – 19%

MMA – 10%

Ibama – 6%

Outros – 19%

Considerando o período de publicação

Até 2009 – 77%

2010 a 2017 – 23%

Considerando a tipologia de resíduos

Resíduos Urbanos – 20%

Serviçoes de Saúde – 27%

Industriais – 20%

Demais Tipologias – 33%

Figura 4. Indicadores dos Marcos Regulatórios
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Pode-se notar que a grande maioria dos Marcos Regulatórios já existia anteriormente à 
publicação da PNRS em 2010.

Da concentração de normativos e resoluções em resíduos de saúde e industriais, pode- 
se inferir que isto se deve à priorização de investimentos em gerenciamento a resíduos que ofe-
recem periculosidade.

5.2 Lei n.º 14.026 de 15 de Julho de 2020 – Marco Saneamento Básico

Dentre os Marcos Regulatórios gerais, deve-se citar a Lei n.º 14.026 recentemente publi-
cada em 15 de julho de 2020, que atualiza o marco legal do saneamento básico e trata dos pra-
zos para a definição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

É importante indicar que esta Lei legisla sobre alguns aspectos relacionados à limpe-
za urbana e manejo dos resíduos sólidos e, portanto, a sua aplicação deve ser acompanhada.

Outro aspecto interessante da Lei é a obrigatoriedade para que todos os municípios ce-
lebrem contratos de concessão pelo prazo de 30 anos, para a prestação dos serviços de sanea-
mento básico, mediante Parcerias Público-Privadas (PPPs) decorrentes de processo licitatório. 
A Lei induz à formação de consórcios regionais para redução de custos dos serviços de sanea-
mento e traz a possibilidade de cobrança dos custos de coleta, tratamento e destinação final 
de resíduos por meio de taxas incorporadas na conta de água dos consumidores. Tais práticas 
podem ser igualmente utilizadas para a implantação de Usinas de Recuperação Energética 
dos Resíduos Sólidos Urbanos. 

6. RESOLUÇÕES DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA (ANEEL)

Tendo como objetivo primordial a identificação e análise dos Marcos Regulatórios vol-
tados para a recuperação energética dos Resíduos Sólidos Urbanos, foram inicialmente pes-
quisados os marcos voltados mais diretamente para os RSU. Cabe, neste momento, a análise 
dos marcos voltados para a geração de energia elétrica, considerando como fontes de energia 
aquelas decorrentes do RSU, como incineração e queima do gás de aterro.

Igualmente buscaram-se as possíveis normas que contemplem as possibilidades de hi-
bridização com outras fontes de energia solar, fotovoltaica e heliotérmica a ser instalada na área 
degradada dos aterros controlados e lixões. Nesse sentido, se apresentam a seguir as resoluções 
da Aneel que podem ser utilizadas na implantação dos empreendimentos indicados:

6.1 Geração Distribuída

Uma central geradora pode ser classificada como minigeração distribuída, se a potência 
instalada for superior a 75 kW e menor ou igual a 5 MW, e que utilize cogeração qualificada con-
forme regulamentação da Aneel, ou fontes renováveis de energia elétrica, conectada na rede 
de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras. [15]
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Nessa qualificação, o empreendedor poderá participar do sistema de compensação de 
energia elétrica, sistema no qual a energia ativa injetada é cedida, por meio de empréstimo gra-
tuito à distribuidora local e posteriormente compensada com o consumo de energia elétrica ativa.

Dependendo do arranjo comercial a ser realizado entre o empreendedor, proprietário 
da área do aterro e da distribuidora local, no contexto dos normativos da geração distribuída, se 
poderá escolher a alternativa mais adequada para a comercialização da energia, dentre aquelas 
apontadas pela Resolução ANEEL n.º 482/2012, por exemplo, empreendimento com múltiplas 
unidades consumidoras, geração compartilhada ou autoconsumo remoto.

6.2 Redução de Tarifas de Uso dos Sistemas de Transmissão e Distribuição

A Resolução ANEEL n.º 77/2004 [16] estabelece os procedimentos vinculados à redução 
das tarifas de uso de sistema de transmissão (TUST) e de distribuição (TUSD), estipulando os ní-
veis de redução, incidindo na produção e no consumo da energia comercializada ou destinada 
à autoprodução. Foram os seguintes os níveis de redução para os empreendimentos com base 
em fonte solar, eólica, biomassa ou cogeração qualificada, conforme regulamentação da Aneel:

a. redução de 50% para os casos em que a potência injetada nos sistemas de transmis-
são seja igual ou inferior a 30 MW;

b. redução de 50% para os casos em que a potência injetada nos sistemas de transmis-
são seja superior a 30 MW e igual ou inferior a 300 MW e que sejam vencedores de 
leilão de energia nova realizado a partir de 1º de janeiro de 2016 ou que tenham sido 
autorizados até 1º de janeiro de 2016; e

c. redução de 100 % para as plantas que utilizem com o insumo energético, no míni-
mo, 50% de biomassa composto de Resíduos Sólidos Urbanos e/ou biogás de aterro 
sanitário ou biodigestores de resíduos vegetais ou animais, assim como lodos de es-
tações de tratamento de esgoto.

Definições:
• Cogeração – processo operado numa instalação específica para fins da produção 

combinada das utilidades calor e energia mecânica, esta geralmente convertida to-
tal ou parcialmente em energia elétrica, a partir da energia disponibilizada por uma 
fonte primária; e

• Cogeração qualificada – atributo concedido a cogeradores que atendem aos requi-
sitos definidos na Resolução Normativa n.º 235 de 14 de novembro de 2006 [17], se-
gundo aspectos de racionalidade energética, para fins de participação nas políticas 
de incentivo à cogeração.
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6.3 Outorgas de Concessão

As outorgas de autorização ou registro das plantas de energia a serem implantadas na 
área de aterro seguem os ritos legais estabelecidos nas resoluções da Aneel, especificamente a 
Resolução Normativa ANEEL n.º 390 de 15 de dezembro de 2009. [18]

Como exemplo, pode-se citar a Resolução Autorizativa ANEEL n.º 7.098 de 26 de junho 
de 2018 [19], que autoriza, sob o regime de produção independente de energia elétrica, a explo-
ração de uma usina termelétrica de potência instalada de 11.408 kW utilizando o biogás de Re-
síduos Sólidos Urbanos como combustível principal. Esta Resolução estabelece a redução de 
100% a ser aplicada nas tarifas TUSD e TUST.

7. RESOLUÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO, 
GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS (ANP)

Com relação ao uso do biogás, é necessário citar a Resolução da ANP n.º 685 de 29 de 
junho de 2017 [21], que estabelece as regras para aprovação do controle da qualidade e a espe-
cificação do biometano oriundo de aterros sanitários e de estações de tratamento de esgoto 
destinado ao uso veicular e às instalações residenciais, industriais e comerciais a ser comercia-
lizado em todo o território nacional. Esta Resolução apresenta as seguintes definições (art. 2º):

• Biogás – gás bruto obtido da decomposição biológica de resíduos orgânicos; e
• Biometano – gás constituído essencialmente de metano, derivado da purificação 

do Biogás.

E nesse contexto indica que: “É vedada a comercialização de Biometano oriundo de ater-
ros sanitários e estações de tratamento de esgoto para uso veicular, uso residencial e comercial, 
bem como sua mistura com o gás natural, que não atenda à especificação estabelecida em 
anexo a esta Resolução (art. 3º.).

Entretanto, deve ser enfatizado o parágrafo 2º do art. 1º desta Resolução, que expressa-
mente indica que “Fica dispensado do atendimento à especificação e às obrigações quanto ao 
controle da qualidade o produtor de biometano de aterros sanitários e estações de tratamento 
de esgoto que comercializar o produto exclusivamente para fins de geração de energia elétri-
ca”. Ficando assim caracterizado que, no uso do biogás ou biometano para a geração de ener-
gia elétrica, deve-se somente atentar para as resoluções pertinentes da Aneel.

8. LEILÕES DE ENERGIA

Os empreendimentos de geração de energia na área desativada do aterro sanitário po-
dem se credenciar, se houver interesse, para participar das diversas modalidades de leilões de 
energia patrocinados pelo Ministério de Minas e Energia (MME), regulamentados pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (Aneel), com os devidos procedimentos operacionais estabeleci-
dos pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE).
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Cada fonte de energia é tratada diferentemente. Assim, a fonte de energia solar fotovol-
taica, heliotérmica e eólica devem atender especificamente aos requisitos próprios estabeleci-
dos na oportunidade da chamada de cada leilão.

São enquadrados como empreendimentos termelétricos a biomassa, os empreendimen-
tos de geração que utilizem como combustível principal biomassa composta de Resíduos Só-
lidos Urbanos e/ou biogás de aterro sanitário ou biodigestores de resíduos vegetais ou animais, 
assim como lodos de estações de tratamento de esgoto.

A Nota Técnica EPE-DEE-RE-063/2018 [20] apresenta as instruções para solicitação de 
cadastramento e qualificação técnica com vistas à participação nos leilões de energia existen-
te A-1 e A-2 de 2018 para empreendimentos termelétricos, onde são apontados os seguintes re-
quisitos para: incineração de RSU, gás de aterro e biogás de biodigestão.

8.1 Incineração de Resíduos Sólidos Urbanos

Para empreendimentos que utilizarem Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) como fonte de 
energia, os dados históricos dos resíduos a serem utilizados na incineração, sua sazonalidade e 
origem, deverão ser apresentados em base mensal, contemplando um período mínimo de um 
ano. Além disso, deverão ser descritos os processos de pré-tratamento dos resíduos, caso ocorram.

O relatório técnico deverá especificar os montantes utilizados para consumo da termelé-
trica e estoque, bem como as propriedades físico-químicas de interesse do combustível, in-
cluindo composição gravimétrica, densidade, teor de umidade e poder calorífico inferior, em 
condição iminente à queima na caldeira. Solicita-se, caso disponível, a apresentação dos resul-
tados de ensaios laboratoriais dos resíduos considerados no projeto. Adicionalmente, deverão 
ser apresentados os seguintes documentos:

• contrato de concessão ou equivalente para gerenciamento dos resíduos sólidos, ce-
lebrado com a autoridade pública competente, com vigência não inferior ao prazo 
do contrato de suprimento de energia elétrica; e

• autorização do poder público ao agente responsável pelo manejo dos resíduos sólidos, 
para obtenção de receita alternativa, complementar, acessória ou de projeto associa-
do, sem ônus à prestação do serviço de gerenciamento dos resíduos.

8.2 Gás de Aterro

Para empreendimentos que utilizem gás oriundo de aterro sanitário, o relatório técnico de-
verá atender às especificações referentes a Resíduos Sólidos Urbanos (RSU). Adicionalmente, deve-
rão ser apresentadas a curva de previsão de produção e recuperação de biogás, indicando o mo-
delo e premissas adotados (observando o período necessário para geração de biogás suficiente à 
operação contínua da termelétrica à capacidade máxima, durante a vigência do contrato de supri-
mento de energia elétrica), as propriedades físico-químicas do biogás gerado (densidade, poder ca-
lorífico inferior, teor de umidade, teor de enxofre e outros que se julgar necessários) e a capacidade 
de armazenamento da planta, quando cabível. A quantidade de biogás disponível para produção 
de energia deverá ser indicada por meio da taxa de produção de biogás e de sua produção anual. 



Marcos Regulatórios Relacionados ao Aproveitamento Energético dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU)

Programa de Pesquisa e Desenvolvimento da Aneel
Executora: Universidade de Brasília. Fundação de Apoio:  Finatec. Proponente: CEB Geração S.A. Cooperada: CEB Lajeado S.A.

120

Deverão ser especificadas, ainda, as etapas do gerenciamento dos resíduos no local: di-
mensão e volume de resíduos por células, manejo, tipo de material de cobertura, dinâmica da 
geração do biogás, tipo de sistema de coleta e de recirculação de chorume, tipo de sistema de 
coleta do gás, previsão de geração de gás por célula e a vida útil destas, bem como a previsão 
de geração de gás do aterro durante todo o período de suprimento de energia elétrica.

8.3 Biogás de Biodigestão

A disponibilidade do biogás proveniente de biodigestão de resíduos de origem vegetal 
ou animal, bem como lodos de estação de tratamento de esgoto, deverá ser comprovada tan-
to por meio da demonstração dos processos utilizados na transformação da matéria-prima em 
biogás quanto por meio da obtenção da matéria-prima.

Assim, deverão ser especificados os critérios utilizados para a escolha da biomassa (ou 
conjunto de biomassas) e sua origem. No caso de biomassa originária de culturas, o relatório 
técnico deverá conter os dados de planejamento da produção, incluindo as fases de plantio e 
colheita, a produção de biomassa a cada colheita, a produção anual de biomassa (em tonela-
das/ano), disponibilidade e dimensionamento de estoque para a biodigestão. Para outros casos 
(como, por exemplo, lodo de estação de tratamento), o relatório deverá indicar a capacidade de 
produção, disponibilidade e estoque de resíduo. Eventuais etapas de pré-processamento ou 
processos para conservação da biomassa deverão ser apresentadas detalhadamente.

Em relação à planta de biodigestão, deverá ser apresentado um projeto com todos os 
equipamentos e componentes, bem como memória de cálculo do dimensionamento dessas 
estruturas ou catálogo do fabricante (caso houver), de forma a atender à produção de biogás e 
consequente operação contínua da termelétrica à capacidade máxima.

Deverão ser especificadas as características do processo de biodigestão e produção do 
biogás, incluindo o tempo de resposta da planta após alimentação, o tempo de retenção do re-
síduo no biodigestor, a taxa de produção de biogás, o tratamento do resíduo após o processo 
de digestão e a capacidade de armazenamento do biogás, caso houver.

Também devem ser especificadas as características físico-químicas do biogás, como 
densidade, poder calorífico inferior, taxa ou disponibilidade de biogás para a geração de ener-
gia (em kg/s) e produção anual de biogás (em toneladas/ano).

8.4 Exemplos de Leilões

Como exemplo de leilões realizados considerando estes requisitos, podem-se citar os 
seguintes:

• 28º Leilão proveniente de novos empreendimentos de geração (Leilão A-6). Leilão 
003/2018 realizado em 31 de agosto de 2018 [22]. Com o objetivo de contratação de ener-
gia elétrica proveniente de novos empreendimentos de geração de energia elétrica de 
fontes hidrelétricas, eólica e termelétrica (a biomassa, a carvão e a gás natural) com iní-
cio de suprimento em 1 de janeiro de 2024. Como resultado final, na fonte termelétrica 
somente foram vendidos empreendimentos das fontes gás natural e bagaço de cana; e
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• 27º Leilão proveniente de novos empreendimentos de geração (Leilão A-4). Leilão 
001/2018 realizado em 4 de abril de 2018. Com o objetivo de contratação de energia 
elétrica proveniente de novos empreendimentos de geração de energia elétrica de 
fontes hidrelétricas, eólica e termelétrica à biomassa. Como resultado final, na fonte 
termelétrica somente foram vendidos empreendimentos da fonte bagaço de cana.

É interessante ressaltar que os leilões de energia realizados até o momento não contem-
plam sistemas hídricos de geração, e neste sentido tratam diferentemente cada fonte de gera-
ção. Entretanto, esta nova modalidade está sendo analisada pelos órgãos governamentais, pois 
podem apresentar benefícios técnicos e econômicos.

A realização de leilões específicos para usinas associadas/híbridas pressupõe a formata-
ção de uma sistemática com a configuração de um produto ajustado para esse tipo de projeto, 
bem como a escolha de um preço teto que viabilize o investimento.

A possibilidade de adicionar fontes renováveis ou outros combustíveis a centrais gerado-
ras em localidades isoladas já consta dos editais de leilões em sistemas isolados, com a reversão 
de 30% da redução do custo variável para a diminuição do preço contratado no Leilão n.º01/2019 
– Aneel – Suprimento à Boa Vista e Localidades Conectadas.

Este Leilão tinha como objetivo a geração de energia elétrica e a disponibilidade de po-
tência oriunda das soluções de suprimento mediante a instalação, operação e manutenção de 
centrais geradoras de quaisquer fontes renováveis - híbrida, solar, eólica, biomassa, biogás, fóssil 
ou ainda misto de fontes e tecnologias de armazenamento de energia.

Com relação às fontes híbridas, dois projetos foram selecionados: biocombustível + bio-
massa (17,616 MW) e biocombustível + solar (56,218 MW).

Para ampliar a discussão sobre este tema, no período de 19 de junho a 3 de agosto de 
2019, a Aneel instaurou a Consulta Pública n.º 014/2019 visando colher subsídios para elabora-
ção de proposta de normativo sobre o estabelecimento de usinas híbridas e/ou associadas. Para 
iniciar a discussão, a Aneel apresentou a Nota Técnica n.º 051/2019-SRG-SCG-SRD-SRT/ ANEEL 
de 17 de junho de 2019.

A Aneel recebeu contribuições de diversas empresas, como, por exemplo, Operador Na-
cional do Sistema, Câmara de Comercialização de Energia Elétrica, Furnas Centrais Elétricas S.A., 
Cemig, as associações AbEólica, Absolar, Apine etc.

Com base nestes comentários, a Aneel lançou, no dia 21 de outubro de 2020 com prazo 
de até 04 de dezembro de 2020, uma nova consulta pública, apresentando para subsidiar as 
discussões, documentos relacionados à Análise de Impacto Regulatório e uma minuta de reso-
lução normativa com propostas de alterações nas regras do segmento de geração. É ainda es-
perada uma segunda etapa de consultas sobre o tema até que seja publicado o ato normativo. 
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9. LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE PLANTAS DE GERAÇÃO DE ENERGIA

Uma das questões mais relevantes na implantação de fontes de geração se refere aos as-
pectos ambientais. E nesse contexto se inserem os Marcos Regulatórios que devem ser aplicados 
na obtenção das licenças ambientais. E igualmente devem ser investigadas exigências comple-
mentares quando estas plantas forem implantadas em áreas desativadas de lixões. A licença am-
biental para um empreendimento de geração é concedida essencialmente em três fases distintas:

• licença prévia (LP);
• licença de instalação (LI); e
• licença de operação (LO).

Pela LP se decide sobre a viabilidade ambiental do empreendimento considerando as 
características técnicas de sua localização. Pela LI ficam definidos os programas de mitigação 
e compensação dos impactos ambientais identificados na etapa anterior. Após a implementa-
ção destes programas, é expedida a LO do empreendimento [30]. Os marcos principais para a 
concessão da licença ambiental, além da legislação estadual específica, são:

• Lei Federal n.º 6.938/81 – dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação;

• Decreto Federal n.º 99.274/90 - Regulamenta a Lei n.º 6.902, de 27 de abril de 1981, e 
a Lei n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõem, respetivamente, sobre a criação 
de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente;

• Resolução Conama n.º 01/86 – dispõe sobre os critérios básicos e diretrizes para ava-
liação dos impactos ambientais;

• Resolução Conama n.º 06/87 – dispõe sobre o licenciamento ambiental de obras do 
setor de geração de energia elétrica;

• Resolução Conama n.º 237/97 – regulamenta os aspectos de licenciamento ambien-
tal estabelecidos na Política Nacional do Meio Ambiente;

• Resolução Conama n.º 279/01 – estabelece procedimentos para o licenciamento simpli-
ficado de empreendimentos elétricos com pequeno potencial de impacto ambiental; e

• Resolução Conama n.º 462/2014 – estabelece procedimentos para o licenciamento 
ambiental de empreendimentos de energia elétrica a partir da fonte eólica em su-
perfície terrestre.

Na solicitação da licença, deverão ser apresentados os seguintes estudos, de acordo com 
a etapa em que se encontra o projeto:

• Relatório Ambiental Preliminar – RAP;
• Relatório Ambiental Simplificado – RAS; e
• Estudos de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto ao Meio Ambiente – EIA/RIMA.



Capítulo 3 123

Hibridização de Fontes de Geração de Energia Elétrica em Áreas Degradadas por Resíduos Sólidos Urbanos 
Estudo de Caso: Aterro Controlado do Jockey Clube (Lixão da Estrutural, Brasília-DF)

10. PLANTAS DE GERAÇÃO DE ENERGIA POR 
RECUPERAÇÃO ENERGÉTICA DOS RSU

Este item tem como objetivo apresentar as usinas brasileiras de geração de energia elé-
trica a partir de RSU, que se encontram atualmente em operação, de maneira a analisar se os 
atuais Marcos Regulatórios empregados na implantação e licenciamento destas usinas são ade-
quados ou podem ser aprimorados no sentido de incentivar a expansão dessa modalidade de 
geração. A tabela a seguir apresenta as principais plantas de RSU em operação.

Tabela 4. Principais usinas de RSU em operação. Aneel 2017

Usina – Aterro Sanitário Entrada em Operação Local Potência (kW)

São João Biogás 2008 São Paulo – SP 21.560

Termoverde Salvador 2010 Salvador - BA 19.730

Uberlândia 2011 Uberlândia - MG 2.852

Itajaí Biogás 2013 Itajaí – SC 1.065

CTR Juiz de Fora 2013 Juiz de Fora - MG 4.278

Guatapará 2014 Guatapará – SP 5.704

Bandeirantes 2014 São Paulo - SP 4.624

Biotérmica Recreio 2015 Minas do Leão - RS 8.556

Tecipar 2015 Santana de Parnaíba - SP 4.278

Curitiba Energia 2016 Fazenda Rio Grande - PR 4.278

Termoverde Caieiras 2016 Caieiras – SP 29.547

Total 106.472

Usina – Incineração Entrada em Operação Local Potência (KW)

Usina Verde Ilha do Fundão - RJ 440

Total 440

Usina – Tratamento Esgoto Entrada em Operação Local Potência (KW)

Energ - Biog 2002 Barueri – SP 30

Ambient Belo Horizonte - MG 1.500

Arrudas Ribeirão Preto - SP 2.400

Total 3.930

Segue abaixo uma breve descrição das características de três plantas. Sendo duas de cap-
tura de metano (Aterro Bandeirante e Aterro São João - SP) e a outra de recuperação de energia 
por meio de incineração (Usina Verde - RJ).
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10.1 Usina Aterro Bandeirante

A usina está instalada no Aterro Bandeirantes, em Perus, na Grande São Paulo (entre os 
Km 24 /26 da Rodovia dos Bandeirantes). O aterro é composto de uma área de aproximada-
mente 1,35 milhão de m2, que recebeu resíduos durante quase 30 anos (de 1978 até 2006). Nos 
últimos 15 anos, recebia cerca de 6.000 toneladas de resíduos por dia e teve suas atividades en-
cerradas em 2006. O projeto de captura de metano e geração de energia foi desenvolvido pelo 
consórcio Biogás Energia Ambiental em parceria com a Prefeitura Municipal de São Paulo.

O empreendimento compreende a planta de extração/tratamento do gás (usina de gás) 
e a usina de geração de energia. A usina extrai o gás do aterro e transporta para os motores na 
usina de geração. Este gás é extraído e coletado por uma rede de tubos de 43 km e cerca de 200 
drenos verticais que, por sua vez, passa por um processo de limpeza e secagem para apropriá-lo 
como combustível para ser usado nos motores na planta de geração de energia. Um eventual 
excedente de gás é eliminado nos queimadores.

10.2 Usina Aterro São João

O Projeto São João está instalado no aterro do mesmo nome, localizado na zona leste do 
Município de São Paulo, no Km 33 da Estrada de Sapopemba, próximo da divisa do Município de 
Mauá. O aterro cuja área é de 824 mil m2 entrou em operação em 1992 e cessou suas atividades 
em 2007, recebendo um total de 28 milhões de toneladas, sendo que nos últimos anos rece-
bia uma média diária de 6.000 toneladas. Este empreendimento foi desenvolvido pelo mesmo 
grupo responsável pelo Projeto Aterro Bandeirantes: o consórcio Biogás Energia Ambiental, em 
parceria com a Prefeitura Municipal de São Paulo.

O sistema operacional é o mesmo utilizado no Aterro Bandeirantes (consiste no aterro, 
na planta de extração/tratamento do gás e na usina de geração de energia). Neste caso, são 126 
poços de captura de gás conectados a uma rede de tubulação de 30 km.

10.3 Usina Verde

A usina está instalada no campus da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, na 
Ilha do Fundão, na cidade do Rio de Janeiro. Os responsáveis pelo desenvolvimento do projeto 
são: o grupo Usina Verde/SA e o Centro de Estudos Integrados sobre Meio Ambiente e Mudan-
ças Climáticas – Coordenação dos Programas de Pós-Graduação de Engenharia da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro – COPPE/UFRJ.

O projeto consiste em uma planta piloto para incineração de 30 t/dia de Resíduos Sóli-
dos Urbanos (equivalente à geração de resíduos de uma cidade com cerca de 50.000 habitan-
tes). Ao forno de incineração é associado um sistema de geração elétrica, constituído de uma 
caldeira de recuperação de calor e turbina a vapor com potência de 440 kW. O processo com-
preende quatro etapas:
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• separação dos materiais recicláveis; 
• incineração com recuperação de energia; 
• lavagem de gases e vapores; e
• mineração e decantação.

Na primeira etapa, os resíduos são lançados pelos caminhões de coleta diretamente no 
silo de recepção da planta e seguem daí para esteiras horizontais, onde se processa a seleção 
manual de materiais não combustíveis (tais como vidros, cerâmicas e metais).

Concluída a etapa de separação, os resíduos são transportados por meio de uma esteira 
mecânica para o interior do forno que opera a temperatura acima de 850 °C. Os gases quen-
tes (provenientes de uma câmara de pós-combustão) são conduzidos através de um duto a 
uma caldeira de recuperação de calor. No recuperador de calor, por sua vez, é gerado o vapor 
para acionar um turbo gerador, e o vapor de exaustão da turbina é condensado e retorna ao 
sistema de geração.

Os gases quentes que saem da caldeira de recuperação de calor vão para o sistema de 
lavagem de gases antes de serem liberados pela chaminé. No sistema, a solução de lavagem 
de gases circula entre os lavadores e o decantador, sem que sejam gerados efluentes líquidos. 
As cinzas resultantes do processo de incineração (cerca de 5% do volume inicial de resíduos tra-
tados) são arrastadas do fundo do forno por uma corrente contínua de água e recolhidas em 
um tanque de decantação primária. A parte solúvel das cinzas (parte alcalina) passa para um 
decantador secundário que, por sua vez, recebe também as águas ácidas da lavagem dos ga-
ses. Ali ocorrem reações de neutralização e precipitação de sais.

11. CONCLUSÕES

A geração de energia elétrica a partir de RSU é feita primordialmente mediante a utili-
zação de biogás de aterros sanitários, que, juntamente com resíduos derivados de estações de 
tratamento de esgotos, é classificado pela Aneel como resíduos urbanos. E este montante está 
classificado na fonte Biomassa.

Em 2014, a produção de biomassa residual urbana foi de 1,8 milhão de tep, representan-
do cerca de 0,7% do consumo final de energia do país naquele ano. Em 2050, a produção de 
biomassa residual urbana deve atingir 2,3 milhões de tep, um crescimento de 28%. O desenvol-
vimento das cadeias energéticas baseadas na biomassa pode aumentar significativamente a 
oferta de energia renovável, por meio de diversos energéticos, tais como biogás, biometano e 
lenha para geração elétrica.

De acordo com o Boletim de Informações Gerenciais publicado pela Aneel correspon-
dente ao primeiro trimestre de 2019, a capacidade instalada total do Brasil era de cerca de 
164.747 MW gerada em 7.420 empreendimentos. Sendo que as usinas termelétricas contribuem 
com cerca de 41.233 MW (25,1%) em 3.000 (40,4%) empreendimentos, utilizando diversos tipos 
de combustíveis. Nesse cenário, a capacidade total instalada de usinas térmicas à biomassa é 
de cerca de 14.674 MW (8,9% do total instalado), dos quais a geração proveniente dos RSU é de 
somente 129 MW (0,08 % do total instalado) em 22 plantas.
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Identifica-se, portanto, a necessidade de implantação de ações integradas que envol-
vam desde a redução de resíduos na fonte, a reciclagem/reúso e, por fim, a recuperação antes 
da disposição final em aterros. Para isso, a recuperação energética do RSU pode assumir um 
papel importante nesta estratégica.

No contexto desse tema, o principal Marco Regulatório brasileiro certamente é a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) que foi instituída pela Lei n.º 12.305 de 2 de agosto de 2010 
e regulamentada pelo Decreto n.º 7.404 de 23 de dezembro de 2010. Essa Lei dispõe sobre os 
princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada 
e ao gerenciamento de resíduos sólidos (incluindo os considerados perigosos), às responsabili-
dades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis.

Com relação ao uso do biogás, é necessário citar a Resolução da ANP n.º 685 de 29 de 
junho de 2017 [21], que estabelece as regras para aprovação do controle da qualidade e a espe-
cificação do biometano oriundo de aterros sanitários e de estações de tratamento de esgoto 
destinado ao uso veicular e às instalações residenciais, industriais e comerciais a ser comercia-
lizado em todo o território nacional.
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ANEXO 1. LEGISLAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL SOBRE RESÍDUOS SÓLIDOS
Lei Descrição

Lei n.º 0041, de 13.09.1989 Dispõe sobre a Política Ambiental do Distrito Federal.

Lei n.º 0462, de 22.06.1993 Dispõe sobre a reciclagem de resíduos sólidos no Distrito Federal.

Lei n.º 1.934, de 05.05.1998 Cria o programa de limpeza do Distrito Federal.

Lei n.º 3.213, de 30.10.2003 Institui o Programa de Coleta de Medicamentos não utilizados no âmbito do Distrito 
Federal.

Lei n.º 3.231, de 03.12.2003 Dispõe sobre a coleta e o destino de pilhas e baterias no Distrito Federal. 

Lei n.º 3.234, de 03.12.2003 Institui a política de gestão de reciclagem de resíduos sólidos e baterias no Distrito 
Federal. 

Lei n.º 3.517, de 27.12.2004 Dispõe sobre a coleta seletiva nos órgãos e entidades do Poder Público, no âmbito do 
Distrito Federal.

Lei n.º 3.651, de 09.08.2005 Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas 
plásticas e pneumáticos.

Lei n.º 3.890, de 07.07.2006 Dispõe sobre a coleta seletiva de lixo no âmbito do Distrito Federal e dá outras 
providências.

Lei n.º 4.044, de 22.11.2007 Autoriza a doação de 54 lotes, localizados na RA do Riacho Fundo II, para programa de 
interesse social destinado aos catadores de resíduos sólidos. 

Lei n.º 4.134, de 05.05.2008 Dispõe sobre a coleta, transporte e destinação final de óleos utilizados na fritura de 
alimentos no Distrito Federal.

Lei n.º 4.154, de 11.06.2008
Dispõe sobre o descarte e a destinação final de lâmpadas fluorescentes, baterias de 
telefone celular, pilhas que contenham mercúrio metálico e demais artefatos que 
contenham metais pesados no Distrito Federal.

Lei n.º 4.295, de 12.01.2009 Autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal a conceder serviço público de tratamento e 
destinação final de resíduos urbanos.

Lei n.º 4.329, de 05.06.2009 Dispõe sobre a proibição da queima de restos vegetais e lixo no território do Distrito 
Federal.

Lei n.º 4.352, de 30.06.2009 Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde.

Lei n.º 4.704, de 20.12.2011 Dispõe sobre a gestão integrada de resíduos da construção civil e resíduos volumosos.

Lei n.º 4.756, de 14.02.2012 Dispõe sobre a obrigatoriedade da prática de coleta seletiva de lixo nas unidades da rede 
pública e privada de ensino do Distrito Federal.

Lei n.º 4.765, de 22.02.2012 Dispõe sobre a substituição de embalagens do tipo sacola plástica e sacos plásticos para 
o acondicionamento de lixo no Distrito Federal.

Lei n.º 4.792, de 24.02.2012
Dispõe sobre a separação e a destinação final dos resíduos recicláveis descartados pelos 
órgãos e pelas entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Distrito Federal, na 
forma que especifica.

Lei n.º 4.818, de 27.04.2012 Dispõe sobre a proibição de descartar resíduos sólidos em área não destinada a depósito 
ou coleta, no âmbito do Distrito Federal, 

Lei n.º 5.271, de 24.12.2013
Dispõe sobre sistema seletivo de lixo para armazenamento e coleta das sucatas das 
oficinas mecânicas e dos rejeitos das empresas químicas e metalúrgicas do Distrito 
Federal.

Lei n.º 5.275, de 24.12.2013 Dispõe sobre o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal.

Lei n.º 5.312, de 18.02.2014 Dispõe sobre a utilização obrigatória de papel reciclado pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Direta e Indireta do Distrito Federal.

Lei n.º 5.418, de 24.11.2014 Dispõe sobre a Política Distrital de Resíduos Sólidos.

Lei n.º 5.610, de 16.02.2016 Dispõe sobre a responsabilidade dos grandes geradores de resíduos sólidos. 

Lei n.º 5.893, de 20.06.2017 Cria o Programa de Compensação Financeira Temporária aos catadores de materiais 
recicláveis que exerçam atividades no Aterro do Jóquei.

Fonte: Luciana Diniz Borges. Dissertação de Mestrado. Centro Universitário Brasília (UNICEUB). Outubro de 2017. [8]
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ANEXO 2. MARCOS REGULATÓRIOS GERAIS NA ESFERA FEDERAL
Norma Legal Título

Lei Federal n.º 9.966/2000
Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por 
lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob 
jurisdição nacional. 

Lei Federal n.º 9.605/1998 Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.

Lei Federal n.º 6.938/1981 Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação.

Lei Federal n.º 12.725/2012 Dispõe sobre o controle da fauna nas imediações de aeródromos.

Lei Federal n.º 12.334/2010

Estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens destinadas à 
acumulação de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária 
de rejeitos e à acumulação de resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de 
Informações sobre Segurança de Barragens e altera a redação do art. 35 da Lei n.º 
9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do art. 4º da Lei n.º 9.984, de 17 de julho de 2000.

Lei Federal n.º 12.305/2010 Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei n.º 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998.

Lei Federal n.º 11.445/2007

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis n.os 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei n.º 6.528, de 11 de maio de 1978, 
e dá outras providências.

Lei Federal n.º 10.257/2001 Estatuto da Cidade - Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras providências.

Lei Federal n° 6.894/1980
Dispõe sobre a inspeção e a fiscalização da produção e do comércio de fertilizantes, 
corretivos, inoculantes, estimulantes ou biofertilizantes, remineralizadores e 
substratos para plantas, destinados à agricultura.

Lei Complementar n.º 101/2000 Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal.

Decreto Federal n.º 99.274/1990

Regulamenta a Lei n.º 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei n.º 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, que dispõem, respetivamente, sobre a criação de Estações 
Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente.

Decreto Federal n.º 7.405/2010

Institui o Programa Pró-Catador, denomina Comitê Interministerial para Inclusão 
Social e Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis o Comitê 
Interministerial da Inclusão Social de Catadores de Lixo criado pelo Decreto de 11 de 
setembro de 2003, dispõe sobre sua organização e funcionamento.

Decreto Federal n.º 7.404/2010

Regulamenta a Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística 
Reversa.

Decreto Federal n.º 7.217/2010 Regulamenta a Lei n.º 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes 
nacionais para o saneamento básico.

Decreto Federal n.º 6.514/2008 Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece 
o processo administrativo federal para apuração destas infrações. 

Decreto Federal n.º 4.136/2002

Dispõe sobre a especificação das sanções aplicáveis às infrações às regras de 
prevenção, controle e fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e 
outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional, prevista 
na Lei n.º 9.966, de 28 de abril de 2000, e dá outras providências.

Decreto Federal n.º 99.658/1990 Regulamenta, no âmbito da Administração Pública Federal, o reaproveitamento, a 
movimentação, a alienação e outras formas de desfazimento de material.

Decreto Federal n.º 875/1993 Promulga o texto da Convenção sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços 
de Resíduos Perigosos e seu Depósito.
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Norma Legal Título

Decreto Federal n.º 4.074/2002

Regulamenta a Lei n.º 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, 
a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a 
importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, 
a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus 
componentes e afins.

Decreto Federal n.º 4.581/2003
Promulga a emenda ao Anexo I e adoção dos Anexos VIII e IX à Convenção de 
Basiléia sobre o Controle do Movimento Transfronteiriço de Resíduos Perigosos e 
seu Depósito.

Decreto Federal n.º 5.940/2006

Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal Direta e Indireta, na fonte geradora, e a sua 
destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, e 
dá outras providências.

Decreto Federal n.º 6.511/2008 Promulga as emendas aos anexos da convenção sobre prevenção da poluição 
marinha causada pelo alijamento no mar de resíduos e outras matérias.

Decreto Federal n.º 6.514/2008
Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece 
o processo administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras 
providências.

Decreto Federal n.º 6.942/2009
Institui o Biênio Brasileiro do Saneamento - 2009-2010 e institui o Grupo de 
Trabalho Interinstitucional para coordenar a elaboração do Plano Nacional de 
Saneamento Básico.

Decreto Federal n.º 7.619/2011 Regulamenta a concessão de crédito presumido do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI na aquisição de resíduos sólidos.

Decreto Federal n.º 9.177/2017
Regulamenta o art. 33 da Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, e complementa os arts. 16 e 17 do Decreto n.º 
7.404, de 23 de dezembro de 2010.

CONAMA n.º 1A/1986 Dispõe sobre o transporte de produtos perigosos em território nacional.

CONAMA n.º 05/1988 Dispõe sobre o licenciamento ambiental de obras de saneamento.

CONAMA n.º 05/1991 Dispõe sobre a criação de Câmara Técnica para elaboração de proposta de alteração 
da Portaria n.º 53/79.

CONAMA n.º 06/1991 Dispõe sobre a incineração de resíduos sólidos provenientes de estabelecimentos 
de saúde, portos e aeroportos.

CONAMA n.º 05/1993 Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos sólidos gerados nos portos, aeroportos, 
terminais ferroviários e rodoviários.

CONAMA n.º 24/1994
Exige anuência prévia da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, para 
toda a importação ou exportação de material radioativo, sob qualquer forma e 
composição química, em qualquer quantidade.

CONAMA n.º 264/1999 Dispõe sobre o licenciamento de fornos rotativos de produção de clínquer para 
atividades de coprocessamento de resíduos.

CONAMA n.º 269/2000 Regulamenta o uso de dispersantes químicos em derrames de óleo no mar.

CONAMA n.º 275/2001 Estabelece código de cores para diferentes tipos de resíduos na coleta seletiva.

CONAMA n.º 307/2002 Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil.

CONAMA n.º 313/2002 Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais.

CONAMA n.º 316/2002 Dispõe sobre procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de 
tratamento térmico de resíduos.

ANVISA/RDC n.º 306/2004 Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços 
de saúde.
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Norma Legal Título

CONAMA n.º 357/2005
Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 
enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de 
efluentes, e dá outras providências.

CONAMA n.º 358/2005 Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde. 

CONAMA n.º 362/2005 Dispõe sobre o recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante usado ou 
contaminado.

CCFGTS n.º 476/2005 Aprova o Programa Saneamento Para Todos.

CONAMA n.º 375/2006 Define critérios e procedimentos para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em 
estações de tratamento de esgoto sanitário e seus produtos derivados.

CONAMA n.º 401/2008
Estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e 
baterias comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o seu 
gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras providências.

CONAMA n.º 404/2008 Estabelece critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro sanitário 
de pequeno porte de Resíduos Sólidos Urbanos.

ANVISA/RDC n.º 20/2008
Dispõe sobre o Regulamento Técnico sobre embalagens de polietilenotereftalato 
(PET) pós-consumo reciclado grau alimentício (PET-PCR grau alimentício) 
destinados a entrar em contato com alimentos.

ANVISA/RDC n.º 56/2008
Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas Sanitárias no Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos nas áreas de portos, aeroportos, passagens de fronteiras e 
recintos alfandegados.

CONAMA n.º 416/2009 Dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental causada por pneus inservíveis e 
sua destinação ambientalmente adequada, e dá outras providências.

CONMETRO n.º 4/2010 Dispõe sobre a Aprovação do Programa Brasileiro de Avaliação do Ciclo de Vida. 

CONAMA n.º 430/2011
Dispõe sobre condições e padrões de lançamento de efluentes, complementa e 
altera a Resolução n.º 357, de 17 de março de 2005, do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMA.

ANTAQ n.º 2.190/2011 Aprova a norma para disciplinar a prestação de serviços de retirada de resíduos de 
embarcações.

CNPCP n.º 05/2012
Dispõe sobre as regras mínimas para a destinação do lixo de estabelecimentos 
penais, como estratégia para a melhoria da qualidade de vida e da saúde no 
sistema prisional.

CONAMA n.º 450/2012

Altera os arts. 9º, 16, 19, 20, 21 e 22, e acrescenta o art. 24-A à Resolução n.º 362, 
de 23 de junho de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente -CONAMA, que 
dispõe sobre recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante usado ou 
contaminado.

CONAMA n.º 452/2014
Dispõe sobre os procedimentos de controle da importação de resíduos, conforme 
as normas adotadas pela Convenção da Basiléia sobre o Controle de Movimentos 
Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito.

CONAMA n.º 465/2014 Dispõe sobre os procedimentos de licenciamento ambiental de estabelecimentos 
destinados ao recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos.

MCIDADES n.º 168/2014

Dispõe sobre as diretrizes gerais para aquisição e alienação de imóveis com 
recursos advindos da integralização de cotas no Fundo de Arrendamento 
Residencial - FAR, no âmbito do Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU, 
integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida.

CONAMA n.º 469/2015 Altera a Resolução CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002, que estabelece 
diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.

CONAMA n.º 481/2017 Estabelece critérios e procedimentos para garantir o controle e a qualidade 
ambiental do processo de compostagem de resíduos orgânicos.
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CORI n.º 02/2011 Dispõe sobre as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e 
econômicos da implantação da logística reversa.

CORI n.º 03/2011 Dispõe sobre critérios e conteúdo de estudos para a aprovação da viabilidade 
técnica e econômica da implantação de sistemas de logística reversa.

CORI n.º 04/2012
Dispõe sobre a viabilidade técnica e econômica da implantação de sistema de 
logística reversa de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz 
mista.

CORI n.º 05/2012 Aprova a viabilidade técnica e econômica da implantação do sistema de logística 
reversa de embalagens em geral.

CORI n.º 06/2011
Dispõe sobre os critérios para estabelecimento de prioridade para o lançamento de 
Editais de Chamamento para a Elaboração de Acordos Setoriais para Implantação 
de Logística Reversa.

CORI n.º 07/2012 Aprova a Viabilidade Técnica e Econômica da Implantação do Sistema de Logística 
Reversa de produtos eletroeletrônicos e seus componentes.

CORI n.º 08/2013 Aprova a Viabilidade Técnica e Econômica da Implantação do Sistema de Logística 
Reversa de medicamentos.

CORI n.º 09/2014 Estabelece a meta quantitativa do sistema de logística reversa de embalagens em 
geral de que trata o item 5.7 do edital de chamamento n.º 02/2012.

CORI n.º 10/2014

Estabelece medidas para a simplificação dos procedimentos de manuseio, 
armazenamento seguro e transporte primário de produtos e embalagens 
descartados em locais de entrega integrantes de sistemas de logística reversa 
instituídos nos termos da Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010.

CORI n.º 11/2017 Diretrizes gerais da implementação dos sistemas de logística reversa, interação 
entre logística reversa e planos de gerenciamento de resíduos.

SDA n.º 27/2006

Estabelece os limites às concentrações máximas admitidas para agentes fitotóxicos, 
patogênicos ao homem, animais e plantas, metais pesados e tóxicos, pragas e ervas 
daninhas nos fertilizantes, corretivos, inoculantes e biofertilizantes, para serem 
produzidos, importados ou comercializados.

SDA n.º 25/2009

Aprova as normas sobre as especificações e as garantias, as tolerâncias, o registro, 
a embalagem e a rotulagem dos fertilizantes orgânicos simples, mistos, compostos, 
organominerais e biofertilizantes destinados à agricultura, na forma dos anexos à 
presente Instrução Normativa.

IBAMA n.º 01/2010
Institui, no âmbito do Ibama, os procedimentos necessários ao cumprimento da 
Resolução CONAMA n.º 416 de 2009, pelos fabricantes e importadores de pneus 
novos, sobre coleta e destinação final de pneus inservíveis.

MPOG n.º 01/2010
Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal Direta, 
Autárquica e Fundacional, e dá outras providências.

GM n.º 46/2011
Estabelece o Regulamento Técnico para os Sistemas Orgânicos de Produção Animal 
e Vegetal, bem como as listas de Substâncias Permitidas para uso nos Sistemas 
Orgânicos de Produção Animal e Vegetal.

IBAMA n.º 05/2012
Dispõe sobre o procedimento transitório de autorização ambiental para o exercício 
da atividade de transporte marítimo e interestadual, terrestre e fluvial, de produtos 
perigosos.

IBAMA n.º 08/2012
Institui, para fabricantes nacionais e importadores, os procedimentos relativos ao 
controle do recebimento e da destinação final de pilhas e baterias ou produto que as 
incorporem.
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IBAMA n.º 13/2012

Publica a Lista Brasileira de Resíduos Sólidos, a qual será utilizada pelo Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais, pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos 
de Defesa Ambiental e pelo Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos 
Perigosos, bem como por futuros sistemas informatizados do Ibama que possam 
vir a tratar de resíduos sólidos.

GM n.º 53/2013
Estabelece as disposições e critérios para definições, a classificação, o registro e 
renovação de registro de estabelecimento, o registro de produto, a autorização de 
comercialização e uso de materiais secundários e outras providências.

IBAMA n.º 01/2013 Regulamenta o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos (CNORP), 
e dá outras providências.

IBAMA n.º 06/2013

Estabelece procedimentos para elaboração de Projeto de Recuperação de Área 
Degradada - PRAD ou Área Alterada, para fins de cumprimento da legislação 
ambiental, bem como dos Termos de Referência constantes dos Anexos I e II desta 
Instrução Normativa.

IBAMA n.º 12/2013
Dispõe sobre a regulamentação dos procedimentos de controle da importação 
de resíduos de que trata a Resolução Conama n° 452/12, em consonância com a 
Convenção da Basiléia.

IBAMA n.º 06/2014 Regulamenta o Relatório Anual de Atividades Potencialmente Poluidoras e 
Utilizadoras de Recursos Ambientais - RAPP, nos termos desta Instrução Normativa.

IBAMA n.º 18/2014
Acrescenta as descrições de atividades constantes no Anexo I desta Instrução 
Normativa à tabela constante no Anexo I da Instrução Normativa n.º 06, de 15 de 
março de 2013.

IBAMA n.º 45/1995 Constitui a Rede Brasileira de Manejo Ambiental de Resíduos - REBRAMAR, 
integrada à Rede Pan-Americana de Manejo Ambiental de Resíduos – REPAMAR.

MT n.º 204/1997 Aprova as anexas Instruções Complementares aos Regulamentos dos Transportes 
Rodoviário e Ferroviário de Produtos Perigosos.

MMA/MME n.º 464/2007

Dispõe que os produtores e os importadores de óleo lubrificante acabado são 
responsáveis pela coleta de todo óleo lubrificante usado ou contaminado, ou, 
alternativamente, pelo correspondente custeio da coleta efetivamente realizada, 
bem como sua destinação final de forma adequada.

MMA n.º 113/2011 Aprova o Regimento Interno do Comitê Orientador para Implantação de Sistemas de 
Logística Reversa, na forma do Anexo a esta Portaria.

MMA n.º 114/2011 Cria o Grupo Interno de Articulação do Ministério do Meio Ambiente (GIA/PNRS-MMA).

MMA n.º 112/2011 Institui Grupo de Trabalho com o propósito de articular, no âmbito federativo, a 
implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos.

MMA n.º 140/2011

Designa os membros do Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, que tem a finalidade de apoiar a estruturação e implementação da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, por meio da articulação dos órgãos e entidades 
governamentais, de modo a possibilitar o cumprimento das determinações e das 
metas previstas na Lei n.º 12.305/2010 e no Decreto n.º 7.404/2010.

MMA n.º 177/2011 Aprova o Regimento Interno para o Comitê Interministerial da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos.

MDS/MMA n.º 265/2011 Aprova o Regimento Interno do Comitê Interministerial de Inclusão Social e 
Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis.

MMA n.º 409/2011 Torna pública a consulta ao Plano Nacional de Resíduos Sólidos.

MME/MMA n.º 59/2012 Define o percentual mínimo de coleta de óleos lubrificantes.

MDA n.º 60/2012 Dispõe sobre os critérios e procedimentos relativos à concessão, manutenção e uso 
do Selo Combustível Social.
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CONAMA n.º 15/2012
Estabelece, para o controle da emissão veicular de gases, material particulado e 
evaporativo, nova classificação dos veículos automotores, a partir de 1º de janeiro 
de 1996.

MMA n.º 82/2013

Aprova o regimento interno do Grupo de Monitoramento Permanente da Resolução 
n.º 362, de 23 de junho de 2005, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - 
CONAMA, que dispõe sobre o recolhimento, coleta e destinação final de óleo 
lubrificante usado ou contaminado.

MMA n.º 326/2014
Torna pública a abertura de processo de consulta pública da minuta de Acordo 
Setorial para a implantação de Sistema de Logística Reversa de Embalagens em 
Geral.

MMA n.º 327/2014
Torna pública a abertura de processo de consulta pública da proposta de Acordo 
Setorial para a Implementação de Sistema de Logística Reversa de Lâmpadas 
Fluorescentes de vapor de sódio e mercúrio e luz mista.

MMA n.º 437/2014 Reinstitui, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, o Comitê Gestor de Produção 
e Consumo Sustentável – CGPCS.

FUNASA n.º 902/2013 (alterada 
pela Portaria FUNASA n.º
371/2014)

Dispõe sobre critérios e procedimentos para a transferência de recursos 
financeiros das ações de saneamento e saúde ambiental custeadas pela 
Fundação Nacional de Saúde. 

FUNASA n.º 637/2014
Dispõe sobre critérios e procedimentos para a transferência de recursos financeiros 
das ações de saneamento e saúde ambiental custeadas pela Fundação Nacional da 
Saúde. 

MCIDADES n.º 18/2014
Regulamenta os requisitos e os procedimentos para aprovação e acompanhamento 
dos projetos de investimento considerados prioritários na área de infraestrutura para 
o setor de saneamento básico.

INMETRO n.º 70/2014 Aprova a revisão do Regulamento Administrativo para Tratamento e Destinação dos 
Produtos Apreendidos pela Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade.

NBR n.º 10.157/1987 Aterros de resíduos perigosos - Critérios para projeto, construção e operação – 
Procedimento.

NBR n.º 10.664/1989 Águas - Determinação de resíduos (sólidos) - Método gravimétrico - Método de ensaio.

NBR n.º 11.174/1990 Armazenamento de resíduos classes II - não inertes e III - inertes – Procedimento.

NBR n.º 11.175/1990 Incineração de resíduos sólidos perigosos - Padrões de desempenho – 
Procedimento.

NBR n.º 12.235/1992 Armazenamento de resíduos sólidos perigosos – Procedimento.

NBR n.º 12.980/1993 Coleta, varrição e acondicionamento de Resíduos Sólidos Urbanos – Terminologia.

NBR n.º 13.463/1995 Coleta de resíduos sólidos.

NBR n.º 13.591/1996 Compostagem – Terminologia.

NBR n.º 8.843/1996 Aeroportos - Gerenciamento de resíduos sólidos.

NBR n.º 8.419/1996 Apresentação de projetos de aterros sanitários de Resíduos Sólidos Urbanos – 
Procedimento.

NBR n.º 13.853/1997 Coletores para resíduos de serviços de saúde perfurantes ou cortantes - Requisitos e 
métodos de ensaio.

NBR n.º 13.894/1997 Tratamento no solo (landfarming).

NBR n.º 13.896/1997 Aterros de resíduos não perigosos - Critérios para projeto, implantação e operação.

NBR n.º 10.004/2004 Resíduos sólidos – Classificação.

NBR n.º 10.005/2004 Procedimento para obtenção de extrato lixiviado de resíduos sólidos.

NBR n.º 10.006/2004 Procedimento para obtenção de extrato solubilizado de resíduos sólidos.

NBR n.º 10.007/2004 Amostragem de resíduos sólidos.
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NBR n.º 15.051/2004 Laboratórios clínico - Gerenciamento de resíduos.

NBR n.º 15.112/2004 Resíduos da construção civil e resíduos volumosos - Áreas de transbordo e triagem 
– Diretrizes para projeto, implantação e operação.

NBR n.º 15.113/2004 Resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes - Aterros - Diretrizes para 
projeto, implantação e operação.

NBR n.º 15.114/2004 Resíduos sólidos da construção civil - Áreas de reciclagem - Diretrizes para projeto, 
implantação e operação.

NBR n.º 15.115/2004 Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil - Execução de 
camadas de pavimentação – Procedimentos.

NBR n.º 15.116/2004 Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil - Utilização em 
pavimentação e preparo de concreto sem função estrutural – Requisitos.

NBR n.º 15.448-2/2008 Embalagens plásticas degradáveis e/ou de fontes renováveis.

NBR n.º 13.221/2010 Transporte terrestre de resíduos.

NBR n.º 13.332/2010 Implementos rodoviários — Coletor compactador de resíduos sólidos e seus 
principais componentes — Terminologia.

NBR n.º 15.833/2010 Manufatura reversa – Aparelhos de refrigeração.

NBR n.º 15.849/2010 Resíduos Sólidos Urbanos – Aterros sanitários de pequeno porte – Diretrizes para 
localização, projeto, implantação, operação e encerramento.

NBR n.º 14.847/2011 Inspeção de serviços de pintura em superfícies metálicas – Procedimento.

NBR n.º 16.725/2011 Resíduo químico — Informações sobre segurança, saúde e meio ambiente — Ficha 
com dados de segurança de resíduos químicos (FDSR) e rotulagem.

NBR n.º 12.807/2013 Resíduos de serviços de saúde — Terminologia.

NBR n.º 12.809/2013 Resíduos de serviços de saúde — Gerenciamento de resíduos de serviços de saúde 
Intraestabelecimento.

NBR n.º 16.156/2013 Resíduos de equipamentos eletroeletrônicos — Requisitos para atividade de 
manufatura reversa.

NBR n.º 16.725/2014 Resíduo químico - informações sobre segurança, saúde e meio ambiente.
Ficha com dados de segurança de resíduos químicos (FDSR) e rotulagem.

NBR n.º 14.599/2014 Implementos rodoviários - Requisitos de segurança para coletores -compactadores 
de resíduos sólidos.

NBR n.º 16.434/2015 Amostragem de resíduos sólidos, solos e sedimentos - Análise de compostos 
orgânicos voláteis. (COV) – Procedimento.

NBR n.º 12.808/2016 Resíduos de serviços de saúde — Classificação.

NBR n.º 12.810/2016 Resíduos de serviços de saúde — Gerenciamento extraestabelecimento — 
Requisitos.

Fonte: Aurélio Bandeira Amaro – Tese de Doutorando FCT UNESP 2018. [ 7 ]
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RESUMO

Neste capítulo é apresentado um histórico de ocupação e operação do antigo Aterro Con-
trolado do Jockey Clube e sua situação após o fechamento em 2018. Os registros de ocupação 
da área são escassos com relação à deposição de resíduos, mas, como é comum em áreas de 
lixões, a operação ocorreu de forma não planejada ao longo das décadas. Mas, um bom registro 
da evolução dessa ocupação foi identificado por meio de processamento digital de imagens de 
satélite em alguns dos trabalhos acadêmicos desenvolvidos no Projeto Raeesa (UnB-CEB Ge-
ração SA-CEB Lajeado SA) e associado a pesquisas acadêmicas desenvolvidas anteriormente 
na área. A partir da década de 70, duas áreas, próximas ao Jockey Clube e escolhidas informal-
mente, passaram a concentrar a disposição de resíduos urbanos. A área que permaneceu ativa 
foi utilizada irrestritamente como lixão até a metada da década de 90, passando a operar como 
um aterro controlado até ser encerrado no início de 2018. 

1. INTRODUÇÃO

A disposição final ambientalmente adequada em aterros sanitários observando normas 
operacionais específicas, de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a 
minimizar os impactos ambientais adversos, está prevista na Lei n.° 12.305/2010 que instituiu a 
Política Nacional dos Resíduos Sólidos, mas a concentração de descartes domésticos e indus-
triais em áreas de terreno natural e sem preparação técnica, denominados lixões, é muito ante-
rior a 2010 e ocorreu em todos os municípios brasileiros. No Distrito Federal, a partir da década 
de 70, duas áreas, próximas ao Jockey Clube e escolhidas informalmente, passaram a concen-
trar a disposição de resíduos urbanos. Uma dessas áreas, onde se localiza atualmente parte da 
Região Adiministrativa de Vicente Pires, foi encerrada na metade da década de 80. A área que 
permaneceu ativa foi utilizada irrestritamente como lixão até a metada da década de 90, pas-
sando a operar como um aterro controlado até ser encerrado no início de 2018. Esta área en-
quanto foi utilizada para deposição de resíduo urbano recebeu uma dupla referência nominal, 
Lixão da Estrutural ou Aterro Controlado do Jockey Clube. Após o encerramento do recebimen-
to, nesta área,  de Resíduos Sólidos Urbanos, o local passou a receber somente resíduos da cons-
trução civil, e teve sua denominação alterada para Unidade de Recebimento de Entulho (URE). 

Lixão
Lixão é a mais inadequada forma de disposição final de resíduos sólidos. A deposição 

dos resíduos ocorre diretamente sobre o solo, a céu aberto. A área utilizada não possui qualquer 
preparação ou medida de proteção ao meio ambiente e à saúde pública. A escolha da área de 
um lixão não considerou nenhum critério técnico, sendo o local definido com base na distân-
cia dos centros geradores de resíduos e também para não ficar à vista da maioria da popula-
ção. Nenhuma medida de controle na quantidade de lixiviado gerado (chorume) e medidas de 
captação do lixiviado são consideradas. Nenhum controle sobre o quantitativo de geração de 
biogás e potencial perigo do acúmulo desse gás são considerados. Ou seja, é uma fábrica de 
problemas ambientais (Figura 1).
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Aterro Controlado
Segundo a norma ABNT NBR 8849/1985, o aterro controlado é uma técnica de disposi-

ção de Resíduos Sólidos Urbanos no solo. Sem causar danos ou riscos à saúde pública e à se-
gurança, minimizando os impactos ambientais. Esse método utiliza os mesmos princípios de 
engenharia dos aterros sanitários. Cobrindo os resíduos sólidos dispostos com uma camada de 
material inerte (solo) à medida que o resíduo vai sendo compactado pelas máquinas (tratores 
e caminhões) que estão operando a área. Do ponto de vista ambiental, há insignificantes me-
lhoras, e seria mais adequado denominar uma área destas como Lixão Controlado, em vez de 
Aterro Controlado (Figura 1).

Aterro Sanitário
O Aterro Sanitário é a forma de destinação adequada dos resíduos, e a construção deve 

obedecer a critérios técnicos específicos em função dos resíduos/rejeitos. Conforme a NBR 
8419/1992, um aterro deve operar por meio da construção de células de lixo que tenham na 
base uma camada impermeabilizante (geomembrana) que impede o contato dos resíduos com 
o meio natural, evitando, assim, a contaminação do solo e dos recursos hídricos subterrâneos. 
Essa estrutura também deve ser provida por um sistema de drenagem de lixiviado (chorume). 
Há também um sistema de drenagem de biogás que será integrada a um sistema de coleta 
ou queima desse biogás (Figura 1). 

Figura 1. Tipos de áreas utilizadas para deposição de Resíduos Sólidos Urbanos e/ou industriais (Fonte: 
https://midias.gazetaonline.com.br)
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2. LOCALIZAÇÃO DO ATERRO CONTROLADO DO JOCKEY CLUBE

O Aterro Controlado do Jockey Clube (ACJC) situa-se a cerca de 15 km do centro de Bra-
sília, apresenta uma área de cerca de 200 hectares e limitado por duas Áreas de Relevante Inte-
resse Ecológico (ARIE), além do Córrego Cabeceira do Valo e da Cidade de Estrutural. As ARIEs 
visam a proteger o Parque Nacional de Brasília (PNB) e a Área de Proteção Permanente (APP) 
do Córrego Cabeceira do Valo. Também tem divisas a norte e a leste com o Parque Nacional de 
Brasília (PNB) que é uma Unidade de Conservação (UC) de Proteção Integral criada em 1961. A 
oeste do ACJC, entre o Córrego Cabeceira do Valo limite do aterro, há uma região de chácaras 
com pequenas produções de hortifrutigranjeiros. A sudoeste, encontra-se a Cidade de Estru-
tural, surgida pela ocupação desordenada pelos catadores de resíduos do lixão na  área limí-
trofe (Figura 2).

Figura 2. Localização do antigo Aterro Controlado do Jockey Clube (Fonte: Del Rey, 2020)

3. HISTÓRICO DE OCUPAÇÃO E OPERAÇÃO DO ACJC

A operação de deposição irregular de resíduos sólidos nesta área remonta à década de 
70, sendo esta oficialmente encerrada em 20 de janeiro de 2018 (SLU, 2018). 

Os registros de ocupação da área são escassos com relação à deposição de resíduos, mas, 
como é comum em áreas de lixões, a operação ocorreu de forma não planejada ao longo das 
décadas. Mas, um bom registro da evolução dessa ocupação foi identificado por meio de pro-
cessamento digital de imagens de satélite em alguns dos trabalhos acadêmicos desenvolvidos 
no Projeto Raeesa (UnB-CEB Geração SA-CEB Lajeado SA) e associado a pesquisas acadêmicas 
desenvolvidas anteriormente na área. Na década de 70, predominou a operação na parte sul 
(Pereira et al., 1997; Nisiyama, 2019 - Projeto Raeesa)). Nesta época, os resíduos eram colocados 
em trincheiras de 2m a 4m de profundidade. O lixo depositado era compactado e recoberto 
com uma camada de solo de aproximadamente 50cm de espessura. O solo utilizado para co-
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bertura era retirado do próprio local durante a abertura de uma nova célula (Cavalcanti, 2013; 
Santos, 1996). A partir de 1978, as áreas para os resíduos sólidos avançaram para noroeste, dando 
início às atividades dentro dos atuais limites do ACJC. No final de 1996 (Carneiro, 2002; Greentec, 
2012), a área já estava completamente coberta e a disposição de lixo era realizada em trincheiras 
com cerca de 100m de comprimento, 20m a 30m de largura e aproximadamente 4m de pro-
fundidade (Araújo, 1996; Santos, 1996). A disposição de resíduos na região entre os anos de 1964 
e 1997 é apresentada na Figura 3 e, entre 2002 e 2018, na Figura 4.

Figura 3. Disposição de resíduos no ACJC entre 1964 – 1997 ressaltando o avanço de ocupação de sudeste 
para noroeste na área (Nisiyama, 2019 - Projeto Raeesa)

Na 1ª década dos anos 2000, a operação passou a ser concentrada na área centro-nordes-
te indo até a divisa com o PNB. Isto perdurou até o PNB conseguir, em 2015, embargar a opera-
ção de deposição de resíduos em uma faixa de 300m de largura a partir da divisa do PNB. A par-
tir de 2015 houve uma concentração da deposição na parte central (maciço central) com a sua 
expansão quando necessária indo para norte-nordeste, sempre limitada pela área embargada. 
Nos últimos anos, antes do encerramento, a contratação de empresas especializadas na ope-
ração de aterros sanitários permitiu melhorias significativas para adequar a área em um aterro 
controlado com a instalação de dezenas de centenas de metros de drenos para captação de li-
xiviado, adequação e conservação das vias internas, recuperação e instalação de flares provisó-
rios de queima de biogás, controle de acesso, recuperação das cercas dos limites etc. Carneiro 
(2002), compilando dados históricos do Serviço de Limpeza Urbana e outras entidades do Dis-
trito Federal, indicou como se deu a evolução da quantidade de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 
aterrados de 1966 a 2001. Segundo informações solicitadas ao SLU, por meio do Sistema Eletrô-
nico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC), foi possível obter a evolução de 2004 a 2018.
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Figura 4. Evolução da disposição de resíduos no ACJC entre 2002 e 2018 (Nisiyama, 2019 - Projeto Raeesa)

4. QUANTITATIVO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO ACJC

O quantitativo de resíduos foi apresentado por Carneiro (2002) para os anos de 1966 até 
2000, obtidos com relatórios anuais do SLU, entretanto os demais valores foram estimados por 
interpolação devido à ausência de dados, baseada na produção per capita e percentual dos re-
síduos aterrados. Ainda no âmbito de quantificação dos resíduos, Filho (2018)-Projeto Raeesa, 
no contexto do Projeto Raeesa, apresentou uma outra estimativa pautada no primeiro autor e 
complementada com os dados das últimas duas décadas mediante informações dos relatórios 
do SLU e interpolação linear.

Diniz (2019), no âmbito do Projeto Raeesa, por não ter encontrado na literatura as referên-
cias citadas por Carneiro (2002), optou por utilizar uma regressão exponencial para os anos ini-
ciais de funcionamento do ACJC e obteve um quantitativo aterrado na mesma ordem de gran-
deza do que Filho (2018). Os dados utilizados para interpolação foram: 1966 (Carneiro, 2002); 1977 
(SLU-IBRAM, 1978); 1995 a 1999 (Apud SALUB); 2002 e 2003 (SNIS, 2003 E 2004); e 2004 a 2016 
(SLU, 2019). Os dados de 2017 e 2018 não foram utilizados para interpolação, pois apresentam ten-
dência atípica em relação aos demais, uma vez que o ACJC estava passando pelo seu processo 
de fechamento. O quantitativo aterro encontra-se expresso na Tabela 1 e Figura 5. A regressão 
obtida com R² de 0,95. Nota-se que o crescimento exponencial dos resíduos não ocorre para os 
anos finais, porém a regressão foi utilizada para estimar apenas os dados das décadas iniciais 
de operação do ACJC. Apesar disso, a estimativa do total de resíduos aterrados encontra-se bem 
próxima do sugerido por Filho (2018), totalizando cerca de 20 milhões de toneladas aterradas.  
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Figura 5. Gráfico do quantitativo estimado em ajuste em escala semilogarítmica para os anos de 1966 a 
2018 (Diniz, 2019 – Projeto Raeesa)

Tabela 1. Quantitativo de resíduos aterrados ao longo dos anos no ACJC, comparados com os 
apresentados por Carneiro (2002), Filho (2017 – Projeto Raeesa) e Diniz (2019 – Projeto Raeesa)

Ano Resíduos Aterrados (t)
Carneiro (2002)**

Resíduos Aterrados (t)
Filho (2017) Resíduos Aterrados (t)

1966 18.232 10.674 41.634

1967 34.254 27.311 44.638

1968 26.427 21.244 47.858

1969 20.138 19.243 51.311

1970 36.388 32.354 55.012

1971 56.311 50.464 58.981

1972 72.580 66.982 63.236

1973 66.272 63.505 67.798

1974 56.311 52.625 72.689

1975 60.961 59.739 77.932

1976 82.541 80.115 83.555

1977 97.153 92.211 92.192

1978 96.155 93.157 96.045

1979 107.114 103.349 102.974

1980 122.386 121.032 110.402

1981 128.694 126.526 118.367

1982 146.959 145.149 126.906

1983 177.841 171.075 136.061

1984 152.270 147.703 145.876

1985 152.270 149.044 156.400

1986 186.804 181.986 167.683

1987 186.804 185.851 179.780

1988 152.762 149.917 192.749

1989 150.834 150.168 206.654
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Ano Resíduos Aterrados (t)
Carneiro (2002)**

Resíduos Aterrados (t)
Filho (2017) Resíduos Aterrados (t)

1990 180.496 176.646 221.562

1991 351.657 352.250 237.546

1992 304.143 306.962 254.683

1993 288.121 285.112 273.056

1994 297.514 298.496 292.755

1995 339.503 340.965 340.965

1996 441.712 444.196 444.196

1997 541.160 538.782 538.175

1998 581.208 581.754 581.754

1999 529.005 527.614 527.614

2000 558.852 560.544 444.646

2001 - 581.779 476.724

2002 - 603.974 828.286

2003 - 624.131 735.511

2004 - 666.863 864.527

2005 - 689.863 846.669

2006 - 713.105 891.764

2007 - 746.182 623.910

2008 - 792.621 690.190

2009 - 815.428 747.936

2010 - 798.585 776.141

2011 - 816.856 820.327

2012 - 834.529 816.594

2013 - 899.303 822.438

2014 - 928.019 856.571

2015 - 956.665 887.220

2016 - 967.980 830.055

2017 - 557.635

2018 - 34.852

Total (1966 a 2000) 6.801.834 6.714.742 6.653.684

Total (2000 a 2018) - 12.435.465 13.107.350

Total Geral - 19.150.207 19.761.034

5. ASSINATURA GEOELÉTRICA DO MACIÇO DE RESÍDUOS DO ACJC

Métodos geoelétricos são amplamente utilizados na investigação da subsuperfície em 
áreas de descarte de resíduos. O imageamento elétrico, ou Tomografia de Resistividade Elétri-
ca (TRE), é a técnica mais aplicada para determinação da assinatura geoelétrica de áreas con-
troladas de despejos de Resíduos Sólidos Urbanos. Nesta fase do projeto, a utilização da TER 
teve como objetivo auxiliar na determinação da espessura máxima dos resíduos aterrados na 
área do maciço principal e na indicação dos pontos dos ensaios geotécnicos a serem realiza-
dos em campo. 
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Como um método de investigação indireto, a qualidade dos dados influencia fortemen-
te na interpretação dos resultados. A qualidade das medidas observadas no levantamento exe-
cutado na área do projeto foi excelente e está relacionada a vários fatores, incluindo a relação 
sinal/ruído nas medições de diferença de potencial, baixíssimas resistências de contato, redu-
zidos erros de espaçamento relacionados à medição nas posições de eletrodos e adequada 
configuração dos arranjos de eletrodos escolhidos para a aquisição dos dados em campo. Em 
campo foram utilizados quatro arranjos de eletrodos: dipolo-dipolo, polo-dipolo, Wenner-S-
chlumberger e Wenner. Para efeito prático aos objetivos deste relatório, somente os resultados 
obtidos com o arranjo Wenner-Schlumberger são apresentados. Para detalhes da aquisição e 
processamento, consultar o trabalho de Guedes (2019) - Projeto Raeesa. 

As aquisições geoelétricas na área do Aterro Controlado do Jockey Clube (ACJC) consis-
tiram na realização de investigações de resistividade elétrica 2D ao longo de seções na parte 
superior do maciço. No primeiro momento, previram-se investigações transpassando toda a 
estrutura do maciço, entretanto, com o fluxo intenso de veículos durante a semana e a falta de 
segurança para executar atividades nos domingos, a equipe propôs e desenvolveu atividades 
geofísicas nos locais que não inviabilizavam o trânsito de veículos.

Nas primeiras campanhas de campo, adquiriram-se quatro seções 2D (Figura 6) com a 
técnica da tomografia elétrica de superfície, amplamente conhecida no Brasil como caminha-
mento elétrico. O objetivo da investigação geofísica foi determinar as espessuras dos pacotes 
de resíduos sólidos domésticos e de Resíduos de Construção Civil (RCC). 

Figura 6. Mapa com a localização das linhas de eletrorresistividade L1 a L4, e os furos de sondagem SP-
04, SP-03 e SP-07 (1997), e PG1 e PG2 (2020)
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Nas aquisições de dados de resistividade elétrica, optou-se por usar quatro configurações 
de arranjos eletródicos que tinham a maior eficiência na determinação de plumas de conta-
minação (dipolo-dipolo e polo-dipolo), delimitação de interfaces de camadas horizontalizadas 
(Wenner) e maior profundidade de penetração com boa resolução vertical (Wenner-Schlum-
berger). Os dados foram adquiridos com o eletrorresistivímetro multieletródico SYSCAL PRO 
72 (Iris Instruments), usando-se cabos conectados a 72 eletrodos, e espaçamento entre os ele-
trodos de 10 metros.

Durante os registros dos dados, obtiveram-se valores de correntes e potenciais elétricos 
de 23 a 32 níveis de profundidade, a depender do arranjo eletródico (Tabela 2). Os registros de 
resistência elétrica calculados para cada ponto investigado do subsolo foram convertidos em 
valores de resistividade aparente pela multiplicação dos fatores geométricos apropriados para 
cada arranjo de eletrodos.

Tabela 2. Parâmetros usados durante a aquisição de dados de resistividade elétrica na área do ASJC

Parâmetros
Arranjos Eletródicos

DD PD WN WS

N.° de eletrodos 72 73 72 72

N.° de dados 1.636 1.705 828 1.216

Comprimento da linha (m) 710 710 710 710

Voltagem (Vab) 400 400 400 400

Tempo de injeção (ms) 250 250 250 250

Profundidade de investigação aproximada 80 120 120 120

A modelagem inversa dos dados de campo aconteceu no software Res2dinv (Geotomo 
Software, Licença do Instituto de Geociências), usando-se o método regularizado dos mínimos 
quadrados otimizados (Sasaki, 1992). Os modelos gerados a partir dos dados obtidos com os ar-
ranjos eletródicos mostraram fortes heterogeneidades em função das características composi-
cionais dos resíduos. Assim, com um conjunto de informações geológicas provenientes de três 
poços construídos na área, na década de 1990, e dois poços construídos pelo Projeto Raeesa, 
realizaram-se análises de consistência de modelos geofísicos. 

Com as informações geológicas, a equipe de geofísica analisou os resultados individual-
mente de cada arranjo e também concatenou os conjuntos de dados de resistividade dos ar-
ranjos eletródicos usados em campo. O agrupamento dos dados resultou em seções de resisti-
vidade elétrica com os arranjos Wenner-Wenner Shlumberger (WN-WS), Wenner-Dipolo Dipolo 
(WN-DD), Wenner – Polo Dipolo (WN-PD), Wenner Shlumberger – Dipolo Dipolo (WS-DD), e Di-
polo Dipolo – Polo Dipolo (DD-PD).

Após o agrupamento, usou-se o método de inversão robusta (norma L1) para a geração 
dos modelos geoelétricos para a seção DD-PD, visto que esta configuração apresentou maior 
ajuste com os dados geológicos (Figura 3).
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Figura 7. Modelos de resistividade elétrica das linhas 1 a 4, com a combinação dos DD e PD, com a 
projeção das sondagens geológicas de 1997 e de 2020

Os resultados obtidos no imageamento elétrico mostraram horizontes geoelétricos de 
baixa resistividade (1 Ω.m a 250 Ω.m), sem muitos contrastes entre os níveis de investigação em 
profundidade. Este pequeno intervalo de valores de resistividade elétrica sugere que há influên-
cia do lixiviado em todos os perfis analisados, principalmente no pacote de resíduos, em que os 
valores de resistividades são menores (1 Ω.m a 20 Ω.m). 

As informações geológicas dos furos de sondagem executados em 2020 (PG1 e PG2) e em 
1997 (SP-03, SP-04, SP-07; Pereira et al., 1997) foram utilizadas como informação direta de valores 
de cotas para amarrar o topo e base do pacote de resíduos. Os valores de resistividade referen-
tes à cota da posição dos furos foram extraídos das seções 2D e, posteriormente, elaborado uma 
superfície geoelétrica referente ao topo e à base do pacote de resíduos para cada combinação 
de arranjos (Figura 8). Vale ressaltar que os furos de Pereira et al. (1997) não estão posicionados 
exatamente sobre as linhas de eletrorresistividade. Portanto, os furos SP-03, SP-04, SP-07 foram 
deslocados 150m, 30m e 70m em direção às linhas, respectivamente. Com essa abordagem, no-
ta-se, como esperado, que não há uma forte variação topográfica da base do aterro.
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Figura 8. Mapa da superfície interpolada do nível referente à base do resíduo obtido pela interpretação da 
assinatura geoelétrica

Concomitante, foi elaborada uma superfície topográfica para a base e topo dos resíduos 
a partir das informações de cotas dos resultados de quatro sondagens de Pereira et al. (1997) 
e as duas sondagens do ano de 2020 (Figura 9). Os resultados das superfícies geoelétricas fo-
ram correlacionados com os resultados da superfície topográfica da sondagem. A superfície 
geoelétrica com maior coerência foi a combinação de arranjo DD-PD (erro médio absoluto de 
5,94m). A diferença absoluta entre as superfícies do nível da base do resíduo obtidas pela in-
terpretação da assinatura geoelétrica e pela informação direta das sondagens pode ser ob-
servada na Figura 10.
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Figura 9. Mapa da superfície interpolada do nível referente à base do resíduo obtido pelos furos de 
sondagem (1997 e 2020)

Figura 10. Mapa da diferença absoluta entre as superfícies do nível da base do resíduo obtidas pela 
interpretação da assinatura geoelétrica e pela informação direta dos furos de sondagem
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A partir dos modelos da combinação de arranjos DD-PD, elaborou-se um mapa da es-
pessura interpolada da camada de resíduos do maciço central do ACJC (Figura 11), a distribui-
ção da espessura da camada de RCC no maciço central para 2019 indicando uma ordem de 
grandeza de 7,0 x 106 (m3) de cobertura e um modelo 3D do aterro, que inclui a camada de RCC 
e camada de resíduos (Figura 12). 

O modelo de espessura calculado neste modelo pela interpretação geofísica apresentou 
um volume de cerca de 24.947.410 m³ de material (cobertura de RCC + camada de resíduos). 
Para uma comparação destes resultados com os obtidos de toneladas de resíduos aterrados, 
seria necessário um conjunto muito robusto de densidades após décadas aterrados, o que in-
felizmente ainda não há disponibilização. Alguns cálculos provisórios, a partir de densidades de 
resíduos novos, tipos de resíduos, porcentagens relativas estão em desenvolvimento para veri-
ficação e planejamento de novas pesquisas nesta área.

Figura 11. A) Mapa da espessura do maciço central do ACJC (camada de RCC e camada de resíduos). B) 
Perfil 1D (NO-SE) da espessura do maciço central do ACJC (camada de RCC e camada de resíduos)



Capítulo 4 151

Hibridização de Fontes de Geração de Energia Elétrica em Áreas Degradadas por Resíduos Sólidos Urbanos 
Estudo de Caso: Aterro Controlado do Jockey Clube (Lixão da Estrutural, Brasília-DF)

Figura 12. Mapa da espessura da camada de RCC no maciço central do ACJC

Figura 13. Modelo 3D da espessura do maciço central do ACJC (camada de RCC e camada de resíduos)

6. SITUAÇÃO ATUAL DA ÁREA

Com o encerramento das atividades naquela área como aterro controlado, foi dado pros-
seguimento de utilização de uma área já antropizada para atividades de recebimento de re-
síduos da construção civil (Unidade de Recebimento de Entulho - URE). Além de receber resí-
duos de construção civil, é comum a entrada de caminhões com podas e galhos descarregando 
no local. Para que essa atividade de recebimento fosse iniciada, o Sistema de Limpeza Urbana 
do Distrito Federal (SLU) implementou o Sistema de Gestão de Resíduos da Construção Civil.

Entre janeiro e setembro de 2019 aproximadamente 1.100.000 toneladas de resíduos fo-
ram recepcionados pela URE (SLU, 2019). Internamente à área da URE, foi licitada a instalação 
de Usina de Benefeciamento de Resíduos da Construção Civil que processa uma parte dos re-
síduos que entram na URE produzindo agregados (brita e areia) que são reaproveitados para 
diversas obras civis no Distrito Federal. 
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RESUMO

A geração de energia renovável por meio de sistemas solares fotovoltaicos em aterros de 
Resíduos Sólidos Urbanos apresenta diversas vantagens, visto que há uma complementarieda-
de entre eles. Entretanto, considerando as características típicas de aterros, devem-se analisar 
as restrições que são impostas ao projeto do sistema fotovoltaico, além dos impactos que esse 
sistema de geração de energia pode causar no próprio aterro. As tecnologias híbridas de gera-
ção de eletricidade, com a associação de tecnologias heliotérmicas com gás de aterro e/ou CDR 
pode ser uma alternativa interessante para o aproveitamento do recurso energético de lixões de-
sativados. No entanto, esse conceito, apesar da existência de instalações comerciais e de diversos 
artigos de hibridização na literatura comprovando a sua viabilidade, ainda necessita de estudos 
aplicados à utilização do contexto WtE. Novas ferramentas de análise econômica do aproveita-
mento do recurso energético de lixões desativados devem ser aplicadas, além do custo nivelado 
de energia, métrica mais utilizada para estudos de viabilidade econômica de tecnologias de ge-
ração de energia elétrica. Análises de risco, indicadores econômicos e ambientes de comerciali-
zação de eletricidade específicos da realidade brasileira devem ser considerados.

1. INTRODUÇÃO

A Lei n.º 12.305/10 de 2 de agosto de 2010 instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
PNRS (Presidência da República, 2010). A Lei prevê a elaboração do Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos e, no seu artigo 15, institui que no referido Plano deve conter “metas para a eliminação e 
recuperação de lixões” (inciso V) e “metas para o aproveitamento energético dos gases gerados 
nas unidades de disposição final de resíduos sólidos” (inciso IV). O Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos foi elaborado em 2012 (MMA - Ministério do Meio Ambiente, 2012) e previa que a totali-
dade dos lixões estariam desativados até o final de 2014 (Meta 1 de Resíduos Sólidos Urbanos) e 
que a partir de 2015 estas áreas entrariam em processo de “reabilitação”, com ações de “queima 
pontual, captação de gases para geração de energia mediante estudo de viabilidade técnica 
e econômica, coleta do chorume, drenagem pluvial, compactação da massa, cobertura com 
solo e cobertura vegetal”. Apesar do atraso na aplicação das ações referentes a essas metas, os 
gestores municipais de Resíduos Sólidos eventualmente terão que se adequar a essas diretri-
zes em que o aproveitamento energético, além de uma obrigação, pode ser uma oportunidade.

A gestão do processo de encerramento de lixões e aterros controlados envolve uma for-
te temática que não está inserida somente nos âmbitos ambiental e econômico, mas também 
muito submersa na questão social da ocupação irregular humana de locais que passam a ser 
ociosos e sem segurança. De um lado, a complexidade técnica cerca o gerenciamento dos Re-
síduos Sólidos Urbanos e cria uma barreira no processo de encerramento dos lixões; de outro, a 
indisponibilidade de recursos financeiros suficientes para reverter o quadro de danos ambientais, 
promover o necessário processo de recuperação ambiental e equacionar o problema de reutiliza-
ção do local degradado, forma os principais problemas de um cenário complexo. Nesse sentido, 
as mais recentes abordagens tecnológicas para o aproveitamento dos recursos energéticos de 
lixões têm sido direcionadas para um conjunto de soluções sustentáveis integradas, direciona-
das aos benefícios econômicos, sociais e ambientais de um processo de recuperação energética.
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A utilização de áreas de antigos aterros que foram encerrados para geração de energia 
tem se tornado forte tendência mundial, segundo a USEPA (2015). Vale ser citada, dentro do ce-
nário mundial, a iniciativa RE-Powering America’s Lands da Agência de Proteção Ambiental dos 
Estados Unidos (United States Environmental Protection Agency - EPA), que promove práticas 
para incluir geração de energia renovável, principalmente solar, na reutilização de antigos ater-
ros e locais contaminados. No estudo, mapearam-se 1.600 aterros com potencial para geração 
de energia renovável nos EUA (Kiatreungwattana, Mosey, Jones-Johnson, et al., 2013).

Dado o caráter restritivo aplicado aos aterros sanitários irregulares (lixões e aterros con-
trolados), a hibridização entre usinas de aproveitamento energético de resíduos (Waste to Ener-
gy – WtE) e energia solar (fotovoltaica e heliotérmica) está se tornando cada vez mais estudada, 
sendo tratada como uma iniciativa promissora e compensatória (Peterseim et al., 2012). Sadi & 
Arabkoohsar (2019) indicam que uma usina híbrida que envolve incineração de resíduos e ener-
gia heliotérmica (ou Concentrated Solar Power – CSP) de 10 MWe1 pode evitar expressivamente 
as emissões de dióxido de carbono.

O atual estado de conhecimento mostra que a instalação de sistemas fotovoltaicos (PV, 
do inglês Photovoltaic) é significativamente favorecida pelas áreas ociosas de aterros que foram 
encerrados. Diversas vantagens podem ser consideradas nesse sentido, ressaltando que um li-
xão encerrado é um campo aberto que não representa potencial para uso agrícola, cujo reapro-
veitamento não deveria afetar o ecossistema, dado que se trata de áreas tipicamente localizadas 
distantes de espaços ambientalmente protegidos (Szabó et al., 2017). Contudo, deve-se levar em 
consideração que a implementação de sistemas de energia solar em aterros depende criteriosa-
mente das condições em que se encontra a área, características de infraestrutura, declividade, 
índices de recalques, estabilidade, sistemas de controle de erosão, de águas pluviais e sistemas 
de coleta de gás e chorume do aterro (Kiatreungwattana, Mosey, Jones-Johnson, et al., 2013).

Nesse sentido, cabe ressaltar o entendimento de que a complementariedade da ener-
gia solar na recuperação energética de Resíduos Sólidos Urbanos favorece substancialmente a 
exploração das sinergias existentes entre energia e gestão de resíduos sólidos. Além disso, pos-
sibilita uma reutilização mais viável, economicamente e ambientalmente, de locais que geral-
mente estão próximos a áreas com alta demanda de energia elétrica e que representam áreas 
de periculosidade para o desenvolvimento residencial e imobiliário (Kiatreungwattana, Mosey, 
Jones-Johnson, et al., 2013).

A hibridização surge com um conceito complementar de tornar a produção de eletrici-
dade estável, a partir de fontes renováveis intermitentes, elevando de forma sustentável o fator 
de capacidade e confiabilidade da planta de geração. Considerando-se a intermitência de de-
terminados recursos naturais, a hibridização envolve integrar as fontes de energia, de forma que 
a redução temporária de um recurso natural, como o solar, seja compensada por sistemas de 
reserva (Parrado et al., 2016).

1 “O termo Watt Elétrico (We) corresponde à produção de potência elétrica. Seus múltiplos principais são o Megawatt Elétri-
co (MWe) e o Gigawatt Elétrico (GWe). A potência de uma usina é geralmente expressa sob a forma de potência elétrica (em 
MWe).” (Veiga, 2011).
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Forte conexão é vista entre o conceito de hibridização dos recursos energéticos e o pro-
cesso de remediação ambiental de aterros sanitários de Resíduos Sólidos Urbanos, onde a 
ideia torna-se ainda mais promissora por conduzir de forma eficiente a diversidade das fontes 
de geração de energia de locais degradados com técnicas de recuperação energética. Quan-
do comparados aos sistemas autônomos de energia solar, os sistemas híbridos apresentam 
ganhos econômicos e ambientais, em que são identificados menores investimentos iniciais e 
maior conversão e eficiência energéticas (Bernardos et al., 2013).

Por definição, Barbosa (2006) trata um sistema híbrido como aquele que contém mais 
de uma fonte de geração de energia, com custos econômicos mínimos e de forma otimizada. 
Quanto à carga ou à rede elétrica desse tipo de sistema, estas podem ser isoladas ou conecta-
das a outras redes (Pinho, 2008; Barbosa, 2006).

Apesar de a aplicação da hibridização, no que concerne a arranjos tecnológicos en-
tre WtE e Energia Solar, ainda ser incipiente e inovadora no atual contexto global, é possível 
identificar algumas importantes iniciativas no caminho da reutilização de aterros, por sua vez, 
integrada à geração de energia a partir de fontes renováveis. Em termos científicos, podem 
ser citadas algumas ações evolutivas de sistemas híbridos, sendo que a fonte solar é utilizada 
como uma das fontes integrantes do sistema, na grande maioria dos casos. Astolfi et al. (2011) 
estudaram um sistema térmico híbrido solar-geotérmico, analisando seu potencial baseado 
no ciclo Rankine. Hartl et al. (2012) trabalharam em uma planta híbrida solar-biomassa com 
foco no aquecimento de água em sistemas residenciais. Srinivas & Reddy (2014) desenvolve-
ram um estudo de uma planta híbrida solar-biomassa, onde se comprovou um aumento na 
eficiência energética de 16% para 29%, a partir de uma participação de 50% da fonte solar na 
pressão da caldeira.

O modelo híbrido que envolve biomassa e CSP é um dos mais aceitos, com um custo 
relativamente baixo e uma configuração que proporciona maior estabilidade de operação e 
aumento na produção de eletricidade, quando comparada com um sistema CSP autônomo 
(Juergen H. Peterseim et al., 2014). Nesse sentido, a sinergia entre as fontes de geração de eletri-
cidade que compõem uma planta híbrida é categorizada por Peterseim et al. (2014) mediante 
o conceito de hibridização para a tecnologia CSP. São apresentadas três formas de hibridiza-
ção em relação ao nível de dependência entre as fontes, sendo elas:

• Sinergias híbridas leves: arranjo híbrido onde há o compartilhamento de infraes-
trutura da planta, sendo que a operacionalização de cada tecnologia e seus equipa-
mentos é independente;

• Sinergias híbridas médias: arranjo híbrido que ocorre quando existe o compartilha-
mento de equipamentos principais (turbina, condensador), e as duas tecnologias 
estão fisicamente ligadas entre si; e

• Sinergias híbridas fortes: ocorre quando a tecnologia CSP está fisicamente conec-
tada a outro tipo de tecnologia de geração. Nesse caso, a participação do compo-
nente solar é de cerca de 30%, com compartilhamento do equipamento principal.
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Fora da esfera de aplicações em aterros, mas muito inserido ao conceito de hibridização, 
vale mencionar o emblemático arranjo tecnológico da Usina Stillwater (Figura 1), construída 
pela Enel Green Power North America em Nevada (EUA), que é um dos primeiros exemplos 
de hibridização entre três fontes de energia com armazenamento térmico. Até 2009, tratava-
-se de uma usina geotérmica convencional que, posteriormente, recebeu a inclusão de painéis 
fotovoltaicos e concentradores solares heliotérmicos, compondo uma planta híbrida PV-geo-
térmica-CSP que conseguiu aumentar a disponibilidade de energia e reduzir a intermitência 
característica de plantas PV autônomas. Trata-se de um arranjo composto por 33,1 MW de ca-
pacidade geotérmica, 26,4 MW fotovoltaica e 2 MW heliotérmica.

Figura 1. Vista aérea da planta híbrida Stillwater (PV-geotérmica-CSP), em Nevada – EUA. Fonte: Enel (2016)

As fontes de geração de energia trabalham de forma complementar, onde, nos dias 
mais ensolarados do ano, o sistema PV com painéis de silício policristalino é integrado ao siste-
ma geotérmico que, consequentemente, tem sua eficiência térmica afetada, como mostram 
o gráfico da Figura 2a. Enquanto isso, a energia térmica da fonte solar CSP de Calhas Parabó-
licas auxilia no aquecimento do fluido geotérmico que entra na planta, aumentando, assim, a 
eficiência das turbinas e contribuindo para a produção global da usina (Figura 2b). Nesse caso, 
dados de 2015 mostraram que a contribuição do componente CSP aumentou em média, entre 
os meses de março e dezembro de 2015, um total de 3,6% da produção total.
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(a) (b)

Figura 2. (a) Curva de geração do componente híbrido geotérmico-PV da Usina Stillwater, ano de 2015; 
(b) Curva de geração do componente híbrido geotérmico-CSP da Usina Stillwater, ano de 2015. 

Fonte: Enel (2016)

Esse exemplo demonstra o valor da hibridização na geração de energia, seja ele econô-
mico ambiental ou social. As rotas tecnológicas de conversão de irradiação solar, fotovoltaica 
ou heliotérmica, são também passíveis de hibridização no contexto de aterros sanitários. Di-
ferentes arranjos podem ser concebidos para compatibilizar os diversos aspectos envolvidos 
nessa complexa questão. A seguir, alguns tópicos referentes às tecnologias de conversão solar 
serão abordados.

2. SISTEMAS FOTOVOLTAICOS EM ATERROS DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

O sistema fotovoltaico é uma tecnologia inovadora de geração de eletricidade. As for-
mas convencionais tipicamente necessitam queimar um combustível, muitas vezes de origem 
fóssil, para movimentar mecanicamente o eixo de um gerador, o qual converte energia me-
cânica em energia elétrica. Já o sistema fotovoltaico funciona de forma eletrônica, por meio 
do efeito fotoelétrico, onde os elétrons dispostos na célula solar absorvem a energia do sol e se 
tornam livres, circulando diretamente pelos condutores em forma de corrente elétrica (Frontin 
et al., 2017). Não há queima de combustível, consequentemente não emitindo gases de efeito 
estufa durante sua operação, além de possuir baixa manutenção e funcionar sem fazer baru-
lho por não ter o desgaste de peças rotativas. Essas características permitem que seja gerada 
energia renovável em qualquer lugar que a irradiância do sol seja adequada. Tal característi-
ca possibilita que a geração de energia ocorra independentemente do solo em que o painel 
está instalado, sendo uma opção interessante para ocupar a área disponível em aterros de Re-
síduos Sólidos Urbanos.
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A hibridização de aterros de Resíduos Sólidos Urbanos, utilizando a área disponível para 
geração de energia renovável em conjunto com a geração de eletricidade baseado no gás de 
aterro e combustíveis derivados de resíduos, promove o uso ambientalmente adequado da 
área degradada ociosa, propiciando também benefícios em níveis nacionais e internacionais. 
No panorama nacional, a previsão da Empresa de Pesquisa Energética é que o consumo de 
eletricidade brasileira triplique até 2050, visto que é esperado crescimento econômico e, conse-
quentemente, energético dos países em desenvolvimento (EPE, 2016). Para atender a esse cres-
cimento expressivo, diversas fontes energéticas deverão ser utilizadas, incluindo o recurso solar.

No cenário internacional, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Organização 
das Nações Unidas (ODS-ONU) destacam a importância da geração de energia limpa (ODS 
7) e combate às mudanças climáticas (ODS 13) (ONU, 2015). Dados da Agência Internacional 
de Energia indicam a importância da utilização de fontes renováveis de energia para atingir 
esses objetivos. A Figura 3 permite visualizar a evolução do sistema energético mundial des-
de 1971. A Figura 3a apresenta a energia primária total mundial por tipo de combustível, cujo 
valor aumenta ano após ano, indicando que a sociedade requer cada vez mais energia. Esse 
crescimento energético ocorreu com base prioritariamente em recursos fósseis, os quais con-
tinuam em crescimento. As fontes renováveis, incluindo solar, eólica, geotérmica, oceânica e 
das marés, apesar de apresentarem elevado crescimento nos últimos anos, representam ape-
nas 1,5% do total. Na Figura 3b, é apresentada a geração mundial de eletricidade por tipo de 
combustível. Nota-se que o crescimento da eletricidade foi ainda mais acentuado do que da 
energia de forma geral. Enquanto a geração de energia praticamente duplicou, a preferência 
pelo uso de eletricidade praticamente quadruplicou. Nota-se novamente a predominância 
de combustíveis fósseis para geração de eletricidade, os quais continuam em crescimento. A 
Figura 3c retrata as emissões de CO2 por combustíveis fósseis de origem energética. Nota-se 
também um crescimento contínuo das emissões, na contramão dos esforços mundiais para 
conter o aquecimento global (IEA, 2017).
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(a)

(b)

(c)

Figura 3. Evolução do sistema energético desde 1971: (a) energia primária total mundial por tipo de 
combustível; (b) geração mundial de eletricidade por tipo de combustível; e (c) emissões de CO2 por 

combustíveis fósseis utilizados no setor energético. Fonte: (IEA, 2017)
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A Tabela 1 apresenta as emissões de gases de efeito estufa (CO2 equivalente) para as 
tecnologias utilizadas na geração de eletricidade, considerando-se a avaliação do ciclo de vida 
(IPCC, 2014). O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) divulga 
anualmente os fatores de Emissão de CO2 pela geração de energia elétrica no Sistema Inter-
ligado Nacional do Brasil. A média de emissão brasileira é de 539 gCO2eq/kWh (MCTIC, 2019). 
As energias renováveis, de baixa emissão, contribuem para a redução das emissões por uni-
dade de energia gerada, possibilitando, assim, harmonizar o crescimento energético com a 
redução das emissões.

Tabela 1. Emissões de gases de efeito estufa para as tecnologias utilizadas na geração de eletricidade

Tecnologia Emissões (gCO2eq/kWh)

Carvão 675 – 1.689 

Óleo 510 – 1.170

Gás 290 – 930 

Fotovoltaico 18 – 180

CSP 9 – 63

Nuclear 4 – 110

Eólica 7 – 56

Hidrelétricas 70
Fonte: (IPCC, 2014)

O componente principal do sistema fotovoltaico é a célula solar, que converte a energia 
solar em eletricidade. Ela é tipicamente produzida em formato quadrado de 12,5 cm ou 15 cm. 
Elas são classificadas em cristalinas (monocristalina ou policristalina), multijunção, filme fino 
ou orgânica. As células cristalinas de silício correspondem a mais de 97% da produção anual. 
As células monocristalinas possuem eficiência entre 16% e 25%. As policristalinas possuem efi-
ciência menor, entre 14% e 18%, porém possuem custo de produção menor. As células multi-
junção de Arsenieto de Gálio (GaAs) possuem eficiência superior a 40% e, devido ao seu custo 
mais elevado, são tipicamente utilizadas com concentradores conectados a sistemas de ras-
treamento do sol. As células de filme fino requerem menos matéria-prima, reduzindo o custo 
de produção. Os materiais mais utilizados são Telureto de Cádmio (CdTe) e Disseleneto de Co-
bre, Índio e Gálio (CIGS e CIS). A eficiência de CdTe já alcançou 21% em laboratório, e possui 16% 
em produtos comerciais. Os filmes finos de silício possuem eficiência menor, de 7%. As células 
de perovskita estão sendo estudadas em laboratório (IEA-PVPS, 2018).

As células fotovoltaicas são interconectadas entre si e encapsuladas, formando o módu-
lo fotovoltaico, com potências típicas entre 50W e 400W. Os módulos são fixados em estrutu-
ras de sustentação, que podem ser fixas ou possuírem rastreadores de sol, visando aumentar 
a incidência da radiância solar sobre a célula fotovoltaica. Os rastreadores podem ser de um 
eixo, aumentando a produção de energia entre 25% e 35%, ou de dois eixos, promovendo um 
aumento da energia gerada entre 35% e 45%. Vários módulos são conectados juntos, forman-
do um arranjo, o qual é conectado a um conversor CC-CA, responsável por converter a corren-
te contínua gerada pelo efeito fotoelétrico em corrente alternada com valores de tensão e fre-
quência compatíveis com a rede elétrica (IEA-PVPS, 2018).
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Para que possa ser estimada a produção de energia por um sistema solar fotovoltaico, 
é necessário conhecer o recurso solar incidente no local. Essa informação é disponibilizada em 
atlas solarimétricos (Figura 4). A Tabela 2 apresenta valores médios para as regiões brasileiras 
(Pereira et al., 2017). Por exemplo, considere a existência de uma área disponível de 1 ha em um 
aterro de resíduos sólidos na Região Centro Oeste, onde se deseja instalar painéis policristali-
nos de energia solar, que possuem eficiência de 15%. Considera-se que as perdas no sistema 
são de aproximadamente 20% da energia solar convertida na célula, devido principalmente ao 
efeito da temperatura sobre o desempenho da célula. A irradiância nominal é definida como 
1.000 W/m2, resultando em uma densidade de potência de 150 W/m2. Tendo em vista a neces-
sidade de deixar espaço entre os painéis, para evitar sombreamento e permitir um corredor 
de manutenção entre eles, e que esse espaço seja do mesmo tamanho do painel, tem-se uma 
densidade de potência de 75 W/m2. Logo, em uma área de 1 ha (10.000 m2), é possível instalar 
750 kW de painéis fotovoltaicos. Utilizando os dados do Atlas Solarimétrico (Tabela 2), a produ-
ção de energia diária, já considerando as perdas de 20% do sistema, será de 750 x 5,20 x 0,8 = 
3.120 kWh/dia., o que corresponde a 1.138.800 kWh/ano. Conforme dados do Anuário Estatístico 
de Energia Elétrica, o Brasil possui 70.906.513 consumidores residenciais, que consumiram em 
2017 o montante de 134.368 GWh de energia elétrica, o que representa um consumo médio de 
1.895 kWh/ano (EPE, 2018). Logo, uma área de 1 ha pode gerar energia elétrica suficiente para 
abastecer 600 residências típicas brasileiras.

Figura 4. Total diário da irradiação global horizontal - Média anual. Fonte: (Pereira et al., 2017)
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Tabela 2. Irradiação média global, no plano inclinado e direta normal para as regiões brasileiras

Irradiação global 
horizontal [kWh/m2.dia]

Irradiação no plano 
inclinado [kWh/m2.dia]

Irradiação direta 
normal [kWh/m2.dia]

Região Norte 4,64 4,66 3,26

Região Nordeste 5,49 5,52 5,05

Região Centro-Oeste 5,07 5,20 4,53

Região Sudeste 5,06 5,26 4,75

Região Sul 4,53 4,77 4,20
Fonte: (Pereira et al., 2017)

Os sistemas fotovoltaicos apresentam crescimento acentuado na última década. A Figura 
5 ilustra a quantidade de potência instalada por ano, onde em 2017 alcançou a marca de 99 GW, 
com destaque para a China. No mundo foi registrado 403 GW de potência instalada acumulada 
em 2017. Esse rápido crescimento é acompanhado de uma drástica redução do custo dos módu-
los, que tiveram seu custo drasticamente reduzido na última década (Figura 6) (IEA-PVPS, 2018).

Figura 5. Evolução da instalação anual de sistemas fotovoltaicos. Fonte: (IEA-PVPS, 2018)

Figura 6. Evolução do preço de módulos fotovoltaicos em três países. Fonte: (IEA-PVPS, 2018)
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2.1 Compatibilização de Aterros de Resíduos Urbanos com o Projeto de 
Sistemas Fotovoltaicos

Os aterros de Resíduos Sólidos Urbanos geralmente apresentam grandes áreas com 
baixo valor de mercado, por não possuírem condições ambientais adequadas para utilização 
por estabelecimentos comerciais ou residenciais. Essas áreas podem ser utilizadas para a ins-
talação dos painéis fotovoltaicos, os quais apresentam os seguintes benefícios (Kiatreungwat-
tana et al., 2013):

• reúso ambientalmente correto do local;
• geração de energia renovável, reduzindo os impactos ambientais associados à gera-

ção de energia por fontes fósseis na matriz energética nacional;
• investimento economicamente viável e atrativo, que pode auxiliar a reduzir o custo 

do “cleanup”; e
• possibilidade de “green remediation”, onde há redução do impacto ambiental do 

“cleanup” ao utilizar a própria energia renovável produzida no local para as ativida-
des de remediação que necessitam de insumos energéticos, tais como calor e ele-
tricidade.

Além disso, os aterros costumam apresentar aspectos logísticos que podem facilitar a 
instalação de um sistema de geração de energia (Kiatreungwattana et al., 2013):

• geralmente estão localizados próximos de ruas e estradas, o que facilita o acesso de 
caminhões para a montagem da usina, visto que o percurso já era utilizado por ca-
minhões de lixo;

• geralmente estão próximos de linhas elétricas de distribuição, facilitando a injeção da 
energia produzida na rede elétrica da Concessionária de Distribuição;

• sistemas fotovoltaicos podem e devem ser instalados a céu aberto, que é uma carac-
terística típica dos aterros; e

• geralmente costumam ter grandes áreas planas, o que facilita a instalação do siste-
ma FV.

A implantação de sistemas de energia solar fotovoltaica em aterros é uma tendência 
que vem crescendo a cada ano. Conforme informações da Agência de Proteção Ambiental dos 
Estados Unidos (U.S. Environmental Protection Agency), por meio de seu programa “RE-Powe-
ring America’s Land Initiative: Renewable Energy on Potentially Contaminated Land, Land-
fills and Mine Sites”, já existem 124 aterros de Resíduos Sólidos Urbanos com sistemas fotovol-
taicos (Anexo A). Ao analisar as informações dessas instalações já existentes, pode-se constatar 
que, desde 2008, sistemas fotovoltaicos totalizando 288 MW foram instalados em aterros de di-
versos tamanhos, com área variando de 2 ha até 1.000 ha, e que a potência FV instalada é, em 
média, de 2,3 MW, variando de sistemas pequenos de 10 kW até sistemas maiores que 16 MW. 
A Figura 7 apresenta a potência instalada de cada empreendimento por ano, onde se percebe 
que grande quantidade de projetos possui potência instalada entre 1 MW e 5 MW (EPA, 2019).
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Figura 7. Potência FV instalada em aterros de Resíduos Sólidos Urbanos, por projeto e por ano.  
Fonte: Elaborado pelos autores com dados de EPA (2019)

Informações sobre sistemas de geração de energia renovável (fotovoltaico, solar e geo-
térmico) instalada em outras áreas contaminadas (aterros de outros resíduos, tais como mate-
riais industriais, madeira, óleo, materiais de construção, cinzas e papel) e demais áreas poten-
cialmente contaminadas (áreas de mineração, superfund e brownfield) estão disponíveis na 
literatura (EPA, 2019).

Para que um sistema FV possa aproveitar a maior quantidade possível de energia solar, é 
necessário que os painéis sejam instalados de forma a ficarem adequadamente alinhados em 
direção ao sol. Tipicamente, os painéis são montados em estruturas metálicas de modo a ficarem 
orientados para o norte e com inclinação igual à latitude do local (Frontin et al., 2017). O projeto 
de uma usina solar fotovoltaica considera, idealmente, a disponibilidade de um solo adequado, 
plano, estável e sem sombreamento, para instalação dos painéis, da malha de aterramento e dos 
condutores que conectarão os arranjos aos conversores. O solo de um aterro, entretanto, possui 
peculiaridades que apresentam restrições ao projeto, e que devem ser previamente analisadas.

2.2 Efeito da Existência de uma Cobertura sobre o Solo do Aterro

No encerramento de lixões, recomenda-se que os resíduos existentes no local sejam co-
bertos com solo e vegetação, conjuntamente com a instalação de um sistema básico de coleta 
de gás e chorume (ABRELPE, 2018). Essa peculiaridade afeta o projeto do sistema FV de diversas 
formas, entre elas: na fixação das estruturas de sustentação dos painéis, na linha elétrica utiliza-
da para abrigar os condutores elétricos e na malha de aterramento da usina.

Os painéis FV devem ser instalados sobre estruturas metálicas, visando garantir a fixa-
ção do sistema e, principalmente, sua orientação. As estruturas podem ser classificadas em: 
fixa, móvel sazonal, rastreamento de um eixo e rastreamento de dois eixos. O sistema de ras-
treamento de dois eixos normalmente é instalado em um poste, sobre o qual a estrutura intei-
ra é apoiada. Essa instalação em formato de tubo é a mais adequada para os esforços de torção 
mecânica (Frontin et al., 2017).
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Em relação à fundação para sustentar as estruturas fotovoltaicas, elas podem ser dividi-
das em profundas (estaca cravada e estaca escavada) e superficial (sapata). As fundações super-
ficiais são mais rasas na superfície, mas com área horizontal maior, enquanto que a fundação 
profunda possui maior profundidade e menor área horizontal. As fundações profundas são mais 
rápidas de serem executadas, visto que não requerem um processo de escavação mais amplo, 
necessário para as sapatas, além de serem mais baratas (Frontin et al., 2017).

Entretanto, como a cobertura do aterro não pode ser perfurada, sob o risco de atingir os 
túneis de coleta de gás, a fundação do sistema fotovoltaico não pode ser do tipo profundo. Isso faz 
com que o sistema do tipo poste, normalmente utilizado para o sistema de rastreamento de dois 
eixos, não seja uma opção tecnicamente adequada. A utilização de sapatas deve ser considerada, 
limitando as opções de rastreamento solar (Kiatreungwattana, Mosey, Jones-johnson, et al., 2013).

Além disso, visando preservar a integridade da cobertura, os condutores elétricos não po-
dem ser enterrados, devendo ser utilizadas linhas elétricas sobre o solo. A malha de aterramen-
to também deve ser cuidadosamente projetada, pois os eletrodos de aterramento não podem 
ser instalados verticalmente, pois, se penetrarem a cobertura e adentrar no lixo, surge o risco 
de fogo e explosão devido à presença do gás de aterro sob a cobertura (Kiatreungwattana, Mo-
sey, Jones-johnson, et al., 2013).

2.3 Efeito da Inclinação e Orientação do Terreno

Aterros costumam ter grandes áreas com baixa inclinação, entre 2% a 3%, as quais são 
mais indicadas para a instalação dos painéis FV, pois facilitam orientá-los em direção ao nor-
te na inclinação desejada, minimizando atividades de preparação do local, e reduzindo custos 
com fundação e componentes estruturais. A instalação do sistema em áreas contíguas também 
auxilia na redução do comprimento dos condutores de corrente contínua (Kiatreungwattana, 
Mosey, Jones-johnson, et al., 2013).

Vários aterros possuem também declives íngremes, maiores do que 30%. Os desafios 
associados à instalação FV em declives íngremes envolvem: ventos mais fortes, preocupação 
com erosão do solo, gerenciamento de águas pluviais e estabilidade da fundação. A literatura 
sugere que a inclinação máxima para instalação FV seja entre 5% e 10%, visando evitar comple-
xidade de projeto e, consequentemente, aumento de custos (Kiatreungwattana, Mosey, Jones-
-johnson, et al., 2013).

Esses desafios aumentam o custo de sistemas ballasted e anchored, ou requerem um 
sistema de montagem (fixação) alternativo, como a “geomembrana com sistema FV integrado” 
nos declives acentuados (Kiatreungwattana, Mosey, Jones-johnson, et al., 2013).

A orientação do declive é igualmente importante quanto sua inclinação, visto que im-
pacta na produção de energia. O painel capta a maior quantidade de energia solar quando vol-
tado para o norte. Uma variação de até 20 a 30 graus em sua orientação ainda é aceitável. Mais 
do que isso resultará em uma menor produção anual de energia elétrica e poderá necessitar 
de revisão do leiaute do sistema para evitar possível sombreamento entre as fileiras de painéis 
FV (Kiatreungwattana, Mosey, Jones-johnson, et al., 2013).
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A estabilidade do solo também é importante, visto que deve resistir ao peso dos equipa-
mentos durante toda a vida útil do sistema FV, normalmente de 25 anos. A instalação em decli-
ves acentuados apresenta-se como um desafio, visto que o peso do sistema adiciona uma força 
adicional ao solo inclinado (Kiatreungwattana, Mosey, Jones-johnson, et al., 2013).

2.4 Efeito da Composição do Lixo e da Idade do Aterro

As estruturas de sustentação do sistema FV visam garantir o alinhamento adequado dos 
painéis. Entretanto, a estabilidade do solo depende do tipo de lixo em suas camadas subterrâ-
neas, abaixo da cobertura, e a idade do aterro. Tendo em vista a decomposição do lixo ao lon-
go do tempo, o solo pode afundar. Se a distribuição do lixo for mais homogênea, por exemplo 
composto por materiais orgânicos, esse afundamento pode ocorrer de forma uniforme, o que 
não representa um problema para o sistema FV. Porém, se o lixo não for uniforme, com mais 
material orgânico de um lado e inorgânico do outro, o afundamento poderá ocorrer em taxas 
diferentes ao longo do tempo, inclinando o solo. Nessa situação, as forças aplicadas à estrutura 
de sustentação dos painéis serão desiguais e poderão resultar em um desalinhamento do ar-
ranjo, o que reduzirá a produção de energia e poderá prejudicar o funcionamento de sistemas 
com rastreamento solar (Kiatreungwattana, Mosey, Jones-johnson, et al., 2013).

Esse assentamento do solo, além de ser função da composição do lixo, depende tam-
bém do tempo decorrido desde a desativação do aterro. O assentamento costuma ocorrer nos 
primeiros anos do aterramento, logo se o aterro já tiver sido desativado há vários anos, é pro-
vável que o solo já tenha se acomodado (Kiatreungwattana, Mosey, Jones-johnson, et al., 2013).

2.5 Efeito dos Requisitos de Manutenção do Aterro
Muitos aterros têm requisitos específicos de manutenção, visando garantir a integridade 

da cobertura e da revegetação, além de inspeção e manutenções preventivas e corretivas dos 
sistemas de coleta e tratamento de chorume, gás de aterro e águas pluviais. Essas manutenções 
necessitam que pessoas e equipamentos, tal como cortador de grama, entre outros, tenham 
acesso ao local. Assim, o leiaute do sistema FV deve considerar esses requisitos (Kiatreungwat-
tana, Mosey, Jones-johnson, et al., 2013).

2.6 Impactos dos Sistemas Fotovoltaicos nos Aterros

A instalação do sistema FV também promoverá um impacto no aterro, o qual deve ser con-
siderado, em especial nos seguintes aspectos (Kiatreungwattana, Mosey, Jones-johnson, et al., 2013):

• modificação no percurso das águas pluviais; e
• modificação na exposição da cobertura ao sol e ao vento, podendo impactar sua in-

tegridade e estabilidade, geração de chorume, vegetação e erosão.
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Como os painéis serão distribuídos sobre a superfície do aterro, é necessário verificar a 
compatibilidade dos painéis com o sistema de gerenciamento de erosão e com a vegetação da 
cobertura. Para sistemas de montagem do tipo ballasted ou shallow poured concrete footer, 
o projeto e especificação do sistema de controle de erosão pode considerar a existência des-
sas estruturas. Alternativamente, o uso de geomembrana integrada com sistema FV pode ser 
considerada como uma alternativa, benéfica inclusive para o gerenciamento de águas pluviais 
(Kiatreungwattana, Mosey, Jones-johnson, et al., 2013).

O peso dos painéis, incluindo suas estruturas de sustentação, devem ser considerados 
visto que aplicarão uma força adicional à cobertura, e poderão interferir no sistema de coleta 
de chorume (Kiatreungwattana, Mosey, Jones-johnson, et al., 2013).

O gás de aterro normalmente é coletado sob a cobertura e direcionado para uma usina 
termelétrica, onde será utilizado para geração de eletricidade. Além do peso da cobertura de 
terra sobre os tubos de coleta de gás, o sistema FV acarretará um peso adicional, que deve ser 
levado em conta, além do efeito de caminhões e equipamentos que serão utilizados na prepa-
ração do terreno e na construção da usina (Kiatreungwattana, Mosey, Jones-johnson, et al., 2013).

A localização da usina FV deve considerar a presença dos tubos de gás de aterro, de ar-
mazenamento e de queima. O sistema FV deve ser instalado a uma distância segura, visto que 
o gás de aterro é explosivo e existe a possibilidade de faíscas nas conexões elétricas do sistema 
FV. Por essa razão, é importante que o sistema de coleta de gás seja projetado para evitar con-
centrações de gás (Kiatreungwattana, Mosey, Jones-johnson, et al., 2013).

3. TECNOLOGIAS SOLARES HELIOTÉRMICAS PARA 
UTILIZAÇÃO EM GERAÇÃO DE ELETRICIDADE

Tecnologia heliotérmica, também conhecida como solar térmica ou solar concentrada, 
se refere àquelas que permitem o aproveitamento da energia solar a altas temperaturas, em 
excesso a 200°C, como é o caso de conversão de energia térmica em eletricidade. No caso de 
coletores solares planos usados para aquecimento de água, a absorção da energia solar é pro-
porcional à área. No entanto, a perda de energia para o ambiente é proporcional não só à área, 
mas também à diferença de temperatura entre o absorvedor e ambiente, limitando, assim, a 
temperatura operacional deste tipo de coletor. Para temperaturas maiores, a solução é concen-
trar a energia solar oticamente, desacoplando, assim, a área de absorção da área de perda de 
energia. Desse modo, as tecnologias heliotérmicas fazem uso de concentradores solares para 
absorção de energia solar arranjados em um campo solar. Uma característica relevante desses 
concentradores é a razão de concentração, que é definida pela razão entre a área projetada da 
superfície refletora no plano normal à direção do sol e a área do absorvedor (Foster, Ghassemi 
& Cota, 2010). Essa característica é importante, pois define limites máximos das temperaturas 
para cada tipo de tecnologia.

Atualmente, existem quatro tecnologias heliotérmicas que podem ser citadas como pas-
síveis de utilização em sistemas de geração de energia, são elas: Calha Parabólica, Torre Solar, 
Linear Fresnel e Disco Parabólico. A Figura 8 ilustra esquematicamente essas tecnologias.
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Figura 8. Tecnologias heliotérmicas adaptadas. Fonte: IEA (2014)

A tecnologia de Calha Parabólica consiste em um campo solar formado por laços de ca-
lha espelhadas em formato parabólico em que, em seu foco, é posicionado um tubo absorve-
dor, se tratando, assim, de uma tecnologia de foco linear com razão de concentração perto de 
100/1. No interior do tubo, escoa um fluido de transferência de calor, normalmente um óleo tér-
mico, que absorve a energia solar convertendo em energia térmica a ser posteriormente utiliza-
da para algum propósito como, por exemplo, a geração de energia em um ciclo termodinâmi-
co de potência. A calha é montada em uma estrutura que permite o movimento do conjunto 
para o rastreamento do sol. Normalmente, o posicionamento das calhas é na direção norte-sul; 
e o rastreamento, na direção leste-oeste. A Figura 9 mostra um campo solar de Calha Parabóli-
ca no deserto Mojave, Califórnia, EUA.

Figura 9. Campo solar de Calha Parabólica no deserto Mojave, Califórnia, Estados Unidos
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No caso de Linear Fresnel, similarmente à Calha Parabólica, a energia solar é concentra-
da em tubo absorvedor. No entanto, ao invés de uma Calha Parabólica, o concentrador consis-
te de segmentos de espelhos (planos ou ligeiramente curvos) que são posicionados no plano 
horizontal, de maneira que sempre reflitam a irradiação solar no tubo absorvedor, como apre-
sentado na Figura 10. É usual para sistema Linear Fresnel a utilização de concentradores secun-
dários com intuito de melhorar a sua eficiência ótica para que se aproxime das obtidas com 
Calhas Parabólicas. Apesar da menor eficiência ótica, a tecnologia Linear Fresnel tem algumas 
vantagens em relação à Calha Parabólica. A sua concepção mais simples com espelhos no pla-
no horizontal proporcionando menores esforços estáticos e aerodinâmicos permite estruturas 
de suporte menos complexas, mais leves com menores custos (Lovegrove &Stein, 2012). Como 
mencionado na seção anterior, a fixação das estruturas de suporte em lixões é um desafio de-
vido à composição do solo por resíduos sólidos desagregados, e estruturas mais leves do siste-
ma Linear Fresnel podem ser relevantes no contexto WtE. Além disso, o fato de o absorvedor ser 
fixo facilita o uso da água como fluido de transferência de calor, permitindo, assim, a geração 
de vapor diretamente no campo solar, conhecido como geração direta de vapor. Esses fatores 
fazem com que a tecnologia Linear Fresnel seja atrativa para determinadas situações, e o apro-
veitamento de energia de aterros sanitários se encaixa neste cenário.

Figura 10. Sistema Fresnel Linear, Puerto Errado, Espanha

Foto: Novatec Solar
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A tecnologia de Torre Central consiste de um campo solar formados por espelhos, chama-
dos heliostatos, que, através de sistema de rastreamento solar de dois eixos, são posicionados de 
tal forma que a irradiação solar direta incidente em cada um deles seja refletida em um ponto 
onde é instalado um receptor no alto de uma torre. Novamente um fluido de transferência de 
calor é escoado pelo receptor onde absorve a irradiação solar e a converte em energia térmica 
a ser utilizada posteriormente. Por ser de foco pontual, permite razões de concentração muito 
superiores do que Calha Parabólica ou Linear Fresnel, podendo ultrapassar o valor de 1.000 per-
mitindo, assim, temperaturas operacionais maiores e, consequentemente, maiores eficiências 
na conversão de energia térmica em elétrica. A desvantagem dessa tecnologia é que cada he-
liostato requer um controle individual de rastreamento solar, aumentando o custo da instalação.

Figura 11. Torre Central instalada na Califórnia, EUA

Finalmente, o sistema de Disco Parabólico, assim como a Calha Parabólica, faz uso da 
propriedade geométrica da parábola, mas como um paraboloide tridimensional espelhado. A 
reflexão é concentrada em um ponto, onde é colocado um absorvedor, atingindo-se razões de 
concentração comparáveis a do sistema de Torre Central. No entanto, em contraste com as ou-
tras tecnologias, neste sistema um motor Sterling com um gerador é normalmente acoplado 
ao absorvedor e, assim, energia elétrica é gerada. Trata-se, portanto, de um sistema modular 
de geração de energia.

Na literatura, é possível encontrar publicações com extensas discussões cobrindo vários 
aspectos das tecnologias de concentração solar, como, por exemplo, a de Lovegrove & Stein, 
(2012). Outras tecnologias heliotérmicas existem como, por exemplo, a chaminé solar, em que 
absorção de irradiação solar no solo é direcionada para uma chaminé onde é instalada um tur-
bogerador. No entanto, essas tecnologias ainda não se mostraram tecnicamente viáveis.
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3.1 Panorama Global de Aplicações Heliotérmicas

O panorama global de instalações heliotérmicas para geração de energia é apresenta-
do na Tabela 3. 

Tabela 3 Número de instalações heliotérmicas para geração de energia. Fonte: Solar Paces (2016)

Tecnologia Calha Parabólica Torre Central Linear Fresnel Disco Parabólico

Status

Operacional 77 14 10 0

Em Construção 11 5 1 1

Em Desenvolvimento 3 5 1 0

Fora de Operação 1 0 1 1

Obs: incluem instalações comerciais e plantas piloto

Os dados da Tabela 3 mostram que quase 80% das instalações em operação em 2016 
utilizavam Calha Parabólica. Das outras rotas, as tecnologias de Torre Central e Linear Fresnel se 
equilibram com aproximadamente 14% e 10%, respectivamente. É importante destacar ainda 
que, daquelas em construção e em desenvolvimento, a situação se modifica, sendo que, ape-
sar de sua maturidade, apenas 50% são de Calha Parabólica, enquanto Torre Central contribui 
com aproximadamente 37%, e Linear Fresnel com 7%. Com relação à rota de Disco Parabólico, 
a penetração no mercado tem sido muito limitada.

Essas estatísticas revelam alguns fatos interessantes. Fica claro que a rota tecnológica 
Calha Parabólica é a mais madura comercialmente. No entanto, a tecnologia de Torre Central 
tem sido escolha para várias iniciativas de novos projetos. Além disso, a rota de Linear Fresnel 
ainda precisa de algum desenvolvimento para se tornar mais atraente comercialmente para 
geração de energia. Já a tecnologia de Disco Parabólico tem participação mínima, restrita a ini-
ciativas individuais.

As razões que levam a essa realidade são conhecidas (Zhang et al., 2013)mostly as para-
bolic trough collectors (PTC. A tecnologia de Calha Parabólica foi a primeira a se provar viável. No 
entanto, existem limitações de temperatura de operação. As razões de concentração de irradia-
ção solar são relativamente baixas (da ordem de 100). Além disso, os óleos térmicos usados como 
fluido de transferência de calor usados hoje em dia perdem suas propriedades físico-químicas 
a temperaturas superiores a 400°C, o que limita as temperaturas de operação. Termodinami-
camente, a eficiência dos ciclos de potência deve aumentar com a temperatura, desde que as 
perdas de calor não anulem esses ganhos (Romero & Steinfeld, 2012). Portanto, as limitações de 
temperatura de operação se traduzem em limitações de eficiência.

Por outro lado, Torres Centrais permitem taxas de concentração da ordem de milhares, 
uma ordem de magnitude superior. Com taxas de concentração dessa magnitude, é possível 
obter temperaturas de trabalho mais altas com ganhos de eficiência importantes, desde que 
os fluidos de transferência de calor assim o permitam. Este fato pode ser comprovado conside-
rando os limites impostos pela 2ª lei da termodinâmica e pelas trocas de calor do absorvedor 
com propriedades radiativas de corpo negro. Nestas circunstâncias, o máximo possível para a 
eficiência térmica (ηplanta-heliotérmica-ideal) de uma instalação heliotérmica pode ser aproximada 
pela Equação (1) (Romero & Steinfeld, 2012):
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onde TQ e TF são as temperaturas de operação quente e fria, respectivamente, equivalen-
tes a uma máquina térmica de Carnot, I é irradiação normal direta e C é a razão de concentração 
solar. A Figura 12 mostra o comportamento dessa eficiência para um TF = 298K e I = 1.000W/m2 
em função de TQ para diferentes razões de concentração C.

Figura 12. Comportamento da eficiência teórica máxima possível para uma instalação de Torre Central 
em função da temperatura máxima de operação do ciclo Rankine a uma temperatura de refrigeração de 
298K, para diferentes razões de concentração solar. A linha pontilhada representa o ponto otimizado de 

operação para cada razão de concentração solar

Fica claro da Figura 12 que, teoricamente, há um aumento de eficiência com a tempe-
ratura até o limite em que a perda de calor para o ambiente se sobreponha a essa tendência. 
Para realização de tal ganho, é vantajoso trabalhar com fluidos de transferência de calor distin-
tos dos óleos mais usados em Calhas Parabólicas. As novas instalações têm frequentemente 
usado sal fundido, já que este permite altas temperaturas (até 600°C) e pode ser usado para ar-
mazenamento térmico. Outra possibilidade é usar a própria água do ciclo de potência Rankine 
como fluido de transferência de calor (geração direta de vapor), desde que o armazenamento 
térmico não seja um elemento relevante.

No entanto, as instalações de Torre Central costumam ter custos diretos maiores. A Ta-
bela 4 apresenta resultados de simulações com o software livre System Advisory Model (SAM), 
desenvolvido pelo National Renewable Energy Laboratory (NREL), dos Estados Unidos da Amé-
rica (NREL, 2014). Para todos os casos simulados, a potência nominal da planta foi de 100MWe, 
com múltiplo solar de 2 e armazenamento térmico em sal fundido. Os dados de irradiação ne-
cessários para a simulação referem-se à localidade de Brasília, onde existe uma estação solari-
métrica do Sistema de Organização Nacional de Dados Ambientais, SONDA (INPE, 2019). Para 
os parâmetros específicos de cada tecnologia, foram usados os padrões do SAM. Os parâmetros 
financeiros também são os padrões do SAM, que refletem a realidade americana. Sendo assim, 
as simulações servem somente para fins de comparação entre as tecnologias e não têm a pre-
tensão de indicar valores para o cenário brasileiro.
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Tabela 4. Resultados de simulações com “System Advisory Model (SAM)” (NREL, 2014)

Tecnologia Energia Gerada
MW/ano

Custo Direto
US$/kW

LCOE* 
US$/kWh

Calha Parabólica 237.587 6.706 0,2393

Torre Central 250.133 6.807 0,2304

Linear Fresnel 202.978 5.446 0,2357

*LCOE – Custo Nivelado de Energia, da sigla em inglês Levelized Cost of Energy

Os valores da Tabela demonstram que a Torre Central, mesmo tendo evoluído nos últi-
mos anos, ainda possui custos diretos maiores. Porém, apresenta maior geração anual de ener-
gia com um Custo Nivelado de Energia (LCOE, do inglês Levelized Cost of Energy) mais atraente. 
Já a tecnologia Linear Fresnel tem custos diretos menores e eficiências também menores. Isso 
se traduz em menor geração anual, mas ainda com LCOE atraente.

Nesse cenário, a escolha mais segura para empresários investirem em unidades comerciais 
no curto prazo seria a tecnologia de Calha Parabólica, pela sua maturidade. No entanto, em termos 
de Pesquisa Desenvolvimento e Inovação (PD&I), oportunidades maiores devem estar nas outras 
rotas. A tecnologia Torre Central pode se beneficiar em termos de pesquisas científicas que per-
mitam avanços tanto em termos de aumento de eficiência como de redução de custos. Com a 
relação a aumentos de eficiência, há espaço para desenvolvimento de conceitos que permitam o 
aumento da temperatura de trabalho. Isso inclui em todos os componentes que compõem a tec-
nologia, como campo solar, absorvedores, fluidos de transferência de calor, materiais para arma-
zenamento de energia e até mesmo os ciclos termodinâmicos, com aplicação de ciclos Brayton e 
combinados. Behar, Khellaf & Mohammedi (2013) apresentam, de forma bastante compreensiva, 
trabalhos a respeito. A redução de custos diretos de implantação de sistemas de Torre Central tam-
bém constitui uma evolução, pois aumentará a sua competividade em relação à Calha Parabólica.

Já com relação à tecnologia Linear Fresnel, espelhos de construção mais simples e recep-
tores fixos fazem que ela tenha um menor custo de instalação (Zhang et al., 2013). Além disso, o 
receptor fixo facilita a geração direta de vapor, eliminando o uso de fluidos de transferência de 
calor e trocadores de calor. No entanto, ela apresenta menores eficiências na conversão da irra-
diação solar direta em energia térmica do que Calha Parabólica e Torre Solar (Gharbi et al., 2011; 
Morin et al., 2012). Esses fatores indicam que essa tecnologia seria mais viável para instalações 
de menor porte. Adicionalmente, inovações que melhorem o seu rendimento serão importan-
tes para o melhor posicionamento da tecnologia em relação às outras rotas.

Com relação à tecnologia de Disco Parabólico, o sistema modular e a dificuldade de in-
corporar armazenamento térmico fazem com que ela seja concorrente direta com a fotovoltaica. 
Apesar de ser capaz de atingir altas eficiências mesmo quando comparadas a outras tecnolo-
gias heliotérmicas, os seus custos ainda são muito elevados, o que a torna inviável em relação a 
painéis fotovoltaicos. Sendo assim, o seu uso é restrito a aplicações específicas, e investimentos 
em PD&I também o devem ser.

Outras inovações transversais às rotas tecnológicas, tais como novos conceitos para ar-
mazenamento térmico, fluidos de transferência de calor, materiais de alta reflexividade e me-
nor custo, seriam contribuições relevantes para aumentar a competitividade da tecnologia de 
geração heliotérmica.
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3.2 Plantas Híbridas

Apesar de eficiências competitivas na conversão de energia solar em eletricidade, quan-
do comparada com fotovoltaica em locais com altos níveis de irradiação direta normal e com 
a vantagem de possuir maior flexibilidade de despacho, graças à possibilidade de armazena-
mento térmico, plantas heliotérmicas ainda têm dificuldade de penetração no mercado devido 
aos altos custos de capital (Juergen H. Peterseim et al., 2014). Mesmo com amadurecimento do 
setor, tecnologias heliotérmicas ainda não se beneficiaram de redução de custos experimenta-
dos por outras fontes renováveis como PV e Eólica pelos ganhos de escala de mercado em que, 
para tais fontes, houve uma redução de 15% a 20% a cada duplicação de capacidade instalada 
a nível mundial em anos recentes (Juergen H Peterseim et al., 2014). Sendo assim, o avanço co-
mercial da tecnologia heliotérmica aconteceu em parte por políticas de incentivos a energias 
renováveis implementadas em alguns países com destaque para Espanha e Estados Unidos 
(Malagueta et al., 2013; F. Wang et al., 2016).

Apesar disso, estudos apontam que a heliotermia será economicamente competitiva 
com outras fontes térmicas, como gás natural e carvão, em um horizonte de 10 anos (Pramanik 
& Ravikrishna, 2017), caso a maturação mercadológica, que ainda está na fase inicial, avançar 
como o esperado (Lilliestam et al., 2018). Um dos fatores apontados como fundamental para 
que isso ocorra são as oportunidades de hibridização com outras fontes, renováveis ou não, que 
a tecnologia heliotérmica oferece (Juergen H Peterseim et al., 2014; K. M. Powell et al., 2017). 
Dentre as vantagens da hibridização de heliotérmica com outras fontes, vale a pena destacar 
Powell et al. (2017):

• redução de investimento de capital específico com o compartilhamento de equipa-
mentos;

• ganhos de despachabilidade da fonte renovável com a combinação com fonte não 
renovável;

• aumento de fator de capacidade da instalação;
• aumento de confiabilidade;
• oportunidades de operação mais flexível; e
• oportunidades de otimização operacional.

Além disso, a hibridização com outras fontes viabiliza plantas heliotérmicas híbridas de 
menor porte do que plantas puramente heliotérmicas, reduzindo, assim, os riscos financeiros 
de empreendimentos (Juergen H Peterseim et al., 2014).

Existem diversos artigos científicos abordando sistemas heliotérmicos híbridos com di-
ferentes arranjos tecnológicos que vão desde estudos de performance de plantas existentes até 
novos conceitos ainda em fases iniciais de desenvolvimento. Vale destacar que a maioria das 
plantas heliotérmicas comerciais em operação hoje são híbridas em algum nível, pois têm a ne-
cessidade de um sistema de backup com algum combustível. No entanto, algumas políticas de 
incentivos de renováveis limitam a participação de combustível fóssil na operação das plantas be-
neficiadas, como, por exemplo, 15% na Espanha e 25% nos Estados Unidos (Baharoon et al., 2015).
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Os artigos de revisão classificam as hibridizações de acordo com diferentes critérios. As 
mais usadas são em relação ao grau de “renovabilidade” do sistema híbrido (Juergen H Peter-
seim et al., 2014) ou às sinergias associadas entre as diferentes fontes hibridizadas (Pramanik & 
Ravikrishna, 2017). Na primeira classificação, os conceitos híbridos são divididos em alta, média, 
baixa renovabilidade. No caso específico de WtE, o gás de aterro é considerado como fonte re-
novável (The European Parliament and The Council of the European Union, 2009). No entanto, 
existe uma controvérsia se os próprios resíduos sólidos e o Combustível Derivado de Resíduo 
(CDR), usados em incineradores, podem ser considerados renováveis (Kiatreungwattana, Mo-
sey, Jones-Johnson, et al., 2013; DEFRA - Department for Environment Food & Rural, 2014). A se-
gunda forma de classificação é quanto à sinergia entre as fontes. Neste caso, a hibridização é 
considerada leve, média e forte, como já mencionado anteriormente. Para esse relatório, diante 
da controvérsia de renovabilidade ou não de material de incineração, a última classificação será 
usada na descrição das diversas formas de hibridização. A seguir, os conceitos híbridos passíveis 
de aproveitamento no contexto WtE serão abordados.

A hibridização mais natural da heliotermia, pela própria natureza térmica da energia so-
lar, é como fonte de calor para um ciclo de vapor Rankine (Powell et al., 2017). Em sua grande 
maioria, nas plantas heliotérmicas comerciais em operação atualmente, a fonte solar é usada 
com esse propósito. No entanto, diferentes arranjos podem ser utilizados para aproveitamen-
to do recurso solar em áreas de aterro em conjunto com fontes lá existentes. Vale ressaltar que 
atualmente não existem instalações heliotérmicas, híbridas ou não, em aterros sanitários. Por 
outro lado, a disponibilidade de CDR e a possibilidade de usar gás de aterro em caldeiras sem 
as exigências de pureza de outras tecnologias (Ferreira et al., 2018) podem tornar essa rota tec-
nológica atrativa para usinas híbridas em aterros sanitários. A seguir, algumas configurações 
serão abordadas baseadas em estudos recentes de instalações heliotérmicas híbridas encon-
trados na literatura. Além destes, serão discutidos alguns conceitos inovadores de formas de 
hibridização com heliotérmica compatível com o conceito WtE.

Plantas de grande porte heliotérmicas híbridas comerciais já são uma realidade. Um bom 
exemplo é a planta híbrida heliotérmica-gás natural de 100 MWe Shams One, instalada perto 
de Abu Dhabi nos Emirados Árabes. O gás natural é usado em um superaquecedor externo ele-
vando a temperatura do vapor de 380°C, obtido em um campo solar de Calha Parabólica com 
óleo térmico, para 540°C, contribuindo em 18% do calor para a Planta (Goebel & Luque, 2010; 
apud Juergen H Peterseim et al., 2014).

Outro caso interessante para o conceito de hibridização heliotérmica em aterros sani-
tários é a usina híbrida Termosolar Borges (NREL, 2019) localizada de Les Borges Blanques, na 
região da Catalunha, Espanha. A Termosolar Borges é uma referência em hibridização helio-
térmica por ser a primeira planta comercial híbrida heliotérmica-biomassa. A ideia por trás do 
conceito de hibridização heliotérmica-biomassa é o fornecimento de energia renovável, que 
não é o caso de Shams One devido ao gás natural, de forma contínua com sistemas comple-
mentares que permitissem o balanço do sistema sem nenhuma intermitência (Overton, 2015).
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A Termosolar Borges tem capacidade de geração de 22,5MWe. A Figura 13 mostra esque-
maticamente o seu arranjo tecnológico. Trata-se de um campo solar de Calha Parabólica com óleo 
térmico como fluido de transferência de calor, com caldeira de biomassa auxiliar, ambos usados no 
sistema de geração de vapor, e uma caldeira de biomassa para o superaquecimento e reaqueci-
mento do vapor para completar fornecimento energético para o ciclo Rankine com reaquecimen-
to. Além disso, caldeiras a gás natural adicionais são incorporadas para períodos em que a umidade 
da biomassa é maior do que a ideal permitindo, assim, a manutenção da temperatura do vapor 
em níveis desejáveis (Overton, 2015). Em condições normais de operação, durante o dia, o campo 
solar tem a capacidade de fornecer calor necessário para a geração de vapor. Já durante a noite 
ou quando a irradiação normal direta for insuficiente, a caldeira auxiliar à biomassa é acionada. As 
caldeiras à biomassa foram dimensionadas para manter 50% da capacidade da planta na ausên-
cia de irradiação solar, pois abaixo disso há uma redução significativa das eficiências das turbinas.

Figura 13. Arranjo esquemático da Planta Híbrida Termosolar Borges. Adaptado de Robertiki/Wikipedia (2019)

O uso da biomassa para superaquecer o vapor é fator primordial para a viabilidade Termo-
solar Borges. Ele permite a aplicação de uma tecnologia heliotérmica madura, como é o caso de 
Calha Parabólica com óleo como fluido de transferência de calor, que possui limites de tempera-
tura, mas, ao mesmo tempo, graças à queima da biomassa, possibilita que o ciclo de vapor traba-
lhe a temperaturas mais altas elevando, assim, a sua eficiência (Juergen H Peterseim et al., 2014). 
Por ser uma planta híbrida classificada como de forte sinergia entre as fontes, já que todo o ciclo 
do vapor é o mesmo para ambas, existem vantagens na hibridização quando comparada a duas 
plantas independentes (Overton, 2015). Além disso, o uso da tecnologia heliotérmica mais madura 
(Calha Parabólica) promove redução de investimento de capital, diminuindo riscos financeiros e fa-
cilitando financiamento (Juergen H Peterseim et al., 2014). Considerando a disponibilidade do bio-
gás de aterro e o CDR, essa configuração seria forte candidata a ser replicada em aterros sanitários.

Configuração semelhante, mas para unidade em que a incineração de resíduos sólidos 
foi usada no lugar da queima biomassa como fonte de calor suplementar ao campo solar, foi 
objeto de estudo por Sadi & Arabkoohsar (2019). Nesse estudo inicial, uma unidade geradora de 
10MWe nominal, conforme o esquema apresentado na Figura 14, foi simulada para uma loca-
lidade na Dinamarca. Apesar de a simulação desconsiderar efeitos dinâmicos do sistema, seus 
resultados apontam para aceitáveis 24% de eficiência na conversão térmico-elétrica e aproxi-
madamente 8.000 tCO2 de emissões evitadas quando comparadas com uma planta de gás 
natural com a mesma potência.
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Figura 14. Sistema híbrido Calha Parabólica-Resíduo Sólido incinerado estudado por Sadi & Arabkoohsar 
(2019). Adaptado de Sadi & Arabkoohsar (2019)

A hibridização heliotérmica-biomassa, especificamente com a tecnologia de Calha Para-
bólica, foi abordada por Juergen H. Peterseim et al. (2014), com intuito de estabelecer medidas 
para melhoria de eficiência do sistema. Eles consideraram no estudo o uso de diferentes tipos 
de biomassa, desde madeira até restos de colheita rural, incluindo CDR, em superaquecedo-
res externos para elevar a temperatura de operação do ciclo de vapor. O limite do superaque-
cimento foi determinado pelo tipo de combustível considerado, variando de 430°C a 580°C. Os 
autores apontam para um aumento de até 10,5% na conversão de energia solar em elétrica e 
redução de investimento específico de capital em até 23%.

Ainda dentro do conceito de hibridização com biomassa, a heliotérmica-bagaço de cana 
aplicada a plantas de cogeração tem sido alvo de diversos estudos para o setor sucro-alcooleiro 
no Brasil (Burin et al., 2016; Burin et al., 2015; Rodrigues & Siqueira, 2015; Sousa & Siqueira, 2017). 
Atualmente existem mais de 400 unidades de cogeração de eletricidade e calor de processo a 
partir do bagaço de cana instaladas em usinas de açúcar/etanol (Burin et al., 2016). No entanto, 
a geração de energia está limitada no período da safra da cana-de-açúcar, já que a cana, que 
é a matéria-prima para a produção do bagaço, não pode ser armazenada. A safra de cana-de-
-açúcar gira em torno de sete a oito meses dependendo das condições meteorológicas preva-
lentes no período. Sendo assim, o bloco de potência fica ocioso durante o restante do ano (qua-
tro a cinco meses) reduzindo o fator de capacidade das instalações. Por outro lado, o bagaço 
em si pode ser armazenado e utilizado para queima em caldeiras para utilização no período 
da entressafra. Vale ressaltar que grande parte dessas usinas estão localizadas em regiões com 
altos níveis de irradiação solar direta. Diante disso, esses estudos discutiram a possibilidade de 
melhoria do perfil de geração dessas unidades incluindo uma fonte solar através de um retro-
fit de unidades existentes.
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Burin et al. (2016) pesquisaram esse conceito de hibridização heliotérmica-bagaço para 
uma usina de cana-de-açúcar localizada em Campo Grande, Mato Grosso do Sul, cuja capaci-
dade instalada de geração é de 66,5 MW. Neste estudo, eles, por meio de simulações termo-
dinâmicas, consideraram três diferentes formas de integração de energia solar no sistema de 
cogeração, a saber, preaquecimento da água de alimentação, geração de vapor para poste-
rior superaquecimento nas caldeiras de biomassa, e geração de vapor superaquecido em pa-
ralelo com a caldeira à biomassa. Para as duas primeiras, foram adotadas tanto a tecnologia 
de concentração de Calha Parabólica quanto Linear Fresnel, com a diferença de que, no caso 
de Calha Parabólica, óleo térmico é usado como fluido de transferência de calor, e para Fres-
nel Linear a própria água do ciclo é usada como tal. Na terceira configuração, a tecnologia de 
Torre Central com geração direta de vapor em paralelo com as caldeiras de biomassa foi ado-
tada. Neste caso, a operação da planta pode ser exclusivamente solar em períodos em que a 
irradiação normal direta for suficiente. Os estudos demonstraram que o melhor arranjo seria 
o da Torre Central com um aumento de quase 20% na energia exportada a um custo nivelado 
de energia compatível com o praticado com plantas em operação fora do país onde existem 
incentivos para essa prática.

Resultado ainda mais significativo foi obtido por Rodrigues & Siqueira (2015), em que, 
através da plataforma System Advisor Model (NREL, 2014), simularam uma Torre Central em 
paralelo com a caldeira de bagaço usando dados de produção de cana do ano de 2014 de uma 
usina na região central de Goiás, e os seus resultados indicam um aumento de 26% na energia 
gerada. Esse maior ganho pode ser explicado por um melhor recurso solar nessa região quan-
do comparado a Mato Grosso do Sul. 

Esses estudos apontam para uma oportunidade para introdução de tecnologia helio-
térmica no Brasil a custos razoáveis, pois se trata de uma hibridização forte que elimina a ne-
cessidade de sistemas de armazenamento térmico reduzindo custos de capital. Essa premis-
sa também seria válida para hibridização com aterros sanitários, se houver área disponível e 
compatível com a instalação de campos solares.

Embora os estudos aqui discutidos se refiram à hibridização com biomassa, as conclu-
sões a respeito aos ganhos de eficiências do ciclo Rankine foram reportadas para hibridizações 
com outros combustíveis, como, por exemplo, carvão (Zhang et al., 2016; Feng et al., 2016; Zhai 
et al., 2014). K. M. Powell et al. (2017) realizaram, em um artigo de revisão sobre hibridização com 
heliotermia, uma interessante compilação destes estudos. No entanto, nesses casos as plantas 
consideradas, como era de se esperar, foram de maior porte, centenas de MW, o que excluiria 
sua aplicação no contexto de aterros sanitários.
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Uma configuração de hibridização heliotérmica que pode ser de interesse para WtE é 
a integração de energia solar em Ciclos Combinados, ou como é conhecido na literatura ISC-
CS (sigla do inglês, Integrated Solar Combined Cycle System). Ciclos Combinados se refere a 
instalações de potência em que um ciclo Brayton (ciclo de turbinas a gás) é complementado 
por um ciclo Rankine com o aproveitamento da energia térmica do gás de escape da turbina 
para a geração de vapor superaquecido. Atualmente, já existem plantas comerciais em ope-
ração que aplicam tecnologia ISCCS em diversos países, incluindo Estados Unidos, Marrocos, 
Itália, Egito e Irã (Juergen H Peterseim et al., 2014), e muitas outras estão em construção ou em 
planejamento (NREL, 2014). A eficiência combinada dessas instalações ultrapassa os 50% (Po-
well et al., 2017) e tem sido a tecnologia mais escolhida para plantas novas devido aos ganhos 
de eficiência, baixo custo relativamente a puramente heliotérmica e baixa emissões quando 
comparado com plantas de ciclo combinado convencionais (Powell et al., 2017).

Behar et al. (2014) realizaram um estudo de revisão de ISCCS em que a tecnologia solar 
utilizada era Calha Parabólica, como o representado na Figura 15. Um dos fatores abordados na 
revisão foi a geração direta de vapor em oposição ao uso de óleo térmico como fluido de trans-
ferência de calor. Esse é um aspecto relevante para a definição do sistema. Eles avaliaram os 
diversos estudos que fazem essa comparação e apresentaram a conclusão de que a geração 
direta de vapor é opção interessante, pois permite a operação a temperaturas maiores. No en-
tanto, por resultar em um escoamento em duas fases, torna a operação do campo solar mais 
complexa e instável com maiores perdas de vapor.

Figura 15. Esquema de planta ISCCS. Adaptado de Behar et al. (2014)
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Um estudo semelhante foi realizado por Okoroigwe & Madhlopa (2016) considerando Tor-
re Solar como a tecnologia de captação da energia solar. Um fato interessante nestes casos é 
que, além de poder entrar na geração de vapor, a Torre Solar tem capacidade de gerar tempe-
raturas compatíveis com as de combustão do gás e consequentemente podem entrar no ciclo 
Brayton diretamente com altas eficiências de conversão solar-eletricidade. No entanto, para tal 
o receptor tem que ser a ar pressurizado, o que impõe alguns desafios tecnológicos e, por isso, 
ainda carecem de algum desenvolvimento tecnológico para aplicação comercial. Apesar de as 
plantas comerciais que atualmente utilizam a hibridização ISCCS serem de grande porte, esta 
pode ser uma opção interessante no contexto de WtE pela disponibilidade do gás de aterro.

Outras formas de hibridização de energia heliotérmica com o aproveitamento de gás são 
possíveis. A injeção de vapor nas câmeras de combustão de turbinas a gás, conhecido como STIG, 
pode aumentar a potência da turbina no chamado ciclo Cheng (Motz, 1987; Penning & de Lange, 
1996). Tipicamente, a geração de vapor para essa aplicação é realizada com um sistema de recu-
peração de calor a partir dos gases de escape da turbina a gás. Neste caso, inviabiliza a utiliza-
ção do ciclo combinado, pois o calor para o ciclo de vapor e STIG competiriam pela mesma fonte 
de energia. Apesar de o ciclo combinado ser mais eficiente, existem vantagens no STIG devido 
à maior simplicidade do sistema (De Paepe & Dick, 2001). A partir dessa ideia, Livshits & Kribus 
(2012) estudaram um sistema para a geração de vapor por energia solar (Figura 16). A vantagem 
é que, para essa aplicação, a temperatura e pressão do vapor são compatíveis com as tecnologias 
heliotérmicas. Os resultados obtidos apontam para uma eficiência global solar e combustível 
entre animadores 40% e 55% com aumento de eficiência sobre STIG convencional de 22% a 37%.

Figura 16. Sistema STIG hibridizado com heliotérmica estudado por Livshits & Kribus (2012). Adaptado de 
Livshits & Kribus (2012)

Athari et al. (2016) também estudaram o uso do STIG, mas acoplado com sistemas com 
gaseificação de biomassa para turbinas a gás em conjunto com sistema de refrigeração do ar 
de admissão por névoa de água (Figura 17). Seus resultados demonstram que, com razões de 
pressão do ciclo a gás maiores, a utilização STIG é mais eficiente do que o próprio ciclo comina-
do. Essa é uma aplicação interessante para hibridização com heliotérmica em WtE, pois a ga-
seificação é uma possível rota tecnológica para resíduos sólidos.
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Figura 17. Esquema do sistema STIG com gaseificação. Adaptado de Athari et al. (2016)

Como a gaseificação é uma possibilidade de aproveitamento do recurso energético dos 
resíduos sólidos do aterro, uma hibridização da fonte heliotérmica, classificada de média siner-
gia, aplicável no contexto WtE, é a utilização da energia solar no processo de gaseificação de 
biomassa. O seu uso na geração de vapor d’água aplicado ao processo elimina a necessidade de 
queima parcial do material para alimentar a reação endotérmica de gaseificação, aumentando, 
assim, o valor calorífico do gás de síntese. A gaseificação com vapor d’água de biocarvão foi es-
tudada por Melchior et al. (2009). A conversão da energia solar em energia química correspon-
de a um armazenamento da energia heliotérmica (Melchior et al., 2009) e atinge eficiências de 
até 50% neste processo (Powell et al., 2017).

Uma interessante aplicação de heliotermia para geração de energia é em fornecimen-
to de calor para externo para turbinas a gás (Al-Attab & Zainal, 2015). Essa tecnologia é bastante 
promissora por ter altas eficiências de conversão pela sua alta temperatura. No entanto, ela re-
quer fornecimento de calor para o ar pressurizado, o que pode ser um desafio para receptores 
solares no contexto WtE.

Existem outras tecnologias de hibridização com heliotérmica como fonte de calor asso-
ciado à outra fonte que poderiam ser aplicadas para a geração de energia em aterros sanitários. 
Vale citar os trabalhos de Bianchini et al. (2013 e 2015) que estudaram o processo de reforma do 
metano por vapor (MSR, do inglês Methane Steam Reforming) com fonte de calor solar na con-
versão para gás de síntese de maior valor calorífico. Outro exemplo é a pesquisa de Habibollah-
zade et al. (2018), em que a combinação de calor de rejeito na condensação de ciclo Rankine de 
uma planta WtE em Teerã, Irã, associado à energia solar usada numa chaminé solar para gera-
ção de energia foi estudada. Apesar de promissoras, essas tecnologias estão ainda em estados 
iniciais de desenvolvimento e não se provaram aplicáveis em escala comercial.

Num conceito mais amplo de hibridização heliotérmica no aproveitamento energético 
na remediação de aterros sanitários em descomissionamento, podem-se considerar ainda os 
processos de remediação que requerem fornecimento de calor. Alguns tratamentos de cho-
rume, como, por exemplo, o proposto por Xu et al. (2006), requerem a evaporação deste. Neste 
caso, o calor para o processo de evaporação é de relativa baixa temperatura, 115ºC a 130ºC que 
podem ser eficientemente obtidos com concentradores solares de baixo custo. 
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Poucos estudos existem na literatura a respeito da aplicação de CSP no contexto de WtE 
com hibridização. Das referências encontradas, apenas duas se enquadram neste conceito (Sadi 
& Arabkoohsar, 2019; Habibollahzade et al., 2018) e, em ambas, de acordo com os próprios au-
tores, são estudos iniciais de aplicação que ainda requerem maiores aprofundamentos. No en-
tanto, um grande número de aterros sanitários não controlados (lixões) estão localizados em 
locais com potencial solar considerável, principalmente em países em desenvolvimento, o que 
deve estimular pesquisas aplicadas mais consistentes no futuro, inclusive no Brasil. No Brasil, a 
nova Política Nacional de Resíduos Sólidos obriga os governos a agirem no sentido de atacar o 
problema dos lixões. Diante disso, existem oportunidades a serem exploradas tanto em termos 
de PD&I quanto de aplicações comerciais de CSP em WtE.

3.2.1 Hibridização PV-CSP

O estado tecnológico atual da energia solar é composto por um maior desenvolvimento 
comercial da tecnologia fotovoltaica, que é identificado com maior viabilidade para aplicações 
em pequena e média escala (Khan & Arsalan, 2016). Enquanto isso, maiores retornos econômi-
cos são identificados para a tecnologia CSP, que, apesar de ser mais dispendiosa, é, portanto, 
mais indicada para aplicações em larga escala. A hibridização entre essas duas tecnologias per-
mite aliar um melhor retorno econômico a uma maior disponibilidade e oferta de tecnologias, 
trazendo otimização ao processo de geração de energia (Rodrigues, 2017).

Sistemas de energia solar concentrada usam o sol como fonte de calor, onde a concen-
tração de irradiação solar por espelhos ou lentes é utilizada na geração de eletricidade (Magras-
si et al., 2019). A grande vantagem que mais se destaca dos sistemas CSP é sua capacidade de 
armazenamento térmico, possibilitando o fornecimento de eletricidade mesmo com a ausên-
cia do sol (Khan & Arsalan, 2016). Apesar disso, trata-se de um tipo de geração alternativo ainda 
não competitivo com as demais fontes de energia, sendo que alguns autores (Arvizu et al., 2011; 
Trieb et al., 2014) citam uma previsão de que isso só aconteça após o ano de 2030.

Tecnologias de geração CSP, geralmente, exigem índices de irradiância normal direta, 
maiores que 2.000 kWh/m²/a para se tornarem plantas autônomas e eficientes (Peterseim et al., 
2012). Em contrapartida, a implementação de sistemas CSP em plantas híbridas torna-se van-
tajosa pelo fato de serem aceitos índices menores de irradiância direta (a partir de 1.700 kWh/
m²/a) e por serem menores os investimentos iniciais (Peterseim et al., 2012). Apesar disso, não 
se trata de uma métrica autossuficiente para a projeção de sistemas solares híbridos, uma vez 
que a variabilidade sazonal e a constatação de dias não ideais para geração solar são outros fa-
tores essenciais para se programar o melhor fator de capacidade da planta (Green et al., 2015).

Em relação ao mercado, a hibridização PV-CSP se enquadra muito bem no sentido de 
suprir demandas diurnas com a geração fotovoltaica e as demandas de pico, tradicionalmen-
te ocasionadas após o pôr do sol, com a disponibilidade da energia armazenada pelo CSP. Tra-
dicionalmente, esse tipo de hibridização compactua com sinergias híbridas leves, dadas pela 
operação particular de cada tecnologia e pelo compartilhamento de uma mesma rede elétrica 
de distribuição, conforme demonstrado no diagrama da Figura 18.
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Figura 18. Proposta de planta híbrida PV-CSP com armazenamento térmico. Adaptado de Zhai et al. (2017)

No cenário nacional, dados do Ministério de Minas e Energia de 2016 mostraram, em ter-
mos gerais, que os custos de instalação de uma usina autônoma CSP variam entre R$350,00 
e R$650,00 por MWh, enquanto que para a tecnologia fotovoltaica variam entre R$250,00 e 
R$300,00 por MWh (Rodrigues, 2017). Com isso, em termos ótimos, o melhor arranjo seria aque-
le capaz de gerar energia para atender a demandas 24 horas por dia, aliando o menor custo da 
tecnologia fotovoltaica ao armazenamento térmico da CSP. Isso forneceria a extensão do perío-
do de fornecimento de energia a um custo mais baixo, se o arranjo for comparado aos sistemas 
autônomos, aumentando o fator de capacidade da planta.

Em 2016, Parrado et al. (2016), comprovaram a viabilidade de instalação de uma planta hí-
brida PV-CSP no norte do Chile, região de alta disponibilidade de recurso solar, para, sobretudo, 
atender de forma contínua à demanda de eletricidade de uma indústria de mineração da região. 
O levantamento do custo nivelado de energia (Levelized Cost of Energy – LCOE) foi simulado 
especialmente para o caso da planta híbrida com geração de 24h/dia, composto por um siste-
ma PV de silício monocristalino de 20 MWp e CSP de Calha Parabólica de 30 MWe com 15h de 
armazenamento térmico (Thermal Energy Storage - TES). O estudo contribuiu com um impor-
tante resultado para o futuro econômico e ambiental do Chile, mostrando a projeção econômi-
ca do LCOE até 2050 para a planta PV-CSP, com um forte decréscimo no custo das tecnologias.

O cenário mundial de desenvolvimento das usinas híbridas PV-CSP encontra-se em cres-
cimento e conta, por exemplo, com o projeto em desenvolvimento em Copiapó, no Deserto do 
Atacama – Chile, promovido pela indústria SolarReserve. Trata-se de um arranjo com armazena-
mento térmico com sais fundidos, sendo composto por duas torres de sal fundido de 130 MWe 
e uma usina fotovoltaica de aproximadamente 150 MWe (Larchet, 2015). Um segundo projeto, 
localizado na África do Sul, conhecido como Redstone, compõe um parque solar CSP combi-
nado com plantas fotovoltaicas PV, que, juntos, representarão uma capacidade total instalada 
de 239 MW (Larchet, 2015), conforme mostra a Figura 19.
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Figura 19. Proposta renderizada da planta PV-CSP do Projeto de Energia Térmica Solar Redstone no Cabo 

Setentrional, África do Sul. Fonte: Solar Reserve (2015)

4. ANÁLISES ECONÔMICAS DE SISTEMAS HÍBRIDOS DE GERAÇÃO DE ENERGIA

A busca pela diversificação da matriz energética por meio da introdução de fontes lim-
pas de energia esbarra em diversos fatores que limitam a sua consolidação. Dentre esses fatores, 
destacam-se a intermitência na geração de energia e o elevado custo associado à integração 
de sistemas de armazenamento (apontados como uma possível solução para esta situação), o 
que pode comprometer a viabilidade financeira do projeto. Em função disso, a associação de 
diferentes fontes de energia por meio de sistemas híbridos tem sido utilizada como uma das 
principais estratégias para se contornar tais problemas, aumentando a eficiência e reduzindo 
os custos globais da geração.

4.1 Hibridização de Fontes de Geração

Em K. M. Powell et al. (2017), são apresentadas diversas referências que se propuseram a 
estudar sistemas híbridos, mais especificamente os decorrentes da associação da energia solar 
heliotérmica com outros sistemas de geração. Fontes que utilizam o gás natural e o carvão são 
apresentadas como possíveis alternativas para hibridização, principalmente por permitirem o 
compartilhamento de muitos equipamentos entre os dois sistemas (Fu Wang et al., 2016). No 
entanto, destacam-se também as fontes que, assim como a heliotérmica, se baseiam na gera-
ção limpa de energia, como, por exemplo, o biogás, a energia solar fotovoltaica e a energia eó-
lica (A. Colmenar-Santos et al., 2015; B. Coelho et al., 2015). Em todos os casos, o aumento da fle-
xibilidade e da confiabilidade no fornecimento de energia caracteriza-se como uma vantagem 
imediata da associação de duas fontes. Todavia, é fundamental uma análise detalhada de cada 
topologia considerando-se os aspectos técnicos, econômicos e ambientais, pois são eles que 
constituem as ferramentas capazes de guiar o investidor em seu processo decisivo.
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A associação da energia solar fotovoltaica com a heliotérmica usufrui da vantagem de 
a produção ser dependente de um único recurso limpo e abundante: a luz solar. Neste caso, a 
possibilidade de armazenamento a baixo custo com a energia heliotérmica otimiza o despa-
cho contínuo de energia, fator muitas vezes limitante para sistemas fotovoltaicos (Ju et al., 2017). 
De maneira concomitante, a associação da fonte heliotérmica com a biomassa ou biogás apre-
senta tanto a vantagem de se poder contar com um sistema de armazenamento, como com a 
possibilidade do compartilhamento de equipamentos entre os dois sistemas de geração. Nesse 
contexto, é fundamental ressaltar que as vantagens de determinadas topologias podem se so-
bressair em relação a outras a depender de fatores climáticos, econômicos e ambientais, sendo 
crucial uma extensa investigação de todos esses aspectos.

4.2 Plataformas Computacionais para Análise Financeira de Sistemas Híbridos

No tocante à composição dos sistemas híbridos, na literatura atinente, observa-se como 
prática comum o uso de softwares padrão para a previsão da geração anual dos sistemas pro-
postos e para o cálculo de alguns indicadores financeiros. Plataformas como o HOMER, TR-
NSYS (Sahoo et al., 2018; Starke et al., 2016) e o System Advisor Model (SAM) (Starke et al., 2016) 
são utilizadas para realização de análises técnicas e econômicas. No entanto, grande parte dos 
estudos que as empregam limitam-se à avaliação unicamente do custo nivelado de energia 
(LCOE) como parâmetro para análise da viabilidade econômica. Com isso, o uso de indicadores 
como a Taxa Interna de Retorno (TIR), o Valor Presente Líquido (VPL), e o payback do projeto é 
negligenciado. Cabe ainda destacar que essas plataformas, além de apresentarem certas limi-
tações no que diz respeito aos sistemas híbridos (Starke et al., 2016), não possuem disponíveis 
recursos que viabilizam análises que contemplam diferentes ambientes de comercialização de 
energia utilizados no Brasil.

Como forma de contornar as limitações impostas pelos softwares, alguns autores fazem 
uso de um misto de plataformas (Starke et al., 2016) na tentativa de se aproximar de um resul-
tado mais preciso. Adicionalmente, é possível identificar trabalhos que empregam técnicas de 
otimização como forma de se alcançar maior nível de detalhes (Starke et al., 2018). Apesar dis-
so, não se constata a existência de estudos que contemplam a imprevisibilidade dos retornos 
financeiros das topologias propostas, ou seja, não há registros de estudos baseados em análises 
de risco. Em outras palavras, os trabalhos existentes até então têm sido desenvolvidos utilizan-
do-se análises determinísticas.
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Em Starke et al. (2016), uma análise técnica e econômica foi conduzida para duas topologias 
de sistemas híbridos envolvendo a energia solar fotovoltaica e a heliotérmica. A primeira topologia 
compôs a hibridização por meio de um sistema fotovoltaico com um sistema Calha Parabólica; 
e a segunda via um sistema fotovoltaico com um sistema de Torre Central. Em ambas, o foco é a 
produção contínua de energia por meio da utilização da fonte heliotérmica como forma de arma-
zenamento. Assim, durante as simulações de geração, um controle dinâmico da fração de saída 
da turbina é realizado a cada intervalo de tempo baseado na geração instantânea do sistema fo-
tovoltaico. O trabalho utiliza como figura de mérito para análise econômica unicamente o valor 
do LCOE calculado empregando-se a razão entre todos os custos associados à usina durante sua 
vida útil (25 anos) e a geração no respectivo período. Por meio de um estudo paramétrico, anali-
sa-se o impacto do armazenamento, do múltiplo solar e da razão de potência fotovoltaica (PR) no 
LCOE e no fator de capacidade da planta. Após um minucioso processo de otimização, conclui-
-se que a hibridização permite alcançar fatores de capacidade superiores a 80%, e que reduções 
no LCOE entre 4% e 7% para a primeira topologia, e entre 1,5% e 4% para segunda topologia, são 
alcançadas em comparação aos valores para os sistemas heliotérmicos operando isoladamente. 

Em Juergen H. Peterseim et al. (2014), realiza-se uma análise técnica e econômica de uma 
usina de geração híbrida composta por uma planta à base de biomassa e uma fonte heliotér-
mica do tipo torre solar. Como principal atrativo para tal topologia, tem-se o fato de os sistemas 
heliotérmicos do tipo torre solar serem capazes de prover vapor com características bastante 
similares às necessárias para operação do sistema à base de biomassa, ou seja, com T > 500ºC 
e P > 100 bar. Além disso, a possibilidade de se compartilhar alguns equipamentos como a tur-
bina a vapor e os condensadores permite a redução dos custos de geração. Cabe salientar que, 
para atingir um bom compartilhamento, ambas as fontes devem desempenhar o papel de pro-
duzir vapor em altas temperaturas e pressões para alimentar a turbina, uma vez que a técnica 
de reaquecimento, comumente empregada às fontes heliotérmicas em sistemas híbridos, não 
é usual para sistemas de pequeno porte. O estudo conduzido se baseia em uma planta com 
capacidade de 30 MWe, sendo 15 MWe provenientes da planta de biomassa e 15 MWe da plan-
ta heliotérmica, que se caracteriza tanto pela produção direta de vapor quanto pelo armazena-
mento de energia por meio de sal fundido. O local escolhido para o estudo foi a cidade de Grif-
fith, na Austrália, por se tratar de uma região com alta produção de biomassa e elevado valor 
de irradiância normal direta (DNI, do inglês Direct Normal Irradiance). Na análise econômica, 
tanto o LCOE como a taxa interna de retorno, o valor presente líquido e o payback são utilizados 
como indicadores. Como principal resultado tem-se a redução de 43% do investimento quando 
se compara o sistema híbrido com o sistema heliotérmico operando isoladamente.

Em Soria et al., (2015), os autores realizaram uma análise da viabilidade técnica e econô-
mica de sistemas híbridos de geração compostos pela biomassa e pela fonte heliotérmica, na 
região Nordeste do Brasil. Nesse estudo, prioriza-se a produção de energia via fonte solar, com 
a biomassa sendo utilizada de maneira secundária. Após se estabelecer uma Taxa Interna de 
Retorno (TIR) mínima e os demais fatores financeiros relevantes, os autores realizaram uma aná-
lise de quais valores de Biomass fill fraction (BFF) e múltiplo solar permitem que o LCOE pro-
jetado seja menor do que o valor superior atingindo no leilão mais recente para energias reno-
váveis no Brasil. Feito isso, tem-se uma configuração minimamente viável para a planta híbrida 
proposta. O trabalho faz um mapeamento completo da região Nordeste do país, ressaltando 
as potencialidades de cada área.
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Vale ressaltar que alguns trabalhos se destacam por apresentarem uma detalhada aná-
lise dos impactos ambientais decorrentes da implementação das diferentes formas de fontes 
híbridas (Magrassi et al., 2019). Por meio do emprego do método Lyfe Cycle Assessment (LCA), é 
possível mensurar os impactos de uma usina desde a sua entrada em operação até anos após o 
seu encerramento. Além de ressaltar o aspecto ambiental, que pode ser um fator decisivo na es-
colha de uma topologia em detrimento de outra, tais estudos apresentam uma grande base de 
dados, muitas vezes úteis para posteriores análises técnicas e econômicas deste tipo de projeto.

5. CONCLUSÕES

A utilização de sistemas fotovoltaicos em aterros de Resíduos Sólidos Urbanos é uma ten-
dência, com centenas de casos já instalados nos Estados Unidos. Tal experiência permite bali-
zar, com mais segurança, as modificações que devem ser feitas nos projetos fotovoltaicos para 
considerar as peculiaridades dos aterros, e também como as placas solares e suas estruturas de 
sustentação afetam a operação e manutenção da cobertura do aterro.

Com relação ao uso de tecnologias heliotérmicas, apesar de sua viabilidade ser compro-
vada pelas plantas comerciais já implementadas, ainda não existem estudos consistentes na sua 
utilização para o aproveitamento no contexto de WtE. No entanto, o aproveitamento do recur-
so solar em instalações híbridas CSP-térmica fortes, como, por exemplo, em ciclos de potência 
Rankine ou combinado com a associação de gás de aterro e/ou CDR com o recurso solar, pa-
rece ser uma aplicação promissora devido à melhor eficiência na conversão solar/eletricidade, 
quando comparada à fotovoltaica, e redução de custos de capital das instalações puramente 
CSP, o que é um entrave à proliferação da tecnologia no país. 

Do levantamento e da análise dos trabalhos disponíveis na literatura atinente, percebe-
-se a ausência de resultados de uma criteriosa avaliação de viabilidade econômica de sistemas 
híbridos executada por meio de análises de risco de investimentos, seguida de uma análise de 
sensibilidade dos mais sensíveis parâmetros que a afetam. Os estudos executados até então 
têm empregado, em geral, softwares padrão em análises determinísticas que, além de não 
contemplarem variáveis importantes neste tipo de análise como a TIR, o VPL, e o payback do 
projeto, não apresentam em detalhes as possíveis formas de compensação por meio da explo-
ração dos diferentes ambientes de comercialização de energia brasileiros. O emprego de uma 
análise de riscos neste tipo de empreendimento caracteriza-se como uma ferramenta capaz 
de disponibilizar informações precisas para investidores, quando da tomada de decisão sobre 
geração de energia via sistemas híbridos. Isso pode culminar no crescimento deste tipo de ne-
gócios e, em consequência, contribuir para a disseminação de práticas voltadas à melhoria do 
meio ambiente.
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ANEXO A

Tabela A.1 Aterros de Resíduos Sólidos Urbanos nos Estados Unidos que possuem sistemas fotovoltaicos

Nome do Projeto Cidade
Área do 
aterro 

(hectares)

Potência FV 
instalada 

(MW)

Ano de início 
da geração 
de energia

Bee Ridge Landfill / Rothenbach Park Sarasota (FL) 182 0,25 2008

Tessman Road Municipal 
Solid Waste Landfill San Antonio (TX) 275 0,13 2009

Islip Municipal Town Landfill Hauppauge (NY) 22 0,05 2011

Madison County Agriculture 
and Renewable Energy Park Lincoln (NY) 243 0,05 2011

Hickory Ridge Landfill Atlanta (GA) 19 1 2011

Former Ellicott City Landfill Ellicott City (MD) 34 1,2 2011

Edgeboro Landfill East Brunswick (NU) 4,3 2011

Aquinnah Landfill Aquinnah (MA) 2 0,05 2012

South Hadley Landfill South Hadley (MA) 0,08 2012

Norfolk Landfill Phase I Norfolk (MA) 21 0,55 2012

Norfolk Landfill Phase II Norfolk (MA) 21 1,05 2012

Greenfield Solar Farm Greenfield (MA) 9 2 2012

Oliver Street Landfill Easthampton (MA) 16 2,3 2012

Kearny Landfill Kearny (NJ) 14 3 2012

Fairhaven Sanitary Landfill (Canton) Canton (MA) 6 5,6 2012

Quaboag Landfill Solar Brookfield (MA) 6 0,43 2013

Bridge Street Landfill Fairhaven (MA) 0,58 2013

Adams Landfill Adams (MA) 8 1,1 2013

Waltham Street Landfill Maynard (MA) 6 1,2 2013

Huntington Avenue Landfill Metheun (MA) 12 1,3 2013

Russells Mills Road Landfill Dartmouth (MA) 47 1,45 2013

Sudbury Landfill Sudbury (MA) 7 1,5 2013

Former Grasso Landfill Agawam (MA) 4 1,98 2013

Ludlow Landfill Ludlow (MA) 9 2,7 2013

Madison County Landfill (Canastota) Canastota (NY) 0,05 2014

Chilmark Landfill Chilmark (MA) 4 0,1 2014

Townshend Landfill Townshend (VT) 0,15 2014

McKees Solar Park Newark (DE) 0,23 2014

York County Landfill Solar Hopewell Township (PA) 0,3 2014

Eaton Rapids Landfill Hamlin Township (MI) 12 0,54 2014

Duxbury Landfill Duxbury (MA) 8 0,59 2014

Eastham Landfill Eastham (MA) 15 0,63 2014

Hartford CT Landfill (solar) Hartford (CT) 39 1 2014
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Nome do Projeto Cidade
Área do 
aterro 

(hectares)

Potência FV 
instalada 

(MW)

Ano de início 
da geração 
de energia

Tisbury Landfill Tisbury (MA) 9 1,2 2014

Brewster Landfill Brewster (MA) 6 1,23 2014

Braintree Landfill Braintree (MA) 1,26 2014

Sutter’s Landing Landfill Solar Sacramento (CA) 1,5 2014

Williamson Landfill Williamson (NY) 1,5 2014

Concord Landfill Phase I Concord (MA) 1,7 2014

Chatham Landfill Chatham (MA) 12 1,8 2014

Prospect Street Landfill Easton (MA) 3 1,9 2014

Mashpee Landfill Solar Mashpee (MA) 2,1 2014

West Nyack Landfill Clarkstown (NY) 2,36 2014

Beech St. Landfill Rockland (MA) 40 3,2 2014

East Providence Landfill Solar Farm East Providence (RI) 93 3,7 2014

Cottage Street Landfill Springfield (MA) 25 3,9 2014

Harwich Municipal Landfill Harwich (MA) 49 4,5 2014

Theophilus Smith Road Landfill Dennis (MA) 60 6 2014

Kinsley Landfill Deptford Township (NJ) 57 11,18 2014

Belfast Landfill Belfast (ME) 0,12 2015

Hutchinson Landfill Hutchinson (MN) 0,4 2015

Orleans Landfill Orleans (MA) 8 0,57 2015

Hoosick Falls Solar Garden Village of Hoosick 
Falls (NY) 11 0,59 2015

Derby Landfill Solar Derby (CT) 9 0,74 2015

West Tisbury Landfill West Tisbury (MA) 4 0,88 2015

PatterSun NY #1 Patterson (NY) 4 0,94 2015

Forty West Landfill Hagerstown (MD) 2 2015

Rutland Landfill (Stafford Hill) Rutland (VT) 6 2,3 2015

Rehoboth Landfill (MA) Rehoboth (MA) 8 2,49 2015

Westfield Landfill Westfield (MA) 4 2,5 2015

Delta Hills Landfill Chicopee (MA) 2,69 2015

Coventry Landfill Coventry (VT) 2,7 2015

North Adams Landfill North Adams (MA) 3,5 2015

Tequesquite Landfill Riverside (CA) 49 7,5 2015

Desert Star Solar Plant Buckeye (AZ) 1.036 10 2015

Parklands Solar Farm Bordentown 
Township (NJ) 38 10,14 2015

Norwood Landfill Community Solar Norwood (CO) 0,2 2016

Wilbraham Landfill Wilbraham (MA) 0,75 2016

Wintergreen Ave. Landfill Hamden (CT) 1 2016
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Nome do Projeto Cidade
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instalada 

(MW)

Ano de início 
da geração 
de energia

Woodstock (CT) Landfill Solar Woodstock (CT) 1 2016

Hartford VT Landfill Solar Hartford (VT) 1 2016

Milton Landfill Solar Garden Milton (NH) 2 1 2016

PatterSun NY #2 Patterson (NY) 10 1,3 2016

North Carver Landfill North Carver (MA) 9 1,7 2016

Wallkill Landfill Wallkill (NY) 28 2 2016

Weston Landfill Weston (MA) 2,27 2016

Resh Road Landfill (Resh S1) Hagerstown (MD) 2,5 2016

Groton Landfill Groton (MA) 2,93 2016

Bozrah Landfill Solar Bozrah (CT) 3,1 2016

Needham Landfill Needham (MA) 30 3,7 2016

Hunt Road Landfill Amesbury (MA) 26 6 2016

Western Regional Sanitary Landfill Lincoln (CA) 0,01 2017

North Haven Landfill North Haven (CT) 0,38 2017

Cedar Street Landfill Cohasset (MA) 18 0,42 2017

West Park Landfill (Floyd Ackert Rd.) Esopus (NY) 0,6 2017

Lenox Landfill Lenox (MA) 0,75 2017

Boxford Landfill Boxford (MA) 3 1 2017

Clifton Park Landfill Clifton Park (NY) 10 1 2017

Sky Park Solar Eau Claire (WI) 11 1 2017

Highland Ave. Landfill South Portland (ME) 14 1 2017

Evansville Avenue Landfill Meriden (CT) 1,1 2017

Fairfield Landfill Fairfield (CT) 1,3 2017

Dover Landfill Solar Dover (MA) 460 1,4 2017

West Boylston Landfill West Boylston (MA) 1,5 2017

Saugus Landfill Solar Saugus (MA) 6 1,66 2017

Coyote Ridge Solar Fort Collins (CO) 1,95 2017

MT Sullivan Landfill Solar Chicopee (MA) 2,5 2017

Weibel Avenue Landfill Saratoga Springs (NY) 2,5 2017

Bellingham Landfill Solar Bellingham (MA) 2,7 2017

Pittsfield Municipal Landfill Pittsfield (MA) 18 2,91 2017

Rogers Road Landfill Norwich (CT) 40 3 2017

Milliken Landfill Ontario (CA) 79 3,1 2017

Northampton Landfill Solar Northampton (MA) 6 3,17 2017

East Bridgewater Landfill Solar East Bridgewater (MA) 94 3,2 2017

Bedford Solar Farm Bedford (VA) 3,3 2017

Woburn Landfill Woburn (MA) 20 3,4 2017
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Nome do Projeto Cidade
Área do 
aterro 

(hectares)

Potência FV 
instalada 

(MW)

Ano de início 
da geração 
de energia

Falmouth Landfill Falmouth (MA) 19 4 2017

Randolph Landfill Solar Randolph (MA) 119 4,8 2017

Hudson/Stow Landfill Solar Hudson (MA) 5 2017

Plainville Landfill Plainfille (MA) 56 6 2017

Industrial Land Reclaiming Landfill Edison (NJ) 7,75 2017

Greenwood St. Landfill Worcester (MA) 21 8,1 2017

Woolwich Landfill Woolwich (ME) 0,02 2018

Troy Landfill Solar 1 Troy (NY) 37 0,6 2018

Stockbridge Landfill Stockbridge (MA) 0,9 2018

Bethel Town Landfill Solar Bethel (CT) 0,95 2018

Newtown Landfill Solar Newtown (CT) 1 2018

Ulster County Landfill Solar Ulster (NY) 12 1,9 2018

Simonds Rd. Landfill Williamstown (MA) 7 2 2018

Dennings Point Landfill Solar Beacon (NY) 2 2018

Brooklyn Landfill Solar Brooklyn (OH) 30 4 2018

Windham Solid Waste 
Management District Brattleboro (VT) 12 5 2018

Montague Landfill Solar Montague (MA) 5,9 2018

Annapolis Renewable Energy Park Annapolis (MD) 202 16,8 2018
Fonte: (EPA, 2019)
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RESUMO

A conversão termoquímica de Resíduo Sólido Urbano (RSU) é abordada neste capítulo 
mostrando as tecnologias disponíveis para esta conversão e seus mecanismos. Serão descritos 
os processos de queima direta (ou incineração), de pirólise e gaseificação de resíduos, buscan-
do um cenário contemporâneo do uso destas tecnologias. Tipos diferentes de equipamentos 
são apresentados, e técnicas de limpeza e caracterização dos gases e do próprio RSU são ex-
ploradas. O texto traz ainda, uma análise da coleta de resíduos sólidos no Distrito Federal, em 
particular aquele destinado ao aterro sanitário da Estrutural, já desativado. Após uma criteriosa 
amostragem, a caracterização do material coletado foi feita em duas estratégias: uma com o 
rejeito sem nenhum tratamento térmico, a fim de medir o potencial energético, e outra com 
as frações obtidas após exposição ao calor em forno mufla. Como resultados, observou-se que 
foram enterradas 19.7 milhões toneladas de resíduos, em sua maior parte sem seleção prévia. 
Mediu-se um poder calorífico inferior base úmida (PCI(bu)) de 2,3 MJ/kg, para uma umidade de 
22,7%. Com este valor, é possível a conversão de até 11.341 GWh em calor ou 2.520 GWh em ele-
tricidade. O material sólido resultante apresentou características de inerte e descontaminado, 
próprio para ser reinserido ao meio ambiente, reduzindo o impacto ambiental.

1. INTRODUÇÃO

A destinação de resíduos sólidos em grandes cidades é apresentada como um impor-
tante problema social. Garantir a correta disposição de rejeitos é sobretudo um fator de saúde 
pública e sustentabilidade ambiental, uma vez que diversos produtos dispostos em aterros têm 
ciclos de vida na ordem de centenas de anos. Neste projeto, serão estudada formas de transfor-
mar o rejeito sólido, já depositado no aterro da estrutural (Brasília, DF), em energia térmica. Vá-
rios autores (Stehlík, 2009; Ali et al., 2012; Kalyani & Pandey, 2014; Bajić et al., 2015), em trabalhos 
anteriores, analisando cenários parecidos com este estudo, sinalizaram a significância da ges-
tão de resíduos urbanos e do seu aproveitamento para conversão em energia térmica. Existe 
um consenso na sustentabilidade ambiental, econômica e social do uso deste recurso (Baran, 
Mamis & Alagoz, 2016; Zhao et al., 2016), apesar de contestados por Yay (2015), que aponta baixa 
viabilidade econômica no processo de incineração de resíduos urbanos, devido aos altos cus-
tos de operação e manutenção. Várias soluções são analisadas para a conversão energética do 
Resíduo Sólido Urbano, no entanto esta revisão tratará somente aquelas que usam processos 
de combustão direta (incineração), de pirólise e da gaseificação para obtenção de combustíveis 
derivados do resíduo. Ciclos de utilização destes combustíveis serão abordados e uma revisão 
bibliográfica sobre essas tecnologias será apresentada.
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2. CONVERSÃO DE ENERGIA TÉRMICA EM ELETRICIDADE

Processos termoquímicos são métodos que, através de reações físico-químicas, obtêm-
-se geração ou consumo de calor e outros produtos gasosos, líquidos e sólidos. Os processos 
que geram calor são chamados de exotérmicos, já os que consomem calor são tidos como en-
dotérmicos. A obtenção dos produtos pode ser direcionada de acordo com o tipo de proces-
so que se adota.

Quando se trata de conversão energética, processos termoquímicos são utilizados des-
de a descoberta do fogo, em que, mesmo sem conhecimento teórico, o homem das cavernas 
submetia madeira a um processo termoquímico para a obtenção de calor ou energia térmica. 
Muito tempo depois e de forma racional, em 1698 a primeira máquina térmica foi construída, a 
máquina a vapor. Mas só em 1777 que o modelo se popularizou na indústria devido a algumas 
otimizações realizadas na época. James Watt, um empresário londrino, identificou falhas no 
modelo anterior e propôs um novo modelo em que reaproveitava uma parte do calor gerado 
pela própria máquina para economizar combustível e tempo no processo. Seu funcionamento 
é simples, mas foi revolucionário para a época.

Em uma máquina a vapor, a combustão de um determinado combustível gera calor 
para aquecer um reservatório de água. Essa água é transformada em vapor quente de água 
que, a determinadas condições de temperatura, pressão e volume, converte-se a energia po-
tencial desse vapor em energia mecânica. É um exemplo de processo termoquímico muito 
utilizado e foi peça chave no desenvolvimento industrial da época de sua criação (1ª revolução 
industrial). As máquinas a vapor passaram a realizar tarefas que um ou mais trabalhadores não 
conseguiam realizá-las.

O avanço da engenharia e da termodinâmica tornou possível que essa energia mecâni-
ca fosse convertida em energia elétrica, porém com o custo benefício não muito atrativo. A pri-
meira usina termelétrica do mundo foi construída em 1882 em Nova Iorque, e o problema de 
eficiência e custo benefício ainda é atual. No Brasil a primeira termelétrica foi acionada em 1883 
na região de Juiz de Fora, junto a um complexo de duas hidrelétricas, justamente para servir de 
base à produção de eletricidade. Um exemplo disso é quando o Operador Nacional do Sistema 
Elétrico (ONS) necessita acionar usinas térmicas para abastecimento de energia do país e as 
tarifas de energia elétrica ficam mais caras. Um dos principais fatores que afeta esse aumento 
é o custo dos combustíveis utilizados, que em sua maioria, são de origem fóssil.

Desde a criação da primeira máquina térmica em 1698 até os anos 1960, com o surgimen-
to dos primeiros grupos ambientalistas, a preocupação com a poluição gerada por processos 
termoquímicos utilizados na indústria era pequena. No processo de combustão, que é o caso da 
máquina a vapor, o produto principal é o calor gerado. Os gases e outros resíduos provenientes 
da queima eram apenas rejeitados. Por falta de conhecimento sobre os impactos ambientais 
causados, o processo de combustão foi usado por mais de 200 anos sem que o tratamento de 
seus resíduos fosse controlado. Outro motivo era a ausência de alternativas viáveis. O primeiro 
gaseificador de combustíveis (alternativa a combustão de combustíveis) foi criado em 1839 na 
Alemanha. Mas, apenas em 1861, os irmãos Siemens constroem o primeiro gaseificador de nível 
industrial. Não chegou a substituir a combustão, e a gaseificação também gerava resíduos noci-
vos ao meio ambiente. Com isso, os processos termoquímicos eram sempre atrelados à poluição.
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Atualmente, o conceito chamado de “Waste to Energy”, que basicamente significa trans-
formar um rejeito em energia, tem contribuído para que os processos termoquímicos percam a 
fama de poluentes e passem a fazer parte de processos mais sustentáveis para o meio ambien-
te. “Waste-to-energy” (WtE) são processos de recuperação de energia na forma de eletricidade 
ou calor, a partir de resíduos. Os processos termoquímicos estão sendo amplamente utilizados 
no aproveitamento energético do tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), e têm o pa-
pel de dar destino final adequado ao resíduo e gerar energia com isso. Ademais, a aplicação em 
RSU causa outros benefícios como:

• redução do espaço necessário para o aterro: com o passar do tempo, o RSU passivo 
será tratado (a uma taxa muito maior que quando aterrado), diminuindo a área de ocu-
pação, e o RSU que recém-chegar será tratado sem necessidade de grandes depósitos;

• redução de contaminantes orgânicos: o processo termoquímico consome grande 
parte dos contaminantes que são gerados no processo de tratamento atual dos ater-
ros. Os RSU que chegarem à estação não serão enterrados, e os que estão enterra-
dos serão minerados e tratados;

• redução das emissões de gases de efeito estufa produzido pela decomposição do RSU; e
• alternativa para tratamento de resíduos a que o processo bioquímico de digestão 

anaeróbia não consegue atender, devido a sua composição química.

Os principais processos termoquímicos para tratar o RSU são: gaseificação, pirólise e quei-
ma direta (combustão completa). Segundo Coelho et al. (2006), a gaseificação, combustão e pi-
rólise podem ser diferenciadas por dois aspectos: quantidade de oxidante utilizada no processo 
e pelos produtos gerados. Na pirólise não ocorre a presença de oxidante; já na combustão e na 
gaseificação, sim. Porém, o primeiro com excesso e o segundo com medidas de oxidantes infe-
riores às estequiométricas teóricas para combustão em razão da quantidade de carbono pre-
sente nas reações. Em relação aos produtos desejados, a pirólise gera mais compostos líquidos. 
A combustão visa ao aproveitamento de calor, gerando subprodutos gasosos, essencialmente 
gás carbônico (CO2) e vapor de água. Já a gaseificação, como o próprio nome sugere, visa à ob-
tenção de compostos gasosos com relevante poder calorífico.

No tratamento de RSU não existe apenas um processo que possa ser escolhido e usado 
para todo resíduo do aterro. É necessária a junção de vários processos, para que cada um ex-
traia uma fração de interesse no resíduo e consiga-se obter um processo global sustentável e 
rentável, direcionando as conversões energéticas para a redução da matéria orgânica a CO2 e 
H2O. Um exemplo é o caso da combustão, quando usada isoladamente, queimam-se os resí-
duos de forma direta e, além de gerar perdas energéticas de produtos não extraídos, é um pro-
cesso poluidor. Atualmente, com a simbiose de mais de um processo, consegue-se compensar 
os pontos fracos de um com outros complementares. A Figura 1 ilustra os três tipos de proces-
sos e seus principais objetivos.
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Figura 1. Conversão da RSU em energia. Em vermelho as rotas que serão abordadas neste trabalho

Na sequência são detalhados os processos e seus mecanismos de funcionamento.

3. COMBUSTÃO DIRETA EM INCINERADORES

A queima direta, também chamada de incineração e combustão completa, consiste na 
oxidação completa dos materiais contidos no combustível incinerado e é uma reação exotér-
mica. Esse processo já é utilizado no tratamento de resíduos municipais há algum tempo, com 
objetivo de reduzir volume do lixo e queimar gases nocivos (Figura 2). Segundo Morgado & Fer-
reira (2006), esse processo de tratamento diminui o volume dos resíduos em cerca de 90% e o 
peso a 15%. Mesmo com esse benefício, é um processo que gera bastante emissão de poluen-
tes para o meio ambiente.

Figura 2. Queima de RSU na produção de cimento. Fonte: o autor
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Atualmente, o processo de queima é combinado com os conceitos de recuperação ener-
gética, controle de emissões e um descarte apropriado do resíduo final. Essas medidas fazem 
com que esse processo possa ser bem menos agressivo para o meio ambiente, reduzindo bas-
tante suas emissões. Nessa aplicação da incineração, o combustível queimado é formado por 
uma mistura ampla dos tipos de resíduos encontrados no aterro. A queima emprega altas tem-
peraturas, pelo menos 550ºC (Quaak, Knoef & Stassen, 1999), o que garante o tratamento sani-
tário, destruição dos componentes orgânicos contaminantes e minimiza a presença de com-
bustível perdido nas cinzas residuais. A combustão produz um volume de gás mais alto que a 
gaseificação e a pirólise. Na queima direta de RSU, têm-se as seguintes vantagens:

• possível controle das descargas gasosas, gerando menos emissões;
• volume e massa do resíduo são reduzidos;
• processo relativamente rápido;
• eliminação de componentes muito tóxicos; 
• cinzas e escória não são classificadas como resíduos perigosos; e
• área muito menor que à do aterro.

No entanto seguem-se algumas desvantagens: 
• alguns materiais não são incineráveis, como os muito úmidos;
• para resíduos inorgânicos, o processo se torna complexo quando estes contêm me-

tais pesados;
• alto custo de investimento e manutenção; e 
• necessário combustível auxiliar para levar o incinerador à temperatura de operação.

Segundo Morgado & Ferreira (2006), pode-se dividir um sistema de queima em quatro 
etapas: preparação e alimentação, câmara de combustão, controle de poluentes atmosféricos e 
dispersão de cinzas e escórias (Figura 3). É necessário que se tenha uma caracterização detalhada 
da composição dos combustíveis incinerados, pois a seleção de componentes para o processo de 
incineração vai variar de acordo com as características físicas e químicas do combustível usado.

Fonte: (Morgado & Ferreira, 2006)

Figura 3. Funcionamento de um Incinerador de RSU
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Existem diversas tecnologias de sistemas de incineração. Cada uma é melhor utilizada 
para determinado tipo de material de acordo com suas propriedades químicas e termodinâ-
micas. Segundo Machado (2015), alguns tipos de sistemas são: sistemas de fornos rotativos, for-
nos de leito fluidizado, incineradores de injeção líquida, incineradores de câmaras múltiplas, 
incineração oceânica, oxidação supercrítica, incineração catalítica, sistemas de plasma, entre 
outros. A Tabela 1 a seguir mostra alguns dos incineradores instalados no Brasil.

Quando o sistema estiver integrado com a produção de vapor para uso na produção de 
eletricidade ou para uso em processos industriais, outros tipos de fornalhas podem ser utiliza-
dos, como as de leito fixo (sistema de combustão em grelha inclinada, pulverização de carvão, 
alimentação por parafuso, combustor ciclônico) ou de leito fluidizado. Para identificar os crité-
rios de seleção e características de funcionamento de cada tipo de fornalha, recomenda-se a 
consulta à obra publicada por Quaak et al. (1999), p. 7-25.

Tabela 1. Principais incineradores instalados no Brasil

Planta Projeto / 
Tecnologia Tipo Capac.

t/ano
Resíduos 

processados
Tratamento 
dos gases

Controle de 
emissões

Efluentes 
e cinzas

BASF 
Guaratinguetá 
– SP

Inter-Uhde Rotativo 2.700
R.S.L.P., 
exceção de 
ascaréis

Lavadores 
ácido e 
alcalino

Contínuo: 
O2, CO 
e SOX

Cinzas: 
em aterro 
terceirizado

BAYER Belfort 
Roxo – RJ Inter-Uhde Rotativo 3.200 R.S.L.P. 

incluindo 
Difenilas policl.

Lavadores 
ácido e 
alcalino, 
separador 
de gotículas

Contínuo: 
O2 CO

Cinzas: aterro 
ind.próprio.
Líquidos: ETE

CETREL 
Camaçari 
– Bahia 

Sulzer Rotativo 10.000
Resíduos 
líquidos 
organoclorados

Lavadores 
ácido e 
alcalino

Contínuo: 
O2, CO2e 
NOX

Cinzas: 
depositadas 
em aterro 
próprio

CETREL 
Camaçari 
– Bahia 

Andersen 
2000 Rotativo 4.500 Resíduos 

sólidos Classe I

Coletor 
de pó tipo 
ciclone, 
lavadores 
ácido e 
alcalino

Contínuo: 
CO, O2, CO2, 
NOX, SO2, 
opacidade

Cinzas: 
depositadas 
em aterro 
próprio

CIBA Taboão 
da Serra – SP Inter-Uhde Rotativo 3.200

Res. ind. org. 
e inorg. Exc. 
ascarel e 
radioativos

Lavadores 
ácido e 
alcalino, 
demister 
e ciclone

Contínuo: 
NOx, SOx, 
O2, CO, 
temp., 
vazão, MP

Aterro próprio 
para 10.000 
m3 de cinzas 
e escórias

CINAL 
Marechal 
Deodoro – AL

CBC / Nittetu 
Chemical 
Engineering 
(Japão)

Câmara 
horizontal 
c/leito 
reciprocante

11.500
R.S.L.P.
incl. PCBs e 
organoclorados

Lavadores 
ácido e 
alcalino

Contínuo: 
CO, CO2, 
O2, NOx, 
SOx, MP

Aterro próprio

CLARIANT 
Suzano – SP Inter-Uhde Rotativo 2.700

Resíduos 
sólidos e 
pastosos

Lavadores 
ácido e 
alcalino

Contínuo: 
CO, CO2, 
O2, NOx, 
SOx, MP

Cinzas e 
escórias: 
aterro 
industrial 
em Resende 
(RJ) e ETE 
300 m3/h
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Planta Projeto / 
Tecnologia Tipo Capac.

t/ano
Resíduos 

processados
Tratamento 
dos gases

Controle de 
emissões

Efluentes 
e cinzas

ELI LILLY 
Cosmópolis 
– SP

Inter-Uhde Rotativo 10.400
Resíduos 
sólidos, líquidos 
e pastosos

Lavadores 
ácido e 
alcalino

Contínuo: 
O2, CO, CO2

Aterro próprio 
classe I

KOMPAC 
Fortaleza 
– Ceará

Kompac

Câmara 
horizontal 
c/leito 
reciprocante

10.950
Resíduos 
de serviços 
de Saúde e 
Industriais

Lavadores 
ácido e 
alcalino

Contínuo: 
CO2, CO, O2
Periódico: 
SOX, NOX, 
HCl, HF, Cl2

Efl. líquidos 
não 
descartados.
Cinzas e 
escórias: 
aterro 
industrial

RHODIA 
(Cubatão – SP) Rhone-

Poulanc Rotativo 18.000
R.S.L.P., 
incluindo. 
Organoclorados

Lavadores 
ácido e 
alcalino

Contínuo: 
O2, CO, 
CO2 e NOX

Aterro 
industrial 
classe I

Fonte: Machado (2015)

4. PIRÓLISE DE RESÍDUO SÓLIDO URBANO (RSU)

A pirólise é a degradação térmica de um combustível na ausência completa de um oxi-
dante ou em concentrações abaixo da estequiométrica teórica de combustão. É um processo 
que opera a temperaturas mais baixas comparadas à gaseificação e à combustão. Usualmen-
te a temperatura de projeto gira em torno de 400ºC a 900°C e é um processo endotérmico 
(Bridgwater & Bridge, 1991). Os produtos da pirólise podem ser divididos em três grupos:

• Gases – compostos por hidrogênio, metano e monóxido de carbono.
• Combustível líquido – composto por hidrocarbonetos, álcoois e ácidos orgânicos de 

elevada densidade e baixo teor de enxofre.
• Resíduo sólido – formado por carbono e a escória que são vidros, metais e outros ma-

teriais inertes ao processo.

As proporções de formação de cada produto variam com o tipo de método utilizado e 
com os parâmetros do reator. Os processos da pirólise podem ser divididos em três tipos:

• Pirólise lenta ou carbonização – opera na faixa de 300ºC a 700°C a uma taxa de aque-
cimento que gira em torno de 0,1 a 1 ºC/min. Seu principal produto é o carvão, con-
tendo baixos níveis de líquidos e gases. O tempo de permanência do vapor gira em 
torno de 5 a 30 minutos.

• Pirólise rápida – opera entre 600ºC a 1.000ºC a taxas de aquecimento entre 10ºC a 
200ºC por segundo. Esse processo é voltado para a produção de líquidos, mas ocor-
re a geração de frações sólidas e gasosas. A temperatura de pirólise é fundamental 
para otimizar a produção de líquidos e varia de acordo com a propriedade de cada 
matéria-prima.

• Pirólise super-rápida – opera entre 800º C e 1.000ºC a uma rampa de 1.000ºC por se-
gundo com tempo de residência de poucos segundos. Seu principal objetivo é a pro-
dução do bio-óleo. Em pirólises desse tipo são usados leitos fluidizados.
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A pirólise ocorre em um reator pirolítico, que possui três zonas em seu interior:
• Zona de secagem – onde a matéria-prima é inserida. Operando em torno de 100°C a 

200°C, é a etapa responsável por reduzir a presença de umidade, pois esta atrapalha 
o andamento do processo e interfere nos produtos finais da reação. 

• Zona de pirólise – onde ocorrem as principais reações do processo. São reações en-
dotérmicas: volatilização, oxidação e fusão. Essa etapa opera entre 300°C a 1.600°C.

• Zona de resfriamento – onde os produtos são estabilizados e dispostos para coleta.

Um dos pontos positivos de se usar a pirólise é que é um processo de baixíssimas emis-
sões. Pois ocorre na ausência de O2, que, além de ser uma matéria-prima cara, é um percur-
sor da geração de dioxinas e furanos, figuras 4 e 5 (Conesa, Fullana & Font, 2005; Conesa et al., 
2009). Os gases combustíveis gerados necessitam de menos tratamentos para se atingirem 
os limites de emissões.

Considerando que o resíduo urbano era composto basicamente de três componentes: 
plásticos, resíduos de cozinha e madeira, e com o objetivo de avaliar o tamanho da partícula 
na performance da pirólise, Luo et al., (2010), investigaram amostras com tamanhos médios 
variando de 2mm a 20mm. Os resultados mostraram que para todas as amostras o tamanho 
das partículas tem um efeito no rendimento e composição do produto de pirólise: tamanho de 
partícula menor resulta em maior rendimento de gás com menos alcatrão e carvão; a diminui-
ção do tamanho das partículas pode aumentar o conteúdo de H2 e CO do gás, bem como o 
conteúdo de cinzas e elementos de carbono no carvão. E a influência é muito mais significati-
va para amostras com maiores teores de carbono e cinzas fixas, como lixo de cozinha, e menos 
para amostras com maior conteúdo volátil, plástico.

Figura 4. Estrutura molecular da TCDD, a mais tóxica das dioxinas

Figura 5. Estrutura molecular do furano, composto tóxico e possivelmente cancerígeno
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A equação geral da pirólise foi definida por Basu (2010) da seguinte maneira:

 (1)𝐶𝐶!𝐻𝐻!𝑂𝑂! 𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵  →!"#$%  𝐶𝐶!𝐻𝐻!𝑂𝑂!
!"#$"%&

+  𝐶𝐶!𝐻𝐻!𝑂𝑂!
!á!

+  𝐻𝐻!𝑂𝑂 + 𝐶𝐶 

Dependendo das condições de reação, ao receber calor, a matéria-prima vai ser transfor-
mada em componentes líquidos, gasosos, vapor d’água e carbono. Um dos principais produtos 
que se pode extrair da pirólise é o bio-óleo, fração líquida. É um líquido viscoso de caráter com-
bustível de alta densidade energética podendo ser transformado em produtos mais finos. Em 
sua solução orgânica são encontradas substâncias como oxigênio, ácidos, cetonas, compostos 
fenólicos e carboxílicos de baixo peso molecular. Já a fração gasosa é composta por H2, CO2, CO 
e CH4 com poder calorífico inferior (PCI) que variam entre 11 MJ/kg e 20 MJ/kg. A fração sólida 
é basicamente carbono, sendo chamada de carvão de pirólise, que pode ser transformado em 
combustível quando disposto em briquetes, atingindo um poder calorífico inferior próximo a 
32 MJ/kg, podendo ser utilizada para alimentar a energia do próprio processo. Também pode 
ser transformado em carvão ativado, produto muito utilizado na indústria como filtro (Cao et 
al., 2002; Ismadji et al., 2005; Brum et al., 2008; Lisboa, Veras & Brasil, 2016).

5. GASEIFICAÇÃO DE RSU

A gaseificação consiste em uma sequência de processos termoquímicos em que um 
material constituído por carbono é oxidado parcialmente. Isso ocorre pelo controle da tempe-
ratura e a concentração de oxigênio estarem abaixo da concentração estequiométrica teórica 
para combustão. Variáveis como taxa de aquecimento, tempo de exposição ao agente oxidan-
te, tipo de agente oxidante, velocidade das reações influenciam no tipo de produto gerado, o 
gás de síntese. Apesar de sua composição variar baseada nas características supracitadas, cer-
tos componentes obrigatoriamente serão encontrados no gás devido à natureza das reações 
químicas da gaseificação que são: CO, H2, CO2, H2O, alguns hidrocarbonetos. Essa composição 
caracteriza o produto como gás combustível devido ao seu poder calorífico. 

O processo de gaseificação pode ser dividido por quatro etapas: secagem da matéria-
-prima, pirólise, oxidação e redução (Figura 6).

• Secagem – processo endotérmico, onde a matéria-prima a ser gaseificada é com-
posta de diferentes materiais e cada um possui teores de humidade distintos. São 
submetidas ao processo de secagem acima de 100ºC para que esse teor seja dimi-
nuído e normalizado.

• Pirólise – processo endotérmico. Ocorre a decomposição da matéria-prima na au-
sência de oxidante a temperaturas entre 400ºC a 900°C gerando craqueamento tér-
mico da matéria-prima, produzindo gases como hidrogênio, dióxido e monóxido de 
carbono, água, metano e amônia. Também é chamada de degradação térmica ou 
desvolatização.

• Oxidação – processo exotérmico que ocorre em temperaturas elevadas e com presen-
ça de oxidantes em concentrações abaixo da estequiométrica teórica da combustão. 
Por isso, também é chamada de combustão parcial.
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• Redução – processo endotérmico em que as reações químicas de alta temperatura 
(800ºC a 1.100°C) ocorrem na ausência de oxigênio.

Secagem • H2O

Pirólise • CHn
• Condensáveis

Combustão • CO2
• H2O

Redução • CO
• H2

Figura 6. Gases produzidos nas etapas dos processos de gaseificação

A gaseificação ocorre dentro de um gaseificador, que é um reator configurado para fa-
vorecer a ocorrência das reações químicas do processo em seu interior onde seus produtos e 
resíduos podem ser coletados. Os gaseificadores podem ser divididos de acordo com o leito 
utilizado no processo. São eles:

5.1 Gaseificadores de Leito Fixo

Os reatores a leito fixo são divididos em dois principais tipos, o updraft e o downdraft. São 
caracterizados pelo modo de contato entre a matéria-prima e o agente de gaseificação, pela sim-
plicidade de construção e operação, sinalizam uma grande vantagem deste tipo de tecnologia. No 
downdraft, a matéria-prima, o agente oxidante e o gás gerado se movimentam no mesmo senti-
do, por isso também é chamado de cocorrente. Devido a isso e ao fato de que o gás gerado deixa 
o gaseificador próximo às zonas mais quentes, este possui menores concentrações de alcatrão 
comparados ao updraft. Essa característica torna esse tipo de gaseificador melhor para uso em 
conjunto com motores de combustão interna. Suas principais vantagens são: baixa produção de 
alcatrão, alta conversão de carbono, pouca arraste de cinza e particulados e simples construção.

Em reatores downdraft com processos de gaseificação por plasma (PGM), é possível ga-
seificar compostos muito heterogêneos de baixo poder calorífico e com alto teor de umidade. 
Zhang et al., (2011), utilizam um modelo multifásico estável de Euler-Euler para prever o desem-
penho da gaseificação de RSU em reatores de plasma. O modelo considera os principais pro-
cessos químicos e físicos, como secagem, pirólise, reações homogêneas, reações heterogêneas 
de carbono e fusão dos componentes inorgânicos dos RSU. O modelo é validado por um teste 
experimental em um reator piloto, onde nove casos são usados para investigar os efeitos da ra-
zão de equivalência ar - RSU (ɸ) e da potência do plasma com uma taxa de fluxo fixa de RSU. 
Verifica-se que o ɸ tem um efeito positivo na eficiência do gás frio da gaseificação a plasma. 
No entanto, o aumento do ɸ é restrito pelo pico de temperatura, e a influência da potência do 
plasma não está diretamente relacionada à qualidade do gás.
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Outras aplicações para reatores downdraft (Figura 7), sem o uso do aquecimento a plas-
ma, são estudadas por Wu & Williams, (2010), onde resíduos plásticos pós-consumo derivados 
de Resíduos Sólidos Urbanos, são gaseificados utilizando um processo catalítico a vapor de dois 
estágios para a produção de hidrogênio. Três parâmetros importantes do processo foram identi-
ficados: taxa de alimentação de plástico, temperatura de gaseificação e taxa de injeção de água. 
Métodos de oxidação programada por temperatura (TPO) e microscopia eletrônica de varredura 
(MEV) foram usados para analisar os catalisadores reagidos. Os resultados mostraram que houve 
pouca influência do catalisador (Ni-Mg-Al) para a taxa de alimentação plástica entre os limites 
de 0,5 e 2,0 (g/g) no balanço de massa e composição do gás de síntese. No entanto, o aumen-
to da temperatura de gaseificação e a taxa de injeção de água resultaram em um aumento no 
rendimento total de gás e produção de hidrogênio. Já Tańczuk et al., (2019), utilizaram gaseifica-
dores desta tecnologia para conversão de misturas de cama de frango com cavacos de madei-
ra em gás combustível com 2,7 MJ/Nm3, com capacidade de conversão de até 5 kg/h de resíduo 
em um reator de 150mm de diâmetro com 300mm de altura. Na mesma linha de investigação, 
Maneerung et al., (2018), acoplaram um reator downdraft a um motor de combustão interna, 
usando resíduos de sequoia vermelha como combustível. A partir da análise termodinâmica, as 
eficiências máximas de energia e exergia de todo o sistema integrado foram de 31,9% e 15,6%, 
respectivamente, considerando tanto a eletricidade quanto o calor gerado.

Figura 7. Reator de gaseificação usado para geração de syngas a partir de plásticos de baixa densidade e 
madeira de demolição. Fontes: adaptado de Cotton et al. (2014)



Capítulo 6 211

Hibridização de Fontes de Geração de Energia Elétrica em Áreas Degradadas por Resíduos Sólidos Urbanos 
Estudo de Caso: Aterro Controlado do Jockey Clube (Lixão da Estrutural, Brasília-DF)

De forma a minimizar tempos de projeto e melhorar a eficiência dos projetos de gasei-
ficação de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), Chen et al., (2013) simularam comparativamente 
dois tipos diferentes de reatores de leito fixo usando o software Aspen Plus®. Os reatores são do 
tipo de leito fixo e corrente ascendente updraft, divididos em quatro seções (secagem, piróli-
se, gaseificação e combustão). Enquanto um apresenta a configuração clássica deste tipo de 
reator, o outro tipo é diferente nas duas últimas seções, onde o gás de combustão da seção de 
combustão não é introduzido na seção de gaseificação. O efeito do gás de combustão da seção 
de combustão sobre a composição e menor valor de aquecimento (LG) de gás de síntese, efi-
ciência de conversão de calor e conversão de carbono em diferentes temperaturas de gaseifi-
cação e razões de equivalência de ar são investigados. Os resultados indicam que a introdução 
do gás de combustão da seção de combustão na seção de gaseificação melhora a eficiência 
da conversão de calor e o LHV do gás de síntese. A conversão de carbono aumenta com o au-
mento da temperatura de gaseificação e razão de equivalência de ar em ambos os reatores. A 
concentração de cada componente no gás de síntese é diferente nos dois tipos de reatores com 
menor razão de equivalência de ar, mas nenhuma diferença pode ser encontrada na maior ra-
zão de equivalência de ar.

5.2 Gaseificador de Fluxo de Arraste

Neste tipo de tecnologia, a inserção do RSU e do agente oxidante são feitas de forma co-
correntes. Funciona a pressões entre 25 bar e 30 bar e temperaturas entre 1.200ºC e 1.500°C. O 
fato de as temperaturas serem bastante elevadas causa duas caraterísticas: o gás gerado tem 
pouquíssimas concentrações de alcatrão devido à conversão quase completa das partes de car-
bono, e também faz com que as cinzas saiam do reator em fase líquida, pois são temperaturas 
acima do ponto de fusão destas. Suas principais vantagens são: variedade dos tipos de matéria-
-prima a que atende, temperatura uniforme, alta conversão de carbono, baixa concentração de 
alcatrão e facilidade no controle dos processos. Suas principais desvantagens são: alto custo de 
construção e manutenção da planta, necessidade de grandes quantidades de agente oxidante.

Em uma aplicação desta tecnologia, Shoji et al., (2001), estudaram um processo de ga-
seificação de fluxo arrastado que converte eficientemente resíduos plásticos em energia a uma 
alta taxa de recuperação de energia. Resíduos de plásticos, depois de serem triturados e classi-
ficados em dois grupos: um com granulometria menor que 8 mm e outro menor que 14 mm. 
Estes resíduos foram alimentados em um gaseificador de fluxo arrastado com ar e oxigênio. 
No gaseificador, as substâncias orgânicas foram pirolisadas, parcialmente queimadas e depois 
convertidas em gás sintético (CO, H2) à alta temperatura (acima de 1.600 K). As características 
de gaseificação esclarecidas foram que o valor de calor mais baixo (LHV) do produto gasoso foi 
superior a 4,2 MJ / Nm3, e a eficiência do gás frio foi de aproximadamente 60%. Outras substân-
cias inertes nos resíduos, tais como cinzas e metais, foram fundidas em escória e condensadas 
em filtros de mangas. Os filtros de mangas e um purificador de água removeram impurezas 
como poeiras, metais pesados e haletos de hidrogênio dos gases do produto. Os hidrocarbo-
netos sólidos, que incluem carvão e fuligem, foram removidos em um ciclone quente e nos fil-
tros de mangas.
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5.3 Gaseificador de Leito Fluidizado

Sua principal característica é a inserção do agente oxidante no leito a velocidades apro-
priadas para manter a matéria-prima em estado de semissuspensão. Isso garante boa intera-
ção do leito aquecido com o gás de combustão e do material a ser tratado, fazendo com que 
a distribuição de temperatura na zona de gaseificação seja uniforme. Nesse tipo de reator (Fi-
gura 8), não é possível diferenciar as zonas de secagem, pirólise, oxidação e redução devido à 
ótima mistura gás-sólido. Essa mistura e a inércia térmica do leito fazem com que o processo 
nesse reator seja estável, com temperaturas e concentrações gás-sólido uniformes. Essa uni-
formidade faz com que a conversão de matéria-prima em gases atinja níveis de eficiência bem 
próximos às ideias, produzindo cerca de duas vezes mais que o reator de leito fixo. O conjunto 
dessas características faz com que os gaseificadores de leito fluidizados sejam os mais apro-
priados para grandes plantas de produção e são mais tolerantes aos diversos tipos de maté-
rias-primas (Basu, 2006).

Figura 8. Gaseificador em leito fluidizado marca PID Eng&Tech

Com o objetivo de otimizar os sistemas de gaseificação a ar utilizando Resíduos Sólidos 
Urbanos, Tang et al., (2016), os investigam experimentalmente em um reator de leito fluidizado. 
Os parâmetros do processo considerados incluem razão de equivalência (ɸ) e temperatura. Com 
base nos resultados experimentais, análises de energia e exergia são realizadas para avaliar a 
qualidade termodinâmica. Os resultados revelam que os conteúdos de energia e exergia do gás 
produzido aumentam primeiro com o aumento da temperatura e depois diminuem quando a 
temperatura excede os 650°C. Com relação ao ɸ, uma tendência similar é observada com um 
valor de pico em um ɸ de 0,4, onde as eficiências máximas são encontradas.
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Entre as tecnologias mais aplicadas, os reatores de leito circulante e borbulhante são os 
de melhor eficiência de conversão. O primeiro é formado por um reator, um ciclone e um sis-
tema de reciclo dos sólidos. Nele, os sólidos ocupam todo o gaseificador, o que possibilita um 
tempo de residência maior. Por operar em regime pneumático, a velocidade do agente oxi-
dante é mais alta e ocorre arraste de sólidos para fora do reator. O ciclone tem o papel de cap-
turar esses sólidos e inseri-los novamente na base do reator por meio do sistema de reciclo. A 
taxa desse reciclo e a velocidade da fluidização causam uma condição hidrodinâmica especí-
fica conhecida como leito fluidizado rápido. Suas principais vantagens são: menor produção 
de alcatrão, alta conversão de carbono, flexibilidade de carga e utilização em larga escala. As 
principais desvantagens são: requer níveis muito baixos de granulometria, tecnologia comple-
xa, difícil controle do processo e alto custo.

No reator de leito fluidizado borbulhante, as temperaturas de operação estão entre 
700ºC e 900°C. A matéria-prima é inserida na zona densa do leito onde é fluidizado pelo gás 
de gaseificação que foi inserido na parte inferior do reator. Através de uma placa distribuidora, 
o gás-sólido é dispersado ao longo do leito a um fluxo constante ocasionando uma fluidização 
homogênea. As partículas fluidizadas suspensas facilitam os processos de transferência de 
energia, contribuindo para uniformidade da temperatura no interior do leito. O elevado grau 
de mistura desse processo faz com que as partículas fiquem bem distribuídas, fazendo com 
que as etapas da gaseificação (secagem, pirólise, oxidação e redução) ocorram em todo o lei-
to sem formar áreas definidas para cada uma. O gás combustível formado deixa o reator pela 
parte de cima, onde é destinado para tratamento. O nome borbulhante se dá pela utilização 
de bolhas gasosas para agitar a mistura gás-sólido fluidizada. Essa dinâmica permite condi-
ções uniformes de troca de energia entre as partículas. Suas principais vantagens são: alto grau 
de mistura gás-sólido, alta conversão de carbono, alta carga térmica, facilidade no controle da 
temperatura, aceitação de diferentes matérias-primas, baixa concentração de alcatrão no gás 
produzido, e com o uso de catalizadores pode ser aplicado em larga escala. Suas desvantagens 
são: arraste de impurezas e cinzas, necessidade de operar em menores temperaturas que os 
demais tipos de leitos por conta de sua fluidização, restrições na granulometria da matéria-pri-
ma e das partículas, alto custo de investimento e manutenção da planta.

A ordem das reações depende das características do combustível e do modo do gasei-
ficador operar. Basicamente reatores de leito fixo estratificam em zonas de reação (Figura 7). 
As reações ocorrem em processos heterogêneos (sólido – gás) e homogêneos (gás – gás), onde 
as principais são:

• combustão do carbono (zona de oxidação): C + O2 → CO2;
• oxidação parcial (zona de combustão): C + 1/2 O2 → CO;
• metanação (na zona de redução): C + 2H2 → CH4;
• shift reation, água/gás (reação homogênea): CO + H2O → CO2 + H2;
• metanação do CO (reação homogênia): CO + 3H2 → CH4 + H2O;
• shift reaction, heterogenia na zona de redução: C + H2O → CO + H2; e
• reação de Boudouard na zona de redução: C + CO2 → 2CO.
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Para a simulação da gaseificação do resíduo sólido disponível no aterro da estrutural, 
serão usadas rotinas computacionais baseadas na lei da ação das massas, usando um mode-
lo zero dimensional que explica e prediz comportamentos de reações em equilíbrio dinâmico. 
Este modelo pode ser descrito pela cinética química, onde as expressões para a constante de 
equilíbrio são estabelecidas e pelo aspecto cinético relacionado às reações elementares, onde 
as taxas de uma reação procedem somente de um estado de transição e é proporcional ao pro-
duto das concentrações das moléculas participantes.

O modelo implementado compreende a equação de conservação de energia, equações 
de conservação de massa das espécies atômicas e equações de minimização de energia livre 
de Gibbs. Assume-se que todos os produtos produzidos no gaseificador são gases de massa 
molar baixa, tais como CO2, CO, H2, H2O, CH4 e N2. Neste caso específico, assume-se que não há 
produção de hidrocarbonetos condensáveis com poder calorífico significativo, uma vez que se 
trata de simulações de gaseificação de resíduos de baixo poder calorífico e que a maior parte 
do carbono é convertida no reator. As secções seguintes descrevem o modelo utilizado no pre-
sente trabalho.

6. MODELO PARA GASEIFICAÇÃO DE RESÍDUO SÓLIDO URBANO

Em posse da fórmula equivalente do resíduo representado por Cc1Hc2Oc3Nc4, onde os 
coeficientes são determinados através de análise elementar do material amostrado do aterro, 
através da Equação 2

ci =
yi
y1

M1

Mi

; i =1,2,3e4 , (2)

os termos yi e Mi são respectivamente fração mássica e massa molar em base seca de 
cada espécie e c1 = 1. A massa molar da amostra é dada por

Mb = ciMi
i
∑ , (3)

e a fração molar de água presente no resíduo está relacionada com sua humidade rela-
tiva h, de acordo com a Equação 4

w =
Mbh

MH2O
(1− h)

, (4)

A entalpia de formação da amostra é calculada pela Equação 5, a partir do poder calorí-
fico superior (PCS), obtido experimentalmente

hf ,b = PCSbMb + ν ihf ,i
i=prod
∑ , (5)

onde vi são os coeficientes estequiométricos dos produtos na reação estequiométrica da 
biomassa e hf, j sua entalpia de formação.
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6.1 Equilíbrio Químico e Termodinâmico

A reação global dentro do gaseificador pode ser escrita como:

𝐶𝐶𝐻𝐻!!𝐻𝐻!! + 𝑎𝑎 𝑂𝑂! + 3,76𝑁𝑁! + 𝑤𝑤𝐻𝐻!𝑂𝑂 → 𝑏𝑏𝐶𝐶𝐶𝐶! + 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 + 𝑑𝑑𝐻𝐻!𝑂𝑂 + 𝑒𝑒𝑁𝑁! + 𝑓𝑓𝑂𝑂! + 𝑙𝑙𝐻𝐻! + 𝑘𝑘𝐶𝐶𝐶𝐶! (6)

Assume-se que o equilíbrio químico é conseguido e que o conteúdo de condensáveis 
com PCS significativo pode ser desprezado. Também se presume que não há oxigênio nos pro-
dutos, já que a razão de equivalência é alta. A razão de equivalência ϕ é definida como mostrado 
na Equação 7, e estabelece uma proporção entre a quantidade de ar e combustível na reação 
em relação à quantidade estequiométrica necessária.

𝜙𝜙 =
𝐹𝐹
𝐴𝐴 !

𝐹𝐹
𝐴𝐴

=
𝑎𝑎!
𝑎𝑎

 , (7)

onde F/A é a razão combustível - ar e o índice s indica a reação estequiométrica.
As equações de conservação de massa das espécies atômicas resultam no conjunto de 

equações 8 a 11:

1= b+ c+ k (8)

c2 + 2w = 2d + 2l + 4k (9)

c3 +w+ 2a = 2b+ c+ d (10)

c4 +7,52a = 2e (11)

Para que a solução seja possível, serão necessárias mais duas equações de equilíbrio: a 
reação de shift (Equação 12) que descreve o equilíbrio entre CO e H2 na presença de água, e a 
oxidação do hidrogênio (Equação 13) onde o hidrogênio é oxidado formando água.

CO+H2O→CO2 +H2 ΔH =−38,0 kJ .mol−1 (12)

2H2 +O2 → 2H2O ΔH =− 286 kJ .mol−1 (13)

A constante de equilíbrio é função da composição molar, assumindo que o gás produzi-
do é um gás ideal e que a pressão no gaseificador é a pressão atmosférica.

𝐾𝐾! =
𝑏𝑏𝑏𝑏
𝑐𝑐𝑐𝑐

 (14)

𝐾𝐾! =
𝑑𝑑

𝑙𝑙 𝑓𝑓
 (15)

Os valores das constantes são calculados pela minimização da função de energia livre 
de Gibbs, onde

g = h− (T .s), (16)
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e a função de Gibbs de formação fornecida pela equação

g 0T ,i = g
0
i (T )− υ j

'

j elementos∑ g j
0 (T ). (17)

Para o equilíbrio químico, a variação da função de Gibs

ΔGT
0 = −RuT lnKp, (18)

enquanto a constante de equilíbrio dada por

Kp = exp(
−ΔGT

0

RuT
) . (19)

Assim K1 e K2 podem ser escritas como:

K1 = exp −
g 0T ,H2 + g

0
T ,CO2

− g 0T ,CO − g
0
T ,H2O

RT

⎛

⎝

⎜
⎜

⎞

⎠

⎟
⎟

 e (20)

K2 = exp −
2g 0T ,H2O − 2g

0
T ,H2

− g 0T ,O2
RT

⎛

⎝

⎜
⎜

⎞

⎠

⎟
⎟ (21)

É utilizada a equação de conservação da energia em regime permanente, para deter-
minar a temperatura do gás produzido Tp. Considerando que o trabalho produzido durante a 
gaseificação é zero e as perdas de calor são pequenas, temos

ν i h
0
f ,298 + cp dT

298

TR

∫
⎛

⎝
⎜⎜

⎞

⎠
⎟⎟

reag
∑

i

= ν i h
0
f ,298 + cp dT

298

TR

∫
⎛

⎝
⎜⎜

⎞

⎠
⎟⎟

prod
∑

i ,

(22)

onde  são os coeficientes da reação global da gaseificação (Equação 18), hf
0

, 298 e cp são a 
entalpia de formação a 298K, e o calor específico a pressão constante, respectivamente.

6.2 Solução Numérica

As equações 8, 9, 10, 11, 19, 20 e 21 definem um sistema com sete equações não lineares 
com que podem determinar os seis coeficientes da reação global.

Para fins de cálculo, considera-se, para o gás produzido, 1,7 %vol de metano (k=0,04998) 
e desprezível a quantidade de oxigênio (f = 10-24), dada a baixa produção de metano nestas rea-
ções e baixas quantidades de oxigênio nos reagentes (ɸ < 0,44). Nos reagentes é acrescentada 
uma pequena quantidade de água (w = 0,1), de forma a melhorar a produção de hidrogênio. 
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Como funcionalidade do software, são obtidos os valores do número de Gibbs, entalpia, 
entalpia de formação das substâncias elementares e da entropia, através da sub-rotina NASA. 
Os valores das massas molares e da constante dos gases também são obtidos diretamente de 
tabelas termodinâmicas. Isso permite a determinação da temperatura dos gases produzidos 
ou a temperatura necessária para a reação.

Assim, a variação do número de Gibbs para as duas reações é descrita pelas equações:

ΔG1
0 = 0,5.gO2

0 + gCO
0 − gCO2

0 ; (23)

ΔG2
0 = gH2O

0 − gH2
0 −0,5.gO2

0 ; (24)

ΔG1
0 = −R.T .ln(K1)  e (25)

ΔG2
0 = −R.T .ln(K2 ). (26)

As entalpias dos reagentes e dos produtos são dadas respectivamente pelas equações 
23 e 24.

HR = hf (CxHyOz ) + a.hf (O2 ) +3,76.a.hf (N2 ) +w.hf (H2O) (27)

HP = b.h(CO2 ) + c.h(CO) + d.h(H2O) + e.h(N2 ) + f .h(O2 ) + l.h(H2 ) + k.h(CH4 ) (28)

Como a entalpia dos produtos é igual à entalpia dos reagentes, consegue-se uma formu-
lação de 52 equações para 52 variáveis tornando possível a solução. Ao fim, o programa retorna 
os valores das frações molares dos produtos, em que, após convertidas em frações mássicas (xj), 
é possível calcular o PCS através da Equação 25 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 = 120𝑥𝑥!! + 10,1𝑥𝑥!" + 55,5𝑥𝑥!"!  𝑀𝑀𝑀𝑀. 𝑘𝑘𝑘𝑘!!  (29)

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 = 12,0
𝑥𝑥!!
𝜌𝜌!!

+ 12,1
𝑥𝑥!"
𝜌𝜌!"

+ 37,7
𝑥𝑥!"!
𝜌𝜌!"!

 𝑀𝑀𝑀𝑀.𝑁𝑁𝑁𝑁!!  (30)

6.3 Caracterização do Syngas

O gás de síntese é o produto do processo de gaseificação, ou da combustão incompleta. 
Pelo fato de a combustão ser incompleta, os gases gerados contêm caráter combustível que 
varia de acordo com a sua produção. Segundo Göransson et al. (2011), o gás de síntese ou syn-
gas proveniente de um processo de gaseificação deve conter os seguintes compostos: H2, CO, 
CO2, CH4, H2O e alguns traços de hidrocarbonetos, gases inertes, como o nitrogênio, oriundos 
do agente de oxidação utilizado no gaseificador, e alguns contaminantes de acordo com a ma-
téria-prima utilizada. A Tabela 2 corresponde às características do gás de síntese.
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Tabela 2. Composição esperada do gás de síntese

Compostos Vol.% bs

H2 40

CO 25

CO2 21

CH4 10

C2H4 2.5

N2 1.5

H2/CO 1.6

LHV(MJ/Nm3) 14
Fonte: Zhang (2010)

Pode-se induzir, até certo limite, o aumento ou a diminuição da concentração de deter-
minado composto por meio da variação da tecnologia utilizada para obtenção do gás e tam-
bém com o uso de aditivos ou catalizadores. Isso é feito de acordo com a necessidade do pro-
dutor do gás. Um exemplo seria se o objetivo fosse produzir gás de cozinha, o processo seria 
projetado para que a produção de metano (CH4) fosse máxima, e no processo de limpeza se-
riam removidos todos os outros componentes. Outro exemplo seria quando se deseja extrair H2 
do gás para produção de células a combustível. Para cada finalidade, um ajuste deve ser feito 
no processo de gaseificação.

A pureza do gás de síntese produzido através do processo de gaseificação irá depender 
da tecnologia do reator e, principalmente, da temperatura de operação do processo. Gaseifica-
dores que operam com temperaturas baixas (800ºC-1.000ºC) geram um gás de síntese compos-
to por CO2, CO, H2, H2O, CH4, olefinas, benzeno, alcatrão e impurezas inorgânicas. Já em reato-
res de gaseificação em que a temperatura de operação é alta (1.200ºC-1.400ºC), o gás de síntese 
contém primordialmente CO, CO2, H2O e H2.

Pelo fato de possuir alguns contaminantes, estes devem ser retirados ao máximo do gás 
de síntese. Sem um processo de limpeza do gás, os equipamentos em que será empregado 
sofrerão sérios danos como corrosão e mau funcionamento. Outro fator importante que exige 
essa limpeza são as emissões de poluentes ao meio ambiente. A Tabela 3 associa alguns conta-
minantes aos seus respectivos problemas gerados. 

Tabela 3. Contaminantes presentes no syngas

Contaminante Problema

Metais alcalinos Corrosão metálica em altas temperaturas e disfluidizacão do leito.

Nitrogênio Na combustão gera NOx e potenciais problemas de emissões. 

Particulados Erosão de metais e poluição ambiental.

Enxofre e Cloro Emissões tóxicas e corrosão metálica. Interfere nos catalizadores.

Alcatrão Entope filtros e válvulas. Provoca corrosão metálica.
Fonte: Göransson et al. (2011)
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6.4 Caracterização de Combustíveis Sólidos

Os combustíveis sólidos são a forma de combustível mais antiga descoberta pelo ho-
mem. Junto com a descoberta do fogo, o homem primitivo assimilou a necessidade de abas-
tecer a chama do fogo. Mesmo sem conhecimento, nossos ancestrais praticavam o conceito 
de combustível. Empiricamente, experimentavam diversos materiais que seu habitat propor-
cionava como a madeira, folhagens, gordura animal entre outros, a fim de manter o fogo aceso. 

Com a evolução da humanidade, o conceito de combustíveis foi criado e aprofundado. 
Atualmente, os combustíveis não são apenas encontrados na natureza, são fabricados e mani-
pulados de acordo com a necessidade. A noção da composição química ideal de um combus-
tível faz possível criá-lo através da síntese de elementos desejáveis extraídos dos mais diversos 
tipos de materiais, porém nem sempre viável financeira e energeticamente. 

Historicamente, os combustíveis sólidos mais utilizados são o coque de petróleo, car-
vão mineral e a madeira. Devido a suas fontes não serem renováveis e suas extrações gerarem 
grandes impactos na natureza, o uso dessas matérias-primas vem sendo desestimulado dan-
do espaço para combustíveis renováveis, como casca de arroz, bagaço de azeitona, bagaço de 
cana-de-açúcar entre outros resíduos rurais. Também é possível produzir combustível sólido 
proveniente de vários materiais que compõem o lixo através do aproveitamento energético no 
tratamento de RSU, o Combustível Derivado de Resíduo (CDR). 

Um combustível sólido, em geral, é composto por: carbono (C), hidrogênio (H), oxigênio 
(O), enxofre (S), nitrogênio (N), água (H2O) e cinzas. A porcentagem de cada elemento presente 
influencia nas características de uso do combustível, viabilizando-o ou não. 

• Carbono e hidrogênio – suas concentrações são diretamente proporcionais ao poder 
calorífico do combustível. 

• Oxigênio – presença inversamente proporcional ao poder calorífico. 
• Enxofre – apesar de incrementar no poder calorífico do combustível, seu uso cau-

sa corrosão nos equipamentos utilizados e contribui para o fenômeno de chuva-áci-
da. Por isso, tem-se o interesse de filtrar o enxofre e trabalhar com níveis mínimos de 
concentração.

• Nitrogênio – sua presença acarreta a formação de óxidos como N2O e NO2 que são 
nocivos à saúde do homem. 

• Água – é encontrada na forma de umidade. Diminui o pode calorífico e, junto ao áci-
do sulfúrico formado pela presença de enxofre, agrava os problemas de corrosão.
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Para ser utilizada como combustível sólido, a matéria-prima deve passar por uma pre-
paração. Esse procedimento serve para modelar a matéria-prima direcionando a formação de 
produtos de acordo com aspectos transformados da matéria-prima. As características a seguir, 
que são modeladas na preparação, influenciam diretamente na reatividade do combustível, no 
tipo de processo a ser adotado e no tipo de produto a ser gerado. São elas:

• densidade, teor de humidade e dilatação por teor de humidade;
• porcentagens de C, O2, H2, N2 e S;
• porcentagens de materiais voláteis, minerais combustíveis e cinzas;
• pemperatura de fusão e granulometria;
• coesão e dureza;
• fusibilidade das cinzas; e
• poder calorífico.

Como produto de processamentos termoquímicos dos combustíveis sólidos, têm-se as 
seguintes frações:

• Material volátil – fração gasosa dissociada da parte sólida durante o aquecimento do 
combustível. Formada por hidrocarbonetos, gás hidrogênio, monóxido de carbono 
e metano. Seu teor é diretamente proporcional ao poder calorífico do combustível. 
Maior fração energética devido aos hidrocarbonetos.

• Carbono fixo – fração sólida restante após a separação do material volátil. É compos-
ta basicamente por carbono. 

• Cinzas – fração sólida restante após a queima completa do combustível. São mine-
rais incombustíveis compostos basicamente por óxidos. 

• Umidade – resultado da reação de queima do combustível e está relacionada ao po-
der calorífico inferior do combustível.

• Enxofre total – resíduo de enxofre gerado que deve ser filtrado e destinado ao trata-
mento adequado.

7. ESTUDO DE CASO 

Tem-se o objetivo de caracterizar energeticamente o aterro da estrutural em Brasília-DF 
e indicar os processos térmicos que atenderiam à conversão energética. As estratégias utiliza-
das para a determinação do potencial energético do aterro consistem em coletar material em 
pontos distintos do terreno, de forma a ter uma representação de todo o terreno. Classificar as 
amostras de resíduo minerado, de modo a confrontar a composição do material degradado 
com o rejeito novo. Em seguida fazer análises imediatas e elementares, bem como medição do 
poder calorífico, de ordem a servir de subsídio para a escolha dos processos térmicos mais ade-
rentes ao tipo de material encontrado.
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7.1 Amostragem e Caracterização por Separação Gravimétrica

A caracterização energética do material minerado do aterro foi promovida segundo um 
plano de amostragem do terreno (Figura 9), onde a localização e profundidade da coleta são 
consideradas e analisadas. O aterro foi amostrado em sete pontos distintos, à cinco metros de 
profundidade, e cada amostra foi identificada como: PT02, PT03, PT04, PT05, PT06A, PT06B e 
PT07, conforme mostrado na figura abaixo.

Figura 9. Representação do plano de amostragem

O material coletado, após pesado, foi secado por cinco dias ao sol no pátio do laboratório 
de gaseificação da UnB campus Gama (FGA), em seguida pesado novamente para acompa-
nhamento da perda de umidade. Na etapa seguinte, peneirado para separação da terra, pesado 
para registro da quantidade de materiais inertes contido e, finalmente, separado manualmente, 
com vistas a classificar em: inertes, papel e madeira, plásticos e resíduos orgânicos.

O material após classificado foi moído separadamente em moinho de facas em duas 
granulometrias diferentes: 60 mesh (0,250mm) para análise de poder calorífico superior (PCS) e 
para análise de composição elementar. E na granulometria de 40 mesh (0,420mm) para análise 
imediata. As amostras foram novamente recompostas segundo sua composição gravimétrica 
original e caracterizadas segundo os procedimentos descritos pelas normas: ISO 16559 – Solid 
biofuels – terminology, definitions and descriptions; EN 14778 – Solid biofuels – sampling; ISO 
18134-3 – Solid biofuels – determination of moisture content – part 3 moisture in general analy-
sis sample; EN 14780 – Solid biofuels – sample preparation; ISO 18122 – Solid biofuels – determi-
nation of ash content e ISO 18123 – Solid biofuels – content of volatile matter.

As medições do PCS se deram no laboratório de Propriedades Físicas e Análise de Carvão 
Vegetal da Engenharia Florestal da UnB. O poder calorífico superior foi determinado em bom-
ba calorimétrica modelo C 2000 basic da IKA, tendo como base a Norma NBR 8633/84. Inician-
do o ensaio, as amostras peneiradas em 60 mesh foram colocadas para secagem em estufa a 
103±2°C até massa constante atingindo 0% de umidade, quando então foram utilizadas para a 
realização dos ensaios para determinação do PCSbs em bomba colorimétrica.
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Com amostras classificadas em 40 mesh, realizou-se a análise imediata no laboratório 
de materiais da UnB campus Gama – percentual de umidade, percentual de materiais voláteis 
e percentual de carbono residual. Para a determinação da umidade, percentual em massa de 
materiais voláteis e cinzas, foram utilizadas as normas ISO 18134-3; ISO 18123 e ISO 18122, respec-
tivamente. Para determinação do carbono residual, calculou-se a diferença.

Amostras classificadas na mesma granulometria de 40 mesh foram encaminhadas para 
análises elementares das amostras para determinação dos elementos constitutivos - CHN (car-
bono, hidrogênio e nitrogênio). Realizados na central analítica do Instituto de Química da UnB. 
Esses elementos foram determinados pelo equipamento Perkin Elmer Series 2400 II CHN Aná-
lise Elementar, em triplicata, e as concentrações de cada elemento foram calculadas pela mé-
dia simples dos dois valores mais representativos.

7.2 Caracterização de Amostra Submetida a Carbonização

Para testar a pirólise do lixo minerado, e avaliar os dados deste processamento térmico, 
cerca de 5,7kg de resíduo sem tratamento prévio foi coletado em um determinado ponto repre-
sentativo do aterro. Esta amostra foi submetida sem peneiramento ou separação ao processo 
de pirólise lenta (carbonização) com rampa de aquecimento de 8°C/min e patamar de 280°C 
por quatro horas e analisadas suas frações residuais.

Com a fração sólida, procedeu-se à análise imediata segundo os procedimentos descri-
tos nas normas técnicas do subitem anterior. Igualmente foi submetida à análise elementar 
utilizando o mesmo procedimento e equipamentos das demais amostras. Para a medição do 
poder calorífico, foi utilizada a mesma metodologia descrita anteriormente.

A fração líquida foi submetida à separação em funil de decantação e medidos os volu-
mes de água e material condensado.

A fração gasosa foi contabilizada pela diferença e verificada sua flamabilidade pela quei-
ma em um flare.

7.3 Resultados e Discussão

Para a especificação dos parâmetros de operação para gaseificação, pirólise ou incine-
ração, a primeira providência é a caracterização do combustível. Nesta seção será caracteriza-
da o RSU, de forma a calcular o potencial energético do aterro. Para tanto foram feitas compa-
rações entre os valores medidos para o lixo minerado atual, obtidos dos relatórios SLU (2016) e 
AMORIM et al. (1979.
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7.3.1 Gravimetria dos resíduos

A classificação gravimétrica utilizada pelo SLU (2016) considera os seguintes grupos de 
materiais: plásticos, papel, vidros, metal, matéria orgânica e outros (Tetra Pak®, isopor, tecido 
e roupas). Como o presente estudo busca a caracterização energética do resíduo amostrado, 
o material foi agrupado em: água (umidade presente no resíduo), plásticos (PET; PEAD; PVC; 
PEBD/PELBD; PP; PS; ABS/SAN; EVA; PA e PC), por papéis e madeiras (papel colorido; branco; 
misto; jornal e papelão; madeiras de demolição e móveis), materiais inertes (terra, vidros, metais, 
minerais, tijolos e outros) e resíduos orgânicos (restos orgânicos e podas). Ao final da separação 
e classificação gravimétrica, observou-se a distribuição apresentada na Figura 10.

Figura 10. Gravimetria das amostras mineradas a 5m de profundidade

Figura 11. Gravimetria do lixo em coleta convencional no DF em 2015
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Pela comparação entre os gráficos das figuras 10 e 11, é possível observar a redução do 
percentual de matéria orgânica entre o lixo novo e o minerado – já degradado pelo tempo em 
que ficou enterrado. O processo de aterramento sofrido pelo material também o torna um ma-
terial de aproveitamento energético mais difícil, uma vez que é necessário separar a parte inerte 
para então submeter o resíduo a processos de conversão energética.

7.3.2 Análise do RSU carbonizado

Análises feitas com material minerado extraído do aterro comparado com o resíduo carbo-
nizado foram realizadas e os resultados analisados, conforme apresentado na Tabela 4 a seguir.

Tabela 4. Análise de Materiais

Análise Material Carbonizado Material Minerado

Sólido 42,5% –

Líquido 8% –

Água 33% 22,7%

Gases 17% –

Voláteis 11,59% 66,1%

Cinzas (Bu) 87,53% 8,1%

Carbono Fixo 0,88% 3,1%

Poder Calorífico Superior Zero 4,8 MJ/kg

As análises do material carbonizado sólido evidenciam um alto teor de materiais inertes e 
consequentemente nenhum poder calorífico (Tabela 4). A fração gasosa é a única que apresen-
ta algum potencial de conversão energética, apesar do baixo poder calorífico do gás produzido. 
A análise elementar realizada com o material carbonizado mostra que a amostra contém 7,38% 
de carbono, 0,68% de hidrogênio e 0,34% de nitrogênio (fórmula química equivalente CH1,1N0,04). 
Como esperado, a amostra continha grande quantidade de terra, o que gerou um poder calo-
rífico abaixo do fundo de escala do equipamento de medição.

7.3.3 Análise de RSU peneirado e seco

Para eliminar os efeitos do aterramento, as amostras do plano de amostragem da Figu-
ra 9 foram previamente classificadas, conforme mostrado na Figura 10. Estas amostras não fo-
ram submetidas a nenhum tratamento térmico prévio, para evitar perda de materiais voláteis 
combustíveis. Como resultado, obtiveram-se os valores da Tabela 5.
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Tabela 5. Gravimetria medida

Gravimetria (materiais energéticos) Não energéticos PCI(bs)

Amostra Plástico Papel + madeira Resíduo orgânico Inerte Água (MJ/Kg)

PT02cdr 15% 45% 0% 21% 19% 4,79

PT03 34% 8% 0% 27% 32% 6,19

PT04 45% 0% 5% 19% 31% 3,44

PT05 7% 47% 0% 26% 19% 5,03

PT06A 20% 25% 6% 13% 36% 4,79

PT06B 24% 0% 9% 32% 35% 4,29

PT07 14% 60% 0% 9% 17% 5,06

Média 23% 26% 3% 21% 27% 4,80

Com poder calorífico médio de 4,8 MJ/kg junto com os dados da análise imediata (Tabela 
6), é possível caracterizar o resíduo minerado do aterro da estrutural. O poder calorífico baixo, se 
justifica na transformação de material orgânico, rico em carbono, em gases como o CH4, CO2 e 
em outros gases típicos dos processos de degradação bioquímica. A Tabela 6 detalha melhor as 
características do material, pela apresentação da análise imediata e seus constituintes básicos.

Tabela 6. Análise imediata

Análise Imediata

Amostras Umidade (%) Cinzas (%) Voláteis (%) Carbono Fixo (%)

PT02CDR 15 5,23 76,10 3,67

PT03 34 6,36 58,41 1,23

PT04 45 13,84 39,23 1,93

PT05 7 4,51 83,19 5,30

PT06A 20 8,39 70,35 1,26

PT06B 24 13,44 59,26 3,30

PT07 14 4,93 76,03 5,05

MÉDIA 22,7 8,1 66,1 3,1

Assim, observa-se que o resíduo minerado é um material muito heterogêneo, com gran-
de variação dos resultados entre as amostras. Os valores médios apresentam 22,7% de umida-
de, 8,1% de cinzas, 66,1% de voláteis, 3,1% de carbono fixo e poder calorífico superior base seca 
(PCS(bs)) de 4,8 MJ/kg. Considerando a umidade contida no material, o poder calorífico inferior 
base úmida PCI(bu)) do resíduo minerado é de 2,3 MJ/kg. 

Dados históricos da coleta de lixo no DF, apresentados pelo SLU (1977), já apontavam 
um  PCS(bs) de 14,13 MJ/kg com peso específico de 140,66 kg/m3 e umidade de 47,87%. Como 
a gravimetria do lixo de 1977 não é muito diferente da atual (Figura 12), os mesmos parâmetros 
físicos podem ser considerados para cálculo. Considerando a umidade contida no material, o 
PCI(bu) do resíduo novo é de 5,6 MJ/kg.
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Figura 12. Comparativo entre a gravimetria em 1977 e 2015

A degradação do lixo ocasionou uma queda do poder calorífico inferior em 59%, caindo 
de 5,6 MJ/kg no lixo novo para 2,3 MJ/kg no degradado. Isso reforça a importância da coleta se-
letiva e da destinação correta dos resíduos nas usinas de lixo.

7.3.4 Cálculo do potencial energético do aterro

O histórico de rejeitos despejados no aterro da estrutural nos últimos 52 anos mostra que 
as maiores quantidades de rejeito foram despejadas nos anos de 2004 (864.527 t), 2006 (891.764 
t) e 2015 (887.220 t). No total foram enterradas 19.724.915 toneladas de resíduos, em sua maior 
parte sem seleção prévia. Pelo observado, com o total de resíduos atualmente enterrados no 
aterro da estrutural, pode-se converter até 11.341 GWh em energia térmica ou 2.520 GWh de ele-
tricidade, valor próximo ao total consumido pelas residências do DF em 2017 (EPE, 2018; p.100).

8. CONCLUSÕES

Com vistas ao aproveitamento energético dos Resíduos Sólidos Urbanos, apresentou-se 
uma revisão das principais tecnologias de conversão termoquímica. Tipos de equipamentos 
foram descritos, bem como seus princípios de funcionamento. Modelos matemáticos usados 
na conversão energética por pirólise e gaseificação foram descritos, e suas equações governan-
tes deduzidas. Para a previsão da capacidade de conversão, sugere-se o emprego de recursos 
computacionais para resolver os modelos sugeridos, o que contribuirá para a seleção do tipo 
de equipamento e tecnologia a ser empregada. Observa-se ainda a necessidade de conside-
rar as características de cada cenário, sendo a simulação válida somente para o caso estudado.

Com o objetivo de aproveitamento energético dos resíduos depositados no aterro da es-
trutural, buscavam-se no presente estudo formas de medir o seu potencial de conversão. Dados 
levantados para o aterro ao longo dos últimos 52 anos foram estudados; e amostras de resíduo 
minerado em profundidade, recolhidas e analisadas. Como resultado, mediu-se um poder ca-
lorífico inferior base úmida (PCIbu) de 2,3 MJ/kg, para uma umidade de 22,7%. Com este valor, é 
possível a conversão de até 11.341 GWh em calor ou 2.520 GWh em eletricidade.
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Para alcançar estes resultados, seriam necessários investimentos em novas tecnolo-
gias de separação dos resíduos energeticamente aproveitáveis dos materiais inertes presen-
tes na mistura – que nas amostras mediram 21% do total. Outro desafio é secagem dos resí-
duos, uma vez que teores altos de umidade foram encontrados junto às amostras, variando 
de 17% a 36%(mm).

Destaca-se a grande diferença de poder calorífico encontrado em resíduos novos – 
5,6 MJ/kg contra 2,3 MJ/kg do minerado. Isso sugere que uma mistura de resíduo novo com o 
minerado pode ser economicamente viável para uso em coprocessamento de cimento, por 
exemplo. Neste caso, a promoção da remediação ambiental do terreno ocorrerá pela retirada 
gradual de resíduos do sítio da estrutural e aproveitamento na produção industrial. Outra pro-
posta de trabalho futuro é a pirólise do material coletado sem tratamento prévio a temperatu-
ras superiores a 300ºC, utilizando os gases combustíveis provenientes do processo como uma 
fonte adicional de combustível para o processo. Ao final ter-se-ia somente um mineral sólido 
com características semelhantes à da terra comum, livre de contaminantes. Promovendo, as-
sim, a remediação ambiental daquele sítio.
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RESUMO

Emissões atmosféricas de metano (CH4), a partir de áreas de disposição de resíduos só-
lidos (Solid Waste Disposal Sites – SWDS), têm sido tema de interesse sob a atual perspectiva 
global de impactos ambientais. Este artigo avalia a inserção deste tema na literatura e sua evo-
lução científica, por meio de uma revisão sistemática em escala temporal. Uma coleção de 635 
artigos científicos publicados entre 1985 e 2019, obtidos pela base de dados Scopus, permitiu a 
construção dos indicadores bibliométricos com o software SciMAT. Os principais indicadores 
apontaram que, entre 1985 e 2004, a abordagem do fluxo de metano se deu inserida em um 
contexto macro de caracterização das áreas de disposição de resíduos (lixões, aterros controla-
dos e aterros sanitários). A década de 2005-2015 foi marcada pela discussão sobre alternativas de 
tratamento e disposição final de resíduos sólidos, onde o fluxo de metano começa a ser aborda-
do dentro do cenário de redução de emissões de biogás. De 2016 a 2019, um escopo ambiental 
predomina a discussão sobre o fluxo de metano, apontando novas tecnologias e novos métodos 
de quantificação das emissões, dentro de um contexto de mitigação de impactos ambientais. 
Com tais apontamentos, este estudo fornece uma visão geral da evolução científica do fluxo de 
metano, almejando promover contribuições para o mapeamento de novas rotas tecnológicas 
e novas tendências a respeito do tema.

1. INTRODUÇÃO

Áreas de disposição de resíduos sólidos são responsáveis por cerca de 11% das estima-
tivas de emissões globais de metano (CH4), representando a terceira maior fonte antropogê-
nica de CH4 no mundo, segundo dados do Summary Report: Global Anthropogenic Non-CO2 
Greenhouse Gas Emissions: 1990-2030 (EPA, 2012). A quantificação das emissões atmosféricas 
de gases que são potenciais para o efeito estufa, como o CO2 e o CH4, enfrenta certa comple-
xidade advinda da heterogeneidade dos resíduos e das irregularidades topográficas caracte-
rísticas dos SWDS. Os métodos de medição são encontrados na literatura, seguem as orienta-
ções de agências ambientais, como o documento Guidance on monitoring landfill gas surface 
emissions da Environment Agency (2010), e relatam técnicas que superam algumas destas di-
ficuldades. Em uma escala temporal, são listados na Tabela 1 quatro importantes métodos im-
plementados na quantificação de emissões de CH4, com características descritas por Mønster, 
Kjeldsen & Scheutz (2019).
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Tabela 1. Relação de quatro principais técnicas de quantificação de emissões de CH4. Adaptada de 
Mønster, Kjeldsen & Scheutz (2019)

Referência e Ano 
de aplicação Método Vantagens Limitações Status

Rolston, 1986.

Placa de 
fluxo estática.

De simples 
implementação, este 
método pode medir 
tanto emissão quanto 
captação de CH4. 
Se combinado com 
perfis verticais de 
concentração de gás, 
é possível estimar 
o CH4 oxidado no 
solo. A depender da 
instrumentação, pode 
trabalhar em um baixo 
range de detecção.

Perturbações e 
irregularidades na 
superfície de cobertura 
podem influenciar 
as emissões. Pode 
haver subestimação 
do fluxo, uma vez que 
hotspots de emissão 
não serão incluídos nas 
medições. Maior tempo 
de trabalho e não é 
apropriado para medir 
fluxos convectivos.

Historicamente, este é 
o método mais aplicado 
em nível mundial 
para a quantificação 
de emissões de 
CH4 em aterros.

Kjeldsen 
&Fisher, 1995.

Tregoures et 
al., 1999.

Conen & 
Smith, 2000.

Christophersen & 
Kjeldsen, 2001.

Gebert & 
Gröngröft, 2006.

Scheutz et al., 
2011a; 2008.

Rolston, 1986.

Placa 
de fluxo 
dinâmica.

Mesmas vantagens da 
placa de fluxo estática.

Mesmas desvantagens 
da placa de 
fluxo estática se 
diferenciando pelo 
fato de que a diluição 
dos gases torna esta 
técnica incapaz de 
quantificar baixos
fluxos de CH4 .

Menos difundido que 
o método da placa de 
fluxo estática, porém 
mais utilizado que 
outros métodos. Mede 
o fluxo com base na 
diferença de entrada e 
saída de gás na placa.

Huber-Humer 
& Lechner, 
2001a; 2001b.

Hutchinson & 
Livingston, 2001.

Glinski & 
Stepniewski, 1985.

Perfis 
verticais de 
concentração 
de gás.

Neste método, o perfil 
de concentração dos 
gases que fluem pela 
superfície de cobertura 
do aterro é usado 
para que se calcule o 
fluxo. As alterações 
climáticas podem ser 
consideradas, uma 
vez que este método 
implementa cálculo 
de fluxo difuso e
convectivo.

Difícil implementação 
se as emissões estão 
associadas à alta 
variabilidade espacial.

A principal limitação, 
que impossibilita o 
uso em larga escala 
deste método, é que 
não se aplica em 
qualquer aterro e 
não é implementável 
para fazer a total 
varredura do local.

ElFadel et al., 1995.

Christophersen 
et al.,2001.

Röwer et al. 2011.

Gebert et al., 2011.

Fowler & 
Duyzer, 1989.

Eddy 
Covariance.

Muito útil em estudos 
a curto e longo prazo e 
sujeito a mudanças de 
condições atmosféricas.

De difícil 
implementação 
em topografias não 
uniformes, requer 
instrumentação de 
alta precisão.

Por considerar o 
comportamento 
turbulento dos 
gases, medindo a 
transferência turbulenta 
entre a superfície e a 
atmosfera, não tem 
tido ampla utilização 
na quantificação do 
CH4, mas, sim, em 
fluxos de escalas de
ecossistemas.

Arya, 1988.

Fowler et al., 1995, 
Hovde, 1995.

Laurila et al., 2005.

Schroth et al., 2012.

Xu et al., 2014.
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Dispersão do gás marcador (Tracer Gas Dispersion Method) e Absorção Diferencial Li-
DAR (Dif- ferential Absorption LiDAR  – DIAL) são dois exemplos de técnicas de medições a favor  
do vento em áreas de disposição de resíduos sólidos, que, embora trabalhem em larga escala, 
cobrindo toda a cobertura do aterro, são de difícil aplicação em escalas de tempo mais longas. 
Por outro lado, o método da placa ou câmara de fluxo (do inglês Flux Box or Flux Chamber Me-
thod) é um dos métodos mais usuais, que mede concentrações de gases na superfície e calcu-
la o fluxo de emissão, com base na taxa de concentração por períodos mais longos. No entanto, 
é um método simplificado que confronta a heterogeneidade típica de aterros, o que dificulta 
sua aplicação em larga escala (Mønster, Kjeldsen & Scheutz, 2019). Apesar da limitação supra-
citada, o método da placa de fluxo, segundo Mønster, Kjeldsen & Scheutz (2019), é o mais usual 
na estimativa das emissões de CH4 levando em consideração aterros de resíduos sólidos, a par-
tir do qual se conhece o volume e a área de acúmulo do gás, tornando possível a quantificação 
das emissões pelo cálculo do fluxo de gás (Rodriguez, 2016).

Com base no esquemático da Figura 1, a avaliação da concentração do metano pode 
ser feita tanto pelo modelo dinâmico (placa de fluxo aberta) quanto pelo estático (placa de flu-
xo fechada). No primeiro caso, um fluxo contínuo de ar é injetado de forma a diluir os gases no 
interior da placa que, posteriormente, são dispersados na atmosfera. No modelo estático, não 
ocorre a diluição dos gases, e um ciclo fechado de entrada e saída de gás garante o balanço de 
massa do sistema.

Figura 1. Esquemático do método da placa de fluxo em modelos dinâmico e estático. Adaptado de 
Mønster, Kjeldsen & Scheutz (2019)

O fluxo superficial de metano que flui através da cobertura do aterro é calculado pela 
taxa de concentração de gás na placa, relacionada ao seu volume e sua área, assim como se-
gue equacionado abaixo:

𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹!"!  =   
𝑉𝑉 𝑥𝑥 𝜌𝜌CH4

𝐴𝐴  𝑥𝑥 
𝑑𝑑𝑑𝑑
𝑑𝑑𝑑𝑑  

Onde V é o volume da placa de fluxo (m3); ρCH4 é a massa específica do gás à determi-
nada temperatura (kg/m3); A é a área da placa de fluxo (m2); dC/dt é a variação da concentração 
ao longo do tempo (%vol/s). Logo, o Fluxo é expresso em kg/m2s.
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Levando-se em consideração que a evolução científica de cada uma dessas abordagens 
metodológicas se deu por um fluxo temporal de acontecimentos, o foco deste estudo é avaliar 
como isso aconteceu ao longo dos anos. Uma análise sistemática da literatura é feita na escala 
temporal de 1985 a 2019, no intuito de apontar o caminho para o qual o tema está se direcio-
nando, assim como as lacunas que ainda não foram preenchidas. Um conjunto de parâmetros 
e indicadores de performance foi utilizado, incluindo número de citações, ano de publicação 
e principais autores. Eles permitem analisar o direcionamento das produções científicas sobre 
determinado tema e mensurar o impacto das publicações (Cobo, 2010).

2. SOFTWARE SCIMAT

O SciMAT é um software de mapeamento científico de código aberto, que incorpora mé-
todos, algoritmos e medidas para mapeamento científico, através de um framework longitudi-
nal. Além disso, permite ao usuário executar estudos baseados em várias redes bibliométricas 
e oferece, no modo de visualização, três representações simultâneas que otimizam a apresen-
tação dos resultados (Cobo, 2012). 

Uma base de conhecimentos é gerada a partir de documentos científicos, em que as 
relações das informações de cada documento (autores, resumos, palavras-chave, periódicos 
etc.) são armazenadas.

A partir dessa base de conhecimento, é possível realizar o tratamento de dados, fazen-
do a edição e o pré-processamento, para se gerarem mapeamentos científicos com resultados 
melhores (Cobo, 2012).

Segundo Cobo (2012), este software possui as seguintes vantagens, quando comparado 
a outras ferramentas de mapeamento: capacidade de escolher os métodos, algoritmos e me-
didas usadas para desempenhar a análise através da configuração de parâmetros e opções do 
software; uso de medidas de impacto para quantificar os resultados; habilidade para desempe-
nhar todos os passos do fluxo do mapeamento; integração do processo todo em um framework 
longitudinal; e base metodológica.

A configuração e normalização da rede do SciMAT é necessária para o direcionamento 
da análise entre longitudinal ou temporal da evolução dos temas, entre palavras-chave ou au-
tores, entre os mapas de sobreposição ou de evolução, além da visão de períodos com os dia-
gramas estratégicos e das redes de clusters. O mapa de sobreposição é gerado por meio de um 
algoritmo que calcula o inclusion index, ou índice de inclusão, que mostra a evolução do tema 
através de diferentes períodos. Esse índice é calculado por meio da soma das palavras que per-
tencem ao período 1 e ao período 2, dividido pelo total das palavras do período com a menor 
ocorrência de palavras.

O SciMAT permite formar redes de clusters ou redes temáticas, em que cada uma é iden-
tificada pela palavra-chave mais significativa. É possível, ainda, definir o número mínimo e máxi-
mo de temas ou palavras-chave que representará a rede. O tamanho de cada rede depende do 
número de parâmetros de qualidade levados em conta na análise, como o índice h, e o resultado 
quantitativo que retornará, como o número de documentos, o número de citações etc. O parâ-
metro mais utilizado para medir a relevância de autores é o índice h, que é baseado no maior 
número de artigos que tiveram citações. É uma relação de 1:1 entre publicar artigos e ser citado.
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Quatro redes tradicionais de visualizações a partir do SciMAT são geradas, sendo elas:  
mapa de sobreposição, mapa de evolução, diagrama estratégico e redes temáticas. Na Figura 2, 
mostra-se um exemplo de mapa de sobreposição, tratando-se de uma visualização que apon-
ta a quantidade de palavras-chave que entraram ou saíram do período analisado. As setas com 
respectivos números indicam a migração das mesmas palavras-chave de um período para ou-
tro. O número entre parêntesis representa o índice de inclusão representativo de cada termo. 
O mapa de evolução, representado na Figura 3, relaciona os termos científicos (clusters) e os 
elenca em uma evolução temática, associando-os com a força de relação existente entre eles. 
O indicador de performance é dado pelo tamanho de cada esfera em todos os mapas, nesta 
análise o índice h, soma de citações e número de documentos (Cobo, 2012).

Figura 2. Exemplo de mapa de sobreposicão e mapa de evolução. Fonte: Adaptado de Diaz-Lopez (2019)

Os temas obtidos das ligações de nós e clusters formam diagramas estratégicos (Cobo, 2011), 
que possuem quatro quadrantes compostos de densidade, que mede a forma interna da ligação; 
o segundo, a centralidade, que determina o grau de interação com outras ligações. Um exemplo 
de diagrama estratégico e de redes temáticas segue na Figura 3. Outra visualização, a de redes te-
máticas, associa a representatividade dos temas científicos (clusters) em seus respectivos períodos 
de citação, com os outros temas abordados, por meio de ligações internas, como mostra a Figura 3.

Figura 3. Exemplos de diagrama estratégico e rede temática. Fonte: Adaptado de Diaz-Lopez (2019)
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2.1 Base de Dados Scopus

Segundo Fahiminia (2012), a utilização da base de dados Scopus é mais abrangente que 
a base de dados Web of Science, principalmente por possuir ferramenta de alertas de novos 
artigos relacionados à busca ou a autores favoritos. O estudo de Martin-Martin (2018) aponta 
que um número significativo de documentos em Engenharia e Ciência da Computação e Ne-
gócios, Economia e Gestão são invisíveis para a Web of Science. A composição da base Sco-
pus conta com resumos, citações, periódicos científicos, livros e anais de congresso, pesquisas 
desenvolvidas no mundo, compreendendo as áreas de ciência, tecnologia, medicina, ciências 
sociais, artes e humanidades, disponibilizando ferramentas para visualizar e analisar as pes-
quisas (Cavalcanti, 2016).

As análises no SciMAT têm seu início marcado pela importação de uma base de conheci-
mento preestabelecida, de acordo com a busca do tema que se deseja analisar com a metodo-
logia bibliométrica. Com este intuito, o Scopus é amplamente utilizado. Trata-se de um banco 
de dados que permite a busca do acervo científico Elsevier, composto por resumos e citações 
da literatura científica, além de livros, anais de conferências e revistas científicas, constituído por 
cerca de 70 milhões de registros, sendo um dos maiores acervos dessa categoria (Scopus, 2019).

O Scopus permite a busca por palavras-chave e fornece uma espécie de refinamento 
e pré-processamento dos resultados. Alguns dos filtros que podem ser aplicados nesta etapa 
são: ano, nome do autor, tipo de documento, fonte, idioma e palavras-chave.

3. DESENVOLVIMENTO DAS ANÁLISES

Na fase de consolidação dos objetivos desta pesquisa, foram definidas as palavras-cha-
ve que levariam ao escopo científico da base de dados. O cenário foi definido para indicar o 
momento desta inserção. Com isso, objetiva-se entender os contextos a partir dos quais o flu-
xo de metano em aterros de resíduos sólidos passou a ser abordado na literatura. A seguinte 
composição de palavras-chave foi utilizada:

• “Atmospheric Emission” ou “Fugitive Emission” ou “Gas Emission”;
• “Landfill” ou “Dump”; e
• “Methane”.

O resultado foi de 635 artigos científicos publicados entre 1985 e 2019, exportados em 
arquivo no formato RIS da base de dados Scopus e importados para o software SciMAT.
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3.1 Pré-processamento de Dados

A etapa de pré-processamento de dados no SciMAT permite o tratamento da base biblio-
gráfica exportada a partir do Scopus. O acervo é importado para o SciMAT, que fornece algumas 
opções automáticas, como: encontrar autores, referências e palavras similares. De forma ma-
nual, é possível criar grupos de palavras e autores, que, de certa forma, façam parte da mesma 
equipe de pesquisa. Todas as formas oferecidas pelo software para o tratamento de dados ob-
jetivam eliminar dados duplicados e agrupar dados similares, conferindo maior confiabilidade 
à análise. Trata-se de uma etapa criteriosa, que exige cautela e objetividade por parte do usuá-
rio. Para a análise em questão, foram criados 331 grupos de palavras, obtendo a seguinte rela-
ção dos 10 primeiros grupos numa escala decrescente de números de documentos (Tabela 2).

Tabela 2. Relação de número de documentos relacionados aos grupos temáticos. Fonte: SciMAT

Nome do grupo Número de documentos

Methane 506

Landfill 491

Gases emissions 440

Greenhouse gases 332

Municipal solid waste 245

Landfill gases 215

Air polluants 196

Solid waste management 178

Methane emissions 116

Landfill surface 97

3.2 Parâmetros das Análises

O SciMAT permite a configuração de diversos parâmetros que direcionam os indicadores 
da análise aos seus principais objetivos. Após o pré-processamento de dados, a criação de pe-
ríodos é feita e os grupos de palavras são distribuídos em seus respectivos períodos de citações. 
Conforme supracitado, a busca resultou em publicações desde o ano de 1985 até o ano de 2019, 
e a distribuição de cada documento foi feita entre quatro períodos relacionados na Tabela 3.

Tabela 3. Relação de documentos por períodos. Fonte: SciMAT

Período Número de documentos

1985 - 2004 131

2005 - 2009 133

2010 - 2015 206

2016 - 2019 165
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A definição dos parâmetros de configuração da análise foi obtida a partir das instruções 
contidas em Cobo (2012). O tipo de análise feita foi de grupo de palavras, e o tipo de rede foi de-
finido como sendo de coocorrência, mediante o principal objetivo de se construir uma rede de 
copalavras. Um segundo parâmetro, os números de fronteiras selecionadas, foi definido como 
sendo 1. Trata-se de um parâmetro que diz respeito ao valor da ligação dos nós de palavras. Uma 
outra etapa de configuração é dada pela normalização da rede, onde o índice de equivalência 
aponta a força existente nas relações entre as palavras. O algoritmo de cluster escolhido foi o de 
centros simples, que constrói as redes a partir de duas iterações, associando primeiramente os 
laços mais fortes entre os clusters, seguidos por laços mais fracos. A faixa de tamanhos da rede 
de clusters foi definida como três clusters, no mínimo, e 12, no máximo. Na etapa que permite 
se mapearem os documentos componentes da análise, chamada de mapeador de documen-
tos, foram definidos os parâmetros core mapper, que faz o mapeamento de documentos prin-
cipais e o secondary mapper, que seleciona documentos secundários. Quanto às medidas de 
qualidade a definir cada cluster, configuraram-se o h-index e o sum citations. O primeiro é um 
índice que diz sobre o número de citações de cada documento, e o segundo faz um somatório 
de todas as citações de cada autor. O penúltimo parâmetro configura a medida de similaridade 
na construção dos mapas, construindo um mapa longitudinal de evolução por períodos. O índi-
ce (Jaccard) foi configurado para levar em conta o compartilhamento de itens entre os clusters, 
expressando a similaridade entre eles. Quanto à construção do mapa de sobreposição, o índice 
de inclusão foi definido de forma a medir a semelhança entre os diferentes grupos (Cobo, 2012).

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

A aquisição da base de dados pelo Scopus é acompanhada de uma análise prévia dos 
resultados gerados pela busca, onde é possível obter gráficos de número de documentos ver-
sus ano de publicação, número de documentos versus país, onde o documento foi publicado, 
e número de documentos versus ano de publicação por revistas que mais publicaram sobre o 
tema. O gráfico número de documentos versus ano de publicação (figura 4) mostra que o tema 
pesquisado concentrou uma maior evolução entre os anos de 2007 e meados de 2017, acompa-
nhada de uma recente baixa no número de publicações nos dois últimos anos.

Figura 4. Gráfico de documentos versus ano de publicação. Fonte: Scopus (2019)
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A Figura 5 mostra uma escala de publicações para Estados Unidos, Canadá, China e Bra-
sil. Sobre os países que mais publicaram, mostrados no gráfico da Figura 6, os Estados Unidos 
concentram cerca de 200 publicações, seguido pelo Canadá, com quase 60 publicações, e pela 
China, com quase 50 publicações.

Figura 5. Representação gráfica de quatro países e suas respectivas publicações a respeito do tema

Figura 6. Gráfico de documentos versus países. Fonte: Scopus (2019)

Uma análise de número de publicações por revistas também foi fornecida pelo Sco-
pus, informando as revistas que receberam mais documentos científicos a respeito do tema 
em questão. De acordo com o gráfico (Figura 7), a Waste Management é atualmente a revis-
ta que mais publicou trabalhos sobre emissões atmosféricas de metano a partir de aterros e 
lixões, com 10 publicações no ano de 2019. O aumento de publicações identificado na década 
de 2007 a 2017, conforme mostrado na Figura 4, também é visto na relação documentos ver-
sus revistas, onde a Waste Management se destaca em número de publicações, variando de 
dois a oito documentos por ano.
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Figura 7. Gráfico de documentos versus revistas científicas. Fonte: Scopus (2019)

A Tabela 4 mostra a análise de relevância dos sete periódicos que mais publicaram sobre 
o tema, referente ao ano de 2018. Indicadores de impacto de produção científica usados são o 
CiteScore, que faz a média de citações que cada documento recebe. O SJR (SCImago Journal 
Rank) mensura o peso das citações recebidas, que depende do prestígio de quem cita e área 
de conhecimento. Já o Fator  de Impacto (FI) é a razão entre a quantidade de citações recebi-
das pela quantidade de documentos publicados nos dois anos anteriores. Esse é o indicador 
bibliométrico mais utilizado.

Tabela 4. Relevância dos periódicos. Fonte: adaptado de Scopus (2019)

Periódico Documentos CiteScore SJR FI

Waste Management 81 6.15 1.523 2.193

Waste Management and Research 36 2.11 0.527 0.809

Journal of the Air and Waste 
Management Association 26 2.00 0.791 0.817

Environmental Science & Technology 21 7.38 2.514 1.959

Atmospheric Environment 14 – – –

Enviromental Monitoring and Assessment 12 2.23 0.623 1.010

Geotechnical Special Publication 11 0.28 0.204 0.235

Na Tabela 5, aparecem os principais autores que publicaram sobre o tema, juntamente 
com a relevância de cada autor, mensurado pelo índice h, que é a relação entre o número de 
publicações e o número de citações de cada autor.

Tabela 5. Índice h de autores. Fonte: adaptado de Scopus (2019)

Autor (a) Número de documentos 
do autor na área

Total de documentos 
do autor Total de citações H Index

Scheutz, C. 16 119 2.599 29

Kjeldsen, P 15 119 5.604 34

Barlaz, M.A. 13 179 8.647 43

Heittiaratchi, J.P.A 11 82 918 15

Abichou, T. 9 71 1.434 21
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4.1 Análise Longitudinal

A análise longitudinal feita no SciMAT oferece duas possibilidades de mapas: sobrepo-
sição e evolução. O primeiro fornece uma vizualização em escala de períodos. Os clusters são 
dispostos de acordo com sua evolução, conforme a Figura 8.

Figura 8. Mapa de sobreposição. Fonte: SciMAT

Este mapa fornece importantes informações sobre a evolução das palavras-chave asso-
ciadas por cada período definido durante a análise. Ao período de 1985-2004 estavam associa-
das 135 palavras, das quais 104 migraram para o próximo período, de 2005-2009, e 31 passaram 
a não fazer mais parte das publicações. O índice entre os dois períodos (0.77) aponta uma re-
lativa estabilidade em nível de evolução de temas, ao relacionar a quantidade de palavras que 
permaneceram de um período para outro com a quantidade das que não permaneceram.

As faixas de transição entre os quatro períodos contêm praticamente a mesma estabili-
dade, sendo que de 2005-2009 para 2010-2015 a transição se mostrou mais estável do que nos 
outros períodos, mostrando que 85% das palavras se mantiveram de um período para o ou-
tro. A maior aparição de novas palavras se deu entre 2005-2009 (101 palavras), enquanto que a 
maior saída se deu entre 2010-2015 (105 palavras), o que aponta uma mudança de temas nos 
respectivos anos. Mesmo assim, o índice de estabilidade entre 2010-2015 e 2016-2019 foi de 0.75, 
onde 156 palavras migraram de um período a outro, seguidas pela inserção de 53 novos ter-
mos nos últimos anos.

O mapa de evolução da  Figura 9 foi projetado para elencar a evolução dos termos, com 
indicador de performance sendo o índice h, uma vez que esse índice aponta o impacto cientí-
fico de cada produção. Como mapeador de documentos para gerar este gráfico, foi definido o 
core mapper, indicando que o cálculo dos indicadores de performance para cada cluster de-
veria levar em consideração os principais documentos.

As linhas contínuas apontam o compartilhamento de temas principais (palavras-cha-
ve) entre os dois clusters. O cluster “METHANE ” se destacou entre os outros, como sendo o de 
maior índice h (igual a 38) dentre todos os períodos. É importante destacar a convergência dos 
termos de um período para outro, destacando o fato de o termo “LANDFILL” (índice h igual a 
28) ter evoluído e dado origem ao termo “METHANE ”(índice h igual a 38) ante os períodos de 
1985-2004 e 2005-2009, fato que se repetiu entre 2010-2015 e 2016-2019. Com isso, um impor-
tante indicador é dado nesta vizualização, onde a convergência dos termos aponta a transição 
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do foco de cada período de abordagem que ora foi marcado por aterros sanitários, e se tornou 
mais específico ao abordar gás metano como elemento principal. As linhas pontilhadas in-
dicam o compartilhamento de termos que não são as principais palavras-chave dos clusters, 
sendo outros termos compartilhados entre os dois clusters.

Figura 9. Mapa de evolução (core Documents h Index) Fonte: SciMAT

É possível identificar a forte presença do termo “METHANE FLUX”, que representa o foco 
principal deste trabalho, nos períodos de 2005-2009 e 2010-2015. Do primeiro período, entende-
-se que os termos “EMISSIONS CONTROL” e “ENVIRONMENTAL IMPACT” convergiram para o 
termo “METHANE FLUX”, em 2005-2009, compartilhando abordagens semelhantes. Isso apon-
ta um período de transição de termos científicos, onde a abordagem temática é praticamente 
a mesma, porém feita usando termos diferentes. No último período (2016-2019), novos termos 
surgiram e a abordagem de fluxo de metano se converge em outros três enlaces temáticos, 
sendo “WASTE TREATMENT”, “ENVIRONMENTAL VARIABLES” e “INTERGOVERNMENTAL PANEL 
ON CLIMATE CHANGES”. Destes indicadores, percebe-se que, a partir de 2015, a abordagem de 
fluxo de metano passou a ser feita dentro de um contexto mais ambiental e pontualmente in-
serido na questão de tratamento de resíduos, apontando um novo direcionamento para a abor-
dagem de fluxo de metano a partir de áreas degradas por redíduos sólidos.
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4.2 Diagramas Estratégicos

Os diagramas estratégicos representam os clusters dispondo-os em quatro quadrantes, 
relacionando-os quanto à sua centralidade (representada no eixo x do gráfico) e à sua densi-
dade (representada no eixo y do gráfico). A Figura 10 representa os quatro diagramas gerados, 
associados aos quatro períodos (1985-2004, 2005-2009, 2010-2015, 2016-2019), onde o índice de 
performance configurado foi o índice h.

Figura 10. Diagramas estratégicos dos quatro períodos identificados (core Documents h Index) Fonte: SciMAT

O período de 1985-2004 foi marcado por dois temas motores, ou seja, temas principais 
que se encontravam bem desenvolvidos, com alta densidade e centralidade, sendo eles: “LAND-
FILL”, com índice h igual a 28, e “TRACE GAS”, com índice h igual a 4. O termo “FUELS” se mostrou 
como tema altamente desenvolvido no período, porém de forma isolada, representando uma 
forte ligação interna, dada pela alta densidade, mas com baixa centralidade, sendo um tema pe-
riférico. Já o termo “ENVIRONMENTAL IMPACT” se mostrou como um tema básico/emergente 
da época, apontando a constante e presente preocupação ambiental nas produções científicas.
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Novos temas surgem no período de 2005-2009, fato coerente com o indicador do mapa 
de sobreposição da Figura 8. A convergênvia do tema “LANDFILL” para “METHANE”, apontada 
no mapa de evolução da Figura 9, fica evidente como tema de maior impacto para o respecti-
vo período. “RENEWABLE ENERGY”, “ENVIRONMENTAL VARIABLES” e “WASTE TREATMENT” 
são os três outros temas motores deste período, apontando as inovações vivenciadas nos úl-
timos anos em relação, principalmente, às energias renováveis e ao tratamento de resíduos. 
O tema mais almejado nesta pesquisa (“METHANE FLUX”) tem sua primeira aparição neste 
período, porém ainda com baixa representatividade, posicionado no quadrante respectivo a 
temas emergentes e declinados. Já o tema “ENVIRONMENTAL IMPACT” sofre uma pequena 
evolução quando, do período anterior para este, se comportando agora como um tema bási-
co, mas ainda pouco desenvolvido.

No período de 2010-2015, o tema “METHANE” continua como tema motor, porém com 
um índice h um pouco menor (28). O tema “METHANE FLUX” evoluiu muito em densidade, 
transitando entre os quadrantes de temas motores e temas desenvolvidos periféricos. Pode-se 
dizer que o cluster “LANDFILL GAS EMISSIONS” compete com o tema “METHANE FLUX” neste 
período, uma vez que aborda não só um gás, mas sim todas os gases de aterro, tendo, assim, 
um impacto maior na análise. Além de maior relevância deste tema em relação ao índice h, ele 
se posiciona numa área de maior desenvolvimento no gráfico, se comportando de fato como 
um tema motor da época, mais desenvolvido e melhor estruturado. O segundo tema de maior 
impacto que surge é “WASTE DISPOSAL FACILITIES”, com índice h igual a 17, ou seja, um tema 
bem desenvolvido. Esse indicador é compreendido pela evolução tecnológica dos últimos anos 
no que diz respeito ao gerenciamento da disposição dos resíduos urbanos. O tema “RENEWAB-
LE ENERGY” sofre um declínio, passando a ser visto como um tema emergente do período.

O último período, representado pelos anos de 2016-2019, conta com a presença de três 
temas principais, sendo “LANDFILL”, “FUELS” e “METHANE OXIDATION”, apontando um novo 
direcionamento tecnológico das abordagens sobre fluxo de metano a partir de lixões e ater-
ros. A questão do processo de oxidação do metano é, de fato, um tema bastante atual, que 
tem justificado alguns métodos de detecção de fluxo de metano. Fjelsted (2019) & Kane (2016) 
ganharam relevância como autores abordando novas metodologias desenvolvidas a partir da 
reação química de produção do metano que, por ser uma reação exotérmica, torna o gás de-
tectável por técnicas de termografia por infravermelho. Os temas “ENVIRONMENTAL VARIA-
BLES” e “WASTE TREATMENT” encontram-se numa zona de transição, podendo se tornar temas 
motores nos próximos anos. O primeiro está altamente desenvolvido, mas ainda sem intera-
ção com os outros temas suficientemente para se tornar um tema motor. Ou seja, a questão 
ambiental está amplamente difundida atualmente, porém ainda faz pouco link com temas 
técnicos, como a questão da oxidação do metano. O segundo, “WASTE  TREATMENT”, é apon-
tado como  um tema básico transversal, que ainda tem pouca força interna de representati-
vidade. Porém, trata-se de um tema com índice h igual a 8, que se encontra atualmente em 
constante desenvolvimento no mundo. Os temas “FUGITIVE EMISSIONS” e “GREENHOUSE GA-
SES EMISSIONS” são indicados como temas emergentes para este período, apontando uma 
abordagem científica muito mais voltada às questões específicas e ambientais que analisam 
impactos causados pelas emissões.
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4.3 Redes Temáticas de Clusters

As redes temáticas de clusters mostram, em forma de diagramas, a representativida-
de de cada palavra-chave e sua relação com todos os outros temas do respectivo período. Para 
cada período,  foram construídas redes temáticas para o tema de maior e menor impacto. Os 
indicadores de densidade e centralidade para cada cluster utilizado nesta análise são mostra-
dos na Tabela 6, sendo associados aos seus períodos.

Tabela 6. Densidade e Centralidade dos clusters. Fonte: Adaptado de Scopus (2019)

nome do cluster período densidade centralidade

Landfill
1985  - 2004

85,27 140,04

Methane oxidation 7,70 25,05

Methane
2005  - 2009

138,76 322,44

Environmental legislation 18,75 27,76

Methane
2010 - 2015

135,19 292,72

Algorithms 4,81 25,36

Landfill
2016 - 2019

100,34 212,22

Greenhouse gases emissions 1,58 25,80

A Figura 11 mostra as redes temáticas para o cluster “LANDFILL”, que foi o tema de maior 
índice h (28) do período de 1985-2004, e para o cluster “METHANE OXIDATION”, tema de me-
nor índice h (3).

Figura 11. Rede temática com dois clusters do período de 1985-2004. Fonte: SciMAT
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Nesta rede temática,  os principais e mais representativos clusters do período são “LAN-
DFILL” e “METANE”, com peso (ou força de ligação) de 0,83, e “LANDFILL” e “GASES EMISSIONS”,  
com peso de 0,76. Com isso, percebe-se que o gás metano e as emissões de gases a partir de 
áreas degradadas por resíduos sólidos já eram temas abordados na época, com grande intera-
ção entre si, mas não tinham impacto o suficiente para aparecer individualmente no diagrama 
estratégico. Foram temas abordados em clusters com um forte link com o tema central.

No mesmo período, o cluster “METHANE OXIDATION” aparece com baixa representativi-
dade, indicado como um tema em evolução. É interessante o surgimento do tema “FLUX BOX” 
fazendo um link com o tema central. Mesmo com baixo peso de ligação (0,02), entra como um 
tema em desenvolvimento. Esse indicador traz a abordagem científica que trata de métodos 
de medição de fluxo de metano a partir de suas reações químicas e de seu comportamento 
durante sua emissão. As câmaras de fluxo (flux box) são um dos métodos mais utilizados na es-
timativa de fluxo de metano, onde se define um volume e uma área específicos para se medir 
a concentração do gás e, com isso, calcular seu fluxo (Reinhart, 1992).

A Figura 12 aborda o período de 2005-2009, com as redes temáticas dos clusters “METHA-
NE” e “ENVIRONMENTAL LEGISLATION”.

Figura 12. Rede temática com dois clusters do período de 2005-2009. Fonte: SciMAT

As forças de ligações entre a maioria dos clusters associados ao tema central são altas, 
mostrando uma forte integração entre os temas. “LANDFILL”, “GASES EMISSIONS” e “GREE-
NHOUSE GASES” são os com maiores pesos de ligação junto ao “METHANE”, sendo 0,86, 0,75 e 
0,52, respectivamente. O tema “METHANE EMISSIONS” surge neste período, com peso de 0,23 
em relação ao seu link com o metano propriamente dito. Esse indicador aponta o início do di-
recionamento das pesquisas específicas quanto às emissões do gás metano a partir de aterros 
e/ou lixões.
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A questão de legislação ambiental (“ENVIRONMENTAL LEGISLATION”) surge de forma 
ainda pouco desenvolvida já nos anos de 2005, apontando o surgimento de uma abordagem 
integrada à questão de créditos de carbono (“CARBON CREDITS”), redução de emissões de ga-
ses de efeito estufa (“GREENHOUSE GAS EMISSIONS REDUCTION”) e crescimento econômico 
(“ECONOMIC GROWTHS”).

A Figura 13 mostra as redes temáticas para o período de 2010-2015, para os clusters “ME-
THANE” e “ALGORITHMS”.

Figura 13. Rede temática com dois clusters do período de 2010-2015. Fonte: SciMAT

Para este período, observa-se um comportamento muito similar ao período anterior, prin-
cipalmente em relação às abordagens das produções científicas, identificado pela semelhança 
das redes temáticas. Ambas têm como cluster principal o tema “METHANE”. O peso da ligação 
entre os mesmos clusters analisados no período de 2005-2009 é uma das diferenças entre as 
análises dos dois períodos. Entre os clusters “METHANE” e “LANDFILL”, este indicador de força 
de ligação diminiu de 0,86 para 0,76, comparando o período anterior com este de 2010-2015, o 
que aponta uma diminuição de produções científicas que abordam metano em aterros sani-
tários. Em contrapartida, o peso da ligação entre os clusters “METHANE” e “GREENHOUSE GA-
SES” aumentou do último período para este, passando de 0,52 para 0,61, sendo outro importante 
indicador de que a abordagem de gases de efeito estufa se direcionou para um foco principal, 
tratando mais especificamente do gás metano.

Quanto ao cluster de menor impacto, “ALGORITHMS”, este surge com uma ligação en-
tre “FUGITIVE EMISSIONS” e “MUNICIPAL SOLID WASTE MANAGEMENT” com um peso de 0,03.

A principal novidade deste resultado é o início da aplicação de novas ações tecnológi-
cas na solução de problemas ambientais, como emissões fugitivas, e no gerenciamento dos re-
síduos sólidos. A Figura 14 representa as redes temáticas para o período de 2016-2019, para os 
clusters “LANDFILL” e “GREENHOUSE GASES EMISSIONS”.
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Um importante indicador que esta análise oferece, associado ao principal objetivo deste 
estudo, é a ligação do cluster “ENVIRONMENTAL IMPACT” com “METHANE”. Apesar de o vínculo 
estar posto por uma relação de peso 0,13, esta integração aponta para uma recente tendência 
tecnológica de abordagem do metano dentro da esfera de impactos ambientais. A outra liga-
ção que vale ser mencionada, com peso de 0,17 entre os clusters “METHANE” e “LANDFILL SUR-
FACE”, condiz com o cenário atual de investimentos tecnológicos em métodos de detecção de 
metano a partir de comportamentos observados nas superfícies dos aterros.

Figura 14. Rede temática com dois clusters do período de 2016-2019. Fonte: SciMAT

Quanto ao diagrama que apresenta “GREENHOUSE GASES EMISSIONS” como cluster 
central, este aponta uma atual relação com “WASTE TO ENERGY”, “GLOBAL WARMING POTEN-
TIAL” e “ORGANIC WASTE”. A temática envolvendo as emissões de gases de efeito estufa, cor-
relacionando-as com o aproveitamento energético a partir de resíduos, mostra uma recente 
preocupação que vem se desenvolvendo nos últimos anos.

5. CONCLUSÕES

A abordagem científica sobre o fluxo de gás metano gerado a partir de áreas de dispo-
sição de resíduos sólidos encontra-se em crescimento desde a década de 80. Até meados de 
2017, o número de documentos publicados aumentou constantemente, alcançando um total 
de quase 60 publicações entre 2016 e 2017. Com uma recente queda no número de publicações 
no fim do ano de 2018, houve um total de cerca de 25 publicações. Estados Unidos, Canadá e 
China aparecem como os países que mais publicaram a respeito deste tema, sendo que os Es-
tados Unidos detêm cerca de 200 publicações na área. O Brasil aparece com 20 documentos 
publicados até 2019. A revista que concentra a maioria das publicações é a Waste Management.
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Diferentes escopos surgiram como temas motores em cada período analisado. Entre 
2016 e 2019, com o aumento da preocupação sobre variáveis ambientais, temas como combus-
tíveis, oxidação de metano e tratamento de resíduos refletiram na produção científica interna-
cional. A tendência da abordagem relativa à oxidação de metano tem sido seguida até os dias 
atuais, voltada para novos métodos e técnicas de mitigação de emissões de gases de efeito es-
tufa. A reação do metano, por ser exotérmica, apresenta anomalias térmicas no solo, o que tem 
justificado o uso do método de termografia por infravermelho como técnica eficaz na detec-
ção de vazamento deste gás. Esse indicador bibliométrico, apontado como um tema motor do 
período de 2016-2019, é de fato verificado pelas atuais produções científicas identificadas em 
relação ao tema.

A abordagem de fluxo de metano surge entre os anos de 2005 a 2015 como tema repre-
sentativo desta década. A partir de 2016, a abordagem converge para o escopo ambiental, tra-
tando especificamente de variáveis ambientais que causam impacto no cenário de redução das 
emissões, o que aponta que a evolução tecnológica sobre fluxo de metano nos quatro últimos 
anos tem sido tratada muito inserida em um contexto de impacto ambiental.

Dessa forma, notam-se que os impactos da disposição de resíduos sólidos e as externali-
dades geradas nesses locais formam um tema relevante no contexto científico mundial desde 
a década de 80, período que coincide com o ganho de consciência ambiental social, sendo um 
tema cada vez mais abordado por pesquisadores mediante o desenvolvimento de tecnologias 
de gestão e detecção de gases.
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RESUMO

Neste capítulo é apresentada uma revisão do Estado da Arte acerca da aplicação de in-
vestigações geofísicas e geotécnicas para a caracterização de maciços de resíduos. O enfoque 
foi dado às características destes que são determinantes para a adoção de estratégias de apro-
veitamento dos materiais nestes contidos ou a geração energética a partir destes. Para esse fim, 
ambos os métodos de investigação mostraram ampla aplicabilidade, e se caracterizam por se-
rem complementares entre si.

1. INTRODUÇÃO

Um maciço de resíduos pode ser entendido como uma feição antropogênica oriunda 
da disposição de resíduos, provenientes de atividades diversas, segundo procedimentos ope-
racionais predefinidos – no caso de aterros sanitários – ou de forma deliberada – no caso de li-
xões. Os resíduos, que constituem esse maciço, são materiais de elevada heterogeneidade, e 
cujas características variam temporalmente e de acordo com as condições atmosféricas locais. 
Atualmente, a gestão desses resíduos sólidos está gradativamente a superar a ideia de que o 
aterramento de resíduos é o destino final destes, pela incorporação de conceitos relacionados 
à gestão sustentável de materiais. Nesse sentido, um maciço de resíduos pode ser visto como 
um depósito temporário à espera de tratamento posterior ou como uma futura mina de mate-
riais (Bosmans et al., 2013). Assim, são adotadas estratégias de reaproveitamento tanto de ma-
teriais quanto de aproveitamento energético a partir destes, que pode ocorrer por processos 
espontâneos (geração de metano pela biodegradação dos resíduos) ou induzidos (Jones et al., 
2013). Dessa forma, a caracterização apropriada de um maciço de resíduos é uma etapa inicial 
e de grande relevância para a adoção de tais estratégias.

As investigações com as quais um maciço de resíduos é caracterizado podem ser dividi-
das, quanto ao método de aquisição de dados que estas empregam, em diretas e indiretas. As 
metodologias diretas apresentam caráter invasivo, envolvendo, em geral, a retirada de amos-
tras, que podem ser analisadas tanto em campo quanto em laboratório. As metodologias indi-
retas, por outro lado, permitem inferir características do subsolo a partir da medição de algum 
parâmetro físico deste, como resposta a alguma solicitação. Com base nisso, propõe-se neste 
capítulo realizar uma revisão do Estado da Arte acerca da utilização de investigações geofísicas 
e geotécnicas – que aplicam métodos indiretos e diretos, respectivamente – na caracterização 
de maciços de resíduos. A revisão em questão é apresentada com enfoque nas características 
desses maciços que são de maior relevância no contexto do aproveitamento dos materiais que 
os formam ou do aproveitamento energético a partir destes.
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2. MÉTODOS GEOFÍSICOS: UMA FERRAMENTA MULTIDISCIPLINAR

Atualmente, os métodos geofísicos possuem aplicações amplas e consagradas em in-
vestigações subsuperficiais de aspectos de importância ambiental e de engenharia. Esses as-
pectos incluem, de forma não exaustiva, a gestão de água para abastecimento, a construção 
de obras civis, armazenamento de gases, mitigação de desastres naturais, mineração, investi-
gações forenses e arqueológicas. Doll et al. (2012) atribuem a estas aplicações o termo geofísi-
ca de superfície, conceituado de forma ampla como sendo o conjunto de métodos geofísicos 
que investigam a zona entre a superfície da crosta terrestre e centenas de metros abaixo desta. 
Aqueles autores salientam ainda que, ao longo dos últimos 30 anos, um aumento sem prece-
dentes da credibilidade destes métodos foi verificado. Esse aumento se deu, particularmente, 
pelo avanço tecnológico em áreas correlatas, o que permitiu o desenvolvimento de aplicações 
com maior eficiência, resoluções melhoradas, maiores áreas mapeadas e com uma maior ca-
pacidade de processamento dos dados colhidos. Ao notar que não há razões que alterem a ve-
locidade dos avanços tecnológicos dos últimos anos, espera-se que a geofísica de superfície 
amplie e aprofunde suas aplicações.

Com o intuito de obter um panorama atual acerca das aplicações da geofísica de super-
fície, foram analisados os resumos das publicações do periódico Near Surface Geophysics, da 
Associação Europeia de Geocientistas e Engenheiros (EAGE – European Association of Geos-
cientists and Engineers) no período de 2015-2018. Ao todo somam-se 183 publicações, as quais 
foram avaliadas segundo: a) os eixos temáticos na qual se enquadram segundo seus respectivos 
resumos (Figura 1); b) os métodos utilizados (Figura 2); c) a aplicação destes métodos segundo 
o eixo temático (Tabela 1); e d) a aplicação conjunta dos métodos (Figura 3).

Em sua maioria, as publicações abordaram métodos geofísicos aplicados ao projeto, in-
vestigação e reabilitação de infraestruturas, destacando-se neste eixo temático as aplicações 
de GPR (Ground Penetration Radar), métodos sísmicos e métodos resistivos. Dentro de tal eixo 
temático, cabe salientar que os métodos sísmicos foram predominantemente aplicados na in-
vestigação subsuperficial e no suporte operacional a obras de túneis (Jiao et al., 2015; Bharadwaj 
et al., 2017; Dehghannejad et al., 2017; Ronczka, Wisén & Dahlin, 2018), assim como para avaliar 
a integridade de estruturas de fundação e heterogeneidades do subsolo no qual essas estrutu-
ras serão posicionadas (Ertel, Niederleithinger & Grohmann, 2016; Cardarelli et al., 2018; Cercato 
& De Donno, 2018). Ainda, os métodos sísmicos tiveram aplicação nas investigações do subsolo 
para instalações offshore (Kassarie et al., 2017; Monrigal, De Jong & Duarte, 2017). Tendência si-
milar pode ser observada para a aplicação de métodos resistivos, os quais foram predominan-
temente aplicados em investigações para túneis (Simyrdanis et al., 2015; Bazin et al., 2018; Dah-
lin & Loke, 2018; Ronczka, Wisén & Dahlin, 2018).

Em uma dessas aplicações, em que investigações para um túnel a ser escavado cruzando 
um reservatório de água foram feitas, Ronczka, Wisén & Dahlin (2018) utilizaram conjuntamente 
tanto um método resistivo (tomografia de resistividade elétrica – ERT) quanto um sísmico (to-
mografia de refração sísmica – SRT), mostrando que, além da aplicabilidade individual de cada 
um dos métodos – como também indicado pela Figura 2 – a sua aplicação conjunta possibilita 
superar limitações intrínsecas de cada método. Essas limitações, por exemplo, seriam ambigui-
dades na determinação do topo rochoso estimado pelas seções de ERT e a perda de resolução 
em determinados trechos das seções de SRT (Ronczka, Wisén & Dahlin, 2018).
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Figura 2. Métodos geofísicos aplicados 
nas publicações revisadas

Figura 1. Eixos temáticos das 
publicações revisadas

Tabela 1. Eixos temáticos e respectivos métodos geofísicos aplicados nas publicações revisadas

S R GPR PI EM M OS RM GP AG G A PE O Total

I - Projeto/reabilitação/
investigação de infraestruturas 13 13 12 4 2 3 1 1 1 3 3 56

II - Interpretação geológica 12 5 4 2 1 2 1 1 2 3 33

III - Avanços teóricos/
instrumentais 7 2 6 4 4 2 3 1 1 30

IV - Conservação Ambiental 3 6 3 7 2 1 1 2 25

V - Investigações arqueológicas 1 5 10 2 3 1 1 23

VI - Avaliação do 
desempenho de métodos 7 1 1 1 2 3 1 1 1 1 19

VII - Gestão de recursos hídricos 2 4 2 1 2 2 1 1 1 16

VIII - Ciências do solo 2 1 4 2 1 1 11

IX - Mineração 4 1 1 3 1 10

X - Gestão de desastres 3 1 1 1 3 9

Outros 1 1 1 1 4

Total 49 44 40 24 17 9 8 7 7 7 5 4 3 12 236

De forma geral, a associação de métodos resistivos e sísmicos foi a mais recorrente na 
revisão realizada (oito publicações), e os métodos de resistividade e sísmicos são os de maior 
aplicação conjugada a outros métodos, com 30 e 15 publicações, respectivamente (Figura 3).
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Figura 3. Combinação entre métodos geofísicos nas publicações do periódico Near Surface Geophysics 
(2015-2018)

Ainda em relação ao eixo temático que contempla o maior número de publicações, cabe 
destacar que o método de GPR teve ampla representatividade, comparável a dos resistivos e 
sísmicos. Além disso, avaliando as aplicações específicas, fica evidenciado que grande parte de-
las (75%) está voltada para a avaliação de diferentes aspectos de pavimentos. Os aspectos em 
questão dizem respeito a propriedades e variáveis que condicionam o desempenho de um pa-
vimento, tais como o teor de argila do subleito e suas implicações no comportamento mecânico 
(Tosti et al., 2016), a distribuição espacial da umidade na estrutura deste pavimento (Benedetto et 
al., 2015) e o nível de compacidade da mistura asfáltica a quente (Plati, Georgiou & Loizos, 2016).

No contexto da presente revisão bibliográfica, cabe salientar que o eixo temático refe-
rente à conservação ambiental é também um dos focos da aplicação de métodos geofísicos. 
Salienta-se que o eixo temático referente a Avanços técnicos/instrumentais representa aquelas 
publicações cujo foco se encontra em apresentar, por exemplo, novos algoritmos para inver-
são de dados geofísicos ou o aperfeiçoamento de instrumentos utilizados na aquisição destes. 
Portanto, tal eixo não contempla publicações com enfoque em aplicações específicas, o que 
permite concluir que, dentre os eixos que tratam dessas aplicações, aquele referente à conser-
vação ambiental é o terceiro mais explorado (Figura 1). Em relação aos temas I e II, as publica-
ções que tratam de aplicações à conservação ambiental distinguem-se por concentrarem pre-
dominantemente a aplicação de métodos elétricos, dentre os quais o de polarização induzida 
foi o mais utilizado, superando também a aplicação deste em outros eixos temáticos (Tabela 1).



Aplicação de Investigações Geofísicas e Geotécnicas para a Caracterização de Maciços de Resíduos. Uma Revisão do Estado da Arte258

Programa de Pesquisa e Desenvolvimento da Aneel
Executora: Universidade de Brasília. Fundação de Apoio:  Finatec. Proponente: CEB Geração S.A. Cooperada: CEB Lajeado S.A.

Predominantemente, o método de polarização induzida foi aplicado na investigação de 
áreas contaminadas por compostos tais como hidrocarbonetos, etanol (Noel et al., 2016; Bücker 
et al., 2017; Sharma et al., 2017; Abbas et al., 2018) e também lixiviados de Resíduos Sólidos Urba-
nos (Wemegah et al., 2017). Com relação à investigação de áreas contaminadas por hidrocarbo-
netos, a aplicação de métodos de polarização induzida, principalmente a polarização induzida 
espectral, vem sendo estudada como uma alternativa, tendo em vista que a ocorrência desse 
tipo de composto orgânico, principalmente em fase livre, altera as propriedades microgeomé-
tricas na escala de poros e modifica a circulação das correntes, portanto induzindo mudanças 
nos parâmetros da polarização induzida espectral (Johansson, Fiandaca & Dahlin, 2015). Na te-
mática relativa à conservação ambiental, destaca-se a aplicação de métodos resistivos, com 
aplicabilidade específica também voltada para a investigação de contaminação em subsuper-
fície (Abbas et al., 2018; Grünhut, Bongiovanni & Osella, 2018; Rajab, El-Naqa & Al-Qinna, 2018) e 
caracterização de zonas cársticas (Cueto et al., 2018; Rajab, El-Naqa & Al-Qinna, 2018). Portanto, 
a temática da conservação ambiental é um dos temas de grande apelo no âmbito da aplicação 
de métodos geofísicos de  superfície.

Ao notar que a problemática da caracterização de maciço de rejeitos sólidos situa-se den-
tro da temática da conservação ambiental e almejando ter um panorama mais amplo do Es-
tado da Arte no que diz respeito à aplicação de métodos geofísicos dentro de tal problemática, 
fez-se o uso da base de dados Web of Science (WoS), que congrega mais de 20 mil revistas aca-
dêmicas de alta qualidade. A estratégia para utilizar a base de dados WoS consistiu em utilizar 
a ferramenta de pesquisa avançada da base em questão, por meio da qual se podem buscar 
publicações, usando operadores lógicos, que abordem tópicos específicos. A busca realizada 
limitou-se a tópicos (TS) que atendessem à seguinte temática: TS = {[(Landfill OR Dumpsite OR 
Open dump OR Dump OR Solid Waste OR Municipal Solid Waste OR MSW OR Rubbish) AND 
(Geophysics OR Geophysical)] NOT (Tailing OR Dam)}. Em outras palavras, buscaram-se publica-
ções cujos tópicos englobassem palavras chave relacionadas a maciço de resíduos e, concomi-
tantemente, que apresentassem interseção com o campo de estudo da geofísica. Para refinar a 
pesquisa, foram excluídos os artigos que tratam da aplicação de métodos geofísicos à caracte-
rização de barragens de rejeito (tailing dams), tendo em vista que tal temática se mostrou pre-
sente quando da utilização das palavras chave Waste, Dump e Dumpsite. Dentro da pesquisa 
realizada, almejou-se selecionar as publicações que possuíssem a particularidade de abordar a 
aplicação de métodos geofísicos para fins de caracterização de maciços de rejeitos em relação 
aos principais aspectos que afetam o seu reaproveitamento energético.

2.1 Aplicabilidade de Métodos Geofísicos para a Caracterização de Maciços de 
Resíduos para Aproveitamento Energético

Os resíduos dispostos em aterros apresentam uma heterogeneidade intrínseca e estão 
sujeitos a variações consideráveis entre diferentes cidades e países, tendo em vista as diferenças 
socioeconômicas; as estratégias de gestão integrada de resíduos adotadas em tais localidades e 
a interação entre os procedimentos operacionais adotados nos aterros e condições ambientais 
em que estes se situam. É reconhecido que localidades com padrões socioeconômicos distin-
tos produzem resíduos com diferentes composições gravimétricas, e, portanto, potenciais ener-
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géticos específicos. Além disso, a existência de diretrizes voltadas para a reciclagem também é 
um fator que modifica o potencial energético dos resíduos destinados a aterros, por promover 
alterações na composição gravimétrica dos resíduos gerados ou coletados. Uma vez dispostos, 
os resíduos estão sujeitos a procedimentos operacionais específicos e às condições ambientais 
locais, alterando a forma e a velocidade com que se degradam, o que se reflete também no seu 
potencial energético. Estes aspectos também influenciam a distribuição de umidade ao longo 
do maciço e a formação de gases em decorrência da biodegradação da matéria orgânica, fato-
res que afetam diretamente a cadeia de produção de energia por meio de resíduos.

Dessa maneira, nas seções seguintes são apresentadas as possíveis aplicações dos mé-
todos geofísicos – na forma de estudos de caso – para a caracterização de maciços de resíduos 
em termos das propriedades e características mais relevantes relacionadas à valorização ener-
gética destes, a saber: arranjo geométrico da deposição dos resíduos; composição do maciço de 
resíduos; distribuição de umidade ao longo do maciço; zonas com acúmulo de gases.

2.2 Arranjo Geométrico da Deposição dos Resíduos

Um aspecto chave na caracterização de um maciço de resíduos para fins de recupera-
ção energética deste é a delimitação de sua extensão, tanto vertical quanto horizontal, uma vez 
que somente assim se pode ter uma estimativa do volume ali disposto e, dessa maneira, do po-
tencial energético referente a tal volume. Para essas aplicações, os métodos geofísicos de su-
perfície mostram grande potencial pelo seu caráter não invasivo e capacidade de investigação 
multidimensional, em contraposição a métodos de investigação direta, os quais geralmente 
estão restritos a amostragens pontuais. Salienta-se que as operações de deposição em aterros 
sanitários estão vinculadas a um plano racionalizado de operação, e, em geral, são mantidos re-
gistros destas, de forma que o arranjo geométrico dos resíduos dispostos é normalmente bem 
determinado. Diferentemente, lixões e vazadouros a céu aberto são áreas onde o controle ope-
racional é pequeno ou inexistente, incorrendo em um grande nível de incerteza acerca do ar-
ranjo geométrico dos resíduos.

As investigações geofísicas com aplicabilidade para fins de determinação do arranjo 
geométrico da deposição de resíduos baseiam-se no princípio de que os resíduos dispostos 
apresentam respostas físicas distintas com relação aos materiais naturais (solos e rochas) nos 
quais estão inseridos. Dentre as publicações analisadas, destaca-se a aplicação dos métodos 
elétricos. Frid et al. (2008) utilizaram o método de imageamento elétrico para estudar a dispo-
sição de resíduos em um aterro de Israel, cuja operação se estendeu de forma não controlada 
desde 1949 até 1999. Segundo os estudos geológicos realizados na área, os resíduos estão as-
sentes sobre uma variedade de argilas moles com elevado grau de saturação. Pela confecção 
das seções invertidas de resistividade, os autores relataram dificuldade em realizar uma deter-
minação minimamente apurada da extensão da deposição de resíduos, dada a similaridade do 
intervalo de variação dos valores de resistividade das argilas com alta saturação e dos resíduos 
com presença de lixiviados. Devido à tal constatação, os autores discretizaram a seção em in-
tervalos de profundidade e foram computados o desvio padrão e o intervalo de confiança dos 
valores de resistividade compreendidos nestes intervalos. Devido à gênese dos materiais em 
subsuperfície, formulou-se a hipótese de que a interface solo-resíduo se apresenta como uma 
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interface que divide regiões de grande heterogeneidade (resíduos) e outra cuja variabilidade é 
menor (solo natural). Portanto, o intervalo de profundidade referente a essa interface é caracte-
rizado por possuir elevadas taxas de variação do desvio padrão e intervalo de confiança de va-
lores médios de resistividade, permitindo a sua estimativa de forma mais acurada. Avaliando-
-se perfurações realizadas no maciço, constatou-se que a interface solo-resíduo se encontrava 
a uma profundidade de aproximadamente -2 m a -3 m, enquanto que pela avaliação estatísti-
ca da distribuição dos valores de resistividade tal interface foi inferida como estando a -2,5 m de 
profundidade (Frid et al., 2008).

De forma geral, a utilização de métodos pautados na obtenção da resistividade elétrica 
dos materiais para a determinação da disposição dos resíduos fundamenta-se no princípio de 
que estes possuem valores de resistividade contrastantes com relação aos materiais naturais 
que os circundam. Por possuir uma grande dependência do conteúdo iônico da fase aquosa 
do meio em observação, a utilização da resistividade para o mapeamento de maciços de resí-
duos pode apresentar diversas incertezas (Gazoty et al., 2012b; Abdulrahman et al., 2016), uma 
vez que a composição química da fase fluída lixiviada, vulgarmente denominada de chorume, 
apresenta grande variabilidade. Ainda que um possível contraste possa ser observado entre o 
resíduo, contendo fase aquosa com alto teor iônico, e os demais materiais, a ocorrência de um 
nível freático interno ao maciço de resíduos pode adicionar incertezas na interpretação de sua 
extensão (Gazoty et al., 2012b). Portanto, a utilização exclusiva de métodos resistivos pode não 
ser suficiente para se ter uma clara definição da extensão do maciço de resíduos, dada a perda 
do contraste dos valores de resistividade quando os resíduos aterrados possuem resistividade 
elétrica similar aos materiais geológicos circundantes. A literatura recente mostra estudos em 
que a aplicação individual desses métodos não permitiria uma definição acurada da geometria 
do maciço de resíduos, necessitando, portanto, que outros métodos fossem utilizados de for-
ma complementar (Gazoty et al., 2012a; Gazoty et al., 2012b; De Carlo et al., 2013; Yin et al., 2015). 
Gazoty et al. (2012a) aplicaram métodos de resistividade de corrente contínua (DC) e polariza-
ção induzida no domínio do tempo (TDIP) para delinear e caracterizar o aterro de resíduos de 
Hørløkke. Esse aterro é composto principalmente de resíduos domésticos e lodo de estações 
de tratamento, tendo sido operado de 1968 a 1978 de forma não controlada e com ausência de 
dispositivos de mitigação de impactos ambientais. A área de aproximadamente 10.000 m² foi 
descrita após a obtenção de 11 seções do terreno, nas quais foram realizadas aquisições de re-
sistividade de corrente contínua e da polarização induzida com eletrodos espaçados a cada 5 
m e utilizando-se um arranjo gradiente na aquisição dos dados. Na inversão dos dados de po-
larização induzida, utilizou-se o modelo de Cole-Cole para descrever a curva de decaimento de 
potencial, e o parâmetro M0 de tal modelo (cargabilidade tomada no tempo t = 0) foi identifi-
cado como possuindo a melhor capacidade de indicação das áreas com presença de resíduos. 
As regiões com valores distintamente elevados de M0 (100 a 500 mV/V) foram relacionadas aos 
resíduos, ocorrendo entre os limites laterais conhecidos do aterro e apresentando um conside-
rável contraste com os materiais geológicos circundantes (areia e cascalho), que apresentaram 
valores baixos de M0 (20 a 50 mV/V) (Figura 4). Fisicamente M0 fornece a magnitude do efeito 
de polarização e, portanto, relaciona-se com a quantidade de elementos polarizáveis (Gazoty et 
al., 2012a). A Figura 4 indica uma das seções realizadas dentro do domínio do aterro, e é possível 
visualizar a boa concordância entre elevados valores de M0 e as camadas de resíduos identifi-
cadas pelos furos de sondagem realizados ao longo da seção.
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Figura 4. Seção de M0 com os limites antecipados mostrados (setas pretas) e furos realizados em dois 
pontos do maciço. Adaptado de Gazoty et al. (2012)

De forma similar, Gazoty et al. (2012b) utilizaram também o método da resistividade DC 
e de polarização induzida no domínio do tempo (TDIP) aliado à perfilagem elétrica de preci-
são para o mapeamento interno de um aterro na Dinamarca, operado de forma não controla-
da entre 1950 e 1980 e contendo resíduos domiciliares e industriais. Ao todo, foram realizadas 15 
seções de DC/TDIP, dentre as quais apenas uma localizava-se fora do domínio presumido do 
aterro, sendo utilizada como controle. Pela observação dos resultados gerados a partir da inver-
são das seções de DC/TDIP adquiridas em campo e a comparação destas com furos de sonda-
gens realizados ao longo da seção adquirida, foi possível concluir que a estimativa da extensão 
do maciço, principalmente lateral, seria incompleta caso fossem utilizadas apenas as seções de 
DC. Uma das seções de resistividade (q) e cargabilidade (M0) obtida é apresentada na Figura 5.

Figura 5. Comparação entre as seções de DC e TDIP para o mapeamento interno de um aterro. Adaptado 
de Gazoty et al. (2012b)
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Fica evidenciado que a seção de DC (q) não permite a caracterização da porção de resí-
duos localizada a sul do furo B1, uma vez que é constatada uma resposta ambígua em relação à 
resistividade dos resíduos, apresentando comportamento pouco ou muito resistivo a depender, 
principalmente, do nível de saturação do aterro. Em contrapartida, a seção de M0 apresenta uma 
resposta sistemática à presença de resíduos – valores elevados de M0 (> 250 mV/V) – permitindo 
delineá-los tanto em profundidade quanto lateralmente (Gazoty et al., 2012b). De forma geral, 
resíduos com a presença de lixiviados são interpretados como zonas de baixa resistividade e 
alta cargabilidade, porém é possível que a mesma resposta seja obtida de solos argilosos satu-
rados (Abdulrahman et al., 2016). Nesse sentido, e com o intuito de equacionar ambiguidades 
como estas, Elis et al. (2016) estudaram como o teor de argila afeta a resposta de polarização na 
presença de fases fluídas com diferentes níveis de salinidade. Evidenciou-se que na maioria dos 
casos há um acréscimo de cargabilidade com o aumento da condutividade do fluido, até um 
pico de cargabilidade, a partir do qual se observa um decréscimo e um comportamento esta-
cionário quanto mais condutivo o fluido se torna. A cargabilidade apresentou comportamento 
diverso com o aumento do teor de argila, mas os valores são sempre relativamente superiores 
se comparados a aquisições realizadas sem a presença de argila. A normalização da cargabili-
dade pela resistividade – denominada de cargabilidade normalizada (Mn) – possibilitou identi-
ficar uma relação mais consistente (aproximadamente linear) entre Mn e a salinidade da fase 
fluída, e, portanto, pode ser utilizada para solucionar ambiguidades oriundas da avaliação con-
junta de seções de eletrorresistividade e cargabilidade (Elis et al., 2016).

Métodos geofísicos se fundamentam na aquisição de parâmetros físicos que caracteri-
zam os materiais em subsuperfície e, portanto, a seleção desses métodos deve levar em conta 
as características físicas e geométricas presumidas para o aterro e sua região de implantação 
(Balia & Littarru, 2010). Dessa forma, não somente os métodos elétricos podem ser úteis na de-
limitação do maciço de resíduos. No contexto dos métodos sísmicos tradicionais (reflexão e re-
fração), Gandolfo, Mondelli & Blanco (2013) utilizaram a sísmica de refração em conjunção ao 
método da eletrorresistividade em um aterro brasileiro contendo material inerte (resíduos de 
demolição), mas que anteriormente pode ter sido contaminado pela disposição de solos com 
contaminação por pesticidas organoclorados e outros compostos orgânicos. A identificação de 
profundidades com transição de camadas superiores mais resistivas – supostamente os resí-
duos de demolição – para camadas menos resistivas resultou na obtenção de um perfil com a 
espessura da camada de resíduos inertes. De forma complementar, obteve-se uma represen-
tação do perfil do aterro com base na transição entre camadas superiores de baixa velocida-
de sísmica e camadas inferiores de maior velocidade sísmica. Os perfis gerados de ambas as 
formas , conforme Figura 6, mostram alta correspondência entre si e se assemelham ao perfil 
natural da área gerado a partir da reconstituição topográfica com mapas antigos (Gandolfo, 
Mondelli & Blanco, 2013).
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Figura 6. Seção de resistividade integrada à de velocidade da onda P (sísmica de refração) e topografia 
original obtida por mapas topográficos de alta resolução (Gandolfo, Mondelli & Blanco, 2013)

A literatura aponta ainda para a utilização de métodos de ondas sísmicas superficiais. Yin 
et al. (2015) relatam a utilização de métodos eletrorresistivos e de análise espectral de onda su-
perficiais (Spectral Analysis of Surface Waves – SASW) na tentativa de estimar a profundidade 
até a qual os resíduos estão dispostos em um aterro operado de forma não controlada. Foram 
estudadas seções espaçadas de cinco metros ao longo de 100 m, e três seções perpendiculares 
a estas, espaçadas 50 m uma da outra. Devido às diferenças de grau de saturação – tendo em 
vista que a região era um mangue – e de densidade entre os resíduos e os materiais naturais, foi 
possível identificar possíveis profundidades nas quais se situavam a interface entre um e outro, 
avaliando-se os perfis de resistividade e da velocidade da onda cisalhante, respectivamente. A 
comparação entre as profundidades inferidas nos pontos onde as seções se cruzavam ortogo-
nalmente permitiu inferir uma menor consistência dos resultados oriundos das seções de resisti-
vidade, o que, porém, não permite atestar que o SASW apresentou resultados mais acurados (Yin 
et al., 2015). Na mesma área e utilizando o método de análise multicanal de ondas superficiais 
(Multichannel Analysis of Surface Waves MASW) – uma técnica mais moderna que o SASW, Yin 
et al. (2017) puderam estimar a profundidade com a qual os resíduos encontravam-se dispos-
tos com maior confiabilidade que os métodos eletrorresistivos aplicados concomitantemente.

Diante do exposto, a extensão da disposição dos resíduos e, por sua vez, a quantificação 
preliminar destes, podem ser efetivamente determinadas a partir da aplicação de métodos 
eletrorresistivos e sísmicos. A integração entre esses métodos é uma tendência observada para 
o fim mencionado, por permitir a redução das ambiguidades oriundas da intepretação indi-
vidual dos resultados de cada um dos métodos. Devido a sua elevada abrangência espacial, é 
recomendável que os métodos mencionados sejam aplicados em uma fase de investigações 
exploratórias, permitindo obter uma primeira estimativa da extensão e geometria do maciço 
de resíduos. Dessa maneira, a aplicação de métodos diretos de investigações – existindo a de-
manda por estimativas mais detalhadas – torna-se mais efetiva e permite a calibração dos re-
sultados dos métodos geofísicos aplicados.
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2.3 Composição do Maciço de Resíduos

A composição do maciço de resíduos é efetivamente determinada por métodos diretos, 
em que há a retirada de amostras e posterior caracterização in-situ ou em laboratório. A utiliza-
ção de métodos diretos, porém, pode não se justificar devido aos custos envolvidos. Conside-
rando as propriedades físicas intrínsecas dos materiais que compõem o maciço, a aplicação de 
métodos geofísicos específicos pode ser de grande valia na inferência de informações acerca 
de sua composição. Abreu, Gandolfo & Vilar (2016) utilizaram métodos sísmicos para inferir as-
pectos relacionados à composição dos resíduos domiciliares dispostos em um aterro em São 
Carlos/SP operado de forma controlada de 1994 a 2011. Foram utilizados tanto os métodos de 
crosshole quanto o método multicanal de análise de ondas superficiais (MASW). Pela avaliação 
do perfil da onda cisalhante (S), obtido pelo método de crosshole, ao comparar com os demais 
estudos realizados em aterros sanitários, foi possível constatar que a diferença observada nos 
resultados aferidos pode ser um indício de um baixo quociente gravimétrico solo-resíduo e uma 
pequena energia de compactação durante a operação do aterro. Pelo perfil de velocidades da 
onda de compressão (P) obtida pelo mesmo método, houve indícios que apontaram para a ne-
cessidade de subdivisão do maciço em dois intervalos de profundidade. Esses intervalos se re-
lacionavam com épocas de deposição distintas, segundo os relatórios operacionais do aterro, o 
que é reforçado também pelos resultados da análise de MASW (Abreu, Gandolfo & Vilar, 2016).

O grau de heterogeneidade dos resíduos dispostos é também um aspecto que pode ser 
estudado pela utilização de métodos geofísicos específicos. Resíduos de demolição são caracte-
rizados por seu alto grau de heterogeneidade tanto em termos de propriedades físico-químicas 
quanto geométricas. Vargemezis et al. (2015) estudaram um aterro de resíduos de demolição em 
vias de recuperação a fim de caracterizá-lo para iniciarem as escavações. Pela aplicação do mé-
todo de eletrorresistividade, foi possível identificar que a resposta física desses resíduos reflete 
com confiabilidade a sua heterogeneidade, o que foi confirmado com o início das escavações 
no local (Vargemezis et al., 2015). A Figura 7 mostra a ocorrência de zonas de alta resistividade 
(A) formando um contato inclinado com zonas de baixa resistividade. Durante a escavação, essa 
zona foi caracterizada como resíduo com granulometria próxima a cascalhos.

Figura 7. Seção resistividade comparada à fotografia realizada após o início das escavações. Adaptado de 
Vargemezis et al. (2015)
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Com o intuito de mapear heterogeneidades em um aterro, Konstantaki et al. (2014) uti-
lizaram a análise MASW e a sísmica de reflexão. A análise MASW não pôde avaliar as heteroge-
neidades com a resolução desejada para um maciço de resíduos, mas poderia resultar em re-
sultados com melhor resolução caso o esquema de aquisição fosse especialmente adaptado 
para tal propósito. A sísmica de reflexão, por outro lado, possui maior resolução e confiabilidade, 
mas envolve uma aquisição mais custosa e um processamento mais complexo (Konstantaki et 
al., 2014). Uma relação empírica entre a velocidade da onda S e a densidade dos resíduos – de-
rivada de medições independentes destes parâmetros realizadas em mais de 30 aterros sani-
tários – permitiu o mapeamento das densidades no interior do maciço por meio do perfil de 
velocidades da onda S obtido da sísmica de reflexão (Figura 8).

Figura 8. Distribuição das densidades no interior do maciço, derivadas da velocidade da onda cisalhante 
obtidas por sísmica de reflexão. Adaptado de (Konstantaki et al., 2014)

Com foco especificamente para a mineração dos resíduos e o seu aproveitamento ener-
gético (mineração aprimorada de resíduos) Yannah et al. (2018) realizaram uma campanha 
geofísica contemplando métodos eletromagnéticos (Frequency Domain Electro Magnetic – 
FDEM e Ground Penetration Radar – GPR), de eletrorresistividade e de perfilamento magnéti-
co, tendo como um dos principais objetivos a identificação dos tipos de materiais dispostos no 
aterro (metais, plásticos, areia, pedras e madeira). A área estudada foi utilizada como principal 
destinação final dos resíduos da cidade de Hasselt, na Dinamarca, entre os anos de 1965 e 1976, 
recebendo tanto resíduos domiciliares quanto resíduos de demolição e operando de forma 
não controlada. Os resultados fornecidos pelo mapeamento realizado pelo FDEM permitiram 
a identificação de possíveis zonas com maior concentração de materiais metálicos (mais con-
dutiva – o = 20 a 80 mS/m) ou de materiais plásticos, borracha, vidro (menos condutiva – o < 20 
mS/m). O perfilamento magnético identificou anomalias magnéticas nas áreas onde presumi-
damente foram identificadas maiores concentrações de metais, dando maiores indícios disso, 
mas também ampliou a quantidade de áreas com prováveis alterações na concentração destes 
metais. Como um resultado secundário da interpretação das seções de GPR, figura a capacida-
de de identificação de padrões ocasionados pela presença de refletores com grande reflexivi-
dade, como metais. As anomalias magnéticas próximas à ocorrência desses padrões somaram 
evidências de que estes indicavam a presença de metais, o que foi confirmada pela escavação 
do material (Yannah et al., 2018).
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Os resíduos aterrados constituem-se de materiais de composições diversas, o que se tra-
duz em propriedades físicas que resultam em respostas específicas mediante a aplicação de 
métodos geofísicos. Conforme apresentado, a aplicação de métodos eletrorresistivos pode ser 
realizada na identificação de zonas de distinta heterogeneidade, e, havendo alguma informação 
a priori acerca dos tipos de resíduos dispostos, é possível correlacioná-los espacialmente com 
essas zonas. Além disso, determinações quantitativas da densidade dos resíduos podem ser rea-
lizadas com bases em correlações empíricas entre a velocidade da onda de cisalhamento, forne-
cendo indícios da composição desses resíduos. Por fim, existem casos típicos onde a composi-
ção dos resíduos resulta em respostas facilmente detectáveis por métodos geofísicos. É o caso, 
por exemplo, de resíduos com alto teor metálico e os métodos magnéticos e eletromagnéticos.

2.4 Distribuição da Umidade ao Longo do Maciço

O reaproveitamento energético em maciços de resíduos necessariamente envolve pro-
cessos de separação das parcelas que detêm poder calorífico daquelas que não os possuem, 
uma vez que os materiais são extraídos de forma não seletiva. A ocorrência de altos teores de 
umidade é apontada como um fator agravante da eficiência com que os processos de sepa-
ração ocorrem. É também um fator que reduz a eficiência energética quando da aplicação de 
processos de valorização energética, como, por exemplo, a incineração (Komilis, Kissas & Symeo-
nidis, 2014). Os teores de umidade volumétrico e gravimétrico podem ser precisamente calcula-
dos por meio de metodologias diretas de investigação, porém, devido a sua baixa representati-
vidade espacial, essas metodologias podem não ser as mais adequadas para se ter uma noção 
abrangente das condições de umidade do maciço. Os métodos geofísicos, por outro lado, po-
dem ser utilizados para suprir tal demanda. Em geral, considerando a literatura mais recente, 
constata-se que esses métodos podem ser aplicados de forma tanto qualitativa quanto quan-
titativa, na estimativa da distribuição da umidade ao longo do maciço.

Qualitativamente, a distribuição da umidade em um maciço de resíduos pode ser dada 
em termos de respostas físicas que indicam a saturação ou não de porções do maciço. Para os 
casos em que métodos elétricos são utilizados, pode-se fazer a diferenciação entre os fluidos pre-
sentes nos poros (Dahlin, Rosqvist & Leroux, 2010; Leroux, Dahlin & Rosqvist, 2010; Abdulrahman 
et al., 2016). Pela aplicação conjunta do método de eletrorresistividade e polarização induzida, 
Leroux, Dahlin & Rosqvist (2010) obtiveram as respostas elétricas do maciço de quatro aterros 
com conteúdos distintos, podendo identificar uma série de comportamentos de interesse, tais 
como: zonas de resíduos mais superficiais e com menor teor de umidade, possíveis acréscimos 
de umidade com a profundidade, trechos com ocorrência de lençol empoleirado, ocorrências 
de nível d’água interno ao maciço de resíduos e variações de salinidade dos fluidos. Essa identi-
ficação se deu em decorrência da avaliação dos perfis de eletrorresistividade, enquanto que os 
dados relativos à polarização induzida, interpretados na forma de seções de cargabilidade nor-
malizada, forneceram indícios de outros aspectos, tal como a delimitação da extensão dos re-
síduos no subsolo (Leroux, Dahlin & Rosqvist, 2010). De modo similar, Abdulrahman et al. (2016) 
utilizaram a mesma associação de métodos geoelétricos e, baseando-se em intervalos possíveis 
de resistividade e cargabilidade compilados da literatura, adotam um esquema de classificação 
destes parâmetros em “baixa”, “média” e “alta”, de acordo com a Tabela 2.
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Tabela 2. Valores de resistividade e cargabilidade como indicativos dos níveis de saturação, do tipo de 
fluido e de diferentes matrizes sólidas. Adaptado de Abdulrahman et al. (2016)

Meio Resistividade Cargabilidade

Mistura de lixiviado e resíduo Baixa (<10 fi·m) Alta (>70 ms)

Argila saturada (não contaminada) Baixa (<10 fi·m) Alta (>70 ms)

Resíduo não saturado Alta (>1.000 fi·m) Alta (>70 ms)

Solo não saturado Alta (>1.000 fi·m) Baixa (<20 ms)

Pluma de contaminação Baixa (<10 fi·m) Baixa (<20 ms)

Resíduo saturado (sem lixiviado) Intermediária (30 – 150 fi·m) Alta (>70 ms)

Solo saturado Intermediária (30 – 150 fi·m) Baixa (<20 ms)

Cabe ressaltar que não somente os métodos elétricos possuem aplicabilidade para o tó-
pico em questão. Por exemplo, a velocidade das ondas P está sujeita a alterações pela presen-
ça de fluidos, uma vez que estes possuem a capacidade de transmitir esforços de compressão. 
Por outro lado, essa capacidade não está presente para o caso de esforços de cisalhamento 
e, sendo assim, as ondas S possuem baixa aplicabilidade para mapear a umidade do maciço 
(Nguyen et al., 2018). Abreu, Gandolfo & Vilar (2016) investigaram, por meio de métodos sísmi-
cos, um aterro que operou entre 1994 e 2004 como um aterro controlado e, a partir de então, 
foi operado como aterro sanitário, até 2011. Sabe-se que aterros sanitários possuem dispositivos 
diversos de mitigação de impactos ambientais, dentre os quais sistemas de drenagem interna 
do maciço, o que não se observa em aterros controlados. No caso, foram adquiridos dados sís-
micos que permitiram a estimativa do perfil de variação da onda P com a profundidade, cons-
tatando-se que o aterro podia ser segmentado em dois intervalos de profundidade segundo 
os valores de velocidade da onda P, um superior e inferior, com menores e maiores velocidades, 
respectivamente. As velocidades maiores observadas na camada inferior podem ser um indício 
de que, dentre outros fatores, esta porção encontra-se com um maior teor de umidade, o que 
está de acordo com o fato de que as camadas inferiores (mais antigas) se referem a uma épo-
ca em que o aterro era operado como aterro controlado, e, portanto, sem que a drenagem dos 
lixiviados fosse realizada (Abreu, Gandolfo & Vilar, 2016). Konstantaki et al. (2016) identificaram 
zonas de acúmulo de água ao longo do maciço de resíduos pela interpretação dos perfis de 
velocidade da onda P (VP), da onda S (VS), da razão entre elas (VP/VS) e da densidade estimada 
empiricamente por VS. As zonas em questão possuem as seguintes características de forma 
concomitante: a) valores altos de VP em relação aos arredores; b) valores praticamente homo-
gêneos de VS; c) uma elevada razão VP/VS em relação aos arredores; d) baixos valores de densi-
dade aparente; e e) ocorrência de dispersões, nas seções sísmicas empilhadas de VS, por baixo 
destas zonas. A justificativa para a) e b) se sustenta no fato de que um contraste observado em 
VP ,  mas não observado em Vs , indica uma mudança em alguma propriedade que afeta VP , 
mas não afeta Vs, que foi hipotetizado como sendo o teor de umidade. A razão VP/VS ameniza 
ambiguidades entre efeitos de densidade e de módulos, e a relação entre VS e densidade apa-
rente é não linear, o que justifica c) e d). Por fim, as ondas S são mais sensíveis a mudanças de 
rigidez, indicando que e) ocorre pela presença de camadas mais rijas sustentando as zonas de 
maior acúmulo de umidade (Konstantaki et al., 2016). As zonas supracitadas são mostradas por 
hipérboles brancas na Figura 9.
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Figura 9. Perfis utilizados para estimativa de zonas com acúmulo de água em aterro (elipses brancas). 
Adaptado de Konstantaki et al. (2016)

Há casos, envolvendo um grau de processamento de dados mais complexo, em que a 
obtenção de medidas quantitativas da distribuição do teor de umidade em um maciço de resí-
duos foi possível. Dumont et al. (2016) realizaram uma tomografia de resistividade elétrica. Em 
um ponto dessa seção tomografada, por meio de um furo de sondagem, conduziram um per-
filamento eletromagnético, uma retirada de amostras e algumas medições in-situ de tempe-
ratura. As amostras foram retiradas a cada dois metros e foram ensaiadas com relação ao teor 
gravimétrico de lixiviado, resistividade e densidade aparentes e a condutividade do lixiviado. 
As medições in-situ de temperatura foram realizadas ao longo do furo de sondagem, na medi-
da em que o perfilamento eletromagnético foi conduzido. A estimativa da variação do teor de 
umidade com a profundidade foi realizada utilizando três fontes de dados distinta: a) os valores 
de resistividade aparente oriundos de ERT; b) os valores de resistividade aparente oriundos da 
perfilagem eletromagnética; e c) propriedades indiretas medidas em laboratório (temperatu-
ra, resistividade e densidade aparente, condutividade da fase líquida). Preliminarmente à esti-
mativa, foi realizada a calibração dos parâmetros da equação que descreve a Lei de Archie, que 
é a relação petrofísica entre a resistividade aparente e o teor volumétrico e resistividade da fase 
líquida de um meio. Essa calibração foi realizada em laboratório pela reconstrução de amostras 
com diferentes teores volumétricos de lixiviado e medição da condutividade. Portanto, com a) e 
b), foram primeiramente calculados os teores volumétricos de lixiviado pela Lei de Archie e, em 
seguida, os teores gravimétricos foram estimados sabendo-se a densidade aparente dos resí-
duos. Com c) foi realizado o mesmo procedimento, porém corrigindo a resistividade aparente 
para a temperatura em campo medida durante a perfilagem eletromagnética. Os resultados 
gráficos de tais procedimentos são apresentados na Figura 10.
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c)

a) b)

Figura 10. a) perfis de resistividade aparente medidos por ERT e perfilagem eletromagnética (EM39) 
e laboratoriais (Lab); b) estimativas de umidade gravimétrica obtida pelos perfis ERT e EM39 de a) e 
os dados de laboratório; e c) extrapolação para estimar o teor gravimétrico de água em todo o aterro. 

Adaptado de Dumont et al. (2016)

O teor de umidade dos resíduos representa um aspecto chave na quantificação do po-
tencial de aproveitamento energético em áreas de disposição destes. Se por um lado o aumen-
to da umidade pode acelerar a biodegradação da parcela orgânica e, consequentemente, a 
produção de biogás, esse mesmo aumento pode ocasionar uma diminuição considerável do 
poder calorífico dos resíduos. Sendo assim, a previsão das condições de umidade do maciço 
de resíduos pode representar um fator de tomada de decisão para a escolha das alternativas 
de aproveitamento energético. Tipicamente, a aplicação de métodos elétricos permite realizar 
inferências qualitativas acerca da distribuição da umidade ao longo do maciço, bem como da 
natureza da parcela aquosa (lixiviado de aterro ou água) que se configura como umidade nos 
resíduos. De forma similar, mas por princípios diferentes, os métodos sísmicos podem ser utili-
zados na identificação de anomalias das velocidades de ondas que se traduzem em zonas de 
possível acúmulo de líquidos. Por fim, registrou-se que é possível obter estimativas quantitati-
vas dos teores de líquidos no maciço de resíduos a partir da aplicação de métodos eletromag-
néticos e eletrorresistivos, desde que uma relação petrofísica entre os teores de líquidos e as 
variáveis físicas medidas por esses métodos possa ser estabelecida e devidamente calibrada.
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2.5 Zonas com Acúmulo de Biogás

A presença de gases em aterros, do ponto de vista da recuperação energética dos re-
síduos dispostos, é um fator condicionante do planejamento operacional das escavações. Tal 
planejamento deve ser feito no sentido de que essas perturbações no terreno não devem pro-
piciar a fuga de gases para a atmosfera, dado o potencial poluidor dos seus componentes, prin-
cipalmente do metano. Por outro lado, em um contexto de hibridização de fontes energéticas 
– onde há a previsão de utilização destes gases também para produção energética – a capa-
cidade de prever zonas com maiores concentrações de gases pode ser um fator maximizador 
da produção energética, uma vez que possibilita uma conciliação mais eficiente das possíveis 
matrizes energéticas previstas.

As medidas de resistividade podem apresentar indícios da presença de gases em maci-
ços de resíduos em virtude de a presença destes poder alterar a temperatura, umidade e, pos-
sivelmente, a porosidade do material. Porém, a resistividade sozinha não pode ser traduzida 
diretamente nas concentrações de gases no maciço (Rosqvist et al., 2011). Em geral, porém, as 
zonas com anomalias de alta resistividade são interpretadas como possuindo acúmulo de ga-
ses (Iyoha et al., 2013; Tsourlos et al., 2014), pelo fato de que a pressão hidrostática exercida pelos 
gases induz a um aumento na dimensão dos poros (Çınar et al., 2016). Porém, em se tratando de 
um meio de tamanha heterogeneidade como um aterro de resíduos, a associação entre zonas 
de alta resistividade com o acúmulo de gases não pode ser tratada de maneira unívoca. Para 
tanto, Rosqvist et al. (2011) realizaram dois experimentos de monitoramento de larga escala de 
dados de resistividade, na tentativa de avaliar possíveis alterações temporais dessa propriedade 
que poderiam estar relacionadas à presença de gases. Constatando que um retrato pontual no 
tempo não pode diretamente relacionar anomalias de alta resistividade com zonas de acúmulo 
de gases, foi montada uma estação de aquisição de dados em cada um dos aterros. Essa mon-
tagem permitia a aquisição automatizada de nove linhas de eletrorresistividade com 20 m de 
comprimento e espaçadas de dois metros entre si, permitindo gerar um modelo tridimensional 
da área estudada. Em um período de uma semana foram realizadas 72 aquisições e, para cada 
célula do modelo tridimensional, foram computados os coeficientes de variação temporais dos 
valores de resistividade. Os resultados mostram que as áreas que apresentam anomalias de alta 
resistividade na primeira aquisição realizada e que, presumidamente, são áreas com concen-
tração de gases, apresentam também, em grande parte, os maiores valores de coeficiente de 
variação, conforme apresentado na Figura 11. Em um dos aterros monitorados foram realizadas 
medições de emissão de metano por meio de varredura a laser, e verificou-se que as áreas com 
maior emissão coincidem com aquelas onde foram observados altos valores de resistividade e 
coeficientes de variação (Rosqvist et al., 2011).
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Figura 11. Medidas de resistividade (q) e coeficiente de variação (Cv) – isolinhas pretas – para os dois 
aterros monitorados. Adaptado de Rosqvist et al. (2011)

A abordagem de imageamento das respostas de resistividade ao longo de um interva-
lo de tempo é uma tendência observada para a inferência de zonas de acúmulo de gás ao lon-
go de maciços de resíduos, tendo sido aplicada também por Johansson et al. (2011) utilizando 
o mesmo sistema de monitoramento proposto em Rosqvist et al. (2011). Em adição ao sistema 
de monitoramento proposto, foi instalado um pluviógrafo na área e foram realizadas medições 
de temperatura – contínuas no tempo e discretas no espaço – umidade do maciço e fluxo de 
metano – discretas no tempo e espaço. Na tentativa de entender as variações temporais de re-
sistividade, os autores propuseram utilizar um parâmetro denominado de variação residual de 
resistividade, que representa a subtração entre a resistividade medida e aquela modelada de 
acordo com as temperaturas observadas in-situ, de forma que este resultado representa as va-
riações de resistividade devido a fatores que não o de temperatura. Avaliando-se a variação de 
tal parâmetro, concluiu-se que ela está relacionada às variações de temperatura, mesmo que 
este parâmetro não leve em consideração a influência direta da temperatura na resistividade, 
pela modificação da mobilidade dos íons no solo (Figura 12). Os autores sugerem que a varia-
ção de temperatura influencia alguma variável que, por sua vez, afeta a resistividade do meio. 
No caso, uma hipótese é que, de acordo com a lei dos gases ideais, a variação de temperatura 
induz a uma variação na pressão dos gases dos poros, afetando, portanto, a sua geometria e, 
por conseguinte, a resistividade do material (Johansson et al., 2011).
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Figura 12. Variações na resistividade residual e temperatura do solo. Adaptado de Johansson et al. (2011)

Ainda, a variação da resistividade residual com profundidade, quando analisada em con-
junto com os dados de precipitação registrados durante a aquisição, permite inferir que, ao in-
filtrar para camadas inferiores do maciço, a água precipitada força os gases para baixo, aumen-
tando a sua pressão (e resistividade). Quando a água se infiltra para camadas cada vez mais 
profundas, o gás começa a ser forçado no sentido contrário, de baixo para cima, o que explica o 
aumento de fluxo de gás medido na superfície e o aumento da resistividade nas camadas mais 
superiores (Johansson et al., 2011). Pelas constatações supracitadas, nota-se que as condições 
atmosféricas afetam diretamente as variáveis físicas que controlam a resistividade aparente do 
meio. Em especial, a dinâmica dos gases é controlada por tais variáveis, o que acaba por afetar 
a resistividade aparente do meio.

Alternativamente, pode-se tentar relacionar o comportamento mecânico do meio com 
a presença dos gases em maciços de resíduos. Neste caso, Konstantaki et al. (2016) utilizaram 
métodos sísmicos (reflexão e MASW) para estimar a velocidade da onda P (VP), da onda S (VS) 
e a razão entre elas (VP/VS). Por meio desses dados, a densidade foi estimada empiricamente 
por VS e, a partir desse conjunto de informações, tentaram-se realizar inferências com relação 
à presença de zonas com acúmulo de fluidos (água/lixiviado e gases) no maciço. Por um ra-
ciocínio similar ao conduzido para determinação de zonas com acúmulo de água/lixiviado – já 
mencionado em 2.4 – as zonas onde potencialmente haveria acúmulo de gases apresentariam 
um baixo valor de VP com relação aos seus arredores, um valor quase inalterado ou ligeiramen-
te acrescido de Vs, um baixo valor de VP/VS e de densidade. Na Figura 9, apresentada na seção 
2.4, tais áreas correspondem às elipses preta D e E.

O entendimento da dinâmica dos gases em maciços de resíduos está sujeito a um eleva-
do nível de incerteza, grande parte em virtude da heterogeneidade dos caminhos de fluxo pelos 
quais esses gases se movimentam e devido à observação de que essa dinâmica está fortemen-
te condicionada às condições atmosféricas, que, por sua vez, apresentam grande variabilida-
de no tempo e espaço. A existência dos gases em maciços de resíduos promove alterações nas 
propriedades físicas desse meio, que podem ser detectadas por meio da aplicação de métodos 
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geofísicos específicos. Pela literatura pesquisada, identifica-se que esses métodos vêm sendo 
aplicados para a detecção de zonas com acúmulo de gases. A aplicação de métodos elétricos, 
por exemplo, em uma escala de tempo adequada, sugere que as variações temporais da resis-
tividade aparente do meio podem estar relacionadas ao movimento e acúmulo desses gases. 
Essa constatação, porém, só se justifica quando as condições atmosféricas (temperatura, pres-
são e precipitação) da região em estudo são monitoradas, de forma que se possam distinguir as 
variações da resistividade aparente do meio em decorrência direta da mudança das condições 
atmosféricas daquelas devido à movimentação e acúmulo dos gases. Os métodos sísmicos – 
tendo a capacidade de detectar mudanças no comportamento mecânico do meio – também 
se mostraram adequados para tal fim, e com a vantagem de sofrerem menor influência das 
alterações das condições climáticas.

3. APLICAÇÃO DE MÉTODOS GEOTÉCNICOS PARA CARACTERIZAÇÃO DE SOLOS

A caracterização geotécnica vem sendo utilizada ao longo de vários anos para definir as-
pectos relevantes a respeito de determinados solos. O uso de tais ferramentas já é um padrão 
em diversas investigações e torna-se essencial para prevenir deslizamentos, determinar o fluxo 
de dispersão de contaminantes, estimar movimentos de massa, definir áreas prioritárias para 
cultivo agrícola, avaliar a eficiência de mecanismos e até mesmo para criar inovações tecnoló-
gicas na engenharia.

Na dissertação de Heidemann (2011), foram realizados ensaios laboratoriais de caracteri-
zação para um solo residual de granulito. Dentre os ensaios, destacam-se a caracterização física, 
difração de Raios-X, compressibilidade, expansibilidade, condutividade hidráulica e resistência 
ao cisalhamento. Tais procedimentos foram essenciais no estudo do solo em questão e torna-
ram possível uma comparação dessas propriedades com a ocorrência de movimentos gravita-
cionais de massa, auxiliando na investigação de desastres ambientais, bem como na previsão 
de deslizamentos futuros.

A caracterização geotécnica foi aplicada também por Toniolo (2016)) em seu trabalho de-
senvolvido no norte de Minas Gerais. Foram elaboradas análises de solo com e sem contamina-
ção para avaliar o potencial dano causado pelo uso industrial da soda cáustica. Executaram-se 
análises mineralógicas e granulométricas, Ensaios de Compactação (Proctor), Índice de Supor-
te Califórnia, Limite de Liquidez, Limite de Plasticidade e Ensaio de Compressão Simples. Além 
disso, foram determinados os índices físicos e realizaram-se análises químicas em amostras de 
solo e água subterrânea. Todos os experimentos adotados foram essenciais para a definição de 
um diagnóstico do local de estudo.

No caso de Clemente et al (2014), os ensaios geotécnicos foram realizados para que se pu-
dessem conhecer as propriedades físicas, químicas e classificar os solos da área de estudo. Essa 
área está localizada na região do Alto Paranaíba, no município de Rio Paranaíba, no estado de 
Minas Gerais (MG). Foram feitos ensaios de caracterização geotécnica, ensaios químicos e difra-
ção de raios-X. Os resultados tornaram possível a identificação do solo e de suas características, 
ajudando na definição dos passos necessários para o aprimoramento da produção agrícola local.
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No trabalho de Amorim (2016), o foco foi solucionar problemas associados à drenagem 
urbana. As bacias de detenção e infiltração, utilizadas como dispositivos de aprimoramento da 
drenagem, frequentemente acumulam sedimentos carreados pelas chuvas. Isso gera a reten-
ção de materiais finos e matéria orgânica, comprometendo a permeabilidade do solo das ba-
cias, por meio do processo de colmatação. Esse processo faz com que a lagoa opere acima de 
sua capacidade, deixando de ser uma solução. Além disso, esse processo retarda a recarga do 
lençol freático e facilita a proliferação de mosquitos. A caracterização do solo da bacia propicia 
o desenvolvimento de estratégias voltadas para aquela situação em específico. Dessa forma, fo-
ram realizados ensaios de granulometria, índices físicos, coeficiente de permeabilidade in situ e 
teor de matéria orgânica, para avaliar o desempenho do dispositivo de drenagem.

Pode-se concluir, portanto, que os ensaios de caracterização geotécnica são amplamen-
te utilizados, com diferentes objetivos. Entretanto, percebe-se que, em todos os trabalhos ana-
lisados, a definição das características do solo foram determinantes para se chegar a uma con-
clusão tecnicamente justificada a respeito de uma situação de interesse. No presente estudo, o 
foco é direcionado a trabalhos desenvolvidos em aterros de resíduos sólidos, portanto na próxi-
ma seção será dada mais atenção a essa área.

3.1 Aplicação de Métodos Geotécnicos para Caracterização  
de Maciços de Resíduos

Diversos trabalhos já foram desenvolvidos no âmbito da caracterização geotécnica de ater-
ros sanitários. Muitos dos ensaios realizados têm papel de grande importância na tomada de deci-
são de qual tipo de remediação é mais adequado para um determinado local. Aqui serão apresen-
tados trabalhos desenvolvidos nessa ótica, nos últimos 10 anos, bem como os métodos adotados 
por cada autor. O objetivo foi compilar as técnicas atualmente utilizadas para a caracterização de 
solos. Levando em consideração que a pesquisa está sendo desenvolvida no Brasil, cabe ressaltar 
que as técnicas adotadas para solos tipicamente brasileiros receberam maior destaque. Sabe-se 
que, de acordo com a literatura de mecânica dos solos, zonas tropicais, como a maior parte do 
território brasileiro, apresentam características típicas de solos não saturados, revelando compor-
tamento mecânico e propriedades físico-químicas divergentes da mecânica dos solos tradicional.

O trabalho desenvolvido por Moreira et al. (2010) teve por objetivo caracterizar química e 
fisicamente um resíduo sólido submetido a diferentes períodos de adensamentos. Foram em-
pregadas análises de massa específica do resíduo e da partícula, pH em água (1:2,5), carbono 
orgânico, espectrometria no infravermelho, titulação potenciométrica, concentração dos me-
tais (Zn, Cd, Cu, Pb, Ni, Mg, Mn, Fe e Cr) e quantificação das substâncias húmicas. As amostras 
analisadas foram coletadas no antigo lixão da cidade de Visconde do Rio Branco, Minas Gerais. 
Os resíduos amostrados estavam há 15 anos e oito anos aterrados, e eles foram previamente se-
cos, triturados e peneirados.

Obteve-se, como conclusão das análises realizadas, que o pH dos Resíduos Sólidos Urba-
nos (RSU) era próximo à neutralidade, e as porcentagens de carbono orgânico e matéria orgâ-
nica foram altas; alta concentração de substâncias húmicas, com grupos tituláveis compatíveis 
com valores observados na literatura; o RSU mais antigo apresentou alto grau de humificação 
e alta capacidade de retenção de metais em relação ao RSU mais novo.
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No estudo de Melo et al. (2010), foi realizado um monitoramento de uma área de despe-
jo de RSU a partir da caracterização química, física e microbiológica. O solo foi definido como 
Latossolo Vermelho Distrófico Típico, contaminado por metais e com a presença de bactérias 
gênero Bacillus e Pseudomonas. Um ensaio com respirômetro identificou também um eleva-
do grau de decomposição dos resíduos orgânicos do solo.

Os resultados obtidos na determinação do teor de metais foram comparados aos valores 
orientadores dispostos pela CETESB, sendo que todos os metais analisados apresentaram con-
centrações maiores do que as de prevenção, alguns ultrapassaram até mesmo as concentra-
ções de intervenção. Os resultados das concentrações de metais variaram bastante de acordo 
com a heterogeneidade da área. Foram calculados também os valores de pH, capacidade de 
troca catiônica (CTC), teor de matéria orgânica, níveis de fósforo (P) e potássio (K), bem como o 
percentual de carbono orgânico total do solo em estudo.

O pH ficou próximo à neutralidade, e os valores de CTC confirmaram que a interação da 
matéria orgânica com os argilominerais e óxidos do solo alterava as cargas superficiais. A quan-
tidade de matéria orgânica aumentou junto com o percentual de carbono, seguindo o espera-
do na análise química. A análise física tornou possível a classificação do solo, e a microbiológica 
ajudou na quantificação das bactérias presentes no solo.

Na Índia, Ramaiah, Ramana, & Datta (2017) realizaram um estudo de propriedades físicas 
e mecânicas dos Resíduos Sólidos Urbanos retirados de dois lixões localizados em Delhi. Foram 
feitos ensaios de compressibilidade mecânica e resistência ao cisalhamento. Um baixo valor de 
taxa de compressão foi associado à baixa presença de elementos mais compressíveis, como plás-
tico, papel e tecidos e ao alto percentual de materiais inertes. Foi analisado também um ban-
co de dados relacionado à resistência ao cisalhamento de estudos desenvolvidos em 18 países.

Concluiu-se do estudo que os RSU mais próximos à superfície se constituíam de cerca 
de 60% a 80% de solo. A quantidade de papel e plástico foi considerada muito baixa, sendo tal 
característica atribuída à adoção de políticas de reciclagem pelos governos e pelos cidadãos lo-
cais. Com o aumento da densidade, a resistência ao cisalhamento dos RSU também aumentou.

Também na Índia, Lakshmikanthan et al. (2018) desenvolveram trabalho de caracteri-
zação física, bioquímica e de engenharia de resíduos gerados em Bangalore. Foi utilizado um 
bioreator anaeróbico de escala de laboratório para monitoramento do recalque, da geração de 
gás e de chorume. Foram quantificados fatores como teor orgânico, carbono e nitrogênio. Os 
resultados do biorreator tornaram possível concluir que os RSU têm alto conteúdo biodegradá-
vel e potencial de biometano. O RSU é propenso a grandes recalques e possui parâmetros de 
resistência ao cisalhamento comparáveis aos publicados na literatura.

Da Silveira (2014) elaborou uma análise focalizada na contaminação por lodo de esgoto. 
Durante o processo, foi necessário definir as características do solo em questão, bem como a 
sua resistência. Foram realizadas análises químicas, de permeabilidade, compactação, ensaios 
de cisalhamento, limite de plasticidade, teor de umidade, pH, massa específica dos grãos, cur-
va característica, resistência a compressão.

Da caracterização do solo, foi possível conhecer as diferentes classes de solos do local de 
estudo – Estação de Tratamento de Esgoto ETE Samambaia/Melchior – Brasília, Distrito Federal. 
Alguns fatores apontaram para um solo de maior potencial de contaminação. Por se tratar de uma 
argila siltosa, é um bom material para confecção de liner compactado. As características químicas 
revelaram uma baixa quantidade de elementos, o que influencia na capacidade de sorção do solo.
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No lixão de Cárceres, Mato Grosso, foi desenvolvido um estudo por Alcântara (2010) para 
definição da composição gravimétrica dos Resíduos Sólidos Urbanos e caracterização química 
do solo da área de disposição. Foram determinados os teores de metais pesados e desenvolvi-
das análises de fertilidade do solo, referentes a pH em água, matéria orgânica, fósforo, potássio, 
entre outros. As amostras selecionadas eram de diferentes áreas e profundidades.

A partir dos dados produzidos, foi possível definir o tipo de solo (Argiloso Vermelho- Ama-
relo, Distrófico), uma condição de infertilidade do local e uma baixa capacidade de retenção de 
metais catiônicos, devido à natureza arenosa do solo. Os teores de metais pesados encontrados 
estavam abaixo dos limites de referência estabelecidos pelo estado de São Paulo, podendo ser 
uma provável consequência do intemperismo.

No estudo de recalques, Denardin (2013) desenvolveu uma pesquisa para o aterro sanitá-
rio da central de resíduos do Recreio - Minas do Leão, Rio Grande do Sul. Foram aplicados cinco 
modelos de compressibilidade a partir de uma base de dados de monitoramento do local. Tais 
modelos foram descritos e analisados quanto à qualidade dos dados de retorno.

Outros trabalhos foram pesquisados para a elaboração do presente estudo, de forma a 
tornar possível a elaboração da Tabela 3, em que estão descritos os ensaios encontrados du-
rante a busca. Para uma melhor visualização, as informações foram classificadas em ordem de 
relevância: os ensaios que foram aplicados pela maior parte de estudos encontram-se no topo, 
enquanto aqueles menos convencionais foram postos no final da tabela. Os ensaios que ha-
viam sido desenvolvidos por apenas um autor foram excluídos da tabela, tendo em vista que o 
objetivo é estabelecer quais são as análises mais relevantes.

Dentre os trabalhos citados na Tabela 3, estão todos aqueles previamente descritos, bem 
como os trabalhos desenvolvidos por: Jesus (2012), Golçalves et al. (2016), Benvenuto et al. (2010), 
Hernández-Nazario et al. (2018), Kaartinen et al. (2013), Zhou et al. (2014), Porras et al. (2013), 
Quaghebeur et al. (2013), Gutiérrez-Gutiérrez et al. (2015), (Wolfsberger et al., 2014) e (Yargico-
glu et al., 2015).
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Tabela 3. Ensaios mais relevantes dos estudos analisados
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Concentração 
de metais 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 11

Gravimetria 1 1 1 1 1 1 1 1 1 9

pH 1 1 1 1 1 1 1 8

Compressibilidade 1 1 1 1 1 5

Matéria orgânica 1 1 1 1 5

Condutividade 
Hidráulica/
Condutividade

1 1 1 1 4

Granulometria 1 1 1 1 4

Análises 
microbiológicas 1 1 1 3

Carbono orgânico 1 1 1 3

Compactação 1 1 1 3

Índices físicos 1 1 1 3

Nitrogênio 1 1 3

Permeabilidade 1 1 1 3

Resistência ao 
cisalhamento 1 1 1 3

Teor de umidade 1 1 1 3

Capacidade de 
retenção de umidade 1 1 1 3

Densidade 1 1 1 3

Fósforo 1 2

Massa específica 
do solo 1 1 2

Previsão de recalques 1 1 2

Potencial calorífico 1 1 2
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4. CONCLUSÕES

O aterramento de resíduos resulta na formação de feições antrópicas que contemplam 
uma mistura de materiais naturais (solos) e resíduos de origens e composições diversas, as quais 
foram denominadas de forma geral neste capítulo como maciço de resíduos. Tradicionalmente, 
os métodos de investigação em subsuperfície são divididos em diretos e indiretos.

Os métodos geofísicos são os principais representantes de métodos indiretos de investi-
gação, sendo ferramentas multidisciplinares que possuem aplicações para fins variados. Para a 
grande variedade de usos a que se destinam, os métodos que empregam princípios elétricos e 
sísmicos possuem ampla aplicação. Especificamente, a caracterização de maciços de resíduos é 
uma dessas aplicações, e, dentro desta, foram identificados quatro aspectos principais que são 
determinantes para a previsão dos potenciais de reaproveitamento dos materiais contidos no 
maciço ou de geração de energia a partir destes: a) arranjo geométrico da disposição dos resí-
duos; b) composição dos resíduos; c) teor de umidade dos resíduos; e d) zonas de acúmulo de 
gases. Para o estudo e avaliação de cada um desses aspectos foram apresentados os principais 
métodos geofísicos aplicados na literatura recente, a forma com que foram aplicados e os resul-
tados que foram obtidos. Em geral, para todos esses aspectos os métodos elétricos e sísmicos 
têm uma aplicabilidade típica, e em alguns casos a integração entre estes pôde fornecer evidên-
cias mais precisas do aspecto em estudo, como para a). Os resultados da aplicação da geofísica 
para determinar b), c) e d) são, em geral, qualitativos, mas possuem elevada representatividade 
espacial, o que lhe confere grande potencial para ser aplicada em fases exploratórias de inves-
tigação, permitindo uma alocação de recursos mais eficiente para investigações diretas. Diante 
disso, foi possível concluir que os métodos geofísicos são alternativas de investigações indiretas 
com grande capacidade de fornecer dados e informações para fins de aproveitamento energé-
tico em maciços de resíduos, mas não excluem a necessidade de realizar investigações diretas.

Investigações geotécnicas são métodos diretos frequentemente utilizados para carac-
terizar o subsolo. De forma similar aos métodos geofísicos, as investigações geotécnicas pos-
suem um amplo campo de aplicação, tais como o estudo de desastres ambientais (movimen-
tos gravitacionais de massa), o aprimoramento agrícola, e, mais comumente, o apoio a obras 
civis. No contexto de investigações geotécnicas para caracterização de maciços, ressalta-se que 
estas investigações se prestam primordialmente a: a) determinar o comportamento mecânico 
de solos e resíduos; b) caracterizar fisicamente e quimicamente os solos e resíduos; e c) avaliar 
a contaminação em solos. Presume-se que a aplicação de investigações geotécnicas para fins 
de b) e c) possuem grande relevância para a caracterização de maciços de resíduos em termos 
do potencial de reaproveitamento dos materiais que os compõem. Para desempenhar tais ati-
vidades, há a necessária locação de instalações físicas, cuja integridade está condicionada às 
características do maciço de resíduos salientadas em a).
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RESUMO

Para o aproveitamento energético do gás metano oriundo de aterros de resíduos urba-
nos em usinas é necessário o tratamento do gás antes de sua conversão energética. Embora 
o gás de aterro seja composto majoritariamente de carbono e metano, o gás de aterro possui 
traços de outros compostos que podem prejudicar o ambiente e também o processo de con-
versão energética, além de  altos teores de umidade e de dióxido de carbono. Dessa forma, são 
mostradas no capítulo alternativas para o pré-processamento do gás de aterro, bem como seus 
custos e benefícios para adequação deste para processamento. Dependendo do estado do gás 
de aterro, diversas soluções de tratamento são possíveis ou mesmo o gás pode estar em um es-
tado pobre (baixo teor de metano) que torne a conversão energética inviável financeiramente. 
A composição do biogás e o conteúdo energético também afetarão a escolha do equipamen-
to para a utilização do biogás. 

Assim como existem diversas opções para o tratamento do gás de aterro, existem di-
versas alternativas para o aproveitamento energético do gás. Para definir qual o modelo mais 
apropriado para a situação, as propriedades de biogás terão um impacto significativo na sele-
ção de tecnologia para conversão em calor ou eletricidade. A composição do gás pode limitar 
ou excluir diversos tipos de tecnologias, como o custo de manutenção para motores recíprocos 
aumenta com o aumento da concentração de H2S, motores a gás e microturbinas são mais re-
sistentes aos compostos de enxofre e aos menores óxidos de nitrogênio, e em células a com-
bustível a limpeza extensiva do biogás é necessária.  A opção por determinada tecnologia de 
conversão se dá através de estudos da composição do gás e das alternativas locais econômicas 
de cada processo. Seja por caldeiras, que é a maneira mais comum e simples de usar o biogás, 
por motor de combustão interna, cogeração CHP, motores Stirling, células de combustível, tur-
binas a gás ou microturbinas, não há uma tecnologia claramente superior às outras em todas 
as situações. A diversidade das necessidades dos usuários de biogás significará que um mer-
cado para cada tecnologia será provável.

1. INTRODUÇÃO

A conversão energética do gás de aterro, após sua extração, é efetuada pela liberação de 
sua energia térmica na queima reativa em câmaras de combustão de motores ou turbinas. O 
gás de aterro, tal como extraído, é fruto do processo de decomposição da matéria orgânica que 
compõe os resíduos sólidos depositados em subsolo. Sua formação em subsolo é descrita pelas 
reações químicas anaeróbicas apresentadas no capítulo 1 (processo de metanogênese anaeró-
bica). A composição química típica do gás é apresentada na Tabela 1, cujas faixas de valores de 
concentração são baseadas em relatos na literatura (ver Eklund et al., 1998; Themelis & Ulloa, 
2007; Terraza & Willumsen, 2009, por exemplo). Seu poder calorífico, em torno de 16 MJ/Nm3, é 
calculado principalmente com base no teor de metano, o principal gás combustível para fins 
energéticos, cujo poder calorífico é de 35,8 MJ/Nm3.
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Embora boa parte do volume de gás de aterro seja composta por dióxido de carbono e 
metano, alguns traços gasosos merecem uma atenção particular, tendo em vista seus poten-
ciais de formação de poluentes atmosféricos, bem como pelos seus efeitos sobre integridade 
de materiais que compõem o sistema. Nesse sentido, o gás de aterro deve ser pré-processado 
antes de sua queima. Esta etapa (LFG1 Cleaning and upgrading) visa proporcionar os seguin-
tes indicadores quanto à qualidade do gás (Knabael & Reinhold, 2003; Gis, Wojciech & Samson-
-Brek, 2012; Sun et al., 2015):

• redução do teor de umidade: em subsolo, o gás de aterro encontra-se distribuído na 
matriz porosa do solo, compartilhando o volume dos poros com a solução aquosa do 
chorume. No processo de extração, parte do chorume é carreado junto com o gás, 
que também se encontra praticamente saturado de vapor d’água em sua composi-
ção. A secagem do gás é um procedimento necessário e é efetuada em equipamen-
tos nas unidades de pré-processamento. Parte do líquido é também extraída direta-
mente em drenos e reservatórios de contenção na tubulação do sistema de extração;

• remoção de traços gasosos: em instalações de gás de aterro, um processamento 
prévio para a proteção de sistemas é implementado no sentido de remover siloxanos 
(compostos orgânicos de silício com radicais SiOx), compostos sulfurosos (em geral 
H2S), amônia (NH3) ou ainda os demais compostos orgânicos voláteis (VOC). Estes 
compostos são fortemente danosos à integridade de motores ou turbinas, apresen-
tando um forte poder de corrosão de suas partes ou ainda sendo responsáveis pela 
deposição de óxidos sobre suas superfícies internas (Kuhn et al., 2017); e

• redução do teor de dióxido de carbono: ao reduzir o CO2, o processamento do gás 
de aterro proporciona maior poder calorífico no volume de gás, modificando, assim, 
sua gradação (ou teor) de purificação (UK-EA, 2004).

Tabela 1. Componentes gasosos do gás de aterro (Themelis & Ulloa, 2007)

Componente Composição típica (% em volume, base seca)

Componentes principais

Metano (CH4) 40-70

Dióxido de carbono (CO2) 30-60

Componentes secundários

Nitrogênio (N2) 3-5

Oxigênio (O2) 0.5-1.0

Monóxido de carbono (CO) 0-0.5

Hidrogênio (H2) 0-5

Traços gasosos

Sulfeto de hidrogênio (H2S) 0-400 ppm 

Amônia (NH3) 0-5 ppm

Compostos orgânicos voláteis 0-100 ppm

1  LFG – Landfill gas (gás de aterro)
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As unidades de pré-processamento do gás de aterro são necessárias no sentido de garan-
tir confiabilidade e qualidade do suprimento de gás combustível para o processo de conversão, 
garantindo a integridade de instalações com custos de manutenção adequados, bem como os 
padrões de emissões compatíveis com normas ambientais vigentes (Knabael & Reinhold, 2003; 
Sun et al., 2015). Nesse sentido, o fluxo de aproveitamento de gás de aterro pode ser ilustrado 
no diagrama da Figura 1, no qual são caracterizados os diferentes níveis de purificação do gás 
visando a sua aplicabilidade na cadeia de aproveitamento. 

Neste capítulo, serão revisados os processos de purificação do gás de aterro e as tecno-
logias para a produção de eletricidade, com foco na queima em motores de combustão inter-
na, turbinas e microturbinas a gás. A adequação das tecnologias das máquinas térmicas para 
a conversão da energia, a partir do uso de gás de aterro, está associada aos diferentes tipos de 
pré-processamento necessários ao uso conveniente do volume de gás disponível. O uso direto 
do gás de aterro, após sua extração, é limitado a um pequeno número de aplicações, tendo em 
vista seu baixo poder calorífico e os componentes nocivos presentes em sua composição. Nes-
se sentido, o Estado da Arte de tecnologias de utilização energética de gás de aterro e o avanço 
tecnológico na área compõem as rotas tecnológicas adequadas ao moderno arranjo de usinas, 
visando ao aproveitamento eficiente e ambientalmente compatível deste potencial energético.

Figura 1. Aproveitamento de gás de aterro adaptado de Conestoga-Rogers, 2004
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2. TECNOLOGIAS DE PROCESSAMENTO DE GÁS DE ATERRO

Uma visão geral do fluxo dos processos de purificação do gás é apresentada na Figura 
2. A eficiência da retirada dos diferentes compostos caracteriza um teor de purificação (baixo, 
médio ou alto). Em cada etapa, rotas tecnológicas diferentes vêm sendo disponibilizadas para 
os processos de separação, utilizando princípios químicos, físicos ou mesmo biológicos, para 
obtenção de teores desejados a partir do gás bruto extraído. 

Figura 2. Processamento do gás de aterro

Os equipamentos para processamento e purificação de gás de aterro baseiam-se em 
princípios físico-químicos os quais determinam as bases dos processos de separação de gases 
(Sun et al., 2015):

a. lavagem de gás com água (water scrubbing): neste processamento, a mistura de 
gases que compõem o  gás de aterro é simplesmente submetida a um fluxo de água 
pulverizada, proporcionando um troca de massa pelo processo de absorção. Dessa 
maneira, alguns compostos são diretamente absorvidos pela água (e.g. CO2 e H2S). 
Infelizmente, a água também absorve o metano, e, portanto, neste tipo de estratégia 
parte do gás combustível é também absorvida;

b. absorção física (scrubbing): neste tipo de processo, o gás é  parcialmente absorvido 
por soluções de compostos químicos absorventes em meio aquoso, mediante  troca 
por lavagem do gás. Este processo de absorção também pode ocorrer com uso de 
substâncias na fase sólida (adsorção), retendo CO2, H2S e demais compostos;

c. absorção química:  neste processo, compostos gasosos reagem com soluções aquo-
sas (wet absortion) ou com compostos na fase sólida (dry absortion), formando pro-
dutos que podem ser posteriormente neutralizados para descarte no meio ambien-
te, ou, como em grande parte dos processos, serem reformados por energia térmica 
suplementar;

d. adsorção com balanço de pressão (PSA – Pressure swing adsortion): neste proces-
so, a adsorção ocorre com a modificação de pressão, cujo valor é seletivamente de-
terminado pelo conjunto de substâncias envolvidas no processo de adsorção, tendo 
em vista sua dimensão molecular (Wu et al., 2015; Augelletti, Conti & Annesini, 2017). 
Em ambiente pressurizado (sobre pressão ou vácuo), o mecanismo de adsorção é 
intensificado;
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e. adsorção com balanço de temperatura (TSA – Thermal swing adsortion): tal como 
no processo PSA, o processo de adsorção é efetuado conjuntamente com a variação 
de temperaturas das substâncias adsorventes;

f. separação criogênica: através de processos de redução de pressão e temperatu-
ra em níveis criogênicos, gases podem ser separados em sua fase vapor ou líquida 
(Yousef et al., 2018); 

g. tecnologia de membranas: tecnologias de membranas estão associadas à interação 
molecular seletiva de gases com superfícies compostas de materiais que retêm se-
letivamente compostos gasosos. Trata-se de rotas tecnológicas com forte desenvol-
vimento na atualidade, envolvendo um aporte de conhecimento avançado da tec-
nologia de novos materiais em nano e microescalas. Como este tipo de abordagem 
vem sendo aplicada em separação de compostos líquidos, suspensões  ou misturas 
gasosas, observa-se uma grande perspectiva para uso e aplicação desta tecnologia 
em sistemas de purificação de gás de aterro (Ebner & Ritter, 2009; Favvas et al., 2017); e

h. separação biológica: processos bioquímicos de separação de gases são relatados 
na literatura. Neste tipo de rota tecnológica, microrganismos (algas, fungos etc.) pro-
porcionam a absorção e transformação de gases, separando-os do metano residual 
(Omar & Rohani, 2015; Ramaraj & Dussadee, 2015).

Os processos acima podem compor arranjos tecnológicos próprios ou combinados, de 
forma que o produto final pode apresentar um teor desejado de biometano para fins energé-
ticos. Nesse sentido, as estratégias tecnológicas dos processamentos de gás de aterro devem 
envolver algumas etapas, tais como ilustradas na Figura 2.

2.1 Processamento Primário: Secagem do Gás

A presença de água no gás de aterro, auferida pelo seu teor de umidade, deve ser con-
trolada de forma a estabelecer uma qualidade desejada do gás, reduzindo seu poder de corro-
são e aumentando o poder calorífico. A redução da umidade do gás deve ser efetuada de duas 
formas diferentes: (i) no processo de extração e transporte, através de dispositivos instalados ao 
longo da tubulação do gás, do poço à unidade de processamento, utilizando drenos e reserva-
tórios; (ii) em uma unidade de retirada de umidade através de troca de massa por absorção da 
água ou de sua condensação através da refrigeração.

A instalação de drenos e reservatórios, para a retirada de condensado na tubulação de 
transporte do gás de aterro, é uma importante condicionante técnica do projeto dos sistemas 
de extração de gás. Diversos textos atentam à necessidade da elaboração de projetos de trans-
porte que prevejam convenientemente a separação e tratamento do condensado (Conestoga-
-Rogers, 2004; UK-EA, 2004).
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Unidades de secagem do gás são disponíveis no mercado e utilizam mecanismos pri-
mários associados às seguintes rotas tecnológicas:

i. secagem do gás por absorção: onde o gás perde água na lavagem em solução de 
trietilenoglicol (ou outras substâncias higroscópicas). Alguns equipamentos utilizam 
secagem por adsorção por substâncias sólidas – geralmente sais (e.g. sílica-gel). A re-
forma da substância higroscópica é efetuada pelo seu aquecimento e secagem; e

ii. secagem por condensação: unidades de resfriamento condensam a água pela re-
dução da temperatura do volume de gás. Estas unidades geralmente são compostas 
por equipamentos de refrigeração por compressão, ou mesmo, aproveitando rejeito 
térmico, por ciclos de refrigeração por absorção. Após o resfriamento, o gás é nova-
mente aquecido.

O condensado do gás de aterro em geral é formado por água e por chorume. Portanto, 
o recolhimento do volume deste deve ser direcionado à unidade de processamento de choru-
me da planta, ou em alguns casos de volta ao subsolo.

O processo de redução da umidade do gás é em geral denominado de processo primário 
de pré-tratamento. Trata-se de uma etapa importante para estabelecer um padrão de qualidade 
energética do gás, e proporcionar um condicionamento para as etapas posteriores de tratamen-
to visando à retirada das parcelas do volume de gás, não combustíveis, tal como apresentadas na 
Figura 2. Em algumas instalações, após a secagem de gás (por absorção ou no condensador), um 
separador de partículas ou gotículas é utilizado (e.g.  ciclone ou filtros), reduzindo, assim, a pre-
sença em processamento primário de algum material de residual sólido ainda presente no gás.

Figura 3. Secagem de gás por absorção com TEG (trietilenoglicol) com módulo adicional de resfriamento 
e condensação
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2.2 Processamento Secundário – Dessulfurização

A retirada do enxofre, em geral em forma de H2S, pode ser obtida pelos seguintes pro-
cedimentos:

i. troca reativa em meio seco (dry scrubbing): o fluxo de gás passa por uma matriz me-
tálica (e.g compostos ricos em ferro), onde enxofre é retido diretamente pela oxida-
ção do metal. Este tipo de processo é bastante eficiente, com baixo custo operacional; 

ii. lavagem em meio úmido (wet scrubbing): o enxofre reage em solução aquosa de 
diversos solventes (e.g. soda cáustica). Este tipo de equipamento é adequado a uni-
dades com médio e alto fluxo de gases. Alguns outros solventes especiais são dispo-
níveis no mercado, sendo capazes de serem reformados; e

iii. processo de adsorção: o enxofre é adsorvido por substâncias tais como carvão ativado, 
sílica, alumina, zeolites ou alguns óxidos metálicos. O mecanismo de adsorção pode 
ser melhorado com o balanço de pressão (PSA – Pressure Swing Adsortion), aumen-
tando, assim, a eficiência do processo (Mescia et al., 2011; Gis, Wojciech & Samson-Brek, 
2012). Alguns fornecedores combinam processos de dessulfurização com processos 
de separação para outros compostos (VOC ou siloxanos), utilizando estratégias PSA.

A redução do enxofre no gás proporciona menor poder corrosivo ao gás combustível, 
bem como reduz a emissão de poluentes ao final do processo de combustão em forma de óxi-
dos de enxofre (SOx).

2.3 Processamento Secundário – Remoção de Siloxanos

Siloxanos são compostos orgânicos de silício, com presença dos radicais SiO e SiO2. Este 
composto é formado pelo processo reativo anaeróbico em nível de subsolo, com o silício presen-
te no solo (areias e argilas). Outras fontes de silício estão associadas aos materiais de construção 
civil e aos resíduos de óleos e detergentes depositados em aterro. O potencial nocivo deste tipo 
de composto está associado à deposição de óxidos em câmaras de combustão e em dutos de 
exaustão, onde a alta temperatura promove a dissociação destes compostos (Kuhn et al., 2017). 
A remoção destes compostos do gás de aterro pode ser obtida pelos diferentes tipos de proce-
dimentos (Soreanu et al., 2011):

i. redução da temperatura do gás, seguida por filtragem;
ii. sistemas de absorção por solventes com lavagem de gases;
iii. adsorção por carvão ativado ou outros elementos químicos adsorventes (Ajhar et 

al., 2010); e
iv. utilização de membranas para separação seletiva de siloxanos.
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Fabricantes têm empregado uma combinação destas abordagens, e um importante nú-
mero de arranjos tecnológicos são atualmente disponíveis no mercado. Fornecedores de mo-
tores e turbinas propõem soluções customizadas aos seus equipamentos, garantindo, assim, a 
confiabilidade destes em face da tecnologia utilizada.

Figura 4. Sistema de remoção de siloxanos por adsorção (dois tanques)

2.4 Redução do Teor de Dióxido de Carbono

A última etapa do processamento do gás de aterro consiste na retirada do dióxido de 
carbono, no sentido de promover o aumento do poder calorífico volumétrico do gás resultante. 
Cabe inicialmente observar que a separação do CO2 no gás de aterro é um processo presente 
somente em algumas unidades de processamento. Em um grande número de usinas, as má-
quinas térmicas são preparadas para queimar o gás com baixo poder calorífico, sem uma in-
tensificação prévia para sua transformação em biometano. A razão para isso é oriunda de fato-
res econômicos, associados ao uso direto do gás de aterro pré-processado, com uma mistura 
CH4+CO2, compatível com o ajuste do motor ou turbina em seu processo de combustão.

A separação do CO2, portanto, é uma etapa necessária somente para a obtenção de grau 
de purificação mais elevado, conforme ilustrado na Figura 4. Em alguns tipos de plantas, o CO2 
é recuperado e utilizado para fins industriais.

Os processos utilizados para a separação do CO2 do gás de aterro envolvem as seguintes 
rotas tecnológicas, apresentadas na Tabela 2, conforme relatado no trabalho de Sun et al., 2015.
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Tabela 2. Eficiências de separação do dióxido de carbono do gás de aterro (Sun et al., 2015)

Processo Eficiência CH4 
(% em volume)

Perda CH4
(% em volume)

Recuperação CO2
(% em volume)

Lavagem de água com regeneração 93-97 > 1 80-90

Separação criogênica 97-99 < 1 98

Adsorção 95-98 < 2 –

Absorção química 97-99 < 1 –

PSA 95-99 2-4 92-93

Tecnologia de membranas 80-98 – 93

Métodos biológicos 93-95 – –

A redução do dióxido de carbono (seja em qual teor) proporcionará uma operação mais 
eficaz do biogás resultante, tendo em vista o aumento de seu poder calorífico. Nesse sentido, o 
resultado final proporcionará um gás com diferentes graduações de purificação:

i. baixo teor de purificação (Low-grade LFG fuel): gás de aterro com processamento 
mínimo, com retirada de condensado no sistema de tubos de extração, com even-
tual secagem na unidade de pré-processamento. Este gás é utilizado para queima 
direta em caldeiras para uso industrial, ou mesmo para ciclos de potência a vapor;

i. médio teor de purificação (Medium-grade fuel): processamento secundário que en-
volva secagem, retirada de particulados, além do processamento secundário para des-
sulfurização, remoção de siloxanos e VOC. Dessa maneira, o gás pode ser utilizado em 
queima em motores de combustão interna e em alguns modelos de turbinas a gás;

i. alto teor de purificação (High-grade fuel): neste tipo de teor de purificação, o gás é 
processado completamente no sentido de retirar boa parte do dióxido de carbono, 
deixando-o a um grau elevado de metano (biometano). Os padrões de qualidade 
deste gás estão relacionados com a possibilidade de distribuição em gasodutos (ou 
cilindros), bem como permitindo seu uso em modelos mais eficientes de turbinas a 
gás ou em células de combustível.

Os níveis de purificação acima mencionados proporcionam qualidade ao gás e padrões 
específicos para seu uso em equipamentos. O processo de tomada de decisão sobre o grau de 
purificação, sob o qual o gás de aterro deve ser submetido, deve envolver tanto o contexto ener-
gético e da conversão térmica, como também critérios econômicos associados ao ganho final 
do uso do gás processado.

3. CUSTOS DE REFERÊNCIA PARA A PURIFICAÇÃO DE GÁS DE ATERRO

Algumas referências de custo do processamento do gás de aterro são exploradas na li-
teratura (Sun et al., 2015; Kuhn et al., 2017; US-EPA, 2017). Os valores utilizados em geral referen-
ciam-se a custos aproximados, sob os quais uma grande incerteza é observada. O trabalho de 
revisão de Sun et al., 2015, apresenta uma boa compilação de valores, e aqui são utilizados no 
sentido de proporcionar custos de referência preliminares para a avaliação de viabilidade em 
estudos conceituais. Na Tabela 3 apresentam-se alguns dos valores de referência para os dife-
rentes tipos de processamento de gás de aterro.
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Tabela 3. Custos de tecnologias de purificação de gás de aterro  – Separação CO2 (Sun et al., 2015)

Processo Custo Capital
US$/(m3/h)

Custos O&M
(US$/m3)

Lavagem de água com regeneração 2.600-7.700

Separação criogênica 1.500-1.900

Absorção 1.500-7.400

Absorção química 1.900-7.400

PSA 1.200-12.000

Tecnologia de membranas   900-4.600

4. GASES DE ATERRO

O biogás produzido a partir desses processos é considerado uma fonte de energia re-
novável versátil e pode ser convertido em calor e/ou eletricidade. No entanto, o biogás precisa 
passar por vários desses processos dependendo da composição do biogás e do equipamen-
to usado. Existem vários sistemas comercialmente disponíveis para tratar o biogás e utilizar o 
biogás limpo para produzir calor e/ou eletricidade em aplicações de grande escala. Normal-
mente, o pré-tratamento do biogás para a maior parte dos modos de geração de energia en-
volve a remoção de espuma, material particulado e vapor de água, juntamente com H2S (< 100 
ppm) e siloxanos.

A geração de energia de biogás em aplicações estacionárias inclui motores de combus-
tão interna (IC – Internal combustion), como ignição por faísca de quatro tempos e motores a 
diesel, turbinas a gás, microturbinas, motores Stirling e células de combustível. No entanto, a 
eficiência total do equipamento depende da capacidade de conversão de combustível. A efi-
ciência de conversão para motores IC é de 25% a 42%, para um motor Stirling, de 25% a 30% 
e para uma microturbina de 15% a 30%. No entanto, a geração simultânea de energia e calor 
mais prevalente no local para o biogás tem sido tradicionalmente usinas de cogeração (CHP – 
Combined heat and power). No modo CHP, não há uma grande diferença na eficiência total 
de conversão de energia (85%–90%) para o intervalo de opções de conversão. No entanto, a efi-
ciência total de cogeração para eletricidade depende do tamanho e da relação energia-calor, 
e varia de um tipo de acordo com o tipo de equipamento. Motores IC (motores de ignição por 
faísca de quatro tempos e diesel) podem ser acoplados a um gerador para produzir eletricida-
de. As eficiências globais de 80% a 90% são obtidas, pois o calor também pode ser recuperado, 
tanto do gás de exaustão quanto do sistema de arrefecimento do motor. Da mesma forma, 
as unidades de cogeração baseadas em microturbinas ou motores Stirling têm eficiências de 
85% a 90%. As tecnologias de célula de combustível podem atingir a eficiência total de CHP 
na faixa de 65% a 75%, dependendo da tecnologia.

O biogás é considerado um biocombustível neutro em CO2 e pode ser usado como com-
bustível em todas as aplicações adequadas para o gás natural. O valor calorífico de biogás varia 
entre 19,7 MJ/m3 e 23,3 MJ/m3 e é dependente da quantidade de CH4 (55%-65%) em biogás. Este 
poder calorífico é tipicamente entre 50% e 70% do valor calórico do gás natural de qualidade co-
mercial de 31,6–39MJ/m3, que depende da fonte e da composição (Petersson & Wellinger, 2009).
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O biogás tem inúmeras aplicações de uso final em comparação com outros recursos de 
energia renovável. Tradicionalmente, o biogás pode ser usado como combustível para caldeiras 
para produzir calor ou para cogeração de calor e energia elétrica em usinas de geração combi-
nadas de calor e energia (CHP). Nas usinas de cogeração, a eletricidade é gerada pela queima 
de combustível (gás natural ou biogás) e, em seguida, uma unidade de recuperação de calor é 
usada para capturar o calor do fluxo de exaustão do sistema de combustão. Este calor pode ser 
convertido em energia térmica útil, geralmente na forma de vapor ou água quente, podendo 
até em alguns casos ser utilizado para remediação de rejeitos dos processos de waste to ener-
gy. Os CHP são normalmente fornecidos com um motor de quatro tempos ou um motor a die-
sel. O biogás também pode ser usado em uma caldeira para produzir vapor para motores ou 
turbinas; exemplos incluem o ciclo Rankine orgânico (ORC), o ciclo Cheng, a turbina a vapor, o 
motor a pistão a vapor ou o motor a parafuso a vapor. Outras alternativas que podem ser usadas 
como combustível biogás são motores Stirling ou turbinas a gás, turbinas a gás, de alta micro 
e células de combustível de baixa temperatura e uma combinação de uma célula de combus-
tível de alta temperatura com uma turbina a gás. A geração de energia através do biogás nos 
sistemas de interesse pode ser obtida a partir de:

• produção de calor e/ou vapor em uma caldeira;
• produção de eletricidade na produção de cogeração com recuperação de calor re-

sidual como fonte de energia industrial para aquecimento, vapor e/ou eletricidade e 
resfriamento em uma microturbina; e

• geração de eletricidade pelo uso direto de metano ou reformando a hidrogênio em 
células de combustível.

Para definir qual o modelo mais apropriado para a situação, as propriedades de biogás 
terão um impacto significativo na seleção de tecnologia para conversão em calor ou eletrici-
dade. Em geral, a composição do biogás e a taxa de produção são influenciadas pelo tipo de 
processo de digestão e pela matéria-prima utilizada. A composição do biogás e o conteúdo 
energético também afetarão a escolha do equipamento para a utilização do biogás. Por exem-
plo, uma queda de eficiência pode ser notada em caldeiras devido ao rendimento volumétrico 
limitado do combustível no sistema de combustão. Além disso, as caldeiras não precisam de 
um biogás de alta qualidade. O custo de manutenção para motores recíprocos aumenta com 
o aumento da concentração de H2S, e a remoção de H2S é necessária em concentrações supe-
riores a 1.000 ppm. Em comparação com os motores a gás, as microturbinas são mais resisten-
tes aos compostos de enxofre e aos menores óxidos de nitrogênio, NOx (refere-se a NO e NO2) 
e às emissões de monóxido de carbono (CO). Da mesma forma, a limpeza extensiva do biogás 
é necessária para o uso de biogás em células a combustível. Os compostos vitais do ponto de 
vista de segurança e manutenção de emissões e equipamentos são:

• compostos reduzidos de enxofre (H2S, mercaptanos (CHaSH), dimetilsulfeto (CH3S-
CH3, DMS), sulfeto de carbonila (COS) e dissulfeto de carbono (CS2) devido à sua con-
tribuição para as emissões de SO2, preocupações de segurança e corrosão devido à 
formação de ácido sulfúrico;

• compostos contendo N2 devido ao seu potencial para aumentar as emissões de NOx 
e potencial para formar óxido nitroso, N2O (um gás com efeito de estufa);

• compostos clorados devido ao potencial para formar dioxinas durante a combustão;
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• siloxanos que, na combustão, transformam-se em dióxido de silício (SiO2) e se depo-
sitam em válvulas e paredes de cilindros, causando abrasão e bloqueio de pistões, 
cilindros e válvulas.

O custo de manutenção para motores alternativos (motores de ignição a quatro tempos 
e diesel) aumenta com o aumento da concentração de H2S no biogás. A limpeza com H2S é 
essencial se as concentrações forem superiores a 1.000 ppm. Além disso, o biogás pode conter 
mais de 500 contaminantes diferentes, como hidrocarbonetos halogenados, hidrocarbonetos 
superiores e inúmeros outros que variam de acordo com a composição dos resíduos que produ-
zem o biogás. O aterro e o gás de esgoto também podem conter siloxanos, o que pode causar 
sérios problemas na utilização a jusante. Vestígios de hidrogênio (H2), N2, CO, carboidratos satu-
rados ou halogenados e O2 estão ocasionalmente presentes no biogás. Dependendo da fonte 
de biogás e seu uso final, esses contaminantes devem ser removidos.

O biogás geralmente contém uma variedade de compostos de enxofre, como sulfetos e 
dissulfetos. O H2S é produzido a partir da degradação de proteínas e outros compostos contendo 
enxofre presentes na matéria-prima. A concentração de H2S no biogás depende da matéria-pri-
ma e varia entre 0,1% e 2%. H2S também é encontrado em gás de aterro sanitário e gases diges-
tores de esgoto. Sulfeto de hidrogênio é tóxico e fortemente corrosivo para muitos tipos de aço. O 
H2S precisa ser removido, para todos, exceto o aplicativo de queimador mais simples, para evitar 
a corrosão em compressores, tanques de armazenamento de gás e motores. Quando o biogás 
não tratado é queimado, o H2S é convertido em óxidos de enxofre. O óxido de enxofre reage então 
com a água para formar ácido sulfúrico (H2SO4), que corrói os componentes metálicos e acidifica o 
óleo do motor (por exemplo, do motor na unidade de cogeração). A reatividade do H2S é aumen-
tada pela concentração e pressão, a presença de água e temperaturas elevadas. O teor de H2S no 
biogás, em níveis superiores a 300ppm - 500 ppm, prejudica o processo de conversão de energia 
e também leva ao envenenamento por catalisador. O H2S deve ser removido do biogás ou pelo 
menos reduzido para menos de 1.000ppm (0,1% por volume) para evitar a corrosão da caldeira ou 
para 100 mg/Nm3 –500 mg/Nm3 H2S (igual a 0,01%–0,05% por volume) para evitar danos à unida-
de de cogeração e outros equipamentos (por exemplo, trocadores de calor e catalisadores). Para 
uma operação sem problemas, o H2S residual no biogás tratado deve ser menor que 20mg/Nm3.

Para muitas aplicações, como aquecedores, motores de combustão interna ou sistemas 
geradores, a remoção de CO2 do biogás não é necessária. No entanto, o CO2 representa 30% a 
50% do volume de biogás; a remoção do CO2 aumenta, assim, o valor de aquecimento do gás 
e, portanto, fornece uma qualidade de gás consistente semelhante ao gás natural. Para o uso 
de biogás como combustível de veículos, o conteúdo de metano deve ser superior a 95%, o que 
significa que a maior parte do CO2 deve ser removida. Este processo é normalmente designado 
como “melhoria de biogás para biometano”. Diferentes tecnologias de modernização de bio-
gás para remoção de CO2 incluem absorção na água, absorção física e química, adsorção com 
pressão, membrana e processos criogênicos (ver Tabela 2).

Compostos halogenados são substâncias contendo um ou mais átomos de halogêneo 
(flúor, cloro, bromo ou iodo). Estes estão frequentemente presentes em gás de aterro, mas rara-
mente em biogases da digestão de lodo de esgoto ou lixo orgânico. Os halogênios são oxidados 
durante o processo de combustão. Os produtos de combustão são corrosivos, especialmente na 
presença de água, e podem causar corrosão em tubulações e aplicações a jusante. 
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Os siloxanos são silicones voláteis ligados por radicais orgânicos e geralmente estão 
presentes em aterros sanitários e gás de esgoto. Os siloxanos (C2H6OSi) são originários prin-
cipalmente de compostos contendo silício amplamente utilizados em diversos materiais in-
dustriais. Durante a combustão do biogás, os siloxanos são convertidos em dióxido de silício 
microcristalino (SiO2), um resíduo com propriedades químicas e físicas semelhantes ao vidro. 
Estes depósitos cristalinos têm uma espessura superficial de vários milímetros. Erosão ou 
bloqueio extensos do motor podem ocorrer devido à deposição de siloxanos nas válvulas do 
motor, nas paredes do cilindro e nos revestimentos. Nos motores a gás, os depósitos de silo-
xano geralmente se formam nos bicos e nas pás, causando erosão das pás da turbina e con-
sequentemente diminuindo a eficiência operacional. A deposição de silicato também pode 
resultar em baixa transferência de calor nos trocadores de calor e pode causar abrasões nas 
pás das turbinas. Além disso, os resíduos vítreos inativam o catalisador do sistema de contro-
le de emissão e, assim, reduzem a eficiência de remoção dos produtos de combustão (CO e 
NOx). Os siloxanos podem ser removidos do biogás por adsorção em carvão ativado, alumina 
ativada ou sílica gel. Uma quantidade significativa de siloxanos (90%-95%) pode ser removida 
junto com a umidade quando o gás é seco, por exemplo, a 238ºC (sistema de secagem de bai-
xa temperatura). Os lavadores de carvão ativado ou de grafite, seguidos por um secador a gás, 
ofereceriam um meio econômico de remover os siloxanos. O resfriamento do gás para 58ºC 
com um secador a gás removeria parte da água e aproximadamente 30%-40% dos siloxanos. 
Os restantes siloxanos podem ser removidos usando um sistema de depuração.

A amônia é formada durante a degradação anaeróbica de matérias-primas ricas em 
proteínas. Uma alta concentração de amônia no biogás é um problema porque a combustão 
de amônia em motores a gás leva à formação de óxido nitroso (NOx). A maioria dos motores 
pode aceitar concentrações de amônia de até 100mg / Nm3. A formação de amônia pode ser 
evitada pelo controle do processo de biogás, pois a amônia é formada em pH e temperatura 
elevados. Ajustar a relação C / N da matéria-prima também pode evitar a formação de amô-
nia. A remoção de amônia é geralmente combinada com outros procedimentos de limpeza 
de biogás.

A presença de O2 e N2 no biogás pode diminuir o valor de aquecimento do gás e cau-
sar corrosão em gasodutos e outros equipamentos. Normalmente, O2 e N2 não estão presen-
tes no biogás a partir de esgoto e plantas dedicadas à digestão anaeróbica, pois o metano é 
formado sob condições anaeróbicas (sem O2). Por outro lado, o gás de aterro contém O2 (1-3% 
vol.) e N2 (1%-17% vol.). Finalmente, a remoção de O2 e N2 – se presente em grandes quantida-
des – pode ser dispendiosa e impedir o uso de biogás para combustível veicular ou injeção 
de rede. O oxigênio no biogás é geralmente removido durante o processo de dessulfurização. 
Outros métodos aplicáveis incluem processos de adsorção (por exemplo, com crivos de car-
vão ativado ou molecular).
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5. GERAÇÃO DE ENERGIA POR CALDEIRAS

A produção de calor (energia térmica) em caldeiras é a maneira mais comum e simples 
de usar o biogás. As eficiências de conversão para produção de calor a partir do biogás são tipi-
camente 75%-85%. Caldeiras convencionais que são usadas para gás natural podem ser ajusta-
das para uso de biogás, alterando a relação ar-gás e ampliando o orifício de combustível ou os 
jatos do queimador. Além disso, o combustor precisa ser modificado para lidar com a alta taxa 
de fluxo de biogás, que é necessária, pois tem menor conteúdo de energia do que o gás natural. 
As caldeiras podem usar biogás de baixa qualidade para combustão. Para uma operação bem-
-sucedida, as temperaturas operacionais devem estar acima do ponto de orvalho para evitar a 
condensação. Para evitar a corrosão do H2S e do vapor de água, todas as superfícies metálicas 
da caixa devem ser revestidas.

Figura 5. Caldeira alimentada por biogás

O uso de biogás como combustível para geração de eletricidade em motores a gás é 
uma tecnologia comercialmente disponível e comprovada em todo o mundo. A maioria das 
instalações de biogás usa motores a gás natural propano, ou propano que foram modificados 
para operar com biogás. Os motores à gasolina a diesel e a quatro tempos também foram mo-
dificados para usar o biogás. O calor residual das operações do motor é usado com frequência 
em aplicações CHP.

6. GERAÇÃO POR MOTOR DE COMBUSTÃO INTERNA

Os atuais motores de gás a quatro tempos foram originalmente desenvolvidos para gás 
natural e, portanto, podem ser usados para biogás com pouca ou nenhuma modificação do 
motor. A quantidade de energia combustível convertida em eletricidade geralmente aumen-
ta com o tamanho, variando de 30% para unidades pequenas a 40% para motores grandes. A 
quantidade de combustível convertido em energia térmica é de 40% a 50%, resultando em efi-
ciências gerais de 80% a 85%. Em geral, a eficiência da conversão elétrica diminui com o au-
mento da concentração de CO2 no biogás. 
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A mistura ar-combustível em um motor à gasolina de quatro tempos é normalmente 
obtida pelo bico de aspiração e depende do volume de ar aspirado. Como a mistura ar-com-
bustível é regulada externamente, os motores a gás têm tempos de resposta mais longos para 
valores nominais e reais das revoluções por minuto (rpm) ou da capacidade. Isso deve ser leva-
do em consideração, especialmente quando o motor é operado como estacionário e isolado 
da rede elétrica. Motores de alto desempenho são turbinados para forçar mais ar nos cilindros. 
Tecnicamente, a taxa de compressão em um motor à gasolina de quatro tempos pode ser au-
mentada de 11 para 12,5 (como com um motor a gás propano) por pré-compressão do combus-
tível gasoso (turbocompressor). Dessa forma, a eficiência pode ser melhorada em aproximada-
mente 1%-2%. Uma compressão modesta é necessária para evitar a autoignição do combustível 
e a batida do motor, o que pode causar sérios danos ao motor. 

Motores de biogás a quatro tempos que trabalham em usinas de cogeração são equi-
pados com ignição por centelha operada digitalmente (Deublein & Steinhauser, 2008). Esses 
motores fornecem uma faísca de alta intensidade de ignição temporizada e duração para infla-
mar a mistura de combustível-ar comprimido dentro do cilindro. Isso resulta em baixas emis-
sões de gases de escape e uma longa vida útil das velas de ignição. Além disso, como a ignição 
é controlada pelo microprocessador, o motor pode se ajustar a diferentes tipos de gás e com-
bustível líquido volátil, variando de propano a gás natural e gasolina, ou variando a qualidade 
do gás. Isso geralmente é feito com um sistema de combustível adequado, taxa de compres-
são do motor e ajuste. No caso de um motor alimentado a biogás, o tempo de ignição precisa 
ser alterado dependendo do conteúdo de metano no biogás. Isso geralmente é monitorado 
através de um analisador de metano on-line ou um monitor de batida (Deublein & Steinhau-
ser, 2008). Usando a tecnologia de ignição de alta energia, misturas de ar de combustível muito 
pobre podem ser queimadas em motores de biogás, diminuindo o pico de temperatura den-
tro dos cilindros. Isso resultará em emissões reduzidas de NOx. O teor de CO no gás de escape 
depende da relação ar/combustível.

De acordo com os regulamentos, o teor de CO nos gases de escape deve ser inferior a 
650 mg/Nm3 a 3.000 mg/Nm3, dependendo do país. Isso geralmente é obtido por meio do res-
friamento do gás de exaustão para abaixo de 400°C em coletores resfriados à água, pois a oxi-
dação de hidrocarbonetos em CO (uma reação posterior no tubo de escape) é desacelerada a 
essas temperaturas (Deublein & Steinhauser, 2008). No entanto, a temperatura mais baixa re-
duz a eficiência para 27%–35% antes do turbocompressor (Deublein & Steinhauser). Alternati-
vamente, uma baixa concentração de CO no gás de exaustão pode ser alcançada usando um 
catalisador de oxidação consistindo principalmente de carvão ativado. Um filtro de carvão ati-
vado localizado entre o tubo de sucção e a unidade CHP.
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Figura 6. Cogeração através de motor de combustão interna

7. USINAS DE COGERAÇÃO CHP

Espera-se que o uso de motores alternativos (vela de ignição ou ignição por compressão) 
cresça em várias aplicações de geração de energia distribuída. No entanto, a geração simultâ-
nea de energia e calor mais prevalente no local para o biogás tem sido tradicionalmente usinas 
de cogeração, e essa tendência provavelmente crescerá. Aproximadamente 50% das usinas de 
cogeração instaladas em usinas de biogás na Europa são operadas com motores a quatro tem-
pos; e cerca de 50%; com motores a diesel de óleo de ignição (Deublein & Steinhause, 2008). 

A maioria dos motores pode ser operada sem purificação do biogás se o nível de compos-
tos de enxofre for baixo o suficiente (100 ppm). Apenas 10% a 15% da energia do biogás é perdida. 
No entanto, a eficiência elétrica (no máximo 40%) ainda é baixa, e apenas 2,4 kWh de energia 
elétrica podem ser produzidos a partir de 1m3 de biogás (Deublein & Steinhause, 2008). Portanto, 
é importante que uma demanda térmica esteja próxima da instalação. A economia dos aplica-
tivos de CHP no local é aprimorada pelo uso eficaz de calor recuperado gerado pela camisa do 
motor e pelo gás de exaustão. Aproximadamente 60%-70% da energia do combustível do motor 
pode ser recuperada através deste calor residual, por exemplo recuperando água quente para 
aquecimento do processo, preaquecimento da água de alimentação da caldeira, aquecimento 
ambiente, aquecimento anaeróbico do digestor e processamento de digestão. O calor gerado 
em uma usina de cogeração é geralmente recuperado através do trocador de calor de exaustão. 

Dependendo do projeto, o calor gerado nesses motores é transferido para a água de res-
friamento ou para um ciclo de água separado. A água no ciclo, que transporta o calor do quei-
mador de biogás para os consumidores, é normalmente aquecida a 90%-1.308ºC e retorna ao 
queimador a uma temperatura de 70%-1.108ºC (Deublein & Steinhause, 2008). Uma desvanta-
gem dos sistemas movidos a gás é que os motores exigem muito mais manutenção do que 
um motor elétrico. 
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8. GERAÇÃO DE ELETRICIDADE EM UM MOTOR STIRLING

O princípio de um motor Stirling é baseado na conversão de energia térmica em ener-
gia mecânica (Chambers & Potter, 2002). O motor Stirling é um sistema fechado no qual gás 
ou fluido se move dentro do motor entre trocadores de calor e a frio (Figura 7). Como resulta-
do, o meio do motor é aquecido e resfriado alternadamente, resultando em compressão e ex-
pansão cíclica e, consequentemente, mudanças na pressão do meio. As mudanças na pressão 
do gás ou líquido dentro dos cilindros do motor produzem energia mecânica, que é convertida 
em eletricidade usando um gerador. O motor Stirling pode usar qualquer fonte de calor exter-
na (por exemplo, combustão de biomassa ou gasolina) e, portanto, é teoricamente ideal para a 
geração de eletricidade a partir de fontes de calor residual (Chambers & Potter, 2002). Também 
pode usar combustíveis de baixa qualidade, pois a combustão ocorre fora do motor.

 A eficiência do processo de Stirling na conversão de energia térmica para a eletricida-
de varia de 15% a 30%, com muitos reportando um intervalo de 25% a 30% (Chambers & Potter, 
2002). Quando usado em um sistema de cogeração com produção e recuperação de calor, a 
eficiência energética global será de 80% a 85% (Chambers & Potter, 2002). Os motores Stirling 
estão disponíveis com capacidade de 1 kW até 25 kW. Os custos de investimento dos sistemas 
Stirling ainda são altos, principalmente devido à sua complexidade, e suas aplicações comer-
ciais ainda são limitadas (Deublein & Steinhause, 2008). No entanto, existem alguns projetos 
de desenvolvimento e demonstração para sistemas Stirling com diferentes transportadores de 
energia e também em estações de tratamento de esgoto para a utilização de gás de esgoto 
(Chambers & Potter, 2002).

Figura 7. Cogeração através de motor Stirling
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9. GERAÇÃO DE ELETRICIDADE EM UMA CÉLULA DE COMBUSTÍVEL

As células de combustível geram eletricidade diretamente pela reação eletroquímica na qual 
o oxigênio e o hidrogênio se combinam para formar água. Cada célula de combustível consiste de 
um ânodo negativo e um cátodo positivo, que são separados por um eletrólito sólido ou líquido. O 
combustível de entrada passa sobre o ânodo onde se divide cataliticamente em íons (H +) e elétrons 
(e-). Ao mesmo tempo, o oxigênio (geralmente do ar) passa pelo cátodo. Os íons passam através do 
eletrólito, enquanto os elétrons fluem através do circuito elétrico externo do ânodo ao cátodo. Um 
catalisador, como a platina, é frequentemente usado para acelerar as reações nos eletrodos. Com 
algumas células de combustível, o eletrólito também é permeável às moléculas de oxigênio. Neste 
caso, a reação ocorre no lado do ânodo. Tendo em conta todas as perdas, a tensão por célula única 
é de 0,6V a 0,9V (Deublein & Steinhause, 2008). A voltagem desejada pode ser alcançada por células 
individuais dispostas em série, uma chamada pilha. Em uma pilha, as voltagens das células indivi-
duais são adicionadas. Dependendo do tipo de célula a combustível, o biogás deve ser purificado, 
especialmente pela remoção de CO e H2S, antes de alimentar a célula a combustível, especialmen-
te quando se trabalha em uma faixa de temperatura de até 2.008ºC (Deublein & Steinhause, 2008). 

O metano do biogás deve ser reformado para H2 e alimentado na pilha. O H2 não utilizado, 
que não passa pelo eletrólito, é utilizado para a geração de calor através da queima posterior. No 
momento, apenas um pequeno número de usinas de células de combustível, principalmente 
plantas-piloto, está em operação para a geração de eletricidade a partir do biogás. As células de 
combustível são consideradas como usinas de energia de pequena escala do futuro para a pro-
dução de energia e calor, com eficiências acima de 60% e baixas emissões.

10. GERAÇÃO DE ELETRICIDADE EM UMA TURBINA A GÁS

O biogás também pode ser usado como combustível na geração de eletricidade por tur-
binas a gás. Uma turbina a gás consiste principalmente de um compressor, câmara de combus-
tão e turbina. Em um ciclo contínuo, o ar ambiente é comprimido no compressor e transmitido 
para a câmara de combustão, onde o biogás é introduzido, e a combustão ocorre a uma tempe-
ratura máxima de 1.200ºC (Deublein & Steinhause, 2008). O gás de combustão produzido é então 
passado para uma turbina, onde se expande e transfere sua energia para a turbina (Figura 8). A 
turbina impulsiona o compressor, por um lado, e o gerador, por outro lado, para produzir ener-
gia. O gás de escape deixa a turbina a uma temperatura de aproximadamente 400ºC-600ºC. O 
calor perdido pode ser usado em uma turbina a jusante, para fins de aquecimento, ou para prea-
quecer o ar que é sugado. Unidades comerciais podem variar em tamanho de 500 kW a 250MW. 

Uma turbina de ciclo único tem uma eficiência de 20% a 45% em carga máxima, com 
eficiência aumentando de tamanho (Chambers & Potter, 2002). A capacidade elétrica e, por-
tanto, a eficiência da turbina a gás, podem ser aumentadas alterando a quantidade de biogás 
fornecida à câmara de combustão ou aumentando a temperatura de entrada da turbina. As 
turbinas a gás estão disponíveis em capacidades médias a grandes e são caracterizadas por 
valores baixos de emissão. Quando alimentada com biogás limpo, a emissão de NOx nos gases 
de escape é inferior a 25 ppm (Deublein & Steinhause, 2008). O teor de CO pode ser considera-
velmente reduzido através da instalação de um catalisador a jusante.
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Figura 8. Cogeração através de motor a gás

11. GERAÇÃO DE ELETRICIDADE EM UMA MICROTURBINA A GÁS

Microturbinas a gás são turbinas de combustão a gás de alta velocidade com uma po-
tência de 25 kW a 500 kW (Chambers & Potter, 2002). As microturbinas são consideradas fáceis 
de manusear e são relativamente de baixo ruído e livres de vibrações. Elas podem usar vários 
combustíveis, incluindo gás natural, biogás, gás associado, biodiesel e querosene. Microturbi-
nas são cada vez mais utilizadas para aplicações de biogás, especialmente em cogeração em 
estações de tratamento de águas residuais, plantas de codigestão, fazendas e aterros sanitários. 
Microturbinas normalmente compreendem um compressor de ar, combustor, turbina, alterna-
dor, recuperador e gerador. Elas têm um único eixo no qual o compressor, a turbina e o gerador 
são fixos. As turbinas a gás são dispositivos de fluxo radial de estágio único com velocidades de 
rotação de 90.000 rpm a 120.000 rpm. A turbina impulsiona o compressor, que comprime o ar 
e, ao mesmo tempo, o gerador. 

Em microturbinas, o compressor puxa o ar para um recuperador, que atua como um tro-
cador de calor ar-ar, recuperando o calor dos gases de escape. O aquecimento do ar de combus-
tão aumenta a eficiência elétrica da microturbina. O ar aquecido é passado para a câmara de 
combustão, na qual o combustível também é injetado. Para aplicações de biogás, o conteúdo 
mínimo de metano no biogás deve ser de 30%. Na câmara de combustão, a mistura queima-
da se expande, o que faz com que a turbina e o eixo girem e, assim, gerem eletricidade. Micro-
turbinas são geralmente reguladas pela variação do fornecimento de combustível. A eficiência 
elétrica das microturbinas é tipicamente de 15% a 30%; as maiores eficiências de alcance são 
obtidas com ar de combustão preaquecido. As temperaturas de exaustão da microturbina são 
relativamente baixas (cerca de 200ºC a 300ºC) e o calor residual só pode ser usado para gerar 
vapor de baixa pressão ou água quente. 
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As microturbinas são mais caras que os motores a gás tradicionais, mas suas necessida-
des de manutenção são muito menores e, portanto, os custos de manutenção são reduzidos. 
Seu tempo de vida também é relativamente longo. Como as grandes turbinas a gás, as micro-
turbinas são tolerantes à umidade e gases corrosivos no gás combustível, desde que a conden-
sação seja evitada no sistema de fornecimento de combustível. Elas também têm melhor re-
sistência contra compostos de enxofre e menores emissões de escape.

Outros fatores influenciam a escolha do equipamento, particularmente os custos de in-
vestimento e manutenção, confiabilidade e emissões de escape. Os custos totais instalados para 
turbinas a gás, microturbinas, motores alternativos e motores Stirling são comparáveis. Da mes-
ma forma, os motores a gás disponíveis comercialmente têm custos totais instalados e preço le-
vemente inferior, enquanto as células de combustível são atualmente as mais caras das tecnolo-
gias de CHP existentes. Os custos de O & M são comparáveis para turbinas a gás, microturbinas, 
motores a gás e células de combustível, e apenas uma fração menor para os motores Stirling.

Microturbinas e motores Stirling prometem emissões e custos de manutenção de NOx 
e CO muito mais baixos. Em comparação com os motores a gás tradicionais, as microturbinas 
têm melhor resistência a compostos de enxofre e menores emissões de escape, mas são mais 
caras. As células de combustível são muitas vezes consideradas as fábricas de pequena escala 
do futuro para a produção de energia e calor com eficiências de 65% a 75% e emissões extre-
mamente baixas (3 mgNOx/Nm3 de gases de combustão). Microturbinas tornaram-se uma al-
ternativa popular aos motores IC devido a seu cronograma de manutenção mais leve, menores 
níveis de ruído e menores níveis de emissão de ar. No entanto, o custo inicial é maior. As células 
de combustível podem ser uma opção no futuro, mas os custos precisam diminuir antes que 
se tornem uma alternativa prática para uso agrícola. As unidades de cogeração baseadas em 
microturbinas ou motores Stirling estão agora se tornando comercialmente disponíveis.

12. CONCLUSÕES

A geração de energia através do biogás reúne questões técnicas de diversos campos de estu-
do. Um ponto significativo evidente é que o biogás é um gás corrosivo, porque o sulfeto de hidrogê-
nio está potencialmente presente em um nível alto. Isso é um problema, pois o sulfeto de hidrogênio 
é prejudicial a algumas tecnologias de geração, seja diretamente ou por meio da combustão onde 
é formado dióxido de enxofre, que pode atacar os componentes do motor. Existem vários métodos 
biológicos, químicos e físicos para reduzir a concentração de sulfeto de hidrogênio, porém nenhum 
apresenta um ideal. No entanto, eles adicionam custo e complexidade aos sistemas de geração de 
energia. Além disso, a eficiência reivindicada para esses dispositivos significa que o enxofre certa-
mente ainda seria um problema para certas tecnologias, mesmo após a passagem pelo purificador.

O problema da corrosão por enxofre é conhecido há muito tempo nos MCI. Estes têm dis-
poníveis versões tolerantes ao enxofre que são capazes de funcionar com combustíveis que con-
têm até 6% de enxofre. Uma manobra comum é fornecer gás natural normal para a unidade, bem 
como biogás. Cada vez que a unidade é desligada, ele funciona primeiro por um curto período 
com gás de rede. Isso garante que o sistema dos cilindros até a exaustão não fique contendo um 
ambiente úmido e ácido. Um procedimento semelhante deve ser possível com outras tecnologias 
de geração de energia, quando executado em gás particularmente contaminado.
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O enxofre é um problema particular para células de combustível, corroendo eletro-ca-
talisadores e catalisadores de processamento de combustível. O limite de enxofre tolerável na 
célula a combustível é inferior a 1 ppm. Por esse motivo, as células a combustível movidas a gás 
natural sempre incluem tecnologia de remoção de enxofre com o objetivo de remover algumas 
dezenas de ppm de enxofre do combustível. A presença de enxofre em um nível de até três or-
dens de magnitude maior do que este é um problema particular para células de combustível. 

A corrosão de espécies ácidas e certos íons potencialmente presentes no biogás é um 
problema potencialmente sério para microturbinas. Assim, todas as tecnologias exigiriam algu-
ma forma de captura de enxofre quando operadas com o biogás com maior teor de enxofre. A 
amônia é outro poluente frequentemente presente no biogás em níveis baixos. Nenhuma das 
tecnologias consideradas é sensível à amônia, exceto as células a combustível de eletrólito áci-
do. Amônia foi reconhecida como um problema quando formada em processadores de com-
bustível em quantidades relativamente altas a partir do nitrogênio presente no gás natural de 
baixa qualidade. Consequentemente, o nitrogênio presente no biogás é mais importante para 
as células a combustível de baixa temperatura do que a amônia como tal, e provavelmente exi-
giria a inclusão de um estágio de processo de absorção de amônia. Nenhuma das outras tec-
nologias é prejudicada pelo nitrogênio.

Além da consideração do efeito corrosivo de certas substâncias, o valor calorífico do bio-
gás é inferior ao do gás natural, pois há um alto nível de dióxido de carbono presente e níveis 
muito baixos de hidrocarbonetos superiores. A operação das tecnologias não ajustadas no bio-
gás pode significar uma produção de energia menor e uma eficiência menor do que seria al-
cançada com o gás natural. O poder calorífico mais baixo do combustível não reduz a produção 
ou a eficiência dos sistemas baseados em microturbinas, no entanto a produção de combus-
tível deve ser aumentada para manter a entrada de calor. O uso de combustíveis de baixo PC 
em todos os tipos de sistema de combustão afetará as emissões. Se um sistema for configura-
do corretamente, as emissões da maioria dos poluentes devem ser reduzidas à medida que o 
combustível é diluído e as temperaturas de pico são ligeiramente reduzidas.

No geral, cada tecnologia é capaz de operar com biogás. As tecnologias baseadas na 
combustão, como as microturbinas, requerem um pré-processamento mínimo ou nenhum 
quando operadas com a maioria dos biogases. As células de combustível exigirão um pré-pro-
cessamento significativo.

O maior direcionador de mercado são os custos, tanto os custos de capital quanto os cus-
tos de operação e manutenção (O&M). Os MCI atualmente têm o menor custo de capital, em 
grande parte uma consequência do volume de produção. No entanto, há relativamente pouco 
espaço para redução adicional de custos dessa tecnologia madura. As microturbinas têm o po-
tencial de igualar ou superar esses custos baixos. As mais altas eficiências elétricas são ofereci-
das pelos híbridos de combustível gasoso e célula de combustível, e estas oferecem potencial 
maior que 50% de eficiência. Microturbinas, motores Stirling, MCI e usinas a vapor de peque-
na escala têm eficiências relativamente baixas. A eficiência dos MCI de capacidade compará-
vel às microturbinas quando operados com biogás tem sido tradicionalmente inferior a 25%. É 
importante notar que as diferenças na eficiência geral das unidades de cogeração não são tão 
grandes. Os sistemas híbridos tendem a se concentrar mais em aplicações somente de energia.
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Não há uma tecnologia claramente superior às outras em todas as situações. A diversida-
de das necessidades dos usuários de biogás significará que um mercado para cada tecnologia 
será provável. Os MCI são a opção de geração de energia mais desenvolvida para uso com bio-
gás. Historicamente, esta tem sido a escolha natural de tecnologia para biogás, simplesmente 
porque era a de mais fácil adaptação. Atualmente, as microturbinas são a nova tecnologia mais 
barata e irão competir bem com a tecnologia do motor nesta aplicação, aumentando sua par-
ticipação na marca, conforme a produção aumenta e os custos caem ainda mais. 

Impulsionado em grande parte por fatores ambientais, o desenvolvimento do mercado 
para a digestão anaeróbia (por exemplo, de resíduos agrícolas ou de processamento e esgoto) 
e uma maior exploração dos recursos de gás de aterro são esperados. A atratividade de muitos 
projetos de digestão anaeróbia dependerá de estudos completos, incluindo custos de capital, 
economia de eletricidade e venda de subprodutos do processo. Em geral, incentivos ambien-
tais econômicos serão necessários para estimular um grande mercado.
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RESUMO

Em todo o Brasil, os aterros sanitários, aterros controlados e lixões são a principal desti-
nação final dos Resíduos Sólidos Urbanos. No entanto, essa atividade do setor de saneamento, 
por muitos anos, foi vista meramente como uma política sem potencial de gerar lucro e produ-
tos que poderiam ser reinseridos no mercado.

Com as dificuldades enfrentadas pela escassez de recursos no setor energético, as legis-
lações locais brasileiras que exigem o fechamento dos lixões e as políticas de conscientização 
de reutilização e reciclagem de resíduos, começou a se pensar no aproveitamento dos resíduos 
sólidos já aterrados. A proposta de utilização dos resíduos para geração de energia elétrica e ex-
tração de materiais de valor agregado contribui para a Economia Circular e constitui um gran-
de avanço na recuperação e remediação ambiental. Esse fenômeno global já gerou na Euro-
pa, por exemplo, uma transição do setor de recursos para o uso de resíduos como a principal 
fonte de matéria-prima na economia, conforme proposição política do bloco econômico local.

É nesse contexto que surge a Mineração Abrangente de Aterros, conceito cujo idioma 
original é Enhanced Landfill Mining (ELFM), que objetiva maximizar a valorização dos mate-
riais aterrados, utilizando-os para fabricação de novos materiais (WtM) e, também, para pro-
dução de calor e eletricidade (WtE), sobretudo com os Combustíveis Derivados de Resíduos 
(CDR). Esse novo campo tem recebido grande atenção, de tal modo que, nos últimos 10 anos, 
observa-se um número crescente de estudos relacionados à mineração de aterros para apro-
veitamento energético.

Por ser uma técnica recente, que envolve um sistema heterogêneo, de alto risco de im-
pacto ambiental e de elevada complexidade, são necessários diversos estudos para a caracte-
rização, definição da estratégia de mineração e de viabilidade econômica, de modo a estimar 
o potencial de aplicação da ELFM. 

1. INTRODUÇÃO

A Figura 1 apresenta a hierarquia do lixo, conforme sugerido pela Comunidade Europeia. 
Em vermelho destaca-se o caminho que deve ser evitado. Isto é, a deposição do lixo só deveria 
ocorrer se iniciativas anteriores não pudessem ser efetivamente materializadas. Qualquer es-
trato superior é sempre mais desejável que seu vizinho inferior na hierarquia. Sendo uma abor-
dagem mais contemporânea, praticamente todos os países ainda possuem depósitos antigos 
de lixo urbano. Neste caso, é possível, a posteriori, escalar níveis na hierarquia retirando-se ma-
terial previamente depositado que tenha valor energético ou sirva de insumo em outros seto-
res econômicos. Em verde estão indicados os dois níveis hierárquicos que podem ser atingidos 
pelo reprocessamento do lixo já depositado, ou seja, recuperação energética e reciclagem de 
materiais com valor de mercado. Essa rota é conhecida como mineração de aterro. 
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Figura 1. Hierarquia do lixo, segundo orientação da Comunidade Europeia

A Figura 2 apresenta as rotas mais praticadas para tratamento de Resíduo Sólido Urba-
no e seus produtos principais, com destaque para aqueles com potencial de recuperação de 
energia, onde a contribuição de entalpias para a 1ª lei da termodinâmica pode ser química (hf

0), 
sensível (hs) ou ambas. Os processos oxidativos estão indicados na escala de razão de equiva-
lência estimada por

∅ =  𝐴𝐴/𝐹𝐹 !"#$
𝐴𝐴/𝐹𝐹 !"#

	

onde (A/F)stoi é a razão ar-combustível (base mássica) estequiométrica e (A/F)act é a razão 
ar-combustível efetivamente empregada no processo reativo. 

Figura 2. Rotas principais de tratamento de RSU



Aproveitamento Energético de Combustíveis Minerados de Aterro Sanitário

Programa de Pesquisa e Desenvolvimento da Aneel
Executora: Universidade de Brasília. Fundação de Apoio:  Finatec. Proponente: CEB Geração S.A. Cooperada: CEB Lajeado S.A.

310

Um valor de razão de equivalência tendendo a infinito significa ausência de oxidante e 
valores superiores a um, excesso de combustível em relação ao valor estequiométrico da rea-
ção (Φ = 1). A razão de equivalência é independente do combustível empregado, por isso é mais 
recomendada para se especificar a razão ar-combustível de processos reativos reais. Conforme 
ilustra a Figura 2, as rotas de conversão, tanto térmica como biológica, são preferenciais frente 
à simples deposição. Este projeto, contudo, trata de conversão energética de resíduo já depo-
sitado. Logo, as fontes de energia primária do RSU são o gás de aterro e o CDR. A recuperação 
energética do CDR deve, obviamente, seguir a rota da conversão da pirólise, da gaseificação 
ou da combustão. Considera-se incineração um caso particular da combustão onde massas 
de RSU, sem preparação prévia, são convertidas em calor, conforme ilustra a Figura 3. Em se 
tratando da oxidação de CDR, cujas propriedades são mais homogêneas, o termo combustão 
parece mais adequado. 

A conversão térmica oxidativa de CDR é classificada como pirólise quando Φ → ∝ (ausên-
cia de oxidante), gaseificação quando 1,5 < Φ < 3,5 (excesso de combustível) e combustão quan-
do 0,4 < Φ < 0,7 (excesso de ar). A faixa de razão de equivalência da combustão indica queima 
com excesso de ar de 40% a 150% (Neuwahl et al, 2019).

Mundialmente, a recuperação energética de Resíduos Sólidos Urbanos (WtE) tem sido 
obtida, quase exclusivamente, pela incineração e subsequente utilização do calor em ciclos de 
potência para geração de eletricidade (Kumar & Samadder, 2017), conforme ilustra a Figura 3. 
Em alguns casos, a incineração pode ser simplesmente uma medida de tratamento prévio que 
objetiva reduzir o material final a ser depositado no aterro. Na incineração, contudo, os produtos 
da combustão devem ser devidamente tratados para minimizar emissão de poluentes aten-
dendo à legislação ambiental em curso. A neutralização dos gases com origem na incineração 
é um processo complexo e de altos custos operacionais. Na Europa, por exemplo, o custo esti-
mado para se incinerar uma tonelada de lixo é da ordem de € 140 (Hölzle, 2019). No caso bra-
sileiro, até recentemente, predominava a deposição direta de lixo urbano em aterros, com bai-
xíssimo índice de reciclagem. Ou seja, o manejo de lixo urbano era efetuado no último nível da 
hierarquia apresentada na Figura 1. 

Figura 3. Planta de geração de potência, via ciclo vapor, com incineração direta de lixo. Sistemas de 
remoção de NOx, (1); mercúrio e dioxinas (2); ácidos (3); material particulado (4)
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Inúmeros sítios no país tiveram sua operação encerrada pelo esgotamento de capacida-
de ou, mais recentemente, para atender à legislação específica vigente. Grandes projetos para 
recuperação energética do lixo (metano) e ações de reciclagem são práticas mais atuais no Bra-
sil. Contudo, não se tem notícia de projeto de mineração mais abrangente, onde, além do gás 
de aterro, outras fontes energéticas são exploradas para geração de eletricidade.

2. MINERAÇÃO DE ATERROS SANITÁRIOS 

Em sítios onde há grandes depósitos de matéria orgânica, metano é produzido por de-
composição anaeróbica. O gás de aterro, se devidamente coletado, pode ser empregado na 
produção de calor e/ou trabalho (WtE). No caso brasileiro, há um interesse quase exclusivo na 
conversão do metano em eletricidade, em ciclos térmicos de motores a gás. Quando o sítio não 
mais recebe matéria passível de decomposição, ocorrerá, em algum momento, decaimento e 
esgotamento da produção de metano. Neste caso, do ponto de vista das aplicações WtE, res-
tarão no depósito, como fontes primárias de combustível, materiais sólidos carbonosos como 
plásticos, papéis, madeira e outros. O emprego sistemático e com viabilidade econômica destes 
insumos para aplicações WtE depende de um rigoroso balanço energético do sítio obtido por 
amostragem, processamento e caracterização das fontes primárias depositadas previamente, 
associados, invariavelmente, às rotas tecnológicas de conversão disponíveis (TRL = 9). 

A retirada de insumos para conversão energética ou para o reaproveitamento de metais 
valiosos e/ou limpeza da área é classificada como mineração de aterro (landfill mining) (Krook et 
al., 2012; Kumar & Sharma, 2014; Bhatnagar et al., 2017). Cabe lembrar que a retirada de metano 
para aplicações WtE é também considerada uma atividade de mineração de aterro. A minera-
ção de aterro é um meio de se subir até dois níveis na pirâmide invertida apresentada na Figura 1. 

Recentemente, Márquez et al. (2019) analisaram 112 projetos de mineração de aterro, re-
latados desde 1953, sendo 40% na Europa, 31% na América do Norte, 21% na Ásia e 4% no Orien-
te. Os autores não identificaram projetos de mineração na América do Sul, na África nem tam-
pouco na Austrália. Do ponto de vista metodológico, este trabalho tem, portanto, elevado grau 
de ineditismo no Brasil. 

Jones et al. (2013) sugerem que a mineração de aterro deve ocorrer num contexto mais 
abrangente (Enhanced Landfill Mining), de tal sorte que o acondicionamento, a escavação, a 
valorização integrada dos depósitos materiais e energéticos devem ser implementados por 
transformações tecnológicas inovadoras e respeitando critérios sociais e ecológicos. Conceitual-
mente, a mineração abrangente incorpora metas de redução de CO2 e poluentes advindos dos 
processos de valorização tanto para produtos como energéticos (Jones et al., 2013). Ao longo do 
texto, Mineração Abrangente de Aterro Sanitário será referenciada como MAAS. 

Segundo Bosmans et al. (2013), a mineração abrangente de aterro permite ao sistema 
gestor selecionar o momento adequado para “valorizar” os depósitos como fonte de matéria-pri-
ma (WtP – Waste to Products) e/ou como fonte energética (WtE – Waste to Energy), a depender 
do nível das tecnologias associadas. Aquilo que não pode ser reutilizado num dado momento 
pode ser reservado para mineração futura. Os autores observam que a atividade de mineração 
abrangente pode ser vista como uma valorização iterativa objetivando aterros novos e antigos. 
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Conforme destacado por Hermann et al. (2016), um projeto para mineração de aterro en-
volve um grande número de stakeholders em função dos diversos fatores ambientais e socioe-
conômicos relacionados com a atividade. Hölzle (2019) sugere que flexibilidade, pragmatismo e 
coordenação dos stakeholders são fatores chaves no negócio, dada a complexidade e particu-
laridade de cada projeto e suas diversas interfaces. A tomada de decisão para se levar adiante 
um projeto de mineração de aterro deve, obviamente, ser fundamentada por um conjunto de 
diretrizes previamente estabelecidas. Este capítulo, portanto, busca sintetizar os elementos prin-
cipais que precisam ser considerados num projeto abrangente de mineração de aterro (MAAS). 

A Figura 4 apresenta, esquematicamente, uma proposta para mineração abrangente de 
aterro sanitário urbano da região central de Brasília, atendendo a requisitos do Projeto RAEESA. 
Com base no potencial energético e de materiais com valor de mercado e pela necessidade de 
se reduzir a emissão de poluentes, é possível elencar alguns potenciais stakeholder do projeto. 

Figura 4. Esquematização de um projeto MAAS

O investimento num projeto de mineração requer, naturalmente, uma avaliação multi-
dimensional, abrangendo elementos técnicos e socioeconômicos que permitam definir o po-
tencial do aterro para futura exploração comercial (Winterstetter et al., 2018; Zhou et al., 2015; 
Laner et al., 2019). 

Winterstetter et al. (2018) apresentaram um processo para a classificação dos recursos 
buscando avaliar a potencialidade de mineração economicamente sustentável de aterro, divi-
dido em cinco fases considerados para cada uma delas os objetivos, fatores de influência e mé-
todos que fundamentem o processo decisório. Segundo os autores, devem-se considerar os 
seguintes fatores sistêmicos na avaliação:

• legislação local;
• estruturas institucionais e organizacionais;
• desejo político/governamental;
• práticas prévias em sistemas energéticos;
• infraestrutura regional;
• mercado local para produtos secundários;
• valor de commodities no mercado global; e
• custo local da terra.
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A mineração é in situ quando os processos ocorrem inteiramente na área do depósito, e 
ex situ quando o material é retirado, transportado e processado em localidade distinta. Os gases 
leves combustíveis da pirólise, por exemplo, podem ser consumidos in situ, juntamente com o 
metano. Alguns subprodutos processados da mineração in situ podem ter destinação final ex 
situ, como, por exemplo, óleo, carvão da pirólise, cinzas, entre outros. Tais insumos podem ser 
tratados ex situ objetivando a sua padronização e seu incremento de qualidade como fontes 
energéticas (beneficiamento). Esta opção pode ser comercialmente viável, dada a alta densi-
dade energética dos subprodutos (óleo e carvão). 

Dada a complexidade e elevado custo da atividade de mineração, pode ser oportuno ou 
mesmo mandatório dividi-la em etapas. Sugere-se que, num momento inicial, ocorra minera-
ção in situ, com foco nas aplicações WtE. Isto é, o material é processado na própria área do ater-
ro objetivando a separação e o consumo de insumos energéticos. No decorrer da mineração 
in situ, seria conveniente classificar e quantificar materiais não energéticos com valor de mer-
cado (Waste to Materials) para estudo de viabilidade da mineração ex situ. Nesta modalidade, 
o material é coletado no aterro e transportado para ser minerado numa outra localidade e por 
agente especializado, seja para produzir CDR, ou recuperar metais e outros substratos com va-
lor de mercado, ou ambos. A rápida retirada de lixo do depósito, para processamento ex situ, 
permite que a área disponibilizada abrigue sistemas fotovoltaicos, heliotérmicos, projetos imo-
biliários e/ou industriais (LwW: Land without Waste). Esta última categoria (LwW) está sendo 
proposta no âmbito deste capítulo.

Na mineração in situ, cabe destacar que a disponibilização de área (LwW) ocorre num 
ritmo mais lento se comparada com a retirada do lixo para mineração ex situ. Pode-se, contudo, 
combinar as estratégias quando a área ocupada pelo aterro for de grandes dimensões e pro-
vida de infraestrutura, como eletricidade, água, acesso para trabalhadores etc. Na medida em 
que a mineração in situ disponibilizar área, esta pode ser comercializada ou arrendada, tornan-
do-se ex situ para projetos que guardem sinergia com a primeira. Dessa forma, economiza-se 
no transporte do material depositado para posterior processamento (mineração). Obviamente, 
uma avaliação mais aprofundada é necessária para definir o melhor cenário para Brasília, aten-
dendo às expectativas dos principais stakeholders. 

Einhäupl et al. (2019) estudaram a integração de stakeholders na avaliação de projetos 
de MAAS para identificar lacunas de conhecimento e incertezas relacionadas à implementação 
de inciativas desta natureza atendendo a necessidades destes (stakeholders). Como exemplo 
de importante stakeholders de projetos MAAS, destacam-se os responsáveis pelo aterro, insti-
tuições governamentais, provedores de tecnologia, a academia e a sociedade local. As seguin-
tes questões foram realizadas para os potenciais stakeholders, e podem ser adaptadas para o 
caso brasileiro:

1. O que é um aterro sanitário?
2. Em linhas gerais, descreva quais vantagens e desvantagens estão associadas à exis-

tência de aterros? 
3. Pensando num aterro sanitário, quais sensações predominam, positivas ou negativas? 
4. Quão familiar é o conceito de mineração de aterro e mineração abrangente de aterro?
5. A mineração de aterro, qualquer que seja a modalidade, deve ser incentivada?
6. No nível profissional, estaria disposto a participar de projeto de mineração de aterro? 

Se positivo, cite três razões para tal. 
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7. Liste quais as principais vantagens/oportunidades vislumbradas/identificadas em 
projetos de mineração de aterro.

8. Liste quais seriam os grandes benefícios ambientais advindos da mineração de aterro. 
9. Liste quais seriam as principais desvantagens/riscos na realização de projetos de mi-

neração de aterro.
10. Liste, de acordo com sua percepção, quais os principais impactos ambientais nega-

tivos de projetos de mineração de aterro.
11. Liste, de acordo com sua percepção, quais seriam os desafios principais para a reali-

zação de projetos de mineração de aterro.
12. Identifique, de acordo com seu conhecimento, quais barreiras e/ou motivações emer-

giriam na implementação de projetos de mineração de aterro.
13. Quais instrumentos regulatórios, de acordo com seu conhecimento, afetariam pro-

jetos de mineração de aterro? 
14. Destaque possíveis mercados, produtos e resultados da mineração de aterro. 
15. Pela sua experiência, liste possíveis desafios sociais para a execução de projetos de 

mineração de aterro.
16. De acordo com seu conhecimento, quais seriam os atores mais influentes quando se 

consideram o planejamento e a realização de projetos e mineração de aterro?
17. Quem deveria ser responsável por regular e/ou dar visibilidade a projetos de mine-

ração de aterro? 
18. Como as autoridades e sua instituição lidariam com as incertezas relativas a projetos 

de mineração de aterro? 
19. Quais as expectativas positivas nos níveis pessoal e institucional relativas à execução 

de projeto de mineração de aterro? 

A remediação ambiental de áreas degradadas por aterros se torna mais viável tecno-e-
conomicamente aplicando-se conceitos e práticas da mineração abrangente de aterros, como 
se demonstrará ao longo deste capítulo. A Figura 5 apresenta os principais processos de uma 
mineração de aterro. 

Figura 5. Fluxograma de processos na mineração de aterro
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Conforme ilustrado, a mineração abrangente de depósitos de lixo pode resultar em três 
produtos nobres: eletricidade, pela transformação termodinâmica da energia intrínseca do lixo; 
(WtE – Waste to Energy), materiais de valor agregado, pela reciclagem (WtM – Waste to Mate-
rials) e área, pela retirada do lixo e neutralização dos poluentes (LwW – Land without Waste). 

A mineração abrangente traz dois benefícios diretos ao longo do processo: a reciclagem 
de materiais e a recuperação energética do lixo. Se, paralelamente, medidas para tratar os po-
luentes também forem implementadas, ter-se-ia um benefício adicional relacionado à descon-
taminação da área, que isenta de lixo, materializaria o quarto benefício, isto é, disponibilização 
da área para exploração socioeconômica. Estas ações, contudo, precisam ser conduzidas de 
forma integrada e com a participação dos stakeholders principais. Um projeto de mineração 
requer investimentos de capital, de operação e controle do aterro. Parte do investimento pode 
ser recuperado pela reciclagem de metais e outros materiais de valor, pela venda de eletricida-
de e, na medida em que o processo avance, pela possível comercialização da área recuperada.

Zhou et al. (2015) fizeram uma análise de custo benefício de um projeto de mineração de 
lixo na China para verificar a viabilidade econômica da inciativa, baseada no indicador Net Pre-
sent Value (NPV) ou Valor Presente Líquido (VPL). O modelo possuía oito indicadores de custo 
e nove indicadores de benefício. Quatro cenários foram analisados:

1. a área disponibilizada seria empregada para desenvolvimento socioeconômico, e ele-
tricidade seria produzida via incineração;

2. a área disponibilizada não teria aplicação comercial, e a eletricidade seria produzida 
via incineração;

3. a área disponibilizada seria empregada para desenvolvimento socioeconômico, e se-
ria produzido CDR para comercialização; e

4. a área disponibilizada não teria aplicação comercial, e seria produzido CDR para co-
mercialização.

No estudo de Zhou et al. (2015), os custos (C) e benefícios (B) foram elencados em:
• preparação do sítio, C1;
• aluguel de equipamento para escavação e atividades correlatas, C2;
• aluguel de equipamento para separação e seleção, C3;
• construção civil associada, C4;
• pesquisa associada a pré-mineração, C5;
• processamentos do lixo, C6;
• transporte de material, C7;
• deposição final de não recuperáveis, C8;
• valor da área recuperada para uso socioeconômico, B1;
• área recuperada sem reinvestimento, B2;
• reciclagem de material arenoso, B3;
• reciclagem de material rochoso e de construção, B4;
• reciclagem de metais e vidro, B5;
• produção de CDR, B6;
• produção de eletricidade (incineração), B7;
• custo evitado na coleta e tratamento de chorume, B8; e
• não emissão de gases poluentes e do efeito estufa, B9.
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O sítio estudado possuía área de 11,3 hectares com aproximadamente 501.000 toneladas 
de lixo, dividido nas seguintes frações:

• ~75% material arenoso (solo); 
• ~15% material combustível, com poder calorífico médio de 23.6 MJ/kg;
• ~8% material rochoso; e
• ~2% de metais, vidro etc.

Os resultados da análise indicaram que os maiores custos seriam, em ordem decres-
cente, C2, C6 e C7, totalizando 88,2% do custo total. Os principais benefícios, em ordem cres-
cente, foram B7, B1 e B3, perfazendo 81,3% dos benefícios financeiros. De forma resumida, os 
maiores custos estão associados ao aluguel de equipamentos, processamento e transporte, 
enquanto os benefícios majoritários estão na comercialização da eletricidade (ciclo vapor), re-
cuperação da área para empreendimentos e reciclagem de material arenoso. Cabe destacar 
que não foi considerada na análise a produção de eletricidade via combustão de metano. No 
estudo de Zhou et al. (2015), o retorno da comercialização de CDR seria aproximadamente 11 
vezes inferior ao da produção direta de eletricidade via incineração aplicada a ciclo vapor. To-
dos os cenários apresentaram VPL > 0, sendo que os máximos valores de retorno ocorreram 
disponibilizando a área para desenvolvimento socioeconômico, associada à produção de ele-
tricidade via incineração. 

Nesse sentido, pode-se antecipar que a proposta original do Projeto RAEESA, do ponto 
de vista da maximização da produção de eletricidade, via queima de metano, gás produzido 
pelo CDR combinado com sistema fotovoltaico (exploração econômica da área disponibiliza-
da), tem potencial para VPL > 0. 

No que concerne à produção de eletricidade, a partir de insumos minerados do aterro, 
destacam-se as seguintes rotas:

• conversão do CDR (gaseificação ou combustão) ou gás de aterro para geração de 
vapor (ciclo Rankine);

• uso do gás de aterro em motores de combustão interna (ciclos Brayton e Otto);
• conversão do CDR para produzir gás de pirólise ou de gaseificação para motores de 

combustão interna.

O detalhamento dessas rotas será apresentado em seção posterior deste capítulo.

3. MAAS – AMOSTRAGEM, PROCESSAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DE RESÍDUOS

Em projetos cujo foco principal é a produção de eletricidade, a partir de insumos mine-
rados combinados com geração fotovoltaica e/ou heliotérmica por hibridização, a mineração 
deve ser iniciada na modalidade in situ. No caso do aterro de Brasília, os stakeholders principais 
seriam a Companhia Energética de Brasília (CEB), o Serviço de Limpeza Urbana (SLU), a comu-
nidade local e a Universidade de Brasília (UnB). Conforme destacado, a viabilidade do projeto 
passa por uma caracterização do potencial do aterro na recuperação de insumos materiais para 
reciclagem e energéticos para a produção direta de eletricidade. A seguir, apresentam-se algu-
mas experiências mundiais na amostragem e classificação de aterros antigos. 
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Prechthai et al. (2008) avaliaram o potencial de mineração de aterro na produção de 
recicláveis. O aterro estudado, na província de Nonthaburi na Tailândia, operou por 25 anos, ti-
nha 102.800 m2 de área com três metros de altura. Amostras foram retiradas a um, dois e três 
metros de profundidade. Os autores concluíram que a fração de lixo com partículas superior a 
50 mm, correspondendo a 69% do total minerado, era constituída principalmente de plásticos, 
apresentando elevado potencial de reciclagem como combustível, na forma de CDR. A fração 
de lixo menor que 25 mm, correspondendo a 18% do total minerado, apresentava potencial 
para compostagem pela forte presença de material arenoso. O trabalho indicou, também, que 
a composição do lixo varia em função do grau de decomposição deste. 

Kaartinen et al. (2013) avaliaram um depósito de lixo que operou por 10 anos na cidade 
de Kuopio, na Finlândia. A área do depósito equivale a 32.000 m2, com 30 m de altura. Como re-
sultados principais destacam-se:

• fração mássica
 ▷ 31% a 35% com tamanho superior a 100 mm;
 ▷ ≅ 15% com tamanho entre 40 mm a 100 mm;
 ▷ ≅ 7% com tamanho entre 20 mm a 40 mm; e
 ▷ 43% a 47% com tamanho menor que 20 mm.

• distribuição por tipo de material com tamanho entre 20 mm e 100 mm
 ▷ ≅ 23% plásticos;
 ▷ ≅ 5% papel e papelão;
 ▷ ≅ 7% tecidos,
 ▷ ≅ 7% madeira;
 ▷ ≅ 6% terra;
 ▷ ≅ 4% metais;
 ▷ ≅ 45% material com tamanho inferior a 20 mm, não classificado; e
 ▷ restante (≅ 3%) não identificado.

O poder calorífico das amostras secas variou entre 20 MJ/kg e 25 MJ/kg. O processamen-
to do lixo, incluindo trituração, separação magnética, e técnicas de separação física (filtragem), 
foi considerado extremamente satisfatório, a despeito da umidade e impurezas do material. No 
estudo, foram processados 57.777 m3 de lixo. 

Bhatnagar et al. (2017) realizaram um estudo de caso para estimar o valor de materiais 
depositados em um aterro na Estônia e suas respectivas oportunidades mercadológicas. Com 
relação aos recuperáveis (WtE & WtM), a escavação apresentou as seguintes frações mássicas: 
38% de plásticos; 15% de papel e madeira; 6% de metais e 4% de borracha. Com base nestes re-
sultados, os autores realizaram uma estimativa do potencial mercadológico, concluindo que a 
comercialização do lixo minerado seria lucrativa. 

Canopoli et al. (2018) conduziram uma extensa revisão do impacto das reações químicas 
inerentes a aterros na degradação e/ou contaminação de plásticos, que são parte relevante na 
produção de material combustível dos depósitos. Entre outras conclusões, os autores destacam 
que plásticos minerados possuem alto teor de cinzas, impurezas e metais pesados, comparati-
vamente a plásticos menos degradados. Com base nestas características, os autores sugerem 
a pirólise como tecnologia de reaproveitamento, em detrimento da reciclagem e incineração. 
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Mais recentemente, Hölzle (2019) avaliou dados de oito sítios com mineração de lixo na 
Alemanha. A análise teve foco no fluxo de materiais, num contexto regional. No total, foram es-
cavados mais de 121 mil Mg (~75 mil m3) de lixo depositado entre 1950 e 1980. As frações mássi-
cas escavadas apresentaram uma predominância material arenosa (87%) e 5% de material de 
demolição que, juntamente com uma pequena quantidade de material energético e metais, 
resultaram em:

• 5% material arenoso de superfície para reúso;
• 0,3% de metais e menos de 0,1% de asfalto reciclados;
• 86% de solo, 5% de material de demolição e menos de 0,1% de asfalto recuperados 

(WtM);
• 1,9% de plásticos, 1,5% de madeira e 0,1% de pneus, recuperados na forma de energia 

(WtE); e
• 1,7% solo e menos de 0,1% de asfalto depositados de volta no sítio.

Considerando-se que a parte relevante da mineração ocorreu ex situ, com distância mé-
dia de transporte de 122 km, foram necessários 103 MJ de diesel e 1,9 MJ de eletricidade por to-
nelada de lixo escavado. As estimativas de recuperação de energia, em termos de calor gerado, 
indicaram a possibilidade de se obterem 152 MJ/Mg de plástico, 10 MJ/Mg de madeira e 13 MJ/Mg 
de pneus, com eficiências de conversão térmica de 41,3%, 27% e 80%, respectivamente. Nestes 
termos, o balanço energético se mostrou positivo. Com base nos dados apresentados, pode-se 
concluir que, na mineração ex situ, parte relevante da energia investida é consumida no trans-
porte do aterro até a unidade de separação e processamento. Portanto, a mineração in situ e/
ou ex situ, em localidades próximas do aterro, podem ser uma estratégia eficiente para melho-
rar o balanço energético da mineração.

4. CONVERSÃO ENERGÉTICA – SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS NO ÂMBITO MAAS

4.1 Características Básicas dos Insumos Principais

RSU é composto por uma mistura de vários componentes em proporções que variam, 
dependendo, entre outros fatores, da cultura e nível de desenvolvimento da sociedade local. 
Como referência, a Tabela 1 apresenta a composição elementar de diversas categorias de ma-
teriais encontrados em lixo urbano. Verificam-se índices de carbono, hidrogênio e oxigênio en-
tre 0,4% e 86%, 0,10% e 11% e 0,0% e 44%, respectivamente. Nos índices de nitrogênio e enxofre 
oscilam entre 0,4% e 2,39% e 0,0% e 1,1%, respectivamente.
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Tabela 1. Composição elementar de constituintes principais de lixo urbano

Constituinte
Análise Elementar (%)

C H O N S

Madeira 42,4 6,13 39,39 1,07 0,72

Papelão 38,36 5,66 38,79 0,43 0,57

Tecidos 46,32 5,45 39,37 0,69 0,57

Alimentos 40,50 5,95 43,53 2,39 0,66

Papel 40,35 5,55 40,80 0,68 0,65

Plástico de garrafas 63,03 4,20 32,23 0,16 0,38

Plástico de embalagens 76,39 9,97 3,36 0,38 0,94

Outros plásticos 85,42 10,10 2,59 0,21 1,02

Vidros 0,40 0,10 0,00 0,13 0,00

Metais 4,25 0,27 0,00 0,44 0,00

A distribuição destes componentes principais no RSU define, para cada caso, uma compo-
sição média que precisa ser considerada num contexto de mineração, pois terão forte influência 
nas conversões térmicas, bem como na emissão e formação de poluentes secundários. Tais índices 
estão, naturalmente, relacionados também com a tecnologia de conversão energética escolhida.

Bosmans et al. (2013) realizaram uma extensa revisão das principais tecnologias de con-
versão energética (WtE) de resíduos sólidos, no âmbito da mineração abrangente de aterros.  
As tecnologias avaliadas se limitaram àquelas em estágio comercial (TRL = 9) ou qualificadas e 
demonstradas em testes (TRL = 8):

• combustão (0,7 < Φ <1,0);
• pirólise (Φ → ∝), convencional e a plasma; e
• gaseificação (1,5 < Φ < 4,5), convencional e a plasma.

As tecnologias acima são apropriadas para insumos derivados de resíduos com as com-
posições limites e outras propriedades apresentadas na Tabela 2.

Tabela 2. Propriedades energéticas para RSU e CDR (Bosmans et al., 2013)

base RSU CDR

Análise Imediata (kgi/kgtot)

Umidade (%) Úmida 31,0–38,5 2,9−38,7

Voláteis (%) Seca, sem cinzas 87,1 74,6−99,4

Cinzas (%) Seca 16,6−44,2 7,8−34,5

Energia Intrínseca

PC (MJ/kg) Seca, sem cinzas 12,1−22,5 16,1−29,3

Análise Elementar (kgi/kgtot)

C (%) Seca, sem cinzas 33,9−56,8 42,5−68,7

H (%) Seca, sem cinzas 1,72−8,46 5,84−15,16

O (%) Seca, sem cinzas 22,4−38,5 15,8−43,7

N (%) Seca, sem cinzas 0,7−1,95 0,22−2,37

S (%) Seca, sem cinzas 0,22−1,4 0,01−1,27
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Sebastian et al. (2019) apresentaram, num diagrama de Tanner, as propriedades básicas 
de CDR, com base na análise imediata, que o torna adequado para combustão, considerando 
a conversão da parcela volátil do combustível. A Figura 6 localiza a região de CDR com as ca-
racterísticas apresentadas na Tabela 2. A região em tom cinza indica impossibilidade para inci-
neração, isto é, umidade superior a 50%, massa de cinzas superiores a 60% e matéria volátil in-
ferior a 75%. É de se destacar a ocorrência de elevados teores de cinza e umidade, para ambos, 
RSU e CDR, exigindo cuidado na escolha dos parâmetros operacionais do sistema de conversão.

A despeito destes valores, observa-se que a combustão de CDR é uma rota viável termo-
dinamicamente e pode ser uma opção para o aterro de Brasília. A incineração de RSU, a priori, 
está descartada, uma vez que há necessidade de se minerar e separar o material combustível, 
tornando-o mais homogêneo e com maior densidade energética, com características mais pró-
ximas, portanto, de CDR. Em se tratando de CDR, é mais adequado considerar a recuperação 
energética pelas rotas da combustão, pirólise ou gaseificação, que no caso de RSU é feito por 
incineração. Com base na Tabela 2, pode-se concluir, também, que o emprego direto de RSU 
como insumo para pirólise e gaseificação é inapropriado devido ao elevado teor de umidade. Já 
o CDR, com índices intermediários de umidade, é adequado para a gaseificação e, praticamen-
te, isento de umidade, torna-se apropriado para a pirólise. Ambos os insumos possuem poder 
calorífico atraente para conversões energéticas, particularmente após secagem, com pequena 
vantagem para o CDR. A depender da tecnologia de gaseificação e pirólise, o teor de cinzas e, 
particularmente, o ponto de fusão destas podem ser fator limitante da temperatura máxima 
do processamento térmico. Não obstante, existem reatores especificamente desenhados para 
operar com cinzas no estado líquido (fusão), tornando essa restrição irrelevante.

Figura 6. Diagrama de Tanner para o CDR (em verde) apresentado na Tabela 1

A partir da fonte de dados de análise elementar da plataforma Phyllis (2011), calcularam 
as razões atômicas H/C e O/C de RSU e CDR, em base seca e isenta de cinzas, apresentadas no 
diagrama de Van Krevelen da Figura 7, juntamente com os constituintes básicos de RSU e car-
vão de RSU obtido em diferentes temperaturas de processamento. A fração orgânica de RSU 
apresenta valores intermediários de H/C e elevados valores de O/C. Os componentes plásticos 
têm reduzidos valores de O/C, sendo que o de embalagem é basicamente um hidrocarboneto 
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(CxHy). O RDF apresenta valores elevados de H/C, distribuídos entre O/C de aproximadamen-
te 0,2 a 0,8. A carbonização da fração orgânica de RDF reduz os níveis de H/C e O/C. Os valores 
limites de H/C e O/C são de 0,4-1,1 e 0,24-0,31, respectivamente, tornando o insumo apropriado 
para a produção de gás de síntese com baixos índices de alcatrão.

Figura 7. Diagrama de Van Krevelen de insumos energéticos sólidos (MSW e RDF: Phyllis, 2011), carvão 
(Yang et al., 2018), constituintes básicos (Baawain et al., 2017)

Observando-se os dados da Tabela 2, no que concerne ao limite superior do teor de vo-
láteis (> 99%), há a possibilidade de se obter CDR quase exclusivamente de material plástico. 
Consequentemente, a pirólise desta classe de insumo produz elevados níveis de gás e líquido e 
reduzidos teores de carvão. Já o CDR sem plástico, com baixos teores de H/C, é apropriado para 
a carbonização para intensificar o conteúdo energético do insumo. Deve-se atentar para ele-
vado teor de cinzas tanto do RSU quanto do CDR. O elevado conteúdo de material inerte nos 
insumos se reflete num baixo poder calorífico destes e na limitação da temperatura de conver-
são (pirólise, gaseificação e combustão), se a fusão de cinzas deva ser evitada por questões tec-
nológicas. Nesse sentido, as rotas com emprego de plasma se mostram mais adequadas con-
siderando que os reatores foram desenhados para acomodar tal fenômeno. 

Baawain et al. (2017) avaliaram a composição elementar de RSU da cidade de Moscat 
(Oman) a partir da contribuição dos seus componentes principais, isto é, madeira, cartolina, te-
cidos, papel, garrafas, embalagens e outros substratos plásticos e da porcentagem destes no 
RSU. A fórmula química sugerida, incluindo enxofre, foi CH1,84O0,56N0,01S0,004. Tais valores colocam 
o RSU, analisado na região do RSU da Figura 7, na fronteira com a região de CDR. 

Nobre et al. (2019) degradaram termicamente amostras de CDR na faixa de temperatu-
ra de 200°C a 400°C, com incrementos de 50°C e tempos de reação, nas respectivas tempera-
turas máximas, de 15, 30 e 60 minutos. Baixas temperaturas (< 300°C) indicam torrefação; e as 
mais elevadas (≥ 300°C), carbonização. O CDR obtido por carbonização a 400°C em 60 minutos 
está indicado na Figura 7 (carvão CDR). Os níveis de H/C (1,16) e O/C (0,23) obtidos podem an-
tecipar que o insumo é apropriado para produção de gás de síntese (gaseificação) com baixos 
índices de alcatrão.
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Outro importante recurso energético que pode ser minerado dos depósitos é o gás de 
aterro, como destacado na Figura 2. Esta rota é sempre desejável na medida em que evita a li-
beração de metano para atmosfera, se evita também a correspondente emissão de CO2 se este 
for simplesmente oxidado ou como substituto de combustível fóssil, caso seja usado para ge-
ração de eletricidade ou calor. A Figura 8 apresenta as diferentes fases de produção do gás de 
aterro e as proporções típicas dos constituintes principais após a fase 4. 

Figura 8. Fases de produção de gás de aterro (EPA, 1997)

O gás contém traços de oxigênio (0,1-1%), amônia (0,1-1%), outros compostos orgânicos 
(0,01-0,6%) e compostos à base de enxofre (0-1%). Este perfil, contudo, não se mantém constan-
te. A capacidade produtiva do aterro diminui quando material orgânico não é mais depositado. 
O decaimento na produção pode ser estimado por diversos modelos matemáticos disponíveis 
na literatura (Kumar & Sharma, 2014; Kumar & Samadder, 2017; Fei et al., 2019).

Na faixa de concentração de 30% a 60% (base volumétrica), o gás de aterro possui poder 
calorífico inferior entre 9.935 kJ/Nm3 e 19.871 kJ/Nm3 apropriado como combustível de queima-
dores para produção de calor e para motores de combustão interna, do ciclo Otto, Brayton e 
combustão externa, ciclo Stirling e Rankine orgânico, por exemplo.

Niskanen et al. (2013) realizaram um estudo comparativo da produção de metano em 
aterro antigo (9,1 hectares) e novo (7,8 hectares), bem como investigaram os níveis de emissão 
de gases de efeito estufa em três cenários: (1) consumir o gás de aterro em motogeradores a 
gás para geração de eletricidade; (2) utilizar o gás de aterro para aquecimento; e (3) concen-
trar o gás para a produção de biometano. Os autores concluíram que a alternativa 1, consumir 
o gás de aterro para a produção de eletricidade em motores de combustão interna, apresenta 
os menores índices de emissão de gases de efeito estufa combinando-se a produção dos dois 
aterros. Nesse cenário, o aterro antigo seria responsável por aproximadamente 12% do forneci-
mento de gás para a planta de potência. 
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O gás de aterro pode ter múltiplas destinações em ciclos de potência ou de calor, ou am-
bos, em plantas de ciclo combinado. Por exemplo, Pawananont & Leephakpreeda (2017) realiza-
ram estudos de viabilidade para a produção de eletricidade, em sistema de baixa potência, em-
pregando gás de aterro com fonte de energia em ciclos de motor de combustão interna, ciclo 
Rankine orgânico e motor Stirling. O custo atual de eletricidade (LCOE) para o motor a gás, ciclo 
orgânico e motor Stirling, foi de 0.11US$/kWh, 0.30 US$/kWh, 0.42 US$/kWh, respectivamente. 
Os autores sugerem que a vantagem do ciclo de motor a gás foi devido à elevada disponibilida-
de do equipamento no mercado local (custo de aquisição), a menor espaço de instalação com 
elevada produção de eletricidade por unidade, frente aos outros ciclos térmicos. 

No caso da mineração de aterro, o combustível a ser utilizado (CDR) é resultado da coleta-
da e pré-processamento do RSU depositado. Uma vez elencadas as possíveis rotas de conversão, a 
princípio com base nos respectivos níveis de maturidade tecnológica, devem-se, num segundo mo-
mento, avaliar os custos associados de implantação e operação da planta. Tais custos serão somados 
àqueles oriundos do processo de mineração e adequação dos insumos energéticos (RSU → CDR). 

4.2 Custos Básicos das Tecnologias de Conversão Térmica

Ouda et al. (2016) apresentaram um comparativo de faixas de custo de diferentes tec-
nologias (Figura 2) empregadas na extração de energia de RSU em custos de investimento e 
operação. Os valores estimados estão apresentados na Tabela 3. Os custos estão normalizados 
para o período de um ano. Os custos totais de capital devem ser multiplicados pelo número de 
toneladas processadas anualmente e pelo número de anos equivalente à vida útil do projeto. 
Os custos operacionais são normalizados pela massa processada, em toneladas. Como exemplo, 
se uma planta de gaseificação processa 100 Mg/dia, seu custo anual médio de operação será de 
US$ 91.500,00, e o custo inferior (17 US$/Mg/ano) de instalação da planta seria aproximadamen-
te de US$ 62.220.000,00, para 20 anos de operação.

Tabela 3. Faixas de custos (capital e operação) para diferentes tecnologias WtE

Tecnologia Custos de capital (US$/Mg/ano) Custos operacionais (US$/Mg)

Incineração 14,5−22 1,5−2,5

Pirólise 17−25 2−3

Gaseificação 17−25 2−3

Pellets de CDR 7,5−11,3 0,3−0,55

Gás de aterro 0,1−0,14 residual

Young (2010) relata custos de capital para projetos de incineração, pirólise e gaseificação da 
ordem de 116, 87 e 81 milhões de dólares para plantas com capacidade de 500 Mg por dia, operan-
do por 20 anos. Nestes níveis de processamento, os custos estimados para operação de plantas de 
incineração, pirólise e gaseificação são da ordem de 8,2, 7,2 e 7,0 milhões de dólares anuais, respec-
tivamente. A eficiência de conversão das tecnologias é relativamente similar acarretando produção 
de eletricidade de 544, 571 e 685 kWh/Mg, respectivamente para a incineração, pirólise e gaseifi-
cação. Pode se verificar que, segundo as fontes citadas, os valores tanto de instalação quanto de 
operação de plantas de pirólise e gaseificação são similares, com ligeira vantagem para a segunda. 
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Neuwahl et al. (2019) listaram as capacidades de processamento de tecnologias de con-
versão típicas por planta simples. As faixas de capacidade de conversão, em toneladas diárias, 
são 120-270, 10-100 e 250-500, para incineração, pirólise e gaseificação. A menor capacidade de 
equipamento de pirólise pode demandar o emprego de uma série de equipamento em para-
lelo, caso a conversão diária seja, portanto, maior que 100 Mg/dia.

Verifica-se que as tecnologias de conversão térmica, incineração (combustão), pirolise e 
gaseificação, apresentam custos elevados de capital e operacionais, comparativamente à pro-
dução de gás de aterro. Os valores estimados para as tecnologias de conversão térmica são re-
lativamente próximos em termos de custos operacionais. A faixa de investimento de capital da 
rota da gaseificação é ampla, provavelmente relacionada com o tipo de reator e do sistema de 
limpeza dos gases. 

Yang et al. (2018) propuseram um arranjo para a conversão térmica da parte orgânica 
de RSU em planta de ciclo combinado via pirólise, onde o carvão derivado fornece calor para o 
reator, os gases são consumidos em motores a gás, e o óleo é misturado com biodiesel e quei-
mado em motores do ciclo diesel. A eficiência global da planta é da ordem de 60%, inferido pela 
razão entre a energia de saída e do insumo (entrada). A análise econômica da proposta sugeriu 
que os custos de produção de eletricidade da rota proposta são compatíveis com os praticados 
no mercado do Reino Unido. 

Tan et al. (2015) avaliaram os impactos econômicos, sociais e energéticos na conversão 
de RSU, na Malásia, por meio da utilização do gás de aterro (ex situ), incineração, produção de 
biogás (rota biológica) e gaseificação, todos convertidos in situ. Dos cenários estudados, a inci-
neração com geração de eletricidade e calor foi o mais favorável em termos econômicos e de 
impactos ambientais, seguido da digestão anaeróbica. Cabe destacar que o estudo foi realiza-
do para lixo novo, não havendo, portanto, atividade de mineração sendo processado in situ. No 
caso do gás de aterro, este seria produzido em depósito sanitário a 60 km da central de proces-
samento de lixo, precisando, portanto, ser transportado para ser convertido energeticamente. 
Este seria um exemplo típico de mineração in situ com conversão ex situ. 

4.3 MAAS – Rotas Tecnológicas para a Recuperação Energética

A Figura 9 apresenta as principais rotas tecnológicas de conversão energética de RSU 
num contexto de mineração abrangente de aterro. Neste caso, considera-se que o aterro ainda 
produz quantidades significativas de gás metano e com poder calorífico suficiente para utili-
zação em máquinas térmicas. 



Capítulo 10 325

Hibridização de Fontes de Geração de Energia Elétrica em Áreas Degradadas por Resíduos Sólidos Urbanos 
Estudo de Caso: Aterro Controlado do Jockey Clube (Lixão da Estrutural, Brasília-DF)

Figura 9. Rotas de conversão energética de RSU com hibridização por energia solar

Na Figura 9 faz-se referência aos fluxos energéticos pela origem e temperatura. Por exem-
plo “Cgas @ Tc” e “Egas @ Te” indicam, respectivamente, gases quentes da combustão na tem-
peratura de combustão e gás de exaustão na temperatura de exaustão. Esses fluxos energéticos 
estão sempre direcionados para uma máquina térmica ou componente dela. 

Como destacado, a produção final de eletricidade pode ocorrer em três subsistemas, 
motores de combustão interna, central fotovoltaica, turbina a vapor ou orgânica (destacados 
em verde). Por similaridade, verifica-se a possibilidade de conversão em duas vertentes princi-
pais, a rota “molhada” e a rota “seca”, cujo fluido térmico de expansão é a água ou os produtos 
da combustão, respectivamente. 

A rota molhada teria como dispositivo de geração de eletricidade uma turbina a vapor 
d’água e equipamentos auxiliares como caldeira, sistema heliotérmico, combustor e recupera-
dor de calor. Este último seria necessário caso o projeto MAAS optasse, também, por conversão 
empregando ciclo combinado a partir de motor de combustão interna (gás ou turbina) desta-
cado como fonte de entalpia sensível contida nos gases de exaustão para a geração de vapor 
d’água (Egas @ Te).

A rota seca tem como base os motores de combustão interna e a geração fotovoltaica. 
Ambas as rotas reclamam diversos processos acessórios realizados por equipamentos especí-
ficos, notadamente no que concerne à mineração e adequação das fontes energéticas, tanto 
no estado sólido como gasoso.

Destacadas em rosa na Figura 9 estão as fontes de combustível secundárias (entalpia 
química) e calor (entalpia sensível). Os combustíveis secundários precisam ser devidamente oxi-
dados (combustão) para gerar calor, insumo fundamental de uma máquina térmica. Verifica-
-se que os motores à combustão interna podem operar com gás de aterro (CH4), gás de síntese 
(Sgas) ou gás de pirólise (Pgas), todos à temperatura ambiente (Ta). Máquinas volumétricas ne-
cessitam de reagentes (gás combustível e ar) à temperatura ambiente para não compromete-
rem a potência de trabalho estipulada pelo fabricante devido ao fator de enchimento do motor.
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Em amarelo, destacam-se os insumos energéticos à temperatura ambiente (Ta) e à tem-
peratura de exaustão (Te) dos quais se aproveitam, respectivamente, a entalpia química (hf

0), 
a sensível (hs) ou ambas, da seguinte forma:

• gás de pirólise na temperatura ambiente (Pgas @ Ta) é fonte de entalpia química, 
convertida em calor após combustão;

• gás de síntese na temperatura ambiente (Sgas @ Ta) é fonte de entalpia química, 
convertida em calor após combustão;

• gás de síntese na temperatura de gaseificação (Sgas @ Tg) é fonte de entalpia química, 
convertida em calor após combustão e entalpia sensível, pronto para transferir calor;

• gás da combustão na temperatura de combustão (Cgas @ Tc) é fonte de entalpia 
sensível, pronto para transferir calor;

• gás de exaustão dos motores na temperatura de exaustão (Egas @ Te) é fonte de en-
talpia sensível, pronto para transferir calor;

• metano na temperatura ambiente (Ta) é fonte de entalpia química, convertida em 
calor após combustão; e

• CDR na temperatura ambiente (Ta) é fonte de entalpia química, convertida em ca-
lor após combustão.

A entalpia sensível contida nos gases de exaustão dos motores pode ser fonte de calor 
de processo, se for empregada na conversão térmica de CDR, ou fonte de calor para ciclos va-
por e orgânico.

No caso da geração elétrica via turbina a vapor, no contexto da mineração e hibridiza-
ção, têm-se as seguintes premissas:

• o combustor da caldeira opera com metano na temperatura Ta, gás de síntese na 
temperatura Tg ou CDR na temperatura Ta;

• caso a planta opere também com motor de combustão interna, os gases de exaus-
tão devem ser empregados para gerar vapor no recuperador de calor; e

• a hibridização com energia solar seria por sistema heliotérmico.

A caldeira geradora de vapor pode operar com três combustíveis: CDR, gás de aterro ou 
de síntese. Em se tratando de combustíveis com características muito distintas, deve-se defi-
nir, a priori, qual conversão térmica será empregada, pois esta indicará a tecnologia do com-
bustor da caldeira para oxidar combustíveis sólidos e/ou gasosos. Comparativamente à queima 
de sólidos, o processo de combustão direta de gás de síntese numa caldeira é mais eficiente 
e pode ser melhor ajustado em termos de estequiometria local da chama. Assim, menos po-
luentes secundários são formados, minimizando danos nos trocadores de calor da caldeira e 
reduzindo os custos de tratamento de efluentes gasosos. Na padronização do combustor, seria 
oportuno converter CDR em gás (gaseificação ou pirólise) fazendo com que a caldeira opere 
apenas combustíveis gasosos.
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É possível também verificar na Figura 9 que a opção de geração elétrica via turbina a va-
por, no contexto da mineração e hibridização, reclama alguns equipamentos auxiliares, a saber:

• unidade condensadora de vapor, que por sua vez necessita de uma fonte perma-
nente de água tratada;

• caldeira recuperadora de calor, se for utilizado algum motor de combustão interna;
• central heliotérmica da hibridização;
• uma caldeira cuja conversão de energia química do combustível ocorra num com-

bustor a gás, de sólidos ou ambos; 
• uma central de limpeza dos gases de saída da caldeira (não indicado na Figura 9).

No caso da geração elétrica via motor de combustão interna, no contexto da mineração 
e hibridização, têm-se as seguintes premissas:

• os combustíveis primários são gás de aterro, de pirólise ou de síntese, todos à tem-
peratura ambiente;

• o calor contido na exaustão dos motores pode ser empregado como fonte de calor 
de Ciclo Rankine Orgânico (ORC) e/ou no processo de conversão térmica do CDR, 
tanto para secagem do CDR como para o processo de pirólise ou preaquecimento 
do agente de gaseificação; e

• a hibridização com energia solar seria por sistema fotovoltaico.

Dependendo da tecnologia de conversão primária adotada, algumas rotas podem ser 
combinadas ou integradas. Como exemplo, tem-se a proposta de Yang et al. (2018), denomina-
da Pyro-CHP. O sistema de conversão energética é baseado na pirólise onde os produtos des-
ta, carvão, gás e óleo são empregados, respectivamente, para sustentar as reações de pirólise 
(calor de processo), geração de eletricidade em ciclo Otto e geração de eletricidade em ciclo 
Diesel. Neste último, o óleo da pirólise é misturado a biodiesel, pela compatibilidade, antes de 
ser consumido num motor de ignição por compressão (diesel).

Nas tecnologias WtE, os ciclos de motor de combustão interna a gás e Brayton apre-
sentam eficiência termodinâmica superior ao do ciclo Rankine (incineração) e são baseados 
em equipamentos de conversão direta, isto é, a queima do gás combustível e a expansão des-
te ocorrem num único dispositivo. Tais equipamentos necessitam de reduzida área de insta-
lação. O ciclo Rankine, por outro lado, impõe alguns desafios associados ao tratamento dos 
gases emitidos pelo gerador de vapor, destinação de cinzas e elevado consumo de água no 
condensador. 

Na mineração do aterro, o CDR produzido in situ pode ser tratado termicamente para 
produzir gás combustível que, combinado com o metano, alimentaria motores de combustão 
interna para geração elétrica. Duas tecnologias permitem a produção de gás a partir do CDR, 
a pirólise e a gaseificação. A aplicação destas tecnologias no âmbito de um projeto MAAS será 
analisada mais detalhadamente em item específico. 
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A recuperação energética de Resíduos Sólidos Urbanos tem sido praticada, em grande 
medida, pela incineração destes sendo a eletricidade gerada em ciclos vapor, conforme ilus-
trado na Figura 2. De acordo com o destacado por Jones et al. (2013), para projetos MAAS, a va-
lorização integrada dos depósitos materiais e energéticos deve ser implementada por trans-
formações tecnológicas inovadoras. No caso da mineração de aterro, descarta-se a rota da 
incineração direta dos depósitos e posterior geração de eletricidade em ciclo vapor, conforme 
ilustra a Figura 3, considerando que esta incineração é sempre uma alternativa à deposição de 
resíduos em aterros. Pode-se, contudo, optar pela combustão de CDR produzido na mineração.

Já destacado na Figura 2, existem diferentes rotas para conversão térmica de combus-
tíveis minerados. No contexto da mineração abrangente, a decisão por uma dada rota precisa 
ser baseada em três análises, realizadas de forma conjunta:

1. energética, de desempenho das transformações (balanço de massa e energia);
2. econômica, com base nos custos para instalação da planta e operação dos equipa-

mentos principais e auxiliares; e
3. ambiental, com base nas emissões intrínsecas e evitadas, notadamente de gases do 

efeito estufa, e produção de lixo secundário.

5. ROTAS TECNOLÓGICAS PRINCIPAIS DE CONVERSÃO ENERGÉTICA DE RSU

As possíveis rotas tecnológicas de conversão energéticas em projetos de mineração 
abrangente de aterro foram apresentadas e discutidas com algum grau de profundidade no 
item anterior. Aqui, pretendem-se apresentar as rotas principais para geração de eletricidade, 
cujo insumo energético principal é o gás de aterro, e rotas secundárias auxiliares tendo CDR 
como combustível. A integração dos processos, isto é, queima de gás de aterro e CDR, são ele-
mentos centrais num projeto de mineração de aterro. Cabe lembrar que, em se tratando de um 
aterro onde material orgânico não é mais depositado, a mineração do gás sofrerá decaimento 
e esgotamento em algum tempo futuro. Nesse sentido, as rotas secundárias passam a ser do-
minantes para a geração de eletricidade. Idealmente, os ativos colocados na fase de queima do 
gás de aterro devem ser aproveitados ao máximo nas fases subsequentes. Por exemplo, uma 
máquina térmica que opere com gás de aterro dever ser capaz de operar com gás de pirólise 
ou de síntese produzidos a partir de CDR. A seguir, apresentam-se as rotas principais e suas 
respectivas combinações/integrações. 

5.1 Rota 1 – Turbina a Vapor – Ciclo Simples ou Combinado

A rota 1, apresentada na Figura 10, se baseia na geração de eletricidade a partir de ciclo 
Rankine. Neste caso, a expansão do fluido de trabalho ocorre numa turbina a vapor. 
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Figura 10. Rota principal e secundária para conversão energética baseada em ciclo vapor

Essa rota se fundamenta na queima de gás de aterro num gerador de vapor (caldeira) 
para que este atenda aos parâmetros termodinâmicos do processo de expansão numa turbina. 

Havendo mineração de resíduos sólidos, CDR pode ser convertido em gás de síntese 
para ser oxidado diretamente na caldeira, contribuindo com as parcelas de entalpia química 
e sensível, pós gaseificação. Opcionalmente, pode-se alimentar a caldeira com CDR e empre-
gar o gás de aterro em motor de combustão interna. Como foi discutido, essa rota utiliza duas 
máquinas térmicas na conversão de calor em trabalho a partir da expansão de gases quentes 
e vapor, caracterizadas como seca e molhada, respectivamente. A análise técnica e econômica 
indicará o potencial de sustentabilidade do empreendimento desta rota frente a outras opções. 
Pode-se antecipar, contudo, a necessidade de grandes investimentos iniciais para acomodar 
tecnologias que empregam fluidos de trabalho distintos. 

Na rota da Figura 10, o gás de aterro é oxidado diretamente na caldeira, gerando vapor 
superaquecido para ser expandido numa turbina acoplada a um gerador elétrico. Não foi in-
cluído na figura o sistema de condensação de vapor necessário para a correta operação do ci-
clo Rankine. Duas outras fontes de energia química podem ser adicionadas no processo global 
de conversão, CDR como combustível sólido oxidado diretamente na caldeira ou a gaseifica-
ção deste e posterior queima do gás de síntese no gerador de vapor. Do ponto de vista opera-
cional, a gaseificação é mais apropriada caso o gás de aterro também seja empregado nessa 
rota, padronizando os queimadores da caldeira. 

Caso se opte por consumir o gás de aterro em motores de combustão interna (ciclo Otto 
ou Brayton), o calor rejeitado pode ser utilizado na produção adicional de vapor empregando-
-se um recuperador de calor. Esta opção, contudo, requer grandes investimentos de capital na 
aquisição e instalação do recuperador de calor. O balanço de massa e energia para as possí-
veis rotas secundárias servirão para elencar estas no tocante à eficiência global de conversão. 
Paralelamente, uma análise econômica indicará os custos relativos destas possíveis rotas. Fi-
nalmente, uma análise ambiental indicará as emissões e poluentes secundários de cada rota, 
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completando as premissas da mineração abrangente de aterros sanitários. Ciclos combinados 
apresentam elevados níveis de eficiência, mas requerem grandes investimentos de instalação 
e operação. O ciclo Rankine pode ter sua potência incrementada pela hibridização com siste-
mas heliotérmicos. Na medida em que a mineração disponibiliza área, pode-se incrementar a 
parcela de potência produzida pelos geradores solares. 

5.2 Rota 2 – Motor de Combustão Interna

Conforme ilustra a Figura 11, a rota principal se baseia na queima de gás de aterro em 
motor de combustão interna do ciclo Otto ou turbina a gás, e aproveitamento total ou parcial 
do calor de exaustão em ciclo Rankine orgânico. 

Figura 11. Rota principal e secundária para conversão energética baseada em ciclo de motor de 
combustão interna

O motor de combustão interna pode ser alimentado por gás de aterro, gás de síntese 
ou gás de pirólise, como destacado na Figura 11. Assumindo-se que o combustível principal é o 
gás de aterro, o emprego de um combustível secundário se justificaria a partir da decisão de se 
minerar o aterro para produção de CDR. O combustível derivado pode ser insumo da conversão 
térmica por pirólise ou gaseificação. Esta integração das tecnologias pode ocorrer no início do 
projeto ou futuramente, quando a produção de gás de aterro for inferior à demanda dos mo-
tores a gás. O gás de exaustão dos motores de combustão interna pode ser empregado como 
fonte de calor principal de ciclo Rankine Orgânico, quando se objetiva maximizar a produção 
de eletricidade. No contexto da mineração, caso a priorização seja no sentido de eliminar o lixo 
depositado, o calor pode ser empregado no processo de adequação do CDR e/ou tratamento 
de poluentes (chorume). A rota secundária da gaseificação reclama um complexo sistema de 
limpeza e adequação do gás de síntese, não incluído na Figura 11. No caso da pirólise, a separa-
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ção da fase gasosa se dá pelo simples resfriamento dos gases, tornando o sistema de limpeza 
um pouco menos elaborado que seu correspondente da gaseificação.

Da mesma forma, um balanço de massa e energia das rotas secundárias servirão para 
elencar estas no tocante à eficiência global de conversão. Adicionalmente, uma análise eco-
nômica indicará os custos relativos de implementação e operação, e uma análise ambiental 
detalhada identificará as emissões e poluentes secundários. A análise conjunta determinará o 
potencial desta rota na mineração abrangente. Nesta configuração, a hibridização se daria por 
geradores heliotérmicos, incrementando o calor que é aproveitado no ciclo Rankine Orgânico. 

6. MAAS – VALORIZAÇÃO DE MINERADOS OU PRODUTOS SECUNDÁRIOS

Este item trata dos fluxos mássicos e energéticos das diferentes rotas. Como base, serão 
usados alguns dados básicos dos insumos já apresentados e discutidos. Os cenários propos-
tos refletem uma disponibilidade de longo prazo dos combustíveis. Quando possível, um dado 
combustível pode ser substituído por outro buscando máximo proveito dos investimentos ini-
ciais, principalmente das máquinas térmicas. Todas as conversões térmicas podem ser progra-
madas no código EES (Engineering Equation Solver).

6.1 Pirólise

Na rota de conversão por pirólise, os três produtos podem ser insumos energéticos de 
acordo com suas características físicas. A pirólise da fração de material plástico no CDR, con-
tudo, produz pouquíssimo material sólido (carvão). Portanto, a rota de gaseificação de carvão 
derivado pode ficar comprometida pela falta de insumo. Assim, parece mais oportuno utilizar 
apenas o gás leve da pirólise nos motores de combustão interna. Admitindo-se que apenas os 
gases leves da pirólise seriam consumidos in situ, no contexto do projeto MAAS, é importante 
buscar aplicações ou mercado para o carvão e óleo derivados, como forma de se elevar o Valor 
Presente Líquido (VPL) do projeto. 

A valorização dos produtos básicos da pirólise pode ocorrer ex situ, por parceiros do proje-
to (stakeholder). Por exemplo, o carvão da pirólise pode ser ativado (carvão ativado) empregan-
do-se vapor superaquecido. O carvão ativado pode ser comercializado ou mesmo empregado 
de volta no aterro para descontaminação do chorume (Pizarro et al., 2019) ou como catalisador 
no processo da pirólise.

Tendo em vista que a gaseificação de carvão com vapor d’ água produz gás de síntese 
com altíssimos índices de monóxido de carbono e hidrogênio e, por consequência, elevado po-
der calorífico, este pode ser empregado como combustível primário de máquinas térmicas ou 
como insumo básico da síntese Fischer-Tropsch para a produção de combustíveis líquidos e 
compostos químicos. Da mesma forma, tal processamento deveria ocorrer por parceiro espe-
cializado (stakeholder), na modalidade ex situ.

É possível, também, armazenar in situ o carvão produzido pela pirólise, dada a estabi-
lidade, hidrofobicidade e elevada densidade energética para posterior utilização com insumo 
energético (gaseificação) ou fonte de carbono.
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O óleo de pirólise também pode ser empregado no tratamento do chorume (Zhao et al., 
2017) pela rota da incineração, sendo queimado (in situ) no sistema de aquecimento do reator 
de pirólise ou em equipamento específico. 

A queima de gás de síntese produzido diretamente do CDR em motores de combustão 
interna exige que este seja resfriado à temperatura ambiente. Neste caso, os hidrocarbonetos 
pesados diluídos no gás de síntese passarão para o estado líquido (condensação), comprome-
tendo o sistema de alimentação da máquina térmica, seja do ciclo a Gás, Diesel ou Brayton. 
Esta rota, portanto, exige um sistema complexo de limpeza dos gases para retirada de alcatrão 
e material particulado, entre outros. O problema pode ser contornado empregando-se carvão 
derivado da pirólise do CDR como insumo básico do sistema de gaseificação. Contudo, a rota 
de conversão energética combinada, pirólise-gaseificação, requer maiores investimento iniciais, 
bem como elevados custos operacionais. Nesse sentido, parece ser mais atraente empregar 
apenas o gás de pirólise nos motores à combustão interna e acumular o carvão para utilização 
futura, como fonte de carbono para a gaseificação ou geração direta de calor. O carvão tam-
bém pode ser comercializado como insumo da indústria de transformação ou mesmo para 
produção de eletricidade, caso se opte pelo armazenamento do carvão para posterior gaseifi-
cação. Nesse arranjo, o gás de síntese produzido terá baixíssimo teor de alcatrão, praticamen-
te eliminando a necessidade de complexos sistemas de tratamento de gases. A ideia está ilus-
trada na Figura 12. Ambos os equipamentos podem ser adquiridos diretamente no mercado, 
com baixo índice de customização (TRL = 9). Estrategicamente, a planta de gaseificação seria 
instalada após o esgotamento do RSU que alimentava o reator de pirólise. Basicamente, o pro-
cesso implicaria uma quase substituição direta do reator de pirólise pelo de gaseificação, com 
a possibilidade de se aproveitarem alguns subsistemas auxiliares do primeiro.

Figura 12. Gaseificação estagiada em equipamentos especializados
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Pode-se avaliar o processo de pirólise a partir de um modelo de equilíbrio químico e da-
dos primários de degradação térmica de RSU/CDR publicados na literatura. O modelo deve 
realizar balanço de massa e energia da pirólise. Sugere-se o emprego da plataforma EES que 
dispõe dos dados termodinâmicos necessários para a estimativa da composição dos gases le-
ves na condição de equilíbrio químico. A Figura 13 apresenta a janela do diagrama do código.

Figura 13. Diagrama da planta de pirólise no código EES

A composição dos gases de pirólise de CDR inclui aqueles condensáveis e não conden-
sáveis com base nos experimentos de Chhabra et al. (2020). Ao todo, entre fase sólida, líquida e 
gasosa, o código emprega 15 espécies químicas. A fase líquida é composta pelos seguintes hi-
drocarbonetos, segundo nomenclatura dos coeficientes para cálculo de propriedades termo-
dinâmicas de espécies químicas, Gordon et al. (2002):

• ácido (CH3COOH)2);
• estireno (C8H8,styrene’);
• éter (CH3OCH3);
• formaldeído (HCHO,formaldehy);
• alcano (CH3C(CH3)2CH3);
• aromático (C6H6);
• buteno (C4H8,1-butene); e
• álcool (C2H5OH).

No modelo proposto, são prescritas (input data):
• temperatura da reação;
• massa de insumo (número de mol na reação);
• massa relativa (proporção) de bio-óleo, carvão e gases leves (não condensáveis);
• concentração volumétrica do alcano (metano) nos gases não condensáveis;
• concentração dos hidrocarbonetos principais segundo dados de Chhabra et al., (2020);
• composição do insumo (análises imediata e elementar); e
• composição do carvão (CHxOy).
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O código resolve a 1ª e 2ª leis da termodinâmica empregando multiplicadores de La-
grange para casos em que a razão de equivalência tende ao infinito (ausência de oxidante). 
A restrição no modelo refere-se à conservação de carbono, hidrogênio, oxigênio e nitrogênio.

6.2 Gaseificação

A gaseificação é um processo de conversão térmica, via oxidação parcial de material 
carbônico, que produz gás combustível cuja oxidação final é melhor realizada se comparada 
com a do sólido original. Em alguns casos, a gaseificação objetiva produzir gás de síntese, com 
elevadas concentrações de hidrogênio e monóxido de carbono, para a indústria química ou de 
combustíveis líquidos sintéticos (Fisher-Tropsch). 

Na conversão de resíduos sólidos, a gaseificação tendo ar como agente oxidante pro-
duz um gás combustível de baixo poder calorífico, via de regra, inferior a 5,0 MJ/Nm3. Do gás, 
podem-se retirar as entalpias sensível e química, conforme destaca a Figura 2. Se o destino fi-
nal do gás for uma máquina térmica, apenas a entalpia química é empregada no processo de 
conversão, pois o gás deve ser resfriado à temperatura ambiente para eliminar o alcatrão e não 
penalizar o fator de enchimento do motor ou turbina. 

A composição final do gás depende da tecnologia de gaseificação e das condições do 
insumo. Portanto, é conveniente empregar um código para se estimar o limite superior da con-
versão como parâmetro inicial de projeto. Este limite teórico pode ser obtido combinando-se 
a 1ª e 2ª leis da termodinâmica (equilíbrio químico). Da mesma forma, sugere-se a plataforma 
EES para a solução do problema de equilíbrio químico da reação de gaseificação. A Figura 14 
apresenta a janela do diagrama do código referente à gaseificação de RSU. O código resolve 
a 1ª e 2ª leis da termodinâmica empregando multiplicadores de Lagrange para casos em que 
a razão de equivalência varia entre 1,5 e 5,0. A restrição no modelo refere-se à conservação de 
carbono, hidrogênio, oxigênio e nitrogênio.

Previsões do modelo podem ser feitas para uma ampla faixa de parâmetros de gaseifi-
cação, como composição do insumo, temperatura de reação, entre outros, independentemen-
te da tecnologia do reator. Neste caso, assume-se que o tempo de residência dos reagentes é 
longo o bastante para que a composição dos gases alcance o equilíbrio químico. Naturalmente, 
o desempenho real do sistema de gaseificação deve ser caracterizado na fase de comissiona-
mento da planta. Via de regra, modelos de equilíbrio químico mais modernos predizem con-
centrações de gases que desviam em até 5% daquelas obtidas experimentalmente. Para tal, é 
necessário assumir a concentração do metano no gás de síntese, a partir de dados experimen-
tais disponíveis ou por meio de correlações, como aquela proposta por Mendiburu et al. (2014).
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Figura 14. Diagrama da planta de gaseificação no código EES

O código desenvolvido permite predefinir uma eficiência para a conversão do carbono 
e a concentração de alcatrão no gás produzido baseado na tecnologia do reator. Detalhes do 
modelo podem ser vistos no trabalho de Jackson et al. (2019) anexo. O modelo permite estabe-
lecer, também, um nível de regeneração de calor de preaquecimento do agente de gaseifica-
ção, bem como uma eficiência para o isolamento térmico do reator. O gás de saída do reator é 
fonte de calor da regeneração. As previsões podem ser obtidas baseadas na 1ª lei da termodi-
nâmica (conservação e energia), prescrevendo-se a razão de equivalência da reação, ou a partir 
de uma temperatura prescrita. Em ambos os casos, a pressão do processo deve ser definida. No 
modelo proposto, são prescritas (input data):

• razão de equivalência ou temperatura da reação;
• massa de insumo (número de mol na reação);
• composição do insumo (análise imediata e elementar);
• composição do agente de gaseificação (aO2, bN2, cCO2, dH2O);
• concentração volumétrica do metano no gás de síntese;
• eficiência do isolamento térmico do reator; e
• eficiência do regenerador de calor.

6.3 Combustão

As fontes energéticas principais que permitem realizar a combustão de insumos minera-
dos são o CDR e o gás de aterro. No caso do RSU, o processo, via de regra, é caracterizado como de 
incineração e não está no escopo da mineração abrangente. A combustão objetiva produzir calor 
a partir da oxidação dos hidrocarbonetos contidos no insumo básico. A produção de calor, num 
caso de conversão térmica para geração de eletricidade, objetiva gerar vapor d’água superaquecido 
como fluido de trabalho de um ciclo de potência Rankine. A queima de gás de aterro pode ser feita 
em geradores de vapor convencionais, considerando-se o bom poder calorífico deste (~16 MJ/kg). 
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O CDR pode ser empregado como insumo energético via combustão direta ou ser pré-
-processado numa planta de gaseificação. Neste último caso, o gerador de vapor deve ser de-
senhado para operar com gás de síntese. Esta rota de conversão permite aproveitar a entalpia 
sensível e química do gás, conforme discutido anteriormente. 

A queima direta de CDR (Figura 15), contudo, exige equipamentos especializados com 
algumas considerações adicionais mandatórias para se minimizar a emissão de poluentes e re-
duzir os efeitos da corrosão nos tubos do gerador de vapor. Para tal, a combustão deve ser rea-
lizada com excesso de ar, garantindo a queima completa do combustível, limitando, também, 
a temperatura máxima do processo (< 650°C). Cabe lembrar que os ciclos de potência de vapor 
d’água operam com temperaturas relativamente baixas (400°C), se comparadas com a tempe-
ratura de chama adiabática da maioria dos hidrocarbonetos e combustíveis derivados (Lom-
bardi et al., 2015). A faixa de excesso de ar para CDR é de 200% - 300%. O CDR, normalmente, 
apresenta valores elevados, umidade e cinzas. No modelo proposto, são prescritas (input data):

• porcentagem de excesso de ar da reação de combustão;
• massa de insumo consumida por hora; e
• composição do insumo (análise imediata e elementar).

Figura 15. Combustão de CDR num gerador de vapor
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7. UTILIZAÇÃO DE COMBUSTÍVEIS MINERADOS EM MÁQUINAS TÉRMICAS

Um passo subsequente à adequação dos combustíveis minerados diz respeito a sua 
utilização em máquinas térmicas. Os combustíveis primários minerados em aterros sanitá-
rios podem estar no estado sólido (CDR) e gasoso (gás de aterro). Os motores de combustão, 
contudo, consomem combustíveis apenas no estado líquido ou gasoso. À exceção do gás de 
aterro, os sólidos minerados reclamam pré-processamento antes de serem úteis nos motores 
de combustão interna. 

Combustíveis líquidos podem ser obtidos pela pirólise e pela gaseificação seguida de 
síntese Fisher-Tropsch. O bio-óleo de pirólise necessita de beneficiamento antes de ser empre-
gado em motores de combustão interna. As rotas da pirólise e síntese Fischer-Tropsch, contu-
do, não são praticadas comercialmente na recuperação energética de minerados de aterro. 
Restam, portanto, os combustíveis gasosos para emprego nos motores de combustão interna, 
mais especificamente turbinas e motores a gás. O gás de aterro precisa ser tratado para reti-
rada de umidade e enxofre antes de ser consumido num motor a gás. O gás de síntese requer 
filtragem para a retirada de sólidos e condensação dos hidrocarbonetos pesados, para retirada 
do alcatrão. Em se tratando de máquinas volumétricas, o gás de síntese também necessita de 
resfriamento antes de ser injetado no motor de combustão interna. Assim, apenas a entalpia 
química do gás contribuirá na transformação do combustível em calor. 

Tanto o gás de síntese quanto o gás de aterro possuem poder calorífico inferior aos com-
bustíveis tradicionais das máquinas térmicas de geração de potência como diesel, gás natural, 
óleo cru, entre outros. Dessa forma, deve-se atentar para a potência nominal do motor, que 
será reduzida (derating) devido ao baixo poder calorífico do gás.

As características principais dos combustíveis minerados foram discutidas em itens an-
teriores. Aqui, será abordado o emprego de combustíveis minerados em algumas rotas tec-
nológicas principais cujo ciclo de potência apresente nível de maturidade tecnológica supe-
rior a TRL = 8. 

Numa análise termodinâmica típica de ciclos de potência, a conversão do combustível 
se dá com o objetivo de manter um fluxo de calor constante para a máquina térmica. A fonte 
quente, portanto, é mantida à temperatura constante pela taxa de consumo do combustível 
e seu poder calorífico em função da eficiência dos processos intrínsecos e da potência mecâ-
nica requerida. Matematicamente tem-se:

𝜂𝜂 =
𝑊𝑊
𝑄𝑄
	

A eficiência da máquina térmica é obtida pela razão entre a potência líquida disponi-
bilizada pela máquina térmica e o fluxo de calor que mantém a fonte quente com a tempe-
ratura inalterada.

O fluxo de calor para a máquina térmica é obtido pelo produto da taxa de queima do 
combustível e de seu poder calorífico na forma

𝑄𝑄 = 𝑚𝑚𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃	
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Para a obtenção da potência mecânica preestipulada, é necessário, portanto, estimar a 
eficiência do ciclo real, a partir de dados de irreversibilidade dos processos reais que ocorrem 
na máquina térmica. Assim, define-se o fluxo de combustível que permita a referida máquina 
prover a potência desejada. A eficiência do ciclo termodinâmico depende, fundamentalmente, 
dos níveis de temperatura em que este opera e dos processos que lhe são intrínsecos. Os itens 
a seguir caracterizam tais processos.

8. CALDEIRAS E RECUPERADORES DE CALOR (CICLO RANKINE)

Em aterros sanitários, os geradores de vapor podem operar com RSU, CDR, gás de ater-
ro e gás de síntese e gases quentes de motores de combustão interna. A incineração de RSU 
não é considerada em projetos de mineração abrangente de aterro. Assim, este item se con-
centrará no uso do CDR (queima direta) do gás de síntese e gás de aterro como possíveis insu-
mos do ciclo Rankine.

Um ciclo Rankine real, sem reaquecimento ou extração de vapor, é caracterizado pelos 
seguintes parâmetros:

• temperatura máxima do vapor superaquecido;
• temperatura mínima de condensação;
• título do vapor (> 95%) no final do processo de expansão;
• pressão máxima do ciclo em função do item 3 (título);
• pressão mínima do vapor em função do item 2 (temperatura de condensação);
• queda de pressão ao longo dos processos;
• eficiência isentrópica da bomba (menos relevante) e da turbina;
• eficiência do trocador ou recuperador de calor; e
• eficiência do condensador.

Tal ciclo pode ser programado na plataforma EES, permitindo, inclusive, a busca de um 
ponto operacional ótimo. Cabe lembrar que os dados necessários devem, via de regra, ser obti-
dos de catálogos dos fabricantes dos referidos equipamentos. Na ausência de dados confiáveis, 
pode-se estimar a eficiência dos diversos processos com base em dados da literatura.

9. TURBINA A GÁS (CICLO BRAYTON)

No ciclo de turbina a gás, pode-se empregar gás de síntese ou gás de aterro. Atenção 
especial deve ser dada na correção da potência liberada por um dado equipamento decorren-
te do poder calorífico do combustível. Neste caso, a capacidade nominal da máquina térmica 
deve ser corrigida apropriadamente. 
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Um ciclo Brayton, sem regeneração e com gerador de gás e turbina de potência, é ca-
racterizado pelos seguintes parâmetros:

• temperatura máxima de operação; 
• temperatura ambiente de operação;
• razão de pressão;
• queda de pressão ao longo dos processos; e
• eficiência isentrópica do compressor e das turbinas;

10. MOTOR A GÁS (CICLO OTTO)

No ciclo de motor a gás, pode-se também empregar gás de síntese ou gás de aterro. 
Atenção deve ser dada na correção da potência liberada pelo motor decorrente do poder calo-
rífico do combustível. Também, aqui, a capacidade nominal da máquina térmica deve ser cor-
rigida apropriadamente (derating). 

Um ciclo Otto-gás é caracterizado pelos seguintes parâmetros:
• taxa de compressão;
• temperatura e pressão de operação;
• razão de equivalência;
• fator de enchimento;
• potência consumida para bombeamento do óleo;
• perdas devido ao atrito mecânico;
• perdas por transferência de calor do cilindro;
• perdas no escapamento do motor; e
• eficiência da turbina e do compressor do conjunto turbocompressor.

11. CONCLUSÕES 

Este capítulo abordou a mineração abrangente de aterros sanitários com foco na con-
versão energética de insumos, tanto gasosos quanto sólidos. Atenção especial foi dada para os 
processos realizados in situ. Além dos conceitos tradicionais de recuperação de insumos ener-
géticos (WtE) e de materiais (WtM), sugeriu-se a mineração planejada da área (LwW – Land wi-
thout Waste) objetivando ocupar os espaços disponibilizados para projetos solares no contexto 
da hibridização. No que concerne aos insumos energéticos minerados, o capítulo apresentou 
dados, parâmetros relevantes na definição das rotas de conversão energética. Adicionalmen-
te, foram abordadas as tecnologias consolidadas e inovadoras para a valorização dos insumos 
minerados num contexto de mineração abrangente. O capítulo é concluído apresentando um 
conjunto de ferramentas para a realização de balanço de massa e energia empregando a pla-
taforma EES (Engineering Equation Solver) apropriada para a solução de problemas termodi-
nâmicos. Tais ferramentas foram desenvolvidas para se avaliar, de forma mais detalhada, os pro-
cessos de conversão dos combustíveis e a aplicação destes em diferentes máquinas térmicas.
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RESUMO

No presente capítulo é apresentado um estudo sobre as possibilidades de instalação de 
sistema heliotérmico em Aterros Controlados de grande porte em operação e em encerramento 
como remediação ambiental de sua operação e ou desativação. Como a viabilidade de tal em-
preendimento é fortemente dependente do recurso solar local, algumas considerações sobre 
determinação de potencial solar são brevemente discutidas. A seguir, tecnologias heliotérmi-
cas passíveis de utilização em aterros são apresentadas. Não existem atualmente instalações 
neste contexto. No entanto, há trabalhos na literatura explorando essa possibilidade indicando 
que existe interesse na aplicação. Foi verificado que o melhor aproveitamento heliotérmico se-
ria a hibridização com outras fontes térmicas para geração de energia. Um estudo de caso foi 
realizado para uma instalação heliotérmica no Jockey Clube de Brasília, considerando a área 
disponível. Ganhos importantes de energia podem ser obtidos com a combinação de diversas 
fontes disponíveis em aterros. No entanto, os altos custo do sistema heliotérmico pode ser um 
entrave a sua instalação nestas condições.

1. INTRODUÇÃO

As tecnologias heliotérmicas permitem a conversão da radiação solar em energia térmica 
de um fluido (fluido de transferência de calor) à alta temperatura. Portanto, essa possibilidade a 
qualifica tanto para uso na geração de energia elétrica quanto em calor de processo ou ambas 
em sistemas de cogeração. É comum em plantas heliotérmicas a utilização de mais de uma 
fonte, seja para compensar intermitências inerentes à fonte solar ou para estender a operação 
além das horas de insolação. Conforme demonstrado em outros trabalhos de revisão, e aborda-
do no Capítulo 5 deste livro, apesar de haver possibilidades de associações operacionais de sis-
temas heliotérmicos com outras renováveis para a geração de eletricidade, como por exemplo 
fotovoltaica ou eólica, existe uma vantagem competitiva da hibridização de tecnologia heliotér-
mica com outras fontes térmicas. Essas vantagens incluem possibilidade de compartilhamen-
to de equipamentos e infraestrutura, melhor aproveitamento exergético do recurso (aumento 
de eficiência), aumento da flexibilidade e da confiabilidade no fornecimento de energia, dentre 
outras. Além disso, o fato de a hibridização com outra fonte térmica em tese promover maio-
res emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), não se aplica no caso de aterros já estabelecidos, 
pois os GEE’s já serão gerados e emitidos independentemente do aproveitamento energético.

Existem várias tecnologias desenvolvidas para recuperar energia dos resíduos sólidos. 
Dentre elas, destaca-se a Incineração de Resíduos (IR), que é a combustão direta de Resíduos 
Sólidos Urbanos (RSU) convertida em Combustível Derivado de Resíduo (CDR), que conta com 
várias unidades operacionais em todo o mundo (DEFRA – DEPARTMENT FOR ENVIRONMENT 
FOOD & RURAL, 2014; MAKARICHI; JUTIDAMRONGPHAN; TECHATO, 2018). Apesar disso, ela é 
controversa, pois algumas Organizações Não Governamentais (ONG) afirmam que ela emite 
materiais perigosos. No entanto, IR é considerada favorável desde que a reciclagem não seja 
prejudicada e a temperatura do gás atinja pelo menos 850ºC (DEFRA – DEPARTMENT FOR 
ENVIRONMENT FOOD & RURAL, 2014; EUROPEAN COMMISSION, 2017; SADI; ARABKOOHSAR, 
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2019b). Outra tecnologia que está ganhando espaço para a recuperação de energia de resíduos 
sólidos é o tratamento térmico avançado, como, por exemplo, a gaseificação. Essa solução tem 
várias vantagens potenciais sobre o IR incluindo a geração de gás de síntese (syngas), que é 
adequado para diferentes aplicações.

Por outro lado, o uso de gás de aterro (GdA) para gerar energia é amplamente aceito 
como altamente benéfico (AHMED et al., 2015; EPA, 2017; WILLUMSEN, 2001). O GdA é um bio-
gás resultante da biodegradação anaeróbia da matéria orgânica presente nos Resíduos Sólidos 
Urbanos (AHMED et al., 2015). Ele tem um forte potencial de efeito estufa, dado que é composto 
de metano (~ 50%), que tem fator de aquecimento global de 25 (EPA, 2016), dióxido de carbono 
(~ 45 a 50%) e outros constituintes em menor proporção (<5%) (AHMED et al., 2015; EPA, 2017). 
Sendo assim, se não queimado, é uma importante fonte de GEE, especialmente em países em 
desenvolvimento onde esse recurso energético não é explorado intensamente (WORLD BANK 
GROUP, 2004). Além disso, a combustão do GdA reduz fortemente sua toxicidade, tendo um im-
pacto positivo na poluição do ar (CHEN; GREENE, 2003). Embora seja defensável que a melhor 
alternativa seria evitar a geração de GdA, através da melhoria da reciclagem e da compostagem 
(CHEN; GREENE, 2003), esta não é uma opção viável para aqueles aterros sanitários atualmen-
te em operação ou sendo desativados. Assim, os projetos de recuperação de energia de GdA 
devem ser de alta prioridade nas políticas públicas para o gerenciamento de resíduos (CHEN; 
GREENE, 2003). Não é por acaso, então, que existem mais de 500 projetos de recuperação de 
energia de GdA nos Estados Unidos, tanto para geração de energia quanto de calor (EPA, 2017).

Os aterros também são convenientes para projetos de energia solar por vários motivos  
(EPA; NREL, 2013). Por estarem localizados nos arredores de áreas densamente povoadas, eles 
geralmente estão próximos a uma alta demanda de energia com infraestrutura relevante, como 
estradas e linhas de transmissão. Além disso, eles são comumente construídos com grandes 
áreas de grau mínimo, importantes para colocar coletores solares. Ademais, essas áreas são de 
baixo custo quando comparadas a outros locais com características semelhantes, uma vez que 
não são adequadas para especulação imobiliária. Como consequência, só nos Estados Unidos, 
no início de 2019, havia 282 unidades solares fotovoltaicas em operação em aterros, totalizando 
904,7 MW de capacidade instalada (EPA, 2019). Embora energia heliotérmica tenha se mostra-
do altamente apropriada para hibridização com outras fontes de energia térmica para geração 
de energia (BEHAR et al., 2014; PETERSEIM; HERR; et al., 2014; PETERSEIM; WHITE; et al., 2014), 
a aplicação da energia solar térmica no contexto da recuperação de energia de resíduos está 
limitada a alguns estudos publicados na literatura científica. Um exemplo é a investigação de 
Arabkoohsar & Sadi (2018, 2020) e Sadi & Arabkoohsar (2019b, 2019a), que realizaram uma série de 
análises interessantes de uma usina termoelétrica movida à IR associada a um sistema de Calha 
Parabólica demonstrando o benefício desta hibridização. Outra pesquisa relevante no tema é 
o trabalho de Mendecka & Lombardi (2018) que também tratou da hibridização IR-heliotérmi-
ca, mas com tecnologia de Torre Solar operando com sal fundido. Este estudo teve como foco a 
carga ambiental em termos de emissões de CO2 desse sistema. Outros artigos que merecem 
destaque são o de Habibollahzade et al. (2018), que investigou o uso de calor residual de uma 
usina movida a gás de síntese de resíduos sólidos como fonte suplementar para uma chaminé 
solar e o de Fuente & Martín (2019), que estudou hibridização de ciclo combinado usando bio-
gás derivado de RSM e heliotérmica (Torre Solar). 
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Apesar de não haver atualmente, que seja do conhecimento dos autores, nenhuma plan-
ta comercial em operação que utilize heliotermia em áreas de aterro, seja ela em plantas isoladas 
ou hibridizadas com outras fontes, fica claro diante do exposto que essa é uma possibilidade cuja 
viabilidade técnica é demonstrada e que está sendo considerada para um futuro próximo. A hi-
bridização de sistemas heliotérmicos com fontes térmicas prontamente disponíveis em aterros, 
como por exemplo IR, syngas e GdA, se apresenta como bastante promissora já que se trata de 
tecnologias maduras e amplamente utilizadas separadamente, portanto com possibilidades 
reais de aplicação imediata. No entanto, além do aspecto tecnológico, o desempenho de qual-
quer sistema solar, seja ele híbrido ou não, é fortemente dependente do recurso solar disponível 
no local, que não é passível de escolha no caso de aplicação em aterros sanitários. Portanto, o 
conhecimento da radiação solar disponível para conversão em energia elétrica é fundamental 
para avaliação de sua viabilidade econômica. Sendo assim serão apresentados primeiramente 
aspectos relevantes para determinação do recurso solar local. No restante deste capítulo serão 
apresentadas brevemente as tecnologias heliotérmicas existentes, sua aplicabilidade em aterros 
e um estudo de caso de uma aplicação da hibridização para o aterro Jockey Clube de Brasília.

2. RECURSOS DE ENERGIA SOLAR

A conversão de energia solar em outras formas energéticas, através de sistemas fotovol-
taicos, térmicos e heliotérmicos tem como ponto de partida a estimativa da energia radiante 
disponível incidente no solo. O estabelecimento dos níveis de energia solar (recurso solar ou po-
tencial solar) ao longo do ano permite a avaliação de estimativas para conversão energética, e, 
consequentemente, contribui com a elaboração do balanço econômico de projetos.

A metodologia para estimativa do potencial solar, em uma dada região, associa-se ao 
emprego de bases de dados estatísticos de medição de irradiância solar em solo. Estes dados 
vêm sendo levantados historicamente por meio de estações solarimétricas (STACKHOUSE et al., 
2018) e pelas estimativas baseadas em sensoriamento remoto por imagens de satélite (KLEIS-
SL, 2013). Ao nível do solo, a radiação solar incidente pode ser descrita em três parcelas funda-
mentais (todas expressas em W/m2) :

• GHI (do inglês Global horizontal irradiance): irradiância global hemisférica, inciden-
te na horizontal (H);

• DNI (do inglês Direct-normal irradiance): irradiância medida na direção dos raios so-
lares (Hbn); e

• DHI (do inglês Diffuse horizontal irradiance): irradiância difusa hemisférica (em todas 
as direções), incidente na horizontal (Hd).

Todas as três diferentes componentes (ver Figura 1) são mensuráveis pela instrumenta-
ção de estações e são disponibilizadas em bases de dados de registros meteorológicos/energé-
ticos históricos. A relação entre elas pode ser expressa por:

(1) cosd bn zH H H  

onde θz é o ângulo Zênite.
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Os diferentes sistemas de aproveitamento da energia solar convertem de forma diferen-
te cada componente da irradiância. Sistemas fixos (fotovoltaicos ou térmicos com angulação 
fixa) em geral são concebidos para utilizarem o montante global da irradiação. Sistemas com 
rastreamento de sol (fotovoltaicos com rastreadores ou sistemas heliotérmicos concentrados) 
são dimensionados para melhor aproveitarem a componente direta (DNI). A Figura 2 ilustra 
um registro típico do comportamento das diferentes componentes de irradiância, medidas em 
Brasília, em dias claro e nublado, exemplificando suas variabilidades ao longo do dia, tendo em 
vista a cobertura de nuvens e demais condições atmosféricas.

Soma-se às parcelas GHI, DNI e DHI uma parcela adicional da radiação solar refletida pelo 
solo. Esta componente é composta pela reflexão da irradiância direta e difusa pelos elementos 
de superfície (solo, vegetação, prédios etc.). Em muitas situações esta componente apresenta 
um valor relevante de aporte energético, em particular em situações de ambiente urbano ou 
de solos com alto albedo (deserto, neve, dunas etc.).

Figura 1. Componentes da radiação solar incidente e refletida pelo solo

A disponibilidade de irradiância ao nível do solo dependerá, portanto, das condições es-
pecíficas do local (latitude, longitude, altitude e relevo, da sazonalidade anual), da hora do dia e 
das condições atmosféricas. Modelos de estimativa de recurso solar utilizam formulações que 
consideram todos estes fatores, complementados pela elaboração de indicadores estatísticos 
inerentes ao comportamento estocástico do problema. A formulação de modelos de disponi-
bilidade de recursos solar ao nível do solo considera a estimativa da radiação extraterrestre in-
cidente no alto da atmosfera (definida deterministicamente), atenuando-a em seu caminho 
ótico até o nível do solo pela sua absorção e dispersão pelos gases que compõem a camada at-
mosférica (comportamento estocástico).
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Figura 2. Componente de irradiação em dias típicos (a) Dia claro (b) Dia nublado. As inserções são fotos 
de câmera olho de peixe representativa dos dois dias

A estimativa dos recursos de energia solar (assessment) e sua previsibilidade (forecas-
ting) apresentam dois objetivos principais: um primeiro que visa estimar níveis de radiação glo-
bal incidente (GHI) para um dado local ou para o seu mapeamento em um espaço geográfico. 
Um segundo objetivo direciona-se ao estabelecimento da distribuição entre as componentes 
direta e difusa da radiação, por meio de modelos de previsão de DHI/GHI.

A base de tempo de prognóstico define duas estratégias diferentes para as metodolo-
gias de previsão. A previsão de longo termo (assessment) destina-se à estimativa ao longo do 
tempo de vida de um projeto. Isto é utilizado para avaliar a viabilidade de projetos através do 
prognóstico da quantidade de energia convertida associada aos valores médios de energia in-
cidente (diária, mensal ou anual). Utilizam-se para isso bases de dados históricos processados 
estatisticamente. Já a previsão de curto e médio termo (forecasting) tem por objetivo estabe-
lecer previsões em curtos intervalos de tempo (diariamente ou semanalmente), a partir do re-
gistro anterior de irradiância.  Este tipo de abordagem proporciona importantes parâmetros 
de disponibilidade energética de usinas, durante sua fase de operação, por meio de prognós-
ticos para a conversão e para o despacho de energia na rede. Dessa maneira, o planejamento 
operacional de geração de eletricidade (ou calor) e de eventual armazenamento podem ser 
otimizados com previsões de curto termo.

A presente sessão aborda parte dos conceitos básicos que permitem a elaboração das 
metodologias de estimativas do potencial solar, com foco no desenvolvimento de previsão de 
longo termo. Este texto não tem como objetivo estabelecer uma abordagem completa sobre os 
aspectos fundamentais da energia solar. Para isso, sugerem-se leituras de textos complemen-
tares em livros de referência (DUFFIE; BECKMAN, 2006; GOSWAMI; KREITJ; KREIDER, 2000).
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2.1 Energia Solar Extraterrestre

A energia solar incidente no planeta Terra tem origem nas reações termonucleares do 
Sol, o qual emite uma enorme quantidade de energia em forma de radiação eletromagnética, 
cujas características do espectro de energia são próximas a um corpo negro à 5.500K. Tipica-
mente o Sol emite radiação em ondas curtas, tendo em vista sua característica estelar de pro-
dução de energia com pico de emissão dentro da banda de espectro da luz visível. Os diferen-
tes gases da atmosfera terrestre filtram a irradiância solar em bandas de comprimento de onda 
específicas, tendo em vista as particularidades da interação molecular dos compostos com a 
radiação incidente. 

O montante do fluxo de energia radiante que atinge o planeta Terra depende da quan-
tidade de energia total emitida pelo Sol e da distância Terra-Sol. O valor de referência para a 
irradiância solar no alto da atmosfera é conhecido como Constante Solar, Isc , cujo valor é de 
1366±0.5% W/m2. Este valor apresenta uma pequena variação histórica associada aos efeitos de 
oscilações da órbita terrestre, e, principalmente, pela variabilidade da atividade sola. 

A órbita elíptica da Terra apresenta um comportamento característico formulado pelas 
leis de Kepler. Dessa maneira, a distância Terra-Sol varia entre 147-152 mil km ao longo do ano 
(365,25 dias). A disponibilidade de energia solar em cada época do ano varia como consequên-
cia da distância Terra-Sol, bem como devido ao ângulo do eixo de rotação do planeta, inclina-
do de 23,45º em relação ao plano orbital (ver Figura 3), a qual induz um fluxo radiante diferente 
para cada latitude, compondo, assim, a sazonalidade típica das estações climáticas do planeta 
(verão, outono, inverno e primavera).

 

Figura 3. Movimento orbital e de rotação do planeta
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Tendo em vista, portanto, a influência sazonal devido à órbita planetária, a energia solar 
extraterrestre direta (na direção dos raios solares) no alto da atmosfera pode ser quantificada por 

 (2)0
3601 0,033cos
365sc

nI I       
  

onde n é o dia do ano. Outras relações mais precisas podem ser encontradas na literatu-
ra (DUFFIE; BECKMAN, 2006).

Observa-se que os termos entre colchetes da Eq. (2) quantificam a influência da distân-
cia Terra-Sol sobre o valor da constante solar. Para uma superfície horizontal posicionada no 
alto da atmosfera, paralela à superfície da Terra, o valor de irradiância no plano horizontal pode 
ser calculado a partir da Eq. (2) através da projeção dos raios solares na direção normal, ou seja,

 (3) 0
3601 0,033cos cos
365sc z

nH I 
      

  

2.2 Radiação Solar ao Nível do Solo

Ao travessar a atmosfera terrestre, a energia radiante é atenuada pelos diferentes gases 
que a compõem (H2O, N2, CO2, O3, O2, aerossóis etc.). Parte da radiação incidente é refletida ao 
espaço e uma segunda parcela é absorvida diretamente pela atmosfera. Uma outra quantida-
de é espalhada em forma de radiação difusa em todas as direções (mecanismo de scattering), 
compondo o componente DHI da irradiância no solo.

Tendo em vista os movimentos de translação e rotação da Terra, o caminho ótico varia ao 
longo do dia, dependendo da posição aparente do Sol em relação a um observador na super-
fície da Terra. O caminho ótico pode ser associado ao parâmetro de massa de ar relativa - AM, 
calculado por:

(4)
 
1

cos z

AM




Essa relação despreza efeitos de curvatura da Terra, mas é suficiente para o propósito 
de recurso à geração de energia. Para maiores valores de AM, a energia radiante percorrerá um 
caminho ótico mais longo, sendo mais fortemente atenuada pelos gases da atmosfera. Ao lon-
go do dia, próximo ao meio-dia solar, cujos valores de AM são menores, os níveis de irradiância 
atingirão o seu máximo valor, com menor atenuação pelo caminho ótico na atmosfera.

A disponibilidade de energia solar no solo será uma consequência dos fenômenos físicos 
associadas à irradiância no alto da atmosfera e sua atenuação pelos diferentes gases atmosfé-
ricos. Ao nível do solo, utilizar-se-ão as notações I, para a irradiância em uma direção qualquer, 
ou H, para a irradiância sobre a horizontal, tal que

(5)b d rI I I I  

(6)b d rH H H H  
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Os subscritos b, d e r relacionam-se com as parcelas direta (beam), difusa e refletida pelo 
solo. Em geral, para fins de estimativa de recursos solares, não será considerada em primeiro 
momento a parcela refletida pelo solo, sendo esta incluída nas estatísticas dos termos de radia-
ção difusa para uma dada localidade. 

Para a irradiação estimada ao longo de uma base de tempo (em geral ao longo de um 
dia ou horária), utilizar-se-á a notação

(7)t t t
b dH H H   

onde ∆t é o intervalo de integração da radiação (D-Diário ou H-horário). A irradiação é 
expressa geralmente por J/m2.

No intuito de expressar níveis de radiação solar ao nível do solo, definem-se variáveis as-
sociadas à atenuação da radiação solar na atmosfera através dos índices de transparência at-
mosférica (clearness index, equivalente a uma estimativa da transmissividade).  Para isto, pro-
põe-se uma variável para a relação entre a energia radiante no alto da atmosfera e no solo (em 
geral medida no plano horizontal). Instantaneamente esta relação é dada por:

(8)
0

T
Hk
H



com H0 é a irradiância extraterrestre calculada pela Equação 3.
Para a irradiação calculada ao longo do dia, o índice de transparência atmosférica é no-

tado por:

(9)
0

D

T
HK
H



com H0 calculado pela integral de H0 entre o nascente e o poente, a partir de expressões 
de θz em função dos ângulos de hora (DUFFIE; BECKMAN, 2006).

Utiliza-se também o indicador de transparência atmosférica médio, descrito pela média 
mensal de KT, notado na forma

(10)
1

m

T T
Nm

K K
N

 

onde Nm é o número de dias do mês.
Os valores de kt, KT e KT  representam séries temporais descritas respectivamente nas ba-

ses de tempo horária ao longo do dia, diária ao longo do mês e mensal ao longo do ano. Estas 
séries apresentam um comportamento estocástico, inerente ao processo não determinístico 
da radiação solar ao nível do solo. O desenvolvimento de metodologias de tratamento estatís-
tico de dados, presente no acervo de bases de dados históricos, utiliza tais parâmetros para a 
referência de modelos estocásticos.
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Valores de KT classificam uma tipologia de dias quanto à disponibilidade de irradiação 
(IQBAL, 1983):

• dias claros: 0.7 ≤ KT; 

• dias parcialmente nublados: 0.3≤ KT < 0.7; e
• dias nublados: 0.0 ≤ KT < 0.3.

A radiação difusa apresenta uma correlação importante com o índice de claridade. Por-
tanto, tendo em vista o registro histórico de medições desta componente, modelos estatísticos 
para a estimativa da parcela difusa da radiação solar incidente ao nível do solo vêm sendo ob-
jeto de estudos há várias décadas. Algumas destas correlações têm sido discutidas em livros de 
referência clássicos sobre energia solar (e.g. DUFFIE; BECKMAN, 2006; MYERS, 2013). A ideia é 
propor ajustes da relação entre os componentes difuso e global, para faixas do índice de trans-
parência atmosférica, kT, seja para a irradiância, seja para a irradiação.

Os trabalhos de ERBS; KLEIN; DUFFIE (1982), ORGILL; HOLLANDS (1977) e REINDL; 
BECKMAN; DUFFIE (1990) propõem ajustes em três faixas de kT, considerando situações de céu 
claro a nublado para valores da irradiância horária. As funções propostas pelos autores são da-
das respectivamente por

2 3 4

1 0,99 ; para 0,22
0,9511 0,1604 4,388 -16,6388 +12,336 ; para 0,22 0,8
0,165; para 0,8

T T
d

T T T T T

T

k k
H

k k k k k
H
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(11)

1 0,249 ; para 0,35
1,557 1,84 ; para 0,35 0,75
0,177; para 0,75
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(12)

1,02 0,248 ; para 0,3
1,45 1,67 ; para 0,3 0,78
0,147; para 0,78
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k k
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k k
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(13)

As diferenças entre as Eq.s (11)-(13) são sutis, proporcionando uma representação quase 
equivalente do comportamento do componente difuso horário.

Para o componente da irradiação diária, pode-se utilizar o modelo de COLLARES-PEREI-
RA; RABL (1979a) escrito como

2 3 4

0,99; para 0,17
1,188 2,271 9,473 -21,965 +14,648 ; para 0,17 0,75

0,632 0,54 ; para 0,75 0,8
0,2; para 0,8

T

d T T T T T

T T

T

K
K K K K KH
K KH

K


    

 
  

 

(14)

A expressão acima quantifica a distribuição da radiação difusa ao longo de todo o dia, 
para cada classificação de irradiação, com condições de dia nublado a dia claro.
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Todas as expressões acima apresentadas permitem estimativas da componente difu-
sa DHI, conhecendo-se a estimativa de GHI. A partir do conhecimento dessas componentes, 
é possível se estimar a componente direta, DNI, através da (1). Estes equacionamentos são em 
geral utilizados em metodologias de previsão de energia solar difusa, em vários códigos de si-
mulação de sistemas solares.

Alguns estudos recentes têm aprimorado estas estimativas para relações empíricas entre 
radiação difusa e global, contribuindo, assim, para um importante acervo na literatura sobre esta 
temática (DESPOTOVIC et al., 2016; JAMIL; AKHTAR, 2017; KHORASANIZADEH; MOHAMMADI, 2016).

2.3 Considerações Sobre Medição de Energia Solar

A medição de radiação solar tem características específicas e, para que dados possam 
ser analisados e intercomparados, uma padronização se faz necessária. Existem normas gerais 
e específicas que tratam do assunto. Sem ter o intuito de descrever por completo o assunto, 
aqui serão discutidos alguns aspectos relevantes de medição para a caracterização de poten-
cial solar para a geração de energia.

Os instrumentos que medem radiação são chamados radiômetros. Os radiômetros usa-
dos para medição de radiação solar têm características específicas para determinação das di-
versas componentes que compõem o recurso solar. A norma internacional que estabelece os 
parâmetros, os requisitos e as classificações dos radiômetros para medição de radiação solar é 
a ISO 9060 “Solar Energy – Specification and classification of instruments for measuring he-
mispherical solar and direct normal solar irradiation”(INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR 
STANDARDIZATION, 1990). Essa norma foi revisada recentemente para a publicação da segun-
da edição com atualizações da primeira de 1990.

2.3.1 Piranômetros

Os radiômetros destinados à medição de radiação solar hemisférica são chamados de 
piranômetros. Em relação às componentes da radiação solar, a radiação global horizontal é ra-
diação hemisférica no plano horizontal. No caso de radiação global em planos diferentes da ho-
rizontal, o ângulo deve ser especificado. É comum a medição em planos inclinados correspon-
dendo à latitude local no sentido do hemisfério oposto (sul no caso de latitudes positivas, norte 
no caso de latitudes negativas). 

Os piranômetros são projetados para medir a irradiância em uma superfície plana do flu-
xo radiante do hemisfério acima, ou seja, proveniente de um ângulo sólido de 2π sr (esferorra-
diano), dentro de uma banda de frequência de aproximadamente 0,3μm a 3μm ou 4μm. Esses 
valores de comprimento de onda são nominais e não são um requisito para a denominação de 
piranômetro. Os limites de resposta espectral de cada instrumento dependem do seu princípio 
de funcionamento e projeto, como veremos mais adiante. No entanto, vale ressaltar que 97% 
a 99% da radiação solar hemisférica incidente na superfície da Terra estão entre 0,3μm e 3μm 
(INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDIZATION, 1990).
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Os piranômetros comumente utilizados são basicamente de dois tipos: piranômetros 
térmicos e piranômetros fotossensíveis. A norma ISO-9060 não limita a tecnologia usada na 
concepção de um piranômetro, mas sim em características de seu funcionamento. Assim, não 
há restrições quanto ao princípio de funcionamento e, sim, classificações com relação a alguns 
critérios relevantes para aplicações gerais. As principais características a serem consideradas 
numa avaliação de qualidade de um piranômetro são (VIGNOLA; MICHALSKY; STOFFEL, 2019):  
desvio em relação à verdadeira resposta ao cosseno do sensor à radiação hemisférica inciden-
te; discrepâncias em sensitividade com diferentes temperaturas ambientes; dependência de 
sensitividade para diferentes comprimentos de onda da irradiação; e erros associados ao com-
portamento térmico do sensor  

2.3.2 Pireliômetro

O pireliômetro é o radiômetro projetado para medir irradiância resultante de fluxo ra-
diante solar de um ângulo sólido bem definido cujo eixo é perpendicular ao plano da superfí-
cie receptora (INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDIZATION, 1990). Essa definição 
é consistente então para a medição de irradiância direta normal, DNI. O pireliômetro deve ter 
o seu elemento sensível em algum espaço em que uma abertura somente permite a entrada 
de radiação a partir do ângulo sólido predeterminado. Os meios-ângulos de abertura típicos 
de pireliômetros variam entre 2,5º e 7,5º (INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDI-
ZATION, 1990), sendo que para os modelos recentes recomenda-se o menor valor para uma 
melhor captura do disco solar. Eles devem ser dotados de algum mecanismo de rastreamento 
solar para uma medida contínua.

Os pireliômetros mais usados em medições de campo possuem um colimador formado 
por diversas aberturas que somente permite que irradiação de um determinado ângulo sólido 
atinja a superfície do absorvedor. Assim como no piranômetro térmico, uma termopilha é usa-
da como elemento sensível à radiação. Atualmente não existem mais pireliômetros baseados 
em fotodiodo, devido a sua resposta espectral não uniforme, o que seria crítico para medição 
de radiação direta (VIGNOLA; MICHALSKY; STOFFEL, 2019).

Existem outros tipos de pireliômetros mais precisos, a saber, pireliômetros absolutos e 
de compensação. No entanto, devido as suas características construtivas e operacionais, eles se 
tornam inviáveis para aplicação de campo, pois aos custos de aquisição e manutenção seriam 
proibitivos (VIGNOLA; MICHALSKY; STOFFEL, 2019). A “World Radiometric Reference”, mantida 
pela seção “Solar Radiometry Section” (SRS) da “World Radiation Center” (WRC), é composta 
atualmente por seis pireliômetros absolutos.
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2.3.3 Difusômetros

Os radiômetros projetados para medir irradiação difusa são chamados difusômetros (IN-
TERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDIZATION, 1990). Normalmente, consiste em um 
piranômetro e uma estrutura para bloquear a irradiação direta (sombreamento). A estrutura de 
sombreamento pode ser um anel, um disco ou uma esfera, Figura 4. No caso de anel, a estrutu-
ra é fixa, porém ajustável. O posicionamento dela deve ser de tal sorte que o piranômetro fique 
constantemente sombreado ao longo do dia. Como a trajetória do Sol sofre variações diárias, a 
posição do anel deve ser ajustada em períodos de 2 a 3 dias (INTERNATIONAL ORGANIZATION 
FOR STANDARDIZATION, 1990) (Standardization, 2018). Apesar de conveniente, a medição de 
radiação difusa por anel de sombreamento sofre do inconveniente de que o anel, além de blo-
quear a radiação direta, bloqueia também parte da radiação difusa, necessitando, assim, de uma 
correção. DRUMMOND (1956) propôs uma correção baseada na geometria do anel de sombrea-
mento considerando radiação difusa isotrópica. Outros fatores de correção foram propostos na 
literatura para corrigir desvios devidos à anisotropia (BATLLES; OLMO; ALADOS-ARBOLEDAS, 
1995; LEBARON; MICHALSKY; PEREZ, 1990; MUNEER; ZHANG, 2002). No entanto, ainda assim 
elas têm altas incertezas associadas nas suas formulações quando aplicadas fora das condições 
em que foram determinadas.

Uma alternativa à medição de radiação difusa mais precisa do que o anel de sombrea-
mento é o disco ou esfera de sombreamento. Neste caso, uma esfera ou disco de sombreamento 
é posicionado de forma a bloquear o piranômentro, o mais precisamente possível, da radiação 
somente na direção do Sol. Os ângulos de abertura da esfera ou disco de sombreamento em 
relação ao zênite solar deve ser entre 2,5º e 1º. Devido ao movimento contínuo do Sol, difusôme-
tros que utilizam esferas e discos necessitam de mecanismos de rastreamento do movimen-
to do Sol. A norma ISO 9846 define os parâmetros das esferas e discos e de seu rastreamento.

Figura 4. Difusômetros com diferentes estruturas de sombreamento. Painel à esquerda, sombreamento 
por esfera, painel à direita, sombreamento por anel. Fonte: IndiaMART.com
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2.3.4 Medição para empreendimentos do Setor Elétrico

Para que um empreendimento de geração de energia elétrica com fonte solar possa 
participar de um Leilão de Energia, existem algumas condições que devem ser atendidas, em 
especial relacionadas à medição do recurso solar. O Ministério de Minas e Energia define, na 
Portaria n.º 102, de 22 de março de 2016, tais condições, as quais são detalhadas pela Empresa 
de Pesquisa Energética.

A importância desse assunto reside na estimativa da produção de energia elétrica do 
empreendimento, aspecto crucial para o Leilão, o qual é baseado nos dados solarimétricos, os 
quais devem ser certificados, a fim de determinar a probabilidade de ocorrência igual ou maior 
que 50% e 90% e a respectiva incerteza padrão da produção de energia.

As condições impostas pela portaria preconizam que é necessário realizar medições con-
tínuas de irradiação global horizontal, por período não inferior a 12 meses consecutivos, no local 
do empreendimento ou em até 10 quilômetros de distância, medidas a cada segundo e inte-
gralizadas a cada 10 minutos, para empreendimentos fotovoltaicos sem tecnologia de concen-
tração da irradiação. Para empreendimentos heliotérmicos ou fotovoltaicos com tecnologia de 
concentração da irradiação, as medições não podem ser inferiores a 36 meses consecutivos.

A estação solarimétrica, cuja medição será certificada, deverá ter especificadas as coor-
denadas UTM de localização, detalhes da instalação, descrição do terreno onde foi montada, 
data da instalação e relação de todos os equipamentos do sistema de medição, com respectivas 
características técnicas, juntamente com os certificados de calibração de todos os instrumen-
tos de medição de irradiação instalados, os quais devem ser recalibrados segundo os prazos 
estabelecidos pelos fabricantes. A estação deve ficar livre de anteparos que possam provocar 
sombreamento, garantir o nivelamento dos instrumentos de medição, bem como critérios de 
operação e manutenção, destacando-se a limpeza periódica dos sensores.

A estação deve ser equipada, no mínimo, com instrumentos de medição de irradiância 
global horizontal, a saber, piranômetros, padrão “First Class” (Classe B, de acordo com a 2ª Edi-
ção da ISO-9060) ou superior, orientados no plano horizontal, umidade relativa, temperatura e 
velocidade do vento. Equipamentos complementares podem ser instalados, tais como: célula 
ou módulo fotovoltaico de referência (equivalente à dos módulos da usina, no mesmo plano in-
clinado), piranômetro orientado conforme plano inclinado dos módulos ou outros instrumen-
tos de medição de irradiação.

O índice de perda de dados deverá ser inferior a 10% e o período contínuo de ausência 
de medições não poderá superar 15 dias. No caso de perda de dados, deve-se informar a taxa 
de perda e a origem da recuperação dos dados por meio de correlação com outras fontes re-
presentativas da região.

Para estimar de forma mais precisa a geração de energia do empreendimento solar, de-
ve-se utilizar a campanha de medição para correlacionar com dados solarimétricos de longo 
prazo (pelo menos 10 anos). Tais dados podem ser oriundos de estações de referência ou ima-
gens de satélite. Para fontes de dados de satélites e modelos associados, deve ser informada a 
resolução e a escala temporal, bem como a descrição do modelo utilizado para criar a série de 
dados, além de considerações sobre erros e incertezas dos dados.
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A correlação dos dados de medição local com dados solarimétricos de longo prazo deve 
ser realizada em intervalos horários ou menores, descrevendo a metodologia de ajuste dos da-
dos, para geração do ano meteorológico típico, além de médias horárias mensais de irradiação 
global horizontal, temperatura ambiente, e médias mensais de longo prazo.

Por fim, deve-se apresentar descrição detalhada da metodologia e dos modelos empre-
gados para o cálculo da irradiação no plano inclinado dos módulos, sejam fixos ou com rastrea-
dores. O Sumário da Certificação de Dados Solarimétricos é documento obrigatório para habi-
litação técnica nos Leilões de Energia Elétrica (EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA, 2021a, b) 
e deve ser apresentado na forma de tabelas.

2.4 Estação Solarimétrica Universidade de Brasília

Um exemplo de uma estação solarimétrica completa é a estação solarimétrica da Univer-
sidade de Brasília. Está instalada no Bloco G da Faculdade de Tecnologia uma estação solarimé-
trica com medição independente das três componentes da irradiância solar, a saber, irradiân-
cia global horizontal (GHI), irradiância direta normal (DNI) e irradiância difusa (DHI). Trata-se de 
uma estação com instrumentação da empresa Kipp & Zonnen, dotada de um rastreador solar 
SOLYS 2, com sombreamento por esfera. Dois piranômetros modelo Kipp & Zonnen CMP6 (clas-
se B ISO-9060) estão instalados, um para medição de irradiância global e outro para irradiância 
difusa. Um pireliômetro modelo Kipp & Zonnen CHP1 (classe B ISO-9060) para medição de ir-
radiância direta normal. Os dados são coletados através de um datalogger Campbell Scientific 
CR1000 conectado diretamente a um computador onde os dados são armazenados. Além da 
estação solarimétrica, uma câmera de imagens do céu está instalada para futuros estudos de 
previsão solar. A Figura 5 mostra a estação solarimétrica instalada. 

 
Figura 5. Estação Solarimétrica instalada na Universidade de Brasília.  

Painel, (a) vista panorâmica, painel (b) vista detalhada 
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A localização da estação solarimétrica da UnB em relação ao aterro do Jockey Clube de 
Brasília, aterro usado no estudo de caso a ser apresentado a seguir, pode ser visto na Figura 6. 
A distância é de aproximadamente 13,4Km, um pouco superior à determinada pela Resolução 
da Aneel, mas ainda bem inferior aos 30Km em que dados simulados por modelos teriam me-
nores incertezas associadas (PEREIRA et al., 2017).

Figura 6. Localização relativa entre a estação solarimétrica localizada na Universidade de Brasília e o 
Aterro Sanitário da Estrutural. Fonte: Google Earth

2.5 Avaliação do Potencial Solar – Exemplo Brasília

Nesta sessão, metodologia de avaliação de potencial solar a partir de medições locais e 
construção de ano meteorológico típico serão apresentadas. O exemplo de Brasília será consi-
derado devido às medições da estação solarimétrica de Brasília e à disponibilidade de ano me-
teorológico típico na plataforma SAM. Além disso, o recurso solar de Brasília será usado no es-
tudo de caso de aplicação heliotérmica no contexto de aterros sanitários.

2.5.1 Tratamento de dados solarimétricos – Estação Solarimétrica do LEA

O tratamento de dados da estação consiste em um controle da qualidade dos dados 
eliminando dados inconsistentes. Em uma segunda etapa, para se obter uma série completa, 
os dados inexistentes, seja por alguma inconsistência ou por falha de operação, podem ser re-
construídos a partir de modelos e/ou outra fonte de dados. A seguir, algumas considerações a 
respeito do controle de qualidade, preenchimento de dados faltantes e distribuição de irradia-
ção ao longo do ano serão apresentados.
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2.5.1.1 Consistência dos dados

A estação solarimétrica instalada na Universidade de Brasília entrou em operação con-
tínua a partir de agosto de 2018. Leituras de valores instantâneos de irradiância global horizon-
tal, irradiância direta normal e irradiância difusa são realizadas a cada três segundos e armaze-
nadas. A partir das leituras instantâneas, valores médios, mínimos e máximos de irradiância e 
o valor da radiação total são calculados para cada minuto pelo próprio datalogger e também 
armazenados em um computador. 

Médias horárias, diárias e mensais são calculadas em pós-processamento após o contro-
le de qualidade dos dados para eliminação de dados inconsistentes. A qualidade dos dados é 
checada de acordo com os seguintes critérios:

• consistência de máximo: não é de se esperar que a irradiância seja superior à irradiân-
cia extraterrestre por longos períodos. Isso pode ocorrer instantaneamente devido ao 
efeito lente das nuvens que é esporádico e de curta duração. Dados, em que a razão 
entre a irradiância de determinada componente é maior que a irradiância extrater-
restre correspondente é maior do que 1, são filtrados;

• consistência da soma: como as medições de cada componente é independente, a 
irradiância global horizontal deve ser igual à soma da irradiância difusa com a direta 
normal multiplicada pelo cosseno do ângulo de zênite solar. Desvio entre a irradiân-
cia global horizontal medida e calculada pela soma indica algum problema com um 
dos sensores. Dados, em que a diferença em valor absoluto entre a irradiância global 
medida e irradiância global horizontal calculada é maior do que um certo valor (no 
caso foi assumido o valor de 0,1 kW/m2), são filtrados;

• consistência de alinhamento:  é de se esperar que a irradiância global horizontal seja 
consideravelmente maior do que a irradiância difusa para altos valores de índice de 
transparência atmosférica.  Valores próximos dessas duas componentes para con-
dições de céu claro é uma indicação de que o sistema de rastreamento está desali-
nhado, ou seja, o difusômetro não está sendo sombreado e o pireliômetro não está 
corretamente alinhado com a direção do Sol. Repare que, neste caso, a consistência 
da soma não é um bom indicador. Dados com transparência maior do que um de-
terminado valor (no caso 0,6) e a razão da irradiância difusa e global horizontal maior 
que um limite (no caso 0,9) são filtrados; e

• consistência de limites de índice de transparência atmosférica: os valores de índices 
de transparência atmosféricas têm limites entre 0 e 1. Dados de transparência fora 
destes limites são filtrados.

O controle de qualidade é aplicado aos dados integralizados no minuto. Os critérios são 
aplicados para cada componente, já que nem todos os indicadores de problemas invalidam to-
dos os dados. Por exemplo, o fato de o sistema de rastreamento estar desalinhado não conde-
na o dado de irradiância global horizontal. As Figuras 7 a 9 seguir mostram os dados e os filtros 
aplicados no pós-processamento.
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Figura 7. Comparação entre dados irradiância global horizontal e calculada pela soma das componentes. 
Os pontos em vermelho foram filtrados pelo controle de qualidade

Figura 8. Comparação entre dados de irradiância (todas as componentes) e a irradiância extraterrestre.  
Os pontos em vermelho foram filtrados pelo controle de qualidade

Figura 9. Razão entre irradiância difusa e global horizontal medidas e transparência atmosférica.  
Os pontos em vermelho foram filtrados pelo controle de qualidade
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As figuras demonstram a consistência dos dados coletados. Do total de pontos gravados 
a partir do início da operação da estação solarimétrica, apenas 1,94% dos dados de cada minu-
to foram filtrados pelo controle de qualidade. Existiram ainda períodos em que houve falhas de 
gravação do sistema.

2.5.1.2 Relações Hd/H

É importante na estimativa de recurso solar a repartição da irradiação solar na superfície 
em suas componentes. Como já mencionado no item 2.2 deste capítulo, modelos foram desen-
volvidos que permitem, a partir da radiação global, mais frequentemente medida, se estimar 
a componente difusa em função de kT. Procedeu-se, então, a aplicação dos modelos descritos 
no item 2.2, nos dados medidos da estação solarimétrica da UnB para avaliação destes mode-
los. Além disso, um modelo local foi construído, baseado no modelo de Erbs et al (ERBS; KLEIN; 
DUFFIE, 1982), onde se estimou coeficientes do ajuste polinomial a partir os dados medidos. O 
modelo resultante é dado na Equação 15 a seguir:

2 3 4

0,996 0,0723 ; para 0,22
1,214 1,9333 6,9582 16,0706 10,4011 ; para 0,22 0,8
0,1528; para 0,8
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Os modelos de ERBS; KLEIN; DUFFIE, 1982; ORGILL; HOLLANDS, 1977; REINDL; BECKMAN; 
DUFFIE (1990) de razão irradiância difusa e global horizontal horária, apresentados no item 2.2 
deste capítulo, além do modelo local (Erbs-modificado), foram aplicados aos dados da estação 
solarimétrica da UnB. O resultado é apresentado na Figura 10 e as estatísticas da comparação 
são apresentadas na Tabela 1.

Figura 10. Razão da irradiância difusa e global horizontal (dados horários) em função de kT. Os modelos 
são descritos no item 2.2 deste capítulo. Erbs et al modificado se refere ao modelo de ERBS; KLEIN; 

DUFFIE (1982), mas com parâmetros estimados com dados da estação solarimétrica da UnB 
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Tabela 1. Estatísticas da comparação entre modelos de razão da irradiância difusa e global horizontal em 
função de kT e dados medidos na estação solarimétrica da UnB

Modelo Coeficiente de Correlação REQM

ERBS; KLEIN; DUFFIE (1982) 0,8948 0,1492

ORGILL; HOLLANDS (1977) 0,8939 0,1488

REINDL; BECKMAN; DUFFIE (1990) 0,8942 0,1484

Erbs et al modificado 0,8956 0,1474

Obs: “Erbs et al modificado” se refere ao modelo de ERBS; KLEIN; DUFFIE (1982), mas com parâmetros estimados com 
dados da estação solarimétrica da UnB.

Nota-se um desempenho muito semelhante entre os modelos com uma pequena van-
tagem para o modelo local. Esse fato pode ser explicado pela forte influência dos extremos que 
concentram a maior parte da nuvem de pontos. No entanto, o modelo local deve ser mais con-
fiável para os pontos intermediários.

Uma segunda comparação foi realizada para a razão irradiação difusa e global diária en-
tre dados medidos e dados do modelo de COLLARES-PEREIRA; RABL, (1979b), também apre-
sentado no item 2.2 deste capítulo. A Figura 11 mostra essa comparação. O modelo representa 
bem o comportamento da componente difusa em função de KT com 0,9163 de coeficiente de 
correlação e 0,1142 de raiz do erro quadrático médio. Nenhum modelo local foi desenvolvido de-
vido ao fato de não se ter um ciclo completo de um ano de dados.

Figura 11. Razão da irradiância difusa e global horizontal em função de KT (dados diários).  
O modelo está descrito no item 2.2 deste capítulo
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2.5.1.3 Irradiação mensal

Estações meteorológicas podem ser usadas para gerar uma série temporal das compo-
nentes da irradiação sem lacunas. A série completa pode então ser usada para se estabelecer o 
recurso solar disponível em várias escalas temporais. Valores anuais são importantes para uma 
primeira avaliação do potencial solar local. Valores horários são normalmente necessários para 
simulações numéricas detalhadas de geração, devido à não linearidade dos processos físicos 
envolvidos. Séries de valores mensais, por sua vez, fornecem informação relevante, pois apresen-
tam as sazonalidades do recurso solar importantes para operadores de uma possível instalação. 

Os valores mensais de irradiação global horizontal e irradiação direta normal para o ano 
de 2019 são apresentados na Figura 12. Percebe-se que, para o período considerado, há uma 
maior irradiação incidente nos meses de julho e janeiro. O mês de julho é o auge do período 
de seca, portanto com pouca nebulosidade na região. A queda acentuada nos valores de irra-
diação direta nos meses outubro e novembro ocorre devido à transição entre o período seco 
e úmido com o aumento da nebulosidade. Nota-se que a irradiação global não sofre na mes-
ma proporção, já que a irradiação solar é maior com a aproximação do solstício de dezembro 
e o periélio. Um valor atípico de janeiro foi observado em 2019. Esse valor é carregado de alta 
incerteza, já que a estação não gravou dados na primeira metade do mês. Como na segunda 
metade houve vários períodos de céu claro, incomuns para janeiro em Brasília, o procedimento 
adotado para preenchimento de lacunas pode ter introduzido um viés importante. Esses fato-
res demonstram a necessidade de séries temporais de longo prazo para o estabelecimento do 
recurso solar local. Esse fato é especialmente importante para sistemas heliotérmicos, em que 
o recurso solar aproveitado é DNI.

Figura 12. Dados mensais de irradiação global horizontal (painel superior) irradiação direta normal  
(painel inferior)
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2.5.2 Ano meteorológico típico

O ano meteorológico típico (TMY, do inglês Typical Meteorological Year) representa um 
ano de referência de valores horários de variáveis meteorológicas para avaliações energéticas. A 
necessidade de tal série temporal é baseada no fato de que exercícios de simulação energética 
não dependem apenas dos valores médios apropriados dos parâmetros meteorológicos, mas 
também das distribuições de frequência de parâmetros individuais e as correlações entre eles. 
O documento de referência para a construção de TMY é a norma ISO 15927-4 (E). A norma foi 
inicialmente desenvolvida para estimativas de desempenho energético de sistemas de condi-
cionamento de ar de edifícios, mas os princípios de construção do TMY preconizada na norma 
podem ser usados para outras aplicações, tais como simulações de longo prazo (um ou múlti-
plos anos) de instalações de energia solar. 

De acordo com a ISO 15927-4 (E), a construção de um TMY de um determinado local ne-
cessita, como requisitos mínimos, de dados de longo prazo (pelo menos 10 anos) das seguintes 
variáveis meteorológicas locais: temperatura de bulbo seco, DNI, DHI, umidade relativa (ou ou-
tro parâmetro representativo da umidade no ar) e velocidade do vento a 10m do solo.  Os três 
primeiros são os mais relevantes para energia solar e são os dados primários na construção do 
TMY. A realização consiste em designar meses específicos dentre os anos da base de dados, de 
tal forma que o TMY preserve o valor médio mensal, a distribuição em frequência de cada va-
riável no mês e a correlação entre as variáveis dentro de cada mês, o mais próximo possível dos 
valores de longo prazo. O procedimento é operacionalizado em duas fases, i) a seleção de um 
de cada mês do ano, ou seja, um janeiro, um fevereiro, um março e assim por diante, dentre os 
meses que consistem a base de dados de longo prazo utilizada de acordo com os parâmetros 
estatísticos especificados; ii) o ajuste de valores horários na transição entre os meses de forma a 
suavizar as inconsistências. No caso de simulações de sistemas de energia solar, a fase ii) é menos 
relevante, já que na transição entre os meses se dá durante a noite, onde a irradiância solar é zero.

Para grandes centros, é possível achar bases de dados já com o TMY construído basea-
das em medições de superfície e modelos físicos ou estatísticos. As plataformas de simulação 
de sistemas de energia solar, tais como SAM dentre outras, já buscam automaticamente nas 
bases de dados disponíveis os dados para simulação de ciclo de vida em estudos de viabilidade 
econômica. No entanto, como TMY não está disponível para todos os pontos de interesse, elas 
normalmente permitem ao usuário fornecer TMY construídos localmente. No caso de Brasília, 
por exemplo, o SAM utiliza o TMY construído pelo SWERA (do inglês, Solar and Wind Energy 
Resource Assessment) que foi um projeto que envolveu diversos países para informação de re-
cursos renováveis. 

As figuras 13 e 14 mostram as séries temporais horárias de GHI e DNI do TMY de Brasília, 
respectivamente, que é o mesmo utilizado no estudo de caso realizado. As inserções na Figu-
ra 14 mostram séries temporais para dois períodos de sete dias, uma em janeiro (verão, esta-
ção chuvosa) e julho (inverno, estação seca). Repare nas diferenças marcantes de dinâmica das 
duas componentes da radiação solar. Enquanto GHI tem variabilidades sazonais importantes, 
o DNI apresenta variações de picos menores durante o ano. Isso se deve ao fato de que o DNI 
se refere à direção normal e, portanto, as diferenças são consequência somente ao maior AM 
durante o inverno. Por outro lado, a oscilações intradiárias de DNI são mais relevantes do que 
as de GHI na presença de nuvens.
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Figura 13. Série temporal horária de GHI de TMY de Brasília. Fonte dados: SWERA

Figura 14. Série temporal horária de DNI do TMY de Brasília. As inserções representam comparativo  
de DNI e GHI para dois períodos de sete dias do ano. Fonte dados: SWERA

3. TECNOLOGIAS HELIOTÉRMICAS PARA APLICAÇÃO EM ATERROS SANITÁRIOS

Tecnologias heliotérmicas de uma forma geral foram abordadas no Capítulo 5 deste livro, 
em que foram apresentadas as diferentes tecnologias de aproveitamento da radiação solar para 
geração de eletricidade, incluindo a possibilidade de hibridização com outras fontes térmicas, 
que é o que se vislumbra como uma oportunidade para a sua utilização em aterros sanitários. 
No entanto, para integralidade do presente capítulo, alguns aspectos a respeito das tecnologias 
heliotérmicas relevantes para sua aplicação em aterros sanitários serão discutidos. A rota térmica 
de conversão de radiação solar em energia elétrica, em contraste com a rota fotovoltaica, requer 
uma conversão de calor em trabalho mecânico (e posteriormente em trabalho elétrico por um 
gerador) através de um ciclo termodinâmico. Para que essa conversão ocorra de maneira eficien-
te, é necessário que o calor seja fornecido a altas temperaturas, requerendo em excesso a 200°C. 
Desse modo, a conversão solar-térmica necessita de concentração solar (vide Capítulo 5), fazendo 
uso de concentradores solares para absorção de energia solar arranjados em um campo solar.
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Figura 15. Concepção esquemática de uma planta heliotérmica

Um sistema de geração de energia elétrica heliotérmico típico pode ser representado 
esquematicamente pela Figura 15. O campo solar é constituído pelos concentradores solares 
dispostos de forma a converter a irradiação solar em energia térmica. Dependendo do sistema, 
pode haver armazenamento térmico ou não. Em um sistema heliotérmico puro, o armazena-
mento térmico é de suma importância, pois permite amortecer intermitência na irradiância 
além de permitir ao operador o despacho mais vantajoso alinhado com as políticas tarifárias. 
Existem sistemas com armazenamento térmico que permite o funcionamento da planta por 24 
horas seguidas (TORRESOL, 2020). Já em sistemas híbridos, sua importância é menos relevante, 
pois essas dificuldades podem ser compensadas em parte pela outra componente do sistema 
híbrido. É também usual a presença de um queimador auxiliar em instalações heliotérmicas. 
Assim como o armazenamento térmico, o queimador auxiliar pode ser usado para compensar 
intermitências solares para que o sistema opere dentro das condições de projeto, portanto com 
altas eficiências. Além disso, o queimador auxiliar se faz necessário em sistema em que o fluido 
de transferência de calor e/ou armazenamento exija ser mantido a temperaturas superiores ao 
ambiente, como é o caso de sal fundido. No entanto, se o queimador for alimentado por com-
bustível, haverá um comprometimento da “renovabilidade” do sistema. 

Existem atualmente quatro tecnologias heliotérmicas que podem ser citadas como pas-
síveis de utilização em sistemas de geração de energia: Calha Parabólica, Torre Solar, Linear Fres-
nel e Disco Parabólico. No entanto, como discutido no Capítulo 5, apenas as três primeiras são 
comercialmente viáveis. A seguir, uma breve descrição de cada uma delas e de sistemas de ar-
mazenamento térmico será fornecida. 
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3.1 Calha Parabólica

A Calha Parabólica é, dentre as tecnologias heliotérmicas, a mais madura e mais difundida 
no mercado de energia (vide Tabela 3, Capítulo 5). Como descrito no Capítulo 5, ela é de foco linear, 
em que as calhas são arranjadas em laços onde na entrada é coletado da linha de fria o FTC a uma 
temperatura mais baixa e, na saída, é despachado para linha quente o FTC com temperatura mais 
alta após ter absorvido a radiação solar concentrada. O ganho de temperatura no laço de plantas 
comerciais atuais é de aproximadamente 100ºC. O campo solar é composto por diversos laços, 
em número suficiente para fornecer energia térmica requerida, por exemplo, para movimentar 
o sistema de potência. A Figura 16 mostra um campo solar de Calha Parabólica no deserto Moja-
ve, Califórnia, EUA. A distância entre as linhas que compõe um laço e entre os laços deve ser de tal 
forma que minimize o sombreamento de uma linha na outra em períodos de baixa elevação so-
lar, começo da manhã e final da tarde. A distância usual entre duas linhas paralelas (centro a cen-
tro), com algumas variações, é de aproximadamente três vezes à dimensão da abertura da calha. 

Figura 16. Campo solar de Calha Parabólica no deserto Mojave, Califórnia, Estados Unidos.  
Fonte: FORSYTH, (2011)

A calha é montada em uma estrutura que permite o movimento do conjunto para o ras-
treamento do Sol em um eixo. O posicionamento das calhas pode ser na direção norte-sul com 
rastreamento na direção leste-oeste ou vice-versa. A orientação norte-sul tem sido predominan-
te já que, na maioria dos locais, promove uma geração anual maior, apesar de uma maior varia-
bilidade sazonal (MOYA, 2012). Construtivamente, a Calha Parabólica é uma estrutura comple-
xa com altas exigências de precisão da concentração solar em um tubo absorvedor móvel com 
dimensão linear da ordem de 103 m, aliado a cargas aerodinâmicas devido ao vento incidente 
na superfície suspensa (REEKEN et al., 2014). Diante disso, poucos são os fabricantes de con-
centradores parabólicos lineares de alto desempenho. As dimensões de abertura da parábola 
destes concentradores variam de 5 m a 9,7 m, sendo as maiores aberturas para modelos mais 
recentes, e razões de concentração que estão entre 70 a 140 (REEKEN et al., 2014).
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O absorvedor usado em sistemas de Calha Parabólica para alta temperatura (>300), que 
é o caso quando destinado à geração de energia elétrica por um ciclo termodinâmico, é tubo 
evacuado, assim designado porque é constituído por um tubo de aço (por onde circula o FTC) 
e um tubo externo concêntrico de vidro com vácuo entre eles (MOYA, 2012). Com o intuito de 
melhorar o desempenho térmico do sistema, a superfície externa do tubo de aço é revestida 
por uma camada seletiva ótica com alta absorbância à radiação solar (ondas curtas) e baixa 
emitância de radiação térmica (ondas longas). Já o tubo externo tem duas funções, reduzir 
perdas de calor por radiação térmica pelo efeito estufa do vidro e eliminar transferência de ca-
lor por convecção. Para tal, ele é confeccionado de vidro borossilicato com baixo teor de ferro, 
promovendo uma alta transmitância à radiação solar e durabilidade. Além disso, é usual uma 
aplicação ao vidro de uma cobertura antirreflexiva minimizando as perdas óticas (MOYA, 2012). 

No interior do tubo escoa um FTC que absorve a energia solar convertendo-a em ener-
gia térmica a ser posteriormente utilizada para algum propósito como, por exemplo, a geração 
de energia elétrica em um ciclo termodinâmico de potência. O FTC mais usado é um óleo tér-
mico. No entanto, os óleos térmicos aplicáveis têm um limite de temperatura operacional em 
torno de 400ºC, acima da qual ocorre a sua degradação. Esse fato limita a eficiência do ciclo 
termodinâmico de potência na conversão de energia térmica em energia elétrica, consideran-
do os limites impostos pela 2ª lei da termodinâmica.

Diante disso, algumas iniciativas têm utilizado outros materiais como FTC. Dentre eles, 
cita-se o sal fundido que suporta temperaturas mais altas, e que já é utilizado nessas instalações 
como material de armazenamento térmico. Dessa forma, se consegue um ganho de eficiência 
de conversão energia térmica em energia elétrica, facilitando ainda o armazenamento térmico 
direto (FTC mesmo do fluido de armazenamento) o que elimina a necessidade de complexos 
sistemas de trocas de calor entre fluido de armazenamento e o FTC reduzindo, portanto, custos 
de capital. Por outro lado, uma dificuldade na utilização do sal fundido como FTC é o risco de 
sua solidificação no sistema, o que poderia danificar o campo solar irremediavelmente. Sen-
do assim, o sistema inteiro tem que ser mantido a temperaturas acima da fusão do sal (entre 
220ºC e 240ºC) requerendo sistemas de aquecimento por outra fonte de calor (GAGGIOLI et 
al., 2017). Diante desse cenário, atualmente, apenas uma planta comercial em operação utiliza 
sal fundido como FTC em campo solar de Calha Parabólica. 

Outra possibilidade é o uso da própria água do ciclo Rankine como FTC, numa configu-
ração conhecida como geração direta de vapor. Dessa maneira, não se aplicariam os limites 
de temperatura de operação, nem máxima como no óleo térmico e nem mínima como no sal 
fundido. No entanto, essa alternativa apresenta alguns desafios para sua aplicação em especial 
em Calha Parabólica. A geração de vapor implica escoamento de duas fases (líquido e vapor). 
A distribuição do fluxo radiante incidente no tubo absorvedor em uma Calha Parabólica não é 
uniforme, o que prejudica os processos de troca de calor em duas fases. Sendo assim, a gera-
ção direta de vapor impõe dificuldades de controle do campo solar (BEHAR et al., 2014; MOYA, 
2012). Outro ponto negativo da geração direta de vapor é a dificuldade de incorporar armazena-
mento térmico de longa duração (MOYA, 2012). Diante dessas adversidades, apenas uma planta 
comercial de Calha Parabólica com geração direta de vapor existe atualmente em operação.
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Assim como para qualquer tecnologia heliotérmica, o desempenho de um campo so-
lar de Calha Parabólica, entendido como a capacidade de transformar a irradiação direta nor-
mal em energia térmica do FTC ao final do laço, depende basicamente do balanço entre duas 
variáveis, a eficiência óptica e as perdas de calor do absorvedor para o ambiente. A eficiência 
óptica é definida como a razão entre a irradiância direta normal e a irradiância absorvida pelo 
tubo absorvedor. Essa eficiência é função do ângulo de incidência (IA, do inglês incident an-
gle) que é o ângulo formado entre a direção da irradiância direta (direção do Sol) e a normal ao 
coletor. A eficiência máxima do concentrador ocorre para IA igual a zero, ηopt,0º, onde as perdas 
ocorrem devido à refletividade dos espelhos, transmitância do tubo de vidro e absorbância do 
tubo absorvedor menores que a unidade (MOYA, 2012). Para as Calhas Parabólicas de alta qua-
lidade disponíveis no mercado, ηopt,0º  varia entre 0,74 e 0,79. Uma palavra de atenção deve ser 
colocada: alguns autores não incluem ηopt,0º no cálculo da eficiência ótica global (REEKEN et al., 
2014). Como o Sol percorre uma trajetória ao longo do dia que varia sazonalmente, o ângulo de 
incidência raramente será zero, causando uma redução da irradiância efetiva proporcional ao 
cosseno do IA, chamada de eficiência de cosseno ηopt,cos (REEKEN et al., 2014):

(16) , cosopt cos IA 

Adicionalmente às perdas de cosseno, perdas inerentes ao coletor parabólico têm que 
ser consideradas determinadas empiricamente, denominadas Modificadores de Ângulo de In-
cidência (IAM, do inglês incident angle modifier). Usualmente, o IAM é calculado por um ajuste 
polinomial entre IAM e IA. A título de exemplo, o IAM para a Calha Parabólica modelo LS-3 da 
empresa LUZ International é dado por (MOYA, 2012):

(17)4 2 6 3 8 4max(0;1 2,23073 1,1 10 3,18596 10 4,85509 10 )IAM IA IA IA IA             

Assim, a eficiência óptica global pode ser expressa por:

(18)o ,,0opt opt cosopt
IAM    

A Figura 17 mostra a eficiência óptica global e suas componentes do concentrador Ca-
lha Parabólica modelo LS-3.

Figura 17. Componentes da eficiência óptica de concentrador solar Calha Parabólica LS-3 (LUZ International)
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Como dito anteriormente, nas Calhas Parabólicas de alto rendimento, o absorvedor é 
tubo evacuado para minimizar perdas de calor para o ambiente. A perda de calor é função da 
diferença entre a temperatura operacional e a temperatura ambiente. A Figura 18 mostra essa 
função medida para o tubo evacuado modelo Solel UVAC 3. A título de exemplo, para um laço 
de 1.000 m da Calha Parabólica modelo LS-3 (5,76m de abertura) com uma irradiância direta 
normal de 800 W/m2 com IA de 0º, de acordo com a eficiência dada na Figura 17, absorve um 
total 3,64 GW da irradiação direta normal. Se equipado com o tubo evacuado Solel UVAC3 para 
uma temperatura operacional média de 350ºC em um ambiente a 30ºC, a perda de calor seria 
aproximadamente 200 kW, uma ordem de magnitude menor que a energia absorvida. Outras 
perdas devem ser consideradas na estimativa de absorção de irradiação por um campo solar 
num ciclo anual, como, por exemplo, perdas por sombreamento de uma linha na outra, per-
das ópticas de final de linha, perdas de calor nas linhas principais frias e quentes, dentre outras.

Figura 18. Perda de calor em função da diferença de temperatura operacional e ambiente do tubo 
evacuado Solel UVAC 3. Fonte dados: Reeken et al., (2014)

3.2 Linear Fresnel 

O princípio de funcionamento de um sistema Linear Fresnel é, de certa maneira, seme-
lhante ao da Calha Parabólica em que a energia solar é concentrada em tubo absorvedor, ou 
seja, ambos são de foco linear. No entanto, ao invés de uma Calha Parabólica, o concentrador 
Linear Fresnel consiste de segmentos de espelhos (estreitos e planos ou ligeiramente curvos) 
alinhados ao tubo absorvedor e que são posicionados no plano horizontal junto ao solo, de ma-
neira que sempre reflitam a irradiação solar direta no tubo absorvedor suspenso (MILLS, 2012). 
A Figura 19 apresenta a instalação heliotérmica Linear Fresnel Puerto Errado na Espanha de 
30 MW. Vale notar que, apesar de a posição de cada segmento de espelho ser diferente devido 
a sua posição em relação ao tubo absorvedor, o movimento deles (variação do ângulo no tem-
po) é o mesmo, possibilitando um sistema único de rastreamento para todos os espelhos do 
concentrador (MILLS, 2012). Como o concentrador é composto de vários refletores, o que com-
promete a sua concentração no tubo absorvedor, é usual para sistema Linear Fresnel a utiliza-
ção de concentradores secundários com intuito de melhorar a eficiência óptica sistema. Esse 
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fato permite uma flexibilidade com relação ao tubo absorvedor, que pode ser tanto tubo eva-
cuado, como na Calha Parabólica, quanto um tubo de aço no interior do absorvedor secundá-
rio fechado com vidro ou múltiplos tubos sem concentrador secundário (HABERLE et al., 2014). 

Figura 19. Sistema Linear Fresnel, Puerto Errado, Espanha. Fonte: World’s Largest Linear Fresnel Solar 
Power Station Commences Operation | REVE News of the wind sector in Spain and in the world

Em contraste com Calha Parabólica, a eficiência óptica em uma determinada hora do dia é 
função não de um único ângulo, mas de dois ângulos de incidência, o ângulo de incidência trans-
versal (IAt), formado entre a direção do Sol e o plano vertical transversal à direção do sistema Linear 
Fresnel, e o ângulo de incidência longitudinal (IAl), formado entre a direção do Sol e o plano vertical 
paralelo à direção do sistema Linear Fresnel. A Figura 20 mostra essas funções para o módulo Linear 
Fresnel LF-11 da empresa Industrial Solar disponível no seu catálogo (INDUSTRIAL SOLAR, 2007) 
determinadas experimentalmente. A eficiência global do sistema pode ser então calculada por:

(19)o,0opt t lopt
IAM IAM   

Figura 20. Modificadores de ângulo de incidência transversal (IAMt) e longitudinal (IAMl) para o módulo 
Linear Fresnel LF-11 da Industrial Solar. Fonte dados: INDUSTRIAL SOLAR (2007)
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Apesar da menor eficiência óptica, a tecnologia Linear Fresnel tem algumas vantagens 
em relação à Calha Parabólica. A sua concepção mais simples com espelhos no plano horizon-
tal proporcionando menores esforços estáticos e aerodinâmicos permite estruturas de suporte 
menos complexas, mais leves e com custos menores (MILLS, 2012). Sendo assim, as fundações 
de sustentação do sistema são mais simples permitindo até que sistemas de menor porte sejam 
instalados em telhados de prédios e galpões. Uma outra característica importante dos sistemas 
Linear Fresnel é que, ao contrário da Calha Parabólica, o tubo absorvedor é fixo. Isso facilita a sua 
utilização em sistemas com geração direta de vapor com suas vantagens associadas. Ademais, 
o campo solar Linear Fresnel pode ser até 35% menor do que o de Calha Parabólica para a mes-
ma capacidade, pois ele não tem as mesmas imposições de distância entre linhas, o que com-
pensa em parte a menor eficiência óptica. Diante do exposto, algumas iniciativas comerciais têm 
dado preferência a essa tecnologia em detrimento de Calha Parabólica (vide Tabela 3, Capítulo 5).

3.3 Torre Central

No caso da tecnologia de Torre Central, o campo solar é constituído por heliostatos, estru-
turas com superfícies espelhadas (planas ou ligeiramente curvas), que possuem um sistema de 
rastreamento solar de dois eixos, são controlados de tal forma que a irradiação solar direta inci-
dente em cada um deles seja refletida em um receptor instalado no alto de uma torre. Portanto, 
trata-se de uma tecnologia de foco pontual. Como cada heliostato tem posição relativa ao recep-
tor distinta, é necessário rastreamento individual para cada um deles, elevando custos de capital 
do campo solar. A Figura 21 mostra um sistema de Torre Central de 20 MWe instalado na Espanha.

Figura 21. Sistema heliotérmico Gemasolar, Espanha. Fonte: Romero & González-Aguilar, (2014)
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Assim como nas tecnologias heliotérmicas descritas anteriormente, um fluido de trans-
ferência de calor é escoado pelo receptor onde absorve a irradiação solar concentrada e a con-
verte em energia térmica a ser utilizada posteriormente. Receptores comerciais usados atual-
mente são classificados como indiretos, onde a absorção da irradiação solar concentrada é em 
um material diferente do FTC, ou diretos, quando a absorção da radiação é realizada pelo pró-
prio material do FTC, normalmente em partículas inseridas no fluido (BUCK et al., 2014). Estes 
últimos ainda não atingiram maturidade comercial. Os receptores indiretos mais utilizados em 
instalações existentes são construídos com tubos de metal que, juntos, formam um painel para 
onde é direcionado fluxo radiante incidente. Dentre eles existem os externos, em que os painéis 
são arranjados em um cilindro ou polígono, e os receptores de cavidade em que eles são posicio-
nados em uma cavidade isolada (BUCK et al., 2014). Os receptores de cavidade têm a vantagem 
de minimizar perdas de calor para o ambiente, mas limita a configuração do campo solar. Já os 
receptores externos apresentam maiores perdas de calor, mas permitem uma melhor otimiza-
ção do campo solar. Um terceiro tipo de receptor indireto, ainda em fase de desenvolvimento, é 
receptor volumétrico. Ele consiste em uma matriz porosa confeccionada de material cerâmico 
que permite a penetração da irradiação solar concentrada, aumentando a área de troca e, por 
consequência, uma transferência de calor mais efetiva. 

Ao contrário de Calhas Parabólicas e Linear Fresnel, o campo solar de Torre Central não 
segue um padrão, mas deve ser otimizado de acordo com a geometria dos heliostatos, altura da 
torre (essa também uma variável da otimização) e o local de instalação, principalmente sua lati-
tude. Existem algoritmos de otimização como o incluído na plataforma de simulação de plantas 
heliotérmicas System Advisor Model (SAM), desenvolvido pelo National Renewable Energy La-
boratory (NREL, USA) e de distribuição gratuita (NREL, 2014). Sendo assim, não existe uma fun-
ção geral de eficiência óptica desses sistemas. A Figura 22 mostra um campo solar de heliosta-
tos gerado pelo SAM para uma planta de torre central para a cidade de Brasília (latitude: -15,87º)

Figura 22. Campo solar de heliostatos (com dimensões de 5 m x 5 m cada) gerada pelo SAM para uma 
planta heliotérmica Torre Central de 20 MWe , múltiplo solar 2. A torre de 85 m fica localizada na posição 

(0,0). Um total de 7.076 heliostatos compõe o campo solar
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Por serem de foco pontual, Torres Centrais permitem taxas de concentração da ordem 
de milhares, uma ordem de magnitude superior quando comparadas com Calha Parabólica 
e Linear Fresnel. Com taxas de concentração dessa magnitude, é possível obter temperaturas 
de trabalho mais altas com ganhos de eficiência importantes, desde que os fluidos de trans-
ferência de calor assim o permitam. Este fato pode ser comprovado considerando os limites 
impostos pela 2ª lei da termodinâmica (vide Figura 12 do Capítulo 5). Portanto, teoricamente, 
há um aumento de eficiência com a temperatura até o limite em que a perda de calor para o 
ambiente se sobreponha a essa tendência. Para realização de tal ganho, é vantajoso trabalhar 
com FTC distintos dos óleos mais usados em Calhas Parabólicas devido ao seu limite de degra-
dação térmica. As novas instalações têm frequentemente usado sal fundido, já que este permi-
te altas temperaturas (até 600ºC) e pode ser usado para armazenamento térmico direto. Outra 
possibilidade é usar a própria água do ciclo de potência Rankine como fluido de transferência 
de calor (geração direta de vapor), desde que o armazenamento térmico não seja um elemen-
to relevante. É importante ressaltar que o receptor tem que ser adequado ao FTC utilizado.

3.4 Armazenamento Térmico

Dado a carácter intermitente das fontes renováveis de energia, a possibilidade de arma-
zenamento de energia eficiente configura uma vantagem competitiva importante. No caso 
de tecnologias heliotérmicas, o armazenamento térmico é um ponto crucial (SCHLIPF; STEIN-
GLEIN; SCHNEIDER, 2014), uma vez que a sua captação já é na forma de energia térmica. O ar-
mazenamento térmico no contexto de tecnologia heliotérmica para geração de eletricidade 
serve para dois propósitos principais, compensar intermitência da irradiância solar direta pela 
passagem de nuvens, e permitir gestão do despacho de energia para horários de maior de-
manda que podem estar defasados com os períodos de maior irradiância (STEINMANN, 2012). 
Este último se torna ainda mais relevante em termos econômicos para empreendimentos em 
mercados que remuneram melhor em horários de pico. Vale ressaltar que, em instalações com 
armazenamento térmico, é necessário que o campo solar seja superdimensionado em relação 
ao bloco de potência (múltiplo solar maior do que 1), para que, em momentos de maior irra-
diância, o excesso de energia seja direcionado ao sistema de armazenamento.

Os sistemas de armazenamento térmico podem ser na forma de energia sensível, ar-
mazenamento pelo aumento de temperatura de algum material, ou latente, armazenamen-
to com a mudança de fase do material. Eles também podem ser classificados como diretos, 
em que o fluido de armazenamento é o mesmo do que o FTC, ou indireto, em que o material 
de armazenamento (neste caso, não precisa ser necessariamente um fluido) é distinto do FTC. 
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A capacidade de armazenamento é normalmente medida em horas, ou seja, número 
de horas em que o sistema de armazenamento é capaz de manter o bloco de potência fun-
cionando à plena carga. As plantas comerciais em operação que contam com armazenamen-
to térmico para geração de eletricidade além do período de insolação têm capacidades que 
variam entre quatro e 15 horas. As plantas heliotérmicas com armazenamento que utilizam 
óleo térmico como FTC mais modernas usam sal fundido como fluido de armazenamento (in-
direto), com sistemas de dois tanques, um frio e um quente. A Figura 23 mostra um sistema 
de armazenamento térmico com essas características. O uso do sal fundido nestes sistemas, 
apesar de exigir trocadores de calor extras, é vantajoso, pois a densidade específica de energia 
do sal é maior do que a do óleo e, dependendo do tamanho do sistema de armazenamento, 
resulta em um custo por energia armazenada menor (STEINMANN, 2012). Algumas instalações 
comerciais, especialmente de Torre Central, utilizam o sal fundido como FTC, pois trabalham 
a temperaturas superiores às suportadas pelo óleo térmico. Nestes casos, o armazenamento 
térmico é direto ainda com dois tanques. No caso de sistemas com geração direta de vapor, é 
comum se utilizar acumulador de vapor tipo Ruth (direto em duas fases). No entanto, esse sis-
tema de armazenamento não é apropriado para armazenamento além de uma hora, limitan-
do-se, portanto, a amortizar intermitências.

Figura 23. Sistema de armazenamento térmico (indireto) de sal fundido com dois tanques com 
capacidade de cinco horas em uma planta de Calha Parabólica de 100 MW. Fonte: SolarPaces (2020)

Outros sistemas de armazenamento têm sido desenvolvidos, como, por exemplo, com o 
uso de rochas, cerâmica, blocos de concreto, materiais em mudança de fase, tanque único (ter-
moclina) dentre outros. No entanto, estes sistemas ainda não atingiram maturidade comercial.
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4. APLICABILIDADE A ATERROS SANITÁRIOS

Como mencionado anteriormente, não existe nenhuma planta heliotérmica comercial no 
contexto de recuperação de energia de resíduos urbanos. No entanto, a sua viabilidade técnica 
já foi estabelecida com alguns estudos na literatura a respeito da aplicação de tecnologia helio-
térmica hibridizada com outras fontes de energia disponíveis em aterros sanitários. Um exemplo 
disso, é o estudo de  Peterseim, Herr, et al., (2014) que, diante do sucesso comercial da primeira 
planta híbrida heliotérmica-biomassa Termosolar Borges na Espanha, realizaram um estudo de 
hibridização de uma planta heliotérmica com diversos combustíveis de biomassa disponíveis 
na Austrália. A planta heliotérmica considerada por eles é de geração direta de vapor com tec-
nologias Linear Fresnel e Torre Central arranjada em paralelo com uma caldeira para queima de 
combustíveis derivados de biomassa para alimentar turbina a vapor de capacidades entre 5 MW 
e 60 MW. Diversos tipos de biomassa foram testados como fonte de combustível, dentre eles re-
síduos urbanos, em simulações de instalações para diferentes localidades da Austrália. Eles con-
cluíram que em regiões com recurso solar apropriado (>18MJ/m2/dia) a hibridização proposta é 
uma ideia promissora para aumentar a geração de energia sem os correspondentes aumentos 
de emissão de GEE quando comparados com geração termelétrica. Nos estudos, eles não con-
sideraram armazenamento térmico, pois a geração direta de vapor não comporta essa tecno-
logia, mas indicam que a sua utilização poderia aumentar o potencial de geração de energia.

Configuração semelhante, mas para unidade em que a incineração de resíduos sólidos 
foi usada como fonte de calor suplementar ao campo solar, foi objeto de estudo para uma sé-
rie de trabalhos de Sadi & Arabkoohsar (ARABKOOHSAR, A; SADI, 2020; SADI; ARABKOOHSAR, 
2019a, b). Nestes estudos, uma unidade geradora de 10 MWe nominal, conforme o esquema 
apresentado na Figura 24, foi simulada para um local na Dinamarca. A tecnologia heliotérmi-
ca escolhida por eles foi Calha Parabólica com óleo térmico como FTC. Apesar de a simulação 
desconsiderar efeitos dinâmicos do sistema, seus resultados apontam para aceitáveis 24% de 
eficiência na conversão térmico-elétrica e aproximadamente 8.000 tCO2 de emissões evitadas 
quando comparadas com uma planta de gás natural com a mesma potência.

Figura 24. Sistema híbrido Calha Parabólica-Resíduo Sólido incinerado estudado por M. Sadi & 
Arabkoohsar (2019)
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Hibridização heliotérmica com incineração de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) também 
foi alvo de investigação de Mendecka et al. (2018), só que com foco nos benefícios ecológicos 
da hibridização. O sistema heliotérmico estudado é composto por Torre Central utilizando sal 
fundido como FTC com armazenamento térmico direto. O calor do campo solar é direcionado 
para superaquecimento do vapor de um ciclo Rankine. A geração de vapor saturado é obtida 
com a queima do RSM. O sistema heliotérmico possui um queimador auxiliar a gás natural 
para suplementar energia em períodos de baixo DNI.  Eles simularam diversas combinações 
de múltiplos solares, dimensões de armazenamento térmico e parâmetros do ciclo termodi-
nâmico para uma instalação no norte da Itália. Eles concluíram que, numa análise puramente 
de custos exergéticos, a hibridização não traria benefícios marcantes, mas estendendo para 
uma análise termoecológica de custos, que seria uma análise mais apropriada neste caso, a 
hibridização por eles simulada apresenta lucratividade ecológica relevante. 

Outra investigação no contexto de recuperação energética de RSM que vale mencio-
nar são os trabalhos de Fuente e Mariano (FUENTE; MARTÍN, 2019, 2020). Eles realizaram um 
estudo de otimização de um sistema heliotérmico semelhante ao de Mendecka, Lombardi & 
Gladysz (2019), Torre Central usando sal fundido como FTC e armazenamento térmico direto, 
só que num arranjo de ciclo combinado para suprir uma demanda de 25 MW. No caso, a turbi-
na a gás é alimentada por gás de síntese da gaseificação de resíduos. O sistema heliotérmico 
é usado no estudo para geração do vapor (preaquecimento, evaporação e superaquecimento) 
e reaquecimento de vapor entre turbinas de alta e baixa pressão, em paralelo com os gases de 
escape da turbina a gás. A configuração do sistema foi otimizada para maior energia gerada 
e menor custo. O uso exclusivo do gás de síntese na turbina a gás não se mostra atrativo, pois 
sua contribuição é mínima neste arranjo quando comparada à turbina a vapor.

Como demonstrado, estudos mostram que não existem restrições técnicas à aplicação 
de qualquer tecnologia heliotérmica em sistemas híbridos com outras fontes para recupera-
ção energética de resíduos. Foram citados artigos com Calha Parabólica, Torre Central e Li-
near Fresnel, trabalhando com óleo térmico, sal fundido e geração direta de vapor, com e sem 
armazenamento. No entanto, vale ressaltar que todos os estudos anteriores se aplicam num 
contexto de novas instalações onde a área para o campo solar não se configura como uma res-
trição. Essa é uma situação distinta da aplicação em aterros sanitários em que se pretende a 
remediação ambiental de aterros em operação ou em final de vida. Neste caso, o aterro já está 
implantado e a área disponível, que deve ser limitada à área do aterro ou em suas imediações, 
pode não ser a ideal para qualquer tipo de instalação. Neste cenário, é importante tecer algu-
mas considerações sobre as exigências das tecnologias em relação ao terreno. No sistema Tor-
re Central, a mais eficiente das tecnologias comerciais, o campo solar deve ser otimizado e sua 
configuração imposta por essa otimização pode não ser possível dentro da área disponível no 
aterro. Assim, os ganhos de eficiência térmica da Torre Central podem ser ofuscados por meno-
res eficiências ópticas. Por outro lado, o sistema Calha Parabólica tem exigências importantes 
de fundação para suportar as complexas estruturas de sustentação das calhas. Neste aspecto, 
o sistema Linear Fresnel tem uma vantagem, pois, por serem mais leves (INDUSTRIAL SOLAR, 
2007, 2020), tem requerimentos menos restritivos quanto ao terreno. Outro fator que conspira 
a favor de Linear Fresnel é que, apesar de sua eficiência óptica ser mais sensível à posição do 
Sol fora da ideal, um sistema Linear Fresnel com a mesma capacidade nominal de uma Calha 
Parabólica, requer uma área 35% menor (MORIN et al., 2012), o que pode ser um ponto crucial 
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para a aplicação em questão. Ademais, dentre os sistemas heliotérmicos, o Linear Fresnel é o 
que tem menor custo de capital, o que pode ser mais atrativo para investidores devido à aver-
são a risco. Sendo assim, de maneira geral, apesar de não haver restrições intransponíveis ao 
uso de outras tecnologias heliotérmicas, a Linear Fresnel parece ser uma opção mais compa-
tível com as imposições de um empreendimento de recuperação energética com intuito de 
remediação ambiental de aterros em fim de operação. 

Com relação aos possíveis usos do calor gerado em um campo solar heliotérmico, eles 
podem ser utilizados tanto na geração de energia quanto em processos industriais que reque-
rem calor acima de 100ºC. Um exemplo de processo no contexto de remediação ambiental de 
aterros sanitários compatível com essas características seria o tratamento térmico de chorume. 
Como o foco aqui é aproveitamento energético, neste capítulo a geração de energia elétrica a 
partir de um sistema híbrido será abordada. No entanto, o rejeito de calor do ciclo termodinâ-
mico será considerado como uma opção para uso de calor de processo. É importante ressaltar 
que inúmeros outros arranjos híbridos, além do descrito aqui, são possíveis. Sendo assim, a ins-
talação considerada não tem a pretensão de excluir outras possibilidades, mas apresentar um 
exemplo do uso da tecnologia heliotérmica no contexto de remediação ambiental de aterros, 
já que o arranjo ideal depende de diversas condições locais. No entanto, um aspecto comum a 
qualquer arranjo a ser considerado é a questão da área do campo solar que pode ser limitante, 
já que o aterro já está instalado. Portanto, toda a análise será realizada em função da área do 
campo solar em relação à área do aterro.  No item seguinte, um estudo de caso de uma planta 
híbrida heliotérmica com outras fontes energéticas passíveis de recuperação no Aterro Con-
trolado do Jockey Clube será exposto. Aqui serão apresentados a descrição das configurações, 
os resultados e conclusões. Os detalhes dos modelos usados neste estudo podem ser encon-
trados na publicação científica correspondente (SIQUEIRA; FILHO, 2021).

5. ESTUDO DE CASO: PLANTA HÍBRIDA HELIOTÉRMICA-GÁS DE ATERRO 
INSTALADA NO ATERRO CONTROLADO DO JOCKEY CLUBE DE BRASÍLIA

Será apresentado aqui um estudo de caso de uma planta híbrida gás de aterro (GdA)-he-
liotérmica com combustível suplementar por gás de síntese de gaseificação de RSM ou por in-
cineração direta de combustível derivado de resíduo (CDR). O arranjo escolhido foi ciclo combi-
nado usando gás de aterro na turbina a gás e um campo solar Linear Fresnel com combustível 
suplementar (gás de síntese ou CDR) para aumentar a participação do ciclo vapor na geração 
de energia. A escolha de ciclo combinado é justificada pela dimensão do aterro que suporta 
sistemas maiores do que 4 MWe. Nestes casos, instalações atuais nos EUA e Europa têm dado 
preferência a turbinas a gás em detrimento dos motores alternativos de combustão interna  
comumente usados em instalações de menor porte (EPA, 2017; WILLUMSEN, 2001). 
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5.1 Materiais e Métodos

Neste item os conceitos, modelos e metodologia serão apresentados. Informações im-
portantes, mas não cruciais para a compreensão dos resultados, discussão e conclusões, podem 
ser encontradas em Siqueira & Filho (2021).

5.1.1 Conceito da hibridização GdA-heliotérmica usado

O aproveitamento da irradiação solar incidente no aterro é conveniente porque a área 
não é adequada para especulação imobiliária ou outro uso intensivo. Vários projetos de usinas 
solares fotovoltaicas em aterros sanitários foram implementados com sucesso (EPA, 2019). No 
entanto, heliotérmica possui forte sinergia com outros sistemas movidos a combustível, como 
é o caso de recuperação de energia de GdA, compartilhando os principais equipamentos (PE-
TERSEIM et al., 2013). Além disso, o uso de heliotérmica pode ser mutuamente benéfico. Por um 
lado, a energia solar permite o aumento da geração de energia e, por outro lado, o combustível 
aumenta a eficiência de conversão solar-elétrica por evitar operação a cargas parciais do siste-
ma de potência e compensa a intermitência da fonte solar.

Como energia suplementar para compensar a irradiação solar abaixo da ideal e perío-
do noturno, duas fontes suplementares prontamente disponíveis em aterros sanitários foram 
consideradas. Uma opção testada foi o uso de gás de síntese (syngas) da gaseificação de resí-
duos sólidos em uma câmara de combustão (semelhante à descrita em Habibollahzade et al. 
(2018). Esta escolha parece adequada, dado que o excesso de gás de síntese não utilizado pelo 
sistema de potência poderia ser convertido em produtos químicos e combustíveis de alto valor 
(Arena, 2012; Hetland et al., 2011), fazendo o melhor uso do sistema de gaseificação. Uma segun-
da opção explorada foi incineração do resíduo (IR) na forma CDR, que já é uma prática comum 
em vários sistemas de transformação de resíduos em energia. Dado que o presente estudo tra-
ta principalmente da hibridização de heliotérmica com sistema de recuperação de energia de 
GdA, apenas as quantidades da fonte suplementar necessárias para cada configuração e modo 
de operação considerado estão dentro do escopo deste estudo. Assim, as especificidades da 
gaseificação do resíduo e IR não serão abordadas.

A Figura 25 apresenta esquematicamente a usina híbrida proposta. O sistema é um ciclo 
combinado, composto de um ciclo Brayton seguido de um ciclo de vapor Rankine. Para aprovei-
tar ao máximo o calor e as temperaturas alcançados pelos diferentes fluidos, os gases de escape 
(gases de combustão) da turbina a gás (GT) são usados   para superaquecer o vapor e preaquecer 
a água de alimentação. A energia solar é responsável pela mudança de fase da água de líquido 
para vapor saturado à alta pressão por meio de um fluido de transferência de calor (FTC), que es-
coou pelo campo solar (CS). Esta configuração é considerada ótima para um sistema integrado 
solar ciclo combinado (ISCCS, do inglês Integrated Solar Combined Cycle System) usando FTC 
(Rovira et al., 2013). Energia suplementar, necessária quando a irradiância normal direta (DNI, do 
inglês Direct Normal Irradiânce) não é suficiente para aquecer o FTC requerida para promover a 
evaporação completa de vapor, é fornecida pela combustão de gás de síntese ou IR no queimador 
auxiliar (AB). Além disso, também foi considerada a possibilidade do sistema de armazenamento 
de energia térmica (TES, do inglês Thermal Energy Storage), caso a área disponível do aterro su-
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porte um múltiplo solar maior que 1,0. O TES não se destina a longos períodos, uma vez que exis-
te uma fonte de energia suplementar. No caso, ele é planejado para compensar a intermitência 
solar e tirar proveito da irradiância solar superior ao nominal para o bloco de potência. Como tal, 
o TES aqui, se aplicável, foi concebido para ser direto (material de armazenamento é o mesmo do 
FTC) para evitar custos extras de sistema de hidráulicos e de armazenamento dedicado ao TES.

LEGENDA
• AB - Queimador auxiliar 
• AC - Compressor de ar
• CCh - Câmara de combustão
• CD - Condensador
• CL - Linha fria de FTC
• CT - Tanque frio de FTC 

(sistema de armazenamento)
• EG - Gerador elétrico
• EV - Evaporador

• GT - Turbina a gás
• HL - Linha quente de FTC
• HT - Tanque quente de FTC 

(sistema de armazenamento)
• LC - Compressor de GdA
• LP - Laço de Linear Fresnel
• OP - Bomba de óleo
• PH - Preaquecedor
• CS - Campo solar

• SH - Super-aquecedor
• ST - Turbina a vapor
• TES - Sistema de armazenamento 

de energia térmica
• WP - Bomba de água

Os números referem-se às leituras 
de temperatura na Tabela 5

Figura 25. Diagrama esquemático da planta híbrida proposta

Vários cenários com diferentes configurações e modos operacionais foram testados. O 
sistema mostrado na Figura 25 representa o mais completo. Outros cenários foram um sub-
conjunto deste ou uma variação de seu modo operacional. Uma exceção é um cenário em que 
o sistema está configurado para funcionar em modo cogeração. Nessa circunstância, o ciclo 
Rankine seria composto por duas turbinas, uma funcionando como turbina condensadora e 
a outra de contrapressão.
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A tecnologia heliotérmica escolhida para esta investigação foi o Linear Fresnel (LFR). 
Apesar de uma eficiência óptica mais baixa do que outras tecnologias heliotérmicas comer-
ciais atuais, como Calha Parabólica ou Torre Central, LFR tem algumas características que são 
relevantes para a aplicação em questão. LFR, devido à sua simplicidade, tem o menor investi-
mento de capital para um sistema solar do mesmo tamanho (MORIN et al., 2012), o que pode 
torná-lo mais atraente para os investidores, dado o tamanho relativamente pequeno das usinas 
de GdA. Além disso, o LFR compensa as eficiências de conversão solar em térmica mais baixas, 
permitindo uma distribuição mais densa de módulos solares (MORIN et al., 2012). Além disso, o 
LFR envolve menos obras de fundação quando comparado à Calha Parabólica (Industrial Solar, 
2007) e Torre Central, esta última exigindo a construção de uma torre alta com layout de helios-
tatos (VANT-HULL, 2012) que pode não ser viável em uma área de aterro sanitário.

O campo solar (CS na Figura 25) é composto por uma série de laços (LP na Figura 25), 
dispostos em paralelo, constituídos por módulos LFR. Cada laço coleta FTC da linha fria (CL na 
Figura 25) e fornece o FTC aquecido à linha quente (HL na Figura 25). Dado que, para a maioria 
dos aterros sanitários, a área adequada para o campo solar pode ser um fator limitante. Aqui a 
área do campo solar foi avaliada como uma porcentagem da área do aterro ao invés do múlti-
plo solar (MS), que é mais comum em estudos heliotérmicos.

Existem vários fabricantes de sistemas LFR comerciais, como Hi-Min (HI-MIN SOLAR, 
2020), Soltigua Solar (SOLTIGUA SOLAR, 2020) e Industrial Solar (INDUSTRIAL SOLAR, 2020). 
Para o presente estudo, foi selecionado o módulo Linear Fresnel Industrial Solar LF-11 (INDUS-
TRIAL SOLAR, 2007). Esta escolha pareceu apropriada porque o LF-11 usa como um absorvedor 
o tubo evacuado Schott PTR 70 (Schott Solar, 2013), que é um tubo evacuado de alta qualidade 
e que tem sido amplamente utilizado em usinas de Calhas Parabólicas, a mais madura das tec-
nologias heliotérmicas (BENIDIR et al., 2018; BURKHOLDER; KUTSCHER, 2009). Além disso, as  
especificações do LF-11 publicadas pelo fabricante fornecem todas as informações necessárias 
para construir um modelo térmico para simulações de sistema (INDUSTRIAL SOLAR, 2007). A 
Figura 26 mostra o módulo LF-11, e a Tabela 2 apresenta as propriedades geométricas e físicas 
tanto do módulo LF-11 como do tubo absorvedor Schott PTR 70. A eficiência óptica do modulo 
em função dos ângulos de incidência transversal e longitudinal foi apresentada na Figura 20.

Figura 26. Módulo Linear Fresnel LF-11, adaptado de Industrial Solar (2007)
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Tabela 2. Especificações do módulo LF-11

Concentrador Linear Fresnel (INDUSTRIAL SOLAR, 2007)

Largura 7.5 m

Comprimento 4.06 m

Área de abertura refletor primário 23 m2

Altura do tubo absorvedor acima do refletor primário 4.0 m

Altura do refletor primário acima do solo 0.5 m

Distância mínima entre módulos paralelos 0.2 m

Peso específico (em relação à área de instalação) 26.2 kg/m2

Eficiência óptica máxima 0.663

Tubo Evacuado (SCHOTT SOLAR, 2013) 

Comprimento 4.06 m

Diâmetro interno do absorvedor 0.07 m

Absorbância à radiação solar do absorvedor 0.955

Emitância do absorvedor 0.095

Diâmetro externo do tubo de vidro 0.125 m

Transmitância de vidro à radiação de vidro 0.97

5.1.2 Modelo térmico Linear Fresnel

Para estimar a energia solar captada pelo FTC no campo solar, foi desenvolvido um 
modelo térmico dinâmico do campo solar Linear Fresnel. O modelo resolve numericamente 
as equações de balanço de energia para os diferentes componentes do módulo LFR, monta-
dos em configuração de laço. As componentes LFR contempladas no modelo são o FTC (htf), 
o tubo absorvedor (ab), o envoltório de vidro (ge) e o refletor secundário (sr). Observe que não 
há equação de balanço de energia para os refletores primários (pr). Foi assumido que sua tem-
peratura é igual à do ar ambiente, visto que reflete a maior parte da radiação solar incidente.

O modelo foi desenvolvido para trabalhar com óleo térmico como FTC. É importante 
mencionar que a geração direta de vapor (GDV), que utiliza a mesma água/vapor do ciclo ter-
modinâmico como FTC, também é uma opção para a aplicação em questão. Na verdade, GDV 
apresenta algumas vantagens sobre o óleo térmico para sistemas heliotérmicos puros, princi-
palmente pelo fato de poder trabalhar em temperaturas mais elevadas por estar livre do limi-
te de degradação do óleo térmico, permitindo melhorias na eficiência do bloco de potência 
(HIRSCH; KHENISSI, 2014; MARUGÁN-CRUZ et al., 2019; PRIETO et al., 2018). No entanto, essa 
vantagem se dissipa para aplicações híbridas semelhantes à aqui estudada, visto que a opera-
ção em temperatura mais alta já é possível com o uso do gás de combustão da turbina a gás 
no ciclo combinado e a temperatura mais alta no campo solar implica maiores perdas térmi-
cas. Na verdade, ROVIRA et al., 2013, mostraram que o sistema de GDV, quando usado para eva-
porar água de alta pressão, é ligeiramente melhor do que o FTC para o mesmo propósito em 
ISCCS, mas por uma margem muito pequena. Além disso, o GDV ainda enfrenta desafios de 
controle importantes devido ao fluxo de duas fases (Behar et al., 2014) e TES limitado a poucos 
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minutos, recursos importantes para o problema explorado aqui. Assim, a escolha do óleo tér-
mico como FTC baseou-se exclusivamente no fato de ser uma tecnologia mais madura atual-
mente utilizada em diversos sistemas híbridos comerciais, como, entre outros, Borges Termo-
solar, ISCC Ain Beni Mathar e ISCC Ain Beni Mathar (NREL, 2020), e não para descartar o GDV 
como uma possibilidade viável.

As equações que compõem o modelo térmico do campo solar Linear Fresnel, assim 
como as de todos os outros modelos necessários para a simulação completa da planta híbrida, 
não serão apresentadas aqui. A descrição completa dos modelos, com suas equações e aproxi-
mações, podem ser encontradas em Siqueira & Filho, (2021) . Para realizar os cálculos do mode-
lo, o tamanho do laço, a temperatura FTC na entrada do laço e a temperatura desejada na saída 
do laço devem ser fornecidos. Para tanto, foram realizadas simulações preliminares utilizando a 
plataforma System Advisory Model (SAM) (BLAIR et al., 2018). SAM é um modelo de desempenho 
e financeiro projetado para subsidiar a tomada de decisão das pessoas envolvidas na indústria 
de energia renovável. A versão atual do SAM permite simulações para outros conceitos de ener-
gia renovável, mas ele foi originalmente concebido para heliotérmica e possui em seu banco de 
dados parâmetros comumente utilizados para essas aplicações. No entanto, SAM não é apro-
priado para cálculos dinâmicos de sistemas híbridos necessários para o propósito deste estudo.

Definida a configuração do laço, o modelo foi executado para um ano meteorológico 
típico (TMY), o mesmo utilizado no SAM. O TMY consiste em dados horários para irradiância 
normal direta (DNI), Irradiância global horizontal (GHI, do inglês Global Horizontal Irradiance), 
temperatura e umidade relativa do ar ambiente e velocidade do vento. Uma vez que os pas-
sos de tempo do modelo podem ser menores que uma hora, uma interpolação linear entre 
os valores horários de TMY foi usada para conduzir o modelo. Isso foi considerado apropriado, 
dado que a inércia térmica do sistema filtraria a oscilação de alta frequência das variáveis   de 
radiação solar no sistema físico.

5.1.3 Estratégia de controle do campo solar

O campo solar deve ser controlado de forma que a temperatura do FTC não alcance 
uma temperatura que comprometeria a integridade do óleo e para manter a radiação absor-
vida em níveis que o sistema de potência possa suportar. Aqui, o óleo térmico Therminol VP1, 
comumente empregado em sistemas heliotérmicos, foi utilizado como FTC. O limite de degra-
dação do Therminol VP1 é de 400°C. Propriedades físicas adicionais do Therminol VP1 podem 
ser encontradas no catálogo do fabricante (EASTMAN, 2019).

O controle de temperatura do FTC foi obtido tornando o fluxo de massa do FTC variável 
dentro de um circuito para manter a temperatura do FTC na saída do circuito próximo a uma 
determinada temperatura, ligeiramente inferior ao limite de degradação. Esta é uma prática 
comum em sistemas heliotérmicos baseados em óleo térmico. Durante o dia, o fluxo de mas-
sa do FTC é mantido entre valores mínimo e máximo. O fluxo de massa mínimo é necessário 
para evitar que a temperatura do FTC atinja localmente valores mais altos do que o limite de 
temperatura do FTC, o que poderia ocorrer como consequência de mistura turbulenta defi-
ciente no tubo absorvedor. Além disso, o fluxo máximo é limitado pelo sistema hidráulico LFR.
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Além disso, uma estratégia de desfocagem LFR foi implementada para situações em 
que a temperatura do FTC continue aumentando, mesmo com fluxo de massa máxima permi-
tida, ou o sistema de armazenamento de energia não consiga lidar com a radiação solar exces-
siva. A desfocagem é realizada sequencialmente, módulo a módulo, do final ao início do laço.

É importante mencionar que, durante a noite, o fluxo de massa de FTC do campo solar é 
definido como zero. O sistema FTC começará a bombear no início de cada dia quando a tempe-
ratura FTC dentro do circuito atingir a temperatura configurada para a entrada do campo solar.

5.1.4 Sistema de armazenamento de energia térmica (TES)

Conforme mencionado anteriormente, para aproveitar ao máximo o campo solar, se a 
área do aterro disponível para heliotérmica suportar um múltiplo solar maior do que unidade, é 
proposto um sistema de armazenamento de energia térmica (TES, Figura 25). Dado o tamanho 
relativamente pequeno da instalação e o fato de que o objetivo do TES aqui é principalmente 
amortecer a flutuação DNI e não de armazenar energia para estender a operação por longas 
horas, o sistema TES considerado é o armazenamento direto. Dessa forma, evitam-se os custos 
extras do sistema hidráulico adicional e trocadores de calor. Para incluir o TES no modelo tér-
mico LFR, as equações de balanço de massa e energia para o tanque quente (HT, Figura 25) são 
incluídas para considerar seus ciclos de carga e descarga. 

5.1.5 Queimador auxiliar (AB)

Um queimador auxiliar (AB, Figura 25) é adicionado ao sistema para compensar DNI abai-
xo do ideal alimentado por gás de síntese produzido a partir de um sistema de gaseificação de 
RSM ou incineração de CDR. O queimador considerado para esta aplicação é semelhante ao Sig-
ma Thermal HC2 (SIGMA THERMAL, 2019). Observe que, embora o fluxo de FTC no campo solar 
seja variável, no sistema de potência ele é constante. Qualquer incompatibilidade entre eles é 
compensada pela carga ou descarga de HT, ou alimentação extra do tanque frio (CT, Figura 25).

Para estimar a massa de combustível suplementar consumido, gás de síntese ou CDR 
(no caso de IR), AB é modelado como um trocador de calor por meio do método Diferença Lo-
garítmica Média de Temperatura. Foi considerado que o coeficiente global de transferência de 
calor do trocador de calor (vezes a área, UA [W/K]) permanece inalterado em carga parcial. A Ta-
bela 3 mostra as propriedades dos combustíveis suplementares testados.

Tabela 3. Propriedades do combustível suplementar usadas nesta investigação

Propriedades PCI [J/kg] Tchama [K] stc

Syngas(*) 17.54e6 2,385 4.58

CDR(†) 10.00e6 1,500 4.84

PCI – Poder Calorífico Inferior
stc – razão estequiométrica
(*) Hagos, Aziz & Sulaiman (2014) as propriedades do syngas são referidas ao Syn1, escolhido por ser 
intermediário entre as testadas em seu estudo
(†) Kokalj & Samec (2013)
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5.1.6 Modelo LandGEN

O modelo LandGEN foi desenvolvido pela US Environmental Protection Agency (USEPA) 
para servir como uma ferramenta para estimar as taxas de geração de gás, incluindo metano e 
dióxido de carbono, entre outros, a partir de aterros de Resíduos Sólidos Urbanos (EPA, 2005). 
Tem sido amplamente utilizado em iniciativas aplicadas e de pesquisa, como os estudos de 
Nikkhah, Khojastehpour & Abbaspour-Fard (2018), Fallahizadeh et al. (2019) & Sun et al. (2019) 
apenas para citar alguns. Detalhes da ferramenta LandGEN podem ser encontrados em sua 
fonte. Neste trabalho, a proporção em volume de CH4 no GdA foi considerada 0,5.

No contexto deste estudo, LandGEN aqui foi usado para estimar a taxa máxima de ex-
tração de GdA possível para o ciclo de vida de um sistema de potência (30 anos). Para tanto, é 
necessário estimar o estoque de GdA em função do tempo. Isso é feito resolvendo uma equa-
ção diferencial da massa de GdA estocada, incluindo a geração de GdA e uma perda pela su-
perfície função do próprio estoque (porcentagem do estoque). Após a instalação do sistema 
de recuperação de energia, a equação diferencial é resolvida para calcular o consumo de GdA 
por uma turbina a gás, de forma que o estoque de GdA seja zero no final de vida da instalação, 
30 anos. A partir da instalação do sistema de potência, a perda pela superfície é reduzida, mas 
não eliminada devido a ineficiências do sistema de coleta de GdA (EPA, 2017).

5.1.7 Modelo termodinâmico do ciclo combinado

Para estimar a potência gerada pelos ciclos de potência (Brayton e Rankine), é utilizada 
a abordagem de eficiência isentrópica tanto para turbinas, a gás (GT na Figura 25)  e a vapor 
(ST na Figura 25), quanto para os compressores (AC e LC na Figura 25) e bomba (WP na Figura 
25). Somente uma breve descrição do modelo será dada aqui. As eficiências isentrópicas para 
dispositivos comumente usados   em ciclos de potência são frequentemente fornecidas pelo 
fabricante. Caso contrário, valores padrões podem ser encontrados na literatura.

Para calcular as potências de saída das turbinas, os níveis de pressão dos ciclos devem 
ser especificados. Para o ciclo Brayton, um parâmetro importante é a razão de pressão (β), que 
é a razão entre as pressões de saída e de entrada dos compressores (AC e LC). Já para o ciclo 
Rankine, devem ser informadas as pressões do condensador (CD, na Figura 25) e do supera-
quecedor (SH, na Figura 25). Os limites desses parâmetros são impostos pelo modelo da turbi-
na e devem ser fornecidos pelo fabricante nos catálogos dos produtos. Aqui, são consideradas 
as turbinas Siemens SGT-300 (turbina a gás) e SST-200 (turbina a vapor) (SIEMENS, 2019, 2017). 
Além disso, as perdas de pressão nas tubulações foram estimadas proporcionalmente à pres-
são a montante. Particularmente importante é a perda de pressão no gerador de vapor com 
recuperação de calor (HRSG, do inglês Heat Recovery Steam Generation: PH+EV+SH Figura 
25) no lado do gás por duas razões. Em primeiro lugar, ela afeta consideravelmente a potência 
do ciclo Brayton. E, além disso, ela é diferente para as diferentes configurações testadas. Para 
o ciclo Brayton puro, na verdade, não há recuperação de calor alguma, apenas a chaminé, por 
isso é mínimo. Para o ciclo combinado, é mais alto porque é composto por três elementos PH, 
EV e SH. Quanto ao ISCCS, EV não faz parte do HRSG, portanto é intermediário.
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A partir da definição de eficiência isentrópica e dos parâmetros dos ciclos, juntamente 
com as tabelas termodinâmicas de vapor e relações de gases ideais, é possível estabelecer o es-
tado termodinâmico em cada ponto da Figura 25. Porém, para calcular as potências dos ciclos, 
gás e vapor, os fluxos de massa devem ser especificados. O fluxo de massa de GdA é determi-
nado a partir do modelo descrito no item anterior. A composição química do GdA foi conside-
rada 50% metano (CH4) e 50% dióxido de carbono (CO2) por volume (EPA, 2005, 2017). A quan-
tidade de ar de alimentação foi determinada a partir do fluxo de massa de GdA, considerando 
os balanços de massa e energia da câmara de combustão (CCh na Figura 25), de tal forma que 
a temperatura dos gases na saída de CCh não ultrapassasse o limite tolerável da turbina a gás 
(TIT,max) . O fluxo de massa de vapor na turbina a vapor é calculado para que o calor disponível 
(dos gases de escape da turbina a gás e/ou FTC) seja o suficiente para a geração de vapor (prea-
quecimento, evaporação e superaquecimento) entre os estados termodinâmicos especificados. 

Finalmente, para o caso em que nenhum combustível suplementar é usado, uma en-
trada de energia solar abaixo do ideal exigiria uma redução do fluxo de massa de vapor d’água 
para o ciclo Rankine para manter uma mudança de fase completa no EV. Para levar em conta 
esse efeito na potência, considerou-se que haveria uma redução na eficiência isentrópica da 
turbina a vapor em carga parcial proposta por Jüdes, Vigerske & Tsatsaronis (2009).

5.1.8 Descrição do aterro Jockey Clube

Para entender os ganhos na geração de eletricidade pela hibridização de fontes de ener-
gia prontamente disponíveis em aterros sanitários em um contexto de recuperação de energia 
de GdA, o aterro sanitário Jockey Clube Brasília (JCB) foi usado como um caso de estudo. O JCB 
fica em Brasília, Distrito Federal. A Figura 27 mostra sua localização geográfica na região. A dis-
tribuição regional de DNI é também mostrada na Figura 27.

Figura 27. Local do estudo de caso, Aterro Sanitário Jockey Clube Brasília. A distribuição de DNI também 
está incluída no painel esquerdo
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O aterro sanitário foi implantado em 1960, ano da inauguração de Brasília. Inicialmente, 
até 1978, o resíduo era depositado a sudeste do JCB a céu aberto em trincheiras, pelo “método 
de rampa”, em que o solo retirado para abertura de uma célula era utilizado para cobrir a adja-
cente já utilizada. De 1978 a 1995, a deposição estendeu-se nas direções NE e SW do centro do 
aterro, sendo considerada sua porção intermediária. Os resíduos foram depositados em valas 
de 20 m a 30 m de largura, 80 m a 100 m de comprimento e 2 m a 3 m de profundidade. No 
início de 1995, o descarte no JCB abrangia toda a área intermediária, estendendo-se a deposi-
ção em direção à porção norte do aterro (CARNEIRO, 2002). De 1996 a 2019, quando o JCB foi 
encerrado, parte da parcela intermediária era designada à destinação de resíduos pelo “méto-
do de área”. Hoje, a área total do aterro é 190 ha (Figura 27), um dos maiores da América Latina 
(KOLLER et al., 2014). Mais detalhes sobre a deposição do aterro podem ser encontrados em 
diversas publicações (CARNEIRO, 2002; CAVALCANTI, Márcio Maciel, 2013; CAVALCANTI, Marcio 
Maciel et al., 2014; SANTANA; IMAÑA-ENCINAS, 2004).

Com relação ao recurso solar, o aterro sanitário está localizado em uma região de DNI 
entre 1.800 kWh/m2 a 2.000 kWh/m2 (Figura 27), considerada aceitável para aplicação helio-
térmica. É importante mencionar que, embora o conceito seja aplicado a um local específico, 
aterros semelhantes ao JCB é comum em países subdesenvolvidos e em desenvolvimento na 
América Latina (por exemplo, Cancharani, Puno, Peru), África (por exemplo, Kagiso, Sul África), 
Oriente Médio (por exemplo, Zarqa, Jordânia) e Ásia (por exemplo, Surjine, Paquistão) com re-
cursos solares semelhantes também (KOLLER et al., 2014; WORLD BANK GROUP, 2020).

5.1.9 Considerações a respeito da configuração da planta

Seis cenários, representando diferentes configurações da planta e modos operacionais, 
foram testados neste estudo. Além do ciclo Brayton padrão e do ciclo combinado, foram con-
siderados quatro configurações GdA-heliotérmico híbridos, todos variantes do ISCCS, com di-
ferentes modos operacionais. Como mencionado anteriormente, a Figura 25 mostra o mais 
completo. A metodologia para projetar e dimensionar o sistema de potência híbrido na Figura 
25 consistiu nas seguintes etapas:

1. Usando o modelo LandGEN, foi estimada a geração de GdA no JCB do dia em que 
foi aberto até o final do ciclo de vida do sistema de potência.

2. A equação do estoque de GdA foi resolvida para achar o fluxo de GdA, de tal forma 
que o estoque de GdA fosse zero no final do ciclo de vida do sistema de energia.

3. Conhecendo o fluxo de massa de GdA, um ciclo Brayton foi especificado, incluindo 
turbina a gás (GT, Figura 25), compressor de GdA (LC, Figura 25) e compressor de ar 
(AC, Figura 25).

4. Um modelo termodinâmico para o ciclo Brayton foi usado para estimar a tempera-
tura e a vazão mássica dos gases de combustão.

5. O ciclo Rankine foi modelado para estimar o fluxo de massa de água ([kg/s]), de modo 
que o calor do gás de combustão na saída do ciclo Brayton fosse suficiente para su-
peraquecer o vapor de alta pressão (no SH, Figura 25) e para preaquecer a água de 
alimentação (no PH, Figura 25).
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6. A partir de simulações preliminares usando SAM, o fluxo de massa FTC mínima, má-
xima e nominal dentro de um laço, a temperatura de entrada do laço e a temperatu-
ra de saída do laço pretendida foram definidos.

7. O número mínimo de laços do campo solar foi estimado considerando a energia ne-
cessária para evaporar a água à alta pressão (no EV, Figura 25) e a energia solar nomi-
nal colhida em um laço, a partir da temperatura nominal de entrada e temperatura 
de saída do laço pretendida.

Com o sistema de potência definido e o laço LFR simulado para todo o ano, o rendimen-
to anual de energia elétrica foi estimado considerando diferentes configurações de campo so-
lar com diferentes números de laços LFR e capacidade de TES.

5.2 Resultados e Discussões

Neste item, são apresentados os resultados da metodologia descrita anteriormente apli-
cada ao JCB. O resultado da geração de GdA e do desempenho do campo solar são discutidos, 
e a geração de energia elétrica para diferentes cenários é analisada. Além disso, são fornecidas 
breves considerações sobre a viabilidade econômica.

5.2.1 Produção de GdA 

O modelo LandGEN (EPA, 2005) apresentado acima foi aplicado às condições do JCB, 
Brasília, DF. Ele requer como insumo a quantidade de resíduos depositados e enterrados no 
aterro. Os dados de resíduos depositados de 1960 a 2000 foram retirados de Carneiro (2002). A 
partir de seus dados, foi estabelecida uma relação entre os resíduos gerados e a população. As-
sim, de 2001 a 2016, essa relação foi usada para extrapolar a deposição de resíduos usando dados 
populacionais. A quantidade de resíduos depositados e enterrados foram retirados de Carneiro 
(2002) e os dados extrapolados são fornecidos no documento em Anexo. A Figura 28a mostra 
o GdA gerado (WGdA) para cada ano. Observe que, mesmo após o fim da operação do aterro, o 
LandGEN prevê que o GdA ainda seria gerado a uma taxa considerável (acima de 10 Gg/ano) por 
cerca de 40 anos. A Figura 28b mostra o estoque de GdA armazenado (mGdA) no aterro. Para as 
estimativas apresentadas considerou-se que 20% do estoque de GdA é perdido por perdas su-
perficiais a cada ano. Além disso, foi assumido que, após o início da coleta de GdA, a perda se-
ria reduzida à metade (10%), uma vez que criaria uma pressão manométrica negativa (inferior à 
atmosférica) no local. Este valor está no lado conservador da eficiência de coleta relatada pela 
EPA (entre 50% e 95%, EPA (2017)), visto que a maioria desses aterros objeto deste estudo não 
está preparada para a coleta de GdA, então seria difícil alcançar eficiências mais altas. A linha 
contínua azul representa o estoque sem nenhum sistema de potência (sem intervenção), e a 
linha pontilhada vermelha considera uma coleta pelo sistema de ciclo combinado projetado 
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para operar por 30 anos. O valor a ser usado pelo sistema de potência seria de 1,65 kg/s, obtido 
por tentativa e erro para um ciclo de vida do sistema. A Figura 28b revela que tal intervenção, 
além da geração de eletricidade, proporcionaria o benefício extra de reduzir o tempo de alto 
nível de GdA (superior a 0,01 Tg) dentro do aterro em cerca de 40 anos e diminuiria as emissões 
de gases de alto potencial de efeito estufa, CH4, para a atmosfera após a instalação do sistema.

Figura 28. GdA gerado (WGdA) em função do tempo pelo LandGEN (EPA, 2005), painel (a). Evolução de 
estoque de GdA (mGdA) sem (“sem intervenção”) e com sistema de recuperação de energia do GdA

5.2.2 Simulação do campo solar

Para adicionar confiança às estimativas de entrada de energia solar, o modelo térmico 
LFR foi validado contra dados experimentais de perda de calor de tubo evacuado encontrados 
na literatura (BURKHOLDER; KUTSCHER, 2009) e condições de referência relatadas pelo fabri-
cante (INDUSTRIAL SOLAR, 2007) certificado pelo DLR (German Aerospace Center). Em ambas 
as comparações, o modelo teve um desempenho satisfatório (SIQUEIRA; FILHO, 2021).

Antes de executar o modelo proposto, simulações preliminares foram realizadas usando 
o System Advisor Model (SAM, Blair et al., 2018), usado aqui como uma ferramenta para encon-
trar uma configuração de campo solar ideal. Os concentradores solares lineares, como o Linear 
Fresnel, são normalmente projetados para atingir uma elevação de temperatura de aproxima-
damente 100ºC em um circuito. Dado o limite de temperatura de 400ºC do Therminol VP1, a 
temperatura na entrada foi ajustada para 290ºC e a temperatura alvo de saída para 393ºC no 
ponto operacional do projeto. Estes também são valores padrão no SAM. O comprimento do 
laço sugerido pela simulação SAM foi de 1.040 m para o LF-11 trabalhando com o Therminol VP1. 
Isso representa 16 módulos de 16 coletores LF-11 cada, um total de 256 coletores solares em um 
laço, configuração também recomendada pelo fabricante (INDUSTRIAL SOLAR, 2007). A área 
de abertura do laço seria então de 5.632 m2.
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O recurso solar na área de estudo, de acordo com o TMY usado, resultaria em uma irra-
diação normal direta anual total de aproximadamente 7.320 MJ/m2, com uma distribuição men-
sal de irradiação direta diária mostrada na Figura 29. Observe que, embora durante o período 
entre janeiro e março (verão) o Sol está, em média, mais próximo do zênite, os maiores valores 
de irradiação solar direta diária acontecem no período de junho a agosto (inverno). Isso ocorre 
porque, durante o inverno, os dias são normalmente claros (período seco), em contraste com os 
dias de verão (período chuvoso), quando o céu fica frequentemente nublado.

Figura 29. Média diária de irradiação direta normal para mês do ano na área em estudo

O valor mínimo e o máximo do fluxo de massa de FTC no laço durante o dia, necessários 
para o controle de temperatura FTC, seguindo as simulações SAM, foram definidos para 3 kg/s e 
14 kg/s, respectivamente. A Figura 30 mostra o fluxo de massa de FTC no laço ( ,htf LPm ) para todo 
o ano e para dois períodos típicos de sete dias, um durante o período chuvoso (janeiro) e outro 
para o período seco (julho), juntamente com o DNI. Durante o período chuvoso, o fluxo de FTC 
atinge valores mais altos devido a altitudes solares maiores (mais perto do zênite durante o ve-
rão), o que promove maior eficiência de conversão de radiação solar em térmica. No entanto, 
a presença frequente de nuvens, que reduz drasticamente o DNI, reverte o fluxo para o valor 
mínimo por longos períodos. Por outro lado, as condições persistentes de céu claro durante o 
período de seca tornam o ,htf LPm  menos variável e, embora o seja menor devido às altitudes so-
lares menores (inverno), sua consistência compensa a menor eficiência de conversão. Para fins 
de dimensionamento da planta, foi considerada uma vazão nominal de massa FTC laço único 
de 6,5 kg/s, fornecendo uma entrada de energia solar nominal de 1,8 MW.



Capítulo 11 391

Hibridização de Fontes de Geração de Energia Elétrica em Áreas Degradadas por Resíduos Sólidos Urbanos 
Estudo de Caso: Aterro Controlado do Jockey Clube (Lixão da Estrutural, Brasília-DF)

Figura 30. Fluxo de massa de FTC em um laço ( ,htf LPm ) para o período de um ano. As inserções 
representam períodos de sete dias em diferentes épocas do ano, junto com DNI

5.2.3 Simulação da planta completa

A seguir, resultados das simulações das diversas configurações consideradas serão dis-
cutidas. As características de cada uma serão apresentadas.

5.2.3.1 Configurações da planta

A Tabela 4 fornece as características termodinâmicas mais relevantes para todas as con-
figurações testadas aqui e as leituras de temperatura na Tabela 5 nos pontos numerados na 
Figura 25. Seguindo a metodologia descrita anteriormente, com a vazão de massa de GdA de 
1,65 kg/s estimada pelo modelo LandGEN como descrito no item 5.1.6 deste capítulo, é possível 
sustentar o sistema de turbina a gás entre 7,68 e 8,14 MW (dependendo da configuração, Tabe-
la 4) continuamente por um ciclo de vida da planta de 30 anos. A faixa se deve a diferentes con-
figurações dos ciclos, que incorrem em distintas perdas de pressão na exaustão dos gases de 
combustão. Sob essas condições, um ciclo Brayton (BC) autônomo teria uma eficiência térmica 
líquida de 33%, o que é compatível com turbinas a gás deste porte (SGT-300, Siemens, 2019). Adi-
cionando um ciclo Rankine para aproveitar os 24,75 kg/s de gases de combustão a 539ºC para 
fazer um ciclo combinado padrão, esses gases de exaustão suportariam uma turbina a vapor 
de 4,72 MW, com um fluxo de massa de vapor de 3,81 kg/s, temperatura e pressão de entrada de 
530ºC e 6.212 kPa, respectivamente, e uma pressão de condensação de 5 kPa (consistente com 
SST-200, Siemens, (2017)). Considerando o fornecimento de calor dos gases de combustão, este 
ciclo Rankine teria uma eficiência térmica líquida de 36%. Para este sistema de ciclo combina-
do padrão, a eficiência térmica global seria de 51%.
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Tabela 4. Propriedades termodinâmicas de ciclos de potência considerados neste estudo

Ciclo Brayton Ciclo Rankine

BC / CC / ISCCS CC ISCCS / ISCHP

GdAm  [kg/s] 1.65 vaporm  [kg/s] 3.813 9.662

cgasm  [kg/s] 24.75 Pbaixa [kPa] (‡) 5 5 / 200 

Patm [kPa] 101 Palta [kPa] (‡) 6,212 5,808

ηg
(*)

 0.9 ηs 0.9 0.9

ηc
(*) 0.89 ηp 0.9 0.9

β(#) 13,8 x 0,88 0.88 / 1,0

∆PHRSG [%](†) 1/10/5 ∆PHRSG [%] 3 3 / 3

TIT,max [ºC] (*) 1,100 ∆PCD [%] 1 -

GdAQ  [kW] 24,206
PHQ  [kW] 1,507 5738

,comp arW  [kW] 8,658
EVQ  [kW] 8,552 19,800

,comp GdAW  [kW] 532 SHQ  [kW] 2,799 6,861 

,GT brutaW  [kW] 17,327 / 16,869 / 17,130
,ST brutaW  [kW] 4,751 11,853 / 9,103

,GT liqW  [kW] 8,137 / 7,679 / 7,940
,ST liqW  [kW] 4,724 11,789 / 9,040

η eficiência isentrópica, β razão de pressão ciclo Brayton, TIT,max máxima temperatura dos gases de combustão, Q  fluxo 
de calor, W  potência.
* Kotowicz et al., (2016) 
# Siemens (2019)
† Sanjay, Singh & Prasad (2008)
‡ Limites imposto pelo fabricante SST-200 Siemens, (2017)

Tabela 5. Leituras de temperatura nos pontos identificados na Figura 25

Ponto Fluid Temp. [ºC] Ponto Fluido Temp. [ºC]

1 FTC 290 7 Gás Comb. 80

2 FTC 393 8 Água Liq. 33

3/3’ GdA/Ar 255/381 9 Água Liq. 174

4 Gás Comb. 1,100 10 Vapor Sat. Alta Pressão 273

5 Gás Comb. 539 11 Vapor Superaquecido 530

6 Gás Comb. 295 12 Vapor Baixa Pressão 33

Conforme mencionado no item 5.1.1, a implantação de um campo solar Linear Fresnel 
para fornecer a energia para a evaporação do vapor do ciclo Rankine (no EV, Figura 25) permi-
tiria que os gases de combustão do ciclo Brayton fossem usados   apenas para superaquecer o 
vapor e preaquecer a água de alimentação (veja a Figura 25). Sob essa configuração, nas con-
dições padrão do fabricante LF-11 de DNI igual a 900W/m2 e ângulo zenital de 30º (INDUSTRIAL 
SOLAR, 2007), a eficiência nominal de conversão de energia solar em eletricidade seria de 22%. 
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Com base no mesmo ciclo Brayton acima, o fluxo de vapor no ciclo Rankine pode ser aumen-
tado para 9,66 kg/s. Para a pressão de 5.808 kPa, a energia de evaporação necessária é de 19,8 
MWth. Com a energia solar máxima absorvida em um laço de 1,8 MW (ver item 5.2.2), 11 loops se-
riam necessários para fornecer essa energia. No caso da aplicação pretendida aqui, a área para 
um campo solar (CS) é limitada à área interna ou próxima ao aterro. Além disso, os sistemas de 
recuperação de energia de GdA são dimensionados a partir da área do aterro. Assim, para o pre-
sente propósito, torna-se relevante uma análise da área de CS necessária para o sistema híbrido 
proposto. Portanto, a área do CS será considerada relativa à área do aterro, em contraste com 
múltiplo solar, apesar do múltiplo solar mais comum em estudos de heliotérmicos. A Tabela 6 
descreve os tamanhos de CS testados em termos de número de laços e proporção correspon-
dente à área do aterro e múltiplo solar.

Tabela 6. Configuração do campo solar (número de laços) e os valores correspondentes da área do 
campo solar (ACS) relativos à área do aterro (AAt) e múltiplo solar (MS)

No de laços 15 20 25 30 35 40 45 50

ACS /AAt 0,07 0,09 0,12 0,14 0,16 0,19 0,21 0,23

MS 1,36 1,82 2,27 2,72 3,18 3,64 4,09 4,55

Para tirar o máximo proveito do múltiplo solar maior que a unidade, é proposto um siste-
ma de armazenamento de energia térmica direto simples (fluido de armazenamento mesmo 
do FTC) (TES: HT e CT, Figura 25). Um benefício adicional do TES é o amortecimento das varia-
ções de curto prazo (intermitência) da irradiância solar. Para especificar o TES, as equações do 
modelo térmico foram resolvidas para todo o ano com diferentes capacidades de TES para todos 
os tamanhos de CS. A  Figura 31a apresenta os resultados desses cálculos, mostrando a energia 
solar anual absorvida (QCS) em função da capacidade do TES. Como esperado, o aumento do TES 
resulta em um incremento na geração anual de energia do CS. No entanto, o ganho diminui à 
medida que o tamanho do TES aumenta. Para comparações justas entre diferentes tamanhos 
de CS em termos de geração anual, um critério consistente para escolher a capacidade de TES 
para cada tamanho de CS deve ser aplicado. Aqui, foi utilizado o indicador dQCS/dCusto, onde 
Custo representa o custo anual do TES considerando capital (CAPEX, do inglês Capital Expedi-
ture) e operação e manutenção (OPEX, do inglês Operational Expediture). Os dados econômi-
cos usados   para esta estimativa são apresentados na Tabela 7. Do ponto de vista do investidor, 
comparar este indicador (convertido de unidades térmicas para elétricas) com a tarifa de eletri-
cidade definiria o limite de rentabilidade para o investimento em TES. A Figura 31b representa 
dQCS/dCusto em função da capacidade do TES, a linha pontilhada preta horizontal representa 
dQCS/dCusto = 0,1 GJth/U$, adotado como limite para o investimento do TES. Embora pareça uma 
escolha arbitrária, isso representa um valor em que a capacidade do TES promove o ganho mais 
significativo para todas as configurações de CS, ou seja, os ganhos seriam marginais além deste 
ponto. As linhas pontilhadas verticais indicam os pontos de cruzamento entre o critério e cada 
curva QCS, ou seja, a capacidade TES para cada CS. Portanto, as capacidades de TES marcadas 
foram usadas para a análise de geração anual e de custos discutida a seguir.
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Figura 31. Energia térmica anual absorvida pelo campo solar (QCS) em função da capacidade do TES, 
painel (a). dQCS/dCusto em função da capacidade do TES, painel (b)

Com a capacidade do TES determinada para cada tamanho do CS, foram realizadas simu-
lações do sistema completo para todo o ano. A energia térmica média diária de CS para cada mês 
é apresentada na Figura 32 para três tamanhos de CS, o menor (ACS/AAt = 0,07), um intermediá-
rio (ACS/AAt = 0,14) e o maior (ACS/AAtt = 0,23). A comparação entre a Figura 32 e Figura 29 mostra 
que o QCS máximo é deslocado em relação ao DNI de junho-julho para agosto-setembro. Além 
disso, a razão entre os valores máximo e mínimo do DNI é mais do que o dobro, 2,13 para ser mais 
preciso, e, no caso do QCS, essa razão é 1,64, 1,68 e 1,74 para o menor, o intermediário e o maior CS’s 
respectivamente. Esse fato é resultado da maior eficiência do CS no período janeiro-março com-
binada com o TES, que possibilitou a utilização do DNI acima dos limites do bloco de potência. 

Figura 32. Média diária de QCS para cada mês do ano. Painel (a) é para o menor CS, painel (b) para um CS 
intermediário e (c) para o maior CS
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5.2.3.2 Geração anual de energia 

Além do ciclo Brayton autônomo e do ciclo combinado padrão, quatro cenários dife-
rentes foram analisados para o sistema híbrido heliotérmico-GdA, variando a configuração 
do sistema e modos operacionais. No primeiro, o híbrido heliotérmico-GdA foi simulado sem 
nenhuma fonte suplementar de energia como um ISCCS regular. Nesse caso, a operação do 
sistema fora do ponto de projeto deve ser levada em consideração. Isso é implementado atra-
vés da redução de eficiência isentrópica de acordo com Jüdes, Vigerske & Tsatsaronis (2009).

Em um segundo modo de operação, uma fonte suplementar, syngas ou CDR, compen-
saria a irradiação solar abaixo do ideal, tornando possível operar o bloco de potência na capaci-
dade nominal continuamente. Este modo é denominado ISCCS+Sup. Para estimar a quantida-
de de combustível suplementar necessária para cada passo de tempo, o modelo AB descrito 
anteriormente foi usado para construir uma relação polinomial entre a temperatura FTC na 
saída CS e o fluxo de massa de combustível suplementar.

Um modo alternativo do ISCCS+Sup é operar o sistema apenas durante o dia, referido 
como ISCCS+Sup DD e manter apenas o ciclo combinado padrão à noite, de forma semelhan-
te à operação proposta por M. Sadi & Arabkoohsar (2019). Essa opção pode ser vantajosa para 
locais em que a estrutura tarifária privilegie períodos de alta demanda, o que é provável que 
aconteça durante o dia, principalmente nos dias úteis. Nessas simulações, período diurno foi 
definido como aquele em que a vazão de massa de FTC através do campo solar era diferente 
de zero ou havia FTC armazenado no HT.

Por fim, outra opção interessante, sugerida por Ahmed et al. (2015), é usar o sistema a 
vapor como cogeração (CoG) em que a turbina a vapor trabalha em contrapressão liberando 
vapor superaquecido a ser utilizado em algum processo. Os autores realizaram uma compa-
ração metodológica entre vários arranjos de recuperação de energia de GdA, incluindo ciclo 
Brayton (turbina a gás), ciclo Rankine (turbina a vapor) e Motores Alternativos, com e sem CoG, 
ciclo combinado não fez parte de seu estudo. Eles concluíram que o ideal é o Rankine-CoG, 
desde que haja uso adequado para o calor. Além disso, um problema comum na maioria dos 
aterros a céu aberto é o chorume. Seu tratamento requer evaporação que exige calor de bai-
xa qualidade (baixa temperatura), compatível com turbina a vapor de contrapressão. Assim, 
também foi considerado um cenário no qual o ciclo Rankine seria composto por duas turbi-
nas, uma com 4,68 MW (a mesma proposta para ciclo combinado padrão) trabalhando a 5 kPa 
de pressão do condensador, e uma segunda com potência nominal de 4,43 MW, trabalhando 
em modo de contrapressão com pressão de saída de 200 kPa (conforme permitido pela SST-
200, Siemens, 2017). O arranjo de duas turbinas possibilitaria o trabalho contínuo da turbina de 
condensação e a de contrapressão somente durante o dia.
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Para a estimativa da geração anual de energia elétrica, uma eficiência de conversão de 
95% para o gerador foi assumida. A Figura 33 mostra a geração anual de energia elétrica para 
todas as configurações e modos operacionais considerados neste estudo em função da razão 
da área do campo solar e área do aterro (ACS/AAt). Os cenários em que a geração é independen-
te do ACS são mostrados como linhas horizontais. No modelo apenas para turbina a gás (ciclo 
Brayton autônomo), a geração anual totalizou 67,72 GWhe (linha amarela na Figura 33a). Em-
bora motores alternativos possam fornecer maiores eficiências de conversão do que turbina a 
gás, entre 30% a 40% em comparação com 33% do sistema simulado aqui, a turbina a gás tem 
sido preferida nos EUA e na Europa para sistemas maiores que 4 MW (EPA, 2017; WILLUMSEN, 
2001). Isso ocorre porque a turbina a gás apresenta economias de escala significativas, pois o 
custo reduz quando o tamanho da turbina a gás aumenta. No entanto, isso parece não ser 
suficiente para a maioria dos administradores de aterros sanitários nos países em desenvolvi-
mento. No Brasil, por exemplo, que seja do conhecimento dos autores, não existem sistemas 
operando com turbinas a gás, embora existam sistemas com potência nominal de saída su-
perior a 4 MW utilizando múltiplos motores alternativos. Algumas características de motores 
alternativos podem contribuir para essa realidade como, por exemplo, a instalação modular, 
que confere ao sistema a possibilidade de investimento diferido, e flexibilidade de operação.

Figura 33. Energia elétrica gerada anualmente pelo bloco de potência para todas configurações e modos 
operacionais, painel (a). Consumo anual da fonte suplementar (syngas e CDR) para operação contínua e 

durante o dia (DD) para configuração ISCCS+Sup, painel (b)

A implementação do ciclo Rankine para fazer um ciclo combinado padrão permitiu 
que a potência nominal do sistema fosse aumentada para 12,40 MW, funcionando em tempo 
integral. Anualmente, a turbina a vapor adicionada incrementa a geração em 35,50 GWhe re-
sultando na geração total combinada de 103,22 GWhe (linha roxa na Figura 33a), um ganho de 
65% quando comparado ao ciclo Brayton.
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A incorporação de um campo solar Linear Fresnel para evaporação de água, tornando 
o sistema em um ISCCS, permitiu que o sistema de ciclo de vapor fosse aumentado para 11,79 
MW e impulsionou o ISCCS para 19,73 MW, quase o dobro do ciclo combinado padrão. Porém, 
para o múltiplo solar próximo a um (CS área 7% da área do aterro), para o qual não é possível o 
TES, a geração anual teve um incremento de apenas cerca de 7,2 GWhe, cerca de 7% em rela-
ção ao ciclo combinado. Esse fato se deve à intermitência solar e ao período noturno, situações 
em que o sistema, além da falta de entrada de energia, opera na maior parte do tempo em 
condições fora da nominal com eficiência reduzida. À medida que o CS aumenta, a geração 
do sistema aumenta quase linearmente com a área do CS até 33,5 GWhe para um CS próximo 
a 23% da área do aterro (maior CS simulado), o que representa um aumento em torno de 32% 
quando comparado ao ciclo combinado padrão e mais que o dobro do ciclo Brayton autôno-
mo. O CS maior permite o advento do TES, com dois benefícios potenciais, melhor uso de alto 
DNI reduzindo a operação em carga parcial mesmo por períodos de baixo DNI e compensan-
do a intermitência solar na conversão em energia elétrica.

Ainda assim, a geração anual fica aquém do potencial do sistema, principalmente por 
causa dos períodos de baixos DNI e noturnos. Embora parcialmente compensado pelo TES, esta 
é uma desvantagem típica das plantas heliotérmicas em geral. Para compensar esta deficiên-
cia, é proposta uma fonte suplementar. A adição da fonte suplementar permitiu que o sistema 
de energia funcionasse em tempo integral, o que aumentou a geração anual para aproximada-
mente 165 GWhe (linha vermelha horizontal na Figura 33a), um incremento de 144% e 60% na 
geração elétrica quando comparado ao ciclo Brayton autônomo e combinado padrão, respec-
tivamente. Isso vem acompanhado de um consumo significativo de combustível suplementar. 
A Figura 33b mostra o consumo de gás de síntese durante todo o ano (linha vermelha cheia) e 
CDR (linha vermelha pontilhada). A diferença entre as duas opções vem do menor valor do PCI 
do CDR aliado à menor eficiência de AB para este combustível. É importante mencionar que 
a produção de gás de síntese exigiria um investimento extra em um sistema de gaseificação. 
No entanto, o processo de gaseificação é considerado uma opção termoquímica mais limpa 
do que a incineração, reduzindo a formação de poluentes e melhorando a qualidade dos sub-
produtos sólidos (MUKHERJEE et al., 2020).

A maior parte do combustível suplementar é usado para manter o sistema funcionan-
do durante a noite. Para mitigar esse efeito, uma operação do ciclo Rankine somente durante 
o dia (DD) foi testada. O uso de combustível neste modo operacional é representado em ver-
de nas Figura 33 a e b. A geração do ano todo para operação diurna ficou entre 131 GWhe (área 
do CS 7% da área do aterro) e 158 GWhe (área do CS 23% da área do aterro), uma redução em 
relação à operação em tempo integral de 21% e 3%, respectivamente. No entanto, o consumo 
de combustível suplementar é significativamente reduzido para entre um quarto e metade 
em comparação com o tempo integral. Observe que, para os CS’s menores, a expansão na área 
de CS (aliada ao aumento correspondente no TES) resultou em uma redução no consumo de 
combustível durante o dia, em vez de aumentar a geração de energia. Em contraste, para CS’s 
maiores, um maior CS acarreta uma geração de energia maior com um ligeiro aumento no 
uso de combustível suplementar. Isso é consequência da presença do TES, no qual para CS’s 
maiores estenderia o período de operação do sistema heliotérmico além da luz do dia.
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A Figura 34 mostra a contribuição relativa entre energia solar e combustível suple-
mentar por mês para os menores e maiores CS’s e para operação em tempo integral e diurno. 
Como esperado, a contribuição da energia solar é função da área CS. No entanto, é interes-
sante notar algumas diferenças dinâmicas. Enquanto para o CS menor, a contribuição diurna 
parece proporcional à do integral de cada mês, para o CS maior, o fato de o sistema heliotér-
mico ser usado apenas durante o dia altera a contribuição relativa de cada mês (observe as 
diferenças na contribuição de janeiro entre os painéis da Figura 34b e d). Isso reflete o melhor 
uso de irradiância solar maior (mas intermitente) durante o verão (período úmido, ver Figu-
ra 30 inserção) por maior CS com TES tornando possível obter o máximo do baixo DNI médio 
diurno (ver Figura 29).

Figura 34. Contribuição relativa à energia gerada de fonte solar e suplementar para o menor CS (painéis a e b) e 
o maior CS (painéis c e d), e para operação em tempo integral (painéis a e c) e operação diurna (painéis b e d)

Por último, mas não menos importante, considerando agora o cenário ISCCS+Sup DD 
CoG (linha azul claro na Figura 33), esta configuração representaria uma redução de aproxima-
damente 12% na geração anual de energia quando comparada ao ISCCS+Sup DD para todos os 
tamanhos de CS’s. No entanto, 13 GWth de calor a uma temperatura de 136ºC ficariam disponí-
veis para ser usado em algum processo como, por exemplo, no tratamento de chorume (EPA, 
2017) ou outros usos em que calor a essa temperatura seja adequado.
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5.2.4 Análise econômica

Além da avaliação enérgica do conceito híbrido proposto, é importante uma análise econô-
mica para se ter uma ideia de viabilidade. A Tabela 7 mostra os dados econômicos usados   na análise. 
Esses dados vêm de diferentes fontes, portanto, para tornar a análise consistente, os valores foram 
convertidos para dólar americano (U$) no momento citado na fonte de dados e ajustados pela in-
flação. O foco estará na implementação e operação dos sistemas de coleta de GdA e campo solar 
heliotérmica (LFR), visto que os outros componentes seriam os mesmos para todos os cenários con-
siderados no estudo. Seguindo Rovira et al. (2016), dois cenários são propostos para o custo de capi-
tal do campo solar LFR, um otimista (oti) e um conservador (con). Esta é uma abordagem comum 
para esta tecnologia devido à falta de dados reais e ao pequeno número de usinas baseadas em LFR.

Tabela 7. Dados econômicos

Componente Investimento (Custo Específico) O&M Anual

Sistema de coleta de GdA $7.92/m2 (*) $1,33/m2 (*)

Campo Solar LFR (oti;con)(#) $95/m2 ; $190/m2 (#,†) $10.68/kW (†)

FTC $35/m2(‡) –

TES $28.08/kWh (‡) 1%(§)

Taxa de Juros 4%(¶) –

O&M – Custo de Manutenção e Operação.
* EPA (2017), ajustado para o mesmo poder de compra de  01/2013 a 06/2020 (USBLS, [s. d.]). Não inclui custo do 
sistema de tratamento de GdA.
# Rovira et al.(2016), oti representa cenário otimista, con cenário conservativo.
† Rovira et al. (2016), convertido de Euro para Dolar em 07/2015 (MACROTRENDS, [s. d.]), ajustado para o mesmo poder 
de compra de  07/2015 a 06/2020 (USBLS, [s. d.]).
‡ Kurup et al. (2015), valor considerado do armazenamento de Torre Central operando com sal fundido já que é 
armazenamento direto. Ajustado para o mesmo poder de compra de 2015 a 2020.
§ Rovira et al. (2016), devido à falta de dados específicos, foi considerado O&M de equipamento geral.
¶ Rovira et al., (2016). 

A Figura 35 mostra o custo anual de capital (CAPEX, Figura 35a) e despesas operacionais 
e de manutenção (OPEX, Figura 35b) para o sistema de coleta de GdA e componentes LFR em 
função do tamanho do CS. Uma vez que o sistema de GdA é uma função do tamanho do ater-
ro e não do tamanho do CS, seus custos são descritos como linhas horizontais na Figura 35. Em 
termos de investimento de capital, o sistema LFR (CS + FTC + TES) é provavelmente mais caro 
do que o sistema GdA, especialmente considerando o cenário conservador para o campo so-
lar, que requer maiores investimentos. Deve-se notar que os sistemas heliotérmicos em geral 
devem experimentar uma redução do custo de capital nos próximos anos devido à economia 
de escala e aos avanços tecnológicos, caso sejam adotadas políticas que privilegiam energias 
renováveis (INTERNATIONAL ENERGY AGENCY, 2014). Nesse caso, o custo do campo solar deve 
tender para o cenário otimista (linha sólida azul na Figura 35). Em contraste com o CAPEX, o sis-
tema de coleta de GdA para grandes aterros sanitários, como aquele considerado aqui, deve ter 
um custo OPEX anual mais alto do que os componentes de sistema heliotérmico, pelo menos 
para áreas de campos solares simuladas (menor do que 25% da área do aterro).



Possibilidades de Aplicação de Tecnologias Heliotérmicas em Aterros Sanitários. Um Estudo de Caso

Programa de Pesquisa e Desenvolvimento da Aneel
Executora: Universidade de Brasília. Fundação de Apoio:  Finatec. Proponente: CEB Geração S.A. Cooperada: CEB Lajeado S.A.

400

Figura 35. Custo anual de CAPEX (painel a) e OPEX (painel b) para sistema de coleção de GdA e 
componentes de heliotérmico

O custo anual total de cada sistema seria a soma de CAPEX e OPEX, mostrado na Figura 
36. Em um cenário otimista, o custo dos componentes do sistema heliotérmico seria menor do 
que o do sistema de coleta de GdA para a maioria dos tamanhos de CS’s enquanto o cenário 
mais conservador pode ser maior para CS’s maiores. Pode-se argumentar que o custo do siste-
ma heliotérmico, mesmo em um cenário otimista, poderia representar um custo nivelado de 
energia mais alto (LCOE), um índice geralmente usado para comparação de tecnologias de ge-
ração de energia, visto que sua contribuição para a energia gerada é menor quando comparada 
ao GdA (veja a Figura 33). No entanto, outros fatores devem ser considerados para avaliar a via-
bilidade econômica. Primeiro, o custo do bloco de potência não segue uma relação linear com 
a sua potência nominal (PAUSCHERT, 2009; ROVIRA et al., 2013). De fato, uma representação de 
lei de potência foi encontrada por Pauschert (2009) entre o custo de equipamentos (OEM, Ori-
ginal Equipament Manufacturer) e a potência nominal das usinas de ciclo combinado com um 
expoente de 0,2009. Comparando o ciclo combinado padrão com o ISCCS simulado aqui, tal lei 
de potência resultaria em um aumento de 60% na potência nominal e um aumento de somen-
te 45% no custo do OEM, o que poderia compensar em parte o custo específico de energia mais 
alto do sistema heliotérmico. Além disso, o LCOE não deve ser o único parâmetro considerado 
para a tomada de decisão de investimento. Mais energia gerada resultaria em maior receita, o 
que poderia aumentar a lucratividade de todo o empreendimento, mesmo com LCOE ligeira-
mente mais alto. Uma palavra de cautela deve ser declarada para esta análise. Como a razão 
de custo do sistema heliotérmico CAPEX/OPEX é maior do que a do sistema de coleta de GdA, 
principalmente por causa do alto investimento de capital exigido pelo campo solar, o custo to-
tal do sistema heliotérmico é mais sensível às condições financeiras locais.
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Figura 36. Custo anual total do sistema de coleta de GdA e do sistema heliotérmico LFR (CS+TES+FTC) 
considerando CAPEX e OPEX

6. CONCLUSÕES

Neste capítulo se demonstrou o uso de tecnologias heliotérmicas como uma possibilida-
de incremental na remediação ambiental de áreas degradadas por Resíduos Sólidos Urbanos. 
Pretendem-se definir os requisitos funcionais objetivando analisar as possibilidades futuras de 
implantação de uma planta heliotérmica na área. Como não existem instalações existentes que 
usam sistemas heliotérmicos para aproveitamento do recurso solar em áreas de aterro sanitário, 
não é possível uma análise crítica baseada em casos reais. Diante disso, foi realizado um estu-
do da literatura a respeito do assunto. Nesta revisão, foram encontrados alguns artigos científi-
cos que abordaram o assunto (FUENTE; MARTÍN, 2020; MENDECKA, B.; LOMBARDI; GLADYSZ, 
2019; MENDECKA, B.; LOMBARDI, 2018; PETERSEIM; HERR; et al., 2014; SADI; ARABKOOHSAR, 
2019b). Nestes estudos, foi possível verificar dois fatos relevantes. Em todos, o sistema heliotér-
mico era hibridizado com outra forma de fonte de energia térmica para geração de energia. 
Além disso, os estudos encontrados usam diferentes tecnologias heliotérmicas, variando o tipo 
de concentrador (Calha Parabólica, Torre Central e Linear Fresnel), fluido de transferência de ca-
lor (óleo térmico, sal fundido, geração direta de vapor), com e sem armazenamento. Esse fato é 
um indicativo de que não há limitações importantes para as tecnologias heliotérmicas a serem 
aplicadas e que a hibridização é, possivelmente, a opção mais indicada para o uso de tecnolo-
gias heliotérmicas no aproveitamento do recurso solar da área do aterro na geração de energia.
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É importante ressaltar que as investigações citadas avaliaram instalações novas, o que 
difere consideravelmente da aplicação pretendida para o presente projeto. As restrições de área 
disponível para a instalação e a própria condição específica dessa área podem, sim, representar 
entraves à instalação de tecnologias heliotérmicas. Sendo assim, para fazer um estudo de caso 
dentro do contexto de aterro sanitário já em operação, foi escolhida a tecnologia Linear Fresnel 
por ser a mais simples com menores exigências em relação ao terreno e com menores custos 
de capital. O sistema proposto é a hibridização de uma planta de potência a partir de GdA com 
Linear Fresnel em um arranjo de ciclo combinado em que o GdA é usado para alimentar uma 
turbina a gás, e o campo solar para aumentar a geração do ciclo Rankine do ciclo combinado. 
Além disso, foi considerada a utilização de um combustível suplementar obtido da gaseificação 
de resíduos (syngas) ou combustível derivado de resíduo (CDR). As principais conclusões deste 
estudo de caso podem ser resumidas como:

• O modelo LandGEN previu que o GdA armazenado e gerado no futuro, a partir do 
encerramento das atividades, suportaria uma turbina a gás de 8,14 MW por 30 anos. 
De acordo com estudos anteriores, para esta classificação de potência, turbina a gás 
é considerada uma opção melhor do que os motores alternativos (EPA, 2017; WIL-
LUMSEN, 2001).

• A adição do ciclo Rankine para fazer um ciclo combinado padrão melhorou conside-
ravelmente a eficiência de conversão, conforme esperado. No entanto, de acordo com 
um relatório da EPA, o ciclo combinado não foi a escolha da maioria dos projetos de 
energia de GdA movidos à turbina a gás (EPA, 2017).

• Para aproveitar o recurso solar disponível dentro da área do aterro, um campo solar 
heliotérmico composto por coletores de Linear Fresnel é proposto em um arranjo 
ISCCS. A adição do sistema heliotérmico permitiu que a capacidade instalada qua-
se dobrasse. Apesar do incremento considerável na potência nominal, se não houver 
TES, a energia elétrica gerada aumenta em apenas 7%, devido à intermitência solar 
e ao período noturno, comprometendo o fator de capacidade.

• A adição do TES e o aumento da área do campo solar possibilitaram um ganho de 
33% em relação ao ciclo combinado padrão.

• A inclusão de uma terceira fonte de energia, syngas ou CDR, permitiu que o sistema 
funcionasse à plena carga o tempo todo, com o melhor desempenho energético à 
custa de um uso considerável de fonte suplementar, que pode exigir um sistema de 
gaseificação ou incineração superdimensionado. Para evitar esse problema, foi con-
siderado um modo operacional no qual a heliotérmica e o gaseificador/incinerador 
funcionariam apenas durante o dia e o sistema voltaria ao ciclo combinado padrão 
à noite. O uso de combustível suplementar seria reduzido para entre um quarto e a 
metade com uma pequena redução na geração de energia, mas em períodos de me-
nor demanda (noturno). Vale lembrar que a opção por syngas e/ou CDR se deve ao 
fato de serem opções de reaproveitamento de Resíduo Sólido Urbano. Não se deve 
excluir o uso de outra fonte fóssil como, por exemplo, gás natural. No entanto, essa 
opção levaria à ligeira redução de benefícios ambientais. 
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• Se o tratamento de chorume for considerado para o local, uma opção interessante 
é ter o ciclo Rankine funcionando como cogeração. Esta opção foi testada com uma 
turbina funcionando em modo de contrapressão (somente durante o dia), e outra 
em modo de condensação (em tempo integral). Este arranjo representaria uma re-
dução de 12% na geração de energia elétrica, mas deixando 13 GWth para a evapora-
ção do chorume.

É justo dizer, a partir dos resultados aqui apresentados, que suplementar o conteúdo de 
energia do GdA com outro recurso de energia prontamente disponível em aterro sanitário po-
deria melhorar a recuperação de energia como uma medida de remediação ambiental. No en-
tanto, no caso da hibridização apenas com o sistema heliotérmico, que permite que o sistema 
de potência quase dobre de tamanho, a viabilidade econômica é altamente dependente da área 
adequada para instalação do sistema heliotérmico no aterro ou nas proximidades. Além disso, a 
incorporação de um terceiro recurso para compensar a intermitência da radiação solar permi-
te aproveitar ao máximo o sistema de energia aprimorado. Embora os números de energia ge-
rada aqui apresentados sejam válidos apenas para o JCB, existem vários aterros em países em 
desenvolvimento e subdesenvolvidos com condições semelhantes de aterro e recursos solares 
que poderiam se beneficiar do arranjo do sistema de energia híbrido proposto.
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RESUMO

Este capítulo apresenta um estudo estimativo de potencial de geração solar fotovoltai-
ca em lixões brasileiros. Primeiramente, foi estimada a quantidade de municípios que lançam 
seus resíduos em lixões ou aterros controlados no próprio município. Em seguida, foi determi-
nada uma amostra representativa dos lixões e aterros, os quais tiveram suas áreas visualmen-
te medidas com o auxílio do Google Earth, para que uma área média pudesse ser obtida. De-
terminaram-se, então, a potência e a energia que um sistema fotovoltaico, ocupando diversos 
percentuais da área média, seria capaz de fornecer com os valores de irradiância e latitude das 
capitais do Brasil. Os dados foram extrapolados para as Unidades da Federação e, por fim, para 
o país todo. Como resultados, foram estimados 1.803 lixões, com área média de 31.751 m2. Com 
um aproveitamento de 25% de toda a área de lixões e aterros controlados no Brasil, ter-se-ia uma 
potência fotovoltaica instalada de 1,52 GW e geração de eletricidade de 2,12 TWh/ano.

1. INTRODUÇÃO

Para determinação do potencial de geração solar fotovoltaica em lixões no Brasil, é ne-
cessário conhecer a área disponível para instalação do sistema, calcular a potência fotovoltai-
ca que poderia ser instalada e a energia gerada, a qual depende do recurso solar incidente no 
local da instalação. A inexistência de dados precisos sobre a área de cada lixão do país torna 
necessário o uso de meios estatísticos para estimar uma área média, para que possam ser rea-
lizados os cálculos energéticos.

No Brasil, existem pesquisas do potencial energético de RSU para geração de eletricidade [1], 
incluindo biogás e queima de resíduos. No entanto, não há nenhum dado ou estudo do potencial 
fotovoltaico em lixões ou aterros no Brasil. O presente capítulo visa suprir essa lacuna da literatura.

2. FATORES QUE INFLUENCIAM O PROJETO DE SISTEMAS FOTOVOLTAICOS

Base de todo o sistema, o efeito fotovoltaico consiste na transformação da radiação ele-
tromagnética proveniente do Sol em energia elétrica, por meio da criação de uma diferença 
de potencial entre materiais semicondutores colocados juntos, formando uma célula. Os se-
micondutores são dopados, um positivamente e o outro negativamente, gerando uma zona 
de depleção, a qual os elétrons são capazes de atravessar quando são excitados pela energia 
oriunda do Sol. Se houver um caminho elétrico ligando dois eletrodos colocados um em cada 
semicondutor, surgirá uma corrente elétrica. O semicondutor em questão pode ser de diversos 
materiais, sendo geralmente de silício.

Os módulos, placas ou painéis fotovoltaicos são formados por várias células fotovoltaicas 
ligadas em série. Estes, por sua vez, podem ser conectados a outros em série ou em paralelo para 
se conseguir a corrente e a tensão desejadas para a usina projetada. Cada módulo tem corrente, 
tensão e potência especificados pelo fabricante e, assim como qualquer componente eletrôni-
co, quando colocados em série, somam-se às tensões e, em paralelo, somam-se às correntes [2].
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Em suas fichas técnicas, são encontrados os valores de corrente de curto-circuito Icc, tensão de 
circuito aberto Voc, potência de pico Pmp, corrente de máxima potência Imp e tensão de máxi-
ma potência Vmp. As curvas IV e PV dos módulos, presentes na Figura 1, descrevem a correlação 
entre esses valores. Grande parte dos inversores – equipamento utilizado para transformação 
de corrente contínua CC gerada pelos painéis fotovoltaicos em corrente alternada CA compatí-
vel com a rede elétrica – possuem um controlador integrado responsável por maximizar a po-
tência gerada pela usina pelo controle da tensão e da corrente de saída, mantendo-os sempre 
próximos de Vmp e Imp. Esse controlador é chamado de rastreador de máxima potência – MPPT.

Figura 1. Curvas IV e PV dos módulos fotovoltaicos [3]

2.1 Radiação Solar

A radiação solar é a fonte primária da geração fotovoltaica. A radiação global é a soma das 
radiações direta e difusa. A primeira se refere ao conjunto de raios solares paralelos que atingem 
a superfície terrestre com diferentes inclinações dependendo da localidade, e a segunda se refere 
aos raios solares que chegam indiretamente devido a difrações e reflexões sofridas na atmosfera.

A radiação é descrita por duas grandezas: irradiância e irradiação. A irradiância solar, ex-
pressa em W/m2, é a grandeza que descreve a potência recebida por metro quadrado de super-
fície plana. A irradiação, expressa em Wh/m2, manifesta a quantidade de energia solar incidente 
sobre determinada área de superfície plana ao longo de determinado intervalo de tempo [2].

Existem diversos bancos de dados com valores médios das irradiações de todo o planeta. 
No Brasil, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE lançou o Atlas Brasileiro de Energia 
Solar [4] o qual descreve todo o processo e os resultados dos trabalhos para obtenção de mapas 
solarimétricos, como o mostrado na Figura 2. Outro banco de dados é o do Centro de Referência 
para Energia Solar e Eólica Sérgio Brito – CRESESB [5], plataforma digital que oferece os dados 
de irradiação triangulados de estações meteorológicas espalhadas pelo país para qualquer lo-
calização brasileira cujas coordenadas geográficas sejam inseridas.
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Figura 2. Média anual da irradiação global [4]

2.2 Ângulo Azimutal

Ângulo azimutal é o ângulo horizontal entre a posição do Sol e o norte geográfico, para 
observadores no hemisfério sul, ou entre a posição do Sol e o sul geográfico, para observado-
res no hemisfério norte. O momento em que esse ângulo é nulo corresponde à metade da jor-
nada solar, não necessariamente meio-dia do relógio. Considerando essa variação, a posição 
de instalação dos painéis, quando não se têm rastreadores solares, deve ser tal que esteja ao 
máximo voltada para o Sol.

Se um módulo for instalado para o leste, os raios solares do período da manhã serão bem 
aproveitados, mas, no período da tarde, serão desperdiçados por incidirem na parte de trás do 
módulo. Da mesma forma, um módulo voltado para oeste maximizará o aproveitamento no 
período da tarde e terá baixo ou nenhum rendimento pela manhã. Uma solução é apontar 
para o norte geográfico, no caso do hemisfério sul, de modo que aproveitará principalmente 
a parte central do dia, mas sem desprezar o período da manhã ou da tarde. Essa posição cor-
responde ao ângulo azimutal nulo [2].
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2.3 Ângulo de Inclinação

É importante observar a melhor inclinação dos módulos a fim de maximizar a geração. 
O melhor aproveitamento da energia solar ocorre quando os raios incidem perpendicularmen-
te à superfície do painel fotovoltaico. Um módulo de área Am com inclinação α tem, para fins 
de incidência solar vertical, uma área útil de Am * cos(α) que é maximizada quando α = 0º. No 
entanto, devido ao formato da Terra, os raios solares incidem com diferentes angulações em 
cada latitude, fazendo com que o valor ideal de α varie em cada localidade.

2.4 Altura Solar

A altura solar é o ângulo vertical entre a trajetória do Sol e o plano horizontal que o ob-
servador se encontra. Nos meses de verão, o Sol percorre uma trajetória mais alta, incidindo 
mais perpendicularmente sobre a superfície terrestre. Já no inverno, o Sol percorre uma traje-
tória mais próxima à linha do horizonte. Isso decorre em consequência da inclinação do eixo 
de rotação da Terra e, por isso, ocorre a incidência perpendicular dos raios solares sobre o Tró-
pico de Capricórnio no Solstício de Verão e sobre o Trópico de Câncer no Solstício de Inverno 
do hemisfério sul.

No caso de painéis fotovoltaicos instalados sobre uma estrutura fixa, não se pode alterar 
a inclinação ao longo do ano, de modo que é necessário que se faça uma avaliação da melhor 
inclinação para o local. Usualmente se opta por uma inclinação média que atenda razoavel-
mente a todos os meses do ano.

2.5 Sombreamento

Outra questão que influencia no posicionamento dos módulos fotovoltaicos é a ques-
tão do sombreamento. A corrente gerada por cada célula fotovoltaica é diretamente propor-
cional à irradiação solar incidente sobre ela, isto é, se houver pouca ou nenhuma incidência, a 
corrente tornar-se-á pequena ou nula.

Como dentro de um módulo as células são ligadas em série, o sombreamento em 
uma delas compromete todo o conjunto. Para minimizar esse efeito, são acrescidos diodos de 
bypass (ou de passagem) ligados em paralelo com as células, que se polarizam e curto-circui-
tam as células sombreadas quando a corrente gerada cai abaixo de um valor definido como 
geração padrão. Por questões econômicas, não é instalado um diodo para cada célula, mas 
alguns diodos por módulo já são capazes de contornar satisfatoriamente as perdas geradas 
por sombreamento.
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Na tentativa de evitar sombreamentos, as usinas fotovoltaicas devem preferencialmen-
te estar distantes de árvores ou edifícios mais altos e ter espaçamento entre as fileiras de mó-
dulos, de modo a não comprometer a geração ao longo do dia. Esse espaçamento pode ser 
calculado tanto a partir de uma fórmula fixa, relacionada à inclinação, quanto a partir de um 
estudo mais refinado da relação inclinação-sombreamento-distanciamento que maximize a 
geração na área da usina. O distanciamento d pode ser calculado pela Equação 1, em que Lx é 
o comprimento do módulo e α é o ângulo de inclinação do módulo [2].

 (1)𝑑𝑑 = 3,5 ∗  𝐿𝐿! ∗ 𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠 𝛼𝛼	

2.6 Eficiência e Perdas

A eficiência fornecida pelo fabricante na condição padrão usada pela indústria – STC: 
1.000 W/m2, AM 1.5 e temperatura de célula 25ºC – é dada pela Equação 2, em que ηm é a efi-
ciência do módulo, Pmp é a potência de pico do módulo em W e Am é a área do módulo em m2. 
O número 1.000 representa a irradiância padrão.

 (2)𝜂𝜂! =
𝑃𝑃!"

𝐴𝐴! ∗ 1000	

Esse indicador, entretanto, não representa a eficiência total da instalação. Temperatu-
ra, poeira, resistência elétrica interna das instalações, inversor e degradação do módulo com o 
tempo são alguns fatores que influenciam na eficiência final.

A temperatura é um ponto de grande influência na geração do módulo. Inversamente 
proporcional à tensão e sem influência considerável na corrente, quanto maior a temperatura, 
menor é a potência fornecida. A temperatura em questão é a da placa, que sofre influência da 
temperatura ambiente, bem como da forma de instalação, a qual afeta o fluxo de ar que passa 
por ela. Cada fabricante fornece a perda de seu painel em relação à temperatura.

A poeira se deposita sobre os módulos formando uma barreira à passagem dos raios so-
lares, reduzindo, assim, a capacidade de geração. A NREL [6] sugere um valor médio de 5% de 
perda por deposição de poeira. Dejetos de pássaros também são contados nessa categoria. O 
valor real de cada usina dependerá das condições climáticas do local, bem como da frequên-
cia dos cuidados dedicados à limpeza dos módulos.

Perdas ôhmicas estão presentes tanto no lado CA quanto no lado CC da instalação. Isso 
ocorre devido à resistência existente intrinsecamente em todo meio que a energia percorre, 
inclusive nos condutores elétricos. A NREL [6] sugere o valor de 2% como perda típica para o 
cabeamento do lado CC e 1% para o lado CA. Neste projeto, foi considerado apenas o lado CC, 
isto é, dos módulos até o inversor.

Com o tempo, o módulo fotovoltaico vai perdendo eficiência devido a desgastes causa-
dos por expansão e contração térmica, luz ultravioleta, danos causados por partículas sopradas 
pelo vento além da descoloração das camadas sobre as células, o que reduz a luz disponível. 
A degradação de cada módulo é fornecida pelo fabricante em perda percentual por ano [7].
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A degradação induzida pela luz (LID) se refere à degradação sofrida naturalmente pelo 
módulo nos primeiros dias de exposição à luz solar. Essa é uma das perdas sofridas pelo mó-
dulo logo no início de seu uso. Os fabricantes fazem indicação da eficiência da instalação no 
primeiro ano e da perda sofrida por ano subsequente.

Cada inversor tem sua própria eficiência, que deve ser considerada na determinação 
da geração da usina. Essa eficiência se refere à capacidade de converter corrente contínua em 
alternada e depende da efetividade do MPPT, da qualidade dos componentes, da lógica de 
controle, entre outros. Esse valor também é sugerido pela NREL [6] como representando uma 
perda de 4%.

2.7 Potência e Energia

Potência corresponde à capacidade de realização de trabalho em um determinado ins-
tante. Nas fichas técnicas dos módulos fotovoltaicos, vem descrita a potência que estes são ca-
pazes de gerar em determinadas condições considerando suas eficiências.

Energia, por sua vez, se refere à potência gerada em um determinado período de tem-
po e pode ser descrita essencialmente pela Equação 3, sendo E a energia, P a potência e t1 e t2 
o início e o fim do período de interesse, respectivamente.

 (3)𝐸𝐸 = 𝑃𝑃 𝑡𝑡 𝑑𝑑𝑑𝑑
!!

!!
	

A potência instalada de uma usina fotovoltaica Pu pode ser calculada simplificadamente 
pelo produto da potência máxima de cada módulo Pmp (supondo que o inversor possui MPPT) 
pelo número de módulos Nm, conforme Equação 4.

 (4)𝑃𝑃! = 𝑃𝑃!" ∗ 𝑁𝑁!	

A energia, por sua vez, pode ser calculada pela Equação 5 em que Em/dia é a energia pro-
duzida por um módulo diariamente [Wh/dia], Es é a irradiação diária [Wh/m2.dia], Am é a área 
do módulo [m2] e ηm é a eficiência do módulo.

 (5)𝐸𝐸!
!"#

= 𝐸𝐸! ∗ 𝐴𝐴! ∗ 𝜂𝜂!	

3. MÉTODO DESENVOLVIDO PARA ESTIMAR O POTENCIAL FOTOVOLTAICO

Para estimar o potencial fotovoltaico em lixões brasileiros, foi desenvolvido um méto-
do cujo fluxograma está ilustrado nas Figuras 3 e 4, contemplando as etapas de obtenção e 
processamento dos dados [8]. O esquemático foi subdividido em duas etapas, de modo que 
na primeira parte são descritos os procedimentos diretamente relacionados aos lixões, como 
obtenção das quantidades e áreas, e na segunda parte são descritos os procedimentos rela-
cionados às usinas fotovoltaicas, como dimensionamento e cálculos de potência e energia.
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Os fluxogramas são interligados pelos dados de quantidade de lixões existentes e área 
média destes, representados respectivamente pelos círculos de conteúdo “n” e “A”. As entra-
das do projeto, isto é, dados existentes que não precisam ser calculados, são o número de mu-
nicípios que despejam seu lixo em lixões e os que despejam dentro do próprio município, as 
coordenadas geográficas e dados de irradiação das capitais, os dados do módulo fotovoltaico 
utilizado na simulação e os valores de perdas consideradas nas usinas fotovoltaicas. Como re-
sultados, têm-se a quantidade e a área média dos lixões existentes no país (parte 1), bem como 
os valores de potência e energia passíveis de serem gerados com a implementação de siste-
mas fotovoltaicos nos lixões existentes (parte 2).

Figura 3. Fluxograma – Parte 1 [8]
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Figura 4. Fluxograma – Parte 2 [8]
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3.1 Parte 1 – Lixões

3.1.1 Determinação da quantidade de lixões

O Observatório dos Lixões - OdL [9], plataforma interativa da Confederação Nacional 
dos Municípios - CNM, exibe dados ligados a lixões e aterros em todos os municípios do Bra-
sil. Dentre os mapas existentes, dois são de interesse para essa pesquisa: “Tipo de Disposição 
do Lixo” e “Destinação Final do Lixo”. No primeiro, os municípios são divididos entre os que 
lançam seus resíduos em aterros sanitários, em lixões/aterros controlados e aqueles dos quais 
não se tem informação. No segundo, os municípios são categorizados entre os que despejam 
seu lixo no próprio município, os que despejam em outro município e aqueles dos quais não 
se tem informação.

Foi avaliado, primeiramente, o percentual de municípios por Unidade da Federação - 
UF que despejam o lixo em seu próprio município, o que significa que possuem aterro ou li-
xão próprio, supondo que os que despejam em outros municípios o fazem por não possuírem 
local próprio dentro de seu território. Foram desprezados os municípios dos quais não se tem 
informação a esse respeito. Estatisticamente, assumiu-se que se mantém a mesma proporção 
também neste grupo.

A Equação 6 descreve os cálculos realizados para obter tal proporção Pprop em cada UF, 
sendo Nprop o número de municípios que despejam lixo em seu próprio município e Noutr o que 
o fazem em outro município.

 (6)𝑃𝑃!"#! =
𝑁𝑁!"#!

𝑁𝑁!"#! + 𝑁𝑁!"#$
	

No caso do tipo de disposição do lixo, a incerteza relacionada ao grupo denominado 
“Não Informado” fez com que fossem excluídos da contagem, e os municípios contabilizados 
como possuindo lixão/aterro controlado fossem apenas os devidamente identificados.

Assim, pode-se estimar a quantidade de lixões/aterros controlados em cada UF por meio 
da Equação 7, em que Nmun é a quantidade de municípios que despejam seu lixo em lixões/
aterros controlados e Nlix é o número de lixões.

 (7)𝑁𝑁!"# = 𝑁𝑁!"# ∗  𝑃𝑃!"#!	

3.1.2 Determinação do tamanho da amostra estatística

O total de lixões/aterros controlados estimados no Brasil, entretanto, é uma quantidade 
muito grande, inviabilizando, dentro do escopo desta pesquisa, o trabalho de medição de cada 
um deles. É necessária, portanto, a determinação de uma amostra representativa da popula-
ção e, para isso, supõe-se que as áreas dos lixões e aterros controlados seguem a distribuição 
de probabilidade normal.
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A função normal, como ilustrada na Figura 5, tem área total sob a curva de 1 em que 
todos os pontos do eixo têm probabilidade maior que 0, sendo a média µ o ponto com maior 
probabilidade e a forma de dispersão da curva dada em função do desvio padrão σ. Para ob-
tenção de uma amostra, pode-se delimitar um percentual τ da curva a ser analisada, e a esta 
faixa é dado o nome de intervalo de confiança.

Figura 5. Curva normal de distribuição de probabilidade [10]

Uma forma de análise deste modelo é a padronização da curva definindo µ = 0 e σ = 1. 
Para tanto, é necessária alteração da variável x para z conforme a Equação 8. A região em que 
se encontram τ% das amostras é dada em função do valor crítico Zc tal que P (0 ≤ z ≤ Zc) = τ/2.

 (8)𝑧𝑧 =
𝑥𝑥 − 𝜇𝜇
𝜎𝜎 	

Definido um intervalo de confiança τ, o erro máximo admitido ε, tal que x - ε < µ < x + ε, 
pode ser definido conforme descrito pela Equação 9, sendo n o tamanho da amostra.

 (9)𝜖𝜖 =  𝑍𝑍! ∗
𝜎𝜎
𝑛𝑛
	

Na Equação 9, no entanto, admite-se uma população infinita. Para uma população fi-
nita, é necessária uma adequação em ε com um fator de correção para população finita N, 
como descrito na Equação 10.

 (10)𝜖𝜖 =  𝑍𝑍! ∗
𝜎𝜎
𝑛𝑛

 ∗
𝑁𝑁 − 𝑛𝑛
𝑁𝑁 − 1	
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Como, a princípio, σ é desconhecido, pode-se substituí-lo por 𝜎𝜎 =  𝑝𝑝 ∗ (1− 𝑝𝑝)	, em que 
p é a proporção esperada que, sendo desconhecida, é assumida como p = 0,5. Assim, o tama-
nho da amostra necessária é dada pela Equação 11 [11].

 (11)𝑛𝑛 =
𝑁𝑁 ∗ 𝑍𝑍!! ∗ 𝑝𝑝(1− 𝑝𝑝)

𝑁𝑁 − 1 ∗ 𝜖𝜖! + 𝑍𝑍!! ∗ 𝑝𝑝(1− 𝑝𝑝)
	

Foi definido um nível de confiança de 95% (Zc = 1,96), erro máximo admitido de 5% e 
proporção esperada p de 50%, visto que não se tem informação prévia sobre o valor que se es-
pera encontrar.

3.1.3 Determinação da área média

Pela inviabilidade de localização dos lixões a partir apenas das imagens de satélite que se 
tem do país, foi realizada uma busca por banco de dados que contivesse informações a respeito 
da posição de cada um deles. Em 2017, o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
– SNIS fez uma publicação de Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos [12] em cuja 
planilha de Cadastro Nacional de Unidades se encontram as coordenadas geográficas de alguns 
lixões e aterros controlados no país. Contudo, algumas informações presentes neste arquivo di-
vergem das informações encontradas no OdL. Em vista disso, foram filtrados apenas os muni-
cípios que, em ambas as fontes, constassem como possuidores de lixão ou aterro controlado.

Com as coordenadas e o auxílio da ferramenta de medição do Google Earth, foram me-
didas as áreas dos aterros e lixões até que se obtivesse a quantidade definida como amostra.

Para obtenção de valores representativos da amostra, utiliza-se: moda (valor apresentado 
com maior frequência na amostra), mediana (valor que apresenta posição central dos dados dis-
postos em ordem crescente) e média (razão entre a soma dos dados x e a quantidade destes n, 
Equação 12). O valor médio foi usado nos cálculos de dimensionamento das usinas fotovoltaicas.

 (12)𝜇𝜇 =
𝑥𝑥!
𝑛𝑛

!

!!!

	

Todavia, amostras com dispersões bastante distintas podem ter as mesmas medidas 
centrais, o que demanda técnicas capazes de captar essa variabilidade. A soma dos desvios 
dos valores em relação à média amostral xi – x não gera bons resultados porque são soma-
dos valores positivos e negativos que se anulam. Portanto, surgem como soluções a média do 
módulo dos desvios chamado desvio médio dm(x), Equação 13, e do quadrado dos desvios, 
variância var(x), Equação 14. Como a dimensão da variância é igual ao quadrado da dimensão 
dos dados, define-se como desvio padrão σ a raiz quadrada positiva da variância, Equação 15.

 (13)𝑑𝑑𝑑𝑑(𝑥𝑥) =
𝑥𝑥! − 𝑥𝑥
𝑛𝑛

!

!!!

	

 (14)𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣(𝑥𝑥) =
𝑥𝑥! − 𝑥𝑥 !

𝑛𝑛

!

!!!
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 (15)𝜎𝜎(𝑥𝑥) = 𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣(𝑥𝑥)	

Lixões e aterros podem ser formados em níveis ou não ter nenhum formato específico 
definido. A área útil considerada viável para a instalação dos módulos fotovoltaicos é apenas o 
plano formado pelo nível mais elevado, visto que nos demais níveis há sombreamento devido 
aos taludes. Portanto, a área média calculada, que corresponde a 100% do terreno, não repre-
senta a área útil nos terrenos de lixões espalhados pelo país, sendo necessário aplicar fatores 
de redução para melhor estimar a área de instalação dos sistemas fotovoltaicos.

3.2 Parte 2 – Sistema Fotovoltaico

3.2.1 Determinação do módulo e das perdas

Analisado o terreno, o passo seguinte é definir questões básicas do sistema fotovoltaico, 
tais como o módulo a ser utilizado e as perdas a serem consideradas.

Para tanto, são necessárias certas considerações:
• dada a improbabilidade de utilização de 100% da área dos lixões e aterros, os valores 

calculados e apresentados correspondem a 50% da área média, seguidos por gráfi-
cos de sensibilidade de 0% a 100% de aproveitamento do terreno para a potência e 
a energia fornecidas; 

• como o objetivo deste trabalho se restringe à potência e à energia que as usinas são 
capazes de fornecer, é trabalhado apenas o lado CC da instalação. Dessa forma, trans-
formadores e linhas de transmissão não são abordados; 

• o inversor, que divide a instalação em CC e CA, não foi diretamente abordado, mas sua 
eficiência foi considerada nos cálculos como 96%, conforme as definições da NREL [6]; e

• as perdas relacionadas à poeira e resistência elétrica do cabeamento foram conside-
radas como relevantes aos cálculos deste trabalho e definidas como 5% e 2%, respec-
tivamente, conforme definições da NREL [6].

Um módulo fotovoltaico típico de 335 W foi escolhido para a simulação, cujas caracte-
rísticas de interesse são descritas na Tabela 1.

Tabela 1. Especificações do módulo fotovoltaico escolhido sob condições STC

Dimensões 1.960 x 992 x 35 mm

Pmp 335 W

ηm 17,23%

A Declaração de Garantia do fabricante informa que, para módulos de silício policristali-
no, durante o primeiro ano, uma potência de saída não menor que 97,5% da potência tabelada 
é garantida; do 2º ao 25º ano, a declinação de potência não será maior que 0,7% ao ano; e, ao fi-
nal do 25º ano, a potência de saída não será menor que 80,7% da tabelada. Foi utilizado, então, 
o valor de perda de 10,27%, referente à média dos 25 primeiros anos.
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A ficha técnica do módulo fornece um dado de perda em relação à temperatura de 
0,4%/ºC. A eficiência do módulo de 17,23% refere-se à condição de 25ºC como temperatura de 
placa. No Brasil, as temperaturas, bem como o vento, variam bastante, fatores estes que interfe-
rem na temperatura de placa, mas é certo que esta normalmente será maior que aquela. Con-
siderando que a temperatura de placa seja em média 35ºC, tem-se uma perda de 4%.

3.2.2 Informações dos locais de simulação

Baseado na extensão territorial, é certo que uma única simulação não é capaz de forne-
cer uma estimativa razoável do potencial de geração fotovoltaica no país pela incapacidade de 
englobar a diversidade de irradiâncias existentes. Em vista disso, optou-se por realizar simula-
ções nas capitais, fornecendo dados que foram tratados como representativos das UFs. Essa 
consideração, ainda que simplificada, resulta em dados satisfatoriamente mais precisos do que 
uma única simulação.

Para determinação das irradiâncias locais, se utilizou o serviço SunData do site CRESESB. 
Baseado no banco de dados Valores Medios de Irradiacion Solar Sobre Suelo Horizontal do Cen-
tro de Estudos de la Energia Solar – CENSOLAR que contém valores de irradiação solar diária 
média mensal no plano horizontal para cerca de 350 pontos no Brasil e em países limítrofes. O 
SunData destina-se ao cálculo da irradiação solar diária média mensal no plano inclinado em 
qualquer ponto do território nacional.

A partir das coordenadas geográficas das capitais [13] inseridas no site CRESESB [5], ob-
têm-se as irradiações no plano horizontal (0º), no plano com ângulo igual à latitude e no plano 
com maior média anual. Considerando essa última ferramenta do site, foram escolhidas as in-
clinações mais eficientes para os módulos e os valores de irradiação correspondentes.

3.2.3 Distribuição dos módulos na área disponível

Foi assumida que a área calculada para instalação do sistema fotovoltaico tem formato 
quadrado com um dos lados voltados para direção de ângulo azimutal nulo, fornecendo um 
equilíbrio razoável entre quantidade de módulos enfileirados e número de fileiras. Em um con-
texto real de implementação, a capacidade de acomodação de módulos é dada pela geome-
tria do terreno, podendo-se ter fileiras de tamanhos diferentes, situação que não é considerada 
neste trabalho, mas que pode ser facilmente adaptada.

A Figura 6 referencia algumas das variáveis que são utilizadas nos cálculos. Lx e Ly são as 
dimensões dos módulos fornecidas pelo fabricante. Os valores de x e z são dados pelas Equa-
ções 16 e 17, sendo α a inclinação do módulo.
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Figura 6. Módulo fotovoltaico e variáveis de referência. Adaptado. [2]

 (16)𝑥𝑥 = 𝐿𝐿! ∗ cos𝛼𝛼	

 (17)𝑧𝑧 = 𝐿𝐿! ∗ sen𝛼𝛼	

O número de módulos por fileira Ny é dado pela Equação 18, considerando um espaça-
mento entre eles de 2% de Ly para instalação de suporte e para permitir dilatação térmica. Llix 

é o comprimento do lado do quadrado representativo do lixão, isto é, 𝐿𝐿!"# =  𝐴𝐴!"#	.

 (18)𝑁𝑁! =
𝐿𝐿!"# + 0,02 ∗ 𝐿𝐿!

1,02 ∗ 𝐿𝐿!
	

O número de fileiras Nx é dado pela Equação 19, com d sendo o distanciamento entre 
elas e calculado segundo a Equação 1. Foi considerado que, para um total de n fileiras de mó-
dulos, há n-1 corredores entre elas.

 (19)𝑁𝑁! =
𝐿𝐿!"# + 𝑑𝑑
𝑥𝑥 + 𝑑𝑑 	

O total de módulos no espaço disponível Nm é dado pela Equação 20.

 (20)𝑁𝑁! = 𝑁𝑁! ∗ 𝑁𝑁!	

3.2.4 Cálculos de potência e energia

A potência gerada por cada lixão Plix pode ser calculada pela Equação 4. Multiplicando 
esse valor pela quantidade de lixões em cada Unidade da Federação Nlix, como na Equação 
21, pode-se obter a potência de cada UF, cuja soma, Equação 22, fornece a potência no país.

 (21)𝑃𝑃!" = 𝑁𝑁!"# ∗ 𝑃𝑃!"#	

 (22)𝑃𝑃!" = 𝑃𝑃!"!

!"

!!!
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A energia idealmente gerada por módulo por dia Em/dia é dada pela Equação 5. Se mul-
tiplicada por 365, resulta na energia por módulo em um ano, Equação 23. A energia efetiva-
mente gerada por cada módulo, Equação 24, leva em consideração as perdas determinadas 
na Seção 3.2.1, pelo produto entre elas, conforme a Equação 25.

 (23)𝐸𝐸! !"# = 365 ∗ 𝐸𝐸!
!"#

	

 (24)𝐸𝐸!!"#$ !"#
= 𝐸𝐸! !"# ∗ 𝜂𝜂!"#$%&	

 (25)𝜂𝜂!!"#$% = 𝜂𝜂!"#$%&!

!

!!!

	

Da mesma forma com que é calculada a potência, a energia real gerada por lixão, por 
UF e no país são dadas, respectivamente, pelas Equações 26, 27 e 28.

 (26)𝐸𝐸!"#!"#$ !"#
= 𝑁𝑁! ∗ 𝐸𝐸!!"#$ !"#

	

 (27)𝐸𝐸!"!"#$ !"# = 𝑁𝑁!"# ∗ 𝐸𝐸!"#!"#$ !"#
	

 (28)𝐸𝐸!"!"#$ !"#
= 𝐸𝐸!"!"#$ !"#!

!"

!!!

	

4. RESULTADOS OBTIDOS

4.1 Quantidade de Lixões

Primeiramente, com o número de municípios que despejam seus resíduos em seu ter-
ritório Nprop e os que o fazem em outro município Noutr, obtidos pelo mapa Destinação Final 
do Lixo do Observatório dos Lixões, obteve-se a proporção Pprop. Com o número de municípios 
com lixões/aterros controlados Nmun e a proporção Pprop, foi possível calcular, então, o número 
de lixões/aterros controlados Nlix em cada UF, supondo que há apenas um em cada município, 
conforme exposto na Tabela 2. Os dados completos do Observatório dos Lixões se encontram 
no Apêndice A.1. O Aterro Controlado do Jockey Clube de Brasília-DF, não foi considerado por 
ser um caso à parte, com área muito superior às demais. Ele será tratado à parte.
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Tabela 2. Estimativa do número de lixões no Brasil

 Nprop Noutr Pprop Nmun Nlix

AC 16 1 94,10% 15 14,1

AL 41 21 66,10% 35 23,1

AM 19 0 100,00% 17 17

AP 5 0 100,00% 3 3

BA 319 29 91,70% 286 262,2

CE 116 15 88,50% 104 92,1

DF – – – – –

ES 21 53 28,40% 23 6,5

GO 220 21 91,30% 186 169,8

MA 56 4 93,30% 51 47,6

MG 622 202 75,50% 497 375,2

MS 54 23 70,10% 46 32,3

MT 107 29 78,70% 94 74

PA 56 1 98,20% 44 43,2

PB 124 37 77,00% 112 86,3

PE 98 44 69,00% 87 60

PI 114 7 94,20% 90 84,8

PR 233 165 58,50% 119 69,7

RJ 30 57 34,50% 17 5,9

RN 104 23 81,90% 95 77,8

RO 18 31 36,70% 19 7

RR 7 1 87,50% 6 5,3

RS 57 436 11,60% 98 11,3

SC 44 246 15,20% 46 7

SE 37 18 67,30% 38 25,6

SP 378 262 59,10% 165 97,5

TO 131 5 96,30% 109 105

Total 3.027 1.731 – 2.402 1.803

Com a estimativa de 1.803 lixões no país, calculou-se, com um nível de certeza de 95% 
e erro máximo admitido de 5%, um total de 317 áreas necessárias para se obter uma amostra 
significativa.
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4.2 Área dos Lixões

4.2.1 Medição

As medições das áreas dos lixões e aterros controlados foram feitas com o auxílio do Goo-
gle Earth. Pela inserção das coordenadas geográficas do local, o programa localiza o ponto de-
finido e, com a ferramenta de medição, se marca o perímetro desejado e o programa fornece 
a área correspondente ao polígono delimitado.

A Figura 7 ilustra a medição da área do lixão de Barra da Estiva-BA. À esquerda está des-
tacado o ícone da ferramenta de medição, e à direita se observam os valores do perímetro [m] 
e da área [m2] do polígono marcado calculados pelo programa.

Figura 7. Medição de área de um lixão

As áreas de todos os lixões e aterros controlados medidos estão descritas no Apêndice 
A.2. Cabe esclarecer que áreas de vegetação significativas existentes em lixões e aterros foram 
excluídas da medição.
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4.2.2 Área média

Os valores representativos da amostra estão na Tabela 3.

Tabela 3. Dados representativos das amostras dos lixões

Quantidade 317

Moda –

Mediana 23.922 m2

Média 31.751 m2

Desvio médio 21.741 m2

Variância 1.148.610.427 m4

Desvio padrão 33.891 m2

Valor máximo 340.160 m2

Valor mínimo 1.084 m2

Soma 10.064.952 m2

Observa-se que não existe moda para essa amostra, visto que não há nenhum valor que 
se repita. A ampla dispersão dos dados, descrita pelo desvio padrão, era esperada ao se consi-
derar a extensão do território brasileiro e a diversidade de municípios existentes.

Pelos valores mínimo e máximo, constata-se uma grande variedade de tamanhos de 
lixões/aterros controlados pelo país. Cabe, no entanto, citar que a área do maior lixão conside-
rado (Teresina-PI, 340.160 m2) destoa dos demais valores obtidos, sendo que o segundo maior 
(Patos-PB, 173.048 m2) tem praticamente metade da área dele. Mesmo assim, não foi retirado 
da amostra, uma vez que sua inclusão provoca uma alteração de menos de 3% no valor da mé-
dia obtida. O único local retirado da amostra, por ser um ponto fora da curva que distorceria a 
média, foi o Aterro Controlado do Jockey Clube de Brasília-DF, o qual possui área de aproxima-
damente 1.800.000 m2, muito superior às demais.

Para uma melhor visualização das amostras, foi feito um histograma, Figura 8, no qual 
as áreas são subdivididas em faixas e é apresentada a frequência com que aparecem os valo-
res daquele grupo.

Figura 8. Histograma de frequência de área
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4.2.3 Área efetiva

Como discutido anteriormente, dificilmente será possível aproveitar 100% do terreno, 
portanto, para uma análise mais detalhada, foram feitas análises de diversos percentuais de 
aproveitamento da área. Supondo que o lixão/aterro controlado tenha área quadrada, foi in-
cluída na Tabela 4 uma coluna com o comprimento de cada lado, valor usado no cálculo da 
quantidade de módulos possíveis de serem alocados.

Tabela 4. Percentual de ocupação da área média

Ocupação Área (Alix) [m2] Lado do quadrado (Llix) [m]

10% 3.175,06 56,35

20% 6.350,13 79,69

30% 9.525,19 97,60

40% 12.700,26 112,70

50% 15.875,32 126,00

60% 19.050,38 138,02

70% 22.225,45 149,08

80% 25.400,51 159,38

90% 28.575,57 169,04

100% 31.750,64 178,19

4.3 Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico

A partir das coordenadas das capitais, definidas como locais de simulação, foram en-
contrados no site do CRESESB dados de irradiação para ângulo nulo, ângulo igual à latitude e 
ângulo com maior irradiação. Esse último conjunto, por fornecer os valores mais eficientes, foi 
o escolhido para ser aplicado nos cálculos deste projeto. A Tabela 5 mostra as coordenadas, o 
ângulo, a irradiação e a variação mensal de cada localidade. Os dados completos das capitais 
se encontram no Apêndice A.3.

A média de irradiação entre as Unidades da Federação é de 5,08 kWh/m2.dia, isto é, 
1.853,79 kWh/m2.ano.
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Tabela 5. Irradiação solar diária média anual [kWh/m2.dia] [5]

UF Capital Coordenadas Ângulo Irradiação
[kWh/m2.dia]

Variação mensal
[kWh/m2.dia]

AC Rio Branco 9.9754º S ; 67.8249º W 10º 4,61 0,97

AL Maceió 9.6498º S ; 35.7089º W 6º 5,37 1,87

AM Manaus 3.1190º S ; 60.0217º W 4º 4,33 1,16

AP Macapá 0.0356º N ; 51.0705º W 1º 4,85 1,41

BA Salvador 12.9777º S ; 38.5016º W 9º 5,36 2,02

CE Fortaleza 3.7327º S ; 38.5270º W 3º 5,7 1,34

DF Brasília 15.8267º S ; 47.9218º W 18º 5,45 2,05

ES Vitória 20.2976º S ; 40.2958º W 18º 5,13 1,86

GO Goiânia 16.6869º S ; 49.2648º W 18º 5,45 1,47

MA São Luís 2.5300º S ; 44.2567º W 3º 5,07 1,38

MG Belo Horizonte 19.9167º S ; 43.9345º W 20º 5,36 1,03

MS Campo Grande 20.4697º S ; 54.6201º W 19º 5,2 0,93

MT Cuiabá 15.6009º S ; 56.0968º W 16º 5,25 1,02

PA Belém 1.4558º S ; 48.4902º W 3º 4,69 1,04

PB João Pessoa 7.1195º S ; 34.8450º W 5º 5,52 1,44

PE Recife 8.0522º S ; 34.9286º W 5º 5,3 1,49

PI Teresina 5.0447º S ; 42.7662º W 6º 5,56 1,54

PR Curitiba 25.4809º S ; 49.3044º W 21º 4,39 1,64

RJ Rio de Janeiro 22.9068º S ; 43.1729º W 20º 4,93 1,88

RN Natal 5.7793º S ; 35.2009º W 4º 5,68 1,31

RO Porto Velho 8.7612º S ; 63.9004º W 10º 4,48 0,95

RR Boa Vista 2.8235º N ; 60.6758º W 3º 4,9 1,13

RS Porto Alegre 30.0346º S ; 51.2177º W 22º 4,64 3,03

SC Florianópolis 27.5949º S ; 48.5482º W 22º 4,47 2,12

SE Aracaju 10.9472º S 37.0731º W 7º 5,53 1,95

SP São Paulo 23.5505º S ; 46.6333º W 21º 4,63 1,23

TO Palmas 10.2491º S ; 48.3243º W 14º 5,28 2,02
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Com o ângulo de inclinação, foram calculados os parâmetros da Figura 6 mais o valor 
de d, que é a distância entre as fileiras de módulos, mostrados na Tabela 6.

Tabela 6. Parâmetros de inclinação dos módulos

UF [º] Lx x z d
AC 10

1,96

1,93 0,34 1,19
AL 3 1,96 0,10 0,36
AM 5 1,95 0,17 0,60
AP 16 1,88 0,54 1,89
BA 22 1,82 0,73 2,57
CE 3 1,96 0,10 0,36
DF 9 1,94 0,31 1,07
ES 14 1,90 0,47 1,66
GO 20 1,84 0,67 2,35
MA 22 1,82 0,73 2,57
MG 4 1,96 0,14 0,48
MS 3 1,96 0,10 0,36
MT 18 1,86 0,61 2,12
PA 6 1,95 0,20 0,72
PB 19 1,85 0,64 2,23
PE 4 1,96 0,14 0,48
PI 21 1,83 0,70 2,46
PR 18 1,86 0,61 2,12
RJ 3 1,96 0,10 0,36
RN 5 1,95 0,17 0,60
RO 20 1,84 0,67 2,35
RR 1 1,96 0,03 0,12
RS 21 1,83 0,70 2,46
SC 18 1,86 0,61 2,12
SE 7 1,95 0,24 0,84
SP 7 1,95 0,24 0,84
TO 6 1,95 0,20 0,72

Reescrevendo as Equações 18 e 19, isolando Llix e igualando-as, visto que a área é um qua-
drado, tem-se a relação descrita pela Equação 29.

 (29)1,02 ∗ 𝐿𝐿! ∗ N! − 0,02 ∗ L! = (cos𝛼𝛼 + 3,5 ∗ sen𝛼𝛼) ∗ 𝐿𝐿! ∗ 𝑁𝑁! − 3,5 ∗ sen𝛼𝛼 ∗ 𝐿𝐿!	

Substituindo α por 11,8855º, que é a angulação média dos módulos no país consideran-
do a quantidade de lixões em cada UF, a relação entre Nx e Ny permanece dependente de Lx e 
Ly. Se Lx = 0,992 m e Ly = 1,96 m, essa relação é dada pela Equação 30; se os valores forem inver-
tidos, a relação é dada pela Equação 31.

 (30)𝑁𝑁! = 0,843 ∗ 𝑁𝑁! − 0,338	

 (31)𝑁𝑁! = 3,292 ∗ 𝑁𝑁! − 1,377	
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Observa-se, portanto, que a segunda relação fornece valores maiores de Ny para deter-
minado Nx do que a primeira. Assim, foi determinado que Lx = 1,96 m e Ly = 0,992 m.

Com os valores de x e d foi possível calcular o número de módulos em cada fileira Ny, o 
número de fileiras Nx e o total de módulos no terreno Nm. Na Tabela 7 são mostrados os valores 
calculados para um aproveitamento de 50% da área do lixão.

Uma quinta coluna foi adicionada à Tabela 7 representando a média de aproveitamen-
to efetivo do espaço definido para cada UF, isto é, definido percentual de aproveitamento do 
terreno (10%, 20% etc.), quanto desta nova área é efetivamente utilizada, considerando x * Ly a 
área realmente ocupada por cada módulo. Com 50% de aproveitamento, tem-se uma área de 
15.875,32 m2, da qual, no caso do Acre, serão aproveitados apenas 60,06%, o que corresponde 
a 9.354,72 m2, 30,03% do terreno do lixão. O aproveitamento efetivo da área definida é relativa-
mente constante para os diversos percentuais de área útil, por isso os valores apresentados são 
representativos para os diversos percentuais de aproveitamento.

Tabela 7. Quantidade de módulos com aproveitamento de 50% da área média

UF
50% Aproveitamento 

efetivoNx Ny Nm

AC 40 124 4.960 60,06%

AL 54 124 6.696 81,86%

AM 49 124 6.076 74,34%

AP 33 124 4.092 48,69%

BA 29 124 3.596 40,61%

CE 54 124 6.696 81,86%

DF 42 124 5.208 62,54%

ES 35 124 4.340 52,05%

GO 30 124 3.720 43,09%

MA 29 124 3.596 40,61%

MG 51 124 6.324 77,74%

MS 54 124 6.696 81,86%

MT 32 124 3.968 45,70%

PA 47 124 5.828 71,18%

PB 31 124 3.844 44,65%

PE 51 124 6.324 77,74%

PI 29 124 3.596 41,63%

PR 32 124 3.968 45,70%

RJ 54 124 6.696 81,86%

RN 49 124 6.076 74,34%

RO 30 124 3.720 43,09%

RR 60 124 7.440 91,25%

RS 29 124 3.596 41,63%

SC 32 124 3.968 45,70%

SE 45 124 5.580 67,70%

SP 45 124 5.580 67,70%

TO 47 124 5.828 71,18%
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Outra análise útil de se fazer com relação a isso é que locais com pequena angulação, 
como Alagoas, são os que apresentam maior aproveitamento efetivo do terreno em compa-
ração com locais como Rio Grande do Sul, que têm baixos índices de aproveitamento. Isso se 
dá pelo fato de a distância entre as fileiras dos módulos ser dada em função do seno de α e ser 
multiplicada por 3,5, um fator que põe em evidência a variação do ângulo.

Considerando a área do terreno efetivamente ocupada por cada módulo fotovoltaico 
dada por x * Ly pode-se calcular a área efetivamente aproveitada para geração fotovoltaica. Li-
mitando a área disponível a 50%, como na Tabela 7, tem-se um aproveitamento médio das UFs 
de 61,27% desta área, o que corresponde a 30,64% do total do terreno do lixão. Esse rendimento 
pode ser melhorado com estudos mais detalhados de cada localidade ou pelo uso de outras 
formas de determinação do espaçamento entre as fileiras.

4.3.1 Potência

Com o número de módulos fotovoltaicos, foi calculada, então, a potência por lixão e por 
UF. A Tabela 8 apresenta estes resultados para um aproveitamento de 50% e a capacidade to-
tal por UF. Na Tabela 9, podem-se ver os valores médio das UFs e total do país para diversos 
percentuais de aproveitamento, e a Figura 9 apresenta a curva de sensibilidade da potência 
em função da área.
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Tabela 8. Potência instalada por lixão e por UF

UF Nº de lixões
50% 100%

Plix [MW] PUF [MW] PUF [MW]

AC 14 1,66 23,46 47,45

AL 23 2,24 51,92 105,08

AM 17 2,04 34,60 70,16

AP 3 1,37 4,11 8,31

BA 262 1,20 315,82 633,75

CE 92 2,24 206,58 418,09

DF – – – –

ES 7 1,45 9,49 19,24

GO 170 1,25 211,60 430,47

MA 48 1,20 57,34 115,07

MG 375 2,12 794,80 1.614,73

MS 32 2,24 72,36 146,46

MT 74 1,33 98,31 196,22

PA 43 1,95 84,40 170,76

PB 86 1,29 111,08 223,78

PE 60 2,12 127,20 258,43

PI 85 1,20 102,15 209,98

PR 70 1,33 92,61 184,84

RJ 6 2,24 13,15 26,61

RN 78 2,04 158,35 321,08

RO 7 1,25 8,70 17,70

RR 5 2,49 13,09 26,31

RS 11 1,20 13,65 28,06

SC 7 1,33 9,28 18,52

SE 26 1,87 47,79 96,46

SP 97 1,87 182,17 367,73

TO 105 1,95 204,99 414,75

Tabela 9. Potência média das UFs e total do Brasil

Média [MWp] Total [GWp]

10% 22,49 0,61

20% 44,74 1,21

30% 67,84 1,83

40% 90,55 2,44

50% 112,92 3,05

60% 136,06 3,67

70% 158,95 4,29

80% 180,87 4,88

90% 204,54 5,52

100% 228,52 6,17
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Figura 9. Curva de sensibilidade da potência

Uma suposição razoável no Brasil seria que metade dos lixões existentes fossem fecha-
dos e fizessem a instalação de usinas fotovoltaicas aproveitando metade do terreno, o que re-
presentaria um total de 25% de aproveitamento do total dos lixões. Pelas estimativas feitas, isso 
representaria uma potência instalada de cerca de 1,52 GW. 

4.3.2 Energia

Por último, foi calculada a energia gerada por módulo, por lixão e por UF, como descrito 
na Tabela 10 com aproveitamento de 50% da área e a energia máxima (100%) por UF. Para cál-
culo da energia realmente produzida, é necessário calcular a eficiência considerando as perdas 
da usina: temperatura, inversor, resistência elétrica, degradação ao longo do tempo e poeira 
descritos anteriormente, resultando em uma eficiência global de 77%. Pela propriedade asso-
ciativa da matemática, esse valor pode ser multiplicado pela energia do módulo.

Foi calculada também a energia anual média das UFs e total do país para diversos per-
centuais de aproveitamento da área, descritas na Tabela 11. Na Figura 10 é mostrada a curva de 
sensibilidade da energia em função da área.
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Tabela 10. Energia gerada por módulo, por lixão e por UF

UF
Energia ideal/

módulo 
[kWh/dia]

Energia ideal/
módulo 

[kWh/ano]

Energia real/
módulo 

[kWh/ano]

50% 
Energia/usina 

[GWh/ano]

50% 
Energia/UFa 
[GWh/ano]

100% 
Energia/UF 
[GWh/ano]

AC 1,50 547,80 421,76 2,09 29,53 59,73

AL 1,57 573,48 441,53 2,96 68,43 138,49

AM 1,85 674,97 519,67 3,16 53,68 108,84

AP 1,76 641,96 494,25 2,02 6,07 12,27

BA 1,55 567,37 436,83 1,57 411,82 826,39

CE 1,70 619,95 477,31 3,20 294,33 595,69

DF 1,80 655,41 504,61 2,63 - -

ES 1,77 645,62 497,08 2,16 14,08 28,55

GO 1,80 655,41 504,61 1,88 318,73 648,42

MA 1,50 546,58 420,82 1,51 72,03 144,54

MG 1,45 529,46 407,64 2,58 967,14 1.964,87

MS 1,91 696,98 536,62 3,59 115,92 234,60

MT 1,83 666,41 513,08 2,04 150,57 300,53

PA 1,80 656,63 505,55 2,95 127,37 257,70

PB 1,74 635,84 489,55 1,88 162,33 327,02

PE 1,90 694,54 534,74 3,38 203,04 412,51

PI 1,55 566,14 435,88 1,57 132,91 273,21

PR 1,72 627,28 482,96 1,92 133,51 266,47

RJ 1,64 599,16 461,30 3,09 18,11 36,65

RN 1,78 648,07 498,96 3,03 235,85 478,22

RO 1,65 602,83 464,13 1,73 12,05 24,52

RR 1,62 593,04 456,60 3,40 17,83 35,86

RS 1,47 536,80 413,29 1,49 16,84 34,62

SC 1,83 666,41 513,08 2,04 14,21 28,36

SE 1,54 563,70 434,00 2,42 61,91 124,97

SP 1,85 676,19 520,61 2,91 283,10 571,48

TO 1,86 679,86 523,44 3,05 320,29 648,05

Tabela 11. Energia média das UFs e total do Brasil

Média [GWh] Total [GWh]

10% 31,29 844,77

20% 62,25 1.680,87

30% 94,34 2.547,30

40% 125,92 3.399,94

50% 157,10 4.241,66

60% 189,28 5.110,53

70% 221,07 5.968,94

80% 251,61 6.793,60

90% 284,46 7.680,53

100% 317,87 8.582,57
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Figura 10. Curva de sensibilidade da energia

Considerando o aproveitamento de 25%, como feito para potência, tem-se uma gera-
ção de 2.117,41 GWh/ano no Brasil. 

O potencial de geração fotovoltaica em lixões representa uma opção interessante de 
diversificação da matriz elétrica brasileira, bastante vantajosa ao se considerar que se trata de 
uma energia limpa que irá ocupar áreas degradadas, valorizando o terreno perante a socieda-
de e permitindo o uso da energia para remedição do terreno.

4.4 Exemplos de Aplicação

Para elucidar os cálculos feitos ao longo do trabalho, podem-se analisar os valores en-
contrados para um estado, como por exemplo o Acre, além de um estudo específico para o 
Aterro Controlado do Jockey Clube, em Brasília-DF.

4.4.1 Exemplo 1 – Acre

Do total de 22 municípios, tem-se que um possui aterro sanitário, 15 possuem lixão/aterro 
controlado e seis não se tem informação sobre o tipo de disposição do lixo. Em relação à des-
tinação final do lixo, 16 lançam seus resíduos no próprio município, um lança em outro muni-
cípio e cinco não se tem informação. Supondo que estes cinco municípios seguem a mesma 
proporção do restante do estado, tem-se que 94,1% dos municípios lançam seus resíduos no 
próprio município (Equação 32).

 (32)𝑃𝑃!"#! =
16

16+ 1 = 0,941	
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Aplicando esta proporção ao número de municípios que lançam seus resíduos em li-
xão/aterro controlado, chega-se ao total de 14 municípios que possuem lixão/aterro controlado 
próprio, descartando a parte fracionada resultante da multiplicação, visto que a contagem de 
municípios é sempre um número inteiro (Equação 33).

 (33)𝑁𝑁!"# = 15 ∗ 𝑃𝑃!"#! = 14,1	

A maior média anual de irradiação, 4,61 kWh/m2.dia, é atingida na inclinação de 10º. Com 
isso, podem-se calcular os valores de x e z (Figura 6) e a distância d entre as fileiras de módulos, 
conforme as Equações 34, 35 e 36.

 (34)𝑥𝑥 = 𝐿𝐿! ∗ 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 10° = 1,96 ∗ 0,98 = 1,93 𝑚𝑚	

 (35)𝑧𝑧 = 𝐿𝐿! ∗ 𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠(10°) = 1,96 ∗ 0,17 = 0,34 𝑚𝑚	

 (36)𝑧𝑧 = 𝐿𝐿! ∗ 𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠(10°) = 1,96 ∗ 0,17 = 0,34 𝑚𝑚	

Supondo um aproveitamento de 50% da área média determinada, isto é, 15.875,32 m2, 
em formato quadrado de lado 126,00 m, tem-se o número de módulos em cada fileira, o nú-
mero de fileiras e o número de módulos na área descritos pelas Equações 37, 38 e 39. São des-
consideradas as partes fracionárias de Ny e Nx, visto que o número de módulos é sempre inteiro.

 (37)𝑁𝑁! =
𝐿𝐿!"# + 0,02 ∗ 𝐿𝐿!

1,02 ∗ 𝐿𝐿!
=
126,00+ 0,02 ∗ 0,992

1,02 ∗ 0,992 = 124,54	

 (38)𝑁𝑁! =
𝐿𝐿!"# + 𝑑𝑑
𝑥𝑥 + 𝑑𝑑 =

126,00+ 1,19
1,93+ 1,19 = 40,75	

 (39)𝑁𝑁! = 𝑁𝑁! ∗ 𝑁𝑁! = 40 ∗ 124 = 4.960	

Para o cálculo da potência, considerando que metade dos lixões/aterros controlados do 
estado façam a instalação de sistemas fotovoltaicos, tem-se a potência por usina e do estado 
descritas nas Equações 40 e 41.

 (40)𝑃𝑃! = 𝑃𝑃!" ∗ 𝑁𝑁! = 335 ∗ 4.960 = 1,66 𝑀𝑀𝑀𝑀	

 (41)𝑃𝑃!" = 𝑃𝑃! ∗
𝑁𝑁!"#
2 = 1,66 ∗

14
2 = 11,63 𝑀𝑀𝑀𝑀	

A energia idealmente produzida por módulo por dia e por ano e a energia efetivamen-
te produzida por módulo, por usina e no estado por ano são descritas nas Equações 42, 43, 44, 
45 e 46.

 (42)𝐸𝐸!
!"#

= 𝐸𝐸! ∗ 𝐴𝐴! ∗ 𝜂𝜂! = 4,61 ∗ (1,96 ∗ 0,992) ∗ 0,1723 = 1,50 𝑘𝑘𝑘𝑘ℎ 𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑	
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 (43)𝐸𝐸! !"# = 365 ∗ 𝐸𝐸!
!"#

= 1,50 ∗ 365 = 547,80 𝑘𝑘𝑘𝑘ℎ 𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎	

 (44)𝐸𝐸!!"#$ !"#
= 𝐸𝐸! !"# ∗ 𝜂𝜂!"#$%& = 547,80 ∗ 0,7699 = 421,76 𝑘𝑘𝑘𝑘ℎ 𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎	

 (45)𝐸𝐸!"#!"#$ !"#
= 𝑁𝑁! ∗ 𝐸𝐸!!"#$ !"#

= 4.960 ∗ 421,76 = 2,09 𝐺𝐺𝐺𝐺ℎ 𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎	

 (46)𝐸𝐸!"!"#$ !"# =
𝑁𝑁!"#
2 ∗ 𝐸𝐸!"#!"#$ !"#

=
14
2 ∗ 2,09 = 14,64 𝐺𝐺𝐺𝐺ℎ 𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎	

4.4.2 Exemplo 2 – Aterro Controlado do Jockey Clube (Brasília-DF)

Seguindo a mesma sequência de passos apresentada no estudo de caso anterior, têm-
-se os seguintes resultados para o Aterro Controlado do Jockey Clube, em Brasília-DF, apre-
sentados na Tabela 12.

Tabela 12. Resultado da aplicação da metodologia para o Aterro Controlado do Jockey Clube

Maior média anual de irradiação 5,45 kWh/m2.dia

Inclinação 18º

x 1,88 m

z 0,55 m

d 1,93 m

Área total estimada 1.800.000 m2

50% da área 900.000 m2

Lado 948,68 m

Ny 937,60

 Nx 249,50

 Nm 233.313

Pu 78,16 MW

Em/dia 1,83 kWh/dia

Em/ano 666,41 kWh/ano

Emreal/ano 513,07 kWh/ano

Elixreal/ano 119,7 GWh/ano

Tem-se como resultado que, ao considerar 50% da área disponível, pode-se instalar um 
sistema de 78,16 MW, com produção energética de 119,7 GWh/ano. É importante ressaltar que 
esses cálculos são estimativos de potencial energético, e que um projeto específico para o li-
xão, considerando as características específicas do terreno e equipamentos de maior rendi-
mento, podem gerar resultados ligeiramente diferentes. Caso 100% da área do aterro seja uti-
lizada, os cálculos apresentados na metodologia aqui proposta resultam em uma estimativa 
de 156,3 MW de potência instalada, porém tal valor pode ser aumentado, chegando a 180 MW, 
por exemplo, se forem utilizados painéis fotovoltaicos com 20% de eficiência, em vez de 17,23% 
considerado no estudo.
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5. CONCLUSÕES

A quantidade de lixo produzida cresce a cada ano e em sua maior parte é lançada em 
aterros e lixões. A proposta de Reduzir, Reutilizar e Reciclar é um primeiro passo, mas abrange 
apenas parte do problema. Os demais resíduos - não recicláveis - podem ser transformados em 
calor útil, eletricidade e combustível pela incineração e captação de gases liberados na decom-
posição, o que ainda evita a liberação de gases extremamente poluentes em termos de efeito 
estufa. Por fim, os aterros e lixões, áreas impróprias para diversos fins pelo risco de contamina-
ção, se tornam atrativos à utilização para geração de energia limpa como a solar fotovoltaica.

Em vista disso, foram feitos estudos estatísticos do potencial de geração solar fotovol-
taica em lixões encerrados no Brasil. Pela ausência de dados específicos, foram considerados 
lixões e aterros controlados. Definida a amostra necessária para obtenção dos dados com grau 
de certeza aceitável, foram medidas as áreas de diversos lixões e aterros e identificada uma 
área média de 31.750,64 m2. Com a irradiação e inclinação mais eficientes para as capitais de 
cada Unidade da Federação, estimaram-se potência e energia.

Entre as UFs, os valores de potência e energia variam bastante pela diversidade na lati-
tude e na quantidade de lixões e aterros controlados em cada uma. A Tabela 13 reúne os dados 
de potência e energia gerados no país com diversos percentuais de aproveitamento das áreas 
de lixões e aterros controlados existentes.

Tabela 13. Potência e energia do Brasil

Potência [GWp] Energia [GWh]

10% 0,61 844,77

20% 1,21 1.680,87

30% 1,83 2.547,30

40% 2,44 3.399,94

50% 3,05 4.241,66

60% 3,67 5.110,53

70% 4,29 5.968,94

80% 4,88 6.793,60

90% 5,52 7.680,53

100% 6,17 8.582,57

Considerando que metade dos lixões e aterros considerados fizessem a instalação de 
sistemas fotovoltaicos aproveitando metade de sua área, ter-se-ia uma potência instalada de 
1,52 GW. Em relação à energia, considerando os mesmos 25% de aproveitamento, estimou-se 
uma capacidade de geração de 2,12 TWh/ano.
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ANEXOS

A.1 Dados Observatório dos Lixões

Tabela A.1 Dados do Observatório dos Lixões [9]

UF
Tipo de Disposição do Lixo Destinação Final do Lixo

Não
Informado

Aterro
Sanitário

Lixão / Aterro
Controlado

Não
Informado

No Próprio
Município

Em Outro
Município

AC 6 1 15 5 16 1

AL 50 17 35 40 41 21

AM 43 2 17 43 19 0

AP 11 2 3 11 5 0

BA 84 47 286 69 319 29

CE 61 19 104 53 116 15

DF 1 0 0 1 0 0

ES 9 46 23 4 21 53

GO 9 51 186 5 220 21

MA 159 7 51 157 56 4

MG 84 272 497 29 622 202

MS 4 29 46 2 54 23

MT 14 33 94 5 107 29

PA 90 10 44 87 56 1

PB 77 34 112 62 124 37

PE 57 40 87 42 98 44

PI 110 24 90 103 114 7

PR 15 265 119 1 233 165

RJ 16 59 17 5 30 57

RN 47 25 95 40 104 23

RO 7 26 19 3 18 31

RR 7 2 6 7 7 1

RS 32 367 98 4 57 436

SC 26 223 46 5 44 246

SE 27 10 38 20 37 18

SP 50 430 165 5 378 262

TO 7 23 109 3 131 5

Total 1.104 2.064 2.402 812 3.027 1.731
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A.2 Dados Coletados dos Lixões

Tabela A.2 Dados coletados dos lixões

Estado Município Tipo Coordenadas Área [m2]

AC Brasiléia Lixão -10.947403 ; -68.819019 3.852,82

AC Marechal Thaumaturgo Aterro c. -8.943683 ; -72.806899 2.756,87

AM Carauari Lixão -4.856788 ; -66.904083 2.074,69

AM Itacoatiara Lixão -3.147491 ; -58.428013 18.631,25

AM Maraã Lixão -1.841978 ; -65.597891 1.083,55

BA Banzaê Lixão -10.587121 ; -38.678336 9.199,40

BA Barra da Estiva Lixão -13.640716 ; -41.357917 15.603,32

BA Biritinga Lixão -11.593243 ; -38.740427 19.422,89

BA Brumado Aterro c. -14.186623 ; -41.590571 89.572,96

BA Buritirama Lixão -10.746278 ; -43.665219 22.520,76

BA Caetité Lixão -14.028433 ; -42.444901 59.008,72

BA Cândido Sales Lixão -15.495082 ; -41.275174 35.267,25

BA Casa Nova Lixão -9.164080 ; -40.974000 129.334,20

BA Cícero Dantas Lixão -10.355430 ; -38.242922 28.177,82

BA Eunápolis Lixão -16.333780 ; -39.538841 172.905,02

BA Formosa do Rio Preto Lixão -10.968294 ; -45.165333 54.462,09

BA Gandu Lixão -13.735012 ; -39.449616 65.556,10

BA Gentio do Ouro Lixão -11.434494 ; -42.507872 26.246,55

BA Ipirá Lixão -12.157442 ; -39.731780 7.703,18

BA Irará Lixão -12.025894 ; -38.795957 111.585,76

BA Itaberaba Lixão -12.494694 ; -40.314934 54.140,04

BA Itajuípe Lixão -14.659952 ; -39.353857 13.353,84

BA Itapetinga Aterro c. -15.283933 ; -40.247572 93.874,41

BA Iuiú Lixão -14.439980 ; -43.588339 2.119,43

BA Jacobina Lixão -11.201618 ; -40.577661 69.889,90

BA Jiquiriçá Aterro c. -13.220000 ; -39.590000 26.795,18

BA João Dourado Lixão -11.328098 ; -41.671119 43.847,99

BA Juazeiro Aterro c. -9.490217 ; -40.551108 156.938,46

BA Lajedinho Lixão -12.352465 ; -40.927138 5.691,33

BA Lençóis Lixão -12.540362 ; -41.367180 17.851,11

BA Licínio de Almeida Aterro c. -14.711431 ; -42.510358 5.945,83

BA Luís Eduardo Magalhães Lixão -12.066571 ; -45.786482 79.721,65

BA Maiquinique Lixão -15.657479 ; -40.250101 8.407,27

BA Maraú Lixão -14.163427 ; -38.988981 25.584,36

BA Matina Lixão -13.901355 ; -42.850338 9.461,77

BA Nova Viçosa Lixão -17.907629 ; -39.931341 18.489,29

BA Nova Viçosa Lixão -17.962432 ; -39.502520 18.209,35
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Estado Município Tipo Coordenadas Área [m2]

BA Oliveira dos Brejinhos Lixão -12.322759 ; -42.815361 23.778,66

BA Palmas de Monte Alto Lixão -14.287563 ; -43.191799 53.096,70

BA Pau Brasil Lixão -15.468988 ; -39.629835 9.715,72

BA Pindobaçu Lixão -10.744628 ; -40.354733 18.190,29

BA Pintadas Lixão -11.824113 ; -39.893712 58.088,47

BA Riachão das Neves Lixão -11.770547 ; -44.902756 9.364,22

BA Rio Real Lixão -11.449656 ; -37.990578 54.182,02

BA Santa Bárbara Lixão -11.931755 ; -38.969060 42.378,25

BA Santa Cruz Cabrália Lixão -16.292633 ; -39.067008 38.217,25

BA Santa Cruz da Vitória Lixão -14.963585 ; -39.818281 24.885,91

BA Santo Estêvão Lixão -12.403104 ; -39.245002 52.214,33

BA Sebastião Laranjeiras Lixão -14.579317 ; -42.943143 6.338,65

BA Senhor do Bonfim Lixão -10.483502 ; -40.161046 110.505,13

BA Serrolândia Lixão -11.407701 ; -40.300167 29.004,84

BA Uauá Lixão -9.825575 ; -39.495075 32.712,46

CE Baturité Lixão -4.363937 ; -38.856824 49.024,17

CE Carnaubal Lixão -4.147592 ; -40.950505 29.519,12

CE Chaval Lixão -3.057566 ; -41.221442 38.400,32

CE Frecheirinha Lixão -3.757197 ; -40.772081 17.790,62

CE Jijoca de Jericoacoara Lixão -2.943792 ; -40.499793 76.837,52

CE Juazeiro do Norte Lixão -7.155291 ; -39.311591 121.631,42

CE Massapê Lixão -3.514463 ; -40.356301 30.633,86

CE Piquet Carneiro Lixão -5.782702 ; -39.424988 3.914,95

CE Quixelô Lixão -6.264458 ; -39.233887 33.901,74

CE Redenção Lixão -4.282292 ; -38.717658 28.195,15

CE São Gonçalo do Amarante Aterro c. -3.605171 ; -38.949812 64.322,76

CE São João do Jaguaribe Lixão -5.170280 ; -38.152340 159.488,14

CE Varjota Lixão -4.174203 ; -40.466547 57.322,93

CE Várzea Alegre Lixão -6.728713 ; -39.274475 29.345,35

ES Irupi Aterro c. -20.321090 ; -41.673765 3.857,08

ES Iúna Lixão -20.358844 ; -41.527896 27.491,54

ES Pinheiros Aterro c. -18.398067 ; -40.212036 29.974,69

GO Alto Paraíso de Goiás Lixão -14.104467 ; -47.526737 21.605,83

GO Barro Alto Lixão -14.978664 ; -48.891305 32.178,64

GO Bonópolis Lixão -13.645922 ; -49.817724 3.331,48

GO Britânia Lixão -15.183841 ; -51.218271 33.142,26

GO Caçu Lixão -18.597770 ; -51.174052 47.807,69
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Estado Município Tipo Coordenadas Área [m2]

GO Ceres Lixão -15.350883 ; -49.613733 41.541,20

GO Córrego do Ouro Lixão -16.303766 ; -50.546196 37.593,60

GO Corumbaíba Aterro c. -18.140807 ; -48.524191 32.467,27

GO Goiás Lixão -15.943369 ; -50.177251 47.577,77

GO Goiatuba Lixão -18.009602 ; -49.394811 75.884,03

GO Ipameri Aterro c. -17.721326 ; -48.200940 78.201,15

GO Itumbiara Aterro c. -18.373382 ; -49.269487 28.421,41

GO Joviânia Lixão -17.856724 ; -49.611568 42.373,36

GO Mambaí Lixão -14.501579 ; -46.125469 4.373,27

GO Mossâmedes Lixão -16.143541 ; -50.244960 34.716,14

GO Nova América Lixão -15.028620 ; -49.915234 12.280,78

GO Novo Gama Lixão -16.101343 ; -48.120235 103.431,96

GO Ouvidor Aterro c. -18.273154 ; -47.799333 80.678,73

GO Panamá Lixão -18.187630 ; -49.370260 48.720,76

GO Petrolina de Goiás Aterro c. -16.093728 ; -49.300137 38.253,18

GO Piracanjuba Lixão -17.267415 ; -49.007044 48.882,50

GO Pires do Rio Lixão -17.259974 ; -48.281397 80.855,55

GO Pontalina Lixão -17.548035 ; -49.426026 43.729,97

GO Posse Lixão -14.066585 ; -46.331744 41.561,82

GO Professor Jamil Lixão -17.292422 ; -49.234237 20.830,12

GO Rianápolis Lixão -15.462311 ; -49.512945 49.013,01

GO São Luís de Montes Belos Lixão -16.509168 ; -50.402651 55.963,24

GO Taquaral de Goiás Lixão -16.038371 ; -49.601352 42.099,69

GO Teresina de Goiás Lixão -13.767450 ; -47.252768 9.456,27

GO Uirapuru Lixão -14.296891 ; -49.922224 41.498,11

GO Vicentinópolis Lixão -17.730401 ; -49.828303 24.816,34

MA Arari Lixão -3.480070 ; -44.775083 11.472,89

MA Campestre do Maranhão Lixão -6.160339 ; -47.342416 8.166,07

MA Humberto de Campos Aterro c. -2.636799 ; -43.484019 8.005,73

MA Santa Inês Lixão -3.709070 ; -45.386552 81.470,35

MA Vargem Grande Lixão -3.525039 ; -43.926012 19.494,28

MG Abre Campo Aterro c. -20.292647 ; -42.510177 10.986,92

MG Alto Caparaó Aterro c. -20.485643 ; -41.881739 8.744,43

MG Aricanduva Aterro c. -17.864435 ; -42.576818 12.376,02

MG Belo Vale Aterro c. -20.407318 ; -44.043743 7.883,52

MG Berilo Aterro c. -16.949542 ; -42.463808 15.841,85

MG Boa Esperança Lixão -21.136737 ; -45.551802 16.599,77

MG Bom Despacho Aterro c. -19.749567 ; -45.236719 24.025,26

MG Bonito de Minas Aterro c. -15.314066 ; -44.771455 10.003,42

MG Botumirim Lixão -16.859909 ; -42.997442 4.453,22

MG Buenópolis Aterro c. -17.822643 ; -44.166428 10.789,71
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Estado Município Tipo Coordenadas Área [m2]

MG Cabeceira Grande Lixão -16.059380 ; -47.070160 30.917,32

MG Cachoeira Dourada Lixão -18.507239 ; -49.503857 12.186,71

MG Campos Gerais Lixão -21.264657 ; -45.758558 10.754,78

MG Caputira Aterro c. -20.138765 ; -42.243012 5.131,82

MG Carandaí Lixão -21.050100 ; -43.791500 5.550,79

MG Carmo da Cachoeira Aterro c. -21.448482 ; -45.207483 7.192,24

MG Carmo do Cajuru Aterro c. -20.163134 ; -44.767414 16.728,42

MG Cedro do Abaeté Aterro c. -19.150614 ; -45.731856 8.210,55

MG Conceição da Aparecida Aterro c. -21.118559 ; -46.194658 13.843,95

MG Conceição do Mato Dentro Aterro c. -19.065149 ; -43.431352 16.582,63

MG Conselheiro Pena Aterro c. -19.208912 ; -41.468944 16.988,93

MG Cordisburgo Aterro c. -19.157480 ; -44.308978 20.605,74

MG Coromandel Aterro c. -18.449627 ; -47.175018 14.897,41

MG Cristina Aterro c. -22.157532 ; -45.262493 11.417,96

MG Divisópolis Aterro c. -15.724221 ; -41.045315 8.254,09

MG Esmeraldas Lixão -19.786716 ; -44.299891 38.879,69

MG Estrela do Indaiá Aterro c. -19.529631 ; -45.737824 47.933,89

MG Fortuna de Minas Aterro c. -19.554727 ; -44.471941 5.390,08

MG Francisco Sá Lixão -16.441043 ; -43.465236 68.215,96

MG Goiabeira Aterro c. -18.975059 ; -41.225002 2.686,00

MG Grão Mogol Aterro c. -16.566611 ; -42.846295 40.871,23

MG Imbé de Minas Aterro c. -19.590155 ; -41.959765 3.714,15

MG Itanhomi Lixão -19.160598 ; -41.899843 3.316,52

MG Januária Lixão -15.477439 ; -44.394863 31.619,07

MG Japaraíba Aterro c. -20.133805 ; -45.475236 3.156,50

MG Japonvar Aterro c. -15.979797 ; -44.263172 4.889,78

MG Jequeri Aterro c. -20.429821 ; -42.706181 7.627,26

MG Jequitinhonha Aterro c. -16.442851 ; -41.029467 24.904,24

MG João Pinheiro Aterro c. -17.706423 ; -46.233727 17.048,55

MG José Raydan Aterro c. -18.233886 ; -42.490410 8.864,06

MG Lagoa Grande Aterro c. -17.825454 ; -46.501330 33.282,46

MG Lamim Aterro c. -20.783861 ; -43.456867 1.690,55

MG Limeira do Oeste Aterro c. -19.541145 ; -50.590780 28.937,80

MG Lontra Lixão -15.922761 ; -44.249802 9.345,95

MG Luisburgo Aterro c. -20.425356 ; -42.103318 4.934,19

MG Mantena Aterro c. -18.763595 ; -40.995822 7.116,38

MG Martinho Campos Aterro c. -19.405414 ; -45.161029 15.561,93

MG Mata Verde Aterro c. -15.656571 ; -40.809384 11.714,90

MG Matipó Lixão -20.258758 ; -42.332032 22.891,72

MG Monte Santo de Minas Aterro c. -21.176336 ; -46.952555 14.856,16

MG Montezuma Aterro c. -15.170666 ; -42.526812 15.545,05
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Estado Município Tipo Coordenadas Área [m2]

MG Novorizonte Aterro c. -16.007506 ; -42.372954 14.289,80

MG Pai Pedro Aterro c. -15.547546 ; -43.083304 4.345,66

MG Papagaios Aterro c. -19.391931 ; -44.722267 23.886,47

MG Paraguaçu Aterro c. -21.561887 ; -45.762999 21.482,07

MG Paraopeba Aterro c. -19.263801 ; -44.430149 14.845,99

MG Passos Aterro c. -20.720504 ; -46.547245 32.593,03

MG Pedralva Aterro c. -22.246135 ; -45.450555 6.639,82

MG Perdigão Aterro c. -19.925043 ; -45.066928 14.513,77

MG Pimenta Aterro c. -20.463482 ; -45.773014 6.829,41

MG Piumhi Aterro c. -20.408924 ; -45.887382 36.316,86

MG Planura Lixão -20.118662 ; -48.694035 27.364,60

MG Pompéu Lixão -19.241260 ; -45.043626 32.242,66

MG Ribeirão das Neves Aterro c. -19.810250 ; -44.035021 20.091,76

MG Rio do Prado Aterro c. -16.614555 ; -40.583829 15.582,65

MG Rio Doce Aterro c. -20.215529 ; -42.918093 12.242,05

MG Santa Maria do Salto Aterro c. -16.228874 ; -40.129871 13.571,53

MG Santana do Jacaré Aterro c. -20916124; -45.129412 10.491,34

MG Santo Antônio do Itambé Aterro c. -18462722; -43.297059 2.752,04

MG São Gonçalo do Abaeté Aterro c. -18360091; -45.801662 11.554,79

MG São Gonçalo do Sapucaí Aterro c. -21925351; -45.574129 34.841,35

MG São Gotardo Aterro c. -19300671; -46.027649 31.961,52

MG São João da Mata Aterro c. -21924059; -45.886098 18.672,27

MG São José do Divino Aterro c. -18506324; -41.407652 15.467,50

MG São Romão Lixão -16387652; -45.083054 30.850,81

MG Serra do Salitre Aterro c. -19083887; -46.652498 10.316,94

MG Serro Aterro c. -18627224; -43.388605 7.016,37

MG Soledade de Minas Aterro c. -22074093; -45.085453 6.075,12

MG Taiobeiras Aterro c. -15793071; -42.260908 88.373,06

MG Tiros Aterro c. -18986200; -45.948300 10.001,60

MG Várzea da Palma Aterro c. -17541273; -44.769421 25.787,02

MS Anaurilândia Lixão -22187122; -52.747236 29.271,77

MS Aparecida do Taboado Lixão 20055856; 51.092353 23.250,96

MS Caarapó Lixão -22654257; -54.851241 30.472,62

MS Caracol Lixão -22013944; -57.043064 19.317,98

MS Eldorado Lixão -23798973; -54.263716 31.510,56

MS Ivinhema Lixão -22350113; -53.840480 35.034,96

MS Nioaque Lixão -21153609; -55.865032 29.881,03

MS Nova Andradina Lixão -22201052; -53.401464 66.517,04

MS Ribas do Rio Pardo Lixão -20449496; -53.738493 19.889,45

MS Rio Verde de Mato Grosso Lixão -18731198; -54.875436 29.400,88

MT Alto Araguaia Lixão -17403447; -53.254836 14.871,99
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MT Alto Garças Lixão -16953312; -53.519990 28.470,75

MT Apiacás Lixão -9.430250 ; -57.225334 10.579,27

MT Apiacás Lixão -9.530097 ; -57.373230 10.103,50

MT Araguaiana Lixão -15680268; -51.845580 6.964,84

MT Araputanga Lixão -15.478080 ; -58.320270 19.744,20

MT Aripuanã Lixão -10.222716 ; -59.413612 12.280,37

MT Diamantino Lixão -14.435994 ; -56.445244 47.977,29

MT Juara Lixão -11.273601 ; -57.567315 75.731,61

MT Novo São Joaquim Lixão -14.909423 ; -53.004165 40.447,28

MT Paranatinga Lixão -14.485543 ; -54.023466 18.501,71

MT Peixoto de Azevedo Lixão -10.221164 ; -55.035539 42.521,50

MT Vila Bela da Santíssima Trindade Lixão -15.026411 ; -59.836552 4.171,42

PA Brejo Grande do Araguaia Lixão -5.714105 ; -48.402425 14.263,30

PA Jacareacanga Lixão -6.350645 ; -58.075675 53.054,45

PA Mojuí dos Campos Lixão -2.669667 ; -54.664180 23.922,10

PA Monte Alegre Lixão -1.948866 ; -54.060140 2.019,96

PA Parauapebas Aterro c. -6.007726 ; -49.905551 105.126,99

PA Santa Isabel do Pará Lixão -1.385173 ; -48.178878 49.461,19

PA Santarém Aterro c. -2.536465 ; -54.659732 83.375,10

PA São Félix do Xingu Lixão -6.665217 ; -51.962805 25.631,85

PA São Sebastião da Boa Vista Lixão -1.724742 ; -49.526552 3.179,74

PB Água Branca Lixão -7.478763 ; -37.659046 5.621,61

PB Alcantil Lixão -7.753519 ; -36.059350 3.249,69

PB Barra de São Miguel Lixão -7.723332 ; -36.305837 15.606,86

PB Belém Lixão -6.668427 ; -35.504498 35.096,40

PB Bom Sucesso Lixão -6.445651 ; -37.942263 8.882,15

PB Borborema Lixão -6.804339 ; -35.617842 2.638,67

PB Esperança Lixão -7.015789 ; -35.831800 55.164,81

PB Juru Lixão -7.542790 ; -37.804392 15.614,61

PB Massaranduba Lixão -7.162635 ; -35.718625 21.396,69

PB Mataraca Lixão -6.581383 ; -34.989242 24.613,14

PB Maturéia Lixão -7.252397 ; -37.345823 3.188,60

PB Patos Lixão -7.047500 ; -37.238532 173.047,54

PB Remígio Lixão -6.905529 ; -35.933065 55.381,55

PB Solânea Lixão -6.731899 ; -35.710528 19.525,25

PE Araripina Aterro c. -7.587475 ; -40.576301 154.675,72

PE Bezerros Lixão -8.246391 ; -35.774027 44.044,30

PE Brejinho Lixão -7.338667 ; -37.304353 15.249,36

PE Brejo da Madre de Deus Lixão -8.133696 ; -36.376353 16.600,71

PE Brejo da Madre de Deus Lixão -8.165345 ; -36.186131 10.594,52

PE Brejo da Madre de Deus Lixão -8.083393 ; -36.228209 4.615,28
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Estado Município Tipo Coordenadas Área [m2]

PE Buenos Aires Lixão -7.729450 ; -35.327046 4.993,34

PE Camaragibe Aterro c. -7.999627 ; -34.998799 88.797,80

PE Cedro Lixão -7.718531 ; -39.285669 4.337,90

PE Ibimirim Lixão -8.585073 ; -37.741652 38.570,20

PE Ingazeira Lixão -7.403800 ; -37.273400 8.980,60

PE Lagoa Grande Lixão -8.979875 ; -40.270037 30.838,27

PE Macaparana Lixão -7.560383 ; -35.463250 23.431,90

PE Paudalho Lixão -7.882721 ; -35.176321 33.567,73

PE Riacho das Almas Lixão -8.115838 ; -35.892137 61.015,44

PE Santa Cruz do Capibaribe Lixão -7.986251 ; -36.224368 44.208,36

PE Santa Maria do Cambucá Lixão -7.804442 ; -35.920305 8.998,75

PE Terra Nova Lixão -8.235692 ; -39.366363 22.934,27

PE Venturosa Aterro c. -8.649401 ; -36.823984 39.723,38

PE Vertentes Lixão -7.961076 ; -36.022538 33.488,32

PI Anísio de Abreu Lixão -9.165728 ; -43.052490 26.758,91

PI Canto do Buriti Lixão -8.127020 ; -42.970749 35.477,50

PI Ilha Grande Lixão -2.845739 ; -41.784611 7.495,40

PI João Costa Aterro c. -8.473988 ; -42.370186 18.229,26

PI Júlio Borges Lixão -10.324337 ; -44.256025 4.962,64

PI Morro do Chapéu do Piauí Lixão -3.732559 ; -42.303513 35.089,48

PI São João do Piauí Lixão -8.387140 ; -42.264032 30.442,50

PI Teresina Aterro c. -5.162355 ; -42.752208 340.159,86

PI Vila Nova do Piauí Lixão -7.128802 ; -40.928792 8.195,45

PR Florestópolis Lixão -22.849013 ; -51.422532 25.148,63

PR Formosa do Oeste Lixão -24.308085 ; -53.308568 2.967,53

PR Nova Aurora Aterro c. -24.526670 ; -53.212884 6.053,04

PR Realeza Aterro c. -25.831306 ; -53.521762 5.764,43

PR Rio Bom Aterro c. -23.464502 ; -51.242412 9.723,63

PR Santa Mariana Lixão -23.130341 ; -50.520809 7.550,73

PR São Jerônimo da Serra Aterro c. -23.714237 ; -50.732496 7.277,33

PR Tamarana Lixão -23.734080 ; -51.087617 24.287,90

PR Terra Roxa Lixão -24.154032 ; -54.082872 18.862,01

RJ Barra do Piraí Aterro c. -22.509377 ; -43.846027 34.390,07

RJ Duque de Caxias Aterro c. -22.749148 ; -43.265240 38.488,62

RJ Santo Antônio de Pádua Lixão -21.566769 ; -42.151913 30.073,94

RN Acari Aterro c. -6.468840 ; -36.658690 49.909,49

RN Afonso Bezerra Lixão -5.489140 ; -36.507908 43.630,89

RN Bodó Lixão -5.980001 ; -36.413860 6.571,11

RN Guamaré Lixão -5.140858 ; -36.365443 42.189,33

RN Lajes Lixão -5.722706 ; -36.245106 25.673,41

RN Santo Antônio Lixão -6.339611 ; -35.486131 23.435,53
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Estado Município Tipo Coordenadas Área [m2]

RN São José do Campestre Lixão -6.326204 ; -35.740378 29.452,39

RN Tibau do Sul Lixão -6.222240 ; -35.112207 43.051,33

RO Alvorada D Oeste Lixão -11.338852 ; -62.289077 42.064,95

RO Nova Mamoré Lixão -10.380432 ; -65.335244 5.733,55

RO Urupá Lixão -11.100328 ; -62.355017 35.256,47

RS Nova Hartz Aterro c. -29.733852 ; -51.191903 49.792,00

RS Santa Cruz do Sul Aterro c. -29.765298 ; -52.452582 3.942,86

RS Severiano de Almeida Aterro c. -27.433093 ; -52.093567 2.710,20

RS Sobradinho Aterro c. -29.412942 ; -53.039649 4.534,41

SE Amparo de São Francisco Lixão -10.160400 ; -36.946759 11.014,10

SE Estância Lixão -11.211811 ; -37.419003 43.227,90

SE Itabaiana Lixão -10.574111 ; -37.472995 47.434,02

SE Muribeca Lixão -10.390674 ; -36.947342 15.787,90

SE Poço Verde Lixão -10.712834 ; -38.195945 29.855,31

SE São Francisco Lixão -10.322436 ; -36.876150 26.821,57

SE São Miguel do Aleixo Lixão -10.404756 ; -37.400084 10.155,56

SE Tobias Barreto Lixão -11.143017 ; -38.025812 58.736,04

SP Américo de Campos Aterro c. -20.287552 ; -49.696590 26.634,56

SP Cajati Aterro c. -24.730841 ; -48.080243 33.431,58

SP Cândido Mota Aterro c. -22.761772 ; -50.359443 59.351,21

SP Cardoso Aterro c. -20.093935 ; -49.951924 91.892,33

SP Descalvado Aterro c. -21.950253 ; -47.626865 47.291,77

SP Dois Córregos Aterro c. -22.400137 ; -48.319909 64.492,45

SP Jaborandi Aterro c. -20.722341 ; -48.410921 45.325,28

SP João Ramalho Aterro c. -22.251908 ; -50.771975 13.663,42

SP Pacaembu Aterro c. -21.559866 ; -51.296342 22.374,01

SP Tanabi Aterro c. -20.573670 ; -49.684023 50.992,00

SP Vitória Brasil Aterro c. -20.186819 ; -50.486728 1.114,56

TO Araguacema Lixão -8.845335 ; -49.539991 5.678,20

TO Araguanã Lixão -6.606848 ; -48.632591 3.766,80

TO Aurora do Tocantins Lixão -12.735481 ; -46.399382 8.261,66

TO Barrolândia Lixão -9.816566 ; -48.726063 43.032,16

TO Caseara Lixão -9.379680 ; -49.885474 50.827,11

TO Colinas do Tocantins Aterro c. -8.035990 ; -48.492249 78.971,82

TO Guaraí Lixão -8.814046 ; -48.486198 81.045,46

TO Luzinópolis Lixão -6.170092 ; -47.861472 35.222,16

TO Monte do Carmo Lixão -10.795833 ; -48.135000 29.096,51

TO Peixe Lixão -12.003483 ; -48.343550 48.610,28
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A.3 Dados de Irradiação

Tabela A.3 Dados de irradiação das capitais. [5]

UF

Irradiação solar diária média mensal [kWh/m2.dia]

Plano Horizontal (0º) Ângulo igual à latitude Maior média anual

Média Variação Ângulo [º] Média Variação Ângulo [º] Média Variação

AC 4,56 1,16 10 4,61 0,97 10 4,61 0,97

AL 5,35 2,3 10 5,36 1,59 6 5,37 1,87

AM 4,32 1,1 3 4,33 1,14 4 4,33 1,16

AP 4,85 1,4 0 4,85 1,4 1 4,85 1,41

BA 5,31 2,69 13 5,35 1,8 9 5,36 2,02

CE 5,69 1,48 4 5,7 1,3 3 5,7 1,34

DF 5,25 1,18 16 5,45 1,93 18 5,45 2,05

ES 4,96 2,92 20 5,13 1,74 18 5,13 1,86

GO 5,25 1,12 17 5,45 1,41 18 5,45 1,47

MA 5,06 1,37 3 5,07 1,38 3 5,07 1,38

MG 5,13 1,92 20 5,36 1,033 20 5,36 1,03

MS 5 2,41 20 5,2 0,85 19 5,2 0,93

MT 5,1 1,23 16 5,25 1,02 16 5,25 1,02

PA 4,69 0,98 1 4,69 1 3 4,69 1,04

PB 5,51 1,73 7 5,52 1,36 5 5,52 1,44

PE 5,28 1,84 8 5,29 1,38 5 5,3 1,49

PI 5,54 1,35 5 5,56 1,51 6 5,56 1,54

PR 4,19 2,86 25 4,38 1,4 21 4,39 1,64

RJ 4,73 2,88 23 4,93 1,72 20 4,93 1,88

RN 5,67 1,61 6 5,68 1,17 4 5,68 1,31

RO 4,44 0,98 9 4,48 0,9 10 4,48 0,95

RR 4,9 1,07 3 4,88 1,04 3 4,9 1,13

RS 4,4 4,34 30 4,61 2,5 22 4,64 3,03

SC 4,25 3,44 28 4,45 1,74 22 4,47 2,12

SE 5,5 2,52 11 5,52 1,68 7 5,53 1,95

SP 4,42 2,5 24 4,62 1,07 21 4,63 1,23

TO 5,17 1,45 10 5,27 1,85 14 5,28 2,02
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RESUMO

O planejamento de futuros projetos de remediação de áreas degradadas por Resíduos 
Sólidos Urbanos em áreas de lixões ou aterros controlados é precedido de avaliações ambientais 
que identifiquem qual o estágio de decomposição da matéria orgânica. Os principais proble-
mas ambientais da deposição de Resíduos Sólidos Urbanos são o lixiviado (chorume) e a emis-
são de gases de efeito estufa. A composição físico-química complexa do lixiviado e a natureza 
composicional dos gases emitidos estão diretamente relacionadas ao estágio de decomposição 
da matéria orgânica. A utilização conjunta de parâmetros físico-químicos convencionais, como 
concentrações de metais pesados e íons inorgânicos dissolvidos, pH, oxigênio dissolvido (OD) 
deve ser incrementada por uso de traçadores isotópicos, particularmente isótopos estáveis, com 
o objetivo de definir com maior precisão as fontes de contaminação e, também, do estágio de 
estabilidade biológica de aterros. As razões isotópicas do carbono são particularmente interes-
santes devido à relação direta deste parâmetro com as etapas de degradação da matéria orgâ-
nica. As medições das concentrações de CO2 e CH4 nos queimadores indicam que a maioria da 
área do aterro já atingiu um estágio metanogênico. A correlação linear entre CO2 e CH4, bem 
como a proporção próxima de 1:1 para essas espécies de gás, apontam para fermentação do áci-
do acético como o principal processo metanogênico no aterro. Dados isotópicos de amostras de 
lixiviado também sugerem que a maior parte do ACJC está ligada à fase metanogênica estável.

1. INTRODUÇÃO

Os problemas ambientais da deposição de Resíduos Sólidos Urbanos, por décadas em 
áreas sem preparação técnica, têm potencial de provocar graves danos ao meio ambiente do 
qual o ser humano é parte integrante e indissociável. Entre os principais danos estão a propa-
gação de lixiviado que pode contaminar o solo e os recursos hídricos, além da emissão de ga-
ses de efeito estufa (GEE). O lixiviado, popularmente denominado de chorume, pode ser defi-
nido como um líquido escuro, de mau cheiro e com composição físico-química complexa. Essa 
composição é dependente dos estágios de decomposição da matéria orgânica, da natureza 
dos resíduos lançados, das condições ambientais e da idade e modo de operação do aterro. Es-
ses processos e fatores também controlam a geração e composição do GEE. Conhecer essas 
composições é indispensável para o planejamento dos futuros projetos de remediação de áreas 
degradadas por Resíduos Sólidos Urbanos em áreas de lixões ou aterros controlados. A forma 
de fazer isso é conhecer as etapas de degradação da matéria orgânica que envolvem proces-
sos aeróbicos e anaeróbicos e que definem os estágios de estabilização de um aterro. A utiliza-
ção conjunta de parâmetros físico-químicos convencionais, concentrações de metais pesados 
e íons inorgânicos dissolvidos, pH, oxigênio dissolvido (OD) deve ser incrementada por uso de 
traçadores isotópicos, particularmente isótopos estáveis, com o objetivo de definir com maior 
precisão as fontes de contaminação e, também, do estágio de estabilidade biológica de ater-
ros. As razões isotópicas do carbono são particularmente interessantes devido à relação direta 
deste parâmetro com as etapas de degradação da matéria orgânica.
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2. PROCESSO DE DEGRADAÇÃO DA MATÉRIA ORGÂNICA EM ATERROS

O processo de degradação de componentes à base de carbono enterrados em aterros 
sanitários envolve uma série de reações químicas que caracterizam de forma química e isotó-
pica a composição do lixiviado. O processo inicial de degradação da matéria orgânica é aeróbio 
e envolve o consumo de oxigênio disponível no lixo enterrado, resultando na produção de CO2 
(Kjeldsen et al., 2002). Oxigênio vai fornecer energia para bactérias aeróbias e pode ser total-
mente consumido sob excesso de carbono orgânico (Rivett et al., 2008). Uma vez que o resíduo 
se torna anaeróbico, materiais celulósicos e hemicelulósicos são hidrolisados e fermentados 
em álcoois e ácidos carboxílicos (Barlaz & Ham, 1993; Kjeldsen et al., 2002; Mohammadzadeh & 
Clark, 2011). Então, reações acetogênicas convertem esses produtos em acetato, hidrogênio e 
CO2 (Barlaz & Ham, 1993; Kjeldsen et al., 2002). A atividade das bactérias hidrolíticas, fermentati-
vas e acetogênicas leva à diminuição do pH da solução, o que aumenta a solubilidade de alguns 
compostos (Kjeldsen et al., 2002). As reações redox primárias também participam do processo 
de degradação. Na ausência de oxigênio, outros microrganismos usarão diferentes receptores 
de elétrons para oxidar a matéria orgânica. A utilização sequencial desses receptores garante 
o aproveitamento mais eficiente da utilização de energia pelas bactérias, que utilizarão prefe-
rencialmente NO3

-, depois MnO2, Fe(OH)3 e, por último, SO4
2- (Rivett et al., 2008). As seguintes 

equações descrevem a oxidação do ácido acético (CH3COOH), conforme o ambiente se torna 
cada vez mais reduzido:

CH3COOH + 2O2 → 2CO2 + 2H2O (1)

A Equação 1 representa a oxidação aeróbia, na qual a matéria orgânica é consumida 
para produzir dois moles de CO2 e dois moles de H2O em um ambiente muito oxidado (Eh ~ + 
334mV; Rivett et al., 2008)

3CH3COOH + 4NO3
- → 2N2 + 6CO2 + 6H2O (2)

Uma vez que o oxigênio se esgota, a desnitrificação ocorrerá em uma solução Eh de apro-
ximadamente +231 mV (Equação 2; Rivett et al., 2008).

CH3COOH + 4MnO2 +2HCO3 - + 2H+ → 4MnCO3 + 4H2O (3)

Com a progressiva evolução do processo de oxidação, manganês (Equação 3), ferro (Equa-
ção 4) e redução de sulfato (Equação 5) se tornarão energeticamente viáveis. 

CH3COOH + 5Fe(OH)3 + 3HCO3
- → 5FeCO3 + 11H2O (4)

CH3COOH + SO4
2- → HS- + HCO3

- + CO2 + H2O (5)

O uso desses receptores de elétrons é acompanhado por uma diminuição na solução de 
Eh até valores abaixo de -699 mV (Rivett et al., 2008). O esgotamento contínuo desses íons vai 
finalmente acabar na produção de metano, iniciando, assim, a fase de metanogênese.
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Na fase de metanogênese, a concentração de metano atinge valores mensuráveis, pois 
passa a ser produzido junto com o CO2 (Equação 6; Kjeldsen et al., 2002). Durante a fermenta-
ção de ácido acético, a molécula de CH3COOH é consumida por bactérias metanogênicas para 
produzir um mole de CO2 e um mole de CH4 (Equação 6) (Baedecker & Back, 1979; Barlaz & Ham, 
1993; Engelmann et al., 2018; Mohammadzadeh & Clark, 2008).

CH3COOH → CO2 + CH4 (6)

O CH4 também pode ser produzido pela redução de CO2 em condições muito anóxicas, 
conforme demonstrado pela Equação 7 (Baedecker & Back, 1979).

CO2 + 4H2 → CH4 + 2H2O (7)

Os diferentes estágios de estabilização do aterro podem então ser classificados em:
1. fase aeróbia – caracterizada por oxidação aeróbia e anaeróbia, que vai consumir as 

moléculas orgânicas resultando na produção de CO2 (Equações 1 a 5), e em um acú-
mulo de ácidos orgânicos resultando em uma diminuição do pH (Barlaz &Ham, 1993; 
Kjeldsen et al., 2002; Matsufuji et al., 1993). O pH nesta fase varia de 4,5 a 7,5, e a razão 
da demanda bioquímica de oxigênio (DBO) em relação à demanda química de oxi-
gênio DQO varia entre 0,4 e 0,7 (Christensen et al., 2001; Kjeldsen et al., 2002);

2. metanogênese inicial – esta fase começa quando a produção de CH4 atinge valores 
mensuráveis e é acompanhada por um aumento no pH (Barlaz & Ham, 1993; Kjeldsen 
et al., 2002). Bactérias metanogênicas irão, então, consumir os ácidos acumulados para 
produzir CH4 e CO2 (Equação 6). A relação DBO/DQO também diminuirá conforme os 
ácidos orgânicos estão sendo consumidos (Christensen et al., 2001; Kjeldsen et al., 2002);

3. metanogênese estável – nesta fase, a produção de metano atingirá sua taxa máxi-
ma e irá diminuir à medida que os ácidos orgânicos são consumidos por bactérias 
metanogênicas (Kjeldsen et al., 2002). O pH continua a aumentar e o ambiente tor-
na-se alcalino com valores entre 7,5 e 9. Nesta fase, a relação DBO/DQO geralmente 
apresenta valor abaixo de 0,1, com um valor médio de 0,06 (Christensen et al., 2001; 
Kjeldsen et al., 2002);

4. intrusão de ar – a principal característica desta fase é a reoxigenação dos resíduos 
enterrados, o que pode levar a uma diminuição do CH4 devido à oxidação. Ao con-
trário, as concentrações de CO2 devem aumentar e podem ser acompanhadas por 
uma ligeira diminuição do pH (Kjeldsen et al., 2002). A intrusão de ar no aterro será 
principalmente dependente das diferenças de densidade entre os aterros e atmos-
fera, difusão, bombeamento barométrico e troca induzida pelo vento (Kjeldsen et al., 
2002; Bozkut el at., 1999);

5.  fase CO2 – a concentração de Carbono Orgânico Dissolvido (DOC) ainda alta e o au-
mento do oxigênio irão novamente suportar a oxidação aeróbia, levando à produção 
de CO2 e um aumento do gás nitrogênio (Kjeldsen et al., 2002; Wimmer et al., 2013);

6. background – esta fase representa o fim das atividades do aterro, quando as emis-
sões de lixiviado cessam e não se observa mais a influência do lixiviado no meio am-
biente (Kjeldsen et al., 2002; Wimmer et al., 2013).
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3. VARIAÇÕES ISOTÓPICAS DE CARBONO NO PROCESSO DE METANOGÊNESE

Variações nos isótopos de carbono e sua relação com a metanogênese foram descritas 
em alguns estudos (Conrad, 2005; Hackley et al., 1996; Wimmer et al., 2013). Devido ao alto fra-
cionamento isotópico do carbono entre CO2 e CH4 em baixas temperaturas (+ 68,2 ‰ em 25°C; 
Bottinga, 1969), o balanço de massa indica que o CO2 produzido pela metanogênese será iso-
topicamente mais pesado (Grossman et al., 2002; Hackley et al., 1996; North et al., 2006; Poro-
wska, 2015; van Breukelen et al., 2003; Wimmer et al., 2013). Wimmer et al. (2013) descreveram 
as variações isotópicas do carbono inorgânico dissolvido (DIC) no que diz respeito à estabilida-
de do resíduo orgânico (Figura 1). Na fase aeróbia inicial, a razão δ13C-DIC é principalmente de-
pendente da assinatura de carbono orgânico descartado, resultando em valores entre -20 ‰ e 
-25 ‰ (Wimmer et al., 2013). Conforme a degradação da matéria orgânica atinge estágios mais 
avançados, os valores de δ13C-DIC tornam-se positivos (em torno de + 15 ‰), caracterizando a 
fase de metanogênese (Grossman et al., 2002; Hackley et al., 1996; North et al., 2006; Porowska, 
2015; van Breukelen et al., 2003; Wimmer et al., 2013) (Figura 1). 

Figura 1. Representação das variações do δ13C-DIC de acordo com as diferentes fases de estabilidade  
do aterro em uma sequência cronológica estimada. Adaptado de Wimmer et al. (2013)

Esses valores isotópicos distintos ocorrem devido ao processo de metanogênese (Equa-
ção 6 e 7). Na fermentação de ácido acético (Equação 6), o esgotamento de 13C no CH4 é indi-
cado por uma diminuição em δ13C-CH4 para aproximadamente -50 ‰. Por outro lado, δ13C-CO2 
produzido durante essa reação é enriquecido em 13C, apresentando valores entre -10 ‰ e + 20 
‰ (Conrad, 2005; Wimmer et al., 2013). Na redução de CO2 (Equação 7), o CH4 produzido apre-
senta valores de δ13C entre -60 ‰ e -110 ‰ (Botz et al., 1996; Wimmer et al., 2013).

A Intrusão natural de ar ou a aeração in situ altera a assinatura isotópica novamente para 
valores negativos (Porowska, 2016; Wimmer et al., 2013).
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4. PRODUÇÃO DE GÁS EM ATERROS

A avaliação da produção de gás em aterros é uma ferramenta útil para entender a esta-
bilidade, idade e modo de operação do aterro (Kjeldsen et al., 2002; Matsufuji et al., 1993; Nag et 
al., 2018; Porowska, 2016). As tendências gerais de produção de gás no aterro irão variar durante 
os diferentes estágios de estabilização, como demonstrado na Figura 2. O início da produção 
de metano será dependente da depleção de O2 e H2, caracterizando o final da fase aeróbia e o 
início da fase metanogênica (Figura 2) (Kjeldsen et al., 2002). A produção de CO2 é distribuída 
por todas as fases de estabilização, e atingirá seu máximo ao final da fase aeróbia quando será 
produzido junto com o CH4 (Figura 2) (Kjeldsen et al., 2002).

Figura 2. Tendências gerais da produção de gás em um aterro sanitário durante suas diferentes fases 
de estabilização. Os dados e o período de especulação são demonstrados com base em Kjeldsen et al. 

(2002). Adaptado de Kjeldsen et al. (2002)

A idade relativa do aterro pode ser avaliada pelas concentrações de sulfeto de hidrogênio 
(H2S). Kim (2006) & Porowska (2016) descobriram que concentrações acima de 1 ppm de H2S fo-
ram observadas em aterros sanitários recentes, enquanto em aterros antigos este gás foi obser-
vado em concentrações inferiores a 0,01 ppm. A produção de CO2 e CH4, por outro lado, irá variar 
dependendo dos diferentes modos de operação do aterro (Matsufuji et al., 1993; Nag et al., 2018, 
2016; van Turnhout et al., 2018; Wang et al., 2006). A Figura 3 mostra a quantidade desses gases 
gerados em um período de 10 anos considerando os diferentes modos de operação de aterros 
sanitários. Em termos de produção de CO2 (Figura 3A), o modo aeróbio de operação apresentou 
as maiores concentrações. A entrada de ar no lixo enterrado acelera a degradação da matéria or-
gânica, facilitando a oxidação aeróbia e produzindo CO2 (Matsufuji et al., 1993; Wang et al., 2006). 
Dessa forma, se a intensão for de melhorar a qualidade do lixiviado e evitar a produção de CH4, 
o modo de operação aeróbia é o mais indicado (Nag et al., 2016). Este modo de operação tam-
bém é mais eficaz na redução do carbono biodegradável no lixiviado (van Turnhout et al., 2018).

O aterro do tipo anaeróbio será impulsionado, principalmente, pelo processo de metano-
gênese, que irá produzir as mesmas proporções de CO2 e CH4, conforme ilustrado pela Equação 6. 
Esse tipo de aterro também será responsável pela maior quantidade de produção de CH4, atingin-
do cerca de 1,6 x 109 L deste gás após um período de cinco anos (Figura 3B) (Matsufuji et al., 1993). 
A eficácia do processo de metanogênese pode ser avaliada pelo monitoramento do teor de umi-
dade e pH (Barlaz & Ham, 1993). Além disso, Cossu et al. (2016) descobriram que uma maneira de 
melhorar a produção de metano é reduzir os ácidos graxos voláteis aerando o sistema a fim de au-
mentar pH até que o ambiente se torne ótimo para o metabolismo das bactérias metanogênicas.
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Figura 3. Mudança na quantidade de A) CO2 e B) CH4 produzida por diferentes modos de operação  
em aterros sanitários. Adaptado de Matsufuji et al. (1993)

5. GEOQUÍMICA DE PLUMAS DE LIXIVIADO DE ATERRO

Os sistemas naturais de armazenamento de recursos hídricos subterrâneos (aquíferos) 
possuem formas naturais de atenuar a propagação de contaminantes, como a adsorção, diluição, 
precipitações, volatilização e reações de troca iônica (Christensen et al., 2001). Quando os proces-
sos naturais não são suficientes para evitar a propagação de poluentes nos aquíferos, uma pluma 
de contaminação é formada (Adeolu et al., 2011; Engelmann et al., 2018; Loizidou & Kapetanios, 
1993; van Breukelen et al., 2003). A percolação de lixiviado do aterro é amplamente relatada na 
literatura, particularmente em relação à fonte de contaminação das águas subterrâneas (Adeo-
lu et al., 2011; Engelmann et al., 2018; Hackley et al., 1996; Han et al., 2014; MacFarlane et al., 1983; 
Mohammadzadeh & Clark, 2011; Porowska, 2015; van Breukelen et al., 2003; Wimmer et al., 2013).

Existem dois processos geoquímicos principais relacionados à contaminação de um 
aquífero neste ambiente de decomposição de matéria orgânica: 1) a entrada de CO2 metano-
gênico produzido no aterro no aquífero, o que pode alterar a composição isotópica do Carbono 
Inorgânico Dissolvido (DIC) total; e 2) o gradiente redox, formado pela percolação de lixiviado 
(altamente reduzido) em um ambiente frequentemente oxidado.

Geralmente, águas subterrâneas não contaminadas apresentarão valores de δ13C-DIC de 
-4 ‰ a -30 ‰, dependendo da fonte de carbono da área de recarga do aquífero (O’Leary, 1988). 
Em uma situação de contaminação da água subterrânea por lixiviado, o carbono inorgânico 
pode ser proveniente da degradação da matéria orgânica do aterro, o que pode levar a valo-
res positivos de δ13C-DIC (Atekwana & Krishnamurthy, 2004; Engelmann et al., 2018; Haarstad & 
Mæhlum, 2013; Porowska, 2015).
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Esses distintos valores da assinatura isotópica do carbono inorgânico do lixiviado e da 
água subterrânea podem fornecer informações valiosas sobre a transferência de carbono en-
tre esses dois ambientes (Engelmann et al., 2018; Grossman et al., 2002; North et al., 2004; Po-
rowska, 2015; van Breukelen et al., 2003; Wimmer et al., 2013). 

A avaliação do δ13C-DIC em águas subterrâneas contaminadas por lixiviado também 
pode trazer informações sobre o ciclo do carbono, processos biogeoquímicos e dos fluxos de 
contaminantes nos recursos hídricos (Engelmann et al., 2018; Grossman et al., 2002; Mohamma-
dzadeh & Clark, 2011; van Breukelen et al., 2003; Zhou et al., 2015).

A percolação de um lixiviado altamente reduzido em um ambiente frequentemente 
oxidado produz um gradiente redox. Este zoneamento redox em águas subterrâneas foi pre-
viamente relatado na literatura (Albrechtsen et al., 1999; Baedecker & Back, 1979; Christensen et 
al., 2001). A distribuição esquemática das zonas redox ao longo da linha de fluxo é demonstrada 
na Figura 4. Os processos apresentados na Figura 4 podem ser afetados por fatores hidrogeo-
lógicos e geoquímicos e devem ser cuidadosamente avaliados (Albrechtsen et al., 1999; Chris-
tensen et al., 2001). As mudanças químicas no aquífero serão dependentes de sua capacidade 
de aceitar elétrons. O processo orgânico da oxidação da matéria dentro da pluma também se-
guirá a sequência redox primária demonstrada nas Equações 2.1 a 2.5 (Christensen et al., 2001).

Figura 4. Zoneamento redox esquemático em um ambiente de água subterrânea e a distribuição  
das espécies oxidadas e reduzidas dissolvidas em cada zona. Adaptado de Christensen et al. (2001)
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6. AMOSTRAGEM E PRESERVAÇÃO

Neste estudo de caso na área do Projeto Raeesa, foram coletadas amostras de lixiviado e 
águas subterrânea e superficial, com distribuição de pontos conforme a Figura 5. As campanhas 
de amostragem foram realizadas a cada dois meses e tiveram por objetivo cobrir um ciclo hidro-
lógico, caracterizados por períodos de chuva e seca. Os dados pluviométricos utilizados nesta 
pesquisa foram coletados na estação do Jockey Clube, localizada dentro dos limites atuais do 
ACJC e foram fornecidos pela CAESB. Os detalhes sobre a coleta das amostras, incluindo datas 
de realização das campanhas, tipos de amostras coletadas (lixiviado, água superficial e/ou água 
subterrânea) e período sazonal que a amostra representa (chuva ou seca) podem ser encontra-
dos em Del Rey (2020a) e Del Rey et al. (2020b), derivado de um dos produtos acadêmicos do 
Projeto Raeesa (UnB-CEB Geração-CEB Lajeado).

As amostras de lixiviado foram coletadas em cinco pontos conforme mostra a Figura 5.

Figura 5. Localização dos pontos de amostragem e da estação pluviométrica

Os pontos foram escolhidos de forma a cobrir os principais fluxos de saída de lixiviado 
dentro do ACJC. O ponto L1 representa a lagoa de contenção e o ponto D2 é o dreno de chega-
da de lixiviado na lagoa, como demonstrado na Figura 6A e 6B. Os pontos D3, D4 e D5 são dre-
nos que se diferenciam pela profundidade e pela propensão a serem afetados por processos 
de superfície, como, por exemplo, a chuva. Os pontos D3 e D5 são pouco afetados pela chuva 
e representam variações de longo prazo no aterro, sendo D3 mais raso e D5 mais profundo (Fi-
gura 6C e 6E, respectivamente). O ponto D4 é um dreno superficial e aflorante que pôde ser 
amostrado apenas durante o período chuvoso (Figura 6D).
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Figura 6. Fotos representativas dos cinco pontos de amostragem de lixiviado no ACJC. A) Ponto L1; B)  
Ponto D2; C) Ponto D3; D) Ponto D4 e E) Ponto D5, localizados espacialmente conforme o mapa da Figura 5

As amostras de água subterrânea foram coletadas em um par de poços multiníveis per-
tencentes à Rede de Monitoramento das Águas Subterrâneas da ADASA, que se localizam a 
oeste do aterro (Figura 6B). Um dos poços possui 30 m de profundidade e é alimentado pelo 
aquífero de domínio intergranular. O outro possui cerca de 130 m de profundidade e capta água 
do domínio fraturado. O par de poços está localizado a aproximadamente 130 m de distância do 
ACJC. A amostragem de água superficial foi realizada no Córrego Cabeceira do Valo, localizado 
a oeste do aterro. O ponto fica próximo aos poços multiníveis e a aproximadamente 210 m do 
ACJC. Para detalhes dos procedimentos de coleta, armazenamento de amostras e processos 
analíticos contemplando os parâmetros determinados in situ, alcalinidade e íon amônio (NH4

+), 
ânions e metais, além das análises isotópicas (δ13C-DIC, δ13C-DOC) e carbono orgânico dissolvido 
total (DOC), consultar Del Rey (2020a) e Del Rey et al (2020b).
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7. RESULTADOS 

7.1 Geoquímica do Chorume e Disponibilidade de Receptores de Elétrons

De forma geral, o lixiviado do ACJC pode ser caracterizado por um alto teor de DOC 
variando de 506,50 mg/L a 22,11 mg/L, média 229,25 mg/L; e altas concentrações de compo-
nentes inorgânicos, como Cl-(1.455,77 mg/L), SO4

2- (229,91 mg/L), NH4
+ (607,35 mg/L), Ca (112,11 

mg/L), Na (776,19 mg/L), K (762,53 mg/L) e HCO3
- (2.745,12 mg/L), cujos números entre parên-

teses representam as concentrações médias. As concentrações de metais pesados   (Cr, Cu, Ni 
e Zn) dissolvidos estão geralmente abaixo do limite de detecção analítica do método utilizado 
(0,007 mg/L). A exceção é o Zn que tem uma concentração de cerca de 3 mg/L durante a es-
tação chuvosa em todos os locais de amostragem. A respeito dos parâmetros físico-químicos, 
os valores médios são: pH de 7,66; condutividade elétrica de 9226 µS/cm; temperatura (°C) de 
26,68°C; e oxigênio dissolvido (OD) de 1,08 mg/L.

Os parâmetros geoquímicos do chorume variam com o local de amostragem e a esta-
ção (chuvosa e seca). A Tabela 1 apresenta os valores médios dos parâmetros geoquímicos du-
rante o intervalo de tempo monitorado onde a estação chuvosa se refere a amostras coletadas 
em dezembro de 2018, fevereiro de 2019 e abril de 2019, enquanto a estação seca se refere a 
amostras coletadas em setembro de 2018, outubro de 2018, junho de 2019 e setembro de 2019.

Os valores do potencial de oxidação-redução (ORP) foram determinados duas vezes: 
em outubro (estação seca); e em abril (estação chuvosa). Este parâmetro foi corrigido pela 
diferença entre a medição de ORP usando eletrodo Ag/AgCl em solução 3M KCl a 25°C, e o 
potencial do eletrodo padrão de hidrogênio (SHE) (Nordstrom & Wilde, 2005). Os valores de 
Eh (SHE) apresentados na Tabela 1 foram estimados aplicando um fator de correção de tem-
peratura de +209 mV ao ORP medido (Nordstrom & Wilde, 2005). Valores positivos de Eh(SHE) 
foram observados na lagoa de lixiviado (ponto L1) durante as estações chuvosa (+276 mV) e 
seca (+176 mV), nas drenagens D2 (+167 mV) e D4 (+332 mV) apenas durante estação chuvo-
sa (Tabela 1). Em contraste, condições anóxicas foram observadas no ponto D2 durante a es-
tação seca (-66 mV), e nos pontos D3 e D5, nos quais os valores de Eh (SHE) variaram de -114 
mV a -90 mV (Tabela 1).



Avaliação Ambiental com Isótopos Estáveis de Áreas Degradadas por Resíduos Sólidos Urbanos (RSU).  
Estudo de Caso do Antigo Aterro Controlado do Jockey Club de Brasília

Programa de Pesquisa e Desenvolvimento da Aneel
Executora: Universidade de Brasília. Fundação de Apoio:  Finatec. Proponente: CEB Geração S.A. Cooperada: CEB Lajeado S.A.

462

Tabela 1. Valores médios para parâmetros geoquímicos durante as estações chuvosa e seca  
para cada local de amostragem de lixiviado. (N.S.): significa não amostrado e (N.M.): não foi medido

L1 D2 D3 D4 D5

pH
Chuva 8.20 7.66 7.29 7.70 7.36

Seca 8.32 7.69 7.41 n.s. 7.35

Condutividade (µS/cm)
Chuva 7113 6653 9023 3330 11400

Seca 11157 10167 10102 n.s. 12153

Temperatura (°C)
Chuva 25.23 26.57 28.57 27.33 31.25

Seca 21.05 23.85 26.30 n.s. 28.35

OD (mg/L)
Chuva 3.88 0.88 0.17 1.97 0.13

Seca 0.21 0.66 0.16 n.s. 0.16

Eh(SHE)
1 (mV)

Chuva +276 +167 -90 +332 -114

Seca +176 -66 n.m. n.s. -92

Alcalinidade (mg/L HCO3
-)

Chuva 1888.49 2259.03 1916.02 705.56 2702.04

Seca 2809.42 4345.16 3904.29 n.s. 3578.29

DOC (mg/L)
Chuva 152.38 267.34 189.01 57.17 293.14

Seca 289.19 330.29 272.68 n.s. 307.70

Cl- (mg/L)
Chuva 1211.16 1450.39 1464.55 296.18 2164.03

Seca 1865.32 1929.79 1727.64 n.s. 2082.40

SO4
2- (mg/L)

Chuva 212.65 314.28 477.61 558.79 128.86

Seca 36.42 12.21 163.62 n.s. 11.43

NO3
- (mg/L)

Chuva 10.62 13.01 <0.1 78.31 12.14

Seca 3.35 6.51 <0.1 n.s. <0.1

NH4
+ (mg/L)

Chuva 304.05 602.19 602.35 150.88 666.62

Seca 631.87 984.02 657.99 n.s. 656.21

Fe total (mg/L)
Chuva 1.33 1.43 0.90 0.31 0.62

Seca 2.04 2.03 1.88 n.s. 1.95

Fe2+ (mg/L)
Chuva 0.27 0.27 0.32 0.01 0.21

Seca 0.49 0.76 0.77 n.s. 0.88

Fe3+ (mg/L)
Chuva 1.06 1.16 0.58 0.30 0.41

Seca 1.55 1.27 1.11 n.s. 1.07

Ca (mg/L)
Chuva 114.49 154.57 161.14 201.71 91.48

Seca 53.16 53.08 111.65 n.s. 67.04

Mg (mg/L)
Chuva 69.16 74.91 477.61 75.34 128.01

Seca 83.87 82.01 117.48 n.s. 124.75

Na (mg/L)
Chuva 629.85 647.14 621.03 228.95 882.13

Seca 1025.09 1010.17 831.30 n.s. 941.05

K (mg/L)
Chuva 616.90 625.95 653.08 228.95 889.49

Seca 993.75 997.21 887.89 n.s. 968.56

1 Eh(SHE) foi calculado pela adição de um fator de correção de temperatura de 209 mV nos valores de ORP medidos (Nordstrom 
& Wilde, 2005). 
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Para melhor ilustrar a magnitude das variações sazonais entre os locais de amostragem, 
os valores médios de pH, condutividade, alcalinidade e OD são exibidos na Figura 7. Isso mostra 
que os locais de amostragem reagem de forma diferente ao regime de chuvas, muitas vezes 
com diferenças significativas entre as estações. Por exemplo, os sites L1 e D2 exibem grandes 
variações sazonais, enquanto os sites D3 e D5 exibem uma variação mais restrita desses parâ-
metros. Os parâmetros físico-químicos pH e OD apresentam variações menores entre as esta-
ções, exceto para o local de amostragem L1 (Figura 7). Por outro lado, parâmetros como con-
dutividade elétrica e alcalinidade apresentam muitos distintos valores em ambos os períodos, 
mesmo para o local de amostragem D5. Isso significa que as concentrações de íons no sistema 
são suscetíveis a mudanças sazonais, mesmo em locais confinados.

Figura 7. Variação dos parâmetros químicos em diferentes locais de amostragem do aterro. Símbolos 
vazios representam a estação seca, enquanto os símbolos preenchidos representam a estação chuvosa. 

Cada parâmetro tem diferente escala/unidade, as quais são apresentadas em seus respectivos eixos y

A disponibilidade de íons como SO4
2-, NO3

- e Fe3+ (como Fe (OH)3) pode afetar diretamen-
te o processo de estabilização do aterro, pois atuarão como agentes oxidantes da matéria or-
gânica. Conforme observado na Figura 8, o íon SO4

2- tem a maior faixa de variação, variando de 
558,79 mg/L no local de amostragem D4 a 11,43 mg/L no local de amostragem D5 (Figura 8). As 
concentrações de NO3

- também são diferentes entre as estações do ano, variando de 10,62 mg/L 
a 78,31 mg/L durante a estação chuvosa e <0,1 mg/L a 6,51 mg/L durante a estação seca (Figura 
8, Tabela 1). Comparado às concentrações de NO3

- , o íon amônio mostra uma faixa de variação 
maior e valores mais altos durante a estação seca (Figura 8).

Em relação às espécies de ferro, as maiores concentrações de Fe3+ foram observadas du-
rante a seca temporada (Figura 8). No entanto, ao analisar a Tabela 1, é mais provável que Fe3+ 
esteja presente durante a estação chuvosa do que Fe2+. Por exemplo, no local de amostragem 
L1, a concentração de Fe total é de 1,33 mg/L durante a estação chuvosa. Na amostra, Fe2+ corres-
ponde a 20,3% (0,27 mg/L), enquanto Fe3+ corresponde a 79,7% (1,06 mg/L) do Fe total (Tabela 1).
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Figura 8. Variação de íons em diferentes locais de amostragem do aterro. Os símbolos vazios 
representam a estação seca, enquanto os símbolos preenchidos representam a estação chuvosa. Cada 
parâmetro possui diferentes escalas/unidades, as quais são apresentadas em seus respectivos eixos y

7.2 Composição Isotópica do Lixiviado de Carbono: δ13C-DIC e δ13C-DOC

A composição isotópica do carbono inorgânico e orgânico dos pontos avaliados é apre-
sentada na Figura 9. Há uma correlação positiva entre δ13C-DIC e alcalinidade, enquanto os va-
lores de δ13C-DOC não apresentam correlação (Figura 9). A correlação positiva entre δ13C-DIC e 
alcalinidade é melhor observada nos locais de amostragem L1, D2 e D4, indicando que esses 
parâmetros são mais sensíveis à recarga. Esses três pontos de amostragem também exibem a 
maior variação em δ13C-DIC (de -2,3 ‰ a 19,5 ‰). Apesar da ampla variação de alcalinidade, re-
presentada pelas elipses tracejadas na Figura 9, as amostras dos pontos D3 e D5 exibem uma 
faixa de variação estreita de valores δ13C (de +11,6 ‰ a +16,8 ‰).

Figura 9. Correlação entre δ13C-DIC e alcalinidade para os cinco locais de amostragem
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7.3 Concentrações de CO2 e CH4 no ACJC

As concentrações de CH4 e CO2 foram utilizadas para caracterizar a heterogeneidade 
espacial da geração do biogás no aterro, destacando diferentes estágios de estabilização no 
ACJC. A Tabela 2 apresenta as concentrações mínimas e máximas, valores médios e desvio pa-
drão dos gases CO2 e CH4 nos 70 poços analisados. Apesar da faixa de concentração semelhan-
te, há um grande desvio padrão nos valores, o que indica uma natureza heterogênea da gera-
ção do biogás do aterro.

Tabela 2. Valores máximos, mínimos, médios e desvio padrão  
nos queimadores de biogás dispostos no maciço central do ACJC

CH4 (% vol) CO2 (% vol)

Concentração máxima medida 57.9 58.4

Concentração mínima medida 1.9 0.6

Média da concentração 38.9 33.4

Desvio padrão 15.5 16.3

8. DISCUSSÃO

8.1 Composição do Gás e a Heterogeneidade Espacial do ACJC

Concentrações de gases e espécies liberadas em aterros são importantes indicadores 
bioquímicos relacionados à degradação da matéria orgânica. Nos estágios iniciais do aterro, 
as reações bioquímicas em ambiente aeróbio consomem a maior parte do oxigênio disponí-
vel para produzir essencialmente CO2. Depois de ser coberto por uma camada impermeável, o 
oxigênio é totalmente consumido e a metanogênese começa a tomar lugar. Nesta fase, a con-
centração de metano atinge valores mensuráveis, uma vez que começa a ser produzido junto 
com o CO2 (Equação 8; Kjeldsen et al., 2002). As principais reações químicas responsáveis pela 
formação de metano são a fermentação do ácido acético (CH3COOH) (Equação 8) e a redução 
de CO2 (Equação 9). Na primeira reação, a molécula de CH3COOH é consumida para produzir 
um mole de CO2 e um mole de CH4 (Equação 8). No segundo, CH4 é produzido pela redução 
de CO2 em condições muito anóxicas (Equação 9).

CH3COOH → CO2 + CH4 (8)

CO2 + 4H2 → CH4 + 2H2O (9)

As medições das concentrações de CO2 e CH4 nos queimadores do ACJC indicam que 
a maioria da área do aterro já atingiu um estágio metanogênico (Figura 10). A correlação linear 
entre CO2 e CH4, bem como a proporção próxima de 1:1 para essas espécies de gás, apontam 
para fermentação do CH3COOH como o principal processo metanogênico no aterro (Equação 8).
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O desvio em direção a um enriquecimento de CH4 ligeiramente ao longo da linha de 
correlação pode ser explicado pela menor solubilidade desse gás na água em relação ao CO2 
(Diamond & Akinfiev, 2003; Yamamoto et al., 1976). A Figura 10 sugere ainda que outras reações 
estão mudando CH4/CO2 razão da fase gasosa, conforme indicado por pontos de dados que tra-
çam no canto superior direito da Figura 10. Desde o fracionamento de uma mistura de CO2 + 
CH4 parecer irreal para explicar as variações nesta proporção, nós argumentamos que o CO2 ou 
o CH4 são produzidos ou consumidos no sistema. Pontos de dados com CH4/CO2 <1, indicado 
na Figura 10 como depleção de CH4, sugerem que este gás foi convertido em CO2 por reações 
de oxidação ou não é produzido. Ambos os cenários podem ser explicados por um aumento 
de oxigênio no sistema. Em contraste, pontos de dados com CH4/CO2> 1 sugerem que o CO2 
foi convertido em CH4 por redução ou que outras reações estão ocorrendo. Este último cenário 
está provavelmente relacionado a áreas com um alto nível de confinamento dentro do aterro.

Figura 10. Correlação entre as concentrações de CO2 e CH4 nos queimadores de biogás  
dispostos no maciço central do ACJC. As concentrações estão em% vol.  
Setas e linha pontilhada indicam processos que podem estar ocorrendo

8.2 Reações Redox e Disponibilidade de Matéria Orgânica

As reações redox podem ocorrer na presença de oxigênio, conhecidas como oxidação 
aeróbica, ou em presença de receptores terminais de elétrons (por exemplo, nitrato, manganês, 
oxi-hidróxido de ferro III e sulfato), conhecido como oxidação anaeróbia. A matéria orgânica será 
oxidada pela oxidação aeróbia enquanto o oxigênio ainda estiver disponível. Uma vez que este 
componente se esgota e o potencial redox diminui, microrganismos anaeróbios iniciam a de-
composição da matéria orgânica na presença de receptores terminais de elétrons. Em condi-
ções Eh inferiores, e uma vez que esses agentes redox estão esgotados, inicia-se a metanogêne-
se (Rivett et al., 2008). No caso do ACJC, os dados aqui discutidos indicam que a matéria orgânica 
do aterro está sendo decomposta por oxidação aeróbia, oxidação anaeróbica e metanogênese. A 
natureza do processo principal que rege a decomposição orgânica será altamente dependente 
da variação da topografia do aterro e das propriedades hidráulicas do material enterrado. Por 
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exemplo, a não existência de cobertura ou a existência de uma cobertura heterogênea no local 
afetam a circulação local de fluidos, uma vez que diferentes áreas e profundidades do aterro 
terão uma susceptibilidade distinta à oxigenação por eventos de infiltração de água da chuva.

A Figura 11 exibe diagramas de Eh-pH mostrando a localização dos cinco locais de amos-
tragem de lixiviado em relação a: (A) seu ambiente, (B) sistema N-O-H, (C) sistema F-C-O-H e (D) 
sistema S-O-H. Os locais de amostragem do ACJC são plotados em diferentes faixas de Eh-pH, 
o que implica que cada local é dominado por processos redox específicos. Por exemplo, os lo-
cais D4 e L1 podem ser caracterizados como ambientes oxidantes, o local D2 como um ambien-
te transicional e os locais D3 e D5 como um ambiente transicional para o redutor (Figura 11A).

Figura 11. Diagramas de Eh-pH mostrando os locais L1, D2, D3, D4 e D5 em relação a: A.  
O tipo de ambiente; B. Sistema N-O-H; C. Sistema Fe-C-O-H; e D. Sistema S-O-H. As barras verticais 

mostram a variação de ± 50 mV na faixa de Eh. Diagramas Eh-pH adaptado de Brookins (1988)
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As reações de oxidação observadas nos pontos L1 e D4 resultam na produção de CO2 acom-
panhada por uma diminuição do pH e DOC, o que é comumente relatado em tais condições 
(Kjeldsen et al., 2002). Essas evidências são demonstradas na Figura 12. Particularmente no ponto 
L1, que está em contato com a atmosfera, a evidência de oxidação aeróbia é observada após um 
evento de chuva, conforme indicado pela correlação positiva entre DOC, pH e OD representada 
na Figura 12. A quantidade de oxigênio disponível não apenas dará suporte ao processo de respi-
ração aeróbica, mas também irá oxidar espécies reduzidas presentes no sistema. Durante a es-
tação seca, o esgotamento dos receptores de elétrons no ponto L1 leva à degradação da matéria 
orgânica por metanogênese, conforme indicado pelos altos valores de δ13C-DIC e pH. A mesma 
correlação positiva entre DOC, pH e DO é observada no local D4, entretanto há um atraso de cer-
ca de dois meses para iniciar a reação de oxidação aeróbia. No local D2, essas correlações não são 
tão claras porque este local está em uma condição de transição entre óxido e anóxico (Figura 11).

Figura 12. Correlação entre a precipitação (mm/mês) e as concentrações de DOC, NO3
-, SO4

2-, DO  
(em mg/L) e pH para os locais L1 (quadrados laranja), D2 (círculos verdes) e D4 (hexágonos rosas).  

As setas indicam o processo de oxidação aeróbia (Aerob. Oxid.). Linhas tracejadas verticais definem  
o período chuvoso entre outubro de 2018 e abril de 2019

Os pontos D3 e D5 apresentam as condições ambientais mais reduzidas, com valores ne-
gativos de Eh (SHE) mesmo durante a estação chuvosa (Tabela 1; Figura 11). Estes pontos apresen-
taram baixas concentrações de OD, com valores variando entre 0,20 mg/L e 0,06 mg/L (exceto o 
ponto D3 em outubro de 2018, OD = 1,08 mg/L). Esses pontos também têm altas concentrações 
de NH4

+ (de 127,6 mg/L a 1305,7 mg/L) e baixas concentrações de NO3
- (abaixo de 0,1 mg/L). A alta 

razão NH4
+/NO3

- reforça as condições redutoras (Eh < 0), em que o agente redox NO3
- é reduzido 

a NH4
+, conforme descrito anteriormente por Caschetto et al. (2018) e Rivett et al. (2008). Em con-

dições mais redutoras, as espécies de ferro e sulfato também podem participar dos processos de 
oxidação da matéria orgânica. Conforme indicado pelas reações na Figura 11C e 11D, esses proces-
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sos podem ocorrer dada a faixa de Eh-pH em que os pontos D3 e D5 estão plotados. Em um caso 
de redução de ferro, os microrganismos usam Fe (OH)3 para consumir carbono orgânico, liberan-
do Fe2+ (como FeCO3) e H2O (Lovley & Phillips, 1988; Weber et al., 2006). Conforme mostrado na 
Figura 13, o aumento na razão Fe2+/Fe3+ nesses pontos é acompanhado por uma pequena dimi-
nuição nos valores DOC, o que pode indicar uma degradação anaeróbica pela redução do ferro.

Figura 13. Correlação entre precipitação (mm/mês), DOC, disponibilidade de receptores de elétrons  
(SO4

2-, DO, Fe2+/Fe3+) e pH para os pontos D3 (triângulos azuis) e D5 (diamantes amarelos).  
Anaerob. = Anaeróbio; Methanog. = Metanogênese. As linhas tracejadas verticais definem  

o período chuvoso entre outubro de 2018 e abril de 2019

Outros grupos de microrganismos, como bactérias redutoras de sulfato, podem usar 
SO4

2- moléculas para oxidar matéria orgânica dissolvida, disponível no sistema, liberando HS-, 
HCO3

-, H2O e CO2 (Liamleam & Annachhatre, 2007; Lovley & Phillips, 1988). Essas bactérias tam-
bém podem usar H2, para o qual irão competir com bactérias metanogênicas e acetogênicas, 
em condições muito reduzidas (Liamleam & Annachhatre, 2007). Uma diminuição na concen-
tração de SO4

2- combinada com uma diminuição de DOC observada na Figura 13, e o diagra-
ma Eh-pH da Figura 11D, sugere que o processo de redução de sulfato também pode ser um 
processo de oxidação anaeróbica nos locais D3 e D5.

Na ausência de oxigênio e de receptores terminais de elétrons, a metanogênese é o prin-
cipal processo orgânico de decomposição da matéria orgânica (Lovley & Phillips, 1988; Rivett et 
al., 2008). Conforme mostrado pela Figura 10, a metanogênese é um processo amplamente di-
fundido no ACJC, sendo responsável pela maior parte da degradação da matéria. O aumento 
do OD durante a estação chuvosa pode afetar o processo de metanogênese, quando a decom-
posição da matéria orgânica pode ocorrer por oxidação aeróbia ou anaeróbia.

Argumentamos que a taxa de produção de CH4 depende do nível de confinamento da 
amostra local, razão pela qual a Figura 10 exibe uma ampla gama de concentrações de biogás.



Avaliação Ambiental com Isótopos Estáveis de Áreas Degradadas por Resíduos Sólidos Urbanos (RSU).  
Estudo de Caso do Antigo Aterro Controlado do Jockey Club de Brasília

Programa de Pesquisa e Desenvolvimento da Aneel
Executora: Universidade de Brasília. Fundação de Apoio:  Finatec. Proponente: CEB Geração S.A. Cooperada: CEB Lajeado S.A.

470

8.3 Variações δ13C-DIC e a Estabilização do ACJC

O carbono inorgânico (δ13C-DIC) das amostras de lixiviado do ACJC tem uma ampla faixa 
de composição isotópica. A maioria das pesquisas argumentam que essas variações estão rela-
cionadas a reações bioquímicas dentro do aterro (Baedecker & Back, 1979; Conrad, 2005; Hackley 
et al., 1996; Mohammadzadeh & Clark, 2011; North et al., 2006; Wimmer et al., 2013). Após todas 
as análises realizadas no ACJC, reforçamos que, além dessas reações bioquímicas, a chuva de-
sempenha um papel importante para transportar oxigênio para o aterro, levando a um aumen-
to de OD e uma diminuição nos valores de δ13C-DIC.

O processo de degradação da matéria orgânica é fortemente dependente de reações 
bioquímicas, que são relacionadas às variações nos parâmetros químicos e físicos do meio am-
biente. Por exemplo, sob condições aeróbicas, CO2 com baixos valores de δ13C pode ser produzi-
do diretamente a partir da oxidação da matéria orgânica. Conforme demonstrado por Wimmer 
et al. (2013), durante a fase aeróbia do aterro, δ13C-DIC é principalmente dependente da assina-
tura δ13C-DOC da matéria orgânica presente no resíduo orgânico, resultando em valores entre 
-20 ‰ e -25 ‰. Em contraste, em condições reduzidas, a fermentação do ácido acético (Equa-
ção 8) resultará na produção de CO2 e CH4 com uma razão molar próxima de 1: 1.

Por causa dos altos valores de fracionamento de isótopos de carbono entre CO2 e CH4 em 
baixas temperaturas (+ 68,2 ‰ a 25 °C; Bottinga, 1969), o balanço de massa indica que o CO2 pro-
duzido por metanogênese geralmente terá um alto valor de δ13C (Grossman et al., 2002; Hackley 
et al., 1996; North et al., 2006; Porowska, 2015; van Breukelen et al., 2003; Wimmer et al., 2013). Este 
é o caso da maioria das amostras de lixiviado do ACJC, que têm uma média de valores δ13C de 
+13,3 ‰. Esses resultados estão de acordo com os valores experimentais relatados por Wimmer 
et al. (2013) para aterro sob condição metanogênica estável. Comparado com os valores de DIC, 
as assinaturas δ13C-DOC, no ACJC, variam de -32,45 ‰ a -22,40 ‰ (média de -25,87 ‰) e indica 
que todos os locais têm um tipo semelhante de matéria orgânica.

As reações bioquímicas por si só conseguem explicar todas as variações dos isótopos de 
carbono observadas em ACJC, particularmente a alta razão CH4/CO2 de alguns poços de gás 
e a forte relação entre precipitação e valores de isótopos. As altas razões CH4/CO2 observadas 
na Figura 11 podem estar relacionadas à produção de CH4 por redução de CO2 em condições 
muito anóxicas. Devido aos altos valores de fracionamento dos isótopos de carbono entre CO2 
e CH4 em baixas temperaturas (+68,2 ‰ a 25 °C; Bottinga, 1969), o CO2 residual será muito enri-
quecido em 13C, conforme indicado pelos altos valores de δ13C-DIC (+15 ‰ a + 19 ‰) observados 
em L1, D3 e D5 (Figura 14A). Em contraste, existem variações isotópicas nas amostras de lixivia-
do que estão fortemente relacionadas às mudanças no regime de chuvas, conforme observa-
do no local L1 (Figura 14B).
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Figura 14. A. Valores de δ13C-DIC dos locais de amostragem em comparação com a razão NO3
-/NH4

+; B. 
Variações do δ13C-DIC para o local de amostragem L1 e sua relação com a disponibilidade de OD e DOC. As 

linhas tracejadas verticais definem o período chuvoso entre outubro de 2018 e abril de 2019

Dessa forma, a Figura 14A mostra que o aumento na razão NO3
-/NH4

+ é acompanhado 
por uma ligeira diminuição no δ13C-DIC. A Figura 14B ilustra ainda a correlação entre recarga e 
variações de isótopos em que, após uma alta precipitação, conforme observado em novembro 
de 2018, o consumo de DOC está relacionado principalmente à oxidação aeróbia. A oxidação da 
matéria orgânica leva a uma entrada de CO2 com δ13C semelhante à assinatura δ13C-DOC (aprox. 
-25,87 ‰), diminuindo, portanto, os valores de δ13C-DIC. Além de produzir CO2 diretamente da 
oxidação do DOC, o aumento no OD também pode interromper as reações metanogênicas e al-
terar a razão CH4/CO2 das espécies de carbono no sistema. Um aumento nos valores de δ13C-DIC 
é notado no início da estação seca (representado pela segunda linha tracejada na Figura 14B), 
quando a produção de metano começa a prevalecer sobre outros processos anaeróbicos.

9. CONCLUSÕES

A utilização de isótopos estáveis de carbono como ferramenta complementar de ava-
liação ambiental de áreas degradadas por Resíduos Sólidos Urbanos mostrou-se totalmente 
eficaz para a determinação das etapas de decomposição da matéria orgânica e seu estágio de 
estabilização no antigo Aterro Controlado do Jockey Clube. 

Com base em nossos dados, a água da chuva desempenha um papel importante no 
transporte de oxigênio para o aterro sanitário e afeta diretamente a produção de metano. O 
oxigênio controla a disponibilidade de receptores de elétrons, como SO4

2- e NO3
-, e a adição de 

CO2 com assinatura isotópica negativa ao reservatório de DIC.
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Conforme demonstrado na Figura 12, os eventos de chuva fornecem um aumento na 
OD, o que leva à oxidação da matéria orgânica disponível. Este processo é eficaz na redução 
de longo prazo de emissões de contaminantes e gases (van Turnhout et al., 2018; Wang et al., 
2006). Contudo, em termos de produção de CH4, a oxigenação não é uma boa prática. Nossos 
dados sugerem que uma depleção de CH4 está relacionada a um processo de oxidação ou este 
não foi produzido devido à alta disponibilidade de OD ou receptores de elétrons, como NO3

-, 
Fe3+ (como Fe (OH)3) e SO4

2-. Os dados isotópicos de amostras de lixiviado e medições de gás 
sugerem que a maior parte do ACJC está ligada à fase de metanogênese estável. Variações na 
relação CH4/CO2 indicam que esses gases estão sendo produzidos ou consumidos dentro do 
sistema de aterro. Esses processos são apoiados por dados químicos e isotópicos de amostras 
de lixiviado. Por exemplo, a redução de CO2 é indicada pelos altos valores de δ13C-DIC (+15 ‰ a 
+ 19 ‰) observados em L1, D3 e D5. 

O ACJC é um sistema químico complexo com circulação de fluido heterogênea. A de-
gradação da matéria orgânica pode ocorrer por oxidação aeróbia, anaeróbia e metanogênese, 
dependendo da suscetibilidade à recarga do aterro. Concluímos que, para melhorar a produ-
ção de metano no ACJC, a operação do aterro deve evitar o influxo de água da chuva e definir 
um procedimento fechado de recirculação do lixiviado.
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RESUMO

Neste capítulo, discute-se um arranjo operacional integrado para a remediação dos 
impactos ambientais de áreas de aterro associado à implantação de um sistema híbrido de 
geração de eletricidade, que utiliza potenciais energéticos dos resíduos sólidos associados e 
aproveitamento de energia solar. Este sistema compõe, assim, um Hub Energético Sustentá-
vel, que pode proporcionar benefícios amplos, no processo de recuperação de uma área de 
aterro fechado. Um estudo de casos para o aterro do Jockey Clube de Brasília é apresentado.

1. INTRODUÇÃO

O encerramento do fluxo de atividades de disposição de Resíduos Sólidos Urbanos em 
aterros controlados é uma situação que muitas municipalidades deverão enfrentar como par-
te de um ciclo natural de apropriação e destinação de uma determinada área que, ao longo de 
algumas décadas, acumulou uma quantidade importante de lixo aterrado. Parte do volume 
destes resíduos foi neutralizada pelo decaimento natural dos componentes biodegradáveis, 
e uma outra parte se manterá inerte ou ainda ambientalmente ativa em subsolo ao longo de 
décadas após o fechamento. O planejamento e operacionalização da gestão da área após o 
fechamento é um grande desafio para municipalidades (e.g. Aleya, Grisey, Bourioug, Bourgea-
de, & Bungau, 2019; Grossule, 2020).

Inicialmente cabe pontuar que o histórico das condições de uso de um aterro modifica-
-se ao longo de seu tempo de vida útil, como consequência da dinâmica própria da população 
urbana desservida pelo sistema de coleta e disposição, bem como dos processos decisórios 
da gestão local de Resíduos Sólidos Urbanos. Portanto, o fechamento de um aterro não é uma 
operação trivial. Em particular, em países emergentes tais como no Brasil, onde as regiões ur-
banas vêm apresentando uma forte modificação de seus padrões de consumo e do montante 
de populações em cidades, a operação de fechamento de aterros está associada a um conjunto 
amplo de variáveis ambientais, econômicas e sociais (ABRELPE & ISWA, 2016) que apresentam 
uma forte incerteza em sua determinação e prognósticos.

O passivo deixado em um aterro, que perdurará por mais algumas décadas, gerará cus-
tos para a sociedade associados à gestão dos impactos deixados por gerações passadas. Tra-
ta-se, portanto, de uma situação que quebra preceitos fundamentais da sustentabilidade in-
tergeracional. Nesse sentido, a gestão ambiental urbana deve promover soluções adequadas, 
reduzindo impactos ambientais e econômicos dos passivos, pela força da legislação ambien-
tal vigente ou pelos próprios compromissos de sociedade em relação ao manejo de Resíduos 
Sólidos Urbanos.

A questão de encerramento de aterros vem sendo uma preocupação de municipalida-
des, tendo em vista alguns condicionantes:

• áreas de aterros nem sempre foram selecionadas de forma técnica adequada. O his-
tórico de apropriação de uma área para a disposição de Resíduos Sólidos Urbanos, 
em geral, foi uma consequência de decisões baseadas no menor custo e, em muitas 
vezes, fruto de pouco estudo técnico consistente, em particular em relação com as 
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preocupações ambientais que vinham sendo consideradas marginais em algumas 
épocas passadas. A evolução dos parâmetros técnicos e dos condicionantes ambien-
tais ao longo da vida do aterro caracterizou áreas originais de disposição de resíduos 
em um grande problema urbano. Soma-se a isso o fato de que a disposição de resí-
duos durante décadas conviveu com diferentes cenários de políticas públicas mu-
nicipais, algumas tecnicamente adequadas, outras nem tanto. No Brasil, o número 
de aterros controlados que deveriam ter sido fechados há uma década é relevante, 
e esta situação não é mais compatível com o padrão ambiental desejável da socie-
dade brasileira contemporânea;

• a dinâmica do espaço urbano de vizinhança modifica-se fortemente ao longo das 
décadas da existência de um aterro. No decorrer da história de ocupação do espaço 
de uma cidade, a área de aterro originalmente selecionada é eventualmente con-
frontada a compartilhar vizinhança com novos bairros ou novas destinações de áreas 
a serem preservadas. Nesse sentido, o aterro torna-se incompatível com o espaço que 
ocupa, gerando importantes conflitos socioambientais de vizinhança. Isso amplifica 
o problema e pressiona por uma solução de urgência. No entanto, no fechamento, 
livra-se do problema do fluxo de aterramento e enterra-se literalmente o problema 
socioambiental visível;

• os custos de manutenção adequada e de infraestrutura de gestão ambiental do 
passivo são relevantes e se transformam em um problema orçamentário para mu-
nicipalidades. Muitas vezes, particularmente em municípios pequenos e médios, 
simplesmente abandonam-se a área e seus controles ambientais. O investimento 
na mitigação (parcial ou total) é um custo econômico e político que nem sempre é 
considerado prioritário; e

• embora normativas ambientais urbanas tenham evoluído consideravelmente ao 
longo de décadas, elas são dificilmente incorporadas adequadamente às priorida-
des municipais. A solução definitiva de áreas de aterros encerrados é uma decisão 
política que, em geral, é postergada. No entanto, isso se torna objeto de pressão da 
sociedade por meio de seus mecanismos de controle da gestão pública, transfor-
mando o problema do passivo ambiental em ações de responsabilização jurídica de 
gestores públicos.

Nesse sentido, as soluções de remediação de áreas de aterros encerrados se fazem ne-
cessárias, seja pelo estabelecimento do acompanhamento ambiental de longo termo da área, 
envolvendo empresas de gestão ambiental públicas ou privadas (business as usual – com ges-
tão da situação e pequenas manutenções da área), ou alternativamente por ações mais con-
sistentes de transformação planejada, utilizando soluções adequadas e inovadoras para uma 
readequação e uso alternativo da área do aterro. Esta última solução, mais moderna e transfor-
madora, parece ser uma abordagem mais conveniente e compatível com os preceitos de socie-
dade sustentável, compatível com objetivos de desenvolvimento sustentável acordados junto à 
Organização das Nações Unidas (ONU, 2015).
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No sentido de mitigar a situação de uma área de aterro encerrado, o presente capítulo 
aborda uma solução de aproveitamento final do potencial remanescente do lixo, combinan-
do uma ação de gestão ambiental integrada com soluções energéticas híbridas (em particu-
lar com sistemas de energia solar). Dessa maneira, pretende-se transformar a área do aterro 
em um Hub Energético Sustentável (ver Capítulo 2), integrando os benefícios econômicos da 
eletricidade produzida na área com o investimento em tecnologias de redução de passivo am-
biental associados à redução de emissões de gases de efeito estufa e de lixiviado em subsolo. A 
instalação desta plataforma energética e ambiental será então discutida no presente capítulo.

2. MITIGAÇÃO DE PASSIVOS AMBIENTAIS E PRODUÇÃO DE ELETRICIDADE

A mitigação e redução dos passivos ambientais em aterros desativados é uma opera-
ção bastante comum na recuperação de antigas áreas de transformação industrial (Hou, 2019; 
Song et al., 2018). Nesta situação específica, uma recuperação de terreno se faz necessária, en-
volvendo movimentação e descontaminação de um grande volume de material de solo e sub-
solo. Dessa maneira, a área pode ser tecnicamente remediada (totalmente ou parcialmente), 
limitando, no entanto, seu uso final à convivência com riscos ambientais remanescentes depois 
das operações de descontaminação, sejam estes de origem geotécnica ou aqueles associados 
aos traços químicos residuais ainda existentes (Hou, 2019). O estado final da mitigação dos im-
pactos ambientais de uma área contaminada está relacionado diretamente aos investimentos 
engendrados nos processos de eliminação de riscos ambientais através da descontaminação 
de solos. Isto deve ser comparado aos benefícios a serem proporcionados (sociais, econômicos 
e/ou ambientais), definindo, assim, uma estratégia para realização do processo de transforma-
ção da área contaminada, ou, alternativamente, manejá-la adequadamente para que os impac-
tos sejam atenuados ao longo do tempo (ou, em certas situações, neutralizados). Muitas áreas 
industriais contaminadas repousaram durante décadas, até que uma decisão de se remedia-
rem os riscos remanescentes fosse tomada - dada a complexidade da operacionalização deste 
procedimento em algumas situações.

No caso de Resíduos Sólidos Urbanos, o processo de transformação da área original de 
aterro envolve procedimentos associados à mineração do resíduo remanescente, na oxidação 
do metano residual e na drenagem/tratamento do chorume (Frändegård, Krook, & Svensson, 
2015; Hogland, 2002; Hogland, Marques, & Nimmermark, 2004; Hogland et al., 2004; Ye, Chen, 
Chen, & Bate, 2019). Este é um processo tecnicamente viável na maior parte das situações. No 
entanto, sua implementação é fortemente dependente dos fatores econômicos associados aos 
custos da operação - em contrapartida aos ganhos na valorização da área recuperada (Frände-
gård et al., 2015). A literatura sobre a remediação de aterros urbanos aponta que este processo 
apresenta que os custos de movimentação e descontaminação de solo (em $/ton) podem ser 
reduzidos pela metade se a operação envolver uma estratégia integrada de aproveitamento 
dos recursos de fim de vida de resíduos através da reciclagem e da recuperação energética. 
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Avaliações estratégicas de transformação de áreas de aterros encerrados vêm sendo con-
duzidas em vários países (Calderón Márquez, Cassettari Filho, Rutkowski, & de Lima, Isaac, 2019; 
Johansson, Krook, & Eklund, 2017; Winterstetter, Wille, Nagels, & Fellner, 2018), e grande parte 
das soluções envolvem o uso de ações através dos processos de mineração de resíduos combi-
nados com a recuperação energética em fim de vida. Isto se insere, portanto, no cenário esta-
belecido no presente trabalho, que visa propor um sistema híbrido de produção de eletricidade 
integrado aos processos de mitigação ambiental. 

Com base no conceito de mineração ampliada para aterros (enhanced mining), discu-
tido no Capítulo 10 e em algumas referências recentes (Burnside, 2018; Hernández Parrodi et 
al., 2019; Pastre et al., 2018), um diagrama sistêmico de operação da operação de remediação 
pode ser consolidado, tal como apresentado na Figura 1. Neste arranjo, centrado na operação 
de remediação, integra-se o processo de movimentação de solo com o aproveitamento final 
dos recursos de gás de aterro, cujo potencial ainda é importante no momento do fechamento 
da área. O planejamento técnico para exploração das diferentes áreas de mineração ampliada 
(escavação e extração de gás) modifica-se ao longo dos anos de remediação da área, tendo em 
vista o esgotamento dos potenciais energéticos remanescentes.

O sistema proposto é dinâmico e deve perdurar por anos, combinando, assim, aproveita-
mento energético e transformação da área do aterro. Ao longo deste processo, o gás de aterro 
é extraído e consumido em unidades de conversão com motores à combustão interna (ou em 
turbinas a gás), gerando, assim, eletricidade. A produção de gás esgota-se ao longo do tempo, 
liberando as células de disposição de resíduos do aterro para a mineração.

Tecnicamente, o rejeito térmico dos motores pode ser utilizado para o processamento do 
chorume residual, através de processo de destilação do volume remanescente (ou ainda aquele 
gerado pela infiltração natural ao longo do tempo da etapa de remediação).

Figura 1.  Fluxo de processamento para remediação de aterros encerrados a partir do conceito de 
mineração ampliada (Hernández Parrodi et al., 2019; Pastre et al., 2018)
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No fluxo de mineração (Wolfsberger et al., 2016), os diferentes componentes do lixo re-
sidual são separados para reciclagem (metais, pneus, PET etc.) ou para uso como combustível 
(plásticos, madeira etc.). Este último componente é destinado à posterior incineração em ciclo 
de potência (ciclo Rankine vapor d’água, orgânico ou, ainda, utilizando gaseificação) e pode en-
volver uma etapa de intensificação pela secagem, trituração e peletização. A parte do volume 
residual de solo separado (finos e grossos) será novamente direcionada a aterramento para a 
recomposição final da área.

A centralidade do sistema proposto repousa na redução de custos do processo de re-
mediação. A produção de eletricidade, cujo montante varia ao longo do tempo, integra-se ao 
balanço econômico da operação. A energia em forma de calor residual oriunda dos ciclos tér-
micos de potência pode ser utilizada para o processo de mitigação das emissões de chorume, 
a partir de processamento térmico evaporativo deste (Di Maria, Sisani, Contini, & Ghosh, 2018; 
Zhao, Xi, Liu, Su, & Liu, 2017).

A integração da recuperação energética neste arranjo apresenta algumas fragilidades 
quanto aos investimentos iniciais e seus riscos sistêmicos associados ao planejamento e equi-
líbrio de custos de operação:

• o manejo da extração e uso de gás de aterro, associado à movimentação de solo em 
áreas adjacentes, pode comprometer o montante do potencial energético de gás de 
aterro. Esta intervenção deve ser adequadamente planejada no sentido de garantir 
o suprimento de gás para as unidades motogeradoras, que viabilizem o equilíbrio 
energético e econômico do projeto; e

• o volume de componentes combustíveis residuais do aterro (plástico, madeira etc.) 
certamente não garantirá o investimento em uma unidade termoelétrica própria 
baseada na tecnologia de incineração direta. A experiência internacional demonstra 
que ciclos de potência, que envolvem a combustão de resíduos, apresentam um fa-
tor de escala para sua viabilidade econômica que envolve um fluxo muito grande de 
combustível. Em uma usina que processa lixo “novo”, este investimento é deprecia-
do ao longo do tempo de operação, tendo em vista a garantia do fluxo contínuo de 
resíduos a serem processados e seu poder calorífico. Isto não é o caso no aproveita-
mento do resíduo finito de um aterro encerrado.

No sentido de proporcionar maior robustez à integração de sistemas energéticos ao pro-
cesso de remediação, a ideia do presente trabalho consiste em fortalecer a produção de eletri-
cidade e calor no sistema, envolvendo as seguintes estratégias:

• utilização parcial da área de aterro para a produção de eletricidade através de im-
plantação de usina solar fotovoltaica (Jacob & Ayers, 2018; Lopes, Cobas, Barros, Lora, 
& dos Santos, 2019; Szabó et al., 2017), compatibilizando a disponibilidade desta área 
à exploração de gás de aterro e ao processo de mineração; e

• fortalecimento da geração térmica através do uso da energia solar heliotérmica, seja 
para uso no processo de evaporação do chorume, seja para a viabilização de peque-
nos sistemas termoelétricos, combinado à combustão do resíduo remanescente lo-
calmente (tal como explorado no Capítulo 11).
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Esta proposta integra, portanto, uma usina de geração híbrida de eletricidade (solar fo-
tovoltaica, solar heliotérmica, termoelétrica com gás de aterro e termoelétrica com resíduos só-
lidos residuais) com o sistema de recuperação da área degradada através da mineração do lixo. 

Compõe-se, assim, uma proposta de Hub Energético Sustentável, cujo arranjo é apre-
sentado na Figura 2, dialogando com a discussão iniciada no Capítulo 2.

Figura 2. Hub Energético Sustentável para aterros

A Tabela 1 apresenta uma descrição dos diferentes componentes do sistema, ressaltan-
do uma base geral para quantificação dos fluxos.

O conceito de hub permite uma avaliação integrada do sistema com base em vetores 
energéticos caracterizados pelos potenciais de gás, resíduos aterrados e irradiação solar inci-
dente. Os benefícios despacháveis podem ser quantificados por indicadores, ou, em uma lógica 
da economia ecológica, podem ser valorados com indicadores econômicos adequados (Bardel-
la-Castro & Madeira-Nogueira, 2020). Nesse sentido, o balanço econômico do projeto pode ser 
contabilizado somente com variáveis de fluxos monetários padrões (incluindo ou não a valori-
zação do terreno) ou integrando os benefícios socioambientais de forma ampla.

Uma alternativa secundária ao arranjo proposto é de não integrar a usina termoelétrica 
diretamente ao hub. Esta alternativa se justifica pelo baixo valor energético de resíduos com-
bustíveis, que eventualmente não possa ser compensado por uma usina heliotérmica, tendo 
em vista o baixo potencial solar de irradiação direta (o que é o caso em várias regiões do Brasil). 
Neste caso específico, o hub pode integrar uma opção de comercialização do combustível de-
rivado do resíduo (CDR), seja para o uso energético junto à termelétrica de processamento de 
lixo “novo” (se existente), seja para a queima, em forma de insumo, em fornos de cimenteiras 
(Kosajan et al., 2020; Rehman et al., 2020).
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Tabela 1. Descrição dos diferentes componentes do Hub Energético Sustentável

Vetores energéticos (input) Descrição Quantificação

Gás de aterro
Gás de origem da decomposição 
bioquímica do resíduo (CO2, CH4 e 
traços).

Curvas de modelo bioquímico (IPCC, 
USEPA etc.) em m3/ano de CH4, baseado 
na massa de resíduos sólidos aterrada.

Resíduos sólidos aterrados Montante histórico aterrado com 
gravimetria de componentes.

Valores de massa de diferentes tipos 
de resíduos aterrados e seu poder 
calorífico.

Irradiação solar incidente Séries históricas de irradiação global 
(GHI) e direta (DNI).

Quantificação por valores médios diários 
ou horários (em kW/m2).

Conversores Descrição Quantificação

Grupos geradores
Motores de combustão interna 
acoplados em geradores elétricos, 
operando com gás de aterro. 

Dados de eficiência de conversão 
quantificam a eletricidade produzida e o 
calor rejeitado (kWh/ano). 

Termelétrica

Usina térmica composta de bloco de 
potência com vapor d’água ou fluido 
orgânico, associada a um sistema 
de combustão de resíduos sólidos 
(caldeira ou gaseificador com caldeira). 
Alternativamente, o sistema aproveita 
o vapor gerado no sistema solar 
heliotérmico para as turbinas.

A eficiência de conversão quantifica, 
através da massa e do poder calorífico 
do combustível derivado do resíduo, o 
montante de eletricidade produzida. 
Para uso do mesmo bloco de potência 
em sistemas heliotérmicos, somente a 
eficiência das turbinas e do gerador é 
utilizada.

Usina Fotovoltaica Conversão direta da irradiação global 
incidente em eletricidade.

Quantificação de energia produzida pelo 
sistema fotovoltaico através de eficiência 
horária dos painéis fotovoltaicos e 
demais componentes, em face das 
condições de irradiação. 

Usina Heliotérmica Conversão de irradiação solar direta em 
calor.

Modelo de eficiência horária nos sistemas 
de concentração de energia solar.

Mineração Escavação e separação de resíduos 
sólidos aterrados.

Quantificação em ton/dia dos diferentes 
tipos de resíduos escavados e 
separados.

Despachabilidade (output) Descrição Quantificação

Eletricidade
Montante de eletricidade despachada na 
rede ao longo do dia e do tempo de vida 
do empreendimento.

Montante de eletricidade convertida 
pelos diferentes subsistemas.

Benefícios ambientais

Redução de emissões de gases 
de efeito estufa e de chorume em 
subsolo. A recuperação da área pode 
ser quantificada como um benefício 
ambiental ou social.

Quantificação do processo de 
oxidação do metano do gás de aterro 
transformando-o em CO2 (ton/ano). 
Quantificação da redução de chorume 
pelo processo de tratamento térmico 
(ton/ano). 
Quantificação de área recuperada de 
aterro (ha/ano).

Benefícios sociais

Avaliação de benefícios sociais para 
retorno à sociedade no processo de 
remediação da área de aterro, através 
de indicadores sociais de geração de 
emprego, redução de riscos sanitários 
de vizinhança etc.

Proposição de indicadores sociais 
do empreendimento de remediação, 
mensurados por consultas à comunidade 
e indicadores secundários de cunho 
socioeconômico em escala local.
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3. SISTEMAS HÍBRIDOS DE GERAÇÃO DE ELETRICIDADE EM ATERROS

A integração das diferentes fontes renováveis para a geração de eletricidade e fortale-
cimento da cadeia de recuperação energética de fim de vida de aterros (Figura 2) representa 
uma estratégia que perpassa a simples abordagem técnica de instalação de um empreendi-
mento de geração de eletricidade. Esta integração dos sistemas energéticos renováveis com a 
remediação reforça o caráter emblemático da recuperação de uma área urbana (ou periurba-
na) degradada, com o compromisso de sua reapropriação em múltiplos usos pela sociedade. 
Nesse sentido, este tipo de arranjo caracteriza-se como uma ação promotora de sustentabili-
dade urbana (inserida nos objetivos de desenvolvimento sustentável 7 e 11), compondo, assim, 
um exemplo de restituição de perdas com sinalização em prol de mudanças socioambientais 
diferenciadas (ver Hou & Al-Tabbaa, 2014, para a experiência de recuperação da área do parque 
olímpico de Londres ou Hou, Al-Tabbaa, Guthrie, Hellings, & Gu, 2014, & Song et al., 2018, para 
uma discussão mais conceitual). Trata-se, portanto, de uma ação de origem pública que fo-
menta uma mensagem singular de que a recuperação de espaços urbanos degradados pode 
reverter uma condição desfavorável, proporcionando melhores condições de vida em cidade e 
posicionando os mecanismos de gestão de Resíduos Sólidos Urbanos em um outro contexto 
de compromisso social.

Nesse sentido, a implantação de sistemas energéticos híbridos é uma abordagem es-
tratégica, que proporciona uma série de vantagens operacionais e de promoção de sustenta-
bilidade à produção de eletricidade (Guo, Liu, Sun, & Jin, 2018), contribuindo, assim, ao objetivo 
aqui proposto.

É certo que a hibridização de fontes energéticas é uma prática particularmente interes-
sante para provimento de eletricidade de sistemas isolados. No entanto, cada vez mais, esta 
estratégia vem sendo aplicada em sistemas convencionais de energia on-grid, diversificando, 
assim, a matriz energética de países ou de regiões (Berrada & El Mrabe, 2021; Zohuri, 2018), as-
sociando fontes renováveis e não renováveis. Define-se aqui um sistema híbrido de geração de 
eletricidade como

Sistema de conversão, armazenamento e despacho de energia, utilizando várias fontes 

de energia primária para atendimento a diferentes demandas (cargas), cuja gestão ener-

gética e econômica é realizada de maneira integrada.

Nesse sentido, o conceito relaciona-se com conceitos modernos de implantação de sis-
temas energéticos nos escopos de: Hub Energético, de smart grids, de distritos energéticos ou 
de sistemas de geração descentralizada. Estas abordagens são consideradas de impacto tec-
nológico emergente, no contexto contemporâneo da produção e uso racional da energia limpa.

Logo, sistemas híbridos apresentam um conjunto importante de vantagens comparati-
vas para com a geração e gestão do uso da eletricidade que podem ser resumidas por

• complementariedade da disponibilidade sazonal entre fontes primárias;
• otimização e compartilhamento da infraestrutura para despacho de energia entre 

diferentes fontes;
• aplicabilidade da solução híbrida em diferentes escalas de operação (sistemas inte-

grados nacional/regional, usinas, atendimentos locais, sistemas isolados etc.);
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• viabilização de inserção de renováveis e de sistemas de armazenamento, promoven-
do soluções energéticas mais limpas; e

• promoção da diversificação da matriz energética cuja tendência atual combina fon-
tes renováveis e não renováveis e promove soluções sustentáveis.

Considerando, portanto, a visão estratégica da implantação de sistemas energéticos hí-
bridos ao objeto de estudo do presente trabalho, torna-se necessário explorar metodologias ade-
quadas ao estudo de sistemas que integrem diferentes fontes, cujas características de dispo-
nibilidade energética apresentam um componente de sazonalidade ou de variabilidade (caso, 
por exemplo, de sistemas de energia solar ou eólica). Em nosso arranjo proposto (Figura 2), a 
variabilidade temporal se caracteriza pela integração dos sistemas de energia solar (fotovoltai-
ca e heliotérmica), junto ao decaimento natural dos potenciais finitos de gás de aterro e de re-
síduos sólidos combustíveis no fim de vida de aterros.

O dimensionamento e otimização de sistemas energéticos híbridos envolve a quantifica-
ção de potenciais energéticos primários e modelos sistêmicos de conversão e armazenamento 
energético. Em geral, a representação de sistemas híbridos é descrita pelo fluxo de energia e 
processos de conversão em seus componentes, interconectados em barramentos de energia 
(bus). Aqui, utiliza-se a descrição sistêmica utilizando barramentos de eletricidade em corren-
te contínua e alternada, junto a um barramento adicional associado ao transporte de calor. A 
Figura 3 apresenta uma visão genérica de um sistema híbrido que integra diferentes fontes, 
conversores e armazenadores. Associa-se a este sistema também o despacho energético (em 
forma de eletricidade ou calor), através da quantificação de cargas (que podem variar ao longo 
do tempo, como no caso de sistemas isolados).

Figura 3. Sistema híbrido genérico

A abordagem metodológica comumente empregada para estudos de sistemas energéti-
cos híbridos relaciona-se com técnicas de simulação e otimização. Estas metodologias numéricas 
estão atualmente disponíveis em diferentes plataformas computacionais (código livre ou comer-
cial), cujas aplicações e avaliações críticas são constantemente revisadas na literatura (Berrada & El 
Mrabe, 2021; Lian, Zhang, Ma, Yang, & Chaima, 2019; Sawle, Gupta, & Bohre, 2018; Shivarama Krishna & 
Sathish Kumar, 2015; Sinha & Chandel, 2014). Alguns dos aplicativos disponíveis merecem destaque:
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• Homer® (www.homerenergy.com): plataforma de simulação de sistemas híbridos 
que possibilita análise que integrem instalações solar fotovoltaica, eólica, biomas-
sa, pequenas centrais hidroelétricas, armazenamento por bateria, armazenamento 
térmico, grupo geradores diesel etc. O aplicativo permite otimizar sistemas híbridos 
através da avaliação de funções objetivas que compõem variáveis energéticas e eco-
nômicas de operação de sistemas. Trata-se de um produto comercial desenvolvido 
em sistema operacional Windows;

• Hybrid2 (www.umass.edu/windenergy/research/topics/tools/software/hybrid2): fer-
ramenta para executar análise de desempenho e a longo prazo, associado à análise 
econômica, em uma ampla variedade de sistemas de energia híbridos. Hybrid2 é um 
modelo de computador probabilístico / de séries temporais, usando dados de séries 
temporais para cargas, velocidade do vento, irradiação solar e temperatura ambiente. 
O sistema de energia projetado é avaliado em seu desempenho energético e econô-
mico. Trata-se da antiga plataforma desenvolvida pelo NREL; e

• RetScreen (retscreen.software.informer.com): plataforma de simulação de sistemas 
energéticos desenvolvido pelo Ministério de Recursos Naturais do Canadá. Os módu-
los não são integrados entre si, porém um bom número de tecnologias de energias 
renováveis pode ser avaliado com esta plataforma.

No presente trabalho, optou-se pelo desenvolvimento de modelos próprios formulados 
no balanço de energia e avaliação econômica e ambiental de subsistemas. Dessa maneira, a in-
tegração de modelos dos componentes energéticos renováveis pode se integrar de forma mais 
adequada aos modelos de remediação associados à mineração ampliada. Logo, propõe-se for-
mular o sistema híbrido proposto no modelo de Hub Energético da Figura 2, considerando a 
descrição sistêmica por barramentos apresentada na Figura 4.

Na descrição de sistemas energéticos híbridos, os seguintes componentes são qualificados:
• recursos primários: irradiação solar (global e direta), resíduos sólidos combustíveis da 

mineração e extração de gás de aterro;
• conversores: grupos geradores, usina solar fotovoltaica, usina solar heliotérmica, com-

bustores (caldeira ou gaseificação + caldeira) e turbinas a vapor (água ou fluido or-
gânico); e

• despacho (cargas): eletricidade para a rede e calor para processamento do chorume.

Esta organização sistêmica está adequada à formulação de modelos matemáticos que 
permitirão dimensionamento e avaliação de desempenho do sistema híbrido integrado. Esta 
descrição é compatível por exemplo com o software Homer®, desde que o barramento térmico 
seja formulado como um sistema de armazenamento de calor. Nesse caso, a energia é quanti-
ficada pelo rejeito térmico dos motores de combustão interna, pelo sistema de queima dos re-
síduos sólidos e pela parcela captada da irradiação solar no campo de concentradores.
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Figura 4. Sistema energético híbrido para aterros e fluxos energéticos

4. MODELAGEM DE SISTEMAS

Neste item, os modelos matemáticos utilizados no presente trabalho serão apresenta-
dos. O nível de descrição de modelos segue balanços de energia e massa, formulados de for-
ma simplificada acompanhando a tendência geralmente utilizada na literatura e nos softwa-
res de sistemas energéticos híbridos (Berrada & El Mrabe, 2021; Deshmukh & Deshmukh, 2008). 
Este tipo de abordagem permite uma otimização preliminar do sistema, utilizando parâmetros 
energéticos, econômicos e ambientais. Isto não é uma ferramenta de projeto de sistemas, e sim 
uma ferramenta de concepção e análise de viabilidade técnica de arranjos. Muitos dos modelos 
aqui apresentados foram explorados ao longo de capítulos precedentes. Serão incluídos aqui 
alguns elementos de estimativas de impactos ambientais associados às emissões de gases de 
efeito estufa e de chorume em subsolo.

4.1 Recursos Energéticos Primários

a) Histórico de massa de resíduos aterrados
No contexto do sistema energético proposto, o primeiro parâmetro a ser considerado é 

a caracterização do histórico de massa de lixo aterrada e sua composição gravimétrica (ver Ca-
pítulo 6). Este montante de resíduos é relevante para o planejamento das atividades de mine-
ração e seu fluxo de produção, bem como para a estimativa de gás de aterro.
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A Tabela 2 apresenta as variáveis que devem ser consideradas para a caracterização dos 
resíduos sólidos. As informações devem utilizar o registro histórico de massa aterrada, bem 
como a gravimetria dos componentes. A informação sobre o volume total de resíduos deve 
também estimar o percentual de solo utilizado para o confinamento do aterro. A estimativa de 
massa pode ser complementada por sondagens geotécnicas.

Tabela 2. Variáveis relativas ao balanço de massa

Descrição Símbolo (unidade) Estimativa

Massa de resíduos aterrada 
ao longo do tempo Mτ (ton/ano)

Registro de aterramento
Sondagem geotécnica.

Composição de materiais
Plásticos, madeira, celulose, 
orgânico, PET, outros

mi (%) Análise gravimétrica de cada componente i.

Relação solo/resíduo msolo (% em base seca) Sondagem

Poder calorífico inferior LHV (MJ/kg)
Cálculo baseado na composição gravimétrica 
de plásticos, madeira e outros combustíveis.
Sondagem e experimentos calorimétricos.

b) Produção de gás
A produção de gás de aterro é fruto da decomposição bioquímica do lixo (parcelas or-

gânicas, celulose etc.) em ambiente de subsolo. Este processo é caracterizado por um conjun-
to de reações bioquímicas anaeróbicas que dissocia o carbono dos componentes orgânicos 
do lixo, em outros compostos em meio aquoso (chorume) e em metano e dióxido de carbono. 

Os modelos de geração do metano em aterro baseiam-se no decaimento em primeira 
ordem da concentração do gás, a partir de sua geração (reação de metanogênese), logo uma 
massa M qualquer de resíduos sólidos gerará metano que decairá ao longo dos anos, quantifi-
cada através de um equacionamento em primeira ordem dado por 

(1)
𝑑𝑑𝐶𝐶!"!
𝑑𝑑𝑑𝑑 = −𝑘𝑘𝐶𝐶!"! 

onde CCH4 é a concentração de metano gerada e k sua taxa de decaimento, logo, para 
um aterro, a massa de metano no gás de aterro, para uma dada massa disposta, é dada por:

(2)𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿 ∗!"!= 𝑀𝑀!𝐿𝐿! 𝑒𝑒!!(!!!!"#$%) − 𝑒𝑒!!(!!!!"#$)  

Nesta equação, Mτ é a massa depositada no ano topen ≤ τ ≤ tclose e L0 é a taxa de conver-
são de metano por unidade de resíduo (em m3/ton). topen e tclose são os anos de abertura e fe-
chamento do aterro. Logo, utilizando (1) e (2), o modelo do IPCC (IPCC, 2006) sugere que, a cada 
ano, o volume de gás de aterro produzido é estimado por :

(3)𝑄𝑄 𝑡𝑡 = (
1

𝐶𝐶!"!
) 𝑀𝑀!𝐿𝐿! 𝑒𝑒!! !!!!! − 𝑒𝑒!! !!! − 𝑅𝑅

!!!

!!!"#$%

 

onde R é volume de gás extraído pelo sistema de extração, flaire ou emissões superficiais 
e CCH4 é a concentração de metano no gás de aterro (% em base úmida).
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Alternativamente, a Agência Ambiental dos EUA (US-EPA) propõe o modelo da ferra-
menta LandGEM, (US-EPA, 2017) que quantifica o volume de gás produzido anualmente por:

(4)𝑄𝑄 𝑡𝑡 = (
1

𝐶𝐶!"!
) 0.1𝑘𝑘𝑘𝑘!𝐿𝐿! 𝑒𝑒!!!!"

!

!!!.!

!

!!!

 

Onde n =(t - topen) e j é o incremento em décimos de ano, de forma que tij é o tempo de 
depósito do resíduo com massa Mi ao tempo presente.

Os valores de constantes usualmente sugeridas são apresentados na Tabela 3. Estes cons-
tantes padrões podem ser utilizados em um primeiro momento, no entanto sugere-se uma 
avaliação de correção a partir dos esforços de medições de campo.

Tendo em vista os modelos, as variáveis apresentadas na Tabela 3 resumem o equacio-
namento necessário para a implementação do modelo de produção de metano.

Tabela 3. Variáveis relativas à produção de metano

Descrição Símbolo (unidade) Estimativa

Ano de referência de início e fim de 
atividades de aterramento de resíduos topen e tclose

Produção anual de gás de aterro Q (m3/ano) Cálculo baseado no modelo

Constantes do modelo k (1/ano) e L0 (m3/ton)

Relatórios US-EPA relativo à diretriz AP-42
k = 100 (1/ano)
L0= 0.02 m3/ton Zonas áridas
L0= 0.04 m3/ton Zonas úmidas

Concentração de metano no gás de aterro CCH4 (% em base úmida) ~50% ou ainda valor medido em campo

Poder calorífico inferior LHV (kWh/kg)
Estimado pela concentração de metano 
no gás (considera-se (3.9 kW.h/kg e a 
densidade ρ equivalente 0.654 kg/m3)

Importante observar que a equação (4) também estima o valor das emissões de gases 
de efeito estufa para as condições de fechamento do aterro. Em t = tclose, o volume produzido de 
gás QLFG é dissipado na atmosfera através do escape pelos queimadores (onde o metano é to-
talmente oxidado pela combustão) e pelas emissões superficiais. Estas emissões estão relacio-
nadas com o termo R da equação (3). O montante final do fluxo para a atmosfera, em toneladas 
de CO2eq, deve ser calculado por uma correção sobre a concentração de metano de 25 vezes.

O uso de gás de aterro em motores de combustão interna ou turbinas a gás requer um 
sistema de extração do gás na área do aterro. Nestas instalações, o gás é extraído de subsolo 
por poços conectados a uma tubulação, compondo, assim, uma rede de exploração com dois 
a quatro poços por hectare. Sistemas de separação de condensado, queimadores (um para 
cada 40 hectares), ventilador de extração e reservatório de equalização compõem uma ins-
talação moderna de extração que, em geral, está associada por sistemas de monitoração de 
fluxos, temperatura e teor de umidade, bem como identificação de fugas. Alguns custos de 
referência são estimados na literatura e em guias de referência para instalação de exploração 
de gás de aterro. As estimativas de custos de capital e instalação (CAPEX) encontram-se entre 
75.000-135.000 US$/ha, e os custos anuais de operação e manutenção (OPEX) de tais sistemas 
podem ser estimados em 1.200-1.600 US$/ha/ano.
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Por fim, para uso em motores de combustão interna, é necessário que uma purificação 
parcial do gás seja engendrada de forma a compatibilizar o seu uso com a integridade de par-
tes internas de motores. Sugere-se que o sulfeto de hidrogênio (H2S) e de siloxanos sejam sub-
metidos a processos de separação físico-químicos próprios. Isso é necessário se tais compostos 
forem identificados na composição do gás de aterro e se os requisitos operacionais do motor 
necessitarem deste tipo de purificação (Kuhn, Elwell, Elsayed, & Joseph, 2017). Os custos de re-
ferência para estes processos são em torno de 0,17 US$/Nm3. 

c) Mineração de resíduos sólidos
A mineração de resíduos sólidos é a operação mais relevante no processo de remediação. 

Ela é baseada no movimento de solo, separando as partes dos resíduos remanescentes, permitindo 
a recuperação de materiais combustíveis e de recicláveis. O fluxo de operações da mineração de re-
síduos é apresentado na Figura 5. Estas operações são executadas por equipamentos apropriados 
para a mineração de Resíduos Sólidos Urbanos (escavadeira, carregadeiras, caminhão de transpor-
te, separadores de peneira, triturador e secador). A mobilização de equipamento de uma planta 
de mineração deve ser dimensionada (em toneladas processadas por ano) de maneira que a pro-
dução acompanhe a evolução de liberação de áreas mineráveis, cujos potenciais de gás de aterro 
tenham sido consumidos. Em grandes aterros, estas áreas já inertes existem desde o momento de 
seu fechamento, o que não é o caso de aterros pequenos. Para estes últimos casos, o início das ati-
vidades de mineração deve ser planejado de forma compatível ao uso energético do gás de aterro.

Figura 5. Fluxo de processos da mineração de aterro

No contexto energético, a estimativa de massa de lixo residual que se transformará em 
combustível (CDR – Combustível derivado do resíduo) pode ser estimada pela análise gravi-
métrica inicial, retirando-se a parcela de não queimáveis (vidro, metais etc.) e a parcela biode-
gradável (orgânica e celulose). Aqui se opta pela retirada do volume de PET, tendo em vista as 
políticas próprias de reciclagem deste resíduo e seu atraente valor de mercado. Nesse sentido, 
a estimativa da massa de combustíveis e de seu poder calorífico podem ser estimadas com 
os dados iniciais do lixo aterrado. Sugere-se, no entanto, que sondagens adicionais devem ser 
conduzidas para uma nova gravimetria residual, definindo, assim, mais precisamente a parcela 
de material combustível realmente contida no resíduo de subsolo. Uma outra vantagem des-
te procedimento é de também se estimarem as massas corretas de finos e grossos, que serão 
novamente aterradas e comporão a estrutura de solo terraplanado final.
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Estimativas de custos totais para a mineração do resíduo podem ser adaptadas dos va-
lores para a mineração convencional. O valor adotado no presente trabalho estima os custos 
gerais em 10-15 US$/ton (Frändegård et al., 2015). Lembra-se que estes custos se relacionam ao 
movimento total de material que inclui o solo e o resíduo além de seu processo de separação. 
O fluxo de material minerado ao longo dos anos de vida do projeto deve ser planejado em face 
da estratégia de lavra. Esta é uma variável que define também o fluxo de caixa do projeto, bem 
como influencia a operacionalidade da usina termoelétrica que processará o CDR. O potencial 
energético do CDR é estimado com base no seu poder calorífico (LHVCDR), através de análise 
calorimétricas do material combustível recuperado em sondagens in situ.

d) Potencial solar
O potencial de energia solar na área do aterro complementa os sistemas de recupera-

ção energética do resíduo. Aqui, os sistemas fotovoltaico e heliotérmico convertem a irradiação 
local através de usinas instaladas em parcelas da área total do aterro, sempre compatibilizado 
com a mineração e com a exploração de gás. 

A estimativa de potencial solar é dada pelo montante de irradiância solar no plano hori-
zontal (radiação solar incidente instantaneamente) que é quantificada por

(5)𝐻𝐻 =  𝐻𝐻! + 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝜃𝜃! 𝐼𝐼! +  𝐻𝐻! 

Nesta equação, H é a irradiância global (W/m2) Hd, Hr e Ib são respectivamente as parce-
las difusa, refletida (no plano horizontal) e direta (na direção da radiação incidente).θz denota o 
ângulo zênite da posição aparente do Sol. Ao longo de um dia, a irradiação no solo é notada por

𝐻𝐻 =  𝐻𝐻! +  𝐻𝐻! + 𝐻𝐻!   (em KW.h/m2/dia) (6)

Séries temporais típicas, com dados horários (ou em menores intervalos de tempo) quan-
tificam as diferentes parcelas da radiação solar para um ano padrão (TMY – Typical Meteorologi-
cal Year). Estes valores podem ser disponibilizados como um arquivo de dados para uma dada 
localidade de estudo. A Tabela 4 apresenta um conjunto de variáveis meteorológicas necessá-
rias para um estudo de instalação de energia solar. Os dados de TMY’s estatisticamente confiá-
veis são a melhor alternativa para dimensionamento e projeto de sistemas. Estas bases de da-
dos podem ser elaboradas com base em registros meteorológicos históricos com mais de uma 
década de dados, complementados por modelos de séries temporais, compondo, assim, uma 
representação estatística para um ano típico de radiação solar incidente em uma localidade 
(ver norma ISO 15927-4, (ISO, 2005)).
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Tabela 4. Dados de um Ano Meteorológico Típico

Descrição Variável

Intervalo de tempo dos dados (diário, horário etc.) Δt (segundos)

Irradiância global no plano horizontal (GHI) H (W/m2)

Irradiância direta (DNI) Ib (W/m2)

Irradiância difusa no plano horizontal (DHI) Hd (W/m2)

Temperatura ambiente Ta (oC)

Velocidade do vento (em 10 m) U (m/s)

Umidade relativa Φ (%)

Precipitação atmosférica prec(mm)

Com base nestes dados, pode-se calcular a irradiância no plano inclinado de um ângulo β. 
Negligenciada a radiação refletida pelo solo (que é estatisticamente quantificada no termo de 
radiação difusa dos dados), vale a relação:

(7)𝐺𝐺 =  𝑅𝑅!𝐻𝐻! +  𝑅𝑅!𝐼𝐼! 

Onde os fatores de correção da inclinação são formulados por Rb = cosθ e Rd = (1+cosβ)/2, 
onde θ é o ângulo do Sol com a normal do painel. A irradiância em plano inclinado G é utilizada 
como aporte de potencial energético para módulos fotovoltaicos, cuja instalação requer uma 
angulação fixa ou de rastreamento do Sol ao longo do dia. Os sistemas heliotérmicos de con-
centração utilizam somente a irradiância direta Ib, tendo em vista o sistema de alinhamento do 
sistema ótico de redirecionamento dos raios solares para a superfície de absorção. Logo, para 
esta situação, o potencial solar está relacionado somente com a parcela direta da irradiância.

Em muitas situações, dados sobre o potencial solar são disponíveis apenas em médias 
mensais, com várias bases de dados públicas para séries históricas diárias que compõem bases 
de dados georreferenciadas de potencial solar (e.g. NASA-Power em power.larc.nasa.gov). Nesse 
contexto, alternativamente podem-se calcular, de forma simplificada, os termos de irradiação 
para cada hora do dia, utilizando modelos baseados em médias estatísticas do índice de trans-
parência atmosférica 𝐾𝐾!  para cada mês do ano. Este indicador pode, portanto, ser utilizado para 
quantificar a irradiação diária 𝐻𝐻  na forma

(8)𝐻𝐻 = 𝐾𝐾!  𝐻𝐻!  

onde a irradiação extraterrestre diária é calculada por 

(9)𝐻𝐻! =  3600 
24
𝜋𝜋 𝐼𝐼!" 1+ 0.033 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐

360𝑛𝑛
365

𝜋𝜋𝜔𝜔!
180 𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠 sin𝜙𝜙 𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠 sin 𝛿𝛿 +𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝜙𝜙 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝛿𝛿 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝜔𝜔!  

e Isc = 1.353 W/m2 é a constante solar, n o dia do ano, ϕ a latitude local e δ a declinação so-
lar. O ângulo da hora no poente é notado por ωs (ver mais detalhes em Duffie & Beckman, 2006, 
ou no capítulo 11). Lembra-se que para cada dia do ano
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(10)

e
(11)

A repartição entre os componentes de irradiação difusa e global é uma função do índice 
de transparência atmosférica, como proposto por Collares-Pereira & Rabl, 1979.

(12)Hd

H
=

0.99
1.188− 2.271KT +9.473KT

2 − 21.965KT
3 +14.648KT

4

−0.54KT +0.632

0.2

KT ≤ 0.17

0.17 < KT ≤ 0.75

0.75< KT ≤ 0.80

KT > 0.8

⎧

⎨

⎪
⎪⎪

⎩

⎪
⎪
⎪

Portanto, o modelo calculado pelas equações permite a estimativa da irradiação para 
qualquer dia do ano e todas as suas parcelas (direta e difusa). Estes valores diários são utilizados 
para gerar uma série de dados horários, onde as seguintes relações são utilizadas.

𝐻𝐻 = 𝑟𝑟!𝐻𝐻 ; 𝐻𝐻! = 𝑟𝑟!𝐻𝐻!  e 𝐼𝐼! = (𝐻𝐻 −  𝐻𝐻!)/𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝜃𝜃! (13)

Os termos de transposição entre a irradiação diária para horária são dados por:

(14)𝑟𝑟! =
𝜋𝜋
24 (𝑎𝑎 + 𝑏𝑏 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝜔𝜔)  

𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝜔𝜔 −𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑠𝑠 𝜔𝜔! 
𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠 𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠 𝜔𝜔!  −𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝜔𝜔!𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝜔𝜔!  

com 𝑎𝑎 = 0.409+ 0.5016 𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠 𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠 𝜔𝜔! −  
𝜋𝜋
3   , 𝑏𝑏 = 0.6609− 0.4767 𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠 𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠 𝜔𝜔! −  

𝜋𝜋
3    e 

ainda,

(15)𝑟𝑟! =
𝜋𝜋
24

𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝜔𝜔 −𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝜔𝜔! 
𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠 𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠 𝜔𝜔!  −𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝜔𝜔!𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 𝜔𝜔!  

Nestas equações, ω é o ângulo hora dado por ω = (LT - 12)15º, onde LT é o tempo solar local 
relativo à hora devidamente corrigida (ver Capítulo 11 e Duffie & Beckman, 2006).

Para análises de viabilidade de sistemas, esta formulação simplificada da estimativa do 
recurso solar horário, expressas pelas equações já vistas, é suficiente. Ela é resumida no diagra-
ma de fluxo da Figura 6. 

Para estimativas mais precisas de potencial solar, modelos mais elaborados de irradiação 
horária são disponíveis na literatura (e.g. Inman, Pedro, & Coimbra, 2013; Kleissl, 2013), ou ainda 
em TMY gerados nos códigos de simulação de sistemas de conversão de energia solar ou dis-
poníveis em bases de dados públicas.

Para sistemas fotovoltaicos com inclinação fixa, a conversão de energia ocorre com o 
aproveitamento da irradiação global. Nesse sentido, modelos simplificados, tal como detalha-
do no presente trabalho, podem ser empregados com boa confiabilidade. Para sistemas helio-
térmicos, devido a seu aproveitamento da parcela direta da irradiância e suas fortes variações 
no tempo (sensíveis a passagens de nuvens), sugere-se o uso de TMY com séries horárias (ou 
mesmo com maior resolução temporal – 10 ou 15 minutos).
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Figura 6. Cálculo simplificado de potencial solar – Irradiação diária para horária

4.2 Sistemas de Conversão de Energia

Os potenciais energéticos apresentados no item anterior são convertidos em eletricidade ou 
calor através dos diferentes sistemas apresentados no diagrama da Figura 4. O nível de descrição 
do processo de conversão limita-se aqui ao estabelecimento de eficiências sistêmicas globais que, 
em geral, são disponibilizadas em catálogos de equipamentos, ou, ainda, recalculadas com base em 
modelos mais elaborados de balanço de energia e de estimativa de perdas em ciclos de potência.

a) Conversão de gás de aterro em motores de combustão interna
A conversão de gás de aterro em grupos geradores utiliza, em geral, motores do ciclo Otto 

turboalimentados adaptados à queima de combustível gasoso de baixo poder calorífico. Este tipo 
de motor estacionário é derivativo da indústria do petróleo e gás, e sua eletrônica de controle com 
mapeamento dos sistemas de injeção e de sobrepressão garante a operação da unidade em dife-
rentes condições de admissão do gás (vazão e poder calorífico). Dessa forma, o número de unida-
des motogeradoras em um sistema que aproveite todo o gás de aterro leva em conta a produção 
do gás de aterro (em Nm3/ano), com seu poder calorífico, a partir do consumo da operação do mo-
tor em plena carga (MJ de gás/ano). Esta última informação é disponibilizada nos catálogos técni-
cos do motor. As variáveis necessárias para a estimativa de conversão em motores de combustão 
interna são apresentadas na Tabela 5.

Tabela 5. Variáveis operacionais de grupo geradores a gás de aterro

Descrição Variável

Consumo de gás em plena carga 𝑚𝑚!  (MJ/h)

Potência nominal Pm (KW)

Eficiência de conversão (motor, transmissão e gerador) η 

Eficiência de conversão de rejeito térmico ηT 

Temperatura do gás de escape Tg (oC)

Efetividade do recuperador de calor efT

Fator de disponibilidade Fd (tipicamente entre 0,8-0,92)

Fator de perda de gás – admissão FgL
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A energia gerada por uma unidade motogeradora ao longo de um ano pode ser quan-
tificada por

𝐸𝐸! = 2433,5 𝐹𝐹! 𝜂𝜂 𝑚𝑚!   (em KWe.h/ano) (16)

De forma equivalente, o calor de rejeito térmico nos gases de escape, despachado no 
barramento térmico, é quantificado por

𝐸𝐸!" = 2433,5 𝑒𝑒𝑒𝑒!𝐹𝐹! 𝜂𝜂! 𝑚𝑚!   (em KWt.h/ano) (17)

O consumo de gás em uma unidade geradora considera o fator de perdas no sistema 
de admissão (FgL), logo, ao longo do ano, tem-se

𝑄𝑄! = 8760 (1+ 𝐹𝐹𝐹𝐹!)  
𝑚𝑚!

𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿!"#
   (em Nm3/ano) (18)

Baseado no consumo de gás nos motores, as emissões atmosféricas evitadas pela oxida-
ção do metano em uma unidade geradora podem ser calculadas por

𝑓𝑓! = 219 𝜌𝜌!"!𝐶𝐶!"!  
𝑚𝑚!

𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿!"#
   (em tonCO2eq/ano) (19)

Por fim, alguns valores de referência podem ser considerados para os custos da conver-
são de gás de aterro para unidades geradoras. Este tipo de equipamento pode ser instalado de 
forma modular em aterros encerrados em unidades em contêineres, que apresentam todo o 
conjunto de subsistemas necessários para a composição rápida e adequada para uma usina de 
aproveitamento de gás de aterro. Os custos de referência situam-se entre 700 – 800 US$/KWe 
(CAPEX) com custos variáveis de 10-15 US$/MWe.h (OPEX).

b) Conversão em usina termelétrica
O arranjo tecnológico aqui considerado para a conversão energética de usina termelétri-

ca é apresentado na Figura 7. Nesta concepção, aproveitam-se de forma integrada os recursos 
energéticos oriundos do rejeito térmico dos motores de combustão interna, do aquecimento 
no sistema heliotérmico e da queima do combustível derivado do resíduo, em um sistema tér-
mico que envolve gaseificação e fornalha de gás de síntese (syngas), além dos fluxos térmicos 
oriundos dos motores e do sistema heliotérmico.
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Figura 7. Arranjo de usina termoelétrica

O sistema proposto permite, pelo uso da gaseificação, controlar e reduzir emissões at-
mosféricas e, em particular, inibir reações termoquímicas associadas à formação de dioxinas e 
furanos, que serão retidas em compostos condensáveis a serem separados no purificador jun-
to com o alcatrão. Após a limpeza, a queima do gás de síntese é efetuada na fornalha, que é 
um processo que envolve um gás pobre e libera calor pela oxidação do monóxido de carbono 
e do hidrogênio. A fornalha, portanto, aquece o óleo térmico, proporcionando um mecanismo 
de aproveitamento e valorização integrada da energia térmica em todo o conjunto hibridizado.

O calor é acumulado, em forma de calor sensível, em um reservatório de óleo térmico 
à alta temperatura (380oC). A partir de um gerador de vapor (d’água ou de fluido orgânico, no 
caso de ciclos OCR), a energia é direcionada ao bloco de potência composto por uma turbina 
de expansão do vapor e depois liberada a um condensador, compondo, assim, um ciclo Ranki-
ne de potência. Este conjunto pode ser modularizado em máquinas pequenas, condicionadas 
em contêineres ou estruturas transportáveis, comercializados por fabricantes que produzem 
ciclos adequados a pequenas e médias potências.

Um segundo tanque condiciona óleo térmico a uma baixa temperatura (120oC–200oC), 
direcionando o fluxo de calor residual para reaquecimento nos demais sistemas ou para apro-
veitamento no processo de evaporação do chorume. 

O modelo matemático deste sistema utiliza as variáveis apresentadas na Tabela 6, que 
são empregadas para quantificar os processos de conversão termoenergética, considerando 
fatores de perdas. O nível de descrição dos modelos aqui utilizados limita-se a um balanço sistê-
mico global em primeira lei. Estes modelos podem ser alimentados por simulações mais deta-
lhadas oriundas das descrições de ciclos e suas irreversibilidades, bem como no detalhamento 
dos processos de termoquímicos no gaseificador e na fornalha.
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Tabela 6. Variáveis operacionais da conversão térmica

Descrição Variável

Fluxo de alimentação de resíduo 𝑚𝑚!"#  (kg/h)

Potência nominal da termoelétrica (bloco de potência) Pte (KWe)

Eficiência de conversão termoquímica no gaseificador ηgs 

Eficiência de conversão termoquímica (syngas) na fornalha ηsyn 

Efetividade do gerador de vapor ηbo

Consumo de vapor na turbina 𝑚𝑚!"#$%  (kg/h) 

Eficiência de conversão no ciclo vapor ηc

Fator de disponibilidade Fd 

Fator de perdas térmicas no circuito de óleo térmico FL

Fator de perda de syngas Fgsyn

A energia térmica pelo subsistema gaseificador-fornalha é despachada no barramento 
térmico (tanque de alta temperatura) e é quantificada por

𝑃𝑃!!!"#$ = 0,28 𝜂𝜂!"𝜂𝜂!"#𝐹𝐹𝐹𝐹!"#𝑚𝑚!"#𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿!"#   (em KWt) (20)

Logo, ao longo do ano, a energia produzida pode ser facilmente estimada por

𝐸𝐸!!!"#$ = 8460 𝐹𝐹!𝑃𝑃!!!"#$   em KWt.h/ano (21)

Este valor deve ser adicionado à potência térmica do rejeito de calor nos motores de com-
bustão interna e da energia solar convertida na unidade heliotérmica, de forma a dimensionar 
a unidade de potência do ciclo vapor (considerando fatores de perdas e eficiência dos diferen-
tes componentes do ciclo, expressos na Tabela 6). Isso é quantificado por

(22)𝑃𝑃!" <
1

8760  𝜂𝜂!"𝜂𝜂!(1− 𝐹𝐹!)(𝐸𝐸!!!"#$ + 𝐸𝐸!" + 𝐸𝐸!!") 

Os termos desta equação são quantificados pelas Equações 21 e 17, e o termo de energia 
convertida no sistema heliotérmico, Ecsp, será detalhado posteriormente.

Como montante de energia térmica produzida nos diferentes subsistemas, quantificada 
pela Equação 22, caracterize-se por uma disponibilidade energética estocástica (tendo em vista 
o componente solar), é necessário que o sistema como um todo mantenha uma base energé-
tica a ser suprida pelos componentes de queima de resíduo ou do rejeito de motores. As horas 
de operação sem irradiação direta podem ser, portanto, supridas, seja pela energia armazena-
da no tanque, seja por um incremento da queima de CDR. Mantem-se, assim, o ciclo vapor ge-
rando em seu ponto nominal de operação ao longo de todo o dia.

Logo, a energia elétrica despachada no barramento é quantificada simplesmente por

(23)𝐸𝐸!"! = 8760 𝑃𝑃!" 
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Os custos associados a este tipo de instalação são estimados aqui com valores de refe-
rência de termoelétricas com sistema de gaseificação, ou seja, CAPEX de 2.000 - 6.000 US$/KWe 
e OPEX de 110-120 US$/KWe/ano (IRENA, 2012). Os processos de gaseificação e queima de CDR 
emitem em torno de 400 kg de CO2eq/MWht.

c) Modelo de conversão fotovoltaica
Por fim, no contexto do sistema híbrido estudado, cabe formular os modelos específicos 

para a conversão de energia solar, que aproveitam o potencial de irradiação na área do aterro. 
Como dado de entrada, considera-se o potencial de irradiação solar em suas parcelas global e 
difusa, expressos em termos de séries temporais horárias.

O modelo matemático para a conversão de irradiação é apresentado na Figura 8, e as va-
riáveis necessárias para a quantificação do processo de conversão são apresentadas na Tabela 7.

Potência	dos	módulos	

Potência	elétrica	

Figura 8. Modelagem da usina fotovoltaica

Tabela 7. Variáveis operacionais da usina fotovoltaica

Descrição Variável

Número de módulos fotovoltaicos da usina Nmpv

Potência nominal do módulo Pmpv (Wp)

Área do módulo Am (m2) 

Eficiência nominal do módulo ηref 

Fator de perdas cabeamento e conexões λL

Fator de perdas caixa de junção λC

Eficiência do inversor ηinv

A conversão de energia solar pelos módulos fotovoltaicos da usina é quantificada por

(24)𝑃𝑃!" =  𝑁𝑁!𝜂𝜂𝐴𝐴!𝐺𝐺 

Nesta equação, a eficiência operacional do módulo, η, é uma função da temperatura do 
módulo e da irradiância solar incidente. Aqui formula-se este termo como
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(25)𝜂𝜂 = 𝜂𝜂!"#[1− 0,4 𝑇𝑇 − 25  

com a temperatura calculada por

(26) 𝑇𝑇 = 𝑇𝑇! + (𝑇𝑇!"#$ − 20)
𝐺𝐺

𝐺𝐺!"#$
 

Nestas equações, TNOCT e GNOCT são a temperatura e irradiância de referência, disponibi-
lizados no datasheet do módulo fotovoltaico. Por fim, a energia horária produzida pelos módu-
los é atenuada pelas perdas nas conexões, caixas de junção e inversor. A estimativa da produção 
horária de eletricidade para a irradiância G, é quantificada por

𝐸𝐸ℎ!" = 3,6 𝜂𝜂!"#(1− 𝜆𝜆!)(1− 𝜆𝜆!)𝑃𝑃!"   (em KW.h/hora) (27)

Logo, a energia produzida anualmente pela central solar é calculada pelo somatório da 
energia horária convertida ao longo dos dias e ao longo do ano. Logo

(28)𝐸𝐸!" = Σ!"#Σ!"#𝐸𝐸ℎ!" 

A Equação 28 quantifica a energia anual convertida para uma série de dados horários 
de irradiação incidente no plano inclinado dos módulos. Com base neste valor, um indicador 
de eficácia da instalação pode ser calculado

𝑒𝑒𝑒𝑒!! =
𝐸𝐸!"

𝑁𝑁!"#𝑃𝑃!"#
   (em kW.h/ano/kWp) (29)

Por fim, uma estimativa de custos referenciais é considerada utilizando CAPEX 1,0-1,3 
US$/Wp e OPEX 0,01-0,015 US$/Wp/ano.

d) Conversão de energia solar em usinas heliotérmicas
A conversão de energia solar em uma instalação heliotérmica utiliza a formulação de um 

modelo que capta a parcela direta da irradiância, através de um sistema de concentração ótica 
dos raios solares para uma superfície absorvedora. As principais variáveis que compõem o mo-
delo são apresentadas na Tabela 8. Em geral, estas informações são disponibilizadas em catá-
logos técnicos de unidades de concentração heliotérmica. A saída deste modelo matemático 
visa quantificar a energia térmica convertida pelo campo solar (sistema de concentração ótica 
e absorção/transporte do fluido de trabalho) através de uma formulação simplificada de efi-
ciências de conversão e perdas, que é alimentada por modelos mais complexos (ver Capítulo 11).

As tecnologias aqui consideradas apresentam sistemas de concentração com foco li-
near (Calhas Parabólicas ou Linear-Fresnel). Este tipo de dispositivo concentra os raios de Sol 
para uma superfície da tubulação aonde flui o fluido térmico. Este se aquece ao longo de um 
“loop” com vários módulos concentradores dispostos em linha, aquecendo o fluido de traba-
lho. O controle de operação deste dispositivo regula a vazão do fluido, de forma a manter sua 
temperatura de saída em um valor de controle (aqui em 380oC, limite operacional máximo de 
óleos térmicos). O projeto da central apresenta arranjos sequenciais e paralelos de módulos, de 
maneira a otimizar a operação térmica da usina.
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Tabela 8. Variáveis operacionais da usina heliotérmica

Descrição Variável

Número de módulos de concentração Nmc

Potência nominal do módulo Pmcsp (KWt)

Área do módulo Amc (m2) 

Eficiência térmica do módulo heliotérmico ηmc 

Eficiência ótica do módulo ηop

Fator de concentração Fc

Fator de perdas térmicas em conexões do loop λL

A energia térmica horária produzida por uma usina heliotérmica é, portanto, quantifi-
cada por

𝐸𝐸ℎ!"# = 3,6 𝑁𝑁!"𝜂𝜂!𝜂𝜂!"(1− 𝜆𝜆!)𝐴𝐴!"𝐼𝐼!   (em KWht.h/hora) (30)

o que proporciona uma energia anual de

(31)𝐸𝐸!"# = Σ!!!Σ!"#𝐸𝐸ℎ!"# 

As estimativas de custos referenciais para o campo solar são consideradas com valores 
CAPEX equivalente a 2.500-4.000 US$/KWt e OPEX 10-20 US$/KWt.h

4.3 Cargas e Despacho Energético

Como apresentado na Figura 4, o despacho de energia pelo sistema híbrido é caracte-
rizado pelo montante da produção de eletricidade e do calor residual no reservatório de baixa 
temperatura (ver também Figura 7). Aqui, o despacho de energia em forma de calor é apropria-
do pelo processamento térmico do chorume por evaporação.

a) Despacho de eletricidade
Considera-se no presente trabalho que toda a energia produzida pelos diferentes subsis-

temas é despachada na rede. Este acesso à rede pode ser efetuado por uma única subestação 
centralizada, cuja potência nominal é equivalente a todo o montante máximo de eletricidade 
produzido nos diferentes subsistemas. Uma segunda alternativa é despachar a eletricidade em 
múltiplas conexões, com diferentes subestações menores. Nesta última situação, o gerencia-
mento geral deve ser efetuado de forma integrada.

A estratégia de despacho deve ser planejada com base em parâmetros associados à co-
mercialização da energia ou aos aspectos geográficos da área de aterro e suas vizinhanças, bem 
como no acesso físico às linhas de transmissão próximas. Os custos das instalações dependerão 
de cada situação específica. Um custo de referência para a infraestrutura de despacho pode ser 
majorado em 15.000 US$/MVA.
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b) Sistema de evaporação de chorume
Sistemas de evaporação de chorume são dispositivos que reduzem a carga de emissões 

de subsolo. Neste processo, um percentual da parcela aquosa é evaporado pela energia térmica, 
combinada à filtragem prévia do chorume. O produto deste procedimento é a emissão de vapor 
ambientalmente inerte e um concentrado de chorume que é novamente injetado no subsolo 
(ou novamente processado por um processo adjunto de neutralização). Usinas de evaporação 
de chorume apresentam características de capacidade de processamento Cev (em m3/h) a qual 
requer potência térmica quantificada por

𝑃𝑃!" =
𝐶𝐶!"𝜂𝜂!"
3600 𝐶𝐶! 100− 𝑇𝑇! + 𝐿𝐿    (em KW) (32)

Nesta equação, Cp e L são respectivamente o calor específico e calor latente de evapora-
ção (equivalente ao da água); e Tu é a temperatura de extração do chorume em subsolo (~40o C). 
O evaporador apresenta uma eficiência térmica notada por ηev.

A energia anual necessária para a evaporação do chorume na capacidade do evapora-
dor é quantificada por

(33)𝐸𝐸!" = 8760 𝐹𝐹!"𝑃𝑃!" 

onde Fev é o fator de disponibilidade do sistema.
Por fim, os custos de referência para o processamento em evaporadores podem ser es-

timados por 13 – 16 US$/m3 caso a energia seja considerada nos custos, com uma redução de 
50% na situação de cogeração, onde o insumo energético é proporcionado pelo rejeito de má-
quinas térmicas. 

5. ESTUDO DE CASO: ATERRO CONTROLADO DO JOCKEY CLUBE DE BRASÍLIA

5.1 Apresentação da Área de Estudo

As metodologias apresentadas nos itens anteriores serão aplicadas ao estudo de caso 
do Aterro Controlado do Jockey Clube de Brasília (JCB). Esta área localizada no Distrito Federal 
(15,8267º S e 47,9218º W a 1.130 m de altitude acima do nível do mar) foi utilizada para disposi-
ção de Resíduos Sólidos Urbanos da capital desde a década de 1960, sendo encerrado o fluxo 
de disposição de RSU em 2018. A Figura 9 apresenta um mapa locacional da área de estudo de 
200 hectares na região metropolitana de Brasília.

Em suas fronteiras sul e oeste, a área compartilha do espaço urbano fruto da expansão 
e da região periféricas ao Plano Piloto. A leste, toda a área faz fronteira com o Parque Nacional 
de Brasília (PNB), uma área de proteção integral do extrato do cerrado brasileiro.
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Figura 9. Aterro do Jockey Clube de Brasília

A área do aterro do JCB é uma parcela da desapropriação de terras da Fazenda Bananal 
que ocorreu em 1957, para locação da nova capital no quadrilátero onde hoje é o Distrito Fede-
ral (DF). Em 1961, esta área também deu origem à criação do Parque Nacional de Brasília (PNB), 
com sentido de proporcionar a preservação dos recursos naturais (principalmente os recursos 
hídricos) para a nova capital. A área do aterro JCB não foi inicialmente planejada para descarte 
dos Resíduos Sólidos Urbanos do DF, e, durante a década de 60, os resíduos das cidades perto 
do Plano Piloto eram destinados para a unidade de tratamento leste. As demais cidades reali-
zavam deposição em vazadouros. A Figura 10 apresenta uma imagem aérea de 1964, onde se 
ressalta o polígono do aterro JCB totalmente preservado.

Figura 10. Área original do aterro na década de 60
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Ao longo de cinco décadas até seu fechamento, a área foi intensamente utilizada, na qual 
os resíduos sólidos de toda a região metropolitana de Brasília foram dispostos em uma expan-
são da área de descarte ao longo do eixo sudeste-noroeste, tal como apresentado na Figura 11. 
A formação do maciço central do aterro foi uma estratégia engendrada a partir da década de 
1990, como alternativa ao aterramento junto à fronteira sudeste.

19
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Figura 11. Evolução da utilização da área do Aterro JCB

A partir de 2018 a área então é fechada para a disposição de resíduos urbanos, manten-
do-se, no entanto, ativa para o recebimento de resíduos da construção civil, limitando seu ater-
ramento na parte sudeste da área.

A morfologia atual do aterro é mostrada na Figura 12. O levantamento topográfico da 
área foi obtido pelo presente trabalho através de medições em campo, bem como pelo sobre-
voo aéreo por drone, recompondo um modelo digital de elevação. Na parte central do terreno, 
um maciço de altitude em torno de 40 metros confina a massa de resíduos para ali direcionada 
desde meados da década de 1990. Trata-se da região mais recente do aterro, comparativamen-
te às outras áreas mais antigas de disposição. Observa-se também uma área com menos resí-
duos, limítrofe do Parque Nacional de Brasília (fronteira leste). Esta área de fato foi embargada 
para uso de disposição de resíduos sólidos, tendo em vista a proteção ambiental de unidades 
de conservação através das limitações de uso em áreas tampão.
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Figura 12. Morfologia do aterro JCB

Atualmente, o aterro JCB apresenta um controle ambiental de área encerrada, com 
acompanhamento da gestão de chorume, da estabilidade geotécnica dos taludes e do contro-
le da funcionalidade dos queimadores de gás de aterro. A gestão ambiental da área é executa-
da pelo governo local e apresenta um custo relevante que deverá ser mantido pelas próximas 
duas décadas, no mínimo. A manutenção da área, dentro das normas ambientais e sanitárias 
atuais, custa ao governo local cerca de R$ 500.000,00 ao mês (custo em 2020), o que equivale 
a 1.100.000 US$/ano.

Considerando, portanto, o histórico de aterramento de RSU, pode se estabelecer uma 
estratégia para as possíveis operações de mineração iniciando-as em áreas mais antigas (su-
deste e leste), preservando-se a área central do maciço para o aproveitamento de gás de ater-
ro e produção de eletricidade.

Por fim, cabe também apresentar as características climáticas para a região (Figura 13) 
e de potencial de energia solar (Figura 14). Estes dados foram compilados pela base do Institu-
to Nacional de Meteorologia (INMET).
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Figura 13. Condições climáticas na área

Figura 14. Índice de transparência atmosférica e irradiação solar 

Trata-se de uma região classificada como clima tropical Aw (Köppen & Geiger) com 
temperatura média de 21oC e precipitação mensal média de 110 mm e velocidade do vento 
3,1m/s@10 m. O clima de Brasília apresenta estações úmidas entre outubro-março e seca en-
tre abril-setembro. Este comportamento climático proporciona um nível de irradiação solar de 
2.008 KW.h/m2/ano, o que significa um potencial de aproveitamento de energia solar conside-
rado relativamente alto.

Observa-se que, com as curvas de precipitação atmosférica e com a estimativa do fator 
de infiltração, calcula-se a geração de chorume em torno de 700.000 m3 ao ano, que se infiltra 
pelo sobsolo com risco de contaminação de bacias de tributários vizinhos (Paranoá e Desco-
berto) e em áreas de plantio de frutas e hortaliças. A questão ambiental do chorume ainda não 
apresenta uma solução adequada para a área do aterro fechado. Os níveis de geração de cho-
rume são confirmados por sondagens locais, como discutido em capítulos anteriores.
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5.2 Histórico de Aterramento

O registro de aterramento de Resíduos Sólidos Urbanos na área do JCB é disponibiliza-
do pelo Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal (SLU-DF), autarquia responsável pela 
coleta e disposição destes resíduos. Estes dados foram reforçados pelas estimativas baseadas 
no aumento demográfico da população desservida pelo aterro, bem como pela avaliação to-
pográfica do crescimento do volume de maciço, por sondagens locais e por imagens aéreas 
de drone e satélite.

O histórico de aterramento é apresentado no gráfico da Figura 15, centrando-se parti-
cularmente no volume de RSU na região central do aterro, com a formação do maciço. Nes-
ta mesma figura, ilustram-se os dados da gravimetria do resíduo, levantada em 2015 SLU-DF.

A base de dados de massa aterrada é plenamente compatível com as correlações com 
variáveis socioeconômicas do Distrito Federal, tanto em seu volume quanto na composição 
(Hoornweg & Bhada-Tata, 2012). Estes números são utilizados tanto para o planejamento e be-
nefícios da mineração, como para a estimativa de geração de gás de aterro.

Uma parte pequena da massa total aterrada está localizada na área original, fora do 
maciço (~23%), onde os resíduos foram aterrados em valas, localizado nas regiões sudeste do 
aterro e na faixa fronteira com o Parque Nacional de Brasília. No contexto de planejamento 
da mineração, este volume de resíduos pode ser processado em um primeiro momento, sem 
comprometer o uso energético do RSU do maciço. Isto é particularmente interessante, tendo 
em vista que estes resíduos mais antigos já foram neutralizados em sua parcela orgânica. No 
contexto de manejo da área, a terraplanagem e a remediação final destas áreas proporcionam 
ganhos para a gestão ambiental e os riscos para a vizinhança, em particular para com o Par-
que Nacional de Brasília.

Figura 15. Histórico de resíduos aterrados
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5.3 Potencial e Operacionalização da Mineração Ampliada

A proposta de remediação da área do aterro JCB, aqui desenvolvida, envolve como citado 
anteriormente o conceito de mineração ampliada. Nesta abordagem, a descontaminação do 
solo através de operações básicas de escavação, separação, e drenagem de chorume (típicos da 
atividade convencional de mineração urbana) é complementada pela reciclagem de materiais 
e recuperação energética de resíduos combustíveis. O planejamento desta operação conside-
ra também o aproveitamento do gás de aterro residual, o que, no presente caso, é circunscrito 
na região central do maciço do aterro.

Aqui, o reaproveitamento de “lixo velho” é centrado pela reciclagem da parte do plástico 
tipo PET (0,5 % do resíduo aterrado entre 1995-2018). Os demais materiais inflamáveis (demais 
plásticos, têxteis, madeira, celulose etc.) compõem 29% da massa residual e serão transforma-
dos em combustível derivado do resíduo (CDR) através de operações complementares de tritu-
ração, secagem e intensificação (peletização ou briquetagem, se necessário). O potencial ener-
gético residual do RSU foi estimado com base em sondagens do lixo aterrado e nos dados da 
gravimetria original do aterro. Neste mesmo esforço de levantamento, o poder calorífico inferior 
das amostras foi medido entre 9 MJ/kg e 11 MJ/kg. A Figura 16 apresenta um resumo do balan-
ço de massa da operação de mineração, tendo em vista valores específicos para o aterro JCB.

Figura 16. Mineração de RSU no aterro JCB

Observa-se que a composição dos resíduos se modifica para as diferentes áreas do aterro. 
O histórico de ocupação com resíduos de diferentes décadas, e considerando que o aterro ainda 
não foi fechado para disposição de resíduos da construção civil, fazem com que a massa residual 
apresente uma grande variabilidade de poder calorífico. Nesse sentido, o detalhamento do plano 
de lavra para a região externa ao maciço deve ser elaborado a partir de novas sondagens mais 
detalhadas, tendo esta variação da composição dos resíduos. Aqui, optou-se em estimar valores 
mais seguros do poder calorífico de amostras (menor valor) e basear a reciclagem em um úni-
co material com massa mais facilmente determinável e com valor de mercado (plástico PET).
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Complementarmente à mineração, a extração e uso energético do gás de aterro foram 
considerados utilizando estimativas baseadas nas metodologias apresentadas no item 4.1. O mo-
delo da US-EPA (LandGEN) foi utilizado para a estimativa da produção geral de gás de aterro, sobre 
o qual foram complementadas medições em campo para estimativa de fluxo nos atuais queima-
dores instalados para a purga de gás no maciço, bem como na emissão fugitiva de solo (câmaras 
de difusão). Tais avaliações experimentais associadas ao teor de metano do gás permitem uma 
confirmação de estimativa confiável do potencial energético do gás de aterro do maciço. A Figura 
17 apresenta as curvas características da produção de gás de aterro no aterro ao longo dos anos, 
com seu decaimento típico associado à formulação da reação de metanogênese. Estas curvas 
permitem calcular o potencial energético bruto, considerando o poder calorífico inferior do gás de 
aterro (obtido pelas concentrações dos diferentes gases que o compõem, em particular o metano). 

Figura 17 Produção de gás de aterro e potencial energético bruto no JCB 

A conversão energética em motores de combustão interna (aqui no caso o Grupo Ge-
rador Caterpillar G-3512) foi obtida com base nos modelos apresentados no item 4.2.. Nove uni-
dades do grupo gerador estudado proporcionam, nos 20 anos de operação da usina híbrida, 
um montante estimado de 1.178 GWh de eletricidade. Soma-se a isso um despacho de calor de 
964 GWh à temperatura dos gases de escape do motor (529o C). Um trocador de calor permite 
o aquecimento de óleo térmico na temperatura de operação do barramento de calor, tal como 
apresentado na Figura 18. Cada unidade geradora é condicionada em contêineres, instalados 
estrategicamente junto ao maciço de exploração do gás.

Por fim, cabe lembrar que um conjunto de poços de extração devem ser instalados no 
maciço, com um sistema adequado de componentes (tubulações, purgador de condensados, 
queimadores auxiliares, blowers e reservatório de equalização). Não foi verificada a necessidade 
de purificação do gás, tendo em vista o baixo teor de enxofre.
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Figura 18. Números da produção de gás de aterro para geração de eletricidade e calor com nove unidades 
do grupo gerador Caterpillar G-3512 (1016 KWe)

5.4 Sistema Energético Híbrido

Tal como apresentado nas Figuras 4 e 7, o sistema híbrido foi composto por um conjunto 
de subsistemas que envolvem tecnologias de conversão solar e térmica, dimensionadas em face 
dos recursos energéticos primários (irradiação solar e massa de resíduos combustíveis) e do re-
jeito térmico dos grupos geradores a gás de aterro. A Tabela 9 apresenta uma descrição dos sub-
sistemas, e a Figura 19 apresenta as potências nominais de conversão para eletricidade e calor. 

Figura 19. Potências de conversão para eletricidade e calor em MW
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Tabela 9. Descrição de subsistemas energéticos

Sistema Potência nominal Descrição

Grupos geradores 
para gás de aterro 9 x 1,016 MWe

Motores de combustão interna turboalimentados 
para a queima direta de gás de aterro.
Eficiência global de 35%.

Termoelétrica
Gaseificação e fornalha 15 MWt

Conjunto gaseificador fornalha para queima de gás 
de síntese, com troca de calor para óleo térmico.
Eficiência térmica de gaseificação/queima de 81%.

Termoelétrica
Bloco de potência ORC 5 MWe

Ciclo ORC (Rankine orgânico) com turbinas axiais/gerador, 
bem como sistema de condensação em ar ambiente.
Eficiência de ciclo de 20%.

Usina solar fotovoltaica 30 MWp
Usina solar fotovoltaica com painéis de inclinação 
fixo e inversores modulares de 1 MW.
Eficácia de 1.629 kWh/ano/kWp.

Usina solar heliotérmica
Campo solar 1,2 MWt Usina solar heliotérmica com concentradores linear-Fresnel.

Eficácia de 2.200 kWht/ano/kW.

O sistema concebido despacha eletricidade para a rede, e o calor é utilizado parcialmen-
te para a conversão no sistema ORC de 5MW e para o processamento interno de chorume (e 
eventualmente na secagem de CDR). O sistema de aproveitamento de gás de aterro produz 
eletricidade e calor, tal como descrito no item anterior. A energia térmica é complementada 
pela queima de CDR e pela absorção de energia solar pelo campo de concentradores do siste-
ma heliotérmico. Os valores anuais médios apresentados demonstram um fechamento do ba-
lanço global de energia do sistema, com excedentes na ordem de 15%, que compensam, assim, 
perdas e variações de sazonalidade. Lembra-se que a geração de energia varia ao longo do ciclo 
de vida da usina, tendo em vista o decaimento da disponibilidade de gás de aterro, bem como 
variabilidades devido à extração de resíduos pela mineração. Junta-se a este comportamento 
temporal o fato de que a energia solar apresenta uma variabilidade própria, devido ao ciclo diur-
no e ao caráter naturalmente estocástico da disponibilidade de irradiação solar.

Observa-se que os valores para a conversão energética em cada subsistema e no acopla-
mento entre eles foram obtidos pelos modelos previamente apresentados, utilizando dados de 
fabricantes para as características operacionais de equipamentos comerciais.

Observa-se que os resultados do arranjo proposto direcionam o calor residual para o pro-
cessamento térmico do chorume, que apresenta o potencial de redução de emissões de 40% a 
partir do processo evaporativo. O consumo energético da planta de tratamento de chorume é 
compatível com o rejeito térmico do sistema no contexto da tecnologia CoVAP (cogeração eva-
porativa - Macaulay & Cammann, 2018).

Na Figura 21, os valores de produção de energia elétrica nos 20 anos de operação da usina hí-
brida são apresentados. Estes valores são obtidos pela utilização dos modelos, considerando todas 
as variabilidades dos sistemas (diária e anual). As simulações demonstram um potencial energé-
tico importante, o qual pode ser aproveitado de forma integrada ao processo de remediação. Este 
potencial preserva a exploração do gás de aterro no maciço e utiliza áreas mais livres (em particu-
lar a faixa junto à fronteira do Parque Nacional de Brasília) para a utilização de sistemas de conver-
são de energia solar – plenamente compatível com o baixo risco para a unidade de conservação. 
A produção de energia limpa de origem solar e de recuperação energética de RSU proporciona 
ganhos econômicos e de inserção de energia limpa na matriz energética local do Distrito Federal.
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O principal peso na geração de eletricidade do sistema híbrido centra-se no aproveita-
mento de gás de aterro. A complementariedade dos sistemas de termoeletricidade (pela quei-
ma do CDR e subsistema heliotérmico), bem como na produção pela conversão direta da usina 
fotovoltaica, proporciona um fechamento de balanço energético coerente, propiciando robus-
tez ao despacho de eletricidade e uso do calor.

A mineração e produção de CDR centram-se nas áreas periféricas do maciço em um pri-
meiro momento. A estratégia proposta considera a reciclagem de plástico tipo PET e de parte 
do CDR produzido, como forma de compensar custos de mineração.

Os benefícios ambientais advindos do processo de remediação envolvem a redução da 
carga de chorume (500 mil m3/ano), e pela redução de emissões atmosféricas. Cabe observar 
que o sistema proposto apresenta uma redução de emissões de gases de efeito estufa estimada 
em 38,4 mil tonCO2eq/ano, tendo em vista a produção de energia limpa e queima de metano.

Figura 20. Fluxo de energia anual no sistema híbrido (valores médios)

Figura 21. Produção de energia elétrica no ciclo de vida do aterro (20 anos) em GW.h
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5.5 Indicadores Econômicos

Como última etapa do presente estudo de caso, algumas argumentações baseadas em 
indicadores econômicos do arranjo são apresentadas. Inicialmente, a Tabela 10 apresenta cus-
tos referenciais para cada componente do sistema integrado, resumindo valores comentados 
no item 4 do presente artigo. Os custos apresentados foram levantados junto a referências in-
ternacionais e nacionais de estudos econômicos de sistemas energéticos (EPE, 2018; IRENA, 
2020; Lazard, 2020). Alguns contatos com fornecedores e empresas de montagem de plantas 
de energia e mineradoras foram efetuados no ano de 2020, convertendo valores em real para 
dólar. A análise aqui desenvolvida considerou uma análise de valor presente de investimentos 
e manutenção e operação dos sistemas. A taxa de desconto anual utilizada é de 10%.

Tabela 1 Custos de referência

Sistema Equipamentos e instalações
CAPEX

Operação 
OPEX

Mineração* 10 – 15 
US$/ton

Extração e condicionamento de gás de aterro 75.000 – 135.000
US$/ha

1.200 – 1.600
US$/ha/ano

Grupo geradores 700 – 800
US$/KWe

10 – 15 
US$/MWe.h

Termoelétrica (OCR + Gaseificador + Caldeira) 2.000 – 6.000
US$/KWe

110 – 130
US$/MWe/ano

Usina solar fotovoltaica 1.000 – 1.300
US$/KWp

10 – 15 
US$/KWp/ano

Usina solar heliotérmica
Campo solar

2.500 – 4.000
US$/KWt

10 – 20
US$/KWt.h

Evaporador de Chorume* 6,0 – 8,0 
US$/m3

Conexão à rede elétrica 12.000
US$/MW

500 – 700
US$/MW/ano

* Custos integrados CAPEX+OPEX

Cabe observar que os custos estimados de mineração e de processamento evaporati-
vo de chorume foram orçados como uma prestação de serviço anual para o projeto, refletindo, 
assim, um modelo de negócio para o processamento do substrato lixo-solo (em ton/ano) e de 
processamento do volume bruto de chorume (em m3/ano). 

No contexto da mineração, os custos de referência contabilizam todas as operações ilus-
tradas na Figura 5, com disponibilização do CDR, separação de recicláveis (em particular do PET) 
e da recomposição da área. De forma equivalente, o processamento de chorume deve drenar 
o chorume de toda a área de aterro, processando termicamente uma parte e dispondo ade-
quadamente a parcela residual (concentrado de chorume e volume não processado). O aporte 
energético para os evaporadores é suprido pela produção de calor dos subsistemas.

As Tabelas 11 e 12 apresentam os custos totais associados ao processo de mineração am-
pliada e aos processos de conversão energético. Os custos do processo de evaporação do cho-
rume são também explicitados. Com base nestes valores, alguns indicadores econômicos do 
projeto podem ser estimados.
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Tabela 11. Estimativas de custos de mineração ampliada

Sistema Base de cálculo CAPEX
(MUS$)

OPEX
(US$/ano)

Mineração 20 Mton – 3.834.000

Extração e condicionamento de gás de aterro 8,68 x 108 Nm3

em 70 ha 7,0 100.000

Tabela 12. Estimativa de custos do sistema energético híbrido

Sistema Base de cálculo CAPEX
(MUS$)

OPEX
(US$/ano)

Grupo geradores (nove unidades) 9,1 MWe
1.170 (GW.h) 6,8 735.000

Termoelétrica (OCR + Gaseificador + Caldeira) 5 MWe
518(GW.h) 20,0 600.000

Usina solar fotovoltaica 30 MWe
948(GW.h) 34,5 375.000

Usina heliotérmica
Campo solar

1,28 MWt
52,8(GWt.h) 4,16 19.200

Conexão à rede elétrica 44,1 MWe 5,29 26.000

Evaporação do chorume 500.000 m3/ano 6,03 1.750.000*

*custo globalizado

Figura 22. Custos gerais dos diferentes subsistemas (CAPEX e OPEX, respectivamente em MUS$ e MUS$/ano)

Algumas observações são pertinentes neste momento:
• a mineração do RSU produz 60 mil ton de PET reciclável (com valor de comercializa-

ção em torno de US$ 0.2/kg) e 3,4 milhões de ton de potencial de CDR. Assume-se 
que todo o PET reciclável será comercializado, assim como 30% do CDR processado 
(com preços em torno de US$ 30/ton). O uso comercial deste material é fundamental 
para proporcionar equilíbrio econômico do projeto, o que é uma das bases do con-
ceito de mineração ampliada;
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• considerando o poder calorífico inferior do CDR (9 MJ/kg), seu custo energético é 
estimado em 0,1224 US$/GJ. Em termos comparativos, em valores de 2021, o custo 
energético do gás natural é estimado em 7,1 US$/GJ. Isto indica uma excelente mar-
gem para a comercialização do CDR em substituição de combustíveis em fornos de 
plantas industriais (e.g. cimenteiras). Lembra-se, no entanto, que o poder calorífico 
do CDR é formado majoritariamente por plásticos reciclados, sendo o controle de sua 
queima objeto de várias restrições ambientais;

• o custo final para a mineração deve, portanto, ser composto pelo abatimento das par-
celas de comercialização dos reciclados e, dessa maneira, tentar viabilizar o processo 
como um todo, abatendo parte da despesa anual de 3,8 milhões de dólares para a 
recuperação da área; e

• neste momento, o processamento de chorume é considerado um mecanismo de 
retorno econômico do projeto. De fato, os custos de processamento de chorume do 
antigo aterro são orçamentados pela gestão ambiental da área. Os preços aplicados 
encontram-se em torno de 5 US$/m3, baseado nos atuais contratos de gestão da área.

A Tabela 13 apresenta os indicadores econômicos do projeto para toda a instalação. Apre-
senta-se o custo nivelado da energia para toda a usina e para cada subsistema, bem como o va-
lor presente líquido - VPL (somente para a usina como um todo). O cálculo do VPL foi efetuado 
considerando o preço de venda da eletricidade em 95 US$/MWh.

Tabela 13. Indicadores econômicos

Sistema
LCOE

Custo de Energia Nivelado
(US$/MWh)

VPL
Valor Presente Líquido

(MUS$)

Planta completa (s/mineração) 91,6  25,1

Planta completa (c/mineração) 120,7 -7,6

Usina de conversão de gás de aterro 40,0 –

Termoelétrica ciclo ORC 165,6 –

Usina solar fotovoltaica 85,6 –

No que concerne aos valores dos custos energéticos apresentados, eles são plenamente 
compatíveis com os valores internacionalmente aplicados (ver Figura 23). Os valores do LCOE 
para a geração de usinas solares são um pouco mais alto do que as referências internacionais, 
tendência hoje infelizmente observada no ambiente brasileiro. Os valores gerais para toda a 
planta de geração de eletricidade são razoáveis, mesmo inserindo-se os custos de mineração.

Os indicadores econômicos de VPL demonstram que o cenário sem os custos da mine-
ração são plenamente viáveis, com retornos econômicos claros do empreendimento (mesmo 
mantendo-se a compra de CDR externo). 

Ao incluir todo o processo de remediação da área pela mineração, o VPL torna-se nega-
tivo, sugerindo que é necessário um aporte econômico adicional para a viabilização plena do 
projeto integrado energético com remediação ambiental completa.



Implantação de Sistemas Energéticos Híbridos em Aterros Encerrados

Programa de Pesquisa e Desenvolvimento da Aneel
Executora: Universidade de Brasília. Fundação de Apoio:  Finatec. Proponente: CEB Geração S.A. Cooperada: CEB Lajeado S.A.

516

Figura 23. Custo nivelado de energia comparativamente aos valores de Lazard, 2020

6. CONCLUSÕES

O estudo de viabilidade técnica e econômica do sistema energético híbrido para o Ater-
ro JCB foi realizado com base em uma concepção tecnológica inovadora, que visou integrar a 
geração de eletricidade à remediação ambiental da área do aterro fechado. Para um projeto de 
20 anos de execução, propõe-se uma usina híbrida que agregue subsistemas de aproveitamen-
to do gás de aterro (usando grupos geradores), de queima de RSU aterrados em uma pequena 
termoelétrica em ciclo orgânico (ORC), de uma central solar fotovoltaica e de uma central solar 
heliotérmica. Todo este sistema é capaz de proporcionar um retorno econômico para o contex-
to da geração de eletricidade, processando as emissões de chorume ao longo do ciclo de vida 
do projeto e reduzindo emissões de gases de efeito estufa. 

O sistema proposto é viável do ponto de vista técnico e econômico em uma primeira 
avaliação técnica, proporcionando retornos econômicos ao empreendimento energético, men-
surável por critérios econômicos e compatíveis em seus custos com padrões internacionais.

No entanto, ao integrar todos os custos de recuperação da área, altos valores do empreen-
dimento de remediação e recuperação plena da área não podem ser compensados pelos retor-
nos econômicos da geração de eletricidade e venda de recicláveis. Isto indica que algum aporte 
econômico adicional deva ser complementado, tendo como sugestões algumas possibilidades 
suplementares a serem consideradas em estudos posteriores:

• expansão da área de exploração da energia solar fotovoltaica em um novo módulo de 
20 MW, compatível com a disponibilidade de área do aterro; e/ou

• aumento do tempo de vida de exploração energética do subsistema solar fotovoltai-
co para 25-30 anos; e/ou

• sinergia do sistema energético proposto com a solução energética para a usina de 
“lixo novo”, compartilhando custos e retornos econômicos em uma proposta integra-
da para a recuperação energética do lixo em Brasília; e/ou
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• contabilização da valorização do valor venal do terreno (de propriedade pública), via-
bilizando, assim, o processo de recuperação plena da área; e

• contabilização de retornos ambientais quantificáveis economicamente, associados 
à redução de emissões.

Finalmente, a proposta apresentada representa uma iniciativa diferenciada para a trans-
formação do passivo ambiental do aterro JCB, envolvendo benefícios mensuráveis para a socie-
dade e estabelecendo uma referência apropriada para solução da situação atual da área, redu-
zindo uma tendência de degradação ambiental local para uma rota de soluções sustentáveis. 
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OBJETIVO

O objetivo deste capítulo final do livro é apresentar as principais conclusões relacionadas 
aos diversos temas que foram abordados nos capítulos anteriores, onde foram apresentados os 
estudos e pesquisas realizados no âmbito deste projeto de P&D. 

1. INTRODUÇÃO

Nesse contexto, foram analisados os seguintes temas principais: 
• contextualização sobre a conversão energética de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU);
• conceito de Hub Energético Sustentável (HUBeS); 
• marcos regulatórios; 
• processos de conversão termoquímicos;
• emissões de metano; 
• investigações geofísicas e geotécnicas; 
• aproveitamento energético do gás metano e mineração; 
• aproveitamento energético de combustíveis minerados; 
• aplicação de tecnologias solar heliotérmica; 
• aplicação de tecnologias solar fotovoltaica; 
• avaliação ambiental com isótopos estáveis; e
• viabilidade técnica econômica do sistema de hibridização das fontes de geração. 

Seguem as conclusões principais relacionadas a estes temas.

2. CONCLUSÕES PRINCIPAIS 

2.1 Contextualização sobre a Conversão Energética de Resíduos Sólidos 
Urbanos

Com base em uma discussão ampla do cenário atual da geração de resíduos sólidos, 
observa-se uma tendência de forte crescimento do volume de resíduos em todo o mundo. Isto 
é uma preocupação e é objeto de um conjunto de agendas comuns de enfretamento do pro-
blema. As tendências atuais são frutos da modificação do padrão de consumo das sociedades 
contemporâneas, da tendência de crescimento populacional e da reconcentração de habitan-
tes nos centros urbanos. Em países em desenvolvimento, tais como no Brasil, todos estes fenô-
menos são observados, com aumento significativo da geração de resíduos urbanos, tanto em 
volume total quanto per capita. Este cenário desfavorável induz à necessidade de estabeleci-
mento de ações de gestão, que contribuam para a redução de externalidades socioambientais 
por meio da busca de soluções sustentáveis para o ambiente urbano. 
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Identifica-se também a necessidade de implantação de ações integradas que envol-
vam desde a redução de resíduos na fonte, a reciclagem/reúso e, por fim, a recuperação an-
tes da disposição final em aterros. Para isso, a situação brasileira da gestão de resíduos sólidos, 
congruente com o cenário internacional, corrobora com as necessidades de ações sustentá-
veis propostas nas diferentes agendas internacionais para o desenvolvimento urbano. Nesse 
sentido, os processos de recuperação associados aos processos de triagem, compostagem e 
recuperação energética, podem proporcionar soluções viáveis para a gestão de resíduos. Res-
salta-se também a condição específica brasileira relacionada com o fechamento eminente de 
todos os aterros inadequados, que deverá envolver um conjunto de ações de planejamento e 
de mitigação ambiental, no qual a recuperação de resíduos por reciclagem e aproveitamento 
energético seja parte da solução.

O Estado da Arte atual das tecnologias de recuperação energética, seja por meio da rota 
de conversão bioquímica (extração de gás de aterro e digestores anaeróbicos), seja por meio de 
conversão térmica (incineração, gaseificação ou pirólise), está associado à redução de emissões, 
à redução do volume de resíduos a ser disposto em aterros e à recuperação de parte do aporte 
energético dos materiais. Nesse sentido, as estratégias de recuperação que envolvem também 
implantações de unidades WtE podem proporcionar ingredientes de sustentabilidade ao fe-
chamento de ciclos urbanos para processamento de resíduos. 

2.2 Conceito de Hub Energético Sustentável (HUBeS) 

Foi desenvolvido e apresentado o conceito de HUBeS como forma de descrever de ma-
neira sistêmica um arranjo híbrido de geração de eletricidade WtE-Solar, considerando um 
enfoque integrado. Tal conceito leva em conta uma multiplicidade de vetores energéticos ba-
seada em integração de várias fontes renováveis. Expande-se ainda o conceito consolidado de 
HUB energético para o conceito de HUBeS, que considera questões associadas à avaliação de 
sustentabilidade de sistemas energéticos.

Propõe-se que este conceito pode se adaptar bem ao modelo de usinas WtE sustentá-
vel, onde o enfoque de indicadores é inserido dentro da gestão da usina. Propõe-se ainda que 
as usinas WtE podem proporcionar a integração de fontes renováveis de maneira viável, no que 
concerne aos componentes econômicos, ambientais e sociais associados à sustentabilidade. 

Cabe, por fim, ressaltar que o conceito apresentado apresenta uma inovação para com 
a literatura internacional de integração de HUB’s energéticos. Seja pela ampliação do conceito, 
seja pela aplicação em usinas de recuperação de energia de Resíduos Sólidos Urbanos.

2.3 Marcos Regulatórios 

A geração de energia elétrica a partir de Resíduos Sólidos Urbanos é feita primordialmen-
te mediante a utilização de biogás de aterros sanitários que, juntamente com resíduos deriva-
dos de estações de tratamento de esgotos, é classificado pela Aneel como resíduos urbanos. E 
este montante está classificado na fonte Biomassa.
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De acordo com o Boletim de Informações Gerenciais publicado pela Aneel correspon-
dente ao primeiro trimestre de 2019, a capacidade instalada total do Brasil era de cerca de 
164.747 MW gerada em 7.420 empreendimentos. Sendo que as usinas termelétricas contribuem 
com cerca de 41.337 MW (25,1%) em 3.001 (40,4%) empreendimentos, utilizando diversos tipos 
de combustíveis. Nesse cenário, a capacidade total instalada de usinas térmicas à biomassa é 
de cerca de 14.674 MW (8,9% do total instalado), dos quais a geração proveniente dos RSU é de 
somente 129 MW (0,08 % do total instalado) em 22 plantas.

Identifica-se, portanto, a necessidade de implantação de ações integradas que envol-
vam desde a redução de resíduos na fonte, a reciclagem/reúso e, por fim, a recuperação antes 
da disposição final em aterros. Para isso, a recuperação energética do RSU pode assumir um 
papel importante nesta estratégica.

No contexto desse tema, o principal marco regulatório brasileiro certamente é a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) que foi instituída pela Lei n.° 12.305 de 2 de agosto de 2010 
e regulamentada pelo Decreto n.° 7.404 de 23 de dezembro de 2010. Essa Lei dispõe sobre os 
princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada 
e ao gerenciamento de resíduos sólidos (incluindo os considerados perigosos), às responsabili-
dades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis.

Existem ainda diversos outros Marcos Regulatórios gerais, publicados pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, Conselho Nacional do Meio Ambiente, Ministério do Meio Am-
biente, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, Agência Na-
cional de Energia Elétrica, Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis etc.

Dentre estes marcos regulatórios gerais, deve-se citar a Lei n.° 14.026 publicada em 15 de 
julho de 2020, que atualiza o marco legal do saneamento básico e trata dos prazos para a defi-
nição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

É importante indicar que esta Lei legisla sobre alguns aspectos relacionados à limpe-
za urbana e manejo dos resíduos sólidos e, portanto, a sua aplicação deve ser acompanhada.

Outro aspecto interessante da Lei é a obrigatoriedade para que todos os municípios ce-
lebrem contratos de concessão pelo prazo de 30 anos, para a prestação dos serviços de sanea-
mento básico, mediante parcerias público-privadas (PPPs) decorrentes de processo licitatório. 
A Lei induz à formação de consórcios regionais para redução de custos dos serviços de sanea-
mento e traz a possibilidade de cobrança dos custos de coleta, tratamento e destinação final 
de resíduos por meio de taxas incorporadas na conta de água dos consumidores. Tais práticas 
podem ser igualmente utilizadas para a implantação de Usinas de Recuperação Energética 
dos Resíduos Sólidos Urbanos. 

Como existe a possibilidade de constituição de um sistema híbrido num lixão decorren-
te do aproveitamento integrado das diversas fontes de geração, deve-se atentar para resolução 
normativa a ser publicada pela Aneel com base nas contribuições recebidas da consulta públi-
ca lançada no dia 21 d eoutubro de 2020.   
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2.4 Processos de Conversão Termoquímicos

Com vistas ao aproveitamento energético dos Resíduos Sólidos Urbanos, apresentou-se 
uma revisão das principais tecnologias de conversão termoquímica. Tipos de equipamentos 
foram descritos bem como seus princípios de funcionamento. Modelos matemáticos usados 
na conversão energética por pirólise e gaseificação foram descritos; e suas equações governan-
tes, deduzidas. Para a previsão da capacidade de conversão, sugere-se o emprego de recursos 
computacionais para resolver os modelos sugeridos, o que contribuirá para a seleção do tipo 
de equipamento e tecnologia a ser empregada. Observa-se ainda a necessidade de conside-
rar as características de cada cenário, sendo a simulação válida somente para o caso estudado.

Com a finalidade de aproveitamento energético dos resíduos depositados no aterro da 
estrutural, buscaram-se no presente estudo formas de medir o seu potencial de conversão. Da-
dos levantados para o aterro ao longo dos últimos 52 anos foram estudados; e amostras de resí-
duo minerado em profundidade, recolhidas e analisadas. Como resultado, mediu-se um poder 
calorífico inferior à base úmida (PCIbu) de 2,3 MJ/kg, para uma umidade de 22,7%. Com este va-
lor, é possível a conversão de até 11.341 GWh em calor ou 2.520 GWh em eletricidade.

Para alcançar estes resultados, seriam necessários investimentos em novas tecnolo-
gias de separação dos resíduos energeticamente aproveitáveis dos materiais inertes presentes 
na mistura – que nas amostras mediram 21% do total. Outro desafio é secagem dos resíduos, 
uma vez que teores altos de umidade foram encontrados junto às amostras, variando de 17% 
a 36%(mm).

Destaca-se a grande diferença de poder calorífico encontrado em resíduos novos – 
5,6 MJ/kg contra 2,3 MJ/kg do minerado. Isso sugere que uma mistura de resíduo novo com 
o minerado pode ser economicamente viável para uso em coprocessamento de cimento, por 
exemplo. Neste caso, a promoção da remediação ambiental do terreno ocorrerá pela retirada 
gradual de resíduos do sítio da estrutural e aproveitamento na produção industrial. Outra pro-
posta de trabalho futuro é a pirólise do material coletado sem tratamento prévio a temperatu-
ras superiores a 300°C, utilizando os gases combustíveis provenientes do processo como uma 
fonte adicional de combustível para o processo. Ao final ter-se-ia somente um mineral sólido 
com características semelhantes à da terra comum, livre de contaminantes, promovendo, as-
sim, a remediação ambiental daquele sítio.

2.5 Emissões de Metano 

A abordagem científica sobre o fluxo de gás metano gerado a partir de áreas de dispo-
sição de resíduos sólidos encontra-se em crescimento desde a década de 80. Até meados de 
2017, o número de documentos publicados aumentou constantemente, alcançando um total 
de quase 60 publicações entre 2016 e 2017. Com uma recente queda no número de publicações 
no fim do ano de 2018, houve um total de cerca de 25 publicações. Estados Unidos, Canadá e 
China aparecem como os países que mais publicaram a respeito deste tema, sendo que os Es-
tados Unidos detêm cerca de 200 publicações na área. O Brasil aparece com 20 documentos 
publicados até 2019. A revista que concentra a maioria das publicações é a Waste Management.
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Diferentes escopos surgiram como temas motores em cada período analisado. Entre 
2016 e 2019, com o aumento da preocupação sobre variáveis ambientais, temas como combus-
tíveis, oxidação de metano e tratamento de resíduos refletiram na produção científica interna-
cional. A tendência da abordagem relativa à oxidação de metano tem sido seguida até os dias 
atuais, voltada para novos métodos e técnicas de mitigação de emissões de gases de efeito es-
tufa. A reação do metano, por ser exotérmica, apresenta anomalias térmicas no solo, o que tem 
justificado o uso do método de termografia por infravermelho como técnica eficaz na detec-
ção de vazamento deste gás. Esse indicador bibliométrico, apontado como um tema motor do 
período de 2016-2019, é de fato verificado pelas atuais produções científicas identificadas em 
relação ao tema.

A abordagem de fluxo de metano surge entre os anos de 2005 a 2015 como tema repre-
sentativo desta década. A partir de 2016, a abordagem converge para o escopo ambiental, tra-
tando especificamente de variáveis ambientais que causam impacto no cenário de redução das 
emissões, o que aponta que a evolução tecnológica sobre fluxo de metano nos quatro últimos 
anos tem sido tratada muito inserida em um contexto de impacto ambiental.

Dessa forma, nota-se que os impactos da disposição de resíduos sólidos e as externali-
dades geradas nesses locais formam um tema relevante no contexto científico mundial desde 
a década de 80, período que coincide com o ganho de consciência ambiental social, sendo um 
tema cada vez mais abordado por pesquisadores mediante o desenvolvimento de tecnologias 
de gestão e detecção de gases.

2.6 Investigações Geofísicas e Geotécnicas 

O aterramento de resíduos resulta na formação de feições antrópicas que contemplam 
uma mistura de materiais naturais (solos) e resíduos de origens e composições diversas, as quais 
foram denominadas de forma geral neste capítulo como maciço de resíduos. Tradicionalmente, 
os métodos de investigação em subsuperfície são divididos em diretos e indiretos.

Os métodos geofísicos são os principais representantes de métodos indiretos de investi-
gação, sendo ferramentas multidisciplinares que possuem aplicações para fins variados. Para a 
grande variedade de usos a que se destinam, os métodos que empregam princípios elétricos e 
sísmicos possuem ampla aplicação. Especificamente, a caracterização de maciços de resíduos 
é uma dessas aplicações, e, dentro desta, foram identificados quatro aspectos principais que 
são determinantes para a previsão dos potenciais de reaproveitamento dos materiais contidos 
no maciço ou de geração de energia a partir destes: a) arranjo geométrico da disposição dos 
resíduos; b) composição dos resíduos; c) teor de umidade dos resíduos; e d) zonas de acúmulo 
de gases. Para o estudo e avaliação de cada um desses aspectos, foram apresentados os prin-
cipais métodos geofísicos aplicados na literatura recente, a forma com que foram aplicados e 
os resultados que foram obtidos. Em geral, para todos esses aspectos, os métodos elétricos e 
sísmicos têm uma aplicabilidade típica, e em alguns casos a integração entre estes pôde for-
necer evidências mais precisas do aspecto em estudo, como para a). Os resultados da aplica-
ção da geofísica para determinar b), c) e d) são, em geral, qualitativos, mas possuem elevada 
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representatividade espacial, o que lhe confere grande potencial para ser aplicada em fases ex-
ploratórias de investigação, permitindo uma alocação de recursos mais eficiente para inves-
tigações diretas. Diante disso, foi possível concluir que os métodos geofísicos são alternativos 
de investigações indiretas com grande capacidade de fornecer dados e informações para fins 
de aproveitamento energético em maciços de resíduos, mas não excluem a necessidade de 
realizar investigações diretas.

Investigações geotécnicas são métodos diretos frequentemente utilizados para carac-
terizar o subsolo. De forma similar aos métodos geofísicos, as investigações geotécnicas pos-
suem um amplo campo de aplicação, tais como o estudo de desastres ambientais (movimen-
tos gravitacionais de massa), o aprimoramento agrícola, e, mais comumente, o apoio a obras 
civis. No contexto de investigações geotécnicas para caracterização de maciços, ressalta-se que 
estas investigações se prestam primordialmente a: a) determinar o comportamento mecânico 
de solos e resíduos; b) caracterizar fisicamente e quimicamente os solos e resíduos; e c) avaliar 
a contaminação em solos. Presume-se que a aplicação de investigações geotécnicas para fins 
de b) e c) possuem grande relevância para a caracterização de maciços de resíduos em termos 
do potencial de reaproveitamento dos materiais que os compõem. Para desempenhar tais ati-
vidades, há a necessária locação de instalações físicas, cuja integridade está condicionada às 
características do maciço de resíduos salientadas em a).

2.7 Aproveitamento Energético do Gás Metano e Mineração 

A geração de energia através do biogás reúne questões técnicas de diversos campos de 
estudo. Um ponto significativo evidente é que o biogás é um gás corrosivo, porque o sulfeto de 
hidrogênio está potencialmente presente em um nível alto. Isso é um problema, pois o sulfeto 
de hidrogênio é prejudicial a algumas tecnologias de geração, seja diretamente ou por meio 
da combustão onde é formado dióxido de enxofre, que pode atacar os componentes do motor. 
Existem vários métodos biológicos, químicos e físicos para reduzir a concentração de sulfeto de 
hidrogênio, porém nenhum se apresenta como ideal. No entanto, eles adicionam custo e com-
plexidade aos sistemas de geração de energia. Além disso, a eficiência reivindicada para esses 
dispositivos significa que o enxofre certamente ainda seria um problema para certas tecnolo-
gias, mesmo após a passagem pelo purificador.

O enxofre é um problema particular para células de combustível, corroendo eletroca-
talisadores e catalisadores de processamento de combustível. O limite de enxofre tolerável na 
célula a combustível é inferior a 1 ppm. Por esse motivo, as células a combustível movidas a gás 
natural sempre incluem tecnologia de remoção de enxofre com o objetivo de remover algumas 
dezenas de ppm de enxofre do combustível. A presença de enxofre em um nível de até três or-
dens de magnitude maior do que este é um problema particular para células de combustível. 

No geral, cada tecnologia é capaz de operar com biogás. As tecnologias baseadas na 
combustão, como as microturbinas, requerem um pré-processamento mínimo ou nenhum 
quando operadas com a maioria dos biogases. As células de combustível exigirão um pré-pro-
cessamento significativo.
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O maior direcionador de mercado são os custos, tanto os custos de capital quanto os cus-
tos de operação e manutenção (O&M). Os motores de combustação interna atualmente têm o 
menor custo de capital, em grande parte uma consequência do volume de produção. No en-
tanto, há relativamente pouco espaço para redução adicional de custos dessa tecnologia ma-
dura. As microturbinas têm o potencial de igualar ou superar esses custos baixos. As mais altas 
eficiências elétricas são oferecidas pelos híbridos de combustível gasoso e célula de combus-
tível, e estas oferecem potencial maior que 50% de eficiência. Microturbinas, motores Stirling, 
MCI e usinas a vapor de pequena escala têm eficiências relativamente baixas. A eficiência dos 
MCI de capacidade comparável às microturbinas quando operados com biogás tem sido tradi-
cionalmente inferior a 25%. É importante notar que as diferenças na eficiência geral das unida-
des de cogeração não são tão grandes. Os sistemas híbridos tendem a se concentrar mais em 
aplicações somente de energia.

Não há uma tecnologia claramente superior às outras em todas as situações. A diversida-
de das necessidades dos usuários de biogás significará que um mercado para cada tecnologia 
será provável. Os MCI são a opção de geração de energia mais desenvolvida para uso com bio-
gás. Historicamente, esta tem sido a escolha natural de tecnologia para biogás, simplesmente 
porque era a de mais fácil adaptação. Atualmente, as microturbinas são a nova tecnologia mais 
barata e irão competir bem com a tecnologia do motor nesta aplicação, aumentando sua par-
ticipação na marca, conforme a produção aumenta e os custos caem ainda mais. 

Impulsionado em grande parte por fatores ambientais, o desenvolvimento do mercado 
para a digestão anaeróbia (por exemplo, de resíduos agrícolas ou de processamento e esgoto) 
e uma maior exploração dos recursos de gás de aterro são esperados. A atratividade de muitos 
projetos de digestão anaeróbia dependerá de estudos completos, incluindo custos de capital, 
economia de eletricidade e venda de subprodutos do processo. Em geral, incentivos ambien-
tais econômicos serão necessários para estimular um grande mercado.

2.8 Aproveitamento Energético de Combustíveis Minerados 

Foi analisada a mineração abrangente de aterros sanitários com foco na conversão ener-
gética de insumos, tanto gasosos quanto sólidos. Atenção especial foi dada para os processos 
realizados in situ. Além dos conceitos tradicionais de recuperação de insumos energéticos (WtE) 
e de materiais (WtM), sugeriu-se a mineração planejada da área (LwW – Land without Waste) 
objetivando ocupar os espaços disponibilizados para projetos solares no contexto da hibridiza-
ção. No que concerne aos insumos energéticos minerados, o capítulo apresentou dados, pa-
râmetros relevantes na definição das rotas de conversão energética. Adicionalmente, foram 
abordadas as tecnologias consolidadas e inovadoras para a valorização dos insumos minerados 
num contexto de mineração abrangente. O capítulo é concluído apresentando um conjunto de 
ferramentas para a realização de balanço de massa e energia empregando a plataforma EES 
(Engineering Equation Solver) apropriada para a solução de problemas termodinâmicos. Tais 
ferramentas foram desenvolvidas para se avaliarem, de forma mais detalhada, os processos de 
conversão dos combustíveis e a aplicação destes em diferentes máquinas térmicas.
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2.9 Aplicação de Tecnologia Solar Heliotérmica 

Com relação ao uso de tecnologias heliotérmicas, apesar de sua viabilidade ser compro-
vada pelas plantas comerciais já implementadas, ainda não existem estudos consistentes na sua 
utilização para o aproveitamento no contexto de WtE. No entanto, o aproveitamento do recur-
so solar em instalações híbridas CSP-térmica fortes, como, por exemplo, em ciclos de potência 
Rankine ou combinado com a associação de gás de aterro e/ou CDR com o recurso solar, pa-
rece ser uma aplicação promissora devido à melhor eficiência na conversão solar/eletricidade, 
quando comparada à fotovoltaica, e redução de custos de capital das instalações puramente 
CSP, o que é um entrave à proliferação da tecnologia no país. 

Procurou-se demonstrar o uso de tecnologias heliotérmicas como uma possibilidade in-
cremental na remediação ambiental de áreas degradadas por Resíduos Sólidos Urbanos. Pre-
tendem-se definir os requisitos funcionais objetivando analisar as possibilidades futuras de im-
plantação de uma planta heliotérmica na área. Como não existem instalações existentes que 
usam sistemas heliotérmicos para aproveitamento do recurso solar em áreas de aterro sanitá-
rio, não é possível uma análise crítica baseada em casos reais. Nestes estudos, foi possível verifi-
car dois fatos relevantes. Em todos, o sistema heliotérmico era hibridizado com outra forma de 
fonte de energia térmica para geração de energia. Além disso, os estudos encontrados usam 
diferentes tecnologias heliotérmicas, variando o tipo de concentrador (Calha Parabólica, Torre 
Central e Linear Fresnel), fluido de transferência de calor (óleo térmico, sal fundido, geração di-
reta de vapor), com e sem armazenamento. Esse fato é um indicativo de que não há limitações 
importantes para as tecnologias heliotérmicas a serem aplicadas e que a hibridização é, possi-
velmente, a opção mais indicada para o uso de tecnologias heliotérmicas no aproveitamento 
do recurso solar da área do aterro na geração de energia.

É importante ressaltar que as investigações citadas avaliaram instalações novas, o que 
difere consideravelmente da aplicação pretendida para o presente projeto. As restrições de área 
disponível para a instalação e a própria condição específica dessa área podem, sim, represen-
tar entraves à instalação de tecnologias heliotérmicas. Sendo assim, para fazer um estudo de 
caso dentro do contexto de aterro sanitário já em operação, foi escolhida a tecnologia Linear 
Fresnel por ser a mais simples com menores exigências em relação ao terreno e com menores 
custos de capital. 

No caso da hibridização apenas com o sistema heliotérmico, que permite que o sistema 
de potência quase dobre de tamanho, a viabilidade econômica é altamente dependente da 
área adequada para instalação do sistema heliotérmico no aterro ou nas proximidades. Além 
disso, a incorporação de um terceiro recurso para compensar a intermitência da radiação so-
lar permite aproveitar ao máximo o sistema de energia aprimorado. Embora os números de 
energia gerada aqui apresentados sejam válidos apenas para o Jockey Clube de Brasília (JCB), 
existem vários aterros em países em desenvolvimento e subdesenvolvidos com condições se-
melhantes de aterro e recursos solares que poderiam se beneficiar do arranjo do sistema de 
energia híbrido proposto.
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2.10 Aplicação de Tecnologia Solar Fotovoltaica 

A utilização de sistemas fotovoltaicos em aterros de Resíduos Sólidos Urbanos é uma 
tendência, com centenas de casos já instalados nos Estados Unidos. Tal experiência permite 
balizar, com mais segurança, as modificações que devem ser feitas nos projetos fotovoltaicos 
para considerar as peculiaridades dos aterros, e também como as placas solares e suas estru-
turas de sustentação afetam a operação e manutenção da cobertura do aterro.

A quantidade de lixo produzida cresce a cada ano e em sua maior parte é lançada em 
aterros e lixões. A proposta de Reduzir, Reutilizar e Reciclar é um primeiro passo, mas abrange 
apenas parte do problema. Os demais resíduos - não recicláveis - podem ser transformados em 
calor útil, eletricidade e combustível pela incineração e captação de gases liberados na decom-
posição, o que ainda evita a liberação de gases extremamente poluentes em termos de efeito 
estufa. Por fim, os aterros e lixões, áreas impróprias para diversos fins pelo risco de contamina-
ção, se tornam atrativos à utilização para geração de energia limpa como a solar fotovoltaica.

Em vista disso, foram feitos estudos estatísticos do potencial de geração solar fotovol-
taica em lixões encerrados no Brasil. Pela ausência de dados específicos, foram considerados 
lixões e aterros controlados. Definida a amostra necessária para obtenção dos dados com grau 
de certeza aceitável, foram medidas as áreas de diversos lixões e aterros e definida uma área 
média de 31.750,64 m2. Com a irradiação e inclinação mais eficientes para as capitais de cada 
unidade da federação, estimaram-se potência e energia.

Entre os estados do Brasil, os valores de potência e energia variam bastante pela diver-
sidade na latitude e na quantidade de lixões e aterros controlados em cada uma. Consideran-
do que metade dos lixões e aterros considerados fizesse a instalação de sistemas fotovoltaicos 
aproveitando metade de sua área, ter-se-ia uma potência instalada de 1,52 GW. Em relação à 
energia, considerando os mesmos 25% de aproveitamento, estimou-se uma capacidade de 
geração de 2,12 TWh/ano.

2.11 Avaliação Ambiental com Isótopos Estáveis 

A utilização de isótopos estáveis de carbono como ferramenta complementar de ava-
liação ambiental de áreas degradadas por Resíduos Sólidos Urbanos mostrou-se totalmente 
eficaz para a determinação das etapas de decomposição da matéria orgânica e seu estágio de 
estabilização no antigo Aterro Controlado do Jockey Clube (ACJC). 

Com base em nossos dados, a água da chuva desempenha um papel importante no 
transporte de oxigênio para o aterro sanitário e afeta diretamente a produção de metano. O 
oxigênio controla a disponibilidade de receptores de elétrons, como SO4

2- e NO3
-, e a adição de 

CO2 com assinatura isotópica negativa ao reservatório de DIC.
Os eventos de chuva fornecem um aumento na OD, o que leva à oxidação da matéria orgâ-

nica disponível. Este processo é eficaz na redução de longo prazo de emissões de contaminantes 
e gases. Contudo, em termos de produção de CH4, a oxigenação não é uma boa prática. Nossos 
dados sugerem que uma depleção de CH4 está relacionada a um processo de oxidação ou este 
não foi produzido, devido à alta disponibilidade de OD ou receptores de elétrons, como NO3

-, Fe3+ 
(como Fe (OH) 3) e SO4

2-. Os dados isotópicos de amostras de lixiviado e medições de gás sugerem 
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que a maior parte do ACJC está ligada à fase de metanogênese estável. Variações na relação CH4/
CO2 indicam que esses gases estão sendo produzidos ou consumidos dentro do sistema de aterro. 

O ACJC é um sistema químico complexo com circulação de fluido heterogênea. A de-
gradação da matéria orgânica pode ocorrer por oxidação aeróbia, anaeróbia e metanogênese, 
dependendo da suscetibilidade à recarga do aterro. Concluímos que, para melhorar a produ-
ção de metano no ACJC, a operação do aterro deve evitar o influxo de água da chuva e definir 
um procedimento fechado de recirculação do lixiviado.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo de viabilidade técnica e econômica do sistema energético híbrido para o Ater-
ro JCB foi realizado com base  em uma concepção tecnológica inovadora, que visou integrar 
a geração de eletricidade à remediação ambiental da área do aterro fechado. Para um projeto 
de vinte anos de execução, propõe-se uma usina híbrida que agrega subsistemas de aprovei-
tamento do gás de aterro (usando grupos geradores), de queima de RSU aterrados em uma 
pequena termoelétrica em ciclo orgânico (ORC), de uma central solar fotovoltaica e de uma 
central solar heliotérmica. Todo este sistema é capaz de proporcionar um retorno econômico 
para o contexto da geração de eletricidade, processando as emissões de chorume ao longo do 
ciclo de vida do projeto e reduzindo emissões de gases de efeito estufa. 

O sistema proposto é viável do ponto de vista técnico e econômico em uma primeira 
avaliação técnica, proporcionando retornos econômicos ao empreendimento energético, men-
surável por critérios econômicos e compatíveis em seus custos com padrões internacionais.

No entanto, ao integrar-se todos os custos de recuperação da área, altos valores do em-
preendimento de remediação e recuperação plena da área não podem ser compensados pe-
los retornos econômicos da geração de eletricidade e venda de recicláveis. Isto indica que al-
gum aporte econômico adicional deva ser complementado, tendo como sugestões algumas 
possibilidades suplementares a serem consideradas em estudos posteriores:

• Expansão da área de exploração da energia solar fotovoltaica em um novo módulo 
de 20 MW, compatível com a disponibilidade de área do aterro; e/ou

• Aumento do tempo de vida de exploração energética do subsistema solar fotovol-
taico para 25-30 anos; e/ou

• Sinergia do sistema energético proposto com a solução energética para a usina de 
“lixo novo”, compartilhando custos e retornos econômicos em uma proposta inte-
grada para a recuperação energética do lixo em Brasília; e/ou

• Contabilização da valorização do valor venal do terreno (de propriedade pública), via-
bilizando assim o processo de recuperação plena da área; e, por fim,

• Contabilização de retornos ambientais quantificáveis economicamente, associados 
à redução de emissões.

Finalmente, a proposta apresentada representa uma iniciativa diferenciada para a trans-
formação do passivo ambiental do aterro JCB, envolvendo benefícios mesuráveis para a socie-
dade e estabelecendo uma referência apropriada para solução da situação atual da área, redu-
zindo uma tendência de degradação ambiental local para uma rota de soluções sustentáveis. 
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